
•~,... "

I}
~-s ci~umstancias excep ion e • que no ac' mos, des­

J truidas ,antigas instituições _ iticas e ain 3 não con-
~ struidas as' novas, hão de forço~amenLe imprnnir caracter

Y especial aos actos do go 'el'IlO, obrigaJ-o a derogar a
muit.es das praxes fundamentaes I fl aUa admlDist~aç do Estado,

Não póde preceder, por exem 1o, o. es r late i a proposta da
receita">e despeza annual, como qu ria a lei n. 2887, de 9 de agosto
de 1 ~. Essa disposição, com effeito, harmonica ao regimen que então
vigorava no paiz, provia aos meios de habilitar o parla. ento annual­
mente a tomar contas ao gabinete, é r O'u ar de antemão s funcções do
Thesouro em cada exercicio financeiro. Ora, todo esse mecanismo,
associado á existencia da monarchia pqrlamentar, desappareceu com o
movimento revolucionaria. Hoje estamos apenas em presença de um
Congres', Constituinte, cuja missão, nos termos do acto que o convocou,
e que as elAições sanccionaram, se circumscreve á organização do pacto
federal. Só depóis de adoptado elie saberemos os deveres do poder
executivo para com a representação nacional, as attribuiçães desta e as
regras prescriptas aos varias ramos da autoridade publica na elabo­
ração do or'çamento.

Ante a aspiração federativa (de mais a mais), já formulada no
projecto constitucional do Governo Provisorio e acceita pelo consenso
geral da nação, tem o nosso regimen financeiro de passar pelas trans­
formações mais profundas, especialmente quanto ás fontes de receita,
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7:000$000

8.121: 305$0 O
19.092:4 9$000

130403:i42~OOO

1 Juros, amortização e mais despezas da divido
interna .

2 Juros e amortização dos empresLim s nae!onae
de 1868, 1879, 18 9. - . . . • .. .•...

3 Juros e amortizacão da divida intern 1 fundada ... .
4 Juros, amortização da divida inseripta ainda não

fundada .........•.......•..

algumas das quaes hão de transferir-se inevitavelmente da União para
os Estados, obrigando-nos a reconstituir o nosso systema tributario,
e fortalecel-o mediante novos recursos, sufficientes para suppril'em, na
rp,nda nacional, os consideraveis desfalques, a que esta transição vem
submettel-a. Não se poderia prever, pois, quaes as verbas da receita, que,
d'aqui a alguns mezes, ficarão pertencendo ao governo da Republica,
quaes as que se distribuirão pelos governos locaes.

Depois, dentre as despezas creadas pelo Governo Provisorio,
muitas ha, que, dictadas peja urgencia de pressões passageiras, ou
inspiradas em pensamentos mal amadurecidos pela reflexão no meio
agitado e complicadissimo em que tivemos de orientar-nos, ta­
cteando atravez das incertezas, luctas e crises inherentes a todas as
dictaduras, a todos os governos revoluci arios, toda a toridade
ainda assente no terreno movediço do ar 1iLrio, ainda não consolidada
em fórmas constitucionaes, aindo não efendida pela lei contra si
mesma,- muitas dessos despezas ha, qu representação nacional
não deixará, nem deve deixar passar ~l o necessario correctivo,
eliminando-as, restringindo-as, espaçand -a ,ou contrabalançando-as
com vantagens compensadoras.

Tentativa. i u~iJ, a,lém de inexequivel, portanto, seria fi de plane­
jarmos um projecto _<~ orçamento, n carencia. de E; emen.to de
pr~visão indispensaveis trabalhos de ta ordem a ausencia da
entidade politica, ainda não constituida que o teria de apreciar, e
converter em lei.

Nem mesmo o Thesó Iro possue, até agOl dados completo, para
'ayaliar com a conveniente segurança a importancia, a que se ele -..ará,
no exercicio vindouro, a despeza dos v;}r!os ministerios, em cujos
relatorios provavelmente encontrareis ados copiosos e utei '18ra o
calculo definitivo, que ainda não me é permittido.

O que, porém, estou habilitado a vo annunciar, é que, n
tocante ao ministerio da Fazenda, a despeza federal não se resentirá de
augmento, antes apresentará dimin 'ção, comparada com a ue o
penultimo gabinete do imperio orçavil para o exercicio de 1 90.

Eis, com effeito, segundo os cale los do Thes uro, o di~ pendi
com os varios serviços desta pasta nú anno que se enceto.
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5 Caixa de Amortização
6 Pensionistas . . . . .
7 Aposentados . . . . . .
8 Empregados de repartições e logares exLinctos.
9 Tbesouro Nacional. . . . . .'.

10 Tbesourarias de Fazenda. . .
11 Juizo dos Feitos da Fazenda.
12 Alfandegas. . . . . . . . . .
13 Recebedorias. . . . . . . . .
14 Mesas de rendas e CoUectorias. .
15 Casa da Moeda e resgate do cobre.
16 Administração diamantioa . . . ...
17 ») e custeio das fazendas e despezas

com os proprios nacionaes. . . . .
18 Imprensa Nacional e Diario O.fftcial ....•.
19 Ajudas de custo . . . . . . . . . . . . . . . .
20 GrEltificaçôes por serviços temporarios e extraor-

dinarios .
21 Des pezas eventuaes. . . . . . . .
22 Juros diversos. . . . . . . . . .
23 - dos bilhetes do Tbesouro..
24 - dos titulas de renda por indemniza v dos

serviços de ingenuos. . . . . . .
25 Cemmissões e corretagens. . . .
26 Juros do empreslimo do cofre do orphão
27 ,- dos depositos das Caixas cODom'cas e

, Montes de Soccorro . .
28 Obràs .
29 Er '.rcicios findos. . .'.,
30 Adeantamento da garantia provincial de 20 o o á

vias-ferreas àa Babia e Pernambuco. .
31 Reposições e restituições.
32 Repartições de estatistica. . . . . . .

208:580$000
2.403:734 348
1. 798: 101 709

88:135$000
647:584 666

1.281:356 600
138:397"500

5.925:833$522
.379: 143 310

1.524:148 000
216:030'000
14:200'000

38:854$000
525:000$000
20:000$000

20:000$000
100:000 000
,350:000$000
800:000 000

18:000 000
60:000· 000

600 :ono 000

1.000:000$000
754:000$000
800:000$000

450: 000$000
90:000$000

141 :000 000

61. 016: 034 655

Ora, no projecto de receita e despeza para o exercicio de 1890,
submettido ás camaras pelo ministerio 1U de março, o orçamento
passivo da Fazenda era estipulado em 62.102: 163$851.

Logo, o que ora se calcula para o exercicio proximo vindouro,
apresenta uma differença, para menos, de 1.086:129, 196.

E convem notar que, neste computo, não se alteraram os algarismos
concernentes aos juros. e amortização das apolices da divida publica
interna, por não ser possivel ainda calcular o resultado da conversão,
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nem estar inteiramente liquidada a operação do recolhimento do em­
prestimo de 1889. Mas, tendo escapado á ultima dessas duas operações
apenas 18.350 apolices no valor de 18.350:000 , a reducc;.ão da despeza
correspondente á somma de juros, que se deixa de pagar pelos titulas
arrecadados, representa uma parcella consideravel (como se poderá
ver no capiLulo deste relataria consagrado ao assumpto), que por
si só bastará para elevar talvez além do dobro a diminuição acima
calculada nos encargos do Ministerio da Fazenda em 1891. Addicionado
mais a essa differença o beneficio, que nos deve deixar a conversão
decretada, por modicaI que seja o calculo dos seus resultados imme­
diatos, podemos presumir em não muito inferior a 3.000:000 a van­
tagem obtida no orçamento de 1891 sobre o projectado pela monarchia
para o exercicio de 1890.

Pelo que toca á receita, os calculas apurados no Thesouro, em
novembro do anno proximo findo, a orçaram assim:

ORDINARIA

Importação

Direitos de importaçã(;l ?ara consumo ...
Expediente dos generos tvres de direitos de con··

sunlO. . . • . . . . . '
das capata~as .

Armazenagem. . . • . ~ .

Despacho maritimo

Imposto de pharóes.
de doca. ' ..

Exportação

Direitos de exportação doslgeneros nacionaes, isento
o pinho. . . . . . . . .. . .

de 2 1./2 % da polvora fabricada por conta do
Governo e dos metaes preciosos, em pó, pinha,
barra, ou obras; ditos de 1 1./2 % de ouro em
barra, fundido na Casa da Moeda, e de 1 % sobre
os diamantes. . " • . . . . . . . . . . . . . .

95.000:00~OOO

1.000:000 000
320:000$000

1.250:000 000

. 350 :OOO~'OOO
150:000 000

16.;:;00:000..000

~O:OOO 00
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Interior

Jilros das acções das estradas de ferro da Bahia e
Pernambuco . . . . . . . . . . . . . . .

Renda da Estrada de Ferro Central do Brazil .
das vIas ferreas custeadas pelo Estado.

Renda do Correio Geral .
dos Telegraphos .
da Casa da Moeda .
da Imprensa Nacional e Diario OjJlcial .
da Fabrica de Polvora .
da FabrIca de Ferro de Ipanema.
dos Arsenaes. . . . . . . . . .
da Casa de Correcção . . . . . .
do Instituto Nacional de Instrucção Secun-

daria .
do Instituto dos Surdos-Mudos ..
das matriculas no ensino superiõr .
dos proprios nacionaes .
dos terrenos diamantinos

Foros de terrenos, etc. . . . .
Laudemios . . . . . . . . . .
P.r"emios de depositas publicas.
Pen,nas d'agua .
Sello do papel. . . . . . . ..
Imposto de transmissão de propriedade

/ de industrias e profissões.
de transporte. . .'. . . • . .
predial. . .
sobre subsidio e vencimentos.
do gado .....

Cobrança da divida activa. . . . . . .

EXTRAORDINARIA

Contribuição para o Monte-pio da Marinha.
Indemnizações. • . . . . . . . . . . .
Juros de capitaes nacionaes . . ..•.
Venda de generos e proprios nacionaes.

140: 000$000
12.000:000"'000
1.500:000$000
3.000:000$000
1.000:000$000

400:000 000
400:000$000

500$000
60:000$000
10:000 000
50:000$000

75:000 000
3:000"000

250:000t'000
70:000 000
8:000 000
1:000$000

14:000$000
15:000$000

900: 000$000
5.200:000 000
5.800:000$000
5.000:000.000

370:000$000
3.800:000$000

600: 000$000
275:000$000
850:000 000

43:000$000
650:000 000
600:000$000

60:000$000
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Receita eventual, etc. . . . . . . . . . . . . . . .
Decima parte do beneficio líquido dos loterias conce­

didas após a lei n. 2740, de 28 de setembro de 1871.
1mposto de 15 % sobre loterias . . . .
Remanescentes dos prémios de loteril-}s. . . . . . .

1.400: 000"'000

1:200$000
20:000 000
10: 000"000

159.175:700'000

Este calculo, porém, fica ainda abaixo da mais razoavel espectativa.
Eis, de feito, segundo os dados existentes, até hoje, no Thesouro, a

Demonstração da renda, diLS Alrlwdega , de janeiro a dowmhro do 1890, compamdíL com i\ de 1889

Alfandegas 1890 1889
Dlfferen9a

para mais em
1890

l-l.io de Janeiro . " 60.708:232783 58.975:897.~566 1.732:335 217

Bahia. 10 .8J O: 3!39.'2-j8 8.754:696''), .~ 2.055:672~8-H
ól<

9.573:059$8031Pernambuco. iO.551:376$505 994:316;'702

Pal'á 9.416:809.~23G 7.355:58 $141 2.061:221 O:>;;

Santos. .\ . 17.734:516$394 17. 332: 974$782 401 :54-1 '512

Maranhão. 2.668: 100'009 2.264:558'765 403:541. 244

R1.o Grande do Sul • 3.848:920$197 3.869:992$547

Porto Alegre 5.082:u51.'133 2.3~7:167~76 2.755:4$;J8857

Cead. . 2.664:979"249 . 996: 129~791 668:849;:,45

Macei6 1.150:505$513 737: 485$211 413:020 402

Espirito Santo. 367: 983S424 258:231$988 109:751'436

Uruguayana. 595: 972;S132 615:397$063

Santa Catharina. 76;):07G$568 660:063$526 109:013$042

Paranaguâ. 569:721$36:'> 694:204~350

Rio Grande do Norte. 331: 05:\$723 184:511, 736 i46:543~987

Aracajú. 210 :213$836 99:306~80 110: 907 '556

Penedo. 43:307 786 66:612$440

127.539:791 501 115.765: 877"672
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Quanto ás rendas internas, os algarismos colhidos, até este mo­
mento, nos dão este resultado:

/

Rcnd:t alTcc,1rla.da pclit RCCC~caOlÜ d:1 Ca.pital c pclas 'fh ourarias dc ·Fazcnda. no clcrcicio dc 18 no
comparada com alIe 1889

1890 1889
Dlfferen9a

para mais em
\890

Alagõas.

Bahia..

Maranhão..•.

Minas Geraes .

Par:t ..••.

Paraná ••

Parahyba.

Pernambuco.

Rio Gra.nde do :\Torte •

••Paulo .....

Sanla Catharina...

Recebedoria da Capital .

775:270~417 562:659$032 212:611'385

1.057:800')7'10 998:847 295 58:953 415

2'18:992.'8.27 '189:858$652 29; l34:~173

'1.723:588'704 '1.473:874.738 2-l9:7'13~96G

91-1:419 977 756: 452.354-1 '15;:967$433

298:580 633 251: 556"865 47:023'768

81:333'624 26:068 137

1.55,):572.'645 S

2~3:432S545 '13l :278 011

7.006:57:r297 2.666:893$987

209:8l6.711

12.234:545 O '1 '1.777:516'352

25.607: 522;'029

Temos, pois, de differença para mais em 1890 :

Quanto ÚS rendas externns.
Quanto ás internas. . . . .

19.623:341",,087

r-.(às estes quadms ainda nJo comprehendem as Thesourarias do
Rio Grande do Sul, Amazonas, Matto Grosso, Ceará, Piauhy, Sergipe,
Espirita Santo e Goyaz, nem as Alfandegas de Corumbá, Parahyba,
Parnahyba e r-.lanáo .
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Ora, a receita nessas repartições, em 1889, foi a seguinte:

Thesourarias

Espirito Santo.
Sergipe.
Ceará ...
Piauhy ..
Amazonas.
S. Pedro .. ,
Goyaz....
Matto Grosso.

Parahyba ..
Parnahyba..
Manáos.
Corumbá ..

Alfandegas

238:727$193
795:005 528
378:508 384
44:562$401

106:570 716
466:339 637
211:463 063
373:809596

2.614:986 518

590: 328, 160
300: 593~'885

1.480:337;;;995
499:275 771

2.870:535 811
Ao todo, 5.485: 522 329.
Admittindo que, por excepção, não crescesse, em 1890, a renda

nessas estações fiscaes, qliando cresceu em quasi todas as outras,
teremos, ao todo, em 1890, uma arrecadação de 166.482: 264 117.

O calculo da receita para 1891, no orçamento acima particularizado,
fica, assim, 7.306:564 117 abai2l.o da arrecadada em 1890 ; differença que
deve subir provavel~enLe a mais de 8.000:000 , quando se conhecer
a arrecadação total da~ repartições acima especificadas até dezembro.

Ora, o que é de esperar, é precisamente o contrario. Assim c mo a
renda cresceu, de 18'9 para 1890, em importancia superior a
19.623:341 087, assim é de presumir, quasi com certeza, que, com o
movimento progressivo que anima o paiz, a mesma elevação pelo
menos se dará de 1890 para 1891.

Nessa hypothese a renda seria, este anno, maior de 186.000:000 •
Demos, porém, que o impulso se amorteça, que a sua força, em vez de
desenvolver-se, desça a cincoenta por cento do que foi no exercicio
anterior. Ainda assim, deveriamos obter, em 1891, receita não inferior a
176.000:000 , salvo si se afrouxar a severidade na fiscalização, e
deixar-se annullar a victoria obtida na repressão do contrabando.

Para nos cingirmos á peior hypothese, porém, poderemos buscar
como base de calculo, para a receita de 1891, a somma de 170.000:000. ,
estimando para isso apenas em 2 a 3 mil contos o excesso da
arrecadação neste anno, comparativamente ao anterior.



SITUAÇÃO FINANCEIRA

odesequilíbrio entre a receita e a despeza é a enfermidade chronica
da nossa existencia nacional.

No relatorio de 1884 o Ministerio da Fazenda, estudando em largo
periodo de annos a nossa historia financeira, demonstrava que, no
dp.cennio terminado em 1883, a média annual dos dejicits attingiu a
somma de 28.738: 620 000, e isso quando as forças da nossa renda
não se elevavam a mais de 112.356:900$000.

O exercicio de 1883-84 apresentou o deficit de 21.663:644 937.
No de 1884-85 o saldo contra o Thesouro subiu a 35.083:691 300,

limitando-se a 118.764:523 973 a receita arrecadada.
No anno fiscal de 1885-86 o deficit i)TIportou em 25.456:241 750.
O de 1886-87 liquidou-se com um deficit de 32.360:535:'706.
O de 1888 não deixou deficit. Mas legou-nos o onus de um em­

prestimo de 6 milhões esterlinos.
r Mal tão enviscerado como esse não se podia naturalmente erradicar

nUJll periodo climaterico de embaraços, ensáios e transacções, como o
em que nos deixou a revolução de 15 de novembro.

, Os governos revolucionarios não são, não podem ser governos
ecol)omicos. Entre as instituições que desabam e as 'instituições
que se planejam, o terreno de transição, semeado de ruinas e
esperanças] ele ameaças e reivind icações, franqueia. campo vasto e
indefinido á lucta de forças contradictorias, contra as quaes uma
commissão revolucionaria não poderia, ainda com qualidades
heroicas, traçar aos seus actos orientação recta, segura e persistente.
A lei, baluarte não menos precioso para a responsabilidade dos admi­
nistradores contra as· pretensões dos administrados que para a liber­
dade dos administrados contra o absolutismo dos administradores,
aUuiu-se ao embate da commoção, deixando, em logar do antigo direito
destruido, a discreção pessoal dos homens a quem o movimento revolu­
cionario entregou a administração provisoria do paiz, Tudo se com­
mette ao arbitrio delles; e essa faculdade, formidavel sempre, mas ainda
mais formidavel no meio de um povo habituado á superstição da omni­
potencia do governo, acorda ambições e expectativas, a que nem sempre
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é, ou se considera possivel resistir sem risco para o supremo interesse
de taes situações: a preservação da conquista revolucionaria atravez
das ciladas que a rodeiam, emqu8nto a nnção, definitivamente organi­
zada, não se reapossfl de si mesma. O animo dos cidadãos, a quem os
acontecimentos incumbiram a responsabilidade temerosa desse depo­
sito, naturalmente se inclina então ao sentimento da necessidade de
transigir, a beneficio de1le, angariando-lhe adhesões, promovendo-lhe
allianças, creando-Ihe pontos de apoio contra tentativas de regresso ao
regimen repudiado, nessas influencias multiplas e poderosas, de toda a
ordem, mescla de elementos heterogeneos, que a previsão politica
não póde absolutamente desprezar, em quadras criticas, sem travar
com a realidade lucta insensata e desastrosa. A invocação da legali­
dade, freio indiscutivel, em epocas normaes, contea a impaciencia
das paixões desencadeadas, perde, com a proclamação da dictadura, a
sua côr de sinceridade, a sua força decisiva como ultima razão das
cousas nos actos do governo; e, em consequencia, a pressão das
correntes politicas, a solicitação das conveniencias locaes, as colligações
dos interesses capazes de agitar a sociedade assumem energia desco­
nhecida em tempos ordinarios.

Por outro lado, si os homens empossados na dictadura nutrem
ideas de reforma longamente affagadas, convicções de progresso
arreigadas ao espirito pelos sentimentos que se crêam no porfiar das
longas opposições, sêde impàciente de melhol'amentos obstinadamente
negados ao paiz pela rotina cega e desid iosa, o patriotismo, o senti­
mento da pUf,eza das prO'prias intenções, a consciencia do efficaeia dn
vontade que as anima, as mais elevadas influencias moraes, portanto,
as mais irresistiveis aos espiritos crentes e.desinteressados, impellem
esses governos de transição a aproveitar os breves dias de sua exis­
tencia, multiplicando-lhes a actividade em audazes medidas reno­
vadoras, em soluções immediatas dos grandes problemas retardados
até então pela morosidade das ('ormas constitucionaes, em commetti­
mentos de longo alcance e propórções arrojadas,-tudo sob o proposito
generoso de dotar a patria, no menor termo possivel,' da maior somma
possivel de beneficios, politicos, ou materiaes.

Desse complexo de causas, a que, na situação particular do Brazil,
accresceram outras, peculiares á revolução de 15 de novembro e ás
condições de organização do Governo Provisorio, nasce ordinariamente
a exaggeração ela despeza publica em seguida ás grandes revoluç.ões na­
cionaes. Na França, o orçamenlo da despeza, que era de 9:11.441.404
francos, em 1815, subiu, no anno imrr!ediato, a 1.055.854.028, no
outro a 1.189.253.628, no seguinte a 1.433.746.666. Apoz a revolução
de 1830 as despezas cresceram logo, em um exercicio, naquelle puiz, de
de 1.095 .142 .115 a 1. 2Hr) .310.975 frs. Com a quécla do regimen repu-
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blicano e a inauguração do imperio as despezas se elevaram Ide 1.461
milhões, em 1851, a 1.513 em 1352, a 1.::>47 em 1 53, a 1.988 em 1854, a
2.399 em 1855. (KAUFMANN: Les Fillances de la F7'ance, pags. 502,
504, 511.) Na Italia, com a unificação completa do reino em 1870, as
despezas ascendera'm de 1.022 milhões nes e Oill10 R 1.278 no subse­
quente. (SACHS: L'Italie, ses jinctnces, pago 165.) Com a renovação
politica da nação coincidiu alli, deslle 1860, o augmento crescente dos
sacrificios do Thesouro, que não cessaram de avultar, á medida que se
alargaram as instltuições liberaes. As revoluções levam sempre os
Estados a situações embmaçosas, estabelecem condições singulares,
que, para dizermos como dous economistas italianos (PLEBA 'o ET

Musso: Les Finances du Royaumc d'ItaUe, pag o [22 ), « si, no correr
do tempo, obstam a ruina dos Estados, e constituem, até, para eUes,
meios efficazes de conservüção e grandeza, geram, todavia, sempre, no
pr'incipio, circumstancias anormaes. Nüo é pouco o haver recebido uma
nova forma de governo, de que quasi ninguem tinha a experiencia.»

Essa inexperiencia da nova forma de governo adoptada era, entre
nós, absoluta. Não podia, pois, deixar de reflectir em pesadas conse­
quencias sobre o orçamento.

Outros element·os de perturbação, pOré}11, qual o qual mais serio,
vinham aggravar-Ihe a influenclQ, actuando irresistivelmente para o
mesmo resultado.

As origens militares da revoluçuo, as aspirações que com e11a,
conseguintemente, deviam suscitar-se no seio do elemento militar, a
funcção necessaria, patriotica, salvadol'a, qne esse elemento concen­
trava em si, e em que nenhum outro o poderia substituir, eram outras
tantas causas de aberraçõe. financeiras, que não estava em nossas
mãos reprimir. Num paiz sem milicias, o ex.ercito e a armada foram a
policia da paz na revolução e depois deUa. Essa missão, cuja legitimi­
dade a nação espontanea e unanimemente lhes reconheceu, obrigava
necessariamente o governo a lhes expandir os quadros, e "não regatear
satisfação ás suas queixas. Por outro lodo, essas queixas eram, em
grande parte, justas, de todo ponto isentas de cubiça,- inspiradas
geralmente em motivos de independencia e dignidade profissional, que
se não podiam desconhecel', sem amesquinhar o espirito dessas classes,
e conculcar-Ihes os mais nobres impulsos. () imperio, ao que se diz,
tinha acabado por comprehender a l1rgencia de acudir a essas aspira­
ções, e não tardaria em procurar attender-Ihes. Inevitavel era, por­
tanto, a este respeito, emprehoender novos sacrificios, addicionar onus,
que não pod·iam ser diminutos, ao orçamento. Si es es onus excederam,
como cremos que indubitavelmente excederam, e em grandes propor­
ções, a medida razoavel, natural era o facto, attenta a posição do
Governo provisorio ante os exercitos de terra e mar, no dia immediato
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á revolução, de que elies foram a garantia contra os inimigos da
liberdade, e em que, por consequencia, já pelo peso material de sua
força, já pela gratidão popular que conquistaram, haviam adquirido
prestigio incomparavel e indiscutivel. Era preciso que nos faltasse
a dóse de bom senso elementar em homens do governo, a in­
tuição da prudencia indispensavel á administração nas circum­
stancias mais triviaes àa vida politica, quanto mais na penosa
navegação que dirigiamos atravez de tantos escolhos, para nos abalan­
çarmos a um papel de intransigencia, que s6 se podia reservar aos
eleitos do paiz, á autoridade soberana da representação nacional,
reunida em suas assembléas regulares e habilitada pelo povo com os
poderes necessarios para faUar ás mais poderosas de todas as classes
em nome da força das forças num paiz constitucional: a vontade dos
contribuintes.

De outra parte, a situação economica do paiz reclamava providen­
cias vitaes, que não podiam aguardar o termo da nossa gestação consti­
tucional, condemnada pelas circumstancias a longas dilaçães. A agri­
cultura, mãe de todas as industrias, atravessava cada vez mais
arduamente a crise cruciante da transformação da propriedade. A
renda publica necessitava nas suas matrizes, que residem principal­
mente na lavoura, de fecundàção profunda e immediata. E, como reme­
dio essencial a taes males, o sentimento de todos os que cogitam nestes
assumptos apontava a utilização dos nossos recursos naturaes pela
immigração, pela colonização, pela navegação dos nossos rioes, pela
multiplicação das nossas vias ferreas, pela exploração das nossas
minas, pela maxima liberalidade no estimulo á propagação dos melho­
ramentos materiaes, do espirito de emprehendimento, da confiança no
futuro. Sob o dictame de taes necessidades e com o poder discricionario
nas mãos, bem se comprehende a que audacia no tentar novos caminhos
não se devia sentir impellido, no Ministerio da Agricultura, um admi­
nistrador novo, sedento de progresso, confiante nos recursos do paiz e
animado, para com a Republica, que o conta entre os seus precursores
mais laboriosos, do generoso desejo de vel-a brilhar immediatamente
por fructos de larga prosperidade nacional.

Esse ministerio não soube resignar-se á esterilidade de uma
administração de expediente, acreditando que a dictadura devia
servir-se da indefinida extensão dos seus poderes e da ausencia das
fórmas parlamentares, para dar á vida nacional impulso heroico,
que actuasse vigorosamente, muitos annos além, sobre o caracter, a
direcção e as forças do periodo republicano. Dahi as suas largas
medidas, cujas demasias, obviamente inevitaveis, a legislatura ordi­
naria poderá corrigir, mas que em geral se recommendam por uma
inspiração ampla de patriotismo, grande intuição do progresso e raro
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descortino do futuro. O tempo não tardará em fazer justiça ao bem que,
entre varios erros, mais ou menos graves, essa politica semeou.

Em materia de viação ferrea, por exemplo, grandes apprehensões se
levantam sobre os seus perigos. Mas, para apreciar equitativamente,
seria mister encarar tambem essa administração pela outra face,
contrapor aos riscos os beneficios, medir pela seriação dos annos a
distribuição dos encargos creados, e cotejar com estes a somma dos
recursos desentranhados abundantemente pela acção desses melhora­
mentos sobre as forças productoras do paiz.

A rêde nacional de caminhos de ferro, traçada por uma commissão
technica, foi distribuida pelo Ministerio da Agricultura, E:ob o Governo
Provisorio, á industria particular em concessões, cuja analyse poderá
dar occasião a juizos divergentes e muita vez severos, mas que têm a
vantagem de obedecer a um systema harmonico, e corresponder a um
plano não contestado nas suas linhas geraes. Graças a essas conces­
sões, poderemos ver, dentro em cerca de dez annos, o norte do paiz
ligado ao sul, o léste ao oéste por uma trama continua de viação. Matto
Grosso e Goyaz serão trazidos effectivamente ao seio da communhão
brazileira, e do Rio de Janeiro se poderá viajar até ao Chile em caminho
de ferro, mediante as nossas communicacoes meridionaes com o Rio

'1
da Prata.

Orçam essas construcções por 15 mil kilometros de via ferrea, que,
ao preço kilometrico de 30:00 , importarão em um compromisso
igual á garantia de 6 % sobre um ca:eital de 450.000:000., ou
27.0ü0:000'll de juros annuaes sobre a totalidade das concessões
outorgadas. Distribuida pelo decennio em que se calcula a terminação
dos trabalhos, a contar de 1892, anno em que esses onus começarão a
interessar o orçamento, porque o de 1891 se absorverá nos estudos
das primeiras .secções e sua approvação, as garantias concedidas
pesarão sobre o Thesouro na escala seguinte:

1892 10 % ou.
1893 20 % ou.
1894 30 % ou.
1895 40 % ou.
1896 50 % ou.

40.500:000"'000
Teremos, pois, segundo essas informações, que nos communica o

Ministerio da Agricultura, desembolsado 40.500:000 000 em seis annos,
até ao fim de 1896. Dessa data em deante as prestações de juros não
augmentarão; porquanto as secções construidas já se acharão em tra­
fego, produzindo renda, para occorrer ás necessidades do seu capital e
custeio. P6de-se calcular, pois, em 94.500:000$000 a importancia
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dispendida ao cabo dos dez anllos, quando se houverem terminado as
construcções; importancia que a Fazenda, a seu tempo, reembolsará.

Dest'arte, porém, terá o paiz adquirido mais quinze mil kllometros
de viação ferrea, que virão opulentar a Republica, augmentando-Ihe a
população, a agricultura, a actividade productora em todos os seus
ramos.

Ao mesmo tempo, esse capital de 450.000:000 , gradativamente appli­
cado, em dez annos, ao desenvolvimento do nosso systema ferroviario,
valorizará as nossas terras, reproduzindo-se, para a União e para os
Estados, em extraordinarios mananciaes de riqueza. Accresce que me­
tade, pelo menos, desse capital, digamos 200.000;000~, !lOS advirá do
exterior; que as vantagens crescentes dessa exploração e a pontuali­
dade brazileira no pagamento dos juros correspondentes a esse em­
prego de dinheiro promoverão a corrente do capital estrangeiro e, com
este, a multiplicação ele outras applicações industria.es para e11e, já sem
a fiança do Thesouro; que, pela acção convergente dessas causas, o
affiuxo da immigração se avolumará espontaneo, sem onus para o
erario> carreando na sua caudal o dinheiro, o trabalho, a industria, as
artes e as sciencias; que, finalmente, daqui a onze annos, a população
do Brazil não se elevará provavelmente a menos de vinte e cinco mi­
lhões de almas; - e havemos de confessar que o Ministerio da Agri­
cultura, no Governo Provisorio, tem, para exculpação da sua Ubera­
lidade em materia de viação ferrea, a sombra de grandes razõec::
patrioticas, o prestigio de um vasto calculo de futuro, onde pódc
haver erros, talvez grandes, mas cujos traços fundamentaes assentam
em altos pensamentos e solidas realidades.

Oitenta e seis mil contos de capital, para se dissipar em alguns
mezes, empenhou improducLivamente a monarchia, no seu ultimo
anno de administração, consignados a auxilias apparentes á lavoura.
A primeira administração da Republica empenha a fiança do Thesouro
em noventa e quatro mil contos de juros, a sedistribuirem pelo decurso
de onze annos, para crear, no paiz, o maior de todos os instrumentos
de civilizaç.ão e o mais generoso de todos os systemas de protecção ao
trabalho, em todas as suas applicações nacionaes, dando á União, numa
urdidura geral de vias ferreas, um magnifico systema arterial de
communicações, para favorecer a producção, a circulação, a centupli­
cação da sua riqueza. Ocontraste entre o espirito e o alcance desses
dois actos, um dos quaes assignala o fim do Imperio e o outro o
começo da Revolução, basta para definir as duas éras. Sem duvida o
Ministerio da Agricultura, em 1890, partiu de um principio opposto ao
dos que condemnam o systema das garantias de juros pelo Estado a
beneficio dos grandes melhoramentos nacionaes executados pela
industria particular. Mas, num paiz onde o ponto de vista contrario é o



-17 -

que tem por si todas as antecedencias da administração, não se poderá
desconllecer a seriedade das tradições em que o ministro republicano
assenta a defesa da sua politica progressista.

A pasta da instrucção publica, com os immensos horizontes sociaes
que se lhe rasgam de todos os lados, não podia deixar de incitar ,
vivamente a grandes commettimentos radicaes, no espirito eminente e
illustre que a occupa, a sua extraordinaria capacidade de aspiração
moral. Alma dominada pela mais robusta vocação do bem, impregnada
numa devoção religiosa ao melhoramento da especie e á grandeza da
patria, a reconstituição do ensino nacional é, aos seus olhos, questão de
honra, de dever elementar para o Governo Provisol'io. E, como homem
habituado a tomar todos os problemas humanos do ponto mais elevado,
talvez por isso mesmo nem sempre o mais proximo da realidade, as
suas convicções são neeessidades, as suas idéas são paixões absor­
ventes, os seus pl'Ojectos são compromissos, contra os quaes transigir
seria, em sua consciencia, prevaricação e apostasia. Inspirou-se nesses
intuitos a reorganização geral do ensino publico> emprehendida sob a
situação actual. O plano vasto e multiplo dessa renovação de todas as
nossas instituições docentes era o empenho irresistivel do ministro,
cuja posição no movimento revolucionaeio, de que elle foi a alma,
assegurava-lhe, entre os seus collegas, uma ascendencia, a que não
podiam deixar de inclinar-se os opiniões divergentes. Poderia o mi-o
nistro da fazenda impugnar esses actos em nome das condições
fir,wnceiras do paiz, aconselhando-lhes o adiamento para tempos, em
que fossem mais folgadas as circum::ítancias do Thesouro. Poderia
ai da criticaI-os á luz das suas convicções pessoaes, notoriamente
oppostas, em pontos graves, á direcção e modelação dessas
reformas. Mas dessa dissidencia os resultados seriam mais ferteis em
más do que em boas consequencias para a actualidade republicana.
O ministro da instrucção ligava tenazmente ao seu systema de reform,as
o empenho de uma crença intransigente e inabalavel na excellencia dos
seus fructos. Não se resignaria a abrir mão delle. Antes, de boa mente
renunciaria o cargo, que encarou sempre com o desassombro e a
isenção de um patriota sacrificado ao dever. Ora, a eliminação do seu
nome privaria o Governo Provisorio de uma das suas forças essenciaes,
crcaria contra ellc uma suspeição impossivel talvez de vencer no
espirito publico, e amorteceria, entre os seus membros, a fé indis­
pensavel no meio dos trabalhos extenuantes que nos tem acabrunhado.

Eis como se accentua uma dAs particularidades caracteristicas da
situação, a que todos eram os obrigados a nos curvar. Na compo­
sição da collectividade, em que a revolução de 15 de novembro en- .
carnou a sua administração, havia elementos necessarios, cuja elimi­
nação a enfraqueceria, a impopularizaria, a desnaturaria. Alguns dos

l". 2
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seus membros n110 se poderiam substituir; porque não os elevou a esse
posto o arbitrio de ninguem, mas o conjuncto imperioso dos factos e a
significação, a missão especial que estes lhes conferiram, Contrariar a
preponderancia natural, que a situação lhes assegurava, seria incorrer
em presumpção futil, e desconhecer os resllltados, em ultima analy e

'mais uteis que nocivos, dessa preponderancia, bem acareados os
seus pros e os seus contras. Outros ministros não se achavam nessa
condição, e, entre esses, menos que todos, o ministro da fazenda. Mas
a natureza dos negocias confiados a esta pusta) a im portancia das
reformas a que elia se abalançara, e que envolviam os interesses mais
positivos do paiz, não permittiam a esse membro do Governo Provisorio
considerar como indifferente a sua retirada. Na hypothese desta,
além das consequencias, sempre perniciosas, da instabilidade minis­
terial, consequencias incomparavelmente mais graves no caso do
Governo Provisorio, teria a Nação de experimentar os males inhel'entes
a uma instantanea mudança na direcção finaneeira da Rep blica e 'á
destruição das grandes reformas economicas já acceitas á opinião e
entrelaçadas êl interesses geraes, cuja queda seria a origem de incal­
culaveis ruinas, de espantosos desastres administrativos e commer­
ciaes. Um ministro cuja responsabilidade se via empenhada em me­
didas de influencia directa e profunda sobre a vida nacional, como
as que assignalam a gestão da fazenda sob o Governo Provisorio,
não podia abrir questões de gabinete por motivos de divergencia em
pontos de administração na gerencia de outras pastas. Entre as irre­
mediaveis calamidades associadas ao desmoronamento d;ls grandes
reformas financeiras em execução e as exaggerações de despeza, que
podiam vir a ter correctivo nas deliberações da primeira legislatura
federal, o ministro das finanças não podia hesitar. Demittir-se, por
taes fundamentos, immolando essas reformas, seria commodo, mas
não patriotioo. Um egoísta procederia assim. Um homem de estado,
ou um patriota, não. .

A theoria da solidariedade ministerial, entendida na accepção rigo­
rosa e absoluta dos governos parlamentares, não tinha, pois, applicabi­
lidade stricta á situação do Governo Provisorio, e não podia ser invocada
contra elle, senão por espiritos ossificados na pratica daquelle regimen
e incHpnzcs de apreciar a novidade das circum tancias numa situação
inteiramente diversa. No systema parlamentar a solidariedade ministe­
rial decorre logicamente da unidade que imprime ao gabinete o pen­
sam'lnte da maioria legislativa, encarnado no primeiro ministro, eleitor
soberano dos seus companheiros de administração. O ministerio perso­
nifica em si um proO'ramma de governo, pelo qual se bote o seu pnrtido ;
os ministros conhecem-se mutuamente por opiniões precJefiniJas, asso­
ciando-se em torno das que lhes são communs; e o chefe do gabinete,
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como a mais alta culminancia entre elles, exerce sobre todos a inflllen­
cia de harmonia e unificação, que os reduz a uma entidade moral indivi­
sivel. Em organismos constituidos assim, as dissidencias suscHam
natura Imente crises, e resolvem-se por transacção, ou por eliminação do
membro irreductivel. Mas em um grupo de homens de educação politica
e tendencias differentes, sem plano de administração preestabelecido,
sem chefe preconizado e apoiado numa agremiação politica, rEnnidos
pela revolução no momento de estalar, nenhum laço de solidRriedade
real porlia existir, senão o compromisso de manter a Republica, até ao
momento de restituil-a ao paiz na pessoa dos seus representantes, en­
carregados por elle de recebeI-a das nossas mãos, e dar-lhe con­
stituição definitiva. Sustentar, pois, a Revolução, isto é, assegurar,
durante o periodo intercaUar, a paz, a ordem, e o credito: eis até onde
nos era possivel a unidade collectiva nas intenções e nos actos. Ora,
sempre nos pareceu que o maior de todos os riscos, para a ordem
revoli1cionaria, para o credito do movimento republicano, seria a dis­
solução do Governo Provisorio por hostilidades intestinas entre os
seus membros. Ninguem poderia calcular a que fados seria ar­
rastada a Revolução, a que perigos se veria condemnada a Rep, blica,
si o Governo Provisorio se desorganizasse antes de formulado o
projecto de Constituição, celebradas as eleições e reunido o Con­
gresso Constituinte. Dahi a deliberação. tacita, mas geral a todos nós,
de deixar cada um aos outros a maxima liberdade na soluçãu dos
assumptos concernente:::; ás suas respectivas pastas.

Não é que, em geral, os actos mais gra es de cada secretario de
Estado não passassem pelos tramites da deliberação em commum.
Mas, sob a pre::lsão da quantidade e variedade de trabalhos amontoados
sobre um governo, que accumulava em suas mãos as funcções legisla­
tivas ás administrativas, lidando, ao mesmo tempo, nil reorganização
constitucional do paiz, essa deliberação não podia descer ao intimo de
todns as questões, e devia, em grande parte, obedecer aos sentimentos
de confiança reciproca, que animavam os membros do gabinete, sen­
timentos sem os quaes a existencia collectiva deUe seria uma suc­
cessãu continua de altritos insoluveis. Os ministros quasi todos,
cada qual de per si, se achavam empenhados em questões suffi­
cientes, pela sua amplidão e gravidade, para lhes monopolizarem
totalmente a attenção; e a importancia ligada por cada um ao bom
exito das soluções em que concentrava a especialidade dos seus estu­
dos, era natural que o predispuzesse a procurar no espirito de trans­
acção com os seus collegos meio de facilitar caminho aos pla­
nos reorganizadores que o absol'viam. Demaif', em quadra de trans­
form'lção e reconstituição geral, como a que percorrerr.os, a infinidade
de negocios e problemas que assoberbava as grandes pastas, como
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a da agricultura, não podia permittir, senão ao seu proprio chefe,
penetrar no exame real dos assumptos, já superiores) pela sua mul­
tiplicidade e magnitude, á capacidade de acção de qualquer ministro
não privilegiadamente dotado. A verdadeira solidariedade ministerial,
pois, a que consiste na responsabilidade consciente por actos seria­
mente apreciados e resolvidos em commum, esta só se poderia
verificar nas grandes questões, como, por exemplo, as da nossa
reorganização financeira, que agitaram a opinião publica, revolveram
interesses tumultuosos, e levantaram ondas de opposição, resolvendo­
se, em consequencia, por longas deliberações porfiosas e agitadas) nas
quaes ficava descoberta a todos os membros do governo a seriedade
dos compromissos envolvidos em cada medida.

Entre esse regimen, portanto, e o que se praticava sob a monarchia
parlamentar não resta semelhança nenhuma. Absurdo seria, pois, in­
vocar actualmente as considerações, peculiares a uma situação inteira­
mente diversa, que faziam, naquelle tempo, do ministerio da fazenda,
ordinariamente gerido pelo presidente do conselho, o fiel e o prin­
cipal responsavel no movimento geral das outras pastas em relação
aos interesses financeiros do paiz. Cabeça de um gabinete nomeado,
em ultima analyse, por e11e, de um gabinete obrigado a um programma
de formulas definidas e circumscripto á missão de corpo meramente
administrativo, o ministro da fazenda era então propriamente o
chefe electivo do Estado. Sua autoridade, primava dominante,
omnimoda, inquestionavel, nos conselhos ministeriaes; e o campo
de acção do governo, limitado aos trabalhos ordinarios da admi­
nistração, habilitava-o a exercer effectivamente sua autoridade,
superintendendo do alto em todas as circumstancias da vida minis­
terial, que tinha ne11e o seu cimo, o seu eixo e a sua base. No Go­
vemo Provisorio, governo de administração e legislação a um tempo,
mas governo de cohesão e homogeneidade imperfeitas .como todas as
juntas revolucionarias, cada pasta dispunha inevitavelmente de uma
autonomia consideravel; todos os ministros achavam-se nivelados
na distribuição da autoridade, igual para todos; o recurso da exone­
ração, como porta para se esquivar a responsabilidade na politica de
outras pastas, affigurava-se, especialmente em relação a certos
ministerios, 'um passo ele consequencías arriscadas, ante o qual cada
um de nós recuava, sob a apprehensão de inconvenientes mais serias
do que os que se desejassem evitar. Assim que não haveria possibili­
dade de um plano coherente, harmonico e uniforme no tocante á receita
e á despeza, á prevenção do deficit, ao equilibrio do orçamenLo.

Nem tal possibilidade se dará, emquanto um acto legisla tivo, que o
ministro das finanças não podia reclamar do Governo Pl'ovisorio, sem
incorrer na apparencia de pretensões absorventes a respeito dos outros
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ramos da administração, não concentrar no ministerio da fazenda
todas as faculdades concernentes a materias, que possam interessar a
1'enda e ao credito do Estado. Repugna ás noções mais comesinhas em
administração financeira a anarchia reinante, neste assumpto, entre
nós, onde o ministerio da agricultura exerce o arbitrio de distribuir
isenções de direitos e garantias de juros, que, desfalcando a receita, e
sobrecarreg'ando a despeza, podem comprometter e arruinar a gerencia
da fazenda. A esta deve assistir a attribuição privativa de resolver em
taes casos; podendo correr por outras pastas o exame technico das
questões, mas cabendo á das finanças exclusivamente a prerogativa
de decidir, sempre que se trate de especies, que interessAm a renda,
ou possam gravar o Thesouro.

Tamanha era, a esse respeito, a preoccupação do mi;nistro da fa­
zenda que, ousando incursão talvez temera ria por dominios estra­
nhos, tentou golpe notavel nas consequencias do systema de garantias
de juro, enviando á Europa, por aviso reservado de 4 de fevereiro,
como comm issario especial, um cidadão com petentissimo, com a missão
de promover, a favor do Thesouro, a' reversão de doze vias ferreas
executadas por capitaes estrangeiros e garantidas pelo orçamento
nacional. O resultado dessa delicada missão, desempenhada com
extremo tacto e zelo, foi um engenhoso plano economico, pelo qual,
sem accrescimo apreciavel na importancia annua das garantias,
senão até com ecoDomia consideravel durante o tempo dellas, o
Estado asseguraria a si, DO termo desse decurso, a acquisição de um
enorme patrimonio no valor de centenas de milhares de contos. As
circumstancias do mercado europeu, este anno, não me consentiram
levar a effeito esse desideratum, que outros, mais felizes, poderão
reensaiar em tempos propicios. Em todo o caso, porém, o tenta­
men ahi ficará, para servir de suggl3stão a outros, e documentar a
opinião e as intenções do ministerio da fazenda neste assumpto, indi-"
cando o rumo, que ellas lhe traçariam, si taes questões pertencessem
á sua esphera administrativa.

Na situação sui generis do Governo Provisorio, sem programma,
nem praxes, não sendo nem um ministerio parlamentar, nem um
ministerio presidencial, com a autoridade fraccionada por igual
entre todos os seus membros, com a aus ncia de voto predominante
para o ministerio da fazenda em materias de despeza, com a distri­
buição por varias pastas do poder de obrigar o credito da nação,
e diminuir-lhe a renda, com a necessidade ineluctavel de transigir
ante os innumeros elementos de ordem politica e social, incohe­
rentes, imperiosos, ameaçadores de uma organização politica em de­
composição e recomposição, com as ardentes aspirações de progresso
agitadas nesta emersão de uma éra nova, com as facilidades de abuso
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a que são occasionadissimas as epocas de transformação no regimen
governativo de um paiz, Lodo o calculo orçamentario devia tornar-se
impo~!:livel, nem poditl haver meio ele atalhar a reiteração de exagge­
rações mais ou menos cúnsiderctveis nos encargos contrahidos para
os exercicios futuros.

Alguns ministerios, todavia, logral'am resistir á corrente. Infeliz­
mente amda me não é passivei precizar ao certo a despeza de todos,
para o anno que entra. Já vos demonstrei a reducçã , não exigua, que
na pasta da fazenda se calcula par'H este exercicio.

Das outras se possuem, no Thesouro, communicações, que fixam a
despeza, para 1891, do seguinte modo:

Interior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Instrucção, correios e telegraphos...
Justiça "
Exterior.
Marinha. . .
Guerra . . .

6.605:015 380
13.569:357. 34

8.029:000. 000
1.572:675 000

14.059:19U 873
29.081 :866 049

Eis a despeza calculada para o Ministerio da Marinha:

. . .

1.
2.
3.
4.
5.
6.
7.
8.
9.

10.
11.
12.
1iL
14.
15.
16.
17.
18.
19.
20.
21.
22.
23.
24.
25.
26.
27.

Secretaria de Estado .
Conselho naval • . . . . .
QUl:lrlel General. . . • . .
Conselho Supremo Militar..
Contadoria da Marinha ., .
Commissariado Geral da Armada.
Auditoria .
Corpo ria Armada e classes annexas
Batalhão Naval. . . . . • . . . .
Corpo de Marinheiros Nacionaes.
Companhia de Invalidos
Arsenaes .
Capitanias de portos .
Força Naval.
Hospitaes ..
Pharoes..•
Escola Naval
Reformados.
Obras ....
Hydrographia .
Meteorologia.
Etapas .
Armamento ..
Munição de boca.
Munições navaes . .. .
Mi:lterial de con:3trucção naval.
Combus tiveI. . • . • . . . . .

141:950 000
2U:OUO$OOO
58:755 369
11:516 OOU

156:auO. UOO
37:40 .000
7:47U LJOO

1. 616:24U;jj)000
24~):889 192

1.134: 26~ UOO
56:431 5UO

2.958:~35 800
253:454 OUO

1.637:718 9J2
223:323'600
313:19d 5LJO
199:722 600
496:558 410
40lJ:UOU 000
13:750$000

7:85<1 000
365 000

500:00 UOO
1.600:UUl)$JOO

7UU:OUJ uOO
7oo:UU 000

. 300: UUU$OOO



203:022'000
57:460$000
185:97~000

1.665:780$000
1.386:217"000

143:595 000
1.360:352 500

33:907 000
167: 600$000

-!~ -

28. Fretes, tratamento de praças etc. . . • . . • 64:800$000
29. EvenLuaes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200:000$000

Os 2..081:86 ,049 reclamados pelo Ministerio da Guerra dividem-se
por esta escala:

1. Secretaria de Estado. • . . . . . . .
2. Con elho Supremo Militar de Justica.
3. ContAdoria Geral da Guerra ... : .
4. Dil'ectoria Geral das Obras Militares.
5 Instrucção militar.
6. Intendencia . . . : . . ...
7. Arsenaes . , . . . . . . . .
8. Deposito de artigos bellicos .
9. Laboratorios .

10 Inspectoria Geral de serviçus sanitarios do exer-
cito. . • . . . . . . . 971 :0!~8 000

11. Hospitaes e enfermarias. 956:444$000
12. Est;ldo Maior General. . 402:088 000
13. Corpos especiaes • . . . 1.3,7:895$000
14. Corpos arregimentados. 3.098:252 000
15. Praçasdepret. 4.151:401750
16. ELapas . . . . . . . . 5.484:271 000
17. Fardamento. . . . . . 2.504:636 000
18. Equipamento e arreios. 208:081 000
19. Armamento. . . . . . 64:52 000
20 Despeza de corpos e quarteis. 854:550$000
21. Companhias militares. 496:716 750
22. Commissões militares. 81:146.000
23. Clas 'es inacti vas . 1. 570: 424 072
24. Ajudas de custo. . . . 100:000$000
25. Fabricas. . . . . . . . 282:969 800
23. Pr'e:::;idios e colonias militares 192:599:;;177
27. Diversas despezas e eventuaes. 945: UOO 000
28. Bibliotheca do exercito. . . . . 5:810$000
29. Observatorio astronomico. • . 110:080 "1)00

No projecto do orçamento, apresentado ás camaras em 1889 para o
exercicio de 1t59U, a despeza calculada para esses ministerios era esta:

Guerra. . • 14.994:492$691
Marinha. . . • • 11.495 :004$305
Ex tel' ior . 805: 706 ·666
Justiça. . • 7.816:574 U8
Interior. • • • 9.2~6:52) 097

No ministerio da guerra, pois, o accrescimo foi de 14.087:373 358,
quantia indubitavelmente demasiada, que as forças do nosso orçamento
não puderão ::5upportar. No da marinha o augmento não pas:::;ou de
2.564:186$568.
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942:579",000

2.495:200'000

24.864:567 ;705

1.056: 524 500
11.4· 2:195.. 373

2.000:000'4'000

4.495:200,OOQ

6:000i1jl000
557:999 110

~.735:835'000

973:919 590
148:686~500

500:000 000
133:127 500
400:300"500

1.173:785"'000

Do Ministerio da Agricutura a despeza, segundo as informações
prestadas ao Thesouro, monta em 88.538:023~·427, repartida assim:

1. Secretaria de Estado ·· .. · 393:510 000
2. Eventuaes ··· 20:000000
3. Terras publicas e colonisação......... 16.600:000~000

4 Cathechese · ·. 250:000 000
5. Diversos serviços da Directoria da Agricultura.. 2.811:540 000
6. Subvenção ás companhias de navegação a vapor 3.907:240 000
7. » á Soeiedade Auxiliadora da Industria

Nacional .....................•...
8. Corpo de Bombeiros .
9. Esgotos da cidade .

10. Illum inação publica .
11. Estrada de ferro do Sobral. . . . .. . .
12.») ») de Baturilé ..
13.») ») de Paulo Affonso .
14.») ») Central de Pernambuco .
15.») ») Sul de »)

16. Prolongamento da estrada de ferro central da
Bahia .

17. Prolongamento da estrada de ferro Porto Alegre
a Urugllaynna .

18. Estrada de Ferro Central do Brazil. .
19. Creditos especiaes da 2a Directoria de Obras

Publicas , " .
20. Inspecção Geral das Obras Publicas e Estrada de

Ferro do Rio d'Ouro......................... 1.923:528 '000
21. Garantias de juro a estradas de ferro. . . . . ..... . 10.686: 574,684
22. Obras diversas nos Estados................... 6.764:935 165
23. Fabrica de Ferro de S. João de Ipanema....... 205:175~800

Para liquidar, porém, com justiça a responsabilidade do ministerio
actual no excesso de 4·3.758: 775. 155) que a som ma dessas parcellas
determina em relação ao orçamento formulado pelo ministerio 10 de
março, cumpriria, segundo os dados que se nos fornecem pelo Minis­
terio da Agricultura, deduzir dessa importaneia as seguintes:

A verba para o serviço da barra do Rio Grande, que
tem de pagar-se com as taxas arrecadadas por
esse estado. . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Metade do credito consignado ao alDrgamento da
via ferrea de S. Paulo e Rio, serviço que deve
absorver dOLlS annos. . . . . . • . • . • . . .
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Reducções a operar, e que não se fizeram, por não
se ter elaborado novo orçamento, limitando-nos
ii prorogação do antigo:

Cathechese dos indios. . . . . . . . , . . . . . .
Fazenda experimental. . . . . . . . . . . . . . .
Differença que sobrou de outras verbas para a nave-

gação do Rio Doce, RibeIra e outros .
A verba Cr'editos especiaes, correspondente a ser­

viços que nos veem de exercicios anteriores desde
1888, menos o aberto para o alargamento da
bitola na via ferrea S. Paulo e Rio, que constitue
uma das clausulas do resga te. . . . . . . . . .

As verbas para o melhoramento do porto e des­
obstrucção dos rios do Maranhão, attenta a con­
cessão feita a particulares para o melhoramento
do porto .

Açudes e poços artezianos no Ceará:
(Nos açudes já se empregaram quinhentos contos

em 'l889 e quinhentos contos em 1890. Poder-se­
biam eliminar paea 'l891 os 500:000$ contem-
plados. .

Outrosim, se poderia suppeimir a quantia consignada
á abertura de poços artezianos poe um contracto
do ministerio Prado, contracto de execução pro­
blematica e de liquidação, em todo caso, demo­
rada a quatro ou cinco annos.)

Ao todo .
Garantia de juros paea a navegação da Ribeira de

Iguape, concessão antiga, cuja companhia ainda
não se organizou. . . . . . . . . . . . . . . .

Projecto de ligação da estrada de f~rro para Santa
Anna do Livramento, materia addiavel ..•.•

Despeza com :) fabrica de ferro de Ypanema, cuja
venda se acha quasi concluida.

Total ...

200: 000.,,000
'lO0:000'000

1.170:440$000

22.864:567$705

360:910$310

1.160:000$000

36:000$000

552:000$000

205:175.800

31.144: 293 '815

que, abatidos á somma da despeza, 'ti. deixariam reduzida a
57.393:728"'612.

Daqui releva subtrahir ainda, no calculo de despeza remettido ao
Thesouro, a somma de 2.000:000 , destinados a occorrer aos juros de
novas concessões concernentes a vias ferreas, pois só em 1892 come­
çarão a se realizar essas garantias em prestações effectivas. O total
ha pour0> verificado baixará, conseguintemente, a 55.393:729 612.
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Ora, compar8do este orçamento ao do ministerio 10 de março pAra
1890, o excesso de">ce a tO.61t4:31 3'1.0, dif'ferenço modica, si atten­
dermos ás condições da situação revolucionaria e ás necessidades
inevitaveis, de que, neste periodo, era obrigado a curar o governo.

Essa dif'ferença, porém, decrescerá ainda, si attendermos a varias
considerações momento as.

A primeira é que a receita d.a Ec:;trada de Ferro Central, orçada para
o exercicio de 1890 em '12.000:000 000, se avalia realmente em mais
de 14, ou cerca de 15.000:000 , pelo actual ministro da agricultura,
para o anno de 1891.

Depois, está nos planos desse ministerio segundo nos elle informa,
vender a particulares, em condições favoraveis, mas com a clau:,;ula
geral de executarem os prolongamentos e ligações projectadas, diversas
vias-ferreas, que a União possue no Ceará, Pernambuco, Bahia, Rio
Grande do Sul e outros Estados, quaes sejam as do Sobral, Baturité,
Paulo Affonso, a Central de Pernambuco, a Sul de Pernambuco, o Pro­
longamento da Bahia e o de Porto Alegre a Uruguayana. A alienação
dessas ferro-vias alliviaria o orçamento em 4.355:003 000.

Esta deducção, ligada ao accrescilllo de renda, a que, ha pouco,
alludiamos, na Estrada de Ferro Central do Brasil, reduziria o onus ac-
crescido, pela pasta da agricultura, sob o Governo Provisorio, a cerca
de 4.000:UUO apenas.

Por outro lado, releva ainda observar que a verba inscripta, sob a
rubrica de Immigração, com a quantia de 16 000:000$, abrange todos
os ramos da administração ligados a este serviço: a introducção de im­
migrantes, a localização delles como pequenos proprietar'ios, o custeio
d~s hospedarias, a manutenção das repartições de terr11S publicas em
todo o paiz, a medição dos lotes em varios Estados. Entretanto, o !lli­
nistedo Prado, em 18:3'::>, solicitou do parla mento, por esta consignação, a
somma de 20.LltJO:UJO , não comprehendendo neste desembolso as des­
pezas de localização, que aliás representaru a parte mais onerosa deste
serviço.

O parlamento concedeu ao ministerio Prado, em 1:::88, 10.000: 000$,
dos U 000:000 solicitados, para esse ramo da administração, quando
ainda se não cJntemplava nelle u dispendio com a localização dos im­
migrantes. Considerando, pois, que as necessidades do serviço immi­
gratorio são crescentes, e avultam de anno par'a anno em escala mui
forte, não podia ser maior a moderação com que se houve, nesta parte,
o millisterio actual da agricultura, aug111elltando em 6. UOU:uOO', tres
annos depois, essa consignação, quando, de mais a mais, ella com­
prehende llOje ellcurgos, cum·,) os do e::,tabelecilllento dos COIODOS, que
então se não previam, e COll8tituem pre::;entemente a purte mais
gravosa da verba.
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Quanto ao Minlst(lrio do Interior, não se pôde effectuar o confronto,
sem dei'lcer á annlyse das consignações, visto se haver desmembrado
desse ministel"io o serviço da instrucção publica, afim de constituir
pasta especial, e destacar-se para esta,da da agricultura,a administração
dos correios e telegraphos. Sommadas as despezas do Ministerio da
Instrucção ás do do Interior, produzem o total de 20.174:373 214, que,
cotejado com o calculo das do antigo Ministerio do Imperio, deixam
um excesso de 10.9',7:845.117. DesLe eXl:esso, porém, se tem de
~lbater a despeza corrE:spondente aos telegraphos, 3.845: 183 , mais
a averbada aos correios, 4.565:6~9 500, ou, ao todo, 8.410.8,2 500,
cuja diminuição red uz aquella differençR. a 2.536. 972 ~617 .

A qual dos deus ministerios toca,a responsabilidade do augmento ~

Separ<.lndo as consign ,ções, que, na discr'iminaçâo entre o Minis­
terio da Instrucção Publica e o do Interior, ficaram pertencendo a este,
e comparando a despeza averbada a cada uma dellas, acharemos:

Ohefe dé Estado . . . • •

Representação Nacional .

Oonselho de Estado . • •

Secretaria de Eslado. . . . •

Pl'ovincias, ou Estados.

Oulto Publico • • • • • . • . .

Seminarios . • . . • • • . • •

Directoria Geral de Estalistica..•

Archivo Publico ..•.......••

Inspectoria Geral de Hygiene..••.•

Inspectoria Geral de Sande dos Porto.s .

Lazaretos e hospitaes maritimos •

80ccorros Pu blicos. . • . . . . • • . •

Limpeza da cidade e das praias do Rio de Ja-
neu'o ••..•••.•..•••••••.•

Laboratorio Nacional. . • •

Asylo de Meninos Desvalidos.

Obras .......... f .........

Eventuaes••....•..•

Ultimo projecto Calculo para 1891de orçamento imperial

1.091:600$000 170:000$000

i.734: 000'000 2.270:000$000

51:400$000 (abolido)

193:440$000 184:440$000

294:70~ 000 412:000$000

789:000000 608:700,s000

110:000'000 1:7503000

.......... 146:000$000

29:000$000 33:230$000

288:590$000 466:680$000

270:180$000 329:2-10$000

50:442:;.5UO 28:8~500

112:000'000 200:UOO$000

627:906$664 644:552$880

60:000~OOO 43:000$000

13tl:900$U00 205:260~000

400:000óllOUU 600:000'000

40:UOO$UOU 200:0UO$000

6.221:162.,>164 6.6Ul:Ul;>$J1!O
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o accrescimo, pois, que se ha de escripturar á conta do Ministerio
do Interior, é apenas de 379:853.216, cabendo, pois, no excesso de'
2.536:972 617, que, ha pouco, apurámos, ao Minist.erio da Instrucção
publica, relativamente aos serviços que para eUe se transferiram do
Ministerio do Interior, a quota de 2.157:119 401. Nos dous ramos da
administração - correios e telegraphos-, que esse ministerio recebeu
do da agricultura, cresce tambem consideravelmente o calculo da des­
peza. Com o correio subiu ella de 3.283: 223 500 a 4.565: 689 500; com
os telegraphos, de 2.599:20J. a 3.845:183 ; isto é, nas duas verbas,
de 5.8"2:423"500 a 8.410:872"500, o que mostra uma differença, para
mais, no exercicio iniciado, de 2.528:449 . Addicionado ao outro (de
2.157: 119 400), perfazem esses dous excessos o de 4.685: 568' 400,
averbavel á conta do novo ministerio.

Reduzido, portanto, segw1do a observações que acabo de fazer,
o accrescentamento real da despeza, no orçamento que houvesse
de decretar o Governo Provisorio para 189'[, cotejado com o projecto
imperial para 1890, seria:

Guerra ...
Agricultura, . . . . . . . .
Marinha .
Interior e instrucção publica
Correios e telegra phos
Exterior
Justiça.

14.087 :3n 358
10.614:481 340
2.564:186.568
2.536:972. 617
2.528:449 000

766:968 334
212:425.192

33.310:856· 409

No ministerio da fazenda, porém, ha, em vez de accrescimo, a di­
minuição de 1.085:971. 196, que, subtrahido a esse total, o reduz a
32.224:885 213.

A esse augmento na despeza poderemos avaliar} porém, que corres­
responda, na receita, pelas razões que já dei (pag. 6), um acres­
cimo de vinte mil contos, pouco mais ou menos, em relação tambem
ao calculo feito para 1890, o guaI, consoante o ultimo projecto de orça­
mento imperial, a fixara em 150.000:000 000.

A differença, pois, confrontado sempre o derradeiro projecto do
orçamento imperial com o esboço do primeiro orçamento republicano,
entre o excesso da despeza (32.224:885 213) e o da receita (20.000:000$)
seria apenas, approximadamente, de 12.000:000 000.

Dada a natureza das circumstancias com que tivemos de lidar, não
é grande essa differença. Mas, qualquer que seja a severidade, com
que por eUa se queiram pronunciar sobre os gastos financeiros do
Governo Provisorio, releva, para não haver quebra de justiça, consi-



-29 -

derar, por outro lado, as enormes reducções da despeza, umas imme­
dia tas e transitorias, outras annuaes e permanen tes, que esse governo,
pelo Ministerio da Fazenda, estabeleceu a beneficio do Thesouro.

Não se limitúu, com effeito, o ministerio da fazenda a regular os seus
encargos orçamentarios para 1891 com a assignalada vantagem
de dous a tres mil contos sobre o projecto imperial de orçamento
para 1890.

Essa economia é a minima, das que eHe pôde apparelhar, e desap­
parece em presença das ouLras.

Entre ellas se destaca, em primeiro Iogar, a que resulta da sus­
pensão dos illusorios emprestimos á lavoU1'a mediante o vehiculo dos
bancos para esse fim privilegiados pela ultima situação imperial. Por
contractos celebrados com esses estabelecimentos o ministerio 7 de
junho empenhara, neste sentido, a responsabilIdade do Estado em
86.000:000fií. Verificada, porém, a inconveniencia de semelhante sys­
tema, a sua inefficacia, o seu caracLer lesivo, quer em relação ao The­
souro, quer em relação á agricultura, deliberei suspender a execução
desses convenios, rescindindo logo o que me foi possivel. Em conse­
quencia, apenas se entregaram aos bancos 47.2~0:OOO . Dahi, para o
erario nacional, a economia de 39.000:000 dOO.

De outra parte, eom a eonversão da divida interna, com a sua re­
ducção pelos bancos emissores, com 11 substituição das porcentagens
aos funccionarios, nas repartições de fazenda, por gratificações fixas,
com a repressão do contrabando na fronteira, com o recolhimento do
empresLimo de 1889 e com a cobrança dos impostos de importação em
ouro, firmámos, para a Fazenda, medidas estaveis de reducção na des­
peza, cuja somma se eleva a dezenas de milhares de contos, reprodu­
zindo-se em economias certas e annuaes.

Ainda não se pôde calcular o resultado immediato da conversão.
Mas, por modica que seja a sua estimativa, não será para des prezar o
proveito obtido, tanto mais quanto o mecanismo do systema inaugu­
rado por nós habilita e obriga o govemo a augmental-o constante­
mente, até operar a conversão LotaI.

Quanto á reducção da divida, a qLlal corresponde á somma de
apolices depositadas como garantia de emissão e desde logo condem­
nadas a se annullarem no Lermo da duração dos bancos emissores,
eleva-se o seu valor já a 52.000:000 000.

Quanto ao emprestimo de 1889, dos 110.000:000~, que o compõem,
estão por arrecadar apenas 18.350 apolices de 1:0DO . Si o governo
continuar, e concluir, como deve, a operação na fórma do decreto
legislativo que a prescreveu, a economia orçamentaria será de
3.425:220' nos quatro primeiros annos, elevando-se, dahi em deante,
a 4.454:960$ annualmente.
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Não disponho de base completa, por emquanto, pRra determinar
o qne vem a poupar a Fazenda com a transformação das porcentR ~ens

em gratificações fixas. Masa realidade da economia é certa, e póde-se
assegurar que as suas proporções não serão insignificantes.

C0tl1 a repressão do contrnbando obtivemos logo no primeiro anno
uma vantagem de 2.613:786.876, nas alfandegas do Rio Grande do
Sul, em relação á renda arrecadada no anno anLerior. Claro está
que essa vantagem, de não POUC'l importanda, ha de necessariamente
crescer, á medldH qua se consolidar, aprofundar, e estender o regimen
repressivo.

Pela disposição qlle mandou pagar em ouro os direitos de impor­
tação, proporcionámos ao Thesouro, paI'a emqu nto perdurei{' esse
systema, (cllja inaltel'abilidade deve con,...iderar-He assegurada pelo
bom senso da representação nacional), os recursos metallicos neces­
sarios ao serviço dos nossos com promissos no exterior, libertando o
nosso orçamento das differençFls de cambio. Para se avaliar o que com
e8ta providencia emancipadora lucrou o Thesouro, b[lsLa dizer que as
differenças de cambio, só no exercicio de 1~90 (aindH aliás depen­
dentes de liquidação definitiva), devoraram-nos 7.381:736.' 59.

Esta série de rAformas, inspiradas todas evidentemente na idéa
constante de reduzir a I espeza, e manter o cr dito nacional, definem o
plano reorganizndor do ministerio da fazend I em 189 >, creando uma
situação financeira, cujos elementos capitaes se farão sentir perma­
nentemente, em benefi008 effeitos, sobre a organização dos orça­
mentos e a arrecadação da renda, os encargos da divida publica e o
serviço do Thesouro no exterior.

Fiscalização e, com elta, augmento da receita;
Reducção da despeza ;
Diminuição immediata da divida publica;
Inauguração do seu resgate por um systema de extincção progres­

sivo e gr lduado ;
Emancipação do Thesouro no mercado do cambio e instituição

simultanea de um regulador estavel para elle:
Talo multiplo aspecto do systema de medidas, que caracterizaram

administrativamente o mini ....terio da fflzenda sob o Governo PrQvisorio.
Todas ellas, como e vê, irradiam de um pensamento central, uni­
forme e constante.

Em materia de fi calização, conseguiu a administração republicana
a victoria mais completa sobre o inimigo, contra o qual tinham luctado
em vão todos os governos da monarch:a, e acabaram por desanimar
todos os gabinetes imperiaes : o contrFlbRndo n8 fronteira do sul.

Na despeza extin~'uiu repartições imiteis, que as adherencias elei­
toraes perpetuaram em dous EStlldos do norte, habilitando-se, com a
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verha deixada por esses córtes, a reorganizar a distribuição geral
dos vendment0s nos quadros do ministerio da fazenda, approxi­
mando as condições de remuneração do seu pessoal ás necessidades
actllaes da subsistencia dessa classe de cidadãos no paiz) a que já não
correspondiallJ tabellas antiqlladas ; e, trocando as porcentagens sobre
a arrecadação em gratiflcuções razonvelmente calcu[;ldas sobre a
média do trabalho, additou a receita, e moralizou, ao mesmo tempo, o
seu serviço, abolindo, nesse regimen de propinas offerecidas em incen­
tivo aos habitl s de ganancia fiSCIlI, um systema de 'peq leninas extor­
sões,de abusos vexatorios, deavidezoppressivacontra o contribuinte.

Suspendendo os falsos auxilias á lavoura, poupou, de uma só vez,
ao erario, uma despeza correspondente á quarta parte do nosso
orçamento annual.

A reducção da divida nacional mediante a absorpção dos titulos
della empregados no lastro dos bancos emissores, a conversão da
divida interna, a sua amortização gradativa por um systema, que
seriamente executado, lhe operaria a extincção em menos de tl'es
decadas, são outras tantas peças de um mecanismo hilrmonico, que,
si representam considernvel allivio, immediato e continuado, para o
thesollro) constituem tambem os mais solidos elementos para a reedi­
ficação do credito br"1zileiro sobre ali ~erces profundos e inabalaveis.

Essa face da reforma financeira completa-se com estus duas in-
stituições capitRes:

A cobrança total das taxas de importação em ouro;
O resgate quasi gratuito do papel-moeda em cinco al1nos.
Esses dois actos legislativos da dictadura assignalam-se por um

quadruplo fim e um resultado quadruplo:
Diminuir a divida do Estado;
Minorar-lhe a despeza;
Pteparar a circulação rnetalica, e estabelecer uma valvula de

segurança contra os riscos do papel inconvertivel;
Desembaraçar o Tl1esouro das fiuctuações da praça, e rlesemba­

raçar os movimentos da praça da concurrencia do Thesouro.
A situação que o pagamento dos direitos aduaneiros em ouro,

por si só, crêa aos futuros mini tros da fazenda está bem longe
de parecer-se com o que encontrei, e a que atravessaram todos
os meus antecessores, prezas continuamente do receio dlls baixas
do cambio, victimas da pnsição de especuladores forçados entre os
vaivens do mercado cambia rio, captivos do problema, incessnnte­
mente proposto à sua subtileza, de apanhar as boas opportuni­
dades, illudir a más occasiàes, e sllppf'ir os vazios diariamente
abert)s pela differenças de cambio no quadro normal dos orçamentos.
Futuros ministl'oS das fin8n\(aS virão talvez sentar-se commodamente
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nesta poltrona de resfolego, que a dictadma revolucionaria lhes deixa,
que ella lhes creou, para murmurar contra a politica malfazeja das
reformas, a que deverão a sobranceria dessa posição confortavel.

A creação do Tribunal de Contas - obstaculo insuperavel ás
aberrações da despeza, garantia da verdade orçamentaria, fiel
permanente do equilíbrio financeiro - inteira, e coroa esse immenso
trabalho de reorganização, trazendo ao credito nacional mais um
elemento fundamental de solidez, e proporcionando aos adminis­
tradores da Fazenda uma couraça impenetravel contra as solicita­
ções importunas, as influencias perversivas, as seducções subLis,
que assediam o Thesouro.

Economicamen te, não foram menos laboriosos os dias ele meu
ministerio, a sua lucta contra elifficuldades, ante as quaes não me era
licito cruzur os braços. A situação do nosso mercado maneta rio foi a
primeira e a mais imperiosa das questões, que se me impuzeram logo
nos primeiros dias da revolução. A tentativa de uma circulação conver­
sivel, ensaiada sob os auspicias do contracto concluido pelo ministerio
7 de junho com o Banco Nacional, cahira, e mallograra-se logo aos

• I

primeiros passos. O cambio precipitava-se por um declive abrupto,
sustido apenas á custa de sacrificios, que não se poderiam prolongar
indefinidamente. Os bancos de emissão metallica retrahiam descoro­
çoados a sua circulação. Os auxilios de papel-moeda, auctorizados
pela lei de 18 de julho, cahiram sobre o mercado avido, como gotta
d'agoa indiffereute, não obstante haver-se chegado a transpor o
limite da importancia permittida. Um vasto affi.uxo de em prezas e
transacções, que a revolução surprehendera, corriam risco immi­
nente de esboroar-se em vasta catastrophe, assignalando com o
mais funesto krach a iniciação da Republica, sob a pressão de
uma penuria invencivel de meio circulante.

Foi entre essas perplexidades e sob o aguilhão desses perigos, que
recorri á unica salvação passiveI em semelhante conjunctura:
assentar, como os Estados Unidos tinham feito, em circnmstancias
analogas e sob a força de eguaes necessidades, a garantia do meio
circulante sob os titulos da divida nacional. Indigitada pela malevo­
lencia e pela má fé de uma reacção furiosa e insensata como um
systema de monopolios fataes á liberdade do trabalho e á industria
nacional, essa instituição não tardou em se recommendar, pela ex­
periencia immediata dos seus effeitos, ás sympathias de todas as
classes laboriosas, como o maior accélerador, que jámais se con­
cebeu neste paiz, da prosperidade do trabalho, como o maior diffusor
de credito, o mais energico propulsor do nosso movimento indus­
trial, a que veio imprimir inaudita actividade. Calumniada pelas más
paixões da politica e do interesse particular como uma organização
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de condescflndencias e favores privilegiados, acabou por descobrir seve­
ridade tamnn\1F1 no seu· mecnnismo, tão diminuto sornma de com­
pensações, como ramo de commercio, para o capital-empregado na
sua exploração, que todos os bancos de emissão sobre apoUces
solicitaram a troca dessa faculdnde na de emittir sobre ouro.

Mais tarde, quundo a creação dos bancos regionaes havia apla­
cado as exigencias da corrente federalista, banindo toda a suspeita
plausivel de intenções centralizadoras no governo, foi-me dado lançar
os fundamelltos da unificação do meio circulante, concentrando a
emissão de moeda bancaria num granJe estabelecimento nncional,
que a essas f'uncções reune a de- resgatar a moeda fiduciaria do
Estado, recebendo retribuição correspondente apenas ao terço do
papel recolhido. Então os mesmos, que até á vespera apontavam
na remissão do papel-moeda a salVação das finanças, e não sabiam
relevar a tardança do ministro da dictadura em ousar essa medida
capital, fizeram volta-cara, e começaram a accusal-o de pretender
substituir papel ruim por peior papel, permutando cedulas do 1'he­
1:ouro em cedulas de banco. Que com a extincção do papel-moeda
a Fazenda matasse uma divida de cento e setenta mil contos, -pouco
importava. Nada lhes importava ainda a vantagem da elasticidade e
contractilidade, que se vinha assegurar ao meio circu-Iante, substi­
tuindo pela circulação bancoria o circulação official. Agora élDtepo­
nham elles f'sta áquella: enLre dois médt's, anles o do pnpel-moerla,
,qne tem otraz de si por goranLia I) credito da nação! Essa garantia,
entretanto, ultimamente preconi ada, era preci~amellte a mesma,
que, encarnada nos compl'omissos mais positivos sob a forma de
titulas da divida nacional, fàra pouco antes refllgada com indignação
por esses arguidores, quando os primeiros decretos do Governo Pro­
vi80rio a admiltiram como fiança á circulação dus bancos regionaes.

Outros, da legião poderosa dos nossns criticas financeiros, cujo
numero é innumeravel, não podiam tolerar, no planejado banco da
Repllblica, a monstruosa centralização do credtto, que elle vinha
inaugurar. Não querem ver o equivoco palmar, a C( nfusão gros­
seirfl, que anda a entreter estas luclas do sophisma contra a realidade.
A questão está deslocada entre nós _Si se trflto~se de emi~sões con­
versiveis, poderiamos di~clllir, com }Jlousiveis argumentos de uma e
outro parte, a preferencia, ante os pr'incipios geroe da liberdade e os
considerações de utilidade economicD, entre fi monoemis~ãoe a polye­
missão. São dois systemas, que se debatem, ambos com excellentes
armas, no terreno da convertibilidade da circuloção. Mas, dada a
circulação inconversivel, qunl as nossns circumstnncii1s presente­
mente a exigem, a faculdade ,de emittir é uma funcção de cOFlfiança,
delegada pelo Estado, que não a p6de auctorizar, senlig com.' âs

!l. 3 -
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maiores garantias e sob uma superintendencia directa, enfeixada em
SUFlS mãos, ou nAS de um organismo privilegiado, que o represente.
Pluralidade !Jancaria na emissão de papel inconversivel é invenção,
que nunca teve foros de theoria entre economistas. Póde conceber-se
como transacção passageira, qUDndo, como nos primeiros mezes da
Republica, nos achavl1mos sob a pressão das necessidades impostas á
dictaclura incipiente pelas reivindicações do espirito localista. Forçoso
era condescender com elIas, em muitos casos, ainda quando exage­
radas. Mas seria erro imperdoavel systematizar deflniLivamente essa
interinidade, e perpetuai-a. Quando o desenvolvimento da producção e
a situação financeira do Governo nos permiLLirem a circulação metalica,
será então opportunidade azada para liquidar superioridades entre
a theoria unitaria e a theoria plural ista em materia de emissão.

Como preparação essencial e efflcaz para essa futura situação, para
a organização nOl'mal da nossa vida economica, ahi ficnn! lançados os
elementos fundamentaes nestas tres medidas: a cobrança dos direitos
aduaneiros em ouro) o re gate do vapel-moeda e a unificação do meio
circulante.

Não podiamos, pOI'ém, esquecei' que as finanças do Thesouro
dependem radicalmente da actividade productol'a das forças naeio­
naes, as quaes não podam ter desenvolvimento sem instituições, que
impulsionemo trabalho, ministrando-lhe os instl'Umentos de expansão.

A essas duas necessidades julguei respondei' adequadamente, de­
cretando a creação dos bancos populares e a do banco hypothecario
nacional.

Os primeiros teem por fim vulgarizai' o credito, liberalizaI-o, demo­
cratizaI-o) espalhando-o, sob todas as formas) as mais accessiveis, as
mais baratas, as mais familiares, as mais insinuativas, no seio das
classes laboriosas.

A ultima, emfim, dessas creaçàes da legislação dictatorial, o grande
banco hypothecario, armado de todos os recursos do credito que se
dirige á propriedade immovel, apoiado numa vasta emissão de
titulos representativos da nossa fortuna territorial, do nosso desenvol­
vimento agricola, das nossas riquezas urbanas, virá operar a coloniza­
ção do nosso territorio, a multiplicação dos centros populosos, a
construcção das nossas cidades e, sobretudo, a salvação, o progresso,
a grandeza da nossa lavoura, injectando·nos no organismo depauperado
a seiva da immigrllção e do capital estrangeiro, sobre que esse esta­
belecimento devem principalmente assentar.

Eis a situação financeira, que a dictadura lega á legalidade. Si em
tudo isso errou o Governo Provisorio, e inspirou-o maIo ministro da
fazenda, avaliaI-a-hão os que o puderem fazer com auctoridade e sem
prevenção de animo.



EXERororü DE 1889

Devendo-vos ser presente o balanço definitivo do exercicio de 1888
que tem os mais minuciosos esclarecimentos sobre as operações de
receita e despem nelle realizadas, reporto-me a esse documento, e
vou desde já occupar vossa attenção com as occurrencias que acerca
desse importante assumpto se deram no exel'cicio de 1889, do qual só
exi$te por ora o balanço provisol'io.

Esse trabalho, porém, resume informações quasi completas;
porque pequeno foi o numero dos balanços mensaes que deixaram de
contribuir para a sua organização.

Del1e se verifica. que a receita ol'dinal'ia subiu a.
P ii, tl>.tl'aol'dinariu. ii

147.900:037;5494
12.160:706'583

ommando amba . , 160.060:744$0/1
que Gomparados com ;lo despeza ordinarilt ' 166.315:257$559
e ii, /1os creditos extraordinal'los c dos cspeciaes da ta-

beila C. ' 18.250:689;:.623

no total de •

a.presentam uma dilI'erença para menos de
Reunindo-se-lhe a importancia do pagamento das letras

do The~oul'o, . , . . . • • . • • • , • . • . . , , •
a do emprestimo feito aos Bancos par" auxilias :i lavoura
a do papel-moeda resgatado pelo Banco Nacional do

Bl'azil em virtude do contracto de 2 de Outubro de 1889
a da retirada ão mesmo papel emittido em virtude da

Lei n. 3263 de 18 de Julho de 1885 • , • . . . • ••.
e a da compra da prata para a substituição das cedulas

de 500 l'éis . • . • . ' ....

acha-se a somma d ....•.•. , .•...•..

184.565:947$182

24.505:203'105

22.449:500$000
33.150:000 000

7.775:000~000

600:000"000

10:469$961 64.784:969~961

89.290 :i73~066

Para lhe fazer face, dispoz o Thesoul'o dos seguintes reCUl'SOS :

saldo do eKercicio anterior incluida lt quantia de
9.982:36~12S existente em mão de responsa-
veis •••.••.• , • • • 74.614:018$335

producto liquido dos depositos. , .. , 2.647:425$482 77.261:4436817
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emprestimo externo de 1889 para a conversão ainda não
liquidada ••....••.•••••

empre-timo interno de 1889 •....
emprestimo de particulares . • . . • .
emissão de moeda. de nickel. • . . . .
pagamento feito pelo Banco do Brazil, P01' sua conta de

emiRsão de papel-moeda em virtude da lei de 1885.
indemnização do Monte cio Soccorro de Matto Grosso.

resultando-lhe um saldo de. • . • • . • • • • • • .

53.074:455$221
100.000:150$250

1:220'940
249:000'000

600:000 000
29:aOO~000 231.215:2703228

141.925:097$162

no qual estão comprehendidas a quantia de 14.451 :031$038 de dinheiros
em mão de responsaveis e a de 7.775:0~00J do resgate effectuado
pelo Banco Nacional, que ainda não recebeu as apolices especiaes nos
termos do contracto.

O saldo, que ahi fica inscripto, de 141.925: 097. 162 deve-se aos
I

dous emprestimos supramencionados, que perfazem a somma de
1.53.074:605 471. A.partada a importancia destes recursos, teriamos
em vez de sobra, um deficit de 11.149:508 309.
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170.370;417 ?33

7.669:730$,599

163.528:489$.895
, 8H:927#?8e, calclllando o liquido dos depositas" em. .

presume-se que <9 total seja de. . ...

Sendo este um exercicio que mal acvba de terminar, e a respeito do
qual o Thesouro ainda não possue todos os precisos esclarecimentos,
não posso fazer apreciação defini iva.

Apenas me é permittido apresentar-vos idéa approximada do re­
sultado de suas operações, e ainda assim terei de estribar-me em
supposições, em orçamentos conjecturaes, methodo, como sabeis,
sempre mais ou menos fallivel."

Teve a receita não pequeno augmento; mas a despeza tambem
progredia: não é, conseguintemente, possivel evitar o deficit.

O accrescimo da despeza, notado em quasi todos os paizes, tor­
nou-se tanto mais ine\'itavel neste depois da revolução, quanto era justo
attenr:ler a serviços mesquinhamente dotados, entre outros os venci­
ementas da classe militar e os dos funccionarios das repartições civis.

Não foi, porém, só essa la causa que elevou os "encargos do
exercicio: encampou-se a estrada de ferro de S. Paulo e Rio, cus­
tearam-se outros melhoramentos, acudiu-se a diversos Estados
assolados pela secca, ou accommettidos" por epidemias.

Dada esta explicação, passarei a me occupar das operações, que
supponho averbaveis no exercicio.

A receita do primeiro semestre importou em 84.865:857 646. Dedu­
zindo-se, porém, o augmento de 3.936:477 998, na arrecadação dos
direitos de importação do mez de junho, motivado peja. antecipação
"no despacho de fazendas, cujos proprietarlOs desejaram esquivur-se
ao pngamento dos 20 % em ouro, ficam ainda 80.929: 379$'i43. _

Orçando-se a renda dos dous semestres no duplo desta quantia,
ou.••.................... , 161.858:759~296

aceitando para a do semestre addicional"os alga-
rismos obtidos em igual periodo do exercicio
de 1889•••.••.•...........•



4.928: 541S530
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Não ficam longe desta somma os resultados positivos, mas ainda

incompletos, que apurei a pag. 9 - 10 deste relatorio, onde, para
fundar o meu raciocinio na hypothese menos füvoravel ás minhas
conclusões, fixei el11·167 .000:000..." approximativamente, o calclllo da
receita nesse exercido.

A despeza póde ser assim estimada:
Autorizada pela Lei n. 3.337 de 24 de Novembro de 1888, mandada

vigorar pelo Decreto n. 100 B de30 de Dezembro de 18 il ...
Idem pelos Decretos ns. 435 de 30 de Maio, 5L5 dv 23de Junuo e 632

de 9 de Agosto, que modificaram certas ,erb:ts dos i\Iini~terios:

do Int~rior. . . . . . 3.00ô:718'900

da Instrucção Publica. . • . L.092:435$!53

da Justiça. . . . . . . . . . 82il:387,sL77

Autorizada pela Lei n. 3030 de 9 de Janeiro de 1881

para melhorar o armamento e eql1ipamento do exer·

cito (saldo do exercieio de '1889). . • . . . . . . .

Importaneia que se julga necessaria para fazel' face H.
elevação dos vencimento;; militares e reforma de

outros serviços do Ministerio da Guerra...•••

Autorizada pela tabellf\ dn ~obl'P(litn L')i n. 3.397 .

Deduzindo-se:

A importancia las verbns '\ ',·eriil.o5 pxlinei. :

No Ministerio do Interior, "erba~ 'I a !l,

15 e 48 . • • . • . . . . . • ',' " l. 2·1 :30~~OO)
No da Justiça, verbas 6 e i5, , . . .. 210:000::;OU'1

Na tabella C - credito do Ministerin

do Interior, medição e tombo de ler,·as. 18:UO)$)ÜJ

[dem das sobras que se SUPPÕl' deixa.riio algumas vel'bas

e crp.ditos..•...... , ...•••.....•

E reuniodo-se o. cl'editos extraol'dinarios e ~upple­

mentares abertos aos seguintes :.\Hn isterios:

Tnterior (Decs. ns, 454 e 50:> de 6 ~ 19 de Junho, 633 de 9 de

Agosto, 755 de 6 de Setem bro, 829 e 830 de 9 de Olltl1bro).
Intrucção Publica (Dees. n . :i56 de 10 de Julho, 785 e

786 de 26 de SetemcI'o, '9 e 8!5 de'! e 11 de Ou tllbro).

Justiça (Dees. ns. 282 ele 24 de Mn.I·ço, 822 c 827 de II e
9 de Outnbl'o). . . • . . . . . . . . . .,. . , .

Relações Ex:teriol'es (Decs. n . 1:)8 de 15 dp Janeil'O 99·1

e 995 de 9 de Novembro) . . . . . . . . . . . . . . .

Marinha (Decs. ns. 216 B de 22 le Fevereiro, 427 de 24

de Maio. 656 de 16 de AgosLo e 89L de i8 de Outubro).

Guerra (Dees. ns. 474 C de 7 de JIlnho e 845 de H de

Outubro) •........•.•.....•....

Agricultura (Decs. ns. 452 de 4 de Junho, 604 de 26 da

Julho, 779 de 25 de Setembro e 825 de 9 de Outubro) .

Fazenda (Dees. ns. 780 de 25 de Setembl'o e 998 A de 12

de Novembro). . • . . . . • . , • . . • • . . .'. .

L. 490 :394$149

l . ·ló8: i'j1)U$OOO

3.0uJ:UO~$OOU 4.468:500~~ U
18.2,87l :034$5"15

7.559:000~OJO

I ,Súil: OOOSOOO

:13:'19L$::Wi

li17: 679S22-J

2,526:7003731

876:807$468

14.657:030$000

9.254:379$853 37.330:088$621, ...., -----"-
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Acha-ee, a despezo. de • • , • . , . . . . . •
que, comparada com a receita acima orçada.

apresenta uma differença de •.•.•••. , •

que ser~t solvida com o s11.ldo do exercício anleriol',

220.201:1.23$136
170,370:417$333

49.830:705$803

Na sornrna de 37.330:088 62'1, a que se elevam os creditas extra­
ordinarios abertos no exercicio transacto, figura o ministerio da fazenda
com a quota de 9.254: 379$853. Esta irn portancia distribue-se por dois
creditos: o primeiro, de 150: 722 450, destinados a uma restituição: o
segundo, de 9.103 :657$403, consignado aos fins expressos na seguinte
demonstração, que acompanha o respectivo decreto.

VERBAS

Credito consignado no Importancia da despeZB

art. 80 da lei n, 3397 votada e da que 8e

de 24 de novembro de presume ainda elfe-

1388. el11 vigor no otuavel atI! o fim do

oorrente exerolclo exerololo

Exoe88o de despelll
sobre o oredlto

;j C:lix:l d" Alllol'li7.nç::io I, \:3J~000 332: 145,~6 1.47:753 236

S Empreg:lduS de "epartições
e logn I'CS extinctos . . . . :425~OOO '3:82j..POO 65:400$000

\1 Thesollro 1\u IOn:l!. 1l12:42J$66li 660:074 933 1.7:650$267

10 TheRôul·:'1l'in.!':; <I" Fnendn • 1 .031: 330,ooa 1.275: 0~928 244 :550$928

JI Jui7.o dos Feito~ (1:1 Fa.zcnd:t 133: 2~7~,00 177: 5"2::369 44:284$869

12 Alfandegas. '1.71 : 117:,27 ~,279:271;'9 4 531. :153 986

IIi Cas.'l. da ~Ineda c l'cs"'atc do
colHe ..... . ~ ... I li: 000. IJOO 312:18·1, '704 1',6:184$704

18 A Mobili", do Palacete Leopol,
dina . •......... 13:932, 4~0 t3:93~I:SO

20 Ajlldns de custo. 20:000$000 70:37"~leO 50:374$160

22 Desp ?,as f'vonLunes tOO: OOO~OOO 178: lO,,: 12 78:1.068812

2:~ Dific"en ,,!IS de caJlluio. lloo: OoollOOO ::l. !)9: 71. <l92 5.299:871~92

2~ JUL'OS dil'e,'sos. 350: 00013000 ;;23: 97~$165 1.3:97~ 165

~O Obl'ns. 1141:707~0 990:655.):42 3-i8:947 934

31 Excreicios lindos. 018: 45$426 2,7 3:683$1 3 1, 864 :837$757

33 Reposições e resti tu ições 90:000 000 1~6:634~43 66:634$643

9.654:53931.78 18,758:1.968581 9,1.03:657~03
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A justificação desse accrescimo de despeza consta igualmente
de um qundro annexo ao Decreto n. 996 de 11 de novembro, que
aqui reproduzirei:

rn
Q
:c
Q"
<I:

'"'"~
<I:
Q"

DESlllNAÇÕ,ES

Autorizada
até

psta data

DESPEZA

Antorízada
até o fim do

llXerolcio
Total

AUGMENTD
PRECISO OBS,ERYAÇÕES

5 Caixa da amor­
tização:

Pessoal. •.
Credito consi­

gnado na ta­
bella explica­
tiva da lei do
orçamen to. ,

78: 436$657 27: 273 333 105:710S000 . • O deficit desta consignação
proveio do augmento de
vencimentos conced,do pe­
lo Oecl'eto n. 219 de 6 de
março do corrente anno.

95:600S000 10: liO'OOO A. desl'eza "té fevereiro uI-
, ti <11 o foi calculada pela ta­

bclla aatiga,

Serventes.
Credito consi­

nallo.

Acquisição de
nJtas, ••. ,

C redi to consi­
gnado

3:074~ 56

'137: 336.<;287

1:200$000

'i9:122~033

4:274$856.

3:150~

216:518$3dO.

O:OOO~OO

E:ste excesso proveio do
augmento de salario a s

l:12i '6 serventes, os gunes furam
equiparados aos do 'rbc­
suuro Nacinal.

O cxeesso nesta justifica-se
pelas encuffimendas extra·

i36:5t3$380 orc.1inarias que S~ LeeUl
feito, dedUZindO-Se já a
despeza das notas fOL'ae
cidas aos bancos cmis­
sares, que por eIJesé in­
demnizada.

Empregados de
repartições e
lagares extin-
ctos • . • .. 57:"758000

Credito consi-
gnado

8

9

10

Thesouro !'ia­
clonai:

Serventes. ...
CredUo consi,

gnado

Diversas despe-
zas .

Credito consi­
gnado

Expediente•••
CredIto consi­

gnado

Thesourarlas de
Fazenda:

8:887.;014

21:213$200

16:350.-000

2: 221$i53

1:"04$106

6:17 $300

73: 2.$000

8:421$000

ii: 108i;767

8:600$000

7:4'iO~j32

5:470$532

,27:3Jli?>00

H:l!50$OOO

, Com a extincção das rece
bedorias dos estadoR da

6,,:"()0~OOO Bahia e Pernambuco [o
ram augmentados os cn
car~os desto. verbo., o que
ju~hrica o excesso peuido,
que é COJU ~enso.úo pela
unnuUo.~iio na verba ~ro
prla.

Este defi·cit provém do au
glllento 4ue se deu nos so.

2:508 767 larlOs.

, O desto. consignação provcio
de conCl:'rtos e reCOl'ma.

2:0003000 nos moveis pertencentes
ás d illeren tas ,'epal'Lições
do Thesúuro Nacional.

o O maior movilllento \.jue Le\Oc
o sorviço do TlJesouro

13:141$;300 justiJica o augl1lento tia
despeza.

Pessoal. ' • •• 810:9;7$8-34
Qredlto cous,-

glld.do ••

282:449$499 1 ,093:393$333.

9i1:5SO$0(,() i81:818$33J

Com a l'eforma t..las 'l'liesou
rarias de Fazenla e con
sequente aug...ento de ven
CltUenL.Js, tJrna~se indis
pensavel este excesso.
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1----....,..----------1 AUGMENTO
PRECISO

DESPEZA
U)
c:>::c..
<
li:
Cll
<
li:
<..

DESJGNAÇÕES

Material .••.
Crodito consi-

gnado •.

Autorizada
até

esta data

145: 9813$077

Autorizada
até o fim do

exerciclo

36:496$518

Total

182:482$3J5 .

119: 750S000

OBSERVA9õES

~este deficit estu. compre­
hendido o ,ugmento que

62:732~95 se deu no sJ1ario dos
'" serventes de dltlerentes

thesourarias.

26: 009$239 130:046s~98 •

~7:61.7$500

11 Juizo dos Feitos
da Fazenda:

Pessoal e por­
centngcm, . ,

Credito consi-
gnado .•

Despezas judi­
ciaes ••••.

C re di t o consi-
gnado ••

104:037503)

1:0)J$214 5:456e071 •

3:600S000

uaugmento havido com au­
• tut"lz'J.çâo de cl'eJ;t.~sex­

42:428>:798 traul'dlDal'iu~ aus Ulúeren-
" Las estatlos, além 4.105 que

Loes ltJra.J.1 distrli.>uiuos no
prin.;ipu,) uo COl'rant.e
éX6i'Ch;1lJ, pt'ovaio de ter
SlU.J ul'çaua. Btll lDen.ls n.
c",bl'aol;l:l. ua dlvi la a.ctiva,
o que ~!eva aJIIJl'centl.lgthn
GuS BLIJ p~·ega. uS ue JU'zo.

o de{leit desta conSIgnação
pr,Jvt!..u da Ct'e..lça.-.; uo 10-

1 :85& 071 gar de a" p""cul·,.d,,r e
dlevaçã.iJ ti"S veUCl,uentos
düs escJ'evenLes re:ipecti­
vos.

j 2 Alfande,gas :

Pessoal.. , .. 1.733:111$910
Credito consi-

gnado .•

577:110~OOO2.310:815$910 .

, 2. 1?6= 009$333 14-,:206$577

Com a refol'ma das :tlfan­
degas e cunsequento au­
g~üellLo de veucLJ~ut",s,

Justifica-se u u8{~cit veri.
ncaclo nesta conslgnaoào·

Força de guar-
das....• ,

C red i to consi-
gnado ..

;;'W:615$276 230:555$000 771:170~276 •

479:516 667 2H:G'3$60d

Com a reforma havida uJti­
maluente, jUS~lJica-s~_ o
(/,afLeit desta cuns.gnaçao.

Capatazias ... 1.309:560' 80
C red i to consi.

gnado .•

27: 300$000 1. 333: 860$sSO .

• 1.241:5ô7 '080

Nesle de{lcit está. compre­
uenu .<lu o aug,ueuto do

95:293"00 SlIlal'LO dus se ..venLO. de
di Jf~ L' e n te s ai fO.lJ1""egas,
Culls.uet'u,nd;J-se D~ce.s:ia­

rui. toJd..t. u quuta úistrí­
buitla a aJranoega da. (;a­

prttlJ !ieue!'aJ.

6 Casa da Moeda:

Pessoal das om-
cinas. 139:757$594 1.6: 58;;$864

Credito'c~';si:
gnado .. . .

Malerial. 38: 335$4.i2 9:5S3~53
Credito c~';si:

gnado .. . .

EXpadi!,nte. , • 20:417$585 5:104$3)6
Credito conei-

gnado . '••• ,

1SG: 344$4.58 •

72:~OO$OOO

47:919,,'235 •

2G:~50~009

25:521$981 .

4:650~OOO

••.. , . Este excesso tem paI' motivo
o au5<-uento havido I na.

ii3:~43$45S cunhagem de moeuas, pre­
paru uas notas dos lIancos
emisso rdS I esttl,lUt>W.Hl.S
para o seilo, etc.

• O desta consignação teve
origem no augmento ha­

ll1:,l.69$jl55 vidu no fornecimento do
material indispensavel ás
otllcinas.

Este deficit proveio do ac­
cresci/uo das dds'pezas a

20:871$g81 cargo do thesourelro. I
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li)

'"'"o.
<I:
a:
CI
<I:
a:
<I:
o.

DESIONAÇÕES

Autorizada
até

esta data

DESPEZA

Autorizada
até o fim do

exeroioio
Total

AUOMENTO
PRECISO

OBSERVAÇÕES

18 A Mobilia do pala­
ceLe Leu 1,'01­
dina ....•.

CrediLo auLori­
zado pelo Sr.
Ministro da
F~zel1da .

13: J32..~50 .

13: 93.2"~50

Por conh desLetlLulo,aberLo
na escripLuração dos Cl'e­
diLos do ~iinisLerio da Fa­
zenda, foi autorizado o
I,'agamento da despeza
leita pelo Estado com a
acqUlsição de moveis que
guarneciam o palacete
Leopoldina.

20 Aiuda de cusLo. 60:2 0$620 10.093$540 10: 374$'160 . ...... O augmenLo de despeza nesta
Credito consi- verba C1'oveio do movi-

gnado 20:000 '000 50:37~$160 mento avido no pessoal
das ditrerentes repartições
de fazenda, em consequen-
cia das ulLimas reformas.

22 Despezas even-
tuaes. 141:080,,10) 37: 0.26~ i03 1i :105$$"12 · O exce.qso desLa verba é mo-

Credito com~i- tlvado pelas despezas ex-
gnado .. 100:000>000 78:108$ 12 traordinaria~ feita:-l com n.

gravura de apolices e di-
versas ouLras.

Difl'erenças de
cambIO. .5. 99: 71"0/0)2.

CrediLo consi-
gnado .. 600:000."COO 5.299:871:;~92

23

24 Juros uivel'sos
Credito consi­

gnado

'019:'179$332

. 5. 99: 7J$',92 •

:i23:9i4~'l65 .

350 :OOO~OOO

A baixa de cambio e a ne­
cessidade de remetter-se
para Londres os fundos
destinados ás despezas no
exterior <leram origem ao
excesso demonsLrado.

• Sendo de naLureza instavel
esLa verba, justifica-se o

1i3:97~~165 ,letic;1 a presentado.

30 Ob,·a.
Credito

gnado
consi-

93 :52\. 19,\ ~4:131.·318 0.10: iJ;5$'2./12 _

Mi :iOi$308

• E' justilicnu o esLe exce Sp
com no concessã.o de cre.

:JIt. :9\7 ')34 ditos exh'aordinarios pre-
. ciso parn o melhoramento

de allZUOlas thesourarias
c alfandegas e com as
ebras de rel,'aração do
Thesoul'o NnelOnal.

:11 Exel'cicios fin-
dos. . 2. '1ô5:lJ4G:5)'t7

Credito consi-
gnado _ .

317:i3 $6862.7 3:683:'183.

!H8:8~5.:.j26 '1.8rl'l:. 37.'i57

Co 111 n necessidade de se
,,\Lendel' os cl'edol'es do
Estado, suspenderam-se
proviSOl'iamente os elfeitos
do nl't. 18 da lei n. 3018 de
5 de novembro de i880;
essa deliberação e o au­
gmento elas l'eclamaçõc:s,
proveniente da alteraçao
IlO modo de regularisar
os exercicios, derrllD logar
no cle{i.cil.

33 lteposições e
I'estituições.. 12?:õM.~ ·13

Credito consi-
gnado ..

30:000 000 i56:u:Vt.')M3 • E' applicavel a esta verba fi
observação feita ii 24',

9O:000S000 66:63~$6-13 cumprindo notaI' que só
com a restituição reque­
rid<t pela Companhia de
Gaz da Sahia foi ella in-

~.i03:657$403 teiramente esgotada.
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Não podia ser mais rigorosa a justificação dos dispendios cor­
resp')ndente a esse credito, demonstrando a ementa lateral a cada
uma das verbas que este ministerio não usou de arbitrio na autori­
zação dos varios desembolsos contem plados na tabella.

Examinando-a, antes de tudo se notará que só fi consignação
Differenças de cambio, inscripta sob o n. 23, materia alheia á dis­
crição do governo, absorve 5.299:871' 492. Da importancia total do
credito ficam remanescendo, pois, apenns 3.803:785,911. Deste resto
'1.864:837 759 representam despezas concernentes a dividas reconhe­
cidas do Estaao, contrahidas noutros exercicios, e á alteração no
systema de regularizai-os. obra, assim, effectuada essa deducção, a
quantia de '1.93 :948'154.

Esta addição divide-se entre despeza de conveniencia imperiosa,
despezas de !1ecessiclade inevitavel, despezas correlativas a actos de
economia, despezas determinadas por augmento na receita.

Na primeira categoria estão as verbas atLinentes á reforma das
thesourarias de fazenda, irresistivelmente exigidas pelo desenvolvi­
mento das rendas intemas, pelo accrescimo consequente do serviço e
pela desproporçiio entre os quadros de remuneração do pessoal, orga­
nizados em épOCélS comparativamente remotas, com as difficuldades
actuaes da subsisten'cia no paiz e a importoncia relativa dessas repaJ'­
tições nos varios E tado do Republica. Essas verbas sgo as que se
inscrevem, na tabella jllsLificat,j V3, sob n. 10, e perfazem a . omma de
244:550$928.

Despezas indeclinavei podem dizel'-se as que alli figuram
sob ns. 5, 9, 16, 22, 24, 30 e 33. s:jim indeclinavel era a que se
teve de fazer com os vencimento;;; do pessoal da Caixa da Amorti­
zação, no valor de 11: 23!~~R56, e, de 136: 518~38) com n acqui­
sição de notas para emissüo. Indeclinuveis, as que se empregaram,
no Thesouro, em reforma ele movei , gastos de expediente e maior
retribuição elo pessoal inferior, eleterm inadas pela expa nsão extra­
ordinaJ'ia do sel'viço nessa repartiçtio durante o exercicio que termina;
excessos que representam uma differença de 17 :650,:23'"'. Indeclinaveis,
as que tocam ti Casa ela 10eda, na il1l porta ncia de L56: 184•. 704, con­
sumidas no accre cimo de fornecimento inelispensavel ás ofticino"l e no
augmento de sua producção em estampilhas, em se1l0s, em notas
de bancos emissores, em cunhagem de moeda. Indeclinavel, a de
78:106$812, absorvida em necessidades extraol'dinarias, como a da
gravura de apolices. Indeclinavel, a ele 173:974.165, consignada ao
pagamento ele juros, despeza fiuctuante de sua nntureza, que não
estava nas mãos do governo modificar, ou restringir. Indeclinavel,
a de 34.3:947$834, empregada em obras de urgencia absoluta, corno
as do edificio do Thesouro, arriscado a ruina, e as do melho-
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remento de thesourarias e alFandegas, corno a de Santos, cujo estado
prejudicava enol'memente o commercio e as rendas nocionaes. Indec1i­
nflvel, a de 66:634.643, consagrada a restituiçõe3 e reposições. Essas
differentes verbas com!11etam a addiçuo de 98J:3~1 76L

Outras consignações, na tabella, expr'imem despe~a get'ada pelo
augmento da receita. Sob esta designação caem DS inscriptas sob o
n. 11: pessoal e porcentagem, no juizo dos feitos da fazenda, 42:428 798;
despezas judiciaes, 1:856;"07l. Resulta, com etreito, esse excesso de
haver crescido além do calculada no orçamento a cobrança da divida
activa, e, proporcionalmente, na medido desse .accrescimo, as custas
judiciaes e a porcenlngem dos funccionarios do juizo.

A ultima categoria, emfim abrange as despezas correlativas a actos
de economia. Toes s50 as verbos mencionadas na tabglla justificativa,
sob ns. 8 e 12. A primeil'a, de 65:400., inuica um allgmento na des­
peza com empregarlos de repartições e lagares extinctos. Nasce esse
augmento da suppressEio Jos recebedorias da Bahia e Pernambuco,
acto que importa em uma economia annull de 120:000~. ConfrontAda,
pois, esta reducção com aquelle dispendio, temos a favor do Thesouro
um soldo annuo de 54:600', que de arlllO para anno cre~cerá, á medida
que, nos termos do decl'eto n. 58 B, de 24 de dezembro de 1089, os
empregados que compunhnm essa repartição, addidos por e~se ncto ás
alfandegas, forem sendo encorp0l'Odos ao quadro normal do serviço,
A consignação n. 12, sob a.appürencia de uma úespezo addicional de
144:206 '577 + 291:653 609 + 9j:293."'SOJ, sommando, ao todo, 531:153 986,
exprime economia de importancia considerave!. De feito, essas
verbas representam, em parte, o augmento do pessoal e o melhOl'amento
da sua retribuição, irrecusa\'elmente impostos pelas novas proporções
que tem ussumido o serviço da arrecadação com a notavel expansão nas
rendns externas, a qual se vai acccntuando com caracter apporenLe­
mente progressivo,e, em por'Le, POI' outro lado, á transformação da por­
centagem, que dantes se creditava aos fUl1ccionarios fiscaes, em graLi­
ficaç5.o fixa, reforma. com a qual se lucrou, ao mesmo tempo, na mora­
lidade do serviço e na importancia da receila.



l\1EIO CIRCULA.L~TE

BANOOS DE EMISSÃO. SOCIEDADES ANONYMAS

Credito hypothecario e moveI

A inscripção deste capitulo corresponde á materia dos quatro de­
cretos de janeir deste anno, cuja defesa encontrareis, em appendice a.
este relatorio letra A, na exposição de motivos, que os precedeu. Ofim
desses decretos, systematir.amente relacionados entre si, era, reorga­
nizando e, n'algumas partes, creando as nos as leis de credito, esta­
belecer, ao mesmo tempo, um regímen de circulação, que viesse sub­
stituir o papel moeda do Estado pela emissão bancaria, cujas vantagens
sobre elle ninguem hoje desconhece.

Desses decretos:
., O 1° provê á organização dos bancos de emissão;

O 2° refo"rma a lei n. 31:'0, de 4 de novembro de 1882, que regulou o
estabelecimento de companhias e sociedades anonymas ;

O 3° dispõe sobre as operações de credito movei a beneficio da
lavoura e das industrias auxiliares:

O 40 substitue as leis ns. 1237, de 24 de setembro de 1864, que
reformou a legislflção hypothecAria, e estabeleceu as bases dAS socie­
dades decredito real, e 3272, de [) de outubro de 1885, que alterou diver­
sas disposições referentes ás execuções cíveis e commerciaes.

Não me cabe rememorar agora a serie de modificações, por que
passou esse systema, até chegar ao termo definitivo do sua evolução
no decreto de 10 Be dezembro de 1890. No capítulo concernente á unifi­
cação do meio circulante encontrareis a justificnção dessas medidas,

.0 vinculo de coherencia intima entre essas tr[lnsformações, que succes-
sivamente percorreu a situação crenda no principio do anno transacto.

A's tempestuosos lutAS. que assif;nalaram o advento dessa
reforma, em seus primeiros mezes, succedeu a' colma da reflexão,
a tranquillidade do assentimento inspirado na experiencia directa dos
factos. O publico acabou por comprehender que se tinham illudido



a si me mo , ou o haviam iLludido com especiosas explorações, os
promotores dessa tormenta, que felizmente não lograram os seus fins.

Alvorotou-se a industria, procurando fazeI' ver ás classes pro­
ductoras, nos estabelecimentos planejados pelo deCl'eto de 17 dejaneiro,
especialmente no grande banco da capital, centros de privilegio,
armados de favores monstruo os para matar, e devorar, no trabDlho e
na producção da riqueza, toda a espontaneidade, toda a diversidade)
toda a Liberdade em proveito de um monopalio insaciavel. Inquie­
taram-se os interesses commercil'les, divulg-ando-se o prognostico
de que a nova circulação transbordaria, pelo seu descomedimento,
os canaes do credito, conduzindo-nos a uma depreciação geral dos
valores e a uma crisa monetal'ía semelhante á da Republica Al'gentina o

industria, pOl'ém, não tardou em ver' que as novas instituições
eram os melhores auxiliare para o seu desenvolvimento, que os
favores outorgados a elIas não transpunham a linha das concessões
usuaes a empl'ehendimentos de muito menor vulto, e que, longe de
coarctar a expansão industrial do paiz, os bancos emissores, que della
principalmente haviam de viver, representavam o maior interesse em
fomentaI-a. E, quanto ao receio de que as emissões permittidas exce­
dessem a capacidade da nossa cil'culação, não foi mister muito tempo,
para se verificar a improcedencia de taes apprehensões, num paiz
cujas condições e habitos commerciaes, ainda rudimentares nesta par­
ticularidade, retardam incalculavelmente o movimento do meio circu­
lante, e onde a opulencia da uma natureza prodigiosa espera apenas
a facilidade dos instrumentos ele permuta, para animar o trabalho a
fecundar os recursos esterilizados sob o regimen da desconfiança e da
indolencia, que a monarchia consolidara entre nós.

Das questões que se ligam a este assumpto, fallarei de espaço no
capitulo seguinte. (*)

Agora me limitarei a vos dar conta do estado do meio circulante,
considerado em 30 de setembro do anno transacto.

Estado da circulaçao em 30 de setembro de 1890

361:760 000
320:100'000
41:660~OOO

Em notas elo 'l'hesouro .. 'o o, o. 0.0'. , ••• '.0 ' , 170.781:414$000
Em notas de bancos emit-

Lidas em virtude de con-
cessões anteriores ao
Decreto n. 165, de 17 de
janeiro ele 1890:

Conversiveis em ouro:
Banco Nacional do Brazil
Banco de S. Paulo ......

. (') Pag. 5 - 103.
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Não conversiveis em ouro:
Banco do Brazil, caixa

malriz................ 11.047:090· 000
Caixas filiares.......... 290:260'000 11.337:350.'000

Banco da Babia••.......
Banco do Maranhão••...

Em n~Las de Bancos emi L·
tidas de conformidade
com o Decreto u. 165, de
17 dejaneil'odei89:>, sob
garantia de apolices:

Banco dos Eõtados Unidos
Banco União de S. Paulo
Banco Emissor do ul. ..
Banco Emissor da Babia
Banco Emissol' do NOl·te ..

-19.999:040$000
5.800:000$000
3.000:000~ 00
5.500:000 000
1. 000: 00:> '000

90-1: 150' 000
151:85)~000 1Z.396:350~000

65. 299:0-l0i$00

1. 310 :()()()$

20:000 .

100:000
30:000$"

100:000
30:000$»)

»)

»)

21. 299: 60:>$000
28.553:860.000

»)

»)

»)

»)

-lu. 53:460'000 121.910:610$000

298.692:024~OOO

As instrucções de 26 de março e os circulares de::l1 de julho e 6 de
agosto ultimo deram as precisasprovidencis pflra a substituição das
notas de 500 por moedas de prata do mesmo valor.

Para esse fim teem sido remetticlas, até a ultima da.La :

A' Caixa de Amortização. 300: 000$
l!.' Thesouraria de Fazenda das Alagôas. 50:000$

» ») do Amazonas 20:0::10$
») » da Bahia • 100:000$
» » do Ceará. 60:000$
I) ») do Espil'ito Santo 20:000
») ») do Maranhão 60:000$
» ») de Motto Grosso 50:000$
») ») de Minas Geraes 50:0oo~

») ») do Pará . '100:000:'
») ») da Parahyba. 50:000
») ») do Paraná 50:000$
») » de Pernambuco. 100:000
») ») do PiflUhy. 20:000:$
») ») do Rio Grande do

Norte.
do Rio Grande do
Sul.
de Santa Catharina
de S. Paulo
de Sergipe

~l1lllotas de Bancos emit­
Lidas de conformidade
com o Decreto n. 253, de
8 de março de 1890, sobre
base metallica :

Banco do Bl'Dzil. ..•.•...
Banco Nacional do Brazil
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A operação está sendo feita um pouco lentamente, pela difficuldade,
que sempre se monifesta em taes occasiões, de obtel' do portador das
notas o diminuLo serviço de apresentol-as ao troco nas repartições de
fazenda.

Para a emissão sobre apollces, nos termos do decreto n. 165, ficaram,
pelo de n. 251 A, de 17 de março, os Estados do norLe consti­
tuindo tres regiões, coda uma dotada do seu banco, com o capiLal de
20.000:000"': a 1a composta dos do Amazonas, i?~rá, MaranMo e
Piauhy; a 2a , dos do Ceorá, Rio Grande do Norte, Fªrahyba e Per­
nambuco; a 3a, dos de Alagoas, Serg:pe e Bahia..

Pelo decreto n. 190, de ~9 de janeiro, e nos termos dos de 17 e 19
do mesmo mez, concedeu-se autol'ização ao Banco doaEstados Unidos
do Brasil, pAra funccionar, estabelf'cendo-se a sua séde nesta capital,
e abr'angendo a sua circumscripção os Estados do Rio de Janeiro,
S. Paulo, Minas Gel'aes, Espirito Santo, Paraná, Santa Cathârina,
c -podendo elle, para facilitar as suas funcções, estabelecer caixas
filiaes, ou agencias, onde convenha, de accôrdo com o governo.

Pelo decreto n. 194, de 31 do mesmo mez, foi creado um banco
de emissão, paro os Estados de S. Paulo e Goyaz.
I Pelo de n. 336 B, de 16 de abril, foi autorizada a incorporação do
Banco emissor da região dos Estados do Rio Grande de Sul e de
Matto Grosso.

Pelo decreto n. 367 A, de 30 do mesmo mez, foram approvados os
estatutos do Banco Sul Americano de Pernambuco, fixando-se-Ihe
a séde no Recife, e dando-se-Ihe por circumsci'ipçuo os Estados
de Pernambuco, Parahyba de Norte, Rio Grande do Norte e
Ceará.

Pelo decreto n. 391, de 12 de maio, foram approvados os estatutos
do Banco emissor da Bahia, com séde em S. Salvlldor, abrangendo a
sua circumscripção esse Estado com os de Sergipe e das Alagõas.

Pelo decreto n. 499, de 19 de junho, foram approvarlos os esLatutos
do Banco Emissor do Norte para a· região composta dos Estados do
Amazonfls, Porá, Maranhão e Piauhy.

Pelo decreto n. 'i00 A, de 29 de ngosto, foi autorizado o Banco dos
Estados Unidos do Brasil a emiLLir bilhetes ao portador até aoduplo da
quantia de 25.000:0fJO.", que depositará em moeda metallica no The­
souro Nacional, nns mesmas condições da concessão feita ao Banco do
Brasil e ao Banco Nacional do Brasil pelo decreto n. 253, de 8 de março
do almo transacto, art. 1° e seu~ paragraphos, fixandc-se-lhe em
100.000;000$ o copita!.

Varios, e cada qual mais concludente, foram os motivos, em que
se estribou esse decreto.
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Primeiro:
O decreto n. 194, de 31 de janeiro de 1890, que fixou definitivamente

a quota da emissão distribLtida a cada um dos bancos regionaes, qui­
nhoara ao Banco dos Estados Unidos a emissão de cem mil contos.

Eis a sua disposição peremptoria, no art. 20 :

« E' fixada em duzentos mil contos de réis a emissão total sobre
apolices pelos quatro bancos emissores, tocando cem mil contos á
região do centro e cem mil ás outras.»)

Esta prescripção não fôra, até então, revogado, nem podia sel-o no
tocante á região do centro, sem que simultaneamente o fosse para as
outras. O contrario seria, não só desigualdade, desproporção, como
inversão palpavel do senso commum, qual a de deixar menos favo­
recida a região incomparavelmente mais importante, das tres zonas
'bancaria em que se dividia o paiz.

Segundo:
A ['educção estatuida pelo decl'elo 11. 253, de 8 de março de '1890, não

importara na del'ogação do al'Ligo 'upra tl'anscripto do decreto de 31 de
janeil'o: representava apenas uma tl'onsacção provisoria, cujo caracter
de interinidade se achava ~xpressamentedeclarado no proprio texto..

Diz e11e, com effeito, no art. 2° :
« E' fixado, por emquanto, em cincoenta mil contos o capital e a

emissão concedidos ao Banco dos Estados Unidos do Brasil ... »
Essa provisão, pois, deixou em vigor a do decreto de 31 de janeiro,

modificando-lhe apena momentaneamente a execução, de accôrdo com
circumstancias cuja natureza passageil'a ficou assignalada no proprio
contexto do acto legislativo.

Terceiro:
Esta intelligencia tomava-se mais clara, ante a clausula pela qual

acaba o artigo, cuja pl'imeira parte citei. Essa clausula terminal reza:
.« '" podendo o governo alargaI-os, desde que as necessidades da

circulação o reclamarem.» -
A providencia adoptada no decreto de 29 de agosto não apresentava,

pois, a importancia de reforma legislativa. Era simplesmente um
acto de administl'ação, de expediente financeiro, que se não podia
recusai" quando o estavam dictando as circumstancias, a que a
propria letka do decr to de 8 de março positivamente nHudia.

Quarto:
A medida consagrada no decreto de 8 de março não e adoptara senão

a requel'imento do Banco dos EsLados Uni Los do Brasil, que, vindo
para esse fim ao encontro do governo, suggerira elle mesmo essa re·
duCÇão ternporaria nas vantagens asseguradas ao seu c1Jpital pelos seus
estatutos e pelo decreto de 31 de janeiro. Procedendo assim, esse esta-

F. li.
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belecimento servira á administração publica, facilitando a concessão,
que com o auxilio desse espontaneo concurso então se fez, da emissão no
duplo da base metaHica aos outros dous grandes bancos desta Capital.

E não seria razoavel, nem justo, nem leal que) utilizando-se desse
serviço, o governo o convertesse em prejuizo CQJltra a instituição, de
coja espontaneidade nos aproveitáramos na solução de uma crise.

Quinto:
Na conferencia celebrada aos 8 de março, no Thesouro, enLre o

Ministro da Fazenda, o presidente do Banco dos Estados Unidos do
:Brasil,. o dO' Banco, do Brasil e o do Banco Nacional, conferencia cujas
deliberações serviram de base ao decreto dessa data, ficara explicita­
mente reconhecido por mim e pelas representantes dos dons ultimos
estabelecimentos Q. direito do primeiro a uma emissão igual á outor­
gada aos outros.

Sexto:
Si não fosse a confiança dessa instituição,' obra benefica do governo

republieano, no direito por que pugnava, confiança justificada por
compromissos explicUos da administração federal, o Banco dos Estados
Unidos da Brasil não teria assumido as responsabilidades, que, apoiado
nos seus estatutos, assumiu, nem poderia ter cooperado para o admi­
ravel movimento economico da nossa praça com essa immensa con­
tribuição de forças, sem a qual esse movimento não se explicaria..

Com uma emissão apenas de 50.000:000 esse estabelecimento não
poderia estreiar a sua existencia financeira, emprestando 10.000:000 a
um só Estado, como emprestou, nem animar, mediante a sua inter­
venção directa, a notavel evolução industrial a que temos assistido, na
qual, si nem tudo é aproveitavel, ha, em todo o caso, elementos inca1­
culaveis de prosperidade e renovação para o paiz.

Desse estabelecimento receberam animação consideravel os seus
corrgeneres em S. Paulo, no Rio Grande do Sul, na Bahia, no Pará.
Raras são as emprezas lançadas o anno passado, aqui, ou em S. Paulo,
que não tenham sido effi.caz e poderosamente coadjuvadas pelo Banco
d'os Estados Unidos do Brasil e seus auxiliares.

Ora, esse papel bemfazejo, vivificante, creador, não lhe seria
possivel, si o Banco dos Estados Unidos do Brasil pudesse dispo.r
apenas de uma emissão restricta a 50.000:000$; si não devesse firmar
os seus calculas na boa fé da promessa legislativa, que estipulara no
duplo dessa quantia as proporções da sua acção financeira e a impor­
tancia'dos seus meios de desenvolvimento.

Setim0:
O valor dos bancos e companhias registrados na Junta Commercial

desta cidade entre 8 de julho de 1889 e 17 de agosto de 1890 elevava-s'e a
1.148.000:000$, dos quaes- mais de oitocentos mil contoS" pertencimrr ao'
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peNado' r'epu])licano, qné, á este réspeito, se póde data:r da tundação
do Banco dos Estados Unidos do Brasil. E nésse computo' só entram
as emprezas legalmente matriculadas.

Ora, a necessidade de realização da quarta parte, supponhamos,
desse capital, bastaria para impor aos accionistas um desembolso
approximadamente de trezentos mil contos, quando a circulação dos
tres bancos emissores, cujas cedulas teem curso nesta região, não
excedia a metade desse valor; cumprindo advertir em que só a emissão
do Banco dos Estados Unidos do Brasil ohegara ao seu limite,. e a
dos outros) gyrando pelo paiz todo, não se localizara senão em parte
no mercado da Capital.

Daqui se segue que não estariamos seguros contra riscos de
crise, si não dessemos largueza maior ao meio circulante, e que a
emissão addicional reclamada não tardaria em ser absorvida pelas
necessidades immediatas da circulação, sem sobrecarregaI-a.

Oitavo:
A funcção eminente, que o Banco dos Estados-Unidos do Brasil

estava exercendo nesta praça, impunha-se irrecusavelmente a quem
quer que alguma noticia tivesse do seu movi ento quotidiano,. no
qual as notas desse estabelecimento eram o instrumento geral das
transacções. A proporção do seu papel, comparado á màssa actual da
moeda bancaria nesta região, ascendia talvez a SO oU 90 0/0' encon­
trando-se apenas em quantidade mui exigua os bilhetes de outra
procedencia.

A necessidade, pois, de dal' á emissão desse banco toda a elas­
ticidade calculada) franqueando-lhe os meios de acção previstos no
seu compromisso e no decreto a que se lhe deve a existenci-a, era
das mai.s indeclinaveis.

A rapida assimilação de todo o papel bancario' emittido em iSSO,,
a fecundação que elle trouxe ás industrias; a ascensão do cambio,
apenas alteraJa por depressões passageiras; a conveniencia de am­
pUm' o meio circulante na proporção do augmento crescente de
trabalho remunerado, graças á eXtíncção do elemento servil e ao
desenvolvimento da immigração; as l'eclamações, que não cessavam
de chegar ao Ministerio da Fazenda, sobre a urgeheia de acudir á
praça, nlal- provida de recmsos para o bom exito de especulações
fundadas nas mais legitimas espectativas, estavam demonstrand'o
que não poderiamos retardar este passo.

A coexistencia da cil'culação sobre apolices com a emissão sobre
ouro no mesmo estabelecimento de credito não era novidade, nem
ofrerecia inconveniente. EUa existe, entre outros, nos bancos ame­
ricanos, e estava admittida entre nós, não sà no decreto n. 165, de 17
de janeiro, art. 5°, que deu aos institutos emissores a sua organi-
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zação actuol, como nos proprios estatutos do Banco dos- Estados-Uni­
elos do Brasil, art. 10, § 3°.

Pelo decreto n. 370, de 2 de maio, mandou-se obseryar o regula­
mento sobre operações de credito moveI, para execução dos decretos
ns. 165 A e 169 A.

Pelo decreto n. 785 A, de 25 de setembro, os bancos de circu­
lação, creados em virtude do de n. 165, foram autorizados a
effectuar sobre ouro metade da sua emissão, nos m smas termos ela
concessão feita ao Banco dos Estados Unidos do Brasil, não podendo,
porém, encetai-a, sal vo permissão especial do Ministerio daFazenda,
antes de concluida a emissão sobre apolices. Esse mesmú decreto
elevou a 40.000:000<" a emissão do BAnco União de S. Paulo, a cuja região
passaram a pertencer os Estados do Paraná e Santa Catharina, compro­
mettendo-se esse estabelecimento a fazer aos Estados da sua zona, inde­
pendentemente de garantia do Thesouro Federal, nus condições mais
favoraveis que a situação do mercado permittisse, os emprestimos,
necessarios para a l'eorganização das suas finanças; outorgou
ao banco emissor, 1e se ol'ganizasse em Pernambuco, uma emissão
addicional de 10.000:000<\ no tel'mos do decreto n. 253, de 18 de
mfJrço de 189J, art. 1°, sob a clausula e para o fim de realizar,
logo depois de constituido, um emprestimo de 10.000:000" a esse
Estado, nas condições que o' Ministerio da Fazenda estabeleces:-'e,
sem garantia federal; obrigou os bancos de circulação sobre ouro
c os de emissão sobre titulos da divida publica a receberem as
notas uns dos outros, pena de liquidação do estabelecimento que
o recusasse, nos termos da lei n. 3463, de 24 de novembro de 1888,
art. '1°, § 1°, n. IV, c, fimJlmente, restabeleceu ao Banco da. Sahia,
a faculdade de emissão} que lhe outorgavam os seus antigos esttitutos,
até á quantia de 1 .0 0:00)':, sobre deposito em ouro na importancia
de metade desse valaI'.

Em toda a parle as leis do commercio, para assegurar a seriedade
necessaria na organização das sociedades anonymas, e defender contra
o jogo da especulação os credores sociaes, submettem a constituição
dessas associações li clausula da r{Jalização prévia de parte, mais
ou menos cunsideravel, do capital subscripLo.

Aqui, segundo a::> nossas leis, a taxa dessa entrada preliminar el'a
'1penas de 10 %~~, e a experiencia demonstrou, por exemplos deplo"':
raveis, a insufficiencia dessa proporção.

exiguidade della não aproveita va senão ao al'Lificio de explol'ações
inconfessaveis, contribuindo para entreter no mercado uma animação
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superficial e exagerada, medirll1te o apparato de emprezas desti­
tuidas de vitalidade real, incapazes de vingar, engenhadas unica­
mente para utilizar, em detl'imento dos inexpertos, a beneficio dos
sagazes, a aff1llencia de elementos de credito abundantes neste periodo
auspicioso e dignos de melhol' appliL:ação.

Essa superfetação de especulações estereis, damninhas e perfidas,
poderia, não atalhada, assumir as proporções de grave perigo, e
tendia a neutralizar, ou, pelos menos, a diminuir consideravelmente
os beneficias reservados 510 paiz por tantos e tão importantes com­
mettimentos, como os que ião e vão assignalando, e recommendando á
.conEiança dos capitalistas nacionaes e esLrangeiros a éra republicana.

Os meios disponiveis, entre as attribuições do governo, para
acudir a esse mal eram limitados e indirectos, não lhe sendo licito
aLtentar contra os principias de liberdade, em que se molda o re­
gimen das sociedade anonymas.

Urgia providenci8l', pois, como se fez pelo decI'eto de 13 de outubro,
alterando a legislação vigente, quanto á realização do capital das socie­
dades nnonymas.

Esse decreto estatuiu:
que de então em deante clIas não se haveriam por definitivamente

consLituidas, senão depois de subscripto por inteiro o eapiLal social e
effectiv8mente depositados em banco, á escolha da maioriêl dos sllbscri­
plores,.. O% em dinheiro, si maior pruporção não estipulassem os
prospectos, do valor de cada acção, ficando nulla de pleno direito a
sociedade que e désse por constituida em contravenção deste preceito;

que não se poderiam negociar as acções antes de realizados 40 %

do capitf.ll subscripto, nem efi'ectuar transferencias pOl' procurações
em CAusa propria, ficando irritas os contractos que assim se fizessem;

que, quando o accionista não effectuar as entradas no prazo esti­
pulado, caberá á sociedade, salvo [1 sua acção ele pagamento contra
o subscl'iptores e cessionarios o direiLo de fazeI' vender em leilão as
acções por conta e risco de seu dono, á cotação do dia, depois de no­
tificado o accionista mediante intimacão judicial, publicada por dez
vezes, durante um me7., em duas da folhas de maior circulação
na séde da companhia; .

que, quando a venda se nHo effecLuar por falta de compradores,
poderá a sociedade declarar perdida a acção, e apropriar-se das entra­
das feitas, ou exercer contra o subscriptor e os essionarios os direitos
derivados de sua responsabilidade:

que o deposi to dos 30 0/0 só poderá effectuar-se nos bancos de
emissão e em outros sujeitos á fiscalização do Governo, ou que para
esse fim se slljeitarem a ella, medianle documento do respectivo
fiscal certificando a realidade da enteada do dinheiro no cofre do
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eS~~Qelecimento e sU,a .e.scrjpturaç~o nos livros dª casa a cre.ditQ da
cmnp,anhia p,roJectp.dg . p,oqendo, n.o~ logpres onde não houver es~abe­

~~cimeI1to b,ancario em taes condiç,ões, effectuar-se o deposito naS
c,olleqt.or~ps .ou thes0l!rar'as de Fâzenda, provan~o-se por certi,d~o
dessas estações fiscaes.

Teijdo-s€1 s~scitado d~yidas qup.l1to ao alcance desse d,e.creto,
fiz declararl n.o Diario Of/lçial do dia '15, que a p.hrase «Sociedacj.es
4nonYl11f,ls 'q~e ,qe or? em de!3nte se constituirem »), usada no referido
d.ecretp, ex.,qÍJlia po dispo,sto nQs arts. 1°, 20 e 3° aquellas qpe, com­
Iu~nto ~!ndé). não completa)ll~rte constituidas, já tivessem assignalado
q qe!{ nrppesso de coqstituição Ror actos 4estinadQs a torq!=ll-a publiça
~ definitiva, como a reaUzaç~o de entrad,as, a effectuação do deposito
e:l(igidq no art. 3° do decreto n, 164., de 17 de jaqeiro de 1890, e a
s;onyo.caçã.o pela irpprensa de suas assl3mbléas contituint~s.

Na mesma data, em aviso á Directorja Geral do Contencioso do nlB­
sOHfo Naciongl, pp'r~ evitar iqcertezas ;so))f.e a jntelligepcia 49 art.
1q pes;se q.ecreto, quanto á reqJização do cap.ital das sociedades ano­
nymas necessario para 8e considerarem constituidas,' declarei gue
os 30 % elli estipulados se referiam assim ao caPital primitivo das
cqWPélnhif!!:!, co)llo ás addições que elle ulteriormente fosse rece­
bendo; iEltq é, que, p;'lra se haver por legalmente augmentado o capital
npminal lie té).eS assopi;'lções, cumpria que prevjamenté se realizasse,
!3lD relaç~o q cada é).ccrescentamento, a rpesma porcentagem estabele­
cidq liJesp,eit.o do capital inicial.

S~plio, pQrém~ jQWito 40 decreto pe 13 outuqrQ não embaraçar as
empre?as de reconhectçla utilidade public,!, mas apenas atalhar os
l:!hpsqs dé). especulação e não podendo taes a~)Usosachar terreno ade­
qUl"d,O ~s sqas combinações nos commetqmentos, c~lja vantagem e exe­
quHlilidade se achl3 reconhectda por !'lctos do governo, taes como os que
&pb gpfl:mti!'l çleste se destinam a promover obras I'avoraveis ao des­
enyolyimentq d!'l agric].lltura, da navegação, ela viação publica, dispoz
o qePreto n. 997, de 1t qe povembro, que as emprezE\s consagradas,
sob garaptia flHblica de juros, á realização de mel!lora~entosmate­
(!=les p.oQce~içlos pe~o governo federal, continuam a se reger pelas
disposições do decreto 17 de janeiro~ arts. 30 e 7° § 2°; podendo as com­
panl1ia~ çlesse genero, l1ue se destiqarem a explorar concessões garan­
ligAs pelo!=! ~oyernos dos estÇl.dos, constituir-se nas respectivas praças
sob o regimen do cj.ecreto de 17 dejaneiro, ou nas da Capital Federal sob o
do decreto de 13 de outubro, effectuando as sociedades anonymas, a que
se refere este decreto, Q seu deposito, á escolha dos incorporado­
res, nos bancos fiscalizados pelo goverqo, ou no TheF3ouro, nas the­
sQurprias e co~leG~orias, fix'ado o capital de accôrdo com os orça­
!l1entos officialmente approvados.



UNIFICAÇÃO GRADUAL DO l\1EIü
OIROULA TE E RESGATE DO PAPEL-MOEDA

Com o plano de reforma bancaria, que a fusão solicitada por duas
grandes instituições de credito desta praça me habilitou a formular,
teve o Governo Provisorio opportu!lidade adequadissima, para fechar
o periodo preparatorio, em que de janeiro a dezembro de 1890 se
desenvolvera esta questão, com uma providencia de consolrdação de­
finitiva, na qual se enfeixassem as duas soluções: a subordinação
do nosso regimen circulatorio a um systema progressivamente unifor­
mizador e o resgate do papel-moeda.

Essa deliberação obrigou-me a algumas ponderações explicativas,
que se me affigura conveniente reproduzir aqui. Antes, porém, de
ventilar a questão financeira, cujo exame se abrirá na ultima parte
desta justificação, parece-me conveniente esclarecer um aspecto
politico do assumpto, atalhando noções erroneas, que se teem gerado
em alguns espiritos sobre a posição reciproca do Governo Federal
e dos Estados no tocante á fundação de bancos emissores. Bem que
a medida adoptada no decreto não dependa essencialmente da opinião
que se adopte a esse respeito, ha, todavia, grandes relações de
conveniencia, que nos aconselham a projectar sobre esta materia a
claridade de uma investigação recta, leal e completa.

EMISSÃO E FEDERAÇÃO

Ou se reconheça, ou se negue aos governos locaes, no regimen
federativo, o direito de autorizar a creação de bancos emissores, numa,
ou noutra hypothese, sempre reservado uo Governo da União ficará o
arbitrio de adoptar, na circulação instituida sob os seus auspicios, a
pluralidade bancaria, ou preferir a esta a unidade. Numa federação
onde não se deixasse aos Estados o direito ele crear bancos emissores,
o Governo Federal poderia estabelecer a polyemissão; ao passo que,
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pelo contrario, se poderia centralizar, pelo regimen da monoemissão,
todo o meio circulante federal, em uma republica onde aliás as admi­
nistrações provinciaes desfructassem a autoridade de ol'ganizar esta­
belecimentos emissores.

Todavia, ainda assim, n8.o 11a desconhecer a relação intima entl'e a
questão economica e a questúo constitucional. Assim, si se admittil' a
coparticipação dos Estados com a administraç8.o federal na autoridade
soberana de legislar sobre a moeda bancaria, os perig'os da pluralidade
serão dobrados pela coexistencia simultanea de duascirculaçOes, a geral
e a regional, dirigidas por leis independentes e diversas; e, por outro
lado, a solução da unidade, quando abraçada pelo Governo da União,
será neutralizada e annullada pela contracorrente da pluralidade, com
o multiplo concurso das legislações divergentes e autonomas nos
bancos de Estados.

Associar, nessa prerogativa, os Estados á União, em vez de con­
siderar essa funcção financeira como elemento privativo da autoridade
federal, seria, portanto, além de infracção dos principios organicos que
discriminam as cI uas eSphel"Ú s, attentado lrreparavel contra a felici­
dade do paiz, condemnado por essa confusão de noções elementares
ás consequencias fataes de umn dualidade forçada c permanente na
circulação dD moeda representativa.

A Constituição proposta pelo Governo Provisorio á nação resguarda­
a desse mal, funesto entre os mais funestos, resalvando entre as
attribuições de exclusiva competencia federal a creação de bancos
emissores.

E a esta solução, felizmeate, parecem tender as disposições do Con­
gresso Constituin te.

Toda a lição da historia, nos paizes onde mais se requinta o systernn
federativo, apoia esta soluç':í.o. Neste sentido milita decisivamente o
exemplo da America do Norte, bem assim o da Confederação Helvetica.

Em periodos corno este, ujeitos, pelo sopro da agitação revolucio­
naria e pela influencia do espirito de systema, ao flagello das theorias,
que, agitando-se no dominio das paixões declamatorias e das especu­
lações metaphysicas, dif.ficultam a organização pratica das sociedades,
e embaraçam com elementos de natureza puramente subjectiva a
solução dos problemas constitucionaes,- muito damno ha que evitar,
rectiôcando a verdade politica no cadinho da observação e da expe­
riencia, mórmente em assumptos, como este, onde quasi nada se
conhece, no paiz, da lição de outros povos.

Aos que teem a seu cargo a responsabilidade dD acção, a esses,
sobre todos, cal e o dever de abril' aos olhos de seus conterraneos as
paginas da realidade experimental, unico preservativo efficaz contra
a invasão das enfermidades peculiares ao nosso temperamento ora-
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torio e idealista, as mais damninhas de quantas podem affl.igir um
povo em época de reorganização geral das suas instituições.

Não é a eloquencia dos tribunos nem o subtileza dos professores de
concepções aprlori tas que nos hão de traçar a linha divisoria, no
pacto federativo, entre os direitos dos Estados e a soberania da nação
(pois, mesmo no govel'l1o federal, ó a nação é soberana). Semelhante
escola não serve, senão para transviar, e perverter. A fórmas 01'­

ganicas, as differenciações caracteristicas do typo constitucional a que
aspiramos, estão na evolução historica dos povos exemplares. E estes
são, para o ideal federativo, a União AmericaDa e a Suissa.

Ora, a luz dos factos, no desenvolvimento dessas duas nacionali­
dades, oppõe-se á idéa de intervenção dos Estados em materia de
bancos de circulação.

E' o que rapidamente apreciaremos.

_Vos Estados Unielos

Quando Hamilton, o primeiro ministro do Thesouro, logo apóz a
independencia, fundou as finanças americanas, uma das bases do seu
edificio foi a creação de um banco naci0nal, CUjilS notas possuissem
força liberatoria em todo o territorio dos Estados Unidos.

Já então aquillo a que nós chamariamos hoje federalismo exaltado,
masque a esse tempo se denominava, pelo contrario, antifederalismo,
isto é, a exageração da e cola (aniquilada setenta annos mais tarde
pela luta separatista), que reclama para os Estados uma soberania
parallela á soberania do Unitio, olhava com desconfiança para todas as
instituições de tinadas a cimentar a unidade nacional.

Bem análoga era a situaçtio, nFlquelles dias, á nossa, nos de hoje.
«ôs anti-federalistas,») diz Von Holst, « não deixavam á administração
um momentodeduvida sobre o aferro dellesá maxima, que p'roclamava
a desconfiança para com o governo, como a pedra angular da liberdade.
Onde quer que se lhes deparava o minimo fundamento positivo ele sus­
peita, para logo se entregavam elles ás mais sombrios pinturas, que a
imaginaçãO excitada lhes pudesse inspit'ar, exactamente como tinham
procedido nos seus esforços por impedi!' que a constituição fosse ratifi­
cada. Na primeira época o bOl'dão da sua oratoria era a liberdade
individual periclitante. Agor'a o estribilho consistia na defesa dos
direitos elos Estados, que essa gente via ameaçados em toda a pa!'te.
Todas as ql1e!';tàes e tratavam com referencia á soberania do Estados.
Quanto mais se consummava a consolidação legal da União, tanto
mais crescio a reflcção das tendencias particularistas.») (The Constit.
and Politir:. History of the United-States, vol. I, p. 83).
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A idéa de um banco nacional não podia deixar de incorrer no odio
dessa tendencia dissolvente, antagonica a todo o governo, cujos pro­
gressos estiveram a pique de subverter, em. meados deste seculo, u
União Americana. Approvado o bill no Congresso, immediatamente se
envidou a maior pressão, para obrigar "Washington a lhe oppor o veto.
O presidente ouviu o seu gabinete, onde o sentimento politico se dividia
entre Hamilton, o autor do projecto, e Jefferson, o chefe do movimento
contrario á consolidação das forças federaes. «Um era o homem de
governo; o outro, o homem de partido.») (CARLIER: La République
Amél'icaine. 1890. VoI. II, pag. 134). Mas Hamilton prevaleceu.
Washington sanccionou o projecto do corpo legislativo. O banco na­
cionalorganizou-se, com um prazo de larga duração. A legalidade de
sua existencia, depois, foi solemnemente reconhecida pelo supremo
tribunal. (CURTIS: Repol'ts of decisions in the Supreme Court of the
Unitecl States) t. IV. pago 415 e 439.) Em 1804 um acto do Congresso
(23 de março) autorizou-o a ramificar as suas filiaes pelos territorios,
e outro, de 1807 (24 ele fevereiro), comminou as penas de falsidade
contr'a os falsificadores de suas natos.

O mais moderno dos biographos americanos de ·Washington
(CABOT LODGE: George Washington, V. II, pago 107), detendo-se
nesté passo da carreira politica do patriarcha dos Estados Unidos,
faz estas reflexões: « Não era Washington idolatra cego da Consti­
tuição, em que tanto cooperára. 'Ias tinha a crença de que elIa havia
de surtir bons fructos; e cada dia se lhe firmava mais eS3a con­
vicção. Parecia-lhe, porém, que um dos elementos mais duraveis para
o bom exito de sua obra se adquIriria, creando entre o povo o senti­
mento sincero do respeito a elIa, sentimento impossivel, si o exemplo
de reverencia á Constituição não partisse do Governo, Por esse mo~

tivo exercia Washington o mais zeloso cuidado, em tudo quanto
pudesse interessar á lei organica da União, e era melindrosamen.te
sensivel ás objecções constitucionaes articuladas contra qualquer
medida. No tocante ao banco nacional, as impugnações se enun­
ciavam com energia e calor; pelo que Washington, antes de sub­
screver, demorou-se até~o extremo do prazo concedido ao presidente
para sanccionar. Dirigiu-se a Jefferson e Randolph, ambos adversarios
do projecto, pedindo-lhes os seus argumentos contra a constituciona­
lidade delle. Ambos responderam em duas memorias habilmente
elaboradas. Enviou-as então o presidente a Hamilton, que as devolveu
com essa refutação magistralissima (most masterly), em que não só
defendia a legalidade do banco, mas j ustiflcava com profisciencia,
nunCÇl excedida, a nova doutrina dos podel'es subentendidos (implied
powers) da Constituição. Com uma e outra opinião ante os olhos,
Washington ponderou o assumpto, e assignou o bill do Congresso.»)
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PLa/Wjapf!.o ess,a creação, tiver~ Hamilton ~rn mira, além de outros
I?s, q ,de aCl;lute~ar a circulação fiduciaria do paiz contra a pra~a das

l\miss,ões livr~s e depreciadas.
«Si» dizia elle (Report on the Bcmk), « si se consentir que o papel de

um banco invada a renda federal; si se tolerar que corra como succe­
anElO do Ollro e da prata nas transacções do commercio, incon­
staye~mente o caracter desse papel assumirá a importancia de um

tderesse nacional da maior magnitude.»
,O ppnco n~cional fundado por Hamilton expirou em 1811, termo

eg!).14e sua puração. Tres annos depois, entre os contratempos da
gljnda c,ampanha com a Inglaterra, aberta em 1812, todos os bancos

ipçorporados pelos Estados, excepto os da Noya Inglaterra, suspen­
/lfam Q troco de suas notas. Dahi se originou a mais tremencja con-
são em todos os negocias, levando o Thesouro dos Estados Unidos

fl mais affiictivas difficuldades. Dallas, secretario de ~stado dessa
epartição a esse tempo, descrevia as circumstancias da crise, num
elatorio apresentado, em 1814, á commissao de orçamento da camara
QS rePresentantes, com estas .::ôres; «As transacções particulares de­
endentes do meio circulante estagnaram; as oper?ções fiscaes do Go-

Yérno lidam com os maiores embara~os. Não se póde soffrer por mais
mpo semelhante estado de cousas.») (VON HOLST, Gp. cit., p. 385.)
8se documento concluia pela proposta de restaurar o banco nacional,

oomo «upico remedio efficaz ») aos males do paiz.
Entrando então na questã.o constitucional, o secretario do Thesouro

nsistia na necessidade urgente de resolveI-a, uma vez por todos,
, ediante «uma decisão absoluta») do Congresso, advogand.o a creação
e um banco nacional « como instrumento indispensavel para a exe­
ução de alguns dos mais importantes poderes constitucionalmente
omrpettidos ao Governo »).

Após longos e porfiosos embates restabeleceu-se, em 1816 (10 de
bril), a instituição de Hamilton, modelada estrictamente no seu plano,
)b a designação de Ba.nco dos Estados Unidos, com a séde em Phila­
31phia e ramos nas principaes cidades da Republica.

Examinando, a esse proposito, a questão constitucional, Dallas, o
lcretario do Thesouro, discutiu, no seu famoso relatorio de dezembro
3[815, o ponto essencial, a que eu pretendia chegar: a intelligencia da
li fupdamental americana quanto ao direito dos governos locaes

rca qe emissilo Vancaria. « Pela constituiçiio dos Estados Unidos»),
ciociqava elle, «o Congresso é expressamente investido no poder de

har moeda, regular o valor da moeda nacio11a1 e estràngeira em
l'culação e (como illação necessariu I dessas disposiçõ,es expressas)
aitLir bilhetes de credito; ao passo que, pela mesma constituição,
lenhuw Estado póde cunhar moeda, aLi emittir bilhetes de credito.»)



- 60-

Por aqui se percebem distinctamente as bases constitllcionaes elegi
lativas do systema monelllrio do lõl Estados Unidos, averiguando-se
a a utoridade do governo federnl, para organizai-o, e regei-o, quer om
circulante consista em moeda, quer em bilhetes de credito, deveo:
siderar-se como autoridadepl'ilJatilJarnente sua. Verdade seja que
regimen dependente da acção dos metaes pI' ciosos ha de soff'
influencia da circumstancias cambiantes, que lhes possam diminu'
quantidade, ou deteriorar·lhes fi qualidade. A moeda metallica de
paiz desapparece ás vezes sob Q presstio le apprehensões polili
ás vEzes em consequencia da explosão cl especulações merca
ás vezes ainda pelo refluxo devido a uma corrente commel
desfav.ol'avel. MHS o que necessilriamente se segue dessas disposi
constitucionaes, é que, em occorrenclo emergencia, que imponha
alteração de regimen, a autoridade cuja competencia rôr exclusiva
estabelecer a moeda nAcional, será tombem ella s6 a competente,
dar succedaneo nacional a essa moeda»).

Antes de pl'oseguir, convem, por amor da clareza, deixar dilo'
a expressão bilhetes de credito (bills 0/ crecW) é a designação I

chnica, sob que, nesta questtio constitucional, se comprehende.
Estados Unido"', simultaneamente o papel-moeda e a moeda de ba I

Quarenta e oito annos mais tarde, um dos mais habeis financ '
americanos, John Shermon, reD rindo-se Q essa opinitio dú min' I

Dallas, adhel'ia completamente a ella. «Estes excerptos de um di
mento de grande proflsciencia »), dizia elle, « expendem toda a qu '
em poucas palavras. Ao Co.ngresso assiste o poder de regular o !

mercio; ao Congres o cabe o poder de contrahir emprestimo" I

qual se envolve o de emittir bilhetes de redito; ao Congresso l
poder de estipulaI' o vnlor da moeda. Esses podel'es sEio privali·
Quando, por fOl'ça de cir um taucias inaccessiveis á nossa von
desappareça Q moeda nacional, seja effeito de guerl'a, seja-o de ou
occul'l'encias, só ao Cr)Dgre,so compete decretar o instrumento su '
tuUvo da moeda. O Estados ntio teem alçada, para interferir n'
nttribuição, exclusivamente delegada ao Congl'essú, de legislar sobr
moeda nacional, ou, nOlltl'as palavras, de pl'over meios, que lhe I,
as vezes,> (SHERMAN: Speechc anel Reports 011, Finance and
. ation, p. 40.)

O pl'eceito ela constituição amel'Ícnna, sobre que versa o lili
o exarado no 8rt. 'lo, secç. 10, onde se diz:- « N nhum Estado
nhará moeda, nem emittirá bi.'lwtes ele credito (bill. qf cr,'dit),

Estudando essa prescripção, Shermal1 observa: « O system
bancos de emissão locaes annulla toda a esperança, toda a posso
dade de uma circlllação nacional, frustrando o preceito explicil~

constituição. Custa a resi til' á evidencia de que notas emittidas
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rporaçães de crea ão dos Estados sejam exactamente bilhetes de
'edito, dos que a constituição dos E Lados Unidos prohibe. Sei que,
a longo nnrios, se tem acquiescido á emi5 ão por bancos locaes) e taes
stituições teem-seconsiderado como cabidas na esphero constitucional

os Estados. Comtudo, o historia desta clausula do can tituição corro­
ora omeu parecer, demonstrando que, na intenção dos autores deUa,
epretendia de truir olJsolutamente quolquer e pecie de meio circu­
ote, consistenfe em pApel, não emitLido, ou autorizudo p.;lo Governo
os Estados Unido ». SH8mIA : Ib., p. 44.)

Em seguida, u subia e tacl ista amet'icano, folheando, ao olhos do
enado, as poginas dos ~t[adison' Papel's, clocumentos da mais 8ustel'a
61'ocidadc historica . obre os debate d Congre so Constituinte, re­
ume assim os factos apurados ne. se exame:-t<Como aqui vos acabo
e mostrar, e ta prohibição foi decretada em absoluto, após maduro
xame e clebat , sob o pensamento expre so de esmagar o papel-
oeda; decorrendo dahi a inh ibi <lo, po~ta nos Estados, de, sejam quacs
rem a eventul.llidade, mittir bilhete::; ele creditfJ. POl' esse debate
e evidencia tambem, d oHtra part , qL:e ao governo da União se
eixou a foculdade de emittir bilhetes de cl'edito, como implicita na
uLoridrlde gerol de conteshir empre timos. Isto é indubitavelmente
erto. De de que se confere autorizuç~o de controhil' emprestimos,
ubentendido esttl que os titulo da divida respectiva serão emiLLidos
ob a fÓt'ma, que a legislatura prescrevee. Logo, e tribados na sua
culdade geeal de c ntrahir emp"estimos, O' Estados poderiam
miLtir em pagameoLo bilhetes de ceedilo. 'las a prohibição perem­
taria do artigo con tiLucioool lhe veda es a cspecie de emissão.
fanifesto é, poi , Iue, já na origem de ta controvel'sin, era proposito
o autores da ConsLituiç~o atalhar ah olutumente qualquer especie
emoedo, ou sua pepl'esentação, consisLente em papel, n~o permittindo
nínguem o uso de te reCUl' o, como con equencia da faculdade de
onlrllbie divida, senão ao Congresso». (Ib.)

O Federalista, commentario authenLico, directo, por as im dizer
mcial, da constit.uição americana, escripLo pelos tres maiores co11abo­
odores dessa carta monumental, fixa, em palavras da maior energia, a
ermeneutica dessa clausula do pacto federativ , no me mo sentido:
E ta di po ição prohibltiva»), diziam os gl'andes commentadore ,«deve
ncher de jubilo os omef'iconos na l'azuo dil'ecLa do seu amor á justiça
do ncerto dos BUS sentimento em l'elação ás verdadeiras fontes da
rosperidr1de publica. Os estragos causados na Americo, desde a cele­
ração da paz, pela acção pe tifera do papel-moeda sobre a confiança
eces al'ia na relações ele individuo a individuo, obre a confiança
. 'encial nos conselhos da naçiio, sobre a industria e a moralidade do
ovo, sobre o caracter do governo repub! icano, constituem uma enorme
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divida cotltt'a os Estados incursos nessa culpa, divida' que lJ01' mW
tempo durara sem remissão; constituem uma aCCLllllulação de crfm
que só se poderão expiar, sacrificando voltmta'riamente, no aHar
justiça, o poder, que serviu de instrumento para os perpetrar. li as'
considerações assaz persuasivas ainda: se póde accrescentar que
mesrnos motivos, por onde se patenteia a necessidade de ne'gar 8(

Estados o poder de legislar sobre a moeda, provam com igual força ni

ser possivel deixar-lhes a liberdade de adoptar, em substituição
moeda, outra especie de meio circulante.» (The FecleraUst. LODGF'
E clition, p. 278.)

Story, o mestre da interpretação constitucional nos Estados Unid
pronunciando-se acerca da questão, dizia no seu celebre livro:«
objecto dessa restricção foi cortar o mal pela raiz; porque élle se fl'ze
sentir profundamente em todos os Estados, e prejudicara gravemen
a prosperidade de todos. Não se limitava esse designio a prohibir
cousa sob certos e determinados nomes; seu fim era vedaI-a absolul
mente, fosse qual fosse a designação, que pudesse assumir.
as palavras não são articulações vãs, a prohibição, portanto, ha
comprehender em si qualquer especie de emissão em papel, feita po:

governos de Estados com o fim de penetrar na circulação ordinaria.
(STORY: Commentaries, § 1364.)

Ora, si os Estados não teem o direito de emittir directamente bilhet
de credito, Isto é) notas com a circulação de moeda, terão
de autorizar associações particulares a fazeI-o ~ A jurisprudenc~

americana resolveu em sentido affirmativo. Mas contra essa interpr~

tação absurda, que permitte delegar uma faculdade não existente ero
quem a delega, se tem pronunciado o senso juridico das maiores auto·
ridades profissionaes naquelle paiz.

Daniel vVebster, por exemplo, uma das mais eminentes, clamaval

em 1832, contra essa tl'ansgressão do direito constitucional, em dons
magnificos discursos. « Já outro dia adverti», dizia elIe, « em quão
difficíl é sustentar, á face da constituição americana, a doutrina de que
os Estados possam autorizar bancos de circulação. Si não pàdertl
cunhar moeda, como poderão cunhar isso em que, afinal, se venH
traduzir o mais real, o quasi universal succedaneo da moeda ~ AcaSO
o direito de emittir papel, destinado á circulação, em Iogar e como
symbolo da moeeia metallicll, não derivará méra e simplesmente do
poder de cunhar, e regular esse ger'lero de moeda? Submettendo I

materia ao mais rigoroso criterio, dae-me que vos pergunte: si o
Congresso não tivesse a prerogativa de cunhar moeda, e fixar o valor
da moeda estrangeira, poderia instituir um banco com a faculdade de
emittir notas ~ Onde, portanto, vão os Estados buscar essé poder, ellesl

a quem a lei recusou toda a ascendencia sobre a' moeda metallica
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Verdade seja que, noutros paizes, banqueiros particulares, sem ne­
nhuma autoridade legal sobre a moeda, emittem notas de circulação.
Mas, si o fazem, é sempre com o assentimento do governo, que, ao
seu a-rbitrio, lhes restringe, e regula, todas as operações. Em quaLquer
outra parte do mundo, que não esta, seria proposição escandalosa
affirmar que a prerogativa de batel' moeda, monopoJio do governo,
esteja sujeita a ser contrariada e embaraçada por outra prerogativa,
enfeixada em mãos differentes, qual a de autorizar a circuLação de
bilhetes de banco. Demais, notae que os Estados não podem emittir
bilhetes de credito. Não é só dizer que os não possam emittir como
papel-moeda: o que se diz, é ;rue não podem emittiI-os, seja de que
modo for. Ora, não se manifesta aqui o mais clal'O indicio do intento,
immanente na constituição,. de vedar aos Estados a faculdade, não só'
de est.abelecerem uma circulação em papel, como de ,influirem, a'
qualquer titulo, na circulação metallica ~ Teem-se creado bancos
por autoridade dos Estados, sem o minimo capital, entrando as suas
nota~em circulação' simplesmente por effeito da Lei dos Estados, sob a
gal'l1ntia do credito dos Estados, onde se emittem. Que é a emissão de
taes hancos, sinão uma emissão de bilhetes de cl'edito peLos Estados~

Quanto mais medito no assumpto, tanto mais clara me entra no
espirHo a evidencia de que a creação de bancos peLos Estados, com o
fim e o poder de emittü' notas, não é compativel com as Leis da nossa
Constituição.» (DANIEL WEBSTER: Speeches, ed. .de 1839, voI. rI,
p.96-7.)

Trinta e um annos mais tarde SIlBrman, com o mesmo rigor logico,
cast;igava o erro da interpretação adoptada. (( Si os Estados não podem
emittir bilhetes de credito, a que titulo poderão autorizar corporações
particulares a emittil-os ~ Como transmittir um Es~ado a outrem po­
deres de fazer o qne elle mesmo não póde ~ A nota fiduciaria emittida
por um banco, que os Estados cream, não sel'á um bilhete de credito~'

E' uma promessa de pagame-nto á vista, posta e destinada a ser posta,
comO' papel-moeda, em circulação, para gyrar em caracter de moeda.
Toda a existencia de semelhante papel assenta na autoridade do go­
verno de> Estado, que faculta a emissão. Esse privilegio resuHa-lhe de
um acto da legislatura do Estado. Ora, pergunto eu, Lem o Estado o
direito de habilitar uma associação de cidadãos seus a fazer aquilIo,
queeIle proprio não poderia praticar'? E' absurdo. Mas, ao que dizem,
a acquiescencia universal justificou pelo silencio continuado essa
infracção, ao ponto de vermos hoje esses bancos desenvolvidos em
proporções de uma potencia formidavel, exercendo, hombro a hombro
com os Estados Unidos, a perigosa attribuição de bater papel-moeda. II

(SHER1fAN: Loc. cit., p. 45.) ( Pela minha parte, não obstante o diu­
turno a·ssens'O do nosso· povo, eu me mantenho na minha aftirmativa
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de que os bancos de cieculação autorizados por E tados são inconstitu­
cionae , e devem abolir-se». (Ibi., p. 46.)

Story commemora, entre o propllgnadoees de sa verdade juridica,
o nome de Samuel Dex.ter, « um do mais habeis estadistas ejuriscon­
sultos »), diz elle, « que tem ornado os annaes de nossa patria.)) (Com­
mentar., § 1120, n.). E, na obra clas ica de \iValker, uma daquellas
cujus sentenças constituem arestos, se lê: « Poderão os Estados, con­
stitucionalmente, incorp rar bancf)s dotados do poder de emittir no­
las? Si agol'a se suscitasse a questão, eu não hesitaria em respondeI'
que aos Estados não pode seI' licito praticarem indirectamente o que
directamente se lhes nã pel'mitte. Não podem tran mittil' autori­
dade, que não possuem. [inguem leeá os no '0 textos constitu­
cionaes á luz da sua historia, sem se convencer de que a constituição
federal tinha em mente vedar ao E tados a faculdade de supprir, fosse
de que maneira fosse a circulação monotaria do paiz. Quando não,
estariamos expo'to e 'octamente aos mesmos males Cdos quaes essa
restricção ao dil'eito dos Estados nos pretendeu preservar) ao mesmos
males que si essas notas [o sem directamente emittidas pelos Esta­
dos)). CTt·I. "\VALKER: Int,'oduction to American La1/). 9. th edit. Boston,
1887. p. 157.)

Essa tradição do verdadeil'o e pirito coo Litucional, a despeito da
praxe em contrario, póde.,se dizer que se mantem vi va na litteratUl'B
politica do paiz. Ainda ha 'Poucos aunos, em uma serie de monographia
historicas, incumbidos ás melhores pennas americanas, com o fim de
educar o povo no conhecimento critico ela viela dos seus estadistas e da
evolução do dil'eito constitucional, se escl'evia: « O artigo da Consti­
tuição de 178i, que prob.ibe a emissão de bilhetes de credito pelo
Estados, tinha evidentemente por objecto assegurAr ao povo dos
E todos Unidos uma circulação uniforme; e é pela mais estranha
perversão desse intuito manifesto que s~ tem condescendido com o
Estados na pratica de autorizar .111 associações bAncaria~ a fazer o que
a eltes mesmos) em sua capacidade supel'ior de governos, lhes é
defeso, isto é, a em iUir bilhete de credito, pois outra COllsa não são as
notas de bancos.») C USTIN STEVENS: i-llbel't Gallatin, p.26 . Amel'icall
I tatesmen eries.)

A anomalia dos I anco de Estados nüo existe, conseguintemente,
alli senüo por llma degenerescencia dos principios constiLucionaes,
contra a qual ainda se não cessou de clamar na mais elevada es­
phera da intelligencia omel'icana. Para essa corrupção da con ciencia
constitucional, porém, contribuiu, acima de tudo, a mais poderosa das
forças hi toricas: a do costu me invetel'ado, secular; força sobre todas
poderosa na raça saxonia, onde as proprias revoluções muitas vezes

. não são mais que l'eevocaçõe~ jnridicas da Ll'adição, reivindicações
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arrazoadas do direito antigo. A Constitui<;ão de 1787 aeheu e8 Esta­
dos, que se propunha a federar, cobertos de bancos locaes de emissão.
AnLes da guerra de emancipação todas as treze colonias haviam
emittido e reemitLido á larga bilhetes de banco. Já em 1690, o
Massachussetts fazia uma emissão, com que se auxiliou a expedição
contra o Canadá. Outras emissões se espalharam até 1711, do New
Hampshire, .de Rhode Island, de Conneticut, de Nova York, de Nova
Jersey. A Carolina do Sul começou a emittir em 1712; a Pennsylvania,
em 1723; Marylanct, em 1734; o Uelaware, em 1739; a Virgínia, em
1755; a Georgia, em 17GO. Essa emissões, innundando de extremo a
extl'emo toda a região colonizada, tinham-se mantido, apezar da sua
espantosa depreciação, apezar das victimas e destroços que semeavam
por toda fi parte, contra as intimações mais severas dos governadores
reaes, da corõa, do parlamento inglez. Reunida a outras causas, «a
energia empenhada pelo parlamento britanico em reprimir o papel
moeda azedara o animo aos colonos contra a Inglaterra, entrando indu­
bitavelmente como contingente notavel para a reacção da índependen­
cia,» (LALOR'S Americ. Cyclop. of Politico Science. New York, 1890.
Volo I, p, 206.) Esta a situação, que o pacto federal tentou, mgs
naturalmente não conseguiu destruir. Si elle achasse o terreno
desbravado e limpo, como a constituição republicana de 1891 encontra
o Brasil, onde as provincias nunca tiveram o direito de crear bancos
emissores, a disposição constitucional teria germinado sem obstacules.
Mas, alli, era uma inerme necessidade moral, era uma reivindicação
do senso politico, era um principio de administração publica arcando,
na esphera abstracta da lei, contl'a uma organização de interesses
commerciaes, poderosamente entretecida desde o seculo dezesete e
derramada pelo paiz inteiro. Pelo mais esperavel dos resultados, pois,
a colligação do dinheiro venceu as aspirações do legislador consti­
tuinte. Depois das agonias da Confederação, uma constituição nova,
producto de tantas transacções, e que tamanhas lutas ainda tinha que
arrostar, natural era que não dispuzesse de bastante ene!'gi~ vital,
para emprehender mais essa campanha. Os bancos de Estados,
portanto, representam apenas uma projecção heterogenea da sociedade
colonial, da dispersão colonial dos estados, hybridamente entretida
na republica federaltiva.

Mas qual foi, qual tem sido o papel dessas instituições f
Não ha mais lastimosa historia do que essa.
Nos tempos coloniaes a desvalol'ização da moeda bancaria chegou

a um gráo de menospreço inaudito. As emissões succediam-se pre­
cipitadamente, primeira, segu~da, terceira, resgatando-se umas pelas
outras, fundindo umas nas outras a sua depreciação, e aggravando-a
pl'ogressivamente, a cada substituição nova, de baixa em baixa.

o", ú
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E 100 de moeda ingleza chegaram a representar 200, 700, 1.00 , 1.100;B
em papel americano. Era uma calamidade permanente, levulJl.lo a
miseria ao seio de todas as classes. E' dessas emis-ões que fallava
Pelatiah Webster, quando exclamou: « Temos padecido mais desse
flagelIo, que de outra qualquer peste. Elle tem exterminado maior
numero de homens, corrompido mais os mais caros intere ses da
patria, e perpetrado maior somma de inju tiças do que as armas e os
artificios de nossos inimigos,»

O primeiro banco fedel'al, instituido em 1791, e o segundo em 1815,
um e outro sob nome de Banco dos Estados Unidos, este por Madison,
aquelle por Hamilton, foram pl'econizado , na linguagem dos seus
creadores, como o meio e seneial de firmal' uma circulação estavel,
unrforme e sã. « Isto será impo sivel», dizia o senodor Sherman, em
1863, «emquanto as emissões andarem á discrição dos Esttldos, su­
jeitas á multiplicidade de suas leis.») (J, SHERMAN: Speeches and
Repol'ts, p. 38.) Esse o pensamento do presidente Madison, recom­
mendando, na sua mensagem de 5 de dezembro de 1815, ao Congresso,
o novo estabelecimento de credito nacional, projectado de de 1814 :
« Qualquer que seja a reforma nas finanças, o es encial, antes de
mais nada, é restituir á ociedode um meio circulante nacional e
uniforme. A ausencia de metaes precioso será, suppõe- e, mal
transitario; mas, como quel' que seja, emquanto não pudermos
readquirir' com o uso deltes o instrumento geral das tran acções, com­
pete á sabedoria do Congresso ministrar-nos um succedaneo, que se
imponha á confiança e satisfaça ás necessidades do povo em todo o
territorio da União.»)

A exactidão pratica dessas o'bservações achava confirmação quasi
immediata nos factos que precederam mais proximamente essa época,
assim como veiu a recebei-a nos que qua i logo se lhe seguiram.
Gallatin, um dos financeiros de l'eputacão historica nos Estado Unidos,
onde seu nome fulgul'Q, entre os do:> grandes re . tanradores do credito
nacional, como os de Colbert e Necl<er em França, ao lado do de
Hamilton, Morris e Chase, exprimia-se assim em relação á crise ban­
caria de 1814: « E' minha opinião reflectida que a suspensão desse
anno se teria evitado, si ainda existisse o primeiro Banco dos Estados
Unidos ») Como se sabe, a carta desse estabelecimento expirara em
1811, e o Congresso não quizern renovaI-a. Renasceu, porém, em
1815. A ruina d papel-moeda, accumulado em louca profu ão pelos
banco dos Estados, rebentou logo depois. Qua i toda a emis ão exis­
tente ao tempo da men agem de Madison se desfez em immenso
prejuizo para a nação americana. Nessa conjunctLlra, a que deveu elIa
a salvação ~ > instituição nacional de Hamilton e Mad ison, ao Banco
dos Estados Unidos, revivescente de pouco, « que veio proporcionar
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temporariamente ao mercado uma circulação firme.» (SHERMAN: lb,
p. 39.)

Crescera, depois da emancipação, em dimensões taes a desenfreada
emissão do bancos instituidos sob o chaos das leis dos Estados,
que o ministro do Thesouro, DalIas, escrevia, em '1814: « A multi­
plicação dos bancos Iocaes nos varias Estados tem avolumado em
quantidnde tamanha o papel circulante, que seria difficil calcular-lhe a
somma, e ainda mais custoso estimar-lhe o valor.»

Tão assu tadoras proporções revestira a calamidade, que produziu
no espirita de Jeffer on, patriar-cha e corypheu da doutrina da
soberania dos Estado ,o mesmo que em nome dos direitos destes
combatera inflexivel contr'a o projecto bancaria de Hamilton, a mais
completa dpsillusão quanto ao merecimento dos bancos locaes e a
convicção intransigente da necessidade de uma circulação exclusiva­
mente nacional. «Os bancos I), escrevia elle, numa carta a MI'. Cooper,
em 10 de setembro de 1814, «os bancos suspenderam. Estamos agora
sem meio circulante; e a necessidade, associada ao patriotismo,
hão-de estimular-nos a recebp.r as notas do Thesouro, si affiançadas
por impostos especiae ". Cumpre exhortar immediatamente as le­
gislaturas dos E tados a repunciarem á attribuição de fundar bancos.
ElIa, em Slla maioda, annuirão, por motivos patrioticos; e as refra­
ctarias podem er aniquiladas, na concurrenria, mediante o emprego
de legitimas expedientes. » N'outra carta, no anno subsequente, se
reproduz a me ma idéa de expellir <.la circulação, mediante o papel
moeda federal, as notas dos bancos de Estados. «Acabae com os
bancos I (Put down the ban1f:sl)) é o grito que se levanta noutro do­
cumento firmado por Jefferson nessa época, documento onde o ponti­
fice do federalismo a todo transe advoga, como necessidade immediata,
esse golpe implacavel no patrimonio dos pretensos direitos das legis­
laturas locaes.

Annos depois o senado americano ouvia traçar por um de seus
membros mais in ignes este quadro daquelles dias nefastos: «Em
falla de um banco dos Estados Unidos, os bancos dos Estados torna­
ram-se de facto os reguladores da circulação geral. Seu numero, seu
capital, os interesses ligados a elIes asseguravam-lhes um poder, a
que nada se podia contrapor. Assim, quando rompeu a ultima guerra,
não existindo então banco nacional, vimos as instituições de credito dos
Estados, entrAndo em conchavo umas com as outras, cessarem, por
SUA propria autoridade, de converter as suas notas, dissimulando esse
arbitrio sob o euphemismo de suspensão do pagamento em especie, e
afogando assim o paiz todo em uma enchente de avilLado papel irresga­
tavel. Nenhum dos Estados as chamou a contas por es a violação dos
seus estatutos. Allegavam os bancos a urgencia da occasião, o panico
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geral; e os governos dos Estados conformaram-se com essa escusa.
Via-se o Congresso, por sua parte, em embaraços inextricaveis. A
prerogativa de regular a moeda era sua. Nenhnm Estado, nenhuma
instituição dos Estados podia dar circulação a uma onça de ouro, ou
prata> sem annuencia do Congresso. Entretanto, todos os Estados e
centenas de instituições autorizadas pelos Estados pretendiam, e
exerciam o direito de expellir a moeda metallica da circulação,
engurgitando-a de papel, e, em seguida a esse, o direito de depreciar,
de aviltar esse papel, recusando trocaI-o. E, como não eram instituições
creadas pelo governo federal, não respondiam perante elIe.)) (DANIEL
WEBSTER: Speeches, vo1. II, p. 82.)

Essa era a feição geral dos bancos americanos até 1837. O deleixo
na administração, narra um dos mais celebres economistas daquelle
paiz em nossos dias (FRANCIS WALKER: Money, Lond. 1884, p. 496), a
ausencia de organização legal, a falta de tradições e regras autorizadas
e efficazes e, reunido a esses vicias> em não raros casos, aproposito
systematico do abuso, aggravado pelos caracteres mais odiosos e com­
mettido sempre em plena impunidade, imprimiram a expressão mais
ignominiosa á historia do papel bancaria americano durante aquelle
periodo. «Os mais graves defeitos do nosso genio nacional tiveram
alli as suas peiores manifestações. Quem conhecesse o povo dos
Estados Unidos unicamente pelos bancos daquel1a época, devia en­
caraI-o com o mais absoluto desprezo.)) (Ib., p. 497.)

Pullulavam hancos emissores, na phrase de Von Holst, como cogu­
melos do solo humido. (The Constitution. and politic. history 01 the
United states. 1828-1846. Chicago, 1881, p. 174.) Em 1836 o numero de
institutos dessa especie, creados nos sete annos anteriores, subia a 304,
que, addicionados aos preexistentes, elevavam o total a634 bancos. O
capital del1es dobrara, ao passo que a somma dos seus compromissos
triplicara, crescendo as suas reservas em especies apenas de $22.100.000
a 37.900.000. (W. G. SUMNER: A History oi American Currency, p. 123.)

Dahi a explosão geral do papel bancaria nos Estados Unidos
em 1837 (LALOR'S Cyclopaed. p. 209), seguida por uma catastrophe
ainda mais violenta em 1839. Neste ultimo anno, dentre 850 ballcos,
343 fecharam de todo, e 62 suspenderam em parte as suas operações.
(SUMNER: Op. cU., p. 151.) A nova lição foi ainda infructifera. Em 1840
as emissões dos bancos locaes continuavam l;l flagellar o paiz, sem
correctivo; de modo que, alludindo áquelle anno, o professor Walker
(Money,' p. 503) qualifica as instituições emissoras da Nova Inglaterra
com fornos de papel-moeda, taes quaes os bancos do periodo colonial
em Massachussets e Rhode Island.

Em 1860 a situação não melhorara. Havia então alli, segundo
informações obtidas em dezoito Estados, 1230 bancos, dos quaes 140
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fallidos, 234 fechados e 31 absolutamente invalidos. Corriam na circu­
lação 3000 especies de notas alteradas, 1700 variedades de notas espu­
rias, 460 generos de imitações e mais de 700 outras especulações frau­
dulentas em gráo mais ou menos grave. O numero de typos de notas
autenticas em gyro ascendia a 7000. Era necessario recorrer a detectors
especiaes, para verificar a legitimidade das notas e a solvencia, ou
sequer a existencia) dos bancos a que eltas se filiavam. Calculava-se
que, dentre 11 notas em circulação, apenas 6 eram verdadeiras, e
essas mesmas, na melhor hypothese, só estavam ao par nas imme­
diaçôes do estabelecimento emissor. Tal era a flnctuação no valor
desses bilhetes, que um viajante entre NovaJYork e Chicago, dispondo
de 1000 dollars, podia fazer, sem desembolso de um centimo, as des­
pezas da excursão, comprando notas depreciadas numa cidade, para
as revender ao par na outra.(UPToN: Money inpoliticsr p. 112-113.)

Esses phenomenos desastrosos não cessaram de engravescer
nos vinte annos seguintes. Durante esse periodo, cujo termo vae en­
golfar-se na lucta civil da escravidão, o cancro dos bancos locaes con-
tinuou a proliferar em proporção cada vez mais ass,ustadora. '

Eis a situação, patenteada aos 0lh08 do senado americano por uma
das mais preclaras autoridades nacionaes, o senador Sherman, mais
tarde ministro do Thesouro :

« Enorme é o numero e a diversidade dos estatutos de bancos.
Existem, nos Estados Unidos, 1.642 bancos, estabelecidos sob as
leis de vinte e oito Estados; e essas leis são tão dissemelhantes,
para bem dizer, como a physionomia humana de individuo a indi­
vir:luo. Todos esses bancos assentam em bases differentes. Temos
o systema dos bancos de Estados com as suas multiplas ramifica­
ções. Temos o sysLema independente, ás vezes assegurado por
titulas, outras fundado em apolices dos Estados, algumas em
bens de raiz, outras sobre um mixto de bases differentes. Ra todas as
diversidades de regimens bancarios, neste paiz, até agora imaginadas
pelo engenho do homem; e todos esses bancos exercem o poder de
emittir papel-moeda. Com esse sem conto de bancos, subordinados a
organizações distinctas, nunca jamais será passiveI estabelecer unifor­
midade na moeda nacional, cujo valor fiuctua incessantemente á mercê
das emissões desses estabelecim~ntos. Nenhum regulador commum
os orienta; não ha superintendencia, ou freio, que os sujeite; não se
conhece cOl'respondenci.a, ou harmonia entre elIes. Quando occorre
uma falIencia, a noticia della opera como panico nas fileiras de
exercito desorganizado: todos fecham a uma as portas, e suspen­
dem o pagamento em especie. Não se observa igualdade na distri­
buição entre os Estados. Em Nova Inglaterra. a circulação dos bancos
monta a cerca de $50.000.000, aO passo que, no Ohio, Estado cuja po-
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pulação orça por trE's quartos da de toda a Nova Inglaterra, a emissão
não passa de 9.000.000. Noutros Estados o contraste é ainda mais assigna­
lado. Com essa multiplicidade de bancos, inevitavel é a frequencia das
falsificações, e, ~m consequencia, os estragos que as acompanham.
Já não é possivel discernil-as sem o auxilio de peritos adestrados: e
esses mesmos com difficuldade as lobrigam: tanto se tem aperfeiçoaclo
a arte dos falsa rio ! Quando um desconhecidu apresenta uma cedula de
banco, mais facil se affigura ao interlocutor sondar-lhe a honestidnde
atravezdo semblante do que reconhecer FI. authencidade da nota pelo seu
aspecto. O damno causado ao povo americano por bilhetes de bancos
fallidos avalia-se corresponder annualmente a cinco por cento da tota­
lidade da emissão. De vinte em vinte annos, ao que se calcula, toda a
circulação bancaria existente cessa, ou se arruina. Quando se intro­
duziu nos Estados de Oeste o syst ma de bancos livres, diziam os seus
adeptos: « Agora vamos ter uma circulação estavel; os novos bilhetes
apoiar-se-hão em titulas da divida dos Estados; e não é pcssivel que
esses títulos decresçam nunca em valor ao ponto de haver prejuizo
positivo para o povo. Todavia, dous annos depois.a depreciação
desses titulas e a fraude tinham degradHdo essas notas, ao ponto de,
em alguns casos, desvalial-as completamente. Outra objecção das mais
sérias a esse regimen está em que com o systema de bancos locaes não
ha autoridade pos~ivel, para cohibir os excessos de emissão, cuja conse­
quencia é a depreciação do meio circulante. Pautam-se esses esta­
belecimentos pelas leis regionaes dos Estados, onde tl3em a sua séde.
Essas leis obram fóra" do alcance do poder federal.. Está, pois) nas mãos
desses bancos exaggerar as emissões até o aniquilamento de todos os
valores existentes no paiz, compromettidos por uma circulação sem
base, cujo resgate não podemos affiançar.» (SHERMAN: Dp. cit., p.
41-3. )

Eis os fructos da indulgencia praticada com os Estados, na União
Americana, em deixaI-os no goso de uma faculdade -a de autorizar
bancos de emissão - que a Constituição do paiz lhes retirara.

Será esse o principio federativo, que nos convirá transplantar ~

Entretanto, o povo americano estava affeito ao exercicio dessa func­
ção por um seculo de uso della antes da independencia. A pratica dos
bancos de emissão locaes desde a penultima década do seculo dezesete
devia tel-o educado nas difficuldades de applicação desse delicado
instrumento de progresso ..Comtudo, os resultados fOI'am esses: mise­
ria, espolia~,ão, bancarota ; de modo que o anno de 1863 marca o prin­
cipio da éra de eliminação para essas instituições perniciosas.

Imaginemos agora os auspicias, que presidiriam á fundação da
Republica entre nós, si fossemos entl'egar ás antigas provincias, cujos
governos não tiveram nuncâ a menor prelibação de semelhante sobe-
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rania, o I1rbitrio de nos dotarem com um systema ou uma serie de
systemas de emissão em cada Estado. Ponhamo-nos, por hypothese,
no seio desse futuro bemaventurado. Sonhemos com esse papel-moeda
multi pio e cambiante como o regimen das nossas aguas e dos nossos
climas, como a distribuição geographica dos nossos productos e das
nossas enfermidades: a emissão de Matto Grosso e a do Piauhy, a
emissão de Sergipe e a de Goyaz, a emissão de Santa Catharina e a do
Amazonas, a emissão do Rio Grande do Norte e a do Rio Grande do
Sul, a emis ão do Paraná e a do M::Jrémhão, a emissão do Pará e a do
Espirita Santo, a emissão da Bahia, de S. Paulo, do Ceará, de Pernam­
buco. Que direi: a emissão, ou as emissões de cada um desses
Estados ~ De um tal Pandemonio financeiro grandes portentos se pode­
riam extrahir, mas nunca a ordem, o trabalho, a riqueza ou o credito.
E bastaria esse erro, para que a Republica descesse ra~idamente

abaixo das peiores miserias da monarchia.
Oitenta annos haviam os Estados Unidos praticado, sem attenuação,

o systema dos bancos locaes. E qual foi o substractum dessa longa e la­
boriosa experiencia ~ Um grande acto de 'contrição nacional.

Outra não ê,com effeito, a expressão da reforma recommendada,
em 1861, por Chase, o grande ministro do Thesouro, e convertida em
lei, dous annos depois, com a decretação do systema dos bancl)s na­
cionaes. O intuito expresso dessa revolução financeira era, dar ao
governo geral completa autoridade sobre o regimen do meio circulante.
No document.o, a que, ha pouco, nos referimos, o egregio secretario de
estado chamava a attenção do Congresso para o facto de que a circula­
ção existente variava com as leis de 34 Estados e o caracter de cerca
de 1.600 associações particulal'es; notando que « essa circulação era,
em sua maior parte, preenchida pelos bancos de mais minguado capi­
tal effectivo, e crescia, de ordinario, na razão inversa da solvencia dos
estilbelecimentos emissores.»

Blaine, o actual secretario de estado, expondo, nos seus Vinte annos
de Congresso, os episodios da lucta por es~a reforma, observa: «( Os
propagl1dol'es de um systema estavel e uniforme de bancos, urdido sob
a intenção de remediar os muJtiplos males então generalizados, conce­
diam que se não questionasse sobre a prerogativa dos Estados; mas
in.sistiam em que o exercicio deJla aggravara invariavelmente, e muitas
vezes gerara as perturbações, que tinllam angustiado o paiz. Si os Es­
tadns nelO renunciassem a essa prerogativa o governo nacional ver-

. se-hia compellido a intervir com a sua prerogativa suprema, contida
no poder de tributar.») (BLAINE: Twenty Years of Congress, v. I,
P.472.)

O direito do governo federnl a proceder com essa severidade
soberana em relação aos Estados fôra reconhecido, annos antes, por
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um ministrG do Thesouro, SGb uma administraçãG democratica, isto é,
sob uma administração addicta á theoria dos direitos soberanos dos
Estados. O aresto era insuspeito. Em 18~5, no seu relatorio ao Con­
greSSQ, o secretario Guthrie, occupando-se com a necessidade da
reforma bancaria, francamente declarou que « si os Estados conti·
nuassem a multiplicar a creação de bancos com a faculdade de emissão,
si não accudissem com urgente reparo ao mal crescente, si não inves­
tissem o Congresso com o poder preciso para atalhal-o, o poder legi ­
lativo federal procederia legitimamente, lançando sobre esses bancos
impostos, que tornassem inutil e incapaz de uso o direito de emittir.»

. Na sua mensagem de 1862 affirmava Lincoln não haver outro meio
de satisfazer ás urgencias da situação financeira, a não ser uma lei de
bancos nacionaes uniformemente organizados sob um regimen de
origem federal. Era a mesma linguagem do ministro Chase no anno
antecedente. Segundo elIe, « a idéa central da medida proposta con'
sistia em crear uma circulação uniforme, de valor identico em todo o
paiz; assentando-a no credito nacional, combinado com a fortuna
particular.» Para chegar a esse resultado, o alvitre escolhido era
«lançar sobre as notas dos bancos locaes um tributo, cujo peso as
varresse da circulação.»

Mediante este artificio, os bancos nacionaes acabariam por ani­
quilar os bancos dos Estados.

E' o que sem rodeios confessava, no senado, em janeiro de 1863, o
membro daquella camara, que lhe apresentou o projecto approvado na
outra. « E' necessario, sr. presidente», dizia o senador Sherman,
« taxar os bancos locaes, advertil·os assim de que, em vez de lhes
augmentar, cumpre recolher-lhes a circulação. Si el1es não cederem
a essa advertencia, então convirá equiparar as suas emissões ás
emissões illegaes, prohibindo-as inteiramente por meio de impostos,
que lhes annullem a faculdade de emittir ». (Speeches and Reports,
p.47.)

Esta idéa de destruir indirectamente, pela pressão do imposto,
instituições inconvenientes, mas enraizadas pela força de interesses
poderosos, ou de vicios populares, é caracteristicamente americana.
Dahi a regra de jurisprudencia estabelecida por um aresto do
Supremo Tribunal Federal: « O poder de tributaI' envolve o poder de
destruir.» (STERNE:. Constitutional History of United states, p. 39.)

A esse meio teve que recorrer em breve o legislador federal, para
não ver burlado o seu plano. As leis de 25 de fevereiro de 1863 P. il de
junho de 1864, que instituiram o novo regimen, 'autorizavam os bancoS
locaes a se converterem, mediante certas condições, em bancos
naciQnaes. Mas não se t'lrdou em ver que essa espectativa apenas em
raros casos se realizaria, si algum incentivo energico não cooperasse
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no sentidQ della. Esta a lacuna que veio preencher o acto de 3 de março
de 1865, estabelecendo a taxa de 10 % sobre a circulação dos bancos
locaes. (Revised Statutes oj the United States, sec. 3412. Washington,
1878, p. 670.) .

Immediatos foram os effeitos desse expediente, cuja constituciona­
lidade mais tarde recebeu a consagração do Supremo Tribunal Federal.
Já em dezembro de 1865 o fiscal do meio circulante (comptroller o/the
currency), em seu relatorio, consignavu 731 conversões de bancos
locaes em bancos nacionaes durante os nove mezes anteriores, mos­
trl'mdo, ao mesmo tempo, que, dos 1.601 bancos nacionaes então orga­
nizados, 922 eram transformações de bancos de EstadDs.

c( Dentro em menos de dous annos estavam os bancos locaes sup­
plantados pelos bancos nacionaes, e as notas daguelles, notas das
guaes as mais acreditadas tinham apenas circulação incerta e cir­
cumscriptfl, foram recolhidas, occupando-lhes o logar outras, de indu­
bitavel segurança, emittidas por estabelecimentos de credito federaes.
Tudo isto se consummou sem a mais leve turvação no curso dos
negocios ordinarios em todo o paiz.») E' o que attestF.l, em suas
memorias, um ex-secretario do Thesouro na presidencia de Lincoln.
(Me. CULLoeH : Men and Measures 01 HalJ a Century, p.170.) Em
presença dos documentos officiaes mais recentes que possuimos,
(Annual Report oj the Comptrollel' 01 the Currency) dec. 1887, p. 57-8)
havia, em 1887, nos Estados-Unidos, 3.219 bancos originariamente na­
cionaes e 498 convertidos de origem local ao regimen federal.

Os bancos de emissão locaes remanescentes ainda naquelle paiz
representam, pois, apenas os restos de um systema decadente e con- .
demnado. O imposto federal vae consummando-lhes energicamente a
eliminação. (WALKER: Money, p. 507.)

A experiencia justificou os promotores e autores do systema dos
bancos nacionaes. c( As vantagens de uma circulação uniforme, apoiada
em bases de indubitavel solidez e durabilidade», diz James Blaine,
c( captaram sympathias universaes entre os homens praticos e os pen­
sadores prudentes. Actualmente nenhum apoio encontraria no animo
popular qualquer tentativa de restauração a favor do multiforme
systema de bancos locaes, servido por estabelecimentos de solvencia
duvidosa e notas de valor indefinidamente variavel. ») (Op. cit., v. I, p.
482. STERNE : Op. cit., p. 245.)

A moeda bancaria americana está hoje, pois, sob a acção directa e
omnipresente das leis federaes. A circulação dos bancos locues foi
geralmente absorvida na dos e tabelecimentos nacionaes.

Os bancos de Estados ainda sobreviventes exprimem o termo de um
passado, que se precipita para o occaso. E assim, pela acção da expe­
riencia, ajudada, na hora critica, pela intervenção legislativa, se acha,
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por assim dizer, de facto restauradA a grande lei politica (incorporada
na Constituição, 111as contrAriada muitas dezenas de annos por idyosin­
crasias hi toricas), que reserva ao poder federal a soberania exclusiva
em müteria de moeda e bancos,

Apoz quasi um seculo de amargas provocações volt.a a pratica
americana ao principio que a sabedoritl dos organizadores da fede­
ração deixou con3agrado no seu codigo, mas que mil'rara e perecera
afogAdo nos vicio da herança colonial: o principio da unifictlção
nacional da moeda bancaria, sob a lei commum da nação.

Na Suissa

Nesse paiz, onde os bancos de emissão datam de pouco mais de
meio seculo, sendo o mais antigo deltes o Banco de Berne, fundado
em 18,4, exisLiam, e1111863, dezoito estabelecimentos emissores, entre
os quaes onze de caracter cantonol, organizados com a participação
mais ou menos directa do Estado e dotados do monopolio de
emissão de notas. ( Reinavam alli tantas legislações bancarias, quantos
os cantões. Todos os systemos tinham sua representação entre etles,
desde a liberdade i!limitada até os bancos oEfi..:iaes e unicos de Estado.
Era um chãos, onde todos os regimens se encontravam, sem regra,
nem harmonia. Os bancos não acceitavam os bilhetes UflS dos outros;
dominava, na circulação fiduciaria, a ineerteza, mãi do descredito.»
(BOCCARDO: Sul I 'iorclina mento delle Banche in ItaUa, p. 115.)

Crescia o numero de sas insLitu ições, elevando-se éI 23, em 1869, e
a 36 'em 1880. Mos nenhuma providencia de coorden'lção mlCional
se adoptava; o que obl'igOll a in:ciativa particular a procurar, por
combinações insuEficientes, os Jaças de correspondencia e homoge­
neidade, a cuja faHa os condemnava a ausencia de uma legislação
commum. Disso é exemplo o accórdo, mediante o qual 24 bancos
helvetico se as ociaram, em 1876, para estabelecer uma Clearing
House, destinada ao serviço dos descontos para o reembolso recipl'oCO
de sllas notas.

Es::>e progresso, porém, não podia supprir a lacuna de uma com-I
binação legblativa, que se impuzesse pela autoridade geral, e reme­
diac::se o inconveniente dA dispersão de nctividade malbaratada pela
ausencia de toda a systematização no regimen circulatorio da moeda
represen ta tiva.

A neces idade da reforma calara tão profundamente nos espiritos,
ql1e a conslituição federal de 1864, buscou armar o governo central
com os meios de prover a essa falta, estabelecendo, no art. 39: -
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« A confederação tem o direito de decretar, por via legislFltiva, pre­
scripções geraes sobre a emissão e o reembolso dos bilhetes de
banco. »Essa clausula, que recebeu a sancção do referendum popular,
era a primeira porta aberta á unificação do meio circulante.

Em consequencia, o conselho federal, isto é, o poder executivo,
metteu mãos immediatamente a um pl'ojecto de lei, que submetteu
ao poder legislativo em 16 de junho de 1874. Nesse documento já se
liam estas palavras nota veis : « Muito ha que se generalizou no paiz
a convicção madura de que a circulação de bilhetes de banco, na
Suissa, entregue a instituições independentes, quaes as que se ha­
viam estabelecido sob os varias regimens das legislações cantnnaes,
aqui sujeitas a regulamento, alli deixadas em liberdade plena era
absolutament.e defeituosa, mórmente no que respeita á qualidade.»
Inspirado nestas idéas, o conselho federal opinaria que o melhor
meio de corrigir essa circulação vicioso seria estabelecer um banco
federal com o monopolio da emissão. Mas, não lhe sendo permittido
esta solução de de logo, re. tava-lhe e$tudar os meios de multiplicar
e fortificar a superintendencia federal, para quea circulação fosse cor­
rentia e segura.

Dahi a lei de 18 de setembro de 1875, adoptada pela Assembléa Fe­
deral. Essa lei, sujeitando todos os bancos, no territol'io suisso, a um
regimen commum, fixara-lhes o capital minilllo, as l'egrcls ue sua rea­
lização, os limites da emissão possivel a cada estabelecimento, os va­
lores dos seus bilhetes, as clausula das suas operações a descoberto,
as obrigaçõe concernentes ao fundo de reservFl, a proporção entre o
lastro e a circulação, a especie e a dbtribuição dos valores admittidos
a constituil-o, os dil'eitos dos portadore de bilhetes, p responsabili­
dade dos emissores em relação a elles e as obrigações r ciprocas dessa
especie de instituto de credito. Mas pDra funccionar sob taes con­
dições, todos os bancos organizados com o fim de emittir notas ao
portéldor ficaram subordinados á auto7'i:::ação prévia do Conselho Fe­
deral.

Ao Conselho Federal se reservava ainda a missão:
1° de estabelecer os typo uniforme dos bilhes de banco, e repar­

til-os entre elles, segundo as convenienci8s;
20 de velar na destruição dos bilhetes viciados, e substituil-os por

novos padrões;

3° de servir como intermediaria na permuta dos bilhetes dos ban­
cos de emissão',

4° de receber o balanço semanal, o balanço mensal e o relatorio
f.lnnuo dos bancos. I •

e- ~~ Qoverno ~e le~'al caberi.a pronunciar a perempção do direito de
mlLtlr, e redUZir a lmportancra da emi são pl'oporcionalnlellte ao valor
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do capital; concedendo-se recurso do Conselho para a Assembléa Fe­
deral, e facultando-se recurso para o Tribunal Federal em todas as
pendencias de direito privado.

Essa lei não foi acceita pelo voto nacional; mas, nem por isso deixa
de exprimir um estadia significativo na consciencia juridica do paiz,
com relação a um assumpto, no qual as tendencias localistas do povo
tamanhas barreiras deviam oppor a uma systematização federal do
meio circulante.

Mas, repellida então, essa lei renasceu, em varios pontos capitaes,
na de 8 de março de 1881, fruclo dos novos trabalhos de reforma, que
as camaras incumbiram ao Conselho Federal após á rejeição da de 1875.
Na sessão, com effeito, de junho de 1879, a Assembléa Federal convI­
dara o Conselho Federal a formular outro plano de reforma; e, após
decisão do Conselho dos Estados (dezembro de 1880), seguida pelo rela­
torio da Commissão do Conselho Nacional (14 de fevereiro de 1881), foi
decretada a nova lei a 8 do mez seguinte, publicada a 26 e aprazada
para começar a vigorar de 1 em janeiro de 1882. A nova lei não encon­
trou opposição, e entrou em vigor no termo estipulado.

Ora, a lei de 8 de março de 1881, subordina todos os bancos, orga­
nizados na Republica, a um systema uniforme, quanto á publicidade,
ao valor, á realização e ao destino do capital, ao deposito em garantia da
emissão, aos limites e condições desta, á natureza das operações per­
mittidas e defesas, ao typo, á importanc'ia e á circulação dos bilhetes,
á acceitação mutua das notas entre todos os estabelecimentos emis­
sores, á apresenlação periodica dos balanços.

Fára do regimen dessa lei não póde ser admittida a emissão de
bilhetes de banco no territorio da Confederação Suissa (art. 1). E pela
observancia della ficou incumbido de velar o C0nsel110 Federal.

A elle compete autorizar a emissão de notas ao portador. (Art. 2.)
A elle, pronunciar sobre a admissão dos valores offerecidos em ga- .
rantia da circulação, determinar a cotação, a que elles se devem re­
ceber em deposito, e obrigar os bancos, em qualquer tempo, a com­
pletaI-o. (Art. 13.) A elle, em caso de força maior, exonerar os
bancos do compromisso de acceitarem em pagamento, ou reembol­
sarem, as cedulas de oulros bancos. (ArL 25.) A elle, ratificar as
convenções firmadas entre os estabelecimentos emissores. (Art. 23.) A
elle, est3belecer o formularia dos bilhetes, verificando-lhes o typo.
(ArL. 18.) A elle, receber os balanços, exigir, si entender, commu­
nicação quotidiana do estado da caixa, e, uma vez no anno, pelo menos,
proceder á inspecção desses bancos. A e11e, emfim, retirar-lhes o
direito de emittir, quando não satisôzerem aS'condições, ou infringirem
as disposições legaes. (Arts.26-54.)

Acima dessas attribuições, conferidas ao Conselho Federal, a As~
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sembléa Federal reserva a si a prerogativa superior de fixar, a todo
tempo, conforme as circumstancias, a cifra total da emissão no paiz, e
partilhar proporcionalmente a quota da circulação quinhoada a cada
estabelecimento. (Art. 9.)

Explanam esse acto legislativo sete regulamentos federaes: de 21
de dezembro de 1881, 2 e 12 de junho de 1882, 7 de agosto e 15 de no­
vembro de 1883, 13 de outubro de 1885. (Journal des Écon., jun. 1889,
p. 380.)

A materia dos bancos de circulação, na Suissa, perdeu, portanto,
o seu primitivo caracter particularista, e assumiu, franca e absoluta­
mente, o caracter federal. São as autoridades federaes que determinam
a importancia geral da emissão, que a repartem entre os bancos, que
prescrevem a estes as condições de organização e actividade, que os
autorizam a funccionar, que os destituem dessa faculdade, que lhes
examinam, avaliam, e legalizam os depositos, que lhes inspeccionam
as operações, levando a sua fiscalização até o estado diario da caixa,
que lhes julgam os litigios de direito privado, que lhes sanccionam as
convenções de alliança.

A constituição dos bancos de emissão helveticos é, portanto, hoje,
essencialmente federal.

Novos ensaios de reforma tendem a imprimir á sua unificação fede­
rativa uma direcção ainda mais severa e completa.

Ainda mais: a idéa de concentrar a circulação bancaria em um
grande estabelecimento nacional reapparece, agita-se, corporifica-se
em projectos inspirados nos sentimentos das classes mais directa­
mente interessadas, e vae, talvez, provocar debates nos conselhos do
governo, onde não lhe faltam, porventura, as sympathias, com que
a favor dessa aspiração se exprimia, ha dezeseis annos, o Conselho
Federal.

O projecto de um banco nacional, concentrando em si toda a
emissão, resurge alli no rela torio do Conselho Federal á Assembléa
Federal sobre a gestão de 1889. Assignalando uma petição formulada
em nome de varias sociedades mercantis e industriaes sobre a reforma
do direito patrio no tocante dos bilhetes do banco, « Esta petição », diz
esse documento, « attrae-nos a ,attenção para inconvenientes que se
estão produzindo no paiz em consequencia do estado actual de cousas
em materia de dinheiro e notas bancarias, e, para os supprimir de
todo, pronuncia-se pela idéa, já emittida em certo circulos com­
merciaés, de crear-se um bancu nacional suisso com o monopolio da
emissão de taes cedulas. Essa idéa tem sido tambem emittida e sus­
tentada energicamente, repetidas vezes, no seio da commissão con­
sultiva incumbida de examinar o projecto de revisão; e, em resposta
a um quesito, a maioria deUa manifestou-se pela centralização do
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novo systema de bAncos»). (Journal des Économistes, set. 1890,
pag. 397.) Voe, portanto, (\ vencendo terreno aili a idéa de wn banco
nacional com o monopolio da emissclo.» (G. FRANÇOIS, Ib.)

Isso no seio daquella, dentre todas as nacionalidades, « onde
mais grav sob taclllos encontram as tendencias unitarias sob todas
as SI18S rórll1os, e onde, pOI'tanto, adquire valor singlllnr o minimo
passo odeantado nesta direcção ») (BOCCAHD : Dp. cit., p. 16.)

EMISSÃO E RESGATE DO PAPEL-MOEDA

Estabelecendo, em 1863, a circulação bancaria sobre titulas fe­
deraes, nutria o governo dos Estados Unidos, a braços então com a
guerra separc.lti la, o pensamento de, no meio da escassez de especies
metallicas, que os abusos dos bancos locaes e as miserias da lucta civil
afugentaram, reergller' o credito da nação, creando para os valores da
sua divido um mercado vasto e seguro. E se effeito não ~e fez esperar.
A pa agem da lei deu em resultado immediato a procura das apolices
nacionaes de 6%' que se cotavam com um desconto de 7 °10, e dentro
em pouco se elevaram acima do par. (JAY KNOX: Bankiny. Cyclop.
of Polit. Science, v. I, p. 217.) Agol'a, não t!'lrdará muito que, graças
ao accelerodo pagamento da divida americana, resgatados os titulos
sobre os quaes se effectua, em sua maior parte, o deposito-garantia
da emissão dos bancos nacionaes, tenh~ a circulação, naquelle paiz, de
passar por uma reforma profunda, que a modifique radicalmente pela
sua base.

No dia immediato á revolução de 15 de novembro, estavamos em
uma situação notavelmente semelhante, a muitos respeitos. As con­
dições favoraveis á alta do cambio tinham desapparecido com a absor­
pçãodosemprestimosexternos, cuja corrente o elevara anomala eephe­
meramente. A circulação em ouro, conversivel á vista, bem cedo expe­
rimentou a inaoirlade das suas esperanços, quando, ao primeiro rumor
incon ciente na praça, o Banco Nacional viu-se ameaçado pelo começo
de uma corrida, que a intervenção da palovra do governo republicano
conseguiu Atalhar. A emissão metallica relrahiu-se immediatamente.
Não podia continuar', sem que o Governo a protegesse com o curso
forçado.

Este, porém, quando outros inconvenientes não encerrasse, seria
então, pelo menos, um expediente de duvidoso acerto politico, senão
de desastrosos resultados No meio do assombro causado pela. nossa
revolução nos praças estrangeil'as, e quando todas as circumstancias
da situação chegavam ao exterior deturpadas, calumniadas, gros­
seira, ridicula, affrontosamente invertidas, a decretação do curso
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forçl1do repercutiria além do oceano, como confissão formal do des­
crediLo cio novo governo, como artificio nlvitmdo por eUe p'lra abafar
a desconfiança publica, como o mais amargo contraste, estabelecido
logo nos primeil'os momentos, entre o regimen extincto e o regimen
nascente. Em vão se tentaria mostrar, o. podei' ele raciocinios e
factos, a evidencia de que a Republica tiram apenas as con equencias
imperiosas ele lima cl'is~ gerada e amadurecida na monarchia.
Seriamos e magados pela conspiração das apparencias, pela má fé
dos interesses desthronizados, pela ignorancia da opinião européa.

Entretanto, forçoso era acudir ás difticuldades ul'gentes. O primeiro
despertar dê1 actividade nAcil)nal, estimulada pela abolição do capLi­
veiro, suscitara, na praça, em prezas bancaI'iAs, indu~triaes, commer­
ciaes, cllja importancia, em só' dezoito mezes (l3 de mail) L888 - 15
de novembro 1889), igualou a de todos os commeLtimenLos aqui orga­
nizados em sessenta annos do regimen anterior. Esse movimento
acabaria por' uma explosão, já imminentp, si o governo não decretasse
remedio prompto á el:icassez do meio circulante. IIS bancos de circulação
meLl'IlIica tinl1am confessado a impossibilidade absoluta de voltar a ella,
vindo solicitai' ao Ministeri) da FAzenda emprestimos de papel-moeda,
nos termos da lei de 18 de juUlo de 18S5. O,~ limites de sa lei foram
preencbidos e excedidos, sem beneficio aprecia velo Era, pois, im­
per'iosa a urgencia de uma solução, que, si não revestisse as
proporções cI um systema coordenado, pratico e immediatamente
applicavel, não offerecel'Ía a instantaneidade, a permanencia e a elas­
ticidade, reclamHdas pela instancia do caso, pela natUl'ela estavel das
necessidades, pela variedade das circumstancias em um periodo cujo
termo ninguem poderia precisar.

Em cnotigencias taes, tudo nos impunha á imitação o exemplo
dos Estados Unidos: servirmo-nos dos titulo do Est;~do, immo­
bilizudos e desvalorizados pela sua esterilidade economica, para os
transformar em moeda circlllante, que viesse irrigar os canaes da
circulação, da industria, do trélbalho. Não se demoraram os fructos
da experiencia, promptos e semelhantes aos da pratica americana.
A procura e tabelecida pelos novos bancos de emissão levantou os
titulas do empre"Umo de 1889, que, em dous terços, ou mais) (:a sua
totalidade, jaziam refugados nos cofres de alguns estabelecimentos,
e, si não fôra o seu emprego no lastro da nova circlllação, teriam
descido a cotações miseraveis. O mercado maneta rio respirou entilo
desassombrado, e o folego da renascença industrial, inCipiente no
dia immediato á abolição, dilatou-se, poderoso e creador, pelos amplos
pulmões da Republica.

Passando, porém, pela reforma brazileira, a idéa americana recebeu
um typo differente, atrevido, original, que lhe duplicava o mereci-
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menta em. relação aos interesses do Estado. No regimen da emissão
americana, com effeito, a apolice é utilizada simplesmente como ga­
rantia da emissão, como parte staLica do lastro. No regimen firmado
pelo decreto de 17 dejaneiro, a apolice resgata-se a si mesma pelo
seu emprego no deposito dos bancos; e este, além do papel inerte de
garantia, exerce a funcção dinamica de consummir a apolice deposi­
tada, reduzindo progressivamente a divida nacional.

Obvias e incomparaveü~' são as vantagens desse systema para o
Thesouro do Estado. Mas obvia e incomparavelmente mais gravosos
são tambem os onus, com que sobrecarrega os bancos emissores.

Ainda comparado com o da emissão singela sobre lastro-metallieo,
esse regimen é indubitavelmente mais pesado; porque o emissor,
que deposita ouro em abono de sua emissão, reserva-se o direito de
rehavel-o, ao passo que no plano do decreto de 17 de janeiro, as
apolices depositadas, além de perderem o juro, consideram-se ipso
facto remidas nos termos da. duração dos bancos.

Reduzidos a esse minimo os lucros da emissão, não era natural
que eIla pudesse attrahir as sympathias da especulação commerciaI.

Daqui resultou que, em panca tempo, o mecanismo dessas con­
cessões, a.pedrejado, no começo, pelo phrenesi opposicionista como
o escandalo dos escandalos, acabou por afugentar de todo os preten­
dentes, que hoje o rejeitam como um cumulo de severidade incom­
pativel com as mais modicas expectativas de lucro mercantil.

Ninguem acceita a emissão sobre apolices; e, dos proprios es­
tabelecimentos que a ella se tinham obrigado, apenas o Banco dos
Estados Unidos satisfez na totalidade' ó seu compromisso, reclamando
todos os outros a redncção delle a metade,

Cresce, entretanto, o clamor pelo augmento da circulação bancaria
Aque11es mesmos, como o Banco Nacional, que, ha alguns mezes,

encaravam com pavor a cifra de 450.000:000 _, estipulada, no decreto
de 17 de janeiro, como o limite nacional da emissão permissivel aos
nossos bancos, reconhecem hoje a mesquinhez da circulação auto­
rizada, instando por medidas mais confiantes e arrojadas.

Que caminho, pois, nos restaria '?
Circumscripta a emissão sobre apoUces aos limites até agora

estabelecidos, e reconhecida a impossibilidade absoluta da circulação
conversivel, nas circumstancias actuaes do cambio, não se concebe
outro alvedrio, a que recorrer, salvo a emissão sobre o deposito in­
completo em ouro.

Mas em que condições, quanto á escolha dos emissores e á distri­
buição entre e11es da quota total determinada'? Este é o segundo pro­
blema. Poderiamos adoptar o systema americano, fixando apenas, em
relação a cada estabelecimento, os limites da emissão admissivel,
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observados os requisitos legaes de idoneidade nos pretendentes ~ Mas
esse regimen é, presentemente, inexequivel entre nós; visto que, no
seu mecanismo, o lastro, em titulos, ou metal, é equivalente á emissão.
Admitlida, porém, a emissão no dobro da base, como distribuil-a por
entl'e as associações, que a pretenderem ~ Fixando um maximo á
emissão geral, e deixando á libel'dade da concul'rencia, postas certas
condições legaes de distribuição, o encal'go de preenchel-a ~ Nenhum
espirito pratico desconhecerá os riscos, as incertezas, o caracter pro­
blematico da pel'spectiva, nestü solução. Deixar ao governo o arbitrio,
já de alargar, ou estreitaI' D circulação total, já, pelo menos, de distri­
buil-a á discreção, conforme os mel'itos de cada estabelecimento ~

Seriu uma soluÇãO empirica, tacteante, accessivel a todos os vicios da
corr'upção, inq uinada do defeito essencial de prolongar nas mãos do
executivo uma especie de dictadura, intoleravel sobretudo ao proprio
governo.

Ninguem póde imaginar o descommedimento das pretensões, neste
tel'reno, onde as exigencias pnrticulares de toda a ordem bastariam,
de per si sós, para extenuar, e desacoroçoar um ministro da fazenda.
Subiria, provavelmente, a mais de um milhão de contos a importancia
total da emissão, si se houvesse de aUender tis solicitações, que se
desencadearam em torno dó governo.

Para firmor, portanto, uma situação ele legalidade definitiva, não
hesitei em enveredar peJa estrada real, por onde se vão dirigindo, em
toda a parte, as idéas contemporan~asem materia de bancos de circu­
lação, i~to é, em caminhar da multiplicidade paTa a unidade. Eis o
rumo, que nos impunha a experIencia universal, mas, ainda com mais
for'ça, fi nossa propria experiencia, IJ experiencia laboriosa, reflexiva,
attenLissima, nbundantissima em liç.ões, deste I1nno de governo.

Excellente base para essa evolução nos veiu offerecer a fusão de
dous grandes estabelecimentos, cuja emissão concedida já se elevava
a 150.000:000$: o Banco dos Estados-Unidos do Brazil e o Banco Nacional.
Reunidos elles numa solida instituição, o governo do paiz podia
encontrar, na resultante da associação das suas forças, base digna de
toda a confiança, para assentar ne11a o eixo, em torno do qual se ope­
rasse, de futuro, a Lmiformação da moeda de banco entre nós, prepa­
rando-se, ao mesmo tempo, a circulação metalUca pelo resgate do
papel-moeda e pela subordinação do movimento emissor á influencia
de um regulador bastante poderoso para dil'Ígir o mercado.

E' o que não se podia fazer nos primeiros dias da Republica; já
porque convinha dar ás varias ragiõe~ do p:üz arrhas dos sentimentos
'descentralizadores do governo (o que se fez com a creação dos bancos
regionaes, que, na reforma actual, são respeitados); já porque :linda.
não havia na estabilIdade da situação nascente bastanle confiança,

F, li
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para lançar os fundamentos de uma reorganização bancaria definitiva,
apoiada em solidos pontos de acção central; já porque, armado o
Bf1nco Nacional com o con~racto de resgate do papel-moeda, que lhe
dera o ministerio 7 dejunho, não era possivel combinar a operação em
termos vantajosos para as nossas finanças, sem resilir primeiro essa
transacção nimiamente onerosa para o Estado, e semelhante rescisão,
logo aos primeiros passos do governo republicano, seria encarada e ex­
plorada contra elie como um golpe na fé dos contl'actos e uma ameaça
geral aos interesses fundados na palavra da administração brazileira.

Era preciso tel'mos satisfeito o melindre das justas reivindicações
locaes, expondo á nação o nosso grande programma federativo num
projecto de constituição, que, a certos respeitos, leva a descentralização
além dos limites da americana; era preciso ter dado a todos os inter­
esses legitimos envolvidos em transacções com o governo as provas
mais sérias de escrupulo severo na obsel'vancia dos compromissos na­
cionaes; era preciso, em materia financeira, ter creado solidamente a
confiança, levantando o credito, que não póde resistir, sem estremeci­
mento, ao abalo das revoluções, e reunido os elementos economicos de
reconstrucção, de que hoje dispomos,-para emprehender sem receio a
obra traçada neste d~creto.

E aqui está como, por longa serie de evoluções, desdobradas natu­
rülmente umas das outras, pudemos de um ponto de partida tão di­
verso chegar ao termo actual dessa exploração, cada uma de cujas
experiencias se traduz em fructos de prosperidade para o paiz. Outros
substituirão o qualificativo de evoluções. por contradicções. Pouco im­
porta. A natureza, a realidade humana, a pratica do governo são
sempre contradictorias, aos olhos do pyrrhonismo, da iutransigencia,
do espirito de seita, que nunca souberam sinão dogmatizar, e destl'uir.
« Muita cousa séria ha neste mundo, onde o que, por algum lado, não
for contradictorio e irregular) não póde ser nem legitimo, nem vive­
douro, nem humano.») Essa mesma constituição dos Estados-Unidos,
maravilha incomparavel da organização republicana, objecto de admi­
ração universal, que é sinão um tecido de principios oppostos) recipro­
camente limitados, uma engenhosa harmonia de contradicções ~ Em
materia administrativa especialmente, e sobretudo no meio de quadras
revolucionarias, a incongruencia e a desigualdade estão, as mais das
vezes, no capricho da direcção reclilinea, atravez da variação incessante
da,s circumstancias. A nós, como responsaveis pelo patrimonio da re­
voLução, que, felizmente poàemos entregar hoje, immune, aos repre­
sentantes do paiz, nos basta podermos lembrar que não houve uma só,
nesta serie de reformas financeiras, a que não respondessem do seio
do povo, effusões, cada vez maiores, de energia, actividade e bem-estar.
Nenhuma dellas operou ruinas. Todas deram em resultado esse im-
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pulso crescenle de trabalho reconstructor e confiança no futuro. Do que
se fez, nada se inutilizou. Cada ensaio encerrado foi um progl'esso, uma
facilidade conquistael::J. para o immediato. Nunca nos resolvemos a uma
alLet'ação ele regimen, que o balanço, dado na hora da transição, nos
não accusasse uma l'eserva consideravel de beneficias liquidados e se­
guros. Si variamos rapidamente, foi porque depressa se succediam as
situações, se multiplicavam as necessidades, no curso deste anno, em
que vivemos muitos annos, e transpuzemos uma extensão de desen­
volvimento incalculavel, que mais tarde se medirá com espanto.

A emissão sobre apoUces não continuará a se estender além das
raias fixadas nas concessões respecLivas. Mas essas se manteem, e
osresultaelos ficam salvos em uma reducção consideravel da divida
publica. A importancin de sa reducção será:

Banco dos Estados Unidos do Brasil.
Banco União de S. Paulo.
Banco Emissor do Sul. . . . . .
Banco Emissor do Norte. . . . .
Banco Emissor de Pernambuco.
Banco Emissor da Bahia. . . .

108.000:000.000

Os direitos dos bancos regionaes, assim como os do Banco do
Brazil, são respeitados. Apenas se lhes exige que preencham a sua
emissão no prazo de dous annos, termo amplo e mais que sufficiente,
para que as com pletem os estabelecimentos, cuja vitalidade for real.

O Banco da Republica dos Estados Unidos do Brasil recebe a facul­
dad~ da em issão no triplo ela sua base em ouro. Semelhante concessão,
não a teriamos feilo) porém, si uma terça parte dessa emissão não
se destinasse ao resgate do papel-moeda, cuja importancia em circu­
lação é de 170.781:4'14 000.

Nas condições em que o ajustara com o Banco Nacional o ultimo
gabinete da monarchia, o resgate do papel moeda não trazia vantagens,
senão antes pesados encargos ao Thesouro. Seu resultado seria
substituir uma divida sem juros por outra obrigada a juros onerosos.
Respeitei nos limites da prudencia esse convenio, alguma . de
cujas clausulas eram, por sua natureza, dependentes de approvação
legislativa, aguardando sempre ensejo favoravel, para promover a
novaç&o do contracto em termos mais propicias á fazenda nacional.
Acreditei proporcionar-se-me esse ensejo, quando por parte do Banco
do Brasil se me manifestou o desejo de collaborar nessa tarefa. Espe­
rava eu que a negociação das condições do contl'acto com esse
estabelecimento, realizando-se em termos mais convenientes ao Es­
tado, me favorecesse com um ponto de apoio, para obter do outro
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reducção dos encargos impostos ao Thesouro no ajuste primitivo.
Tal resultado, porém, não me foi dado alcançar. Não pude chegar
a accordo com o Banco do Brasil, com o qual, portanto, não se
firmou contracto. Felizmente não perdeu com isso o Thesouro.
Antes colheu sensivel proveito; visto como, na quota do resgate que
se deixou de operar o anno passado, economizou a parte correlativa de
gravames, que com ella contrahiria, emittindo, a troeo do papel­
moeda recolhido, somma equivalente em apolices de 4%.

Não faltou, portanto, o governo a consideração de ordem alguma,
revogando o decreto n. 255, de 10 de março deste anno, que dividia
com o Banco do Brasil o contracto do resgate.

Quanto ao Banco Nacional, esse, fundindo-se no Banco dos Estados
Unidos, acceitou com este a emissão de remir o papel-moeda nas con­
dições mais vantajosas para o paiz. Do papel-moeda existente em cir­
culação, dous terços serão resgatados gratuitamente, no prazo de cinco
annos, substituindo-se por notas do novo estabelecimento, 'que apenas
receberá apolices em permuta do terceiro terço. Divididos os juros
desses titulos pela totalidade do papel-moeda, teremos effectuada a ope­
ração do resgate num quinquennio, mediante uma obrigação de juros,
que, calculada sobre a importancia da divida resgatada, se reduzem a
1,33 %, em vez de 4 %, pactuados no contracto de resgate, e sem as
graves compensações de outra ordem, que esse contracto nos impunha.

Concedendo-se ao novo estabelecimento a emissão no triplo sobre
a parte do seu capital ainda não empenhada na emissão sobre apolices,
elevar-se-ha a sua circulação, no todo; a:

Sobre apolices
Sobre o ouro. . . . . . • . . . .

Menos, em papel-moeda resgatado'.

Accrescentando a esta addição a importancia das emissões facultadas
a outros bancos, emissões que lhes ficam pertencendo, acharemos:

Banco da Republica dos Estados Unidos do Brasil. 329.000:000$000
Banco do Brasil . . . . . 50.000: 000 000
Banco União de S. Paulo. 40.000:000$000
Banco Emissor do Sul . . 16.000:000$000
Banco Emissor da Bahia. 20.000: 000$000
Banco Emissor de Pernambuco. 30.000:000$000
Banco Emissor do Norte. 20.000:000$000
Banco da Bahia . . . . . . . . 10.000:000$000

515.000:000$000
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Este total acha-se ainda 114.000:000$ abaixo do de 600.000:000$, a
que o decr. n. 3403 de 24 de novembro de 1888, arts. 10, n. III, 50 e 60,
permittiu ao Governo elevar a importancia das emissões sobre ouro,
concedendo-as no triplo sobre o deposito metallico de 200.000:000$000.

Si considerarmos que, de 1888 a esta data, as necessidades do meio
circulante duplical'am, ou triplicaram, forçoso será concluir que
procedemos com extrema parcimonia, fixando em 486.000:000. a
circulação total do paiz em moeda bancaria, eliminado o papel-moeda,
De feito, si em 1888 não haveria excesso em elevar a circula9ão ban-
caria a 600.000:000 , con tinuando a circular 190.000:000$ de papel­
moeda, o que elevaria a emissão fiduciaria a 790.000:000$, a proporção
nos autorizaria a eleval-a presElntemente, pelo menos, a 1.580.000:000$.
Mas nós eliminamos o papel-moeda, e estipulamos em 486.000:000$ a
emissão bancaria. Logo, proporcionalmente, reduzimos os limites do
meio circulante em papel a um terço da medida traçada sob o penultimo
gabinele do imperio.

SOBRIEDADE DA EMISSÃO

o pavor suscitado em certos espiritos pelos actos do Governo
Provisorio em materia de emissão não encontra apoio no estudo
positivo dos faotos. Toda a sua origem está em preocupações
abstractas, que o exame historico e actual da questão dissipará,
onde a paixão não excluir de todo a boa fé, ou o habito do erro
não houver obliterauo incuravelmente a intelllgencia natural da
realidade.

A escravidão e a monarchia dividiram a historia economicu do
Brasil em tres periodos, cujos caracteres se refletem distinctamente
nos elementos da vida financeira, no movimento geral das transacções
e nas condições do meio circulante.

A primeira dessas tres épocas expira a 13 de maio de 1889.
A segunda vai dessa data a 15 de novembro de 1889.
A terceira é a que encetamos, a 15 de novembro, com a revolução.
A primeira dessas tres éras assignala a influencia social da

escravidão; a segunda, a acção politica e moral da monarchia; a
terceira, a ascendencia das idéas, que estão operando a transmutação
republicana.

A esses tres lapsos historicos se filiam tres situações economicas
profundamenLe diversas, cada uma das quaes, pois, devia determinar
um regimen financeiro consenLaneo com os caracteres do tempo.

A escravidão traduzia-se na gratuidade do trabalho rural, desem-
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penhado pelo negro, e na subordinação dos interesses agricolas, concen­
trados na grande propriedade territorial, ao monopolio de certos
intermediarias commerciaes.

O imperio desconfiava da immigração, e reduzia ao minimo passiveI
a medida dos seus favores á industria brasileira. Após mais de sessenta
annos de administração monarchica, o trabalho industrial, entre nós,
vegetava ainda rachiticamente no estado mais rudimentar. Contavam­
se os estabelecimentos fabris de alguma importancia; e nem o producto
desses, nem o dos pequenos industriaes, dispersos em exiguo numero
e circumscriptos á esphera de suas tendas, representavam elemento
consideravel para a satisfação das nossas necessidades. Data do prin·,
cipio de 1886, por assim dizer, a emersão, neste paiz, da grande indus­
tria, que, a respeito de a19uns artigos de producção, já dous anno
depois começava a concorrer com os similares estrangeiros.

Em circumstancias taes, qual havia de ser o regimen do meio cir··
culante ~

Não existindo população industrial, não havia precisão delle, pnra
lhe retribuir os serviços. Os trabalhadores agricolas, instrumentos
vassivos do captiveiro, não percebiam salario, alimentavam-se quasi
exclusivamente dos mantimentos, que a propria terra lhes ministrava,
e apenas recebiam do senhora grosseira roupa do corpo. A muito pouco
mais do que o exigido por esta se reduziam os gastos com a classe dos
operarios ruraes. Nas suas relações com o mercado de consumo, inte­
rior ou exterior, a lavoura, mais ou menos enfeudada aos cOl're~pon­

dentes, concluia mediante elles todas as .suas operações de expedição,
•venda, reembolso e Rupprimento, por um mecanismo de credito eescri­
pturação, que ordinariamente dispensava a tradicção effectiva de di­
nheiro. Os pagamentos effectuavam-se por orden e saques, que, debi­
tados em conta corrente, se compensavam opportul1amente com o haver
apurado na alienação das safras. Por um jogo analogo de cheques
sobre os commissarios se satisfaziam I)S dividas contrahidas nas casas
commerciaes do interior.

Em toda esta serie de relações a necessidade de meio circulante era
nulla, ou quasi nulla, reduzindo-se á importancia dos recul'SOS indis­
pensaveis ao modico dispendio, que se não podia saldar senão em
moeda, já com o vestuario do escravo, já com a subsistencia do pro­
prietario. ,Para ter os meios correspondentes a essas exigencias, sacava
o agTicultor sobre a importancia 08S safras expedidas, recebendo as
sommas precisas por intermediarios commerciaes, pelas agencias das
vias ferreas} ou por despacho a fretes mediante esse genero de trans­
porte. A estas proporções minimas se limitava o gyro da moeda nos
centros agricolas. Procurando na escripturação das estradas de ferro,
não seria difficil achar a prova material das exLraordinarias propor-
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ções, em que, immediatamente após a abolição do captiveiro, avultou,
só por esse lado, a necessidade de expansão do meio circulante.

Basta considerar os tres quadros seguintes, que nos dão, em mi­
niatura, a idéa desse desenvolvimento.

N. 1- E. F. LeODoldina

Supprlrnen"tos fornecidos á. ·lavol1.ra

Der,embro •.•••..
Janeiro .
Feve'reiro . . . . . . •
Março •.....•..
Abril......•.•.••.
Maio ....•..•....

Junho ••.
.Inlho .
Agosto .
Setembro..
Outubro •.••.......
Novembro ...•••.••.

DA'!'A

Somm3.

SOtnma.•.

Total.

N. 2- COfiD1llhiq E. F. Macahé e CafiDP~

'1 S7
l'S8
1888
1888
1. 8
1888

188R
l'i88
1 ,
18 S
1 88
1888

Ii\fPOR1'ANCIA

69:403$950
50:2948220
37:821~570
51 :015 560
22:335$660
23:722$620

2,', :5)3$580

137: 453S580
lG7 :760$340
~09: 86781 00
173:748$000
159: 113$960
179: 618$J20

1. 277:155 480

Linha de Santo Antonio ele Paelua

Demonstração dos supprimentos faitos pelas estações

~~87 Dezembro •••..•..•...................•.
Janeiro .
Fevereiro .•. ..............
Março ..

t~i~: : : : : : : : : : : : : : : : : : : :

Junho ••••••..•.•..•.•......•. ,
Jnlho •.•.....••.....••..••....
Agosto.....•....•....•..•..•..
Setambro ••..•..•..••..........
Outubro ...•.•..••...•.
Novembro ...••.....•.•....•••..•......•

8: 75$000
5:2935000
5: 424.Sooo
4 :6ôOSOoo
5:023:)000
5:0\2$000

3'l:322~000

29:0305000
31:827$000
112: 12216000
32:845$000
31:817000
35:507$000

203: 198$000
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N. 3- Rp,la~ry do dinheiro deS~l~hado na Esta~ao G~ntral, DJrl as do interior, nos annos de 1888 e1890

;\CEZES 1888 1889

579: 700~000
711 :9005000
49:000~00

722:500':000
571 :200!OOO
·\50:700.)000

2.213: 300 000

6.03S:300~000

3. 92:7i2~000

4.462:522$000Total do aDno .....

80!nma do -{o semestl'e............•

Julho.......••....................

~.1l~~~p~ : : : : : : : : : .. : : : : : : : : : : : : : : : :
Outubro ..•..•...•...........•.•...
Novembro.................••.......
Dezembro .••.....•...........•.....

1----­
Sommn. do 2" semestre.•..•......•.

.Janeiro. . . . . • . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . 2;7::508000
Fevereiro . . . . . • . . . . • . • . . . • . . . . . . . . . "227:900 '000
.Ia,·ço .......•..• , . . . . . . . . . . . . . . . . 2:300~OOO

Abril. . . . . . • . . . . • . . . . • . • . . . . . . . . . . ii:200l000
1I1aio. . • . . . . . . . . . . . • . . . . . . . • . . . . • . 5;'6oo§000
Junco ••.................•.••.........................

------1------

Examinados os dois primeiros mappas, confeontando-se nelles
as remessas de dinheiro durante dous semestres, o immediatamente
anterior e o immediatamente posterior á lei de 13 de maio, en­
contraremos :

Pela Estrada de Ferro Leopoldina:

Nos seis mezes anteriores a 13 de maio.
Nos seis subsequentes

Accrescimo .

254:593 580
1.022:561"900

767:9"& 320

Pela de Santo Antonio de Padua :

Nos seis mezes anteriores a 13 de maio.
Nos seis mezes subsequentes.

Augmento .

34:322 000
203: 198$000

168:876. 00

o terceiro mappa, concernente á Estrado de Ferro Centrol, registra,
em transportes de dinheiro a frete:

De janeiro a junho de 1888...
De julho a dezembro dé 1888.

Excesso..

['69:750~000

8.892:772 000

3.323:022. OCO

o crescimento, nessas tres ferro-vias de percursos e importancias
differentes, revela-se em escala elevadissima, guardando proporções
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não muito distantes entre si: na primeira, approximadamente, de
1:4; na segunda, de 1:6; na terceira, de 1:7. Ou, mais exactamente:

Na da Leopoldina .
Na de Santo Antonio de Padua
Na da Estrada Central . .

417 %

595 %

683 %

A media entre estas tres porcentagens é de 565 %, que exprimiria,
em presença desses dados, o 811gmento na absorpção de meio cir­
culante pelos centro agricolas, de um semestre para outro e imme­
diatamente após a abolição. Aliás a medida de apreciação, que esses
elementos nos fornecem, é imperfeita, e está áquem da realidade;
porquanto, na expedição de quantias pela Estrada Central, as grandes
remessas fl'equentemente se effectuam mediante portadores par­
ticulares, cuja passagem custa menos caro aos remettentes do que os
despachos a frete.

Evidentemente, porém, esse criterio ainda nos não poderá dar
idéa approximativa do gráo, em que tem crescido, após a revolução
que emancipou o trabalho em 1888 e a que libertou a patria em 1889,
êlS necessidades monetarias no paiz.

Melhor base de avaliação, mais exacta, mais ampla, nos propor­
ciona a situação actual do trabalho, comparada com a sua situação
antes ele 1888, e aquilatada pelo accrescimo de remuneração das
classes laboriosas correspondente á transformação do captiveiro em
salariado e ao desenvolvimento dellas pela immigração estrangeira. O
numero de escravos existentes em dezembro de 18 7 calculava-se
ascender a 1.200.000; o de immigrantes entrados em 1888 sobe a
121. 000; não ficando abaixo de 150.000 o dos que chegaram 80S nossos
portos nos dous ultimas annos. Reduzindo a 1.0 0.000 a somma dos
captivos emancipados, teremos:

População liberta. . . . .
Immigrantes recebidos em 1888.

» » »1889-90.

1.000.000
131.000
150.000

1.281.000

Para deixar margem larga a todos os deseontos-velhice, infancia,
invalidez, ociosidade-calcularemos na media de 300 réis por dia a
soldada -correspondente n cada um dos inclivid L10 conLen'l piado::> nesse
totul. Sobre e3sa base, orçando em treientos dias o anno de trabalho,
teremos uma somma de 115.290:000", em salUl'io, que não se pagava
antes da abolição, e que hoje se deve realizar em dinheiro de contado.
~igO intencionalmente dinheiro de contado; porque o jornaleiro,
1.lberto, ou livre, entre nós, desconhece o credito, e não se accommoda
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ao trabalho senão attrahido e affeiçoado a elle pela pontualidade dos
patrões. Ao mesmo tempo as praxes do commercio no interior
passaram, com essa mudança de regímen, por uma transformação
completa: o fazendeiro deixou de ser o centro de todas as transacções
para a sustentação do trabalho agricola; o systerna das anteci­
pações por saques .á conta da colheita futura j.'l não absorve todas as
operações concernentes ao abastecimento dós districtos agricolas, á
satisfação das necessidades da classe cujo trabalho os explora; o
colono, o immigrante, o jornaleiro rural, o lavrador parcellar rela­
cionam-se directamente com o commerciante, e, n.ão podendo haver
deste, fiada, a satisfação das necessidades de seu sustento, fazem-se
pagar, como são obrigados a pagar, sempre em moeda á vista. E eis
ahi como a extincção da propriedade servil constituiu, por assim
dizer, e generalizou a circulação monetaria, quasi nulla, até então, nas
zonas agricolas e lenta, muito lenta mesmo, no seio das agglomeraçàes
urbanas, onde ainda hoje prepondera o habito de amealharem-se em
casa os fructos da economia particular, e sommas incalculaveis, que,
noutros paizes se confiam aos bancos, penetrando por estes no
movimento geral da circulação, dormem aqui preciosamen te esta­
gnadas na ga veta, ou na algibeira individual.

Não seria difficil, entretanto, mostrar, que o calculo ha pouco
adduzido está notavelmente áquem da realidude ; podendo asseverar-se
affoitamente que, logo no anno de 1888, o valor da importancia desem­
bolsada pela agricultura no custeio da producção andou necessaria-
mente perto de 140.000:000$000. .

Um eminente industrial desta praça, estudando a materia em
relação ás safras de café, assucnr, aguardente e fumo, artigos que
eram quasi exclusivamente cultivados pelo braço escravo, e que
cons~ituem cincoenta por cento da nossa producção agricola, coordenou
o resultado dos seus calculos neste quadro:
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N. 4- Quadro demonstrativo das despezas agrícolas com o café, assur,ar, aguardente efumo, tomando
DOr base do anno a colheita de 1BBB

'"o
"o

OBSERVAÇÕEPRonUCTOS s.\.ccos "Ir.os Z I)JPORT.\XCI.\

"
'"o
"-

Café:

Rio 3.452.066
s.,ntos . 1.703.610

Consumo no interior de
20 'Vo. 1.031.:137

54.:196:455 '600)

Tres capinas por anno,
colheita e beneficia·

6.186.8:10 37:1.208.000 146 mento nos terreiros e
mnchinas.

As nca,' :

Entrado no mercado da
Capital. ....... ;;G9.671

Consumo no interior e
exsortacão inter Es-
ta os de 20 %. . . _

110.934
Preço da canna a 53 ll.

719.605 43.176.300 ~130 5.612: 9:1. '000~ tonelada, preparo e en-
trega. no engenho.

Aguardente: Pipas Litl'os

Entrada na Capital. .. 34.618
Consumo no interior e

movimento intel' Es-
tados de 40 %. :13.847

1 .933: 6OO.~OOO~
P"eço da canna a 5' por

/.8.465 23.283.200 $833 tonelada, pt'epnl'o e ser-
vico do engenho.

Fumo; liUos

Exportado e de consumo
local••..••... 4.600.000 .380 1.748: 000"000 Colheita, sécca e enfal·da·

mentll.

63.495:974S600

Assim, ponderava e11e, em communicação que me foi endereçada,
a colheita desses quatro productos por si sós consummia, «em sa­
larios agricolas, a quantia de 63.495:974,600, importancia que indiscu­
tivelmente sahiu das praças commerciaes para os centros agricultores.
~ddicionem-se agora as sommas, que passaram a ser dispendidas nos
Jornaes de todos os' outros productos, nos serviços correlativas e nos
serviços domesticas, que até 13 de maio não eram retribuídos, e en­
contraremos em excesso a somma de 136.182:343:500, que passou a
.aastar-se em salarios») :
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Esse investigador chega aos mesmos algarismos por outro
caminho, deste modo:

População liberta. . .
Immigrantes entrados em 1888.

Estabelecida, para os libertos, a média do jornal em
300 rs., attendendo-se ás crianças e velhÇls, temos.

Para os immigrantes, feito o calculo sómente em 4
'mezes de trabalho no anno de 1888, á mesma
diaria de 300 rs. . . . . . . . . . .

1.200.000
131.745

1.331.745

131.400:000'000

4.782: 343. 500

136. 182: 3431500

Si a revolução operada na lavoura se traduz, como' acima vimos,
em relação ás necessidades de meio circulante, num accrescirpo de
505 % , a que porcentagem corresponderá o desenvolvimento mani­
festado na esphera industrial ~

Ao obsequio de um illustre commerciante devo o quadro seguinte,
que traça :l estatistica da organização das sociedades anonymas na
prllça do Rio de Janeiro em tres epocas, demarcadas pela revolução
social da abolição do captiveiro e pela revolução politica da extincção
da monarchia :

até 13 de maio de 1888 ;
de .»)) ») ») ») a 15 de novembro de 1889 ;
de 15 de novembro de 1889 a outubro de 1890.

TITULO DA8 COMPHllI!Jl
CON8TITUIDA8

BA 'COS

Do Brasil•...••
Agricola do Brasil.
Auxiliar .
Das Classes Laboriosas
Coromercial do Ri de Janeiro.
Do Commercio. . .
Dos Commerciantes .
Oon~tl'uc~or do Brasil •..•.
De Credito Real do Brasil .••..
Del Oredere (actualmente - Banco

de DepoSltos e Des,contos)••..•
IndustrlO.l MercantIl. .
Intermediario do Rio de Janeiro.
Lavoura e Commercio do Brasil. •
Mercantil e Industrial do Paraná.
Mercantil dos Varegistas.
Nacional do Brasil. • ..
Popular

Até maio de
1888

33 .000: OCOS

5:000;000$

tO:OOO;OÔQ§
12 .000 :000$

• 20:000:000$

·2.000:0OQ~
6.000:000$
1.000:00()$

2:0oo:oo0~

2.000:000$

'3:000:000$

96.000:000$

De maio de
1888 a 15

de nevembro
de 1889

67.000:000$
10.000:000$

.a:oOf);OOO~
10.000:00~§
8.000:000;;
i.OJO:OOO"

80.000:000~

ÚOO;OÕOS

20:000;0008
3.000:000$

90:000:000$

294.000: 000$

De 15 de nol'.
de 18 9 a

ont. de I 90

3.000:000$

3.000:000$

TOTU

100.000:000$
10.000:000$
5.0oo:0oo~
3.00P:000$

20.000:000'
20.000:000

1.000:000
80.000: 0003
20 .000 :000$

;; 000:000$
S:ooO:OOO~
1.000:0005

20 OOO:O~
5:000: oooi
2.000:000$

90.000:000$
3.0oo:()(}O;)

393.000:oiiõ$
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TITULOS DAS OOMI'ARIill.S
OONSTITillDAS

Transporte

Predial. .•.....
p"ovincial de Minas (lernes
Rio de Jandro.
Rural e Hypo thecario •
601 Americano.
Lnião do Credito ......•.•
Sociedade Bancaria Rio de Janeiro.
So~iedade Caixa de Credito Com·

mercial .
Dos Estados Unidos do Brasil
Cooperativo.. . . .
De Credito Publico.
Colonial do Bra il
De Credito Mercantil.
Dos Opernriu,;, .
Mutuo . ....
Federal do Brasil
Franco Brasileil'o
Alliança do Bra~il

Central. ..
Fluminense.
Do Povo. .. . ....•...
De Credito Rural e Intornacionnl
De S. Pa"lo e Rio de Janeiro.
Commercio e Indu tria do Brasil.
União Ibero Americllnn . .
Luso Brasileiro . ., ....
Do~ Emprogudos do Commercio
UaHa Brasil . . . .
Economia Popular.
Da Bolsa.•............
Edificador e Rypothecal'io Subur-

bano. . . . . . • • . • .
Do Estad o das .Alagôas.
!talo Brasileiro. . . . .
P rtugal e Brasil.
Viação do B,·asil.
Credito Universal
Credito Movei .•.
Regional do Estado de ~Iinas Ge-

raes .
de Penhor e Hypotheca .
da Capital Federal. . . .
C~i"a do Credito Popular.

CARRIS URBANOS

Até maio do
I 88

96.000:000$

~.OOO:O~~~
~.OOO:OOO~

1.ooo:0~~
10.00 :Ooos

ÚÕO:OOOS
2.oo0:0J6S

50~:000$

118.500:000$

Do maio do
1 8 a lá

do novembro
do 1 89

. 20:0ÕO~OÓOS
8.000:0003

324.000 :000$

Do lá do novo
de 1889 a

ont. de 1890

3.000:000$

iÓO: 000 :OÕO§
1.000:000~
1.000:000~
4.000:000$
i.000 :000.'
5.000:00Q~
1.000;000$
2.500:000$

iO. 000: 000$
i.OOO:OOOoi
1.000:0003
i. 000 :OOO.~
1.000:000$

2í.000:000$
iO. 000: OOQ~
1.000:000:
3.000'000$

10.000:0ooS
1.000:000~

3.ooo:ooº~
1.000:00Q~
2.000:000$

1.000:000'1.
~.OOO:o~g
~.ooo:OOO;;,

2.000:00Q~
20.0oo:00Q~
100.000:00Q~
50.000:000';;

i5.000:00Q~
1.000:0005
1.000:00Q~

50:000~

385. 550 :000$

TOTAL

393.000:000$

4·000:000'
5.000:000
1.000:0003

10.000:0003
20.000:000$
10.ooo:000~
2.000:000~

500:000$
100.000: OOOS

1 -000:000$
1.000'.000'
•. 000:000.
1.000:000~

5.000:000~
1.000:0003
2.500:000$

-iO.OOO:OOO~
1.000:0003
1.000:000.:;
1.000:000$
~.OOO:OOOf

25. 000: OOOj
iO .OJO:OOO
1.000:000.
3.000:000$

10.000:000$
1.000:0003
3.000:000$
1.000:000$
2.000:0000

1.000:000$
2.000:000$
:'.000:000$
2.000:000$

20.000: 000$
100.000:000$
50.000: 000$

15.000:0003

tggg:ggg~
50:000$

828.050:000$

Cncbamby ....
Jardim Botanioo.
De Pernambuco .
POI·tO Alegrense •
S. Christovào . .
Carris Urbanos .
Vflla Isabel • . •

ENGENHOS CENTRAES

130:00~i9.700:000
1.200:000,
1.200:0005

~:~g~:ggg~
3.000:000$

----
2l .630: 000$

130:0003
O.700:000t
1.200:000
1.200:000$
,i, 000: 000$
5.400:000$
3.000:000$

25.630:0003

Agricola de Campos .
Bracuhy •.•..••
Lorena...••...
Para.byba e Sergipe . . . •
Pauhsta (Antigo P. Feliz).
Pureza .
Qnissaman .
Rio Branco .•

1.200:0008
500:000$
500:000$

400:00~§
1.500:000$
1.700:000$

800:000$

6.600:000$

1.500:000$

1.500:0003

1.200:000'
500:000$
500:000$

1.500:0003
400:000"

1.500:000$
1'.700:0003

800:000$

8.100:000$
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TITUI,OS DAS COMPANHIAS
CONSTITUIDAS

AL. mllio tIe
1 8

De llIllio tIo
1888 ul5

tIe novembro
tIe 1889

Do 15 tIe novo
tIe 18 9 II

out. tIo I 90
TOTAJ,

1'ransporte 6.600:000$ 1.500:000$ $ .100:000:'

Uniiio Agricola, POI·tO Real. 1. 000: 000.) 1.000:0003
Victoria. 100:0oo~

750:oõg~
1oo:OllO$

'paraty..... '. '. '.••• 750:0003
De Ditfusiio GuapllUlrlln • .. • 500:000 500:000
Companhia ~s ucareira de !'ernam·

4.oo0:000~huco ......•........ 4.000:000$
Fahricaçiio e Commercio de Assucar 3.000:000 3.000: 0ll0$
industrlal ;\.ssucarelrn. 4.oo0:000~ 4.000:000'
E. C. de Café do Brasil 2.0oo:000~ 2.000:000$

7.700:000$ 1.500:000$ H.250:0ooS 23.450:000.,

ESl'R.\DAS DE FERRO

Leol)oldina.....
Barao de Al'al'un.ma.
C:\l'nn~ola . • '.: .
Juiz de Fóra. ~ P1U\I.

:Uncnhé e Campos .
Mnr de Hespanha .
Mnricá.
Montes Claros.
Musamhinho .
Oeste de Minas.
Ramal Bananaleuse
Rezende e Bocaina.
Rio de Flores •......
Santa Isabel do Rio PI'eto .
Soroca.bana

apncnhy.....
Uniiio Valenciana
)Iinas e S. Jeronymo. . • . • . . .
Industria, La.... e Viação de Macabé
Viac;iio Central do Brasil .
Sul Paulista . . . . . •
e Navegação do !\ol'te do Brasil.
de Thereso polis.
110 Paraooeba .
do Quilomho .
do Norte de S. Paulo
de Vassouras, Paty do ·.\Iferes e

Petropolis .
de Caho Frio ••.•..
Comp. E. de F. no Brasil

50.000 :OO~~
4.000:000~

10.000:000.}
1.:;00:000,

12.000:000;;
2.000:000$

2;)0:000~

3.oo0:00Ó~
3.000:000$
1\.000:0~~

4oo:00~."
301 :200~

S30:OO~~
4.000:~

12.000:~~
10.000:000;$
1.6oo:0oo~

......
10.000:000.~

i40:000~

2ô:OÓO:oOOS
10.000:000$
......
4.SOO:000~
2.000:000.,

10.000:000$
..'

50.000:000·5

......
10.000:000$
12.000: OOO,}
12. 000: 000$

.000:00~.)
fl.OOO:O~§

12.000:000$

3.000:000$
1.600:000$

200 .000:000$

100.000:000$
4.000:000'

10.000: OOOS
5.000:000.)

12.000:000'
2.000:000'
1.030:0002
3.000:0OO~
3.000:000

1-1.000:00 .
400:000.
301:2oo~
30:ooo~

4.000:ooo~
3 .000:ooOij
20.000:000
1.600:0005
4. ~oo:ooo~
2.000:000'-

20.000:000'
10.000:000
12.000:000$
12.000:000$

.000:000'
<\ .000:000'

12.000:ooo~

3.000:0005
1.600:000'

200 .000:ooo~

138.921:200$ 53.540:000$ 316.100:000$ 50S. 561:200$

NAVEGAÇÕES

5.000:000$
4.000:000'
1. 600: Ooo!
3.000:ooo~

673:0oo~

2.oo0:oooS
3.000:0003

3oo:oooi
7 .000:000~

20.000:000'

2.oo0:000i
6.000:ooo~

100:000f
1.0oo:000~

55.673: 000$

20:000;000$

2.0oo:0~§
6.000:000~

1oo:0oo~
1.00o:ooos

1-----
29.100:000$

1-----

;;.000 :OOO.}
4.000:000$
1.600:000~
3.000:000.}

673:000.)
2.000:000$
3.000:000$

300:000.:­
7.000:000$

26.573:0003
1-----

Brasileira de Navegação •
Nacional. .......•
Navegação E. S. e CaraveIlas.
Progresso Maritimo ....
S. João da Barra e Campos.
Serviço 1Ifaritimo••...•.
TransaLlnntica Brasileira..•
Terrestre e Marltimn Rio de ,laneiro
Cantareira. e Viação Fluminense.
Uoyd Brasileiro.
Paquetes Brasil Oriental e Diques

Fluctuantes.
Norte e Sul. . ..•...
União Maritima de Transportes e

Lastros .......•....
Transportes lI1nritimos Conceir;ão.
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TITULOS DAS COIllPANIlUS
CONSTITUIDAS

SEGURO

AJlianç:l. .
Argos Fluminense
Atalaia .
Bonança.
Confiança..
Fidelidade.
Garantia.
Geral.
1ndemnisadora .
IntegL"idade.
J,ealdade..
Nova. PermanenLe
Previdente. . . . . . . •. •
União Commercial dos Varegista
Vigilancia. ..
Pro peridade.
Suburban:l. ..
Precaução.
Proventiva.. . .....
Seg1lrança. e Previdente

FABRICAS DE TECIDOS E
OUTRA.

Allinnçn .
Bomfim. . . .. ..
B"asil Indn tl·ia!. .
Bras;leira de Finção e Tecid o .
Carioca. ..•.•.
Confiança Industrial
Corcovarlo •••...•.•..
Manufactureira Cl'uzei,·o do Sul
Pau Grande ....•
Petro po litana . . . •
Progresso Industl'ial.
Rink ...•.....

• Christovão
S..João..
S. I..luzaro .
S. Pedro de Alcnotnr:l.
Constructorn.
COI'donlbn • . • • • • • . • . • .
Cruzeiro (Phosphoros).••...
Elevador e Falll'ica de Chum1.lo.
Fa1.lril Bl'asileirn.

Cruzeiro ...•..
Fabrica de papel Progresso.
Formicida Capanemn...•
Indnstria do Bil'ibiry .
Industria do Cal e 11. Carandahy.
Industrial Fluminense •••.•.•

• de tearina...... .
Manufactora de Cnlçado Nacional .
Manufactora de Couser"a Alimeu·

tares ..••••••.•
Manufactora de Rendas.
M.)inho li'luminense.•
NaCional de Calçadcs
.' de 01e05 •.

:\Ova Industria..••
Hefinnção de A 'sucar .
Tec~l.ngem Fluminense.. ...
FalJr1ca de Ferro Galvanizado
Fl!\çiio e Tecidos Sta. Bar1.lal·a
Fabricação de Gêlo . . . • .
Nacioual de Tecidos de S!\da

Até maio tio
1888

4:000:000$
3.000:000:;
2.000:000$
2.000:000';
UOO:ooq~
8.000:000;;;
2.500;OOq~

2. OOU:OOO~
2.000:000,
8.000:000;;
1.000:000$
4.000:UOO$
~.OOO:OOO.~

i.000: ooq.?
2.000:000;;
2.000:000$

52.500:000$

2.400:000$
400:000;'

3.000:000'
300:00q%

1.000:000:;
1.200:0005
2.400: OO~.~

(lOO:OOO.,
400;000ç.

4 .OOO:OOÓ~
3.000:000",
1.000:000$
i. 200:00qª
1.000:000$
1.750:00q-?
500:oo~

1.0go:oo0~
1~:OOq$
500:000$
200:000$
200:000$

1.000:000~

500:0o.ª$
1.000:ooq~
500:000~
200:000.
220:000~
500:000.
500:000$

1.0UO:000:'

ÚÓO:OOO,s
i. 000:000$

33.720 :000·3

De maio tle
1888 a lá

(le novembro
de 1889

úóo:oóo~
400:000~
500:000~

200:000$
000:000$

3.000:000$

De lá de novo
de 1889 a

out. do 1890

1.000:000$
100:000$

1.000:000$
500:000$

2.500:000$

1.200:000$
2.000:000$

300~000.)

300;0003
500:000~
500:000$
500:000$
600:000$

6.300:000$

TOTAl.

4.000:000$
3.000:000:
2.000:000$
2.000:000$
4.000:000$
8.000:000$
2.500:ooo~
2.000:000$
2.000:000$
8.000:0001)
1.000:000$
4.000:000~

5.000:0003
1.000:000$
2.000:000$
2.000:0005
1.000:000$

100:000$
i.000: OOOS

500:000$

55.100:000$

2. 400: ooo\>
400:000$

3.000:000$
300:0005

1.000:000"
1.200:oo0~
2.400:000$

400:000$
400:000­

4.000:000$
3.000:000 .
1.000.000$
2.400:000~

3.000:oo0~

'1.750:000$
500:0005

'1:000:000$
150:ooo~'

500:000$
200:000$
500:0005

1.000:000$
500.000$

1.000:000$
500:0001)
200:000$
220:000'
500:000$
~OO:OOO$

1.000:0 0.'>
300;000~

1.000:000')
i.000: OUO$
'1.2oo:000S

400:000$
600:000
500:0ooi

i.200:000~
500:0006
500:000$
GOO:OOO~
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'fITULOS DAS OOMPlNHUS
OONSTITUID!S

Até Uluio 110
188

Do lualo tio
1 88 1115

tio uov6Ulbro
dol8 9

De 15 110 nol".
tle 1889 u

outo tle 1890
TUTU

Tl'anspol'te

1Ilnnnfactur" de linba Estl'ella..
Nacional de TG-cidos d Teias ...
Manufactura de Massas Alimenticias
Manufactum. de Fumos .
Nacional de Alcools Extrafinos .
Tecidos de Malhas FI'anco Brasi-

leira.. . . . r •
Fabrica de vidros e Crystaes do

Brasil .
Manufactnra de chinelos
Industria de calçado .•
Manufactul'a de Feno .
Calçado Flumiuense . . .
Cooperativa de Cerveja .
Cal de Madripora , ...
Lacticinios...•....
Cerveja. Ba.va.ria.. . . . . . . .
Brllsileira de Phosphato de cal,
l?abl'icação de acidos, Barltbn e

Chlorureto de Cal. . . . . , • . •
Papelaria Brasileil'a .
lIfa.nufactul'a de Calçado .
~ranufactureira de pt'oductos de

Papelão. . . . . .. "
CorLumes. «Nacional..
Manufactura de Borl'nchn .'
Centro Indnstrial de Chapelaria.
Nacional de Cernmica . ...•
Industrial de Dinamito.
Pl'oductos Cel'llmicos.
Nacional de caixas de Papelão
1IIanufactura de Louças.
Cerveja Gua~abara. . • '. '.' .
Industrinl Cnnento Brasilell'o,
Brasilell'a de Oleoso .
Fabrica de Papel Gutenberg.
l\farcenaria Brasileira . .
1I1anufactlll'a de Moveis.
Industrial de Ceramica e Lenha.
Pirotechnica .
Fabrica Liberdade ..
Fahril e Industrial de Vinagre
Brasileira de Calçad os .
Tritur"ção e ~oagem. .
Cortumes de anta AnIla.
Commercio e Industria de Cbapéos
União Industrial do S. Sebastião.

apatari"...•....•..
Progresso 1I1anufactureira de Cal-

çados .
Central i'Janufactureira .
Fabril Paulistana .
Industrial de Sabão e Velas.
BraSIleiras de Papeis Pintados.
Fabril de Arreios e ellaria. . .
De MoveIS Curvados.
Central lIfanufactul'oir",
Moinbo Ptlranaense

33 .720: 000$ 3.000:000$ 6.300:0001\

GOO:OOO$
500:000':;
1oo:00Q~

i.2oo:oo~~
400:000$

GOO.Ooo)

400:000.$
700:000.~

SOO: 000"
2)0:00~~
2oo:00Qª
~OO:ooOS

2.oo0:0:JO$
400:OO0S
~00:000~
800:000$

300:00~~
i.500:000~

SOO: 000$

2<lO:001S
OO:Ooos

'100:000;
500:0003
loo:00Q~
500:000$

1.000: ooQ§
60:000>;

4oo:ooo·S
150:0003
700:000.,
1 0:0003
GOO:OOO~

1.000:0oo~
300:00Ó~
200:000*
200:000.,
"00:000~
200:0003
400:000$
1oo:oo~9.
8oo:oo0~

1.000:0oo~
10.000: OOOS

300:00ÕS

1.000:000$
Goo:ooo:­

2.ooo:oo0~
1.000:000;>

5OO:000~
LOOO:ooO§
1.000:oo0~

600:000g
500:000$

43.020:000$

600:000$
500:0m100:000

1.20):0~0~

400:000$

600:000$

400:0 O.
700:000A
00:000'

~~::$
:>00:0003

2.000:000'
400:ooo~
5OO:~
'00:000$

300:000~
1.500:000~

OO:OOO~

~:l:r~~oo/,00:
~~O:OOO

100:
0JOI'500:000

1.000:00
60:000
400:~
1,O:~
7oo:~

1 O:iíõõ$
OOO:~

i.~~~:~~'
300:~

200:Õ~
4oo:~
200:~
400:000'
1oo:~
Soo:OOO~

1.000:=10.000:
300:000

1.0oo:~
fiOO:~

2.ooo:~
l.oo0:~
500:~

1.000:~
1.000:~
600:~
500:000$

47.540:000$ -----3.000:000$
-----1

33,720:000$

COMPANHIAS AGRICOLAS

1.000:000'
7 .000:OOO~
1.000:000$
1.5oo:~
3OO:~
6OO:000s

.000:000$
2.ooo:000s

2i.4oo:000$

'3ÕO:OÕO~
600:000$

.000:000$
2000:000$

10.900:000$

1.000:000$
7.000:0003
1. 000:000$
1.500:000$

10.500:000$

Colonisação Agricola. . • . •
Pastoril Agl'icola Iudustrial..
Pastoril lIfiueira . . . . . . .
Nova Commel'cial e Lavoura
Agricultura Industrial. .•....
Agricola lIIanufactureira de Ramie.
Agricola do Paranapánema. .,.
Agricola Pirapitinga. . . . • . . .

I------:I----I---~I------
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TITULOS DAiJ VOMPAlIIllAS
OONS'I'ITUlJlAS

'rranspol'te

Caros Brasilei1'0. , • • • • • • • • •
Rijral d Brasil.. , . • . . . . • .
ManhutlSSÚ e Cal·aliugn. . . . . .. •
Industrial e A~ricola Pau.tymemu.
'I'erras e Co101llsação. . . . . . . .
P!.Q.ntacão e UsiAas rle Tl'igo em

Minas Geraes . • • • . .
Brasileir!, To rreus . . . . . . .
Nova Era Rural tio Bra ii . • .

COMPANHIAS DIVERSAS

Arcbitectonica. . . . . .
Carruagens Fluminen 6 .
DoC/ls D. Pedro n .
Esperança .
Induslrial Guanabat·a.•
Jardim Zoologico....
Mercado Nitbe"oense .
Praça da Gloria ....
Com'l)ercio de Aguardente
CommerclO e Industria. .
Economisadora do Gaz .. , . .
Empreza de Obras Pubhcas no Bmsil
Esperança Maritima . . . , . .
Gnlerin Municipal .. , .•••
Hippodl'omo Nacional . . . . .
Saneamento do Rio de Janeiru.
União Mercantil. . • . .
!incionoJ de Consll'ucções.
'furf. Club...••...
Cooperativa de Carvão ..
Hippodromo Nac~onnl . .
Manufactura de Lenha .
llilhoramentos Urbanos de 'Ilheroy
Nacional de Ar ComprioJido ....
parque da Acclam.açiio. . • . . . .
Industrial e ~Iell,ol'awentos do BI'asil
Exposição FlesJ;lílnhola .
Producto Medlcinae .
Melhoramentos da Cidade de Petl'o-

polis •....... ' .
Alvenaria, Cantaria e Construcções.
Evul\.Ías Fiomineoses .
Iilineração do Furquim.....•.
Artes Graphicas . . . . . . . . • .
aniLaria...... ..•.....

Melhoramentos da Cidade.do Rio
do Janeiro•...•...

Salinas de Mossoró Assü .
União 1'0 pula,' . . . . . .
Locadora Immigraloria ..
Grande Hotel Internacional.
Lenhn Economica . . . . . . . . .
alinas lio:o(e e ui do Brasil •...

Progresso Incl ust"",l de Ca,t·lj.QJ\ahJ'.
IndustI'ia e Commercio cle Papel. .
Correio do Povo. • . . . . . . . .
Obras Publicas .. -Empresas do Est.
, cle Minas Geraes • • . • . . . . •

I rom.olol·a de Industria e Melhol'll-
mentos...•• " ....•

Nacional de Panificacio. . . . .
Jmportadora de Drogas..•...
L~vanclerias" Vapor e Banheiras..
lútneracão do Município de Tira-

dentes .•••..•..
Enraccão de Ocres••.
Impressora. • . . • . .•
'ferrenos e Construcções.

F.7

!té maio de
1888

1.00:000.­
796: OO;S

4.000:000"
600:0003

7;:000;5
263:000$
300:0005
500:000;5

S.334:S00~

De maio do
1888 .. 15

d~ no\'embro
de 1889

10.500:000 .

úôo:OÓOS
300:000$
300:0003

4.600:000 .
120:000

i. 500: 000.'
210:000"

2.000:000 .

10 .07õ7OOOS

Do Iii 110 no\'.
do 1889 a

ont. de 1890
'1'OT1L

21.400:000$

10.000:~Q~
iO.ooo:~
6.000:000~

600:000~
20.000:000~

2.000:000$
10.000:000$
25.000: 000$

105.000:000 .

1. 00:000"
796:·'00"

4.000:000~
600:000",
75:ooo~

2õ3:000~
300:000~
500 ooo§

l.ooo:000,?
300:000;$
300:000"

10.000:000$
120:000$

1.500:000~

250:000 .
2.000:000$
5.400:0005
2.000:000$

100:000$
200:0001$
1;0:000 .
100:000:$
266:600:"

2.000:000*
5OO:000l{

2.000:000"
200:000~
250:000,

2.000:000$
2.000:000~
j!.000:000

150:000,?
1.000:ooo~

3jO:000~

16.000:000;;
'.. 000:000"

50:000"
500:000;(

1.400:000"
500:000~

2.ooo:000~
1. 0,00: 000;,
'2.000:000

2.0:000 •

5.000:000.)

2.000:000.'
2.ooo:000~

250:000~

250:000.­
500:000 .

70:800$
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'fl'I'ULOS DAS OOMI'ANIUA'
OONSTITUIDAS

Até maio 110
1888

Do maio do
1888 li 15

do HOI'embro
de 1889

Do 15 do no\'.
do ISS9 a

out. do 18~0
TO'I'AL

Tl'~nsporte

Coudelaria Cruzeiro ....
Roupas Feitas e Costuras.

aliuas.,j( Nacion3.1 •.....
'L'echnico-Const1·ucLor3..
Materiaes e Serrarias a VaRal'.
Braga Junior &. C". . . . . • .
Commercio e Ensaque de Café •..
~latel'iaespa.ra Construcção . . . .
Importadora de VlIlhos Portuguezes.
loiaison Model·ne .
Brasileira de Electricidade.
Industrial do Avicultura.
Chimico-Industrial da Flora Bra-

sileira .
Lavanderia Fluminense.
Forja Xacional. .
Obras flydraulicas do Brasil .
Ensaccadora de Café .
Manufactura de CllI'vào Vegetal .
Geral de Tmnspo,·tes .
Progresso Industrial de Cabo Frio.
Editora Fluminense .
Melhol'amento de S. Paulo ..
Padaria Central Vienuense ..
Importadora e Intermediaria.
Metropolit~na ....•......
Commercio de :\ rmarinho e Fer-

ragens .
Kacionnl do FOI'jas e Estaleil'os
Industrial da 1púca....
Garantia dos JJocntarios.
Nacional de Pesca . . . .
Industrial :Fidelidade...
A La Menllgêre '. . . . .
Coo perativa de Lo terias . . . .
Industrial da Encaixot:lluenlos.•
Pharmacopéa Nacional. •....
Agricola Drasileira. . . . . . . . .
Nacional de Artefactos de Folha de

Flllnd,·es. . .
1ndustrial de Seda e I'l.amie.
Tonoaria Fluminense.
Aurificia BI'asileira. . . . . . .
PllStoril Industrial ui do Brasil.
Alliança Mercantil.
Iaiciadora de Melhoramentos.
lmportado!a e Introductora do Rio

de Janeu'o .

8 334:800.' 10.070: 000$ 64.466:000$

500:ooo~

200'0~~
2.000:000~

2.000:011
4.000:000
5OO:~~

3.ooo:~
2.000:000"

'1. 000: OO'~I'500:000
1.000:000

100:000:$

400:000
500:000
400:000

50.000:000
12.500:000"

l.õgg:ggo~l~
600:000.'
500:000')

15.000:000$
300:00q~
OO:OOO~

.20.000:000$

10.oo0:00g§
30 .000:ODg§

930:00~~
-\00:000$
"OO:OOº$

i.000:00~~

i.000:00~~
2iO:000*
loo:ooo~

500:0Dgª
2.000:0005

i.200:000~
2.000:000$
2.000:000;;
2.500:00q~
5.000:000$
5.000:000$

20.ooo:0ooS

2.000:000$

82.870:800$

500:ooo~
200:0001

2.000:0001
2.000:ooo~

4.g<>o:ooot
noo:ooo~

3.ooo:0lm
2.000:000
1.000.000

500:000.
1.000:Q<.l2~
100:~

400:000'
500:1lOO$
400:~

50.g<>o:000~

12. nOO: ººº~
100:~

1.0oo:ooo~
600:000$
:;00:000$

15.000:ooo~
300 OOOS
800:000$

20.0oo:ooo~

10.000:000$
30.000:000'

U30:OOO~
400:ooo~
500:ooo~

1.000 OOOS
1.000:000'

2iO:000~
100:000$
500:000$

2.000:000$

1.200:000.
2.000:000$
2.000:000'
2.500:000
5.000:0003
5.000:0005

20.000: llOO$

2.000:000$

8.334:800~ 10.070:000$ 270.746: 600$ 293.151 :000$

Resumo

De maio de Do 15 de
SOOlEDADHS Até IIlllio do 1888 a 15 uo\'embro lle 1 89 'I'OTAI.ANONYJl[!S OONS'rlTULDAS 1888 de novembro " ontnbro 20

de 1890 do 1890

Bancos..•.• . 118.500:000.) 324 .000: 000$
Carris Urbanos. 24.630:oo0~
Engenhos Centra~s: 7.700:000 1.500:000'
Estradas de Feno. 138.921 :200'1 53.540:00005
Navegação .. .. 26.573:000,~

Seguros.. ." 52. 500: 000.3
ÚÕO;OÓO:·Tecidos e outras. 33 .720: 000..

A~ricolas... 10.500:000"
DIversas ... 10.070: 000$

402.610:000$ i.163 •386:600$
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Nada mai eloquente do que estes algarismos. No longo curso de
mais de sessentD annos, decorrido Dté a lei de 13 de maio, o movimento
iodlJsll'in! desta praça, representado no capital das sociedDdes anony­
ma', Cil'Clll11screve-se Li. S0111m3 de 410.879:000". Nos dezoito mezes
compreheeditlos entre 13 de maio de 1888 e 15 de novembro de 1889 DS

[IS ociDçues do mesmo genero, constituidns nesta cidade, exprimem um
capital de 402.000:000". De 15 de novembro de 1889 a 20 de outubro de
1890 (onze mezes) as sociedades anonymas formadas nesta capital
atLíngem a importDncin descommuna! de 1.16\).::l86:GOO~000.

Acareemos estes Dlg"H'ismos.

Sob a alliaJl(;a da monDl'chiD com a escravidão
em cerca, de G6 Dnnos .

ob a monarchia com a escl'Qvidão, em tres
semestres . . . . . . . . . .

Sob a republica, em onze mezes .

410.879: 000:'000

402.00 :OOO~OO

1.169.386:600~000

Medido por esses algarismos o nosso progresso, teriamos de con­
cluir que, em dezoito mezes, desembaraçados do captiveiro, andámos
tnnto, quanto cm qllasi meio seculo sob o peso delle, e que, em menos
de um anno sob a republica, nos adiantámos 50 % mais do que em
toda ti lIração do regimen im peria 1.

Tcmélda a porcentagem correspondente a cada um dos dous
ultimos per'iodo cada um de per si, e depois addicionados um ao outra,
em r'elação ao pr'imeiro, representado pela somma de 410.879:000~',

temos um accl'escimo :

Nos 18 mezes seguintes a 13 de maio, de .
Nos 1l subsequentes a 15 de novembro, de _ .
Nos 29 mezes, de 13 de maio de 1888 a 20 de outubro

de 1890, de. . .. . . . . . . . . . .

97.64 %

278.78 %

Note-se que este computo não abrange as emprezas, em numero
consideravel, que, tendo a sua séde em Minas, S. Paulo e outros Estados,
aqui, todavia, foram lançadas, e aqui localizaram as suas acçõe .
S. Paulo e Minas teem acompanhado galhardamente esse movimento,
podendo-se deprehender dos dados quotidianamente fornecidos pela
imprensa que os commettimentos organizados nesses dous Estados
elevariam a porcentagem supra-estabelecida a 500 ou 550 %,

E', mais ou menos, o mesmo nivel attingido no movimento agricola,
onde a porcentagem de augmento do capital necessario á sustentação
do trabalho sobe, c.on\o c1emonstrei l a 565 %.
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Em que proporção está para com esse o desenvolvimento do meio
circulante ~

A circulação média no paiz, até 1888, póde-se calcular em
212.640:000$000.

Actualmente temos:

Em circulação, notas do Thesouro.

Emissão:realizada até setembro:

Pelo Banco dos Estados Unidos do Brasil.
» » União de S. Paulo.
» » Emissor do Sul . .
» » do Brasil . . . . .
» l) Nacional do Brasil .
» » Emissor da Bahia .
» » Emissor do Norte ..

170.781:414 000

49.999:040.000
5.800:000$000
3.000:000 000

21.299:600$000
28.553:860$000
5.500:000$000
1.000:oo0~000

285.943:914$000

Differença para mais: 73.303:914 , ou 34,52 %.

Sommadas, no seu todo, as emissões concedidas antes do decreto,
que fundou o Banco da Republica, teremos:

Emissão realizada em notas do Thesouro e dos
bancos. . . . . . • . . . . . . . • . . . 285.943:914' 000

Emissão por se fazer:

Pelo Banco dos Estados Unidos do Brasil.
» » União de S. Paulo.
D » Emissor do Sul. .
» D do Brasil . . . . .
l) » Nacional do Brasil.
» j) Emissor da Bahia.
» J da Bahia . . . .
» » do Norte . . . .
j) » de Pernambuco.

50.201:960$000
34.200:000~000

13.000:000"'000
28.700:400..,000
21. 446: 140 000
14.500:000 000
10.000:000000
19.000:000 000
30.000:000$000

506.992:414.000
Differença para mais: 294.352:414$000, ou 138 %.

Regulada, como ficou pelo decreto de 10 de dezembro de
1890, a circulação total do paiz não passará, como já mostrei (i), de
505.000:000$000.

O accrescimo, pois, de meio circulante, quando essa emissão tocar
o seu extremo, estará na razão de 138 %, em relação ao existente

(1) Pago 84.
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a 13 de maio de 1888, ao passo que o gyro do dinheiro nas regiões agrí­
colas cresceu 505 % e o capital representado nas aggremiações ban­
carias e industriaes subiu 500 a 550 %,

Evidentemente a desproporç?o é incommensuravel.
Bem sei que a escala em que se teem multiplicado entre nós, ha

dous annos, essas associações resente-se de uma exageração assigna­
lada, para a qual a especulação conlribue em proporções desmedidas.

I

Mas, ainda abrindo a mais larga margem a esse desconto, subsiste a
desigualdade em termos assaz sensiveis. Si attribuirmos, por exemplo,
50 % desse desenvolvimento apparente á especulação, ainda assim
teremos o progresso real na razão de 250 a 275 %, ao passo que o
creseimento actual do meio circulante se cinge presentemente á por­
centagem de 34.52, e, na sua maior extensão futura, nunca excederá de
138%'

Para frizar, em summa, por um confronto expressivo essa dis­
paridade} bastará notar que o maximo da emissão (resgatado o papel
moeda) se acha fixado em 505.000:00(yp, emquanto o capital das
sociedades anonymas inscriptos no quadro á pago 98, isto é, das insti­
tuidas unicamente nesta praça, orça a 1.982.875:600 000.

Suppondo que, dessa importaneia, apenas tenha realidade a quarta
parte, que apenas a quarta parle possa vingar, e chegar á fructificação,
ainda assim não haveria quebra de proporcionalidade entre o total da
emissão e o valor do nosso movimento industrial.

A differença que medeia entre os dous totaes é de 1:4, distancia
immensa para abranger os mais arrojados võos da especulação,
deixando manifesta, em qualquer hypothese, a parcimoni'3 do regimen
a que fica sujeito, enlre nós, o meio circulante.

Nem se deixe de advertir em que estou comparando o nosso
estado agricola e industrial apenas no pé em que jd hoje se acha, com
a situação do meio circulante, qual serd daqui a cinco annos, quando
se houver remido inteiramente o papel-moeda, e a circulação ban­
caria tocar a sua plenitude.

E, na proporção que acabo de estabelecer, não se perca de vista que
apenas comprehendo uma das faces da expan ão ultimamente accen­
tuada na vida economica da nação, cingindo-me á estatistica do seu
progresso industrial. A pag. 89, porém, se deixou averiguado que á
situação actual da lavoura, sob o regimen do trabalho retribuido, que
succedeu á gratuidade do trabalho servil, corresponde a necessidade
immediata, quanto ao meio circulante, de um accrescimo superior a
500 p. C. (565 %). Reunam-se agora as exigencias de meil) circulante
determinadas, nestes dois annos, pelo nosso desenvolvimento agricola,
ás que nos impõe o nosso desenvolvimento iudustrial, e calcule-se até
onde não vai a desproporção, a inferioridade entre a emissão da moeda
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representatiY:l. até hoje anctorizada e os serviços, os valol'es, ns ul'gen­
cias sociaes que ella tem de representar.

Mas si tão modica é a circulação autorizada, a qual evidente­
mente só d'aqui a cinco ou seis annos, pelo menos, tocará o limite
legal, em relação ás necessidade economicas jei existente, hoje,­
a quanto não montará essa differença de nivel no termo desses cinco
ou seis annos, com a dilatação consideravel por que} daqui até lá, terá
de passar forçosamente a nossa fortuna industrial ~

O europeu, que não conhece a nossa historia, n m da nossa situação
actual vê mais que a supel'ficie, não póde apreciar n[\ sua seriedade o
phenomeno dessa eflorescencia economica, de sa eXUberfll1cia de con­
fiança no futuro, produzidas com rapidez ([uasi magica, depois que a
abolição do coptiveiro e a abolição do monarchia abriram, p;wa este
paiz, uma era definitiva e normal. E por isso nessa faina de organiza­
ções industriaes e mercanLis, qne tem agitado, 11a dois annos, esta
praça, vê apenas a illusão ela riqueza eleternúnada entre o·' b7'ClSi­
leiros pelas emissões ele papel. Ignora) pois, que havia, no Brasil
consideraveis accumulações de valores cuidado_amente occulLas e
obrigadas a se occultarem pelas incerteZAS, pelas ameaças, pelos peri­
gos inherentes á perspectiva da revolução abolicionisln e à perspectiva
da revolução republicana. O povo brasileiro começou, de muitos annos,
a ver que a escravidão estava por pouco, a apploudir antecipadamente
esse desenlace inevitavel, mas, ao mesmo tempo, a cre1-0 em'oito em
urna crise de ruina geral para a propl'iedade, em uma vasta depreciação
de todos os valores naciunaes. E, quando a escmvid50 pas ou sem essa
cataslrophe, a nação entrou a divisar a queda iOll11inente do Im~

perio, encarando essa revolução atravez das 11 PII'el1ensões, embora.
já muito menos vivas, que lhe tinham annuveado a previsão da outra.
Dahi a retracção da aclividade individual c dos valores particulares,
assustados pela imminencia de duns rflvolllções, qlle ninguem podia
prever se operassem na paz absoluta, que nssignalou a consl.lmmação
de ambas.

E a prova de que esse movimento não é uma allucinação causada
pelas e.missões de papel está em que} datando ellD ele fevereiro ou
março de 1890, o phenomeno da mllltiplical,ão activo e crescente dL1S
associações commerciaes e industriaes principiou conspicuamente em
188°, i to é, logo depois de extinclo o elemento servil. Basta percorrer,
com effeito, os quadros acima expostos CP, 93-98), pnrl1 ver que a im­
portancia das companhias constituidos entre 13 de moio de 1888 e 1;)
de novembl'o de 1889 se exprime no capitel de 402.610:00;j.:· 00,
quantia, com pequena ditrerença, equivalente á de 4·10.879:000 "00 ,
que representa o valor total das organizDdas nos 64 annos anteriores.
Dezoito mezes de regímen imperial sem a escravidão coincidem com
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um progresso egual ao de setecentos e sessenta e oito mezes de coexis­
tencia da escravidão com o throno. A effervescencia do espirito de
emprehendimento no espaço de anno e meio anterior á republica
está para com o seu tardio desenvolvimento sob o captiveiro
na razão de 768: 18, ou 42': 1.. O phenomeno, que espanta o observador
estrangeiro, não decorre, pois, das emissões de 1890, mas da eman­
cipação de nossa vida economiCél pela suppressão do captiveiro civil,
da tranquillidade que derramou no animo do povo a solução calma
desse problema, da confiança que inspiraram aos capitaes retrahidos
e foragidos os resultados immediatamente beneficos dessa reforma.

Si de 1890 para cá o movimento assumiu proporções ainda muito
maiores, é que com a consolidação da republica o sentimento popular
acredilou, com razão, encerrada a phase das revoluções e firmado o
periodo da reconstrucção pacifica da patria pelo trabalho.





BANCOS DE CREDITO POPULAR

o decreto D. 1036 B, de 14 de novembro de 1890 concedeu ao Banco
Colonial do Brasil e a Arthur Ferreira Torres autorização, para orga­
nisarem uma companhia com a denominação de Banco de Credito
Popular do Brasil.

Corresponde a creação desse estabelecimento a uma das mais im­
periosas necessidades sociaes, preenchendo entre as nossas institui­
ções bancaJ'ias lacuna deploravel, qual a que se traduz na allsencia de
estabelecimentos de credito popular.

Esses estabelecimentos, em todos os paizes onde ha verdadeira
intelligencia das necessidades das classes laboriosas, exprimem um
dos elementos mais activos da civilização contemporanea, constituem
um dos factores mais poderosos da riqueza publica, exercem, na eco­
nomia da vida Lnacional, uma funcção inestimavel como promotores
dos sentimentos de previdencia, economia e amor do trabalho, accu­
mulando, multiplicando e distribuindo em beneficios de incalculavel
utilidade o capital apurado no labor quotidiano das classes menos favo­
recidas e mais numerosas.

Graç'Js ao engenhoso mecanismo desses institutos, as migalhas
poupadas ao fructo do suor da pobreza laboriosa transformam-se
em milhões, destinados a reverter, por canaes habilmente dirigidos,
em auxilio dos seus productores.

ElIes cobrem ás centenas, aos milhares, a face dos paizes civilizados,
ao passo que entre nós não se conhece um ensaio regular, accomo­
dado 8 esse desideratum, a que se dedicam, na Allemanha, as institui­
ções ligadas ao nome deDelitsch e RaijJeisen, nas nações hespanholas
as Cajas de Ajorro, na Italia os flanche Populari, na Belgica as
Unions de Crédit, e, na Austria, na Russia, na Suissa, innumeras
creações similares apoiadas em vastos cabedaes.

Essas instituições, em varios Estados, teem sido:agraciadas pelos
governos com favores especiaes, que a natureza singular de seus ser­
viços amplamente justifica, sobretudo quando se trata de implantar a
primeira tentativa desse grande melhoramento social no seio de uma
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nacionalidade, onde a iniciativa particular, em geral ft'Ouxa a todos os
respeitos, ainda não haja começado a procurar essa direcção.

Ellas representam, para a algibeira popular, a emancipação contra
a usura, mal que devora o suor do povo, e que, entre nós, e pécial­
mente, lavra em proporções de espantosa crueldade, - ramo de
commercio sinistro, onde não penetra a 11Z, e que absorve, em proveito
da mais insaciavel onzena, o salario das classes trabalhadoras.

Aqui, attentas as circumstancias peculiares ao nosso meio circu­
lante, me pareceu necessario conferirá instituição propulsora do credito
popular no paiz o direito de emissão em limites razoaveis, para diffundir
até as minimas necessidades da população os beneficias desse systema
de credito, e auxilial-o nas difficuldades de seu periodo inicial.

Entre nós, presentemente, se póde subordinar essa concessão ao
pensamento, dominante nos actos financeiros do Governo Provisorio, de
alliviar os encargos do Estado, e substituir o papel do The amo pelo
papel bancaria.

As instituições oJJlciaes de economia popular, por mais bem diri­
gidas e ordenadas que sejam, não podem pelF.\ natureza da sua origem
e pelo caracter de seu regimen, exercer no seio do povo, a favor dos
habitas de previdencia, a propaganda activa) de que depende o desen­
volvimento delles com a rapidez necessaria ao nosso progresso.

Delineada pois, como foi no pl'ojecto dos peticionarias, a instituição
planejada virá ainda auxiliar de varias outros modos o nosso
desenvolvimento moral, economico, bem como o serviço da admi­
nistração.

As disposições desse decreto süo as se~'uintes : ,
« Art. 1. o E' concedido ao Banco Colonial do Brasil e a Arthur

Ferl'eira Torres autorisação para organisarem uma companhia com a
denominação de-Banco de Credito Popular do Brasil-tendo a séde na
Capital Federal, caixas filiaes nas principaes cidades da Republica e
agencias nos povoados de mais de cem familias.

Art. 2,0 O prazo da duração do Bélnco será de cincoenta annos e
o capital de vinte mil contos, podendo elevar-se ao duplo.

Art. 3. o O banco poderá emittir até a importancia de seu capital,
em notas de quaesquer valores na fórma do decreto n. 165, de 17 de
janeiro de 1890, art. 10 § 80 , p:lrte final, dependendo de accôl'do com o
governo a emissão de notas ue valores inferiores aos das actualmente
em circulação.

Um quarto da emissão será sobre apolices, e o resto sobre base
metallica, nos termos do decreto n. 253, de 8 de março do corrente
anno.

As notas gozarão dos mesmos favores conferidos ás dos outros
banco emissores.
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Art. 4.. o As operações do Banco serão divididas nas seguintes
secções:

Caixa de penhor nacional;
Credito gel'al populnr ;
Desconto e emprestimo aos opei'arios e pequenos agricullol'es sob

firma individual, oh palavra ou por antecipação de colheilDs;
Carteira commercial e indllstrial;
Operações geraes e usuaes de commel'cio e industria;
Desconto e I'edesconto, operações dei credere, cauções, subscripções

ele acções e incorporações de companhias, emissões de clebentures,
compra e venda de titulas commerciaes, com missões, importações e
exportações, etc.;

Empi'estimos a largo prazo, maximo ele tres annos, com amOl'tiza­
ções trimestraes ;

Caixa economica geral;
Receber deposilo a prazo fixo ou n<1o, com jUl'O e sem juro, com ca­

dernetas nom inaes ou ao pOl'tador.
Secção de agricultura e colonisação :
Organizaç<1o de nucleos coloniaes e serviço de im 111 ig\'[Ição por

conta propria e de outros;
Ol'ganização cooperativa de nrmazens nas cidades nas povoações,

que p81'ecerem convenientes, para compra e venda de generos e merca·
darias ele producção nacional ou estrangeira;

Conta corrente geral em credito, caução, ou a de~coberto. LuCros m
comparticipação.

1.0 Cada documento (do hanco) de caderneta, conLa cOI'rento, Caixn
Economica e penhor, será nume1'lHlo e mOI'cado, confOl'me a "rie a que
pertencer.

Esses numeras serão sorleados onnualmenle, parn entrar em
conta de participação dos lucros do bane em vDlor pl'Oporciooal.

2,0 Os titulos de cademeta, de deposito, de conta corrente e Caixa
Economica, podel'Jo, mediante pequena pOl'cenlagem, constituir uma
contribuição para apolices de segul'o de vida.

3. o Os titulos de penhor, de p quenos em prestimos, que não forem
premiados 00 sOl'teio geral, 8nlrat'ão em sorteio e pecial, pura serem
simplesmente liberados, em certo nnmero, estabelecido pela directoria
econforme os lucros do banco, pertencentes a essa secção.

Art. 5.° O .imo do banco, para os emprestimos DOS pequenos agri­
cultores e industriaes e para os empresLimos sobre penhor, nua exce­
derá de 9 % ao anno.

Art. 6.° O juro das caixas economicas abonavel pelo banco será de
6% ao anno.

Art. 7.° O b9.nco goz8l'á dos favore. que teem sido concedidos a
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emprezas que se propõem a construir edificios para habitações de ope·
rarios e da classe pobre.

Art. 8.° O governo poderá encarregar as agencias do banco, sem
onus algum para o Estado, do serviço de agencifl postal, nos lagares em
que esse serviço ainda não haja sido estabelecido.

Art. 9.° O banco fará propaganda gratuita no paiz e no estrangeiro
a favor da immigração e colonização.

Art. 10. Organizará, si assim o governo entender, caixas eco·
nomicas escolares.

Art. 11. O banco entregará ao Thesouro 2 °/0 da sua emissão para
amortização do papel-moeda do Estado.

Art. 12. 15 °/0 dos lucros liquidas annuaes serão applicados ao
fundo destinado ás operações em comparticipação, de que trata o
art.4°; e, quando os lucros a dividir pelos accionistas excederem de 14 °jo
ao anno, uma 4a parte~do excesso irá augmentar o predito fundo.

Art. 13. Si o Banco, passados seis mezes da data da intimação, que
para fundar caixas filiaes lhe fôr feita, de accãrdo com o Governo Fe·
deral, pelo governo de qualquer Estado, deixar de estabelecer pelo
menos llma dessas caixas, perderá, no mesmo Estado, o gozo dos favo­
res que lhe são concedidos pelo presente decreto.

Art. 14. O Banco terá isenção do imposto sobre o dividendo, do
se110 de seus documentos e capital, bem como de qualquer outra con·
tribução.

Art. 15. O governo nomeará fiscaes, remunerados pela companhia,
incumbidos de inspeccionar todas as operações do banco.»

Da sinceridade, intelligencia e energia que presidirem á execução
do plano esboçado nessas linhas, depende essencialmente a fructiflca·
ção de11e, a sua harmonia com o espirito das instituições cujo nome
reveste.

Para dar, porém, á propagação dos seus beneficias a elasticidade
conveniente,.é multiplicar pelo paiz inteiro os nucleos de disseminação
de credito popular, que essa instituição teve em mira no pensamento
do governo, necessario será crear, a alguns respeitos, a legislaçáo
accommodada á especie, particularmente no que toca ao estabeleci·
cimento de sociedades de responsabilidade illimitada.

Dessa tarefa espero desempenhar-me brevemente, si m'o permittir
a duração do Governo Provisorio.



AMORTIZAÇÃO E OONVERSÃO

o decreto n. 823 A, de 6 de outubro de 1890, promulgado pelo
Governo Provisorio, encerra uma combinação destinada a attender
harmonicamente a duas questões fundamentaes na reforma das nossas
finanças: a amortização e a conversão da divida interna.

AMORTIZAÇÃO

o systema da perpetuação da divida nacional é uma das tradições
de influencia mais subtil e perigosa contra o principio funda­
mental da democracia, o governo real do povo pelo povo. Os paizes
exemplarmente republicanos sobresaem como typos do sentimento
hostil a essa politica financeira. Na Suissa as proporções da divida
publica são minusculas, quer a consideremos em si mesma, quer na
sua relação para com o numero de seus habitantes e o valor da sua
riqueza. Nos Estados-Unidos a amortização tem-se praticado com
portentosa energia e celeridade vertiginosa.

Para chegar a taes resultados, não hesitam os americanos em
acceitar de boamente o peso das mais gravosas contribuições, prefe­
rindo o encargo que se supporta sob a fórma expressa do imposto ao
que se dissimula sob a combinação indirecta das annuidades na divida
fundada. E' que, no primeiro desses dous systemas, os abusos do go­
verno se tornam immeeliaLamente perceptiveis á algibeira elo contri­
buinte, despertando-lhe o sentimento dos seus direitos, ou dos seus
interesses feridos, ao passo que, no outro, as maiores liberdades se
ousam, sem acordar a vigilancia dos contemporaneos, aggravando
successivamente a condição das gerações futuras. Ha, portanto, uma
relação directa entre a genuinidade do governo constitucional e a
selecção, que se fizer, entre essas duas alternativas.

Tendo sido o governo da nação pela nação, diz um eminente eco­
nomista norte-americano, «uma lucta pela soberania delia sobre o or­
çamento do paiz, esse governo só se poderá manter mediante o mais
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pleno exercicio da autoridade popular sobre a despeza publica. No
dinheiro está o principio vital do organismo' politico; o thesouro é o
coração do Estado; a gel'encin das finanças envolve a supremaciu
sobre a acção do governo. Qualquer processo, pois, mediante o qual a
ad ministração possa velar o vel'dadeiro alcance de seU:3 actos, ou que
proporcione ao gover'no meios de abalançal'-se a g!'andes commetti­
mentos, sem que a opinião para logo lhes comprehenda absolutamente
a impol'tancia e os inconvenientes, obrará em sentido contrario ao
espirito da ConsLituição. Ora, esta é exactamente a situação pl'Omo­
vida pelo uso amplo do cl'edito nacional. Não !lu, em circumstancias
usuaes, meios de chamar efficazmente a attenção do povo para o gra­
vame das medidas administrativDs, si essas não se tl'adLlzem para a
bolsa do cidadão em aLlgmento de impostos; pelo que os governos
que acudirem ás necessidades da despeza a podel' de emprestimos,
podem, por mais ou menos tempo, administl'ar independentemente
daquelles, que afinal hão de pagar-lhes a conta.» (ADAMS: Public
Debts., pago 22.)

O pagamento da divida, dizia Albert Gallatin, no começo do seculo,
<l é o gl'ande dogma elo credo democl'atico. » O resgat da nossa divida,
escrevia Jefferson, em 1i:í09, c( é uma questão vital para os destino do
nosso governo.» Desde o começo da nossa existencial observa Bailes,
historiando as finanças americanas, cc tem sido larg'amente favorecida,
neste paiz, a politica do resgate da divida nacional. Interesses que
poderiam ganhaI' com a pel'petuação della, pl'Ocul'aram invertei' es a
politica. Mas a voz do povo foi sempre unanime em seu apoio.»
(BOLLES: The Financial HistOl'lj of the Unil. States iram 1861-18 5,
pag. 05.) «( De dia em dia se aprofunda no animo do povo I), dizia, em
1866, o secretario do thesouro, « a convicção de que é da maio!' impor­
tancia, para a economia nas despezas nacionaes, para a preservação da
verdadeira democracia na gerencia do Estado, para a causa da moral e
da virtude publica, estabelecer definitiva e inexoravelmente uma poli­
tica de perseveral1l;a na reducção annual da divida. Não 11a outro meio,
a não seI' ,essa praxe, alllada á economia que a tornará exequivel, papa
reconciliar o povo com o gravame dos impostos, Os encargos nacionaes
exercem sempre pressão nas instituições republicanas; e as deste
paiz não devem ficar sujeitas a ella um só dia além do termo indispen­
soveI. )) (Me CULLoeH: Anllual Treasury Repol't, 1867.)

Graças a esse sentimento, aquelle nobre povo amortizou 59 %,

sobre 2.484 milhões de dollars, em dezeseis annos (1868- 4), sobre o
capital da divida federal, montando, ao mesmo tempo, a 68 % a redu­
cção operada nos juros mediante conversões successivas.

E' em presença deste quadro que o secretario elo thesouro, Mc. Cul·
loch, escrevia, no ultimo anno daquelle periodo: (I Na maneira de tratar
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a sua divida, os Estados-Unidos teem sido um exemplo ao mundo.
Nada maravilllou tanto os estadistas europeus, como verem, logo após
a conclusão de uma das guerras mais dispendiosas e devastadoras
que a hi toria tem contemplado, encetarem os Estados-Unidos o res­
gate do seu debito, e persistirem, atravez de todas as vicissitudes, na
sua remissão progressiva até abaixo de metade, operando pari pas u
com a reclucção do juro a reducção do principal, e tornarem ligeiro, no
decurso apenas de dezenove annos, um fardo que a principio se affi­
gurava esmagador e in[indavel.») (Annual Tl'easury Repart, 1884,)

Verdade seja, accrescenta \ln o celebre financeiro americano, que
tudo isso se obteve á cusla de pesados impostos; (C mas tambem não é
lDenos certo que esses impostos nilo embaraçaram o espirita de em­
prehendimento, nem retardaram o desenvolvimento do paiz.»

A Inglaterra, no primeiro quartel de te seculo e ainda nos primeiros
annos do segundo, inspirava profundamente a sua politica financeira
na mesma idén que ainda hoje prepondera nos Estados-Unidos. Em
1832, porém, se lanl,oLl nlli no espirita publico a semente da desconfi­
ança contra a creação de saldos orçamentarias reservados á amorti­
zação da divida nacional, affil'mando-se que o maior de todos os males
consistia em não deixar a maior somma de dinheiI'o possivel no bolso
dos cidadãos, para fructificar alli pelo uso, empregando-se em desen­
volver a indu tria, e incrementar a fortuna publica. A este sentir,
porém, não adheriram autol'idades como Baring e Robert Peel. O
primeiro sustentou que o modo mais efficaz de manter o c'reclito pu­
blico em amortizar seriamente. O segundo protestava contra o ad­
vento de uma doutrina, que parecia fazeI' do deficit motivo de exul­
tação e confiança.

A esse paiz, diz um ramoso financeit'o contemporaneo, « se hão de
exprobrar dous erros successivos e oppostos. A principio, até 1828, li­
gara demasiado apreço á amortização, praticando-a de um modo
pouco judicioso, amortiza ndo, e, ao mesmo tem po, con trahindo em pre­
stimos, sobrecarregando-se, pois, com o accrescimo de encargos
equivalente á differença entre a taxa das rendas, que emittia, e a das
que quasi simultaneamente resgatava, De 1828 até estes ultimas 811110S

teem mostrado alli os ministros, pelo contrario, deploravel fraqueza e
culposo deleixo pelo resgate da divida nacional. Não perceberam o
grande interesse, politico e social a um tempo, que havia em desenven­
cilhar-se o paiz dessa divida de vinte milhares de milhões. Deixando de
envidaresforços intensos por diminuil-a, procederam, nHo como esta­
distas, descortinando ao longe o futuro, e possuindo o alto sentimento
de seus deveres, mas como simples negociantes, cujo espirita se guia
exclusivamente por considerações de interesse momentaneo. Ao
menos se eleveriam ter pratieado as recommendações da commissão
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de 1828, reservando para o resgate, em cada orçamento, um excesso
de setenta e cinco milhões de francos. Nos sessenta annos de paz
quasi ininterrupta, que desde '1815 tem desfructado, a Gran-Br'etanha
poderia facilmente remir metade da sua divida, sem impor ao paiz sa­
crificios excessivos. Ora, que vantagem não se liquidaria hoje para ella,
que facilidades não encontraria na sua politica internacional e na sua
politica interior, si já não tivesse que prover aos juros desse debito ~

Teria sido a primeira a mostrar ao mundo que uma nação, como
o individuo, deve exonerar-se, durante os dias propicios, dos com­
promissos contrahidos nos dias da adversidade. Cingindo-se, porém,
quasi exclusivamente ao systema das conversões de consolidados
em annuidades temporarias, a Gran-Bretanha praticava um meca­
nismo engenhoso, Hlas mui insufficiente.») (BEAULIEU : Traité des
Finances, II, p. 438.)

Hoje os mais esclarecidos economistas, mesmo na Inglaterra,
fazem justiça ao principio erroneo enunciado, em 1832, por sir Poulet
Thompson; e reconhecem que boa parte do que o imposto necessario
poupa á algibeira do contribuinte, ê puramente malbaratado por este.
( GIFFEN: Essays in Finance, First series, p. 274.) «Um pouco mais
que se apertasse a taxa das contribuições», observa esse economista,
(mão diminuiria absolutamente a economia annua do capital, ainda
que reduzisse, em proporções talvez imperceptiveis, o consumo no seio
do povo. E' illusão acreditar que o dinheiro perdido para o Estado,
pela indulgencia em não lançar tributos justificaveis, produza fructos
na algibeira dos contribuintes. Atê certo pon to, não ha nada, segura­
mente, mais proficuo do que allivar a nação de tributos, e a economia,
entre os individuas, excede muito a somma do disperdiciü nos re­
cursos que o fisco lhes deixa nas mãos. Mas, de certo ponto em de­
ante, a importancia das reducções concedidas vae-se consumindo, e
reduzir os impostos equivale a um disperdicio de forças nacionaes, ­
disperdicio que se torna summamente criminoso, quando ao mesmo
tempo se preterem aspirações de conveniencia nacional.») (GIFFEN:
Ib., p. 265; ADAMS: Op. cit., p. 261, 273.)

A politica da perpetuidade da divida do Estado pesa desastrosa­
mente sobre o paiz, e especialmente sobre as economias das classes
laboriosas, não só extorquindo ao publico em geral muito mais do que
o Thesouro recebe, como privando forçadamente certas classes de
parte do producto do seu trabalho, em beneficio de outras. Alle­
guem embora que a divida publica decresce annualmente pela
depreciação grad ual no valor da unidade monetaria, na qual se
exprimem as obrigações. Esta consideração aUude a uma influencia
demasiadamente lenta nos seus resultados. Primeiro (está de­
monstrado) que uma divida, como por exemplo, ados Estados-Upj.dos,
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pudesse decrescer sensivelmente pela depreciação do valor da unidade
monetaria, urna reducção de um decimo por cento addicionada aos juros
onnuaes da divida teria bas~tldo, para extinguir o capital. Outros con­
fiam a extincção da divida publica ao gradual desenvolvimento da
prosperidade nacionaL Os encargos daquella vão-se diluindo propor­
cionalmen~e na expsn ão crescente desta. Mas, para que o raciocinio,
aliá incontestavel nos factos em que se estriba, fosse decisivo na con­
clusão, necessal'io seria provar que o pagamento da divida publica
tenda a retardar o desenvolvimento indus.trial do povo. Ora, pelo con­
trario, o que ti observação, em toda a parte, evidencia, é que a extincção
da divida não contl'ibue para empobrecer o paiz, e atrazar o seu desen­
volvimento material' antes, pelo contrario, a perpetuação dos mesmos
vinculas quanto ao principal, reunida ao pagamento constante dos
juros correspondentes, dif.ficulta e restringe a capacidade productora
das nações.

As mais atiladas vilo comprehendendo os inconvenientes da
servidão perpetua de um paiz a fardos irresgataveis. Todas lidam,
mais ou menos, por attenuar esse peso da divida publica, « que, pela
ua simples duração, se assemelha aos eternos gravames feudaes de

outras él'as, mas delles se differença para peior, porque aos onerados
nenhuma prestação correlativa compete da parte daquelles que os
exploram. ») (SCI-IAEFFLE: Das Gesellschajtliche System der menchli­
chen WiI'thschaft. Tübingen, 1873. V. II, p. 480.) Em França os
espiritos menos caplivos do preconceito tradicional começam a exigir
que os orçamentos consignem certa reserva annuul para a amortização.
(LÉvy: Le péril flnancier, p. ~68.) Na Inglaterra a somma destinada a
esse objecto, no exercicio de 1889, ascendia a 60.000:0 O . A Rumania
já reembolsou mais de 100 milhões, dos 867, que tomou emprestados

'nos annos de 1864 II 1887. A' mesma politica se cingem a Hollanda, a
Belgica, a Dinamarca. A Republica Argentina amortizava annual­
mente quasi uma vigesima quinta parte da divida nacional.

Entre os governos, porém, que augmentam a de peza, para resga­
tar a divida, e os que não a reduzem, para não augmentar a despeza,
entre os que se limitam a pagar o jl1ro da divida perpetuada, para não
submetter o credito publico a novas pl'Ovas, e os que recorrem a em­
prestimos temporarios, para extinguir os compromissos perpetuos, ­
o governo brasileiro fugiu 11 uma e outra altemativa, não pam evitar
os inconvenientes das duas, mas para reunir os males de ambas.

A lei de 15 de novembro de 1827, art. 57, prescreveu, entl'e as ope­
rações da Caixa da Amortização, por el1a instituida (art. 40), a de
a resgatar annuéllmente tantas apolices do capital fundado, quantas
equivalerem á somma de 1 % do mesmo capital e á do juro das
apolices, que se forem amortizando»).

F.
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3.671 :000$000
4.213: 955$554
8.056: 560·988

14.374:085' 00
11).429: 707 000

Mas como observou o governo impel'ial essa disposição ~

Abolindo-a completamente de facto, ha'quasi meio seculo.
A divida não cessou de crescer, e desmesuradamente, a passos cada

vez mais gigantescos. A amortização parou logo nos primeiros annos.
Os nossos compromissos no exterior, que, em 1827,'f'e cifravam em

18.364:177 777, subiram
em 1831 a. 18.957: 155 554

)} 1840 ao. 31.002:222$222
)} 1850 a. 54.473:333 333
» 1860 a. 68.044:444. 1.44
» 1870 a. 113.072:888$888
» 1880 a. 151.077: 333 333
» 1889 a. . -. 270. 395: 555$555

Sessenta e dous annos de administração monarchica elevaram-na
a quinze vezes o seu valor no anno de 1827.

Quanto á despeza annual com o seu serviço, esta passou tambem,
de 1.804:169'-309 naquella data, a
em 1840.

» 1850.
» 1870.
» 1880.
» 1889.

Simultaneamente a divida interna fundada seguia esta progressão:

1827. 5.006:990~849

1831. 13.935:280$814
1835. 19.890:000$000
1840. 26. 575 :200 000
1850. 53.168:800$000
1860. 61.500:200 000
1870. 234.312:000$000
1880. 337.507: 100 000
1889. 543.585:300$000

899:470 265
1. 500 :000 000
2.270:000 000
4.384: 880 000

15.260: 266 000
26.353: 342 000

. .
. .

O serviço com a sua despeza avultava nesta escala:
1827. . •.
1835.
1840.
1850.
18'70.
1880.

Em sessenta e dous annos, pois, o valor da divida interna fundada
ascendeu de 5.006:990$849 a 543.585:300- , isto é, aggravou-se na razão
de 1 para 108.
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Estes algarismos assombram: porque, si, adoptando o. criterio
aventado por Dudley BnKter (National Debs, p. 84 e segs.) para medir
o peso real da divida de um povo mediante a comparação entre a sua
riqueza e os seus encargos, buscarmos estimar a prosperidade in­
dividual pela renda ""Publica nos limites do periodo considerado,
acharemos que a receita geral do paiz cresceu apenas de 6.668:057' 77,
em 1827, a 150.769:500,;-,' em 1889; o qlle equivale apenas a uma
ascensão de 1 paro 22 !j2 •

Tomôda a differença entre a progressüo da renda e o. da divida,
teremos, portanto, que a primeira está para li segunda na razão de
22 i/2 : 108, ou de 1 : 5.

O desenvolvi,'üento do debito interno fundado é por consequencia,
nesse lapso de tempo, cinco ve~es maior que o ela receita naciona~.

Desta desproporção monstruosa não ha, que nos conste, exemplo,
fóra do Brasil, na historia das dividas nacionaes.

Para limitar a expansão desse mal, o al'to 57 da lei de 15 de no­
vembl'o creara um instrumento fmco. Mas esse mesmo, depois de
sel'vil' em proporções insignificantes durante treze annos, foi de todo
em todo condemnado ao esquecimento desde 1840.

Disso tereis a prova material neste:

~nadro dBlnonstrativo do l'es[ate das allolices eill vIrtude [lo art· 57 da lei de 15
de novembro ue 1827

1\1"OLICES DE 5 0:0 APOLlCES DE G O/o TOTAl..

Em 182 ..••.•..•... o •••

» i 23 ..•.•.•..•..•••.

» i 30 •.••••.••••••••.

» 1831.... o • • • • • •

« 1832 ••••• o ••••••••••

» 1833 •• o • o •••••••••••

» 1834............. . • •

» 1835..... o • ./. • • • • • ••

» 1833 .•..••• o ••••••••

» 1837.. o • • • '.0 • . o • • • • •

» 1838 o ••••••• o •••••••

» 1839. o. . . . o. . o . . . . . .
» 18\0 .•. o... o.... o...
» 1S'l.... o • • • • • • • • • • •

--o

3:200$000

3:600$000

,:000$000

25:200S000

38:000Sooü

10:000$000

77:200$000

161: 200$000

60:000$000

102:000$000

13.. :OooSOOO

193:100$000

208 :ooOSOOO

235: 800$000

3.2: 000$000

79UOO$000

40\:800$000

4t :600$000

361:000$000

28:000$000

210: ..00$000

136:6003000

3.672:000$000

60:000$000

102:000$000

154:000 000

198:400$000

211: 200$000

260:400$000

346: 000$000

816:600$000

..42:800$000

428:600'000

361: 000$000

28:000$000

287: 600$000

136:600$000

3.833:200$000
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Eram minimos os elementos, que deviam cooperar na funcção
do resgate. A amortização effectuava-se por conta do rendimento das
alfandegas (leis de 14 de novembro de '1827 e 22 de outubro de 1836,
art. 18) e do producto dos mesquinhos impostos esLabelecidos em
favor do cofre da Provedoria da Saude (decr. legi 1. de26 de setembro
de 1828). Mandou-se empregar tambem o saldo disponivel do cofre
dos depositos publicas na compra de apolices, cujos juros seriam
applicados á remissão da divida publica ( leis de 24 de ouLubro de i832,
art. 96, e 10 de outubro de 1833, art. 3°). Mas a lei de 12 de outubro de
1838, art. 4°, estaLuiu que esses titulos fossem levados á conLa da
amortização.

Afinal, as leis de 23 de outubro de 1839, n. 91, e 18 de setembro da
1840 suspenderam o resgate, dizendo, a este respeito, o ministerio da
fazenda, no relatorio de 1844: « A amortização tem sido> ha alguns
annos, suspensa, e assim deve continuar, emquanto não/dr preciso
contrahir ernprestimos. »

Vieram, porém, mais tarde os emprestimos, que elevaram ás
estupendas proporções expostas a massa da divida interna (com a
externa), e nunca mais se restabeleceu o mecanismo da amortização.

A este respeito, portanto, o balanço da monarcl1ia se resume
assim:

Divida em 1827

Externa.....
Interna fundada.

Dioida em 1889 :

Externa.
Interna .

Augmento ..
Amortização.

18.264: 177' 777
5.006: 990 49

270.395:5p5 555
543.585: 300 000

813.980: 855'i'555
790.709 :686$929

3.833:200$000

Divididos pelos 62 annos os dous toLaes, acharemos, quanto ao
augmento da divida, uma addição annual de 12.753:380 342, e, quanto
ao resgate, apenas a parcellu annual de 61 :790$000.

Comparando com esLe unicamente a aggravação da divida interna,
que corresponde a um accrescimo de 8.767:500$OJO por anno, o valor do
resgate estará para com o della na razão de 61:790$000 para 8.767:500"'000,
ou 1:137. Isto é, emquanto a amortização diminuia a divida em uma
unidade, os novos emprestimos augmentavam-n'a em cento e trinta
e sete.
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Taes resultados equivalem á suppressão systematica do resgate;
politica aliás que a monarchio. implicita, mas perseverantemente espo­
sou, abolindo-o em 1840, e deixando decorrerem 50 annos sem curar
de restauraI-o.

Em vão se pronunciava contra ella um ou outro espirito superior,
como Manoel Alves Branco, que, deplorando o enfraquecimento da
amortização, dizia em 1840, como ministro da fazenda, ao corpo legis­
lativo: ( A segunda providencia, que me parece da maior impor­
taDcia, seria a de estabelecer, para pagamento do juro e amortização
da divida publica, um fundo sufficiente e inteiramente independente
da receita ordinaria ela nação .. .. Em geral teem as nações civiliza­
das applicado á sua divida os rendimentos mais estaveis e menos
influidos pelos acontecimentos politicos, taes como o dos proprios
nacionaes, florestas do Estado e minas. Não sendo passiveI isto entre
nós, eu creio que o augmento da consignação annual das alfandegas
a 1/12 da despezn a fazer no anno muito conco1'riria para dar mais
estabilidade ao credito das apolices. ») (Proposta e relataria do mi­
nistro dafazencla em 1840, pago 15-6.) Taes reclamos não encontra­
ram echo no meio monarchico, em cuja orientação financeira os
pontos cardeaes eram o emprestimo, o imposto e o papel-moeda.

A Republica, é nossa profunda convicção, deve demandar rumo
opposto, seguindo, neste assumpto, como em quasi todos os pontos do
novo roteiro politico, a trilha do exemplo americano. Entre o imposto
para pagamento perpetuo do juro da divida e o imposto para a redu-

I cção gradativa do seu capital, uma democracia vigorosa e juvenil
não deve hesitar. A propria orientação invariavelmente observada
pelo regimen extincto está nos indicando a direcção contraria.

Oppõe-se a isso o augmento da despeza? ão. Uma das maiores
autoridades economicas destes tempos (GIFFEN, Gp. cit., pago 276) já
o disse: ( Deliberemo-nos a que todo accrescimo de despeza seja
satisfeito mediante novas contribuções, até que se realize, a grande
necessidaçle nacional; e dest arte a despeza já não será obstaculo á
experiencia da amortização. Ligando toda a aggravação na despeza á
fnstituição de novos impostos, teremos com isso estabelecido poderoso
incentivo á economia, »)

Já a sciencia politica no tempo de Montesquieu percebia que c( o tri­
buto arrecadado para acudir aosjuros da divida lesa as manufacturas,
encarecendo a mão de obra. Subtraem-se as verdadeiras rendas do
Estado aos que teem actividade e industria, transferindo-as para os
desocupados; isto é, proporcionam-se commodidades para trabalhar
aos que não trabalham, creando-se aos que trabalham difficuldades
de trabalhar. ») (Esp7'it eles lois, LXXII, C. XVII.) A sciencia moderna
chega a conclusões semelhantes, na opinião dos seus orgãos mais
adeantados. ( A politica dos emprestimos publicos, levada ao excesso,
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opera, ao menos a certos respeitos, como um ystema de tributos.
De feito, os que cerceiam suas despezas particulares, para acudir
ás exigencias do governo, não o fazem .espontaneamente, mas con­
st.rangidos ao sacrificio. Sob outro aspecto, porém, o abuso dos empre­
stimos se differença do imposto: seu pagamento não é definitivo,
como acontece entre o governo e os cidadãos que elle directamente
tributa. No caso dos empresLimos, o collector publico não é um fUDe­
cionario, retribuido pelos seus serviços a sEdario fixo: é o in­
dustrial, o contractador do trabalho, que recebe do governo, sob a
fórma das apolices da divida nacional, nma commissão equivalente á
somma do capital fornecido, mais o premio fi que os apuros do The·
souro o forçal'em. Dest'arte esse contrahir de cmprestimos actúa á se­
melhança de um imposto, que estabelece a necessidade do outro, igual,
pelo me~os, ao total das sommas estipuladas. Seu effeito pratico
sobre as classes laboriosas é despojaI-as inelucLavelmente de uma
qnóta no producto do seu trabalho, a qual o governo credita aos que
o exploram. Nao se pôde, por isso, irrogar pessoalmente censura
aos proprietarios de estabelecimentos industriaes; pois em seme­
lhante regímen, sob a pressão da concurrencia, não é grande a sua
liberdade de acção. E' á perniciosa politica financeira ndoptada pelo
governo que cabe a responsabilidade do damno. Os inconvenientes
descriplos são consequencia inevitavel desse excessivo appellar para
o credito. Taes finanças trarão sempre no encalço um prejuizo ao
salario das classes lnboriosns. ») (ADAMS, Op. cit., p. 75.)

Uma republica, que assente, como a nossa, todas as suas espe­
ranças no desenvolvimento popular, isto é, na prosperidade do trabalho
nacional, não poderia deixar de encarar com profunda attenção esta
face do novo problema politico.

O lemma do novo regímen deve seI', pois, fugil' dos emprestimos,
e organizar a amortização; não contrahiI' novas dividas, e reservar,
ainàa que com sacrificio, nos seus orçamentos, quinhão serio ao
resgate.

Tal um dos fins capitnes do systema con3ignado no decreto.
Na sna economia se adoptaram as possiveis disposições coercitivas,
para que esse serviço não se interrompa, nem enfraqueça. Até
onde a previdencia da lei puder supprir as qualidades pessoaes de
eus executores, e tão acautelados nelle, com severidade e efficacia,

os correctivos contra a desiJia e a t.ibieza dos governos.

COr VERSÃO

O exemplo dos E taclos- Unidos mosLrn-nos como a amortização
e u conversão podem andar ele mãos dadas, anxiliando-se e com-
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pleLando-se mutuamente. No decurso de 1866 a 1S86, com effeito,
aquelle paiz, ao mesmo passo que diminuia em cerca de 59 % o prin­
cipal da sua divida, readuzia-lhe os juros !;la proporção de 68 por iOO.

Entre nós, quando, 11a alguns annos, se annunciava a primeira
operação desta ordem, não faltou quem revivesse contra a idéa pa­
trioLica, bem que abortíva nos seus primeiros resultados, os sophismas
pueris, com que, sob a Restauração e a monarchia de julho em França,
as influencias do capital aposentado na renda publica se empenhavam
em negar o direito do Estado a resgatar a divida perpetua. Hoje essa
questão, controvertida ainda em França até a conversão de 1883, passa
por materia julgada. Não ha mais, por assim dizer, quem ouse negar
esse rudimento de senso commum, já proclamado aliás no seculo
XVIII: que, assim como, quando o Estado toma dinheiro por empre­
sLimo, são os particulal'es qne lhe fixam a taxa do juro, assim quando
o Estado quer pagar, cabe-lhe a elIe fixai-a (Esp. des lois, 1. XXII,

c. 18), offerecendo os seus titulas a novos credores, quando os antigos
não acceitem a transacção.

Essa praxe não faz mais do que collocar os governos, como repre­
sentantes das nações, no direito commum nunca disputado aos indi­
viduos nos contractos particulares. Não 11a consideração de ordem
nenhuma, que possa legitimar outra theoria. O Estado não póde ser
constrclI1gido a acceitar o captiveiro irresgatavel de compromissos
que o lesam, e que elle tem meios de extinguir instantaneamente,
restituindo o capital recebido. (BEAULIEU: Tr. des Fin., II, p. 474,
476,477,489 e 491; Diction. des Fin., I, p. 1.256 e 8egs. Nouv. Dict.
d'Econ. Pol. I,579.)

A nação, nos seus contractos, não pode excluir-se dos beneficias,
que o direito usual reserva a todos os mutuarias. Entre os antigos
mutuantes, aferrados a um lucl'O que o curso dos titulas publicas e as
condições do mercado dos capiLaes já não justificam, e a massa dos
capitalistas, disposta a lhe proporcionar, por emprestimos mais
razoaveis, os recursos necessarios ao reembolso, cabe á administração
do paiz olhar sobretudo a sorte dos contribuintes. O capitalista, o pro­
prietario de titulas ele renda do Estado, é na sociedade, ordinariamente,
c( aquelIe que, trabalhou, e já não trabalha»), dizia J. Lafite, em 1824
(Reflex. SUl' la Réduct. de la Rente), « ou, ainda mais frequentemente,
aquelle cujos paes outr'ora Ll'abalharam, dispensando-o de trabalhar
hoje. EUe empresta os seus capitaes aos que não adquiriram a facul­
dade de descansar, e, força é convir, muito menos sympathia, por este
lado, merece, do que o homem industrioso, que paga o seu pão á custa
do seu suor. Esse ocioso afortunado não deixa, por certo, de ter os seus
direitos; porque devemos respeitar o trabalho, mesmo na pessoa do
que o não exerce: o trabalho do pae no capital do filho. Mas será isso
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motivoJ para obstar aos efi'eitos da lei commum, que deprecia constan­
temente os capitaes, augmeotondo-lhes a nbundancia '? Aquelle que
vive do trabalho de outr'ora, ha-de tornar-se cada vez mois pobre;
porque o tempo o transporta, com a riqueza antiga ao meio de uma
riqueza sempre crescente e de dia em dia mais desproporcionada á sua.
A' mingua de trabalho, só ha um meio de manter-se uma pessoa ao
nivel dos valores actuaes: é diminuir cada qual o seu consumo: ou
trabalhar, ou reduzir-se. Ao capitalista cabe o papel do ocioso: seja
sua pena a economia; e não é mui severa .»)

As conversões opportunas não são faculdades entregue ao arbitrio
dos governos. Antes correspondem a vercladtliras necessidades de
administração, a um rigoroso dever dos governos, que não podem
legitimamente retardar essa operação, logo que se torne finan­
ceiramente passivei. Descuidar-se no exercicio desto fllncção é, da
parte dos orgãos do Estado, erro, que pode tocar os limites do
escandaloJ da insensatez, ou do crime. (BEAULIEU: Ib., p. 478-9, 487,
496, 509. NEYMARIC Les contribuables et la convel'sion, p. :?5.) Si ha,
presentemente, na sciencia das finanças, principio inconcusso e defi­
nitivo, é o de que o orçamento não pode exigir demais aos contri­
buintes, para pagar demais aos credores do Estado. (DE FLAIX: Étud.
E'conom., I, p. 98.)

A taxa dos juros pagos pelos Estados aos seus credores, além da
sua relevancia como elemento de calculo na despeza publica, repre­
senta economicamente papel não menos sério pela sua influencia
immediata e inevitavel sobre. a taxa gerol do~ juros no mercado
dos capitaes. Não folIando nos paizes habituados a tomar excessivas
liberdades no uso do credito, e a arruinal-o pelo facilidade em ceder
ás suas seducções, não fallondo nesses paizeE', como [l Turquia, a
Hespanha, algumas nações americanas, e considernndo unicamente
os povos que graduam as suas dividas pela sua renda, difficil será
contestar que a taxa dos juros da divida nacional actue sensivelmente
sobre o preço do dinheiro nos negociações usuaes e na média geral dos
lucros da producção. « Ora, si ha uma lei, que a economia politica
tenha conseguido fixar, lei cujas consequencias se dão a perceber em
todos os phenomenos financeiros, é a de que o bem geral dos Estados
anda antes em proporção directa com a baixa do que com a alta do
juro. ») E' a essa lei que alludiü Turgot, quando compnrava a baixa do
juro ao refluxo do mar descobrindo novas terras apr priadas á cultura.
A elevação dos juros da divida pllblica desvia da industrio os capitaes
particulares, anima á indolencia os que vivem dos titulas elo Estado, e,
contribuindo para erguer o ni vel geral á taxa do dinheiro no mercado,
augmenta o custo da producçãoJ reduzindo os salarios, ou exagge­
rendo os preços.
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Todos os nações nãO eslranhas ao gremio da civilizaçUo contem­
poranea teem sido mo is ou menos sen iveis á acção destos verdades de
evidencia directa. Todas comprehendem que o cl'edito do Estado, como
o dos particulares, e tá sempre"na razão inversa dos juros que é obri­
gado a pagar. Todas teem 11 percepção mais ou menos nitida e intensa
de que os paizes, que mais frequente uso fazem das conversões, são os
que mais conDança inspiram aos copitalistas; porque são os que mais
segura cópia dão do seu zelo no sel'viço da divida e da sua boa si­
tuação no mercado dos capitaes.

O capital obedece á intuição clara de que, nos grandes emprestimos,
quanto mais alto o juro, menos seguro o principal. Um dos publicistas
que com mais autoridade têm discutido este assumpto, demonstrava,
ha olguns annos ('1881), que a causa da fraqueza dos 5 % francezes
estava na exaggeração desse jur·o. « A Hungria », ponderova elle, « é
um estado bem pouco importante comparado á França. Os 5 % fran­
cezes, ha anno e meio, valiam 115,50 e os 6 % hungoros 83,60.
Que mudança nessas cotoções! Os tilulos hungaros estão presente­
mente a 103; ganharam, portanto, 20 unidades. Entretanto, os titulos
francezes lucraram apenas 4. Mas não é tudo: o governo hungaro
acaba de operar a conversão da sua divida. Em vez dê6, pagará, de
ora avante, apenas 5 %, Pois tão consideravelfoi a somma posta á
sua disposição, que os subscriptores mal puderam receber 2,04 0 / 0 das
suas offertas.»

A França é, dos grandes estados modernos, o que menos tem
sabido utilizar esse recurso precioso, estendendo aos contribuintes,
pelo mechanismo das conversões, as vantagens da melhor'a nas con­
dições economicas e DI1fJnceiras do mercado, que determinam a
alta das obrigações da divida puhlica e a baixa no juro dos empre­
stimos particulares. Todavia, após os projectos de 1835, 1838, 1840,
1844, 1845 e 1846, esse paiz encetou,.em 1852, por lima operação feliz,
bem que irregular, a sua serie de conversões. « A conversão é pos­
sivel: logo, é opportuna)), dizia no relatorio preliminar o ministro dos
finanças; «e, desde o dia em que se torna possivel, é necessaria.» A'
conversão Bineau succederam a de 1862 (Fould), a de 1868 (Léon Soy),
a de 1883 (Tirord), a de 1887 (Rouvier). Essos operações deixaram a
renda franceza constituida em 3 % perpetuos, 3 % omortizaveis
e 4~ %,

Na Inglaterra, onde o systema da reducção dos encargos d[l di­
vida publica pelas conversões se inaugurou em 1717, esse grande
meio de administração tem operado resultados prodigiosos. Outras
Succederam a ~ssa, em 1729, 1750,1757, 1822, 1826, '1830, 1834, 1 44
e.1854. Essos transacções (não mencionamos af'l de menor importan­
cla) diminuiram em 15.000 contos, no 'eculo XVIII, e em E 3.692.679
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ou 30.000 contos, no seculo XIX o serviço annuo da despeza com a
divida nacional. Os juros foram sllccessivamente reduzidos da taxa
primitiva de 6 % á de 3. (SYDNEY BUXTON: Finance and politics,
1.30, 34, 116, 125, 127, 128; II, 27, 1.60, 202, 2 5, 221, 232, 273, 304,
307,308.) No anno de 1884 se deu ainda um passo, bem que dos
menos felizes nesse caminho, no qual o nome de Goschen veiu assi­
gnalar-se, em 1888, pela ultima e a mais gigantesca das conversões
conhecidas. As bem succedidas antes dessa tinham recahido :5obre
partes mais ou menos limHadas da divida britanica. MI'. Vansittart
operlira sobre um ca pital de J!, 153.000.000, em 1822; MI'. Robinson,
em 1824, sobre um capital de f!, 26.00J.00J: MI'. Goulborn, em 1830,
sobre um capital de J!, 153.000.000 e, em 18H, sobre um capital <;le
f!, 248.000.000. Mas a conversão de 188 abrangeu toda a divida na­
cional susceptivel de reduzir-se a titulas de denominação inferior a
3 %; e a importancia su\)mettida a essa tl'ansformação eleva-se a
proporções de assombrosa maO'nitude. De 592 li milhões sterlinos,
não menos de 565 ~ foram convertidos ao juro de 23/4 %, e 19 1/4
embolsaram-se ao par, ficando por liquidaI' apenas 53/4. Isso sem
augment.o no capital nominal da divida, produzindo-se uma economia,
que, superior, no primeiro nnno, a um milhão, ascenderá, nos treze
a11nos seguintes, a J!, 1.400.000, duplicando em valor do anno de 1903
em diante.

« Nessa colossal operação, o mais estricto respeito li fé nacional,
alHada li maior attenção pelos interesses da communidade contri­
buinte, foi devidamente recompensado. O credito do paiz subiu; .."at­
tenuaram-se-Ihe os encargos; cresceram-lhe os recursos.») (HAMIL­
TON: Conversion and Redemption, Lond., 1889, p. 58.)

A Belgica, por tres conversões successivas, em 1844, 1853 e 1857,
eliminou os seLls ti tulos de 5 por 100, convertendo-os em a polices de
4 1/2, com a economia annual de 1.338.690 frs. Em 1880 essa
renda foi convertida em titulos de I~ %, que, por sua vez, em 1886,
foram reduzidos a 31/2. E estes 3 1/2 0(0 um anno após a conversão
viam-se taxados acima do par, a 103 frs., cotação identica á dos 4 %

no momento da convel'são de 1883. Essas qperaçõ s pra ticaram-se sem
ao menos a precaução de um emprestimo preliminar, que appare­
lhasse o governo para o reembolso aos possuidores de titulos não
acquiescentes li transacção. E não houve quem a repellisse: tamanha
era o confiança do governo na excellencia da operação e tão absoluta
a dos capitalistas na sua vantagem. (HICHALD: Histoire des fin.
publ. de la Belg., pp. 437 e segu intes.)

Em 1829 e 1836 o grão ducado de Baden converteu de 4 1/2 a 4 e de
4 a 31/2 % as suas obrigações. A Prussia, acompanhada pelo wur­
ternberg, pelo Besse Darmstadt, pelo Hesse Eleitoral, Brunswick,
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Bremen e Francfort, praticava, na mesma época, uma reducçáo'de 1
por 100 nos seus Lilulos de 5, que mais tarde, em 1842, baixaram de
4 a 31/2 %, taxa em que tinham ficado, dez annos antes, as obrigações
dos estados allemães, que imitaram a primeira conversão prussiana.
A lei de 9 de morço de 1885 autorizou a conversão dos rendas prussianas
de 41/2 % em rendas de 4 por 100, operação que se e1'fectuou com o
melhor exito) creando uma economia annual de 2.700.000 marcos, e
embolsando- e apenas 23.000 numll somma de 24 milhões.

A Hungria, em 1874, procedeu á eonversão a 4 % dos seus titulos
de 6 % em ouro. A Suissa, em 1887, reduziu I:l 3 1/2 % os juros dos
tiLulos fedel'aes dos em prestimos de 1867, 1871 e 1877.

A Hollanda, que, no seculo passado, por uma serie de habeis con­
versões, fixara em 2 1/2 % os juros da sua divida, emprehendeu
e realizou no acLual, de 1844 e '18'f5, a conversão dos seus titulos
qe 5 e 4 1/2 em 4 0 / 0 , Em março de 1886 solicitava o governo ao
corpo legislativo autorizaç,ão para converter essas rendas em titulos
de31f2°fo.

Já aJludi aos Estados-Unidos, cuja firmeza admiravel na debel­
lação da divida publicD, mediante reducções paralJelas no capital e nos
juros, constiLue o exemplo mois digno de imitação para os povos ame­
ricanos, E', seguindo-lhe as pégadas, e condemnando, como a grande
democracia do Norte, as dividas perpetuas, que teremos imprimido
ás nossas finanças direcção contraria aos abusos do credito, que
as depauperaram sob D monarchia.

Mas não precisamos elevar-llos lão alto. Estados, de que, sob aquelle
regímen, nos habiLuarumos a fa1lar com vaidoso desdem, dão-nos
lições edificantes na America Republicana. No Mexico, por exemplo, a
lei de 22 de junho de 1885, regularizando a divida externa e interna,
converteu os titulos do divida nacional, que mandou consolidar, ao juro
de 3%, do 10 de janeil'o de 1890 em deante. Refer-indo-se a essa ope- ,
ração, disse o sr. Kozhevar, contador do conselho de possuidores de
obrigações estrangeiras da divida mexicana: «Este importante decreto
promulgou-se sob o intuilo evidente de desafogar a Republica, com o
assentimento de seus credores, da affiictiva crise financeira, em que
então Se achava, . e e1'fectuar a uniformação de toda a divida na­
cional sobre buses compaliveis com os recursos do paiz, collocando-o
de novo, após um balanço claro e preciso, em caminho de futura pros­
peridade. ») (EMILIANO BUSTO: La rlclministmcion Publica de Nlexico,
1889, p. 163 -70.)

No Brasil a conversão, autorizada na lei n. 3229, de 3 de setembro
de 1 84, 8l't. 70

, effectuou-se, pela primeira vez, em 1886, mediante o
de.creto n. 9581, de 17 àe F.lbril, e as instrucções da mesma data. O aco­
lhImento, que tinham encontrado as novas apolices de 5 % e a sua
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cotação acima do par animaram o eminente financeiro, que então geria
a pasta da fazenda, a dar o primeiro passo na direcção nova.

A divida (Relatorio da Fazenda, 1t87) constituida em virtude da
lei de 15 de novembro importava em

t.itulos de 6 % •

titulos de 5 %

titulas de 4 % •

Não annuiram li conversão:

54 credores domiciliados no paiz, cujas inscripções
subian1 a .

123 credores residentes f6ra do paiz, cujas recla-
mações sommavam . .. .

Ficou, em consequencia, a divida red.uzida a:

titulos de 5 0/Q.

titulos de 4 %

336.003: 100 000
51.997:200 000

119: 6(;0"000

388.119:900..000

1.765:300"'000

4.758:Ç)08:000

6.524: 200. 000

381.476: 100$000
119:60 000

381.595:700 OJO

A operação correu, portanto, bonançosamente, a despeito das ag­
gressões que a assaltaram, não se elevando a 2 % do capital circu­
lante a somma que refugiu á conversão.

A economia annua, que ella firmou, nos juros da divida interna,
mon ta a 3.294: 7 9. 000. E a esse proposito refieetin, em 1887, no seu
relatorio, o ministro da fazenda: cc Si esta importoncia fosse appli­
cada ao resgate, nos termos da lei de 1827, segundo o systema usual
das amortizações, dentl'O em 36 annos e meio estaria extincta a divida;
isto é: em.1924 não haveria mais no orçamento o encargo, que lhe
trazem as apolices da divida publica;; o que seria da maior vantagem
social e economica »). Todavia, bastando essa modico economia an­
nual, que se podia reservar no orçamento sem accrescimo sensivel
de onus contra o contribuinte, para nos libertar da divida publica em
36 annos, nada valeu, perante os governos daquelle regimen, essa
consideração, para os mover a esse passo. Dir-se-hia que a divida per­
petua, nascida nas raizes do Imperio, devia crescer com elle e a escra­
vidão como irmãs gemeas da monarchia.

Sensivel apenas á percepção abstracta dessas vantagens, o governo
imperial não fez um movimento, para as traduzir em realidade. Con-
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tinuou a subsistir o divorcio entre atmçmarchia e o systema da amor:­
tização, repudiado por ella, havia .quasi cincoentn annos. E a economia,
correspondente á conversão que se acabava de effectuar, desappareceu
no orçamento, sem reduzil-o. De facLo, pois, os encargos nacionaes
mantiveram-se os mesmos para o contribuinte.

Bom seria, porém, ainda, si elles apenas se tivessem conservado
taes quaes eram. Mas a verdade é que cresceram consideravelmen te.
Nesse exercício financeiro, com effeito, contral1ira o governo dois em­
presLimos: um de B6.000.000 na praça de Londres, outro de 50.000:000
no paiz.

Emquanto nos importaram essas operações ~

O valor real do emprestimo interno foi de :

95 1/2 % sobre 50.000:000$ ...
juros do emprestimo no banco,

dação .
juros de móra das entradas . . .

duran te a liqui-
47.750:000 '000

47.845:240.586

premio e commissões abonadas em
virtude do contracto (clausulas
1R e 4R

, 2R parte) . . . . . . . . .
descontos pelas entradas antecipadas.

498:000 000
192:562 84.6

47.154:677 770

Custou, portanto, ao Estado esse emprestimo 2.845:322 230, diffe·
rença entre o valor nominalmente mutuado e o valor effectivamente
recebido.

No emprestimo externo, concluido a 92, 78 % , o valor
nominal orçou a . . . . . . . . . . . .

juros do emprestimo durante a liquidação. . . . .
57. 164 :444$445

375:937 962

57.540:382$407

commissões, corretagem, sello, etc.
descontos por antecipações. . . . .

3.83'1:11'1 '111
670:599 ~22 4.501:71.333

53.038:672.074

As despezas da transacção elevaram-se, pois, a 4.125:772 371, ex­
cesso do valor nominal (57.'164:444445) sobre o valor real (53.038:672 074)'
do emprestimo.

As duas operações representam, conseguintemente, para o Thesouro
um sacrificio immediato de 6.97'1:094$601.
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Ao lado, porém, desse sacrificio liquidado no momento da operação,
instituiram esses dous emprestimos sacrificios permanentes, annuaes,
cuja somma assume propo['ções avultadas. As im o emprestimo
interno nos impoz um serviço aonuo de 2.500:000. em juros, os quaes,
nos nove semestres decorridos de 1 86 a H390, sobem a '11.250:000".
Com o emprestimo externo de 1886 a despeza, até ao fim de '1889, tem
sido a seguinte:

HIIlOS A.MORTJZAÇ:\O CO:\DlISSÕg~

~ CORRETAGE:"iS
TOTAL

Exercicio de 188:; '" 1883. i,429:Hl '111 $ i4:291 ..Jii i,443:402$2~

de 1885 a i 7. ft. 280: 200,,000 25: 22$222 43:2)J~ 88 4. 6Jl :32"liO

de ISS3 2. S33: 622$222 5S5:9U$lij 32:7(H,'333 3.453:2)7$666

ue '1 89 2.200 :OSS$SSS 300:288 ,SS 22:7:;j 592 2.523: i2~$35S

10.746:022$221 1. i72: 022$221 H;:103 )24 12.033: 2:;1$300

l?espaza com o emprestimo externo até 00 fim ele
1889. . . . . . . . . . . . • . . . . .. 12.033: 251+.360

Despeza com o emprestimo interno até á mesma
dat.a " 10.000:000 000

22.033: 251 '360

somma, que, dividida por cwatro exercicios, par'cella-se em um dispendio
annual de 5.503:000', para contrapor a uma economia annua de
3.294:789 008. A despeza accrescente sobe, pois, quasi ao dobro da
economia obtida.

Uma conversão rematada em taes condições, neutralizada por esse
recrudescer dos encargos pllblicos, deve-se, evidentemente, considerar
frustranea. Não é assim que essa especie de medidas se recommenda á
imitação dos governos e ao reconhecimento dos povos. Moderar os juros
da divida, engrossando-lhe o principal, importa o mesmo que desfazer
com a esquerda o beneficio que com a direita se pratica. Converter é
um modo de amortizar; e não amortiza sinceramente quem, modificando
o gravame de uma divida, lhe addiciona ao capital novos e pesados
compromissos.

O acto legislativo do Governo Provisorio, que estatuiu a cobrança
total dos 'direitos de impàrtação em ouro (além do que reduzil1 os
impostos federaes, abolindo o addicional de 5 %), impõe-nos, em
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relação á divida publica, uma providencia correlativa: o pagamento
dos juros do nosso debito em ouro. Um Estado que fixa para fi sua
receita o padrão metallico, não pôde equitativamente deixar entregue
ás variações do valor do meio circulnnte o serviço das suas obrigações
para com os seus credores. Haveria nisso, em relação a estes, des­
igualdade abusiva, talvez, até, quebra da lisura, em que devem primar
as relações da administração para com os administrados, e, em relação
ao regimen financeiro que aqueUa reforma inaugura, incoherencia
arriscada a perigos. O Thesouro carece de base estavel, para calcular
o que recebe, e o que paga; e esse criterio não se póde achar, senão
no uso exclusivo do ouro como medida commum do imposto e dos
jurQs da renda. A conversão do papel em ouro na renda das apoUces
é, portanto, uma consequencia necessaria do embolso das taxas adua­
neiras em metal. Mas essa conversão seria lesiva ao Estado, si se effe­
ctuasse, guardando-se a mesma taxa de juros.

Forçoso era, pois, abaixaI-a. No effectuar essa reducção, porém,
procedemos attendo-nos aos limites mais discretos. A differença de
1% para menos acha, de facto, compensação quasi completa no valor
da especie, em que a taxa reduzida se pagará. O credor da Republica
receberá 4, em vez de 5 0/0, mas recebel-os-ha em moeda que não
se altera, que não se deprecia, que não oscilla, com que o possuidor
de titulas do Estado poderá contar como quantidade certa em toda e
qualquer contingencia, atravez de todas as crises do mercado, sobran­
ceira ás fiuctuações do cambio internacional.

Outra vantagem parece-nos da maior coveniencia ligar ás apoUces
futuras: a de poderem ser, ao arbitrio de seus possuidores, obriga­
ções ao portador, circulantes como a moeda, negociaveis de mão a
mão como qualquer papel commercial. Aos que antepuzerem as se­
guranças do titulo nominativo ás preciosas vantagens da transferibili­
dade immediata nos titulas ao portador, fica o direito de optor por
aquelle em vez destes. Mas essa mesma faculdade de selecção é mais
um elemento de cotação para esses valores, que, podendo adaptar-se
assim ás preferencias de cada capitalista, passam a ser mais facilmente
transferiveis nas mãos àos seus proprietarios, offerecendo nisso mesmo
outro incentivo á procura.

Dest'arte, sem perder, a outros respeitos, os privilegias, que possue
em commum com os bens de raiz, a apolice deixa de ser um peso
morto na circulação, para gyrar livremente com os valores commer­
cializados, entrando em actividade constante no mercado interior, e
derivando insensivelmente para o mercado estrangeiro, onde lhe vue
crear a maior aceeHação o pagamento dos juros em ouro. Assim, ao
mesmo passo que o capital brasileiro, attrahido pela fiorescencia do
movimento industrial, que desperta, e entra em progressâo activa, s
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retirar' pf'Ogressivol11ente do.:; titulos do Estado, o capital estrangeiro,
convidado pelo excellencia dess3s titulos, qU118S se vão tornar por
esta conversão, tenderá cadll vez mais, n!=lturalmente, o procuraI-os,
chamando-os á sua posse. Duas correntes porallelas estabelecer·
se-hão, pois, igualmente beneficas ao paiz: Q offiuencia elos recursos
nacionaes, libertados da apoUce, para o teabalho pl'oductor, e a entenda
crescente, no mercndo nacional, de capitaes entrangeiros á procura
desses titulos, para se empregarem. A deslocação de cada tiLulo de
renda federal traduzie-se-ha, desse modo, em somma equivalente
ao duplo do seu valor, introduzida na circulação monetaria do paiz.

Um pouco de senso pratico bastará, pois, nos detentores actuaes do
nossa renda a.5 %, para comprehendeeem a superioridade dos titulos,
que or'a se lhes offerecem. Aquelle opulento senhor de apolices ingle­
zas) que) annuindo a uma conversão, dizia a lord Stanhope, com a
sensatez proverbiéd de seus conterraneos: « Alegro-me desta medida,
porque a reducção do premio me tor'na o principal mais seguro»,
acharia dobrados motivos, parn exultar, si, a conversão descendente no
valor do juro lhe fosse contrabalançada por uma conversão ascendente
na qualidade da moeda offerecida em pagamento delle, e si, a troco de
titulos difticilmente transferi veis, se lhe offerecessem obrigações egual­
mente seguras, mas instantaneamente negociaveis.

Este caracteristico singular, de que nos não occorre exemplo nas
conversões até hoje praticadas (porque todas teem representado
sempre um sacrificio incompensarío ao capitalista, effectuando-se
sempre de papel em papel, ou de ouro em oueo), aftigurou-se-me con­
dição poderosa, para prescindil'mos da feição coel'citiva, que assi­
gnala, e deve assignalar, em regra, as cOllversões. Ella era impres­
cindivel na conversão de 1886; porque ao possuidor de apolices de 6°/0
em papel se oflereciam á troca apolices de 5% igualmente em papel.
Não havia, como no caso vertente, a vantagem material do ouro sobre
o papel, para contrabalançar o prejuizo da reducção na taxa do juro.

Isto permittiu-nos despir o nosso plano do caracter intimativo, sem
aliás, talvez, lhe diminuir a efticacia.

Depois, não ha de escapar á perspicacia do capital que os titulas
convertidos teem ante si, naturalmente, um periodo de durabilidade
mais ou menos lal'go, superior á contingencia proxima de novas
conversões; ao pass'o que as apolices de 5 %, cujos possuidores se
obstinarem contra a: vantajosa transacção offerecida, terão impendente
sobre si, mais dia menos dia, uma conversão forçada, cuja immi­
nencia lhes depreciará, no mercado, o valor dessa propriedade, redu­
zindo-lhe as cotações, e embaraçando-lhe a transferencia. Porque está
claro que, quando a China obtem da Allemanha dinheiro a 5 ~ %) nãoé
equitativo,para a divida de um governo como o Brasil, ° juro de 5; e a
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conversão forçada, para os titulos refractarios a esta tentativa seria
questão de breve termo, attenta a abundancia de recursos que f1 direcção
imprimida ás finanças republicanas proporciona. á administração
federal.

Oplano traçado no decreto segue de perto os vestigios da União Ame­
ricana. O Congresso dos Estados-Unidos, por actos de H dejulho de
1870 e 20 de janeiro de 1871, 811toriz3va o secretario do Thesouro a
ernittir, conforme as circumstancias, titulos de 5 ou 4 por 100, embol­
sando, com o capital obtido mediante essas emissões, os bonds de 5-20,
de 1862, 1864 e 1865, assim, como os consols de 6 % , de 1865, 1867 e 1868,
estipulando-se por esses actos não se augmental' jámais o capital da
divida. Em consequencia, no 1° de dezembro de 1871, começaram a ser
chamados a resgate parte dos 5-20 de 1862. Em 13 de novembro de
1875 se encetavam os bonds de 1864, e, a 15 de fevereiro de 1870, os de
1865. Todos esses foram eliminados. A 21 de agosto de 1877 princi­
piava o governo a operar sobre os consolidados de 6 % , de 1865.
Semelhantemente, com as emissões de titulos em ouro, ao portador
ou nominativos á vontade do adquirente, que o nosso decreto
contempla no seu plano, o governo irá buscar no mercado, em ampla
escala, os meios de substituir as apoUces actuaes de 5 %; e, si for um
pouco auxiliado pelo movimento voluntario dos capitalistas, como é de
esperar, attento especialmente o interesse delles mesmos, em curto
lapso de tempo estará feita a conversão, sem o abalo, que, de outro modo,
promoveria, e com summo cuidado me empenhei em evitar.

A innovação que a respeito das associações pias e instituições de
mão-morta se admitte no decreto, parece-me explicada por si mesma.
O caracter especial dessas entidades devia excluil-as de uma con­
versão, que não se pretende operar pelo ascendente da forçi1, mas pela
propriedade das combinações e pela influencia persuasiva do intel'e se.
Depois, a somma de ULulas do E3tado possuidos hoje por etlas é rela­
tivamente diminuta, como se póde avaliar por este quadro:

F. 9



Cni:m <ln Amol'tiza~.io .
fl'hesour:tl'ia. ue Fazt3uda. dn.s Alng'õns

da Bahia..
do Ceai"\. ....
do li:spil'ito Santo
do ~ltu'anhiLo , ,

" de lIin.s Gemes.
» » » do Par,'" ... ..
" » » da Pnrahyb:t. . .

» » <10 PalO!,,"i."' .••.
» » de POl'n:\m1.>u~o . • . •

do Piauhy ...•...
do Rio Gl':tnde do Norte
do Rio Grande do Sul.

" de Santa Catharinn
,. de S. Paulo ....••
» de Sel'gipe ... , ...

ClassificaçãO dos possuiJol'es das apolices
--

~

~

~
~

,~ .,
~

.~

I ~ '"~

'".;;;
Q .: :;n .e;; ;;

~ ~~ =- .:::1.Ilo "o

I ..~ ~

l~~ ~ =~
.,

;;; .,
o.. .,

=~ ...'" '" '" .~= ]- ...= = :E ",..
~ ~ j'= ~ '"..

.~
;;;

~ '" ~0- e:
'"

232 .1S3 OOO~ 32,G61l:200ª 31.2iO: OOO~ 11.7S1: 100$ l7,\}51:200~ 3.497:9003 93 :400$ 332.445 SOO
000 'lOO§ 3 í :000$

'úciúóoi 2.9~~:~~Ó~ 'o~OOOS
7ô3 SOO$.

i1t.130 20J: 2.567:300.:$ 2)3:500., 22.:031 000;;
1.205 SOOi3 54A :500., 50:000$ 4\3:S00' .... 2,2H 100S

4lS 500~ 33:030 ;
'23ÚÕ03

'l:000~ 76:000~ .... 530 000*2.772 900~ Ojl:500~ 276:000~ 181 :5001
'ÚÓO$

4 .!"6 200~1.0\5 '1003 218:800S 22:500::: 6:000~ 2\2: JOO 1.(3) 300.)
30S 500~ 11):300$ 2:000~ 4ÜO:200~ 3'17:100 . 1.336 100,)

f-'-42 'IOO~
. :ii 'IÕO~

· .... 5:000;;$ 1,7 I,OOS W23 OOO~

'2 i5:3ÓO$ '350:2003 3j 400;' o't. t'i5 800$ 1.020 300,' o ••• . . 5:826 600~
71 OOO~ 111< 500;$ . . . . 73.000;s ..... 23S 500.
8000: . .. .'

· 4\Ú01S ·úo 100$ 8000.\i
1.576 000$ 317 600;; 101 :2003 2.273 500~238 700.) 14 0005

'123:0ÕO$
2:000~ 183 200$ 437 000:;;

2.66!o OOO~ 1.040 000, 107:000S 371 OOO~ 4..318 'OO~981 100, SI 500$ ..... · .... 160 900$ 1.223 500'

262.597;SOO$ 133,457:100$ 137.03S:000~ 1·13.4\H:600~ 123.55S:200$ 13.407:)00·' 103: 10013 I 37).747:000$

Apolices que devem estaI' inscl'iptns nas thesoul'al'ias do Amazonas, de Goyaz e Mato Grosso...•.............•....••..• 1.770 :700

Capital cil'culante. , ....•.•....•............•.. I 381.521:700,

. Uoa fa7.30l:200; ~QBCl'i.pt.O!] nns tho~\otl.l'urirLG quo l'omotlol'nw OBc!a.l·coimontoS t 42.'115:800$ portenoorD 1\ possuiuoroa dOOlioililLdos no pniz c 01.885:\.00.; :l possui<lo ..c~t"<3Sule:nLus no cstt"allgeu::o.



- 131 -

Por Outl'O lado, em relação a essas pessoas moraes, sendo a apolice
innlienavel, fl posse do titulo é uma superfluidade, que se podia eli­
minar facilmente, substituindo-a pela inscripção num registro de
rend(especial, que lhes assegure o beneficio perpetuo do juro sobre o
capital creditado em seu nome. E' o que faz o decreto, no art. 2:°

Assignala-se em summa, o plano adoptado ne11e pela simplicidade
ela sua concepção,lpela lealdade do seu jogo, pela firmeza dos seus re­
cursos de acção. Armando o governo com a discreção prudencial, que,
na Inglaterra e nos Estados-Unidos, sempre se reclamou como con­
dição imprescindivel ao bom exito de taes operações, priva-o, entre­
tanto, da unica faculdade, que se poderia ver com justa desconfiança
depositada nas mãos do executivo: a de oberar o thesouro, endividando
o paiz.

Com os meios que esta reforma dispõe, a conversão geral da divida
interna poderá estar concluida em pouco: tempo, sem damno, ou
risco para o Estado, nem attritos escusados e inconvenientes. Assim
continue a administração da Fazenda a observar o seu dever, e estejam
deliberados a auxiliaI-a esses grflndes elementos da opinião e da for­
tuna publica: o commercio, a industria, o capital, esses elementos, a
que mais de perto interessa o credito do Estado, e que tão notavel­
mente se vão pronunciando pela politica financeira do governo repu­
blicano.

Attendendo ás reclamações que foram dirigidas á Caixa da Amor­
tização pelos mandata rios de possuidores de apoUces, cujas procura­
ções não outorgam poderes especiaes para aceitar a conversão, e á
necessidade, que existe, de serem consultados os possuidores resi­
dentes em paizes estrangeil'Os, - pelo decreto n. 1045 A, de 26 de
novembro ultimo, foi prorogado até o ultimo de dezembro, para os
senhores de apolices que se achassem nesse caso, o prazo marcado
no art. 6°, §10, do decreto n. 823 A, de 6 de outubro, sem, todavia,
se darem aos reclamantes OL\tI'as vantagens além das alli indicadas;
ficando a Caixa da Amortização, desde aquelIa data, autorizada a
receber as declarações dos procuradores, sob a condição de e~hibir.se

no decurso do novo prazo a procuração especial.





RESGATE DO EMPRESTIMO DE 1889

Tem sido proposito constante deste Ministerio, em todos os seus
actos, especialmente nas suas reformas, desde as primeiras bases em
que procurei assentai-as, a attenuação dos encargos publicos e a
remissão gradual elos compromissos do Estado.

EMISSÃO BANCARIA E REMISSÃO DE APOLICES

Este pensamento, congenito ao decreto n. 165, de 17 de janeiro
do anno passado, ê a alma, que imprime a essa reforma o caracter
de excellencia, a superioridade que a leva a impor-se pE'los factos,
não obstante as declamações do interesse irritado e o empirismo dos
nossos folhetin Istas em materia de flmlOças.

As criticas oppostas ao systema dos bancos de circulação creados
pelo decreto de 17 de janeiro obstinaram-se em desviar os olhos da
feição peculiar, que constitue a sua originalidade entre os estabele­
cimentos congeneres noutros paizes, quando uma differença funda­
mental os separa em vantagem dos nossos.

Legitimando a emissão obre titulos da divida do Estado, mais não
fizeramos do que acolher o exemplo dos~ bancos de circulação
americanos e suissos, nos quaes a garantia da emissão consiste, parcial,
ou totalmente, em obrigações do governo federal. Nos Estados Unidos,
em 1877, a uma circulação que oscillou entre 1.487.382.715, e 272.041.203,
emittida por 3.805 bancos} correspondia um deposito de titulos da
divida americana no valor de 188. 28.0GO. (Annual Report oJ the
Comptroller, of the Currency, 1887, p. 177.) Na Sui sa, onde a impor­
tancia da emissão de um banco póde elevar-se ao duplo do seu capital
realizado, 60 por cento da sua circulação effectiva cobre-se simples­
mente com o deposito de titulos federaes, cantonaes e estrangeiros, com
a garantin do cantão respectivo, ou apenas com os valores da carteira
de tl'ansacções cambiaes. (JoLtrnal des E'con., jun. 1889, p. 377.)
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~ão 11a quem hoje, sensatamente, possa contestar a conveniencia
de utilizarem-se os titulas publicas como deposito assecuratorio da
em issão. ( «( The wisclom of employing public stocks as the basis of such
issues will harclly be clenieel. » ADAJIIIS : Publ. clebts., p. 206. ) No em
que discrepámos ela lição de taes modelos, foi primeiro em não
admitLirmos como garantia da circulação outros titulas que não os da
divida nacional, depois em consignar os titulos depositados ao resgate
dessa divida.

Este ultimo ponto, sobretudo, é de importancia soberana. C*) Elle
communica 8CS bancos estabelecidos sob seu regimen um caracter de
originalidade, que os destaca de todas 8S outras instituições similares,
attribuindo-lhes uma funcçuo de utilidade incomparavel na economia
do paiz.

Prescreve, com effeito, o art. 40 do decreto ele 17 de janeiro: o: Para
que os bancos possam pretender os favores do presente decreto, e gozar
da faculdade da emissão ele notas, devem obrigar-se, em favor do
Estado:

« 1n a reduzir, a contar do começo das suas operações, 2 % no
juro das apolices, que constituirem o seu fundo social, e a augmentar
esta porcentagem, mais 1/2 % Ulmual, até completa extincção do refe­
rido juro;

« 2° a averbar como inalienaveis as apolices, que constituirem seu
fundo social, das quaes não poderão dispor, salvo accorào com o go­
verno;

« 3° a constituir, com uma quota nunca inferior a 10 % dos lucros
brutos, um fundo, para representar o capital em apolices? que ficarão
annullaclas para' todos os effeitos, no fim elo prazo ele elul'aç[lo dos
bancos.»)

Este onus formidavel, nenhuma legislação o impõe aos bancos
emissores.' Em toda a parte elles reservam plena a sua propriedade
sobre os titulas depositados, sujeitos unicamente ás responsabilidades
da sua emissão. O thesouro federal, porém, continúa a pagar aos
estabelecimentos, por toda a duração do deposito, os juros dos titulas
depositados. Assim, nos Estados Unidos, o thesouro federal pagou aos
bancos nacionaes, de 1863 até o 10 de janeiro de 1878, a titulo de juro de
apolices (bonds) depositadas por esses bancos em garantia da sua
circulação, $ 224.278.000, isto é, 449 mil contos em moeda metallica.
Esses estabelecimentos alli, como em toda a parte onde se lhes per­
mitte D. emissão sobre esta base, são credores do Estado, que expIa­
ram os encargos impostos aos contribuintes pela divida publica, como
os possuidores orelinarios de titulas de renda 'nacionaes. No systema

(.) V. p. g. 137 deste r latorio.
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inaugurado pelo decreto de 17 de janeil'O, ao contrario, o banco de
emissão que a cobrir com apolices, renuncia immediatamente o di­
reito á metade e, ao cabo de seis annos, no maximo, á totalidade da
sua renda, perdendo virtualmente o jus de propriedade sobre esses
titulos, cuja importancia, no termo, da existencia dessas instituições,
pelo simples effeito legal do 18pso de tempo, desapparece do quadro da
divida federal. Não são, portanto, desfructadores da divida nacional;
são, ao revez, mecanismos combinados para lhe operar o resgate.

Assim, si contra esse regimen não tivesse vingado, até certo ponto,
a pressão da cegueira, que o combateu, si a idéa geratriz do decreto de
17 dejaneiro houvesse preponderado inteiramente, si a corl'ente dos
erros e interesses que inquietaram a opinião iUudida nos não tivesse
çleterminado o compromisso, que repartiu a emissão entre o depo ito
em apolices e o deposito em ouro, quasi metade da divida publica
estaria dentro em pouco virtualmente resgatada; porque, elevando-se
a trezentos mil c ntos a emissão autorizada antes do decreto de 10 de
dezembro, o deposito correspondente em apolices cancelladas montaria
n cento e cincoenta mil contos.

Não falta quem nos tenha levado a mal a juxtaposição dos dous
typos de garantia para a circulação bancaria. Uns veem nessa alllança
uma capitulação do ministro, e apontam nas concessões de emissão
sobre ouro um repRdio do seu plano primitivo. Outros (a mais be­
nigna dessas duas categorias de antagonistas) descobrem na duali­
dade apontada uma incon equencia symptomatica da minha hesita úo,
ou da minha fraqueza,

São pouco felizes essas duns especies de censores. Aos olhos cio
uns, como de outros, a politica financeira de um governo, para não
destoar das honras de semelhante qualificaçúo, ha de ser uma con­
cepção rigida, homogenea e inLeit'iça como um penhasco de granito.
Taes apreciações não tardam em achat' echo no seio de um povo, como
o nosso, educado, desde a escola, no culto do phraseado e no habito
de confiar a outrem o cuidado de formar as 'nossas opiniões. Somos,
de mais a mais, latinos, i to é, systematizadores, adOl'adores da
symetria 10gic'l; e a superstição da logica absoluta, a preoccupação
da uniformidade legislativa é, ordinariamente, a antitllese do senso
commum, na pratica da administração e no governo dos povos. Os
Estados Unidos não se detiveram em reflecti!' si incorriam na taxa de
inconsequencia, compondo de ouro e tiLulos de credito o lastro da cir­
culação dos seus bancos. O legislado!' helvetico não se arreceiou da nota
de incongl'UenciD, quando mistmou, nD base da emissão dos bancos
suissos, um encaixe metallico na proporção de~40 % com uma reserva
de 60 em papel da Republica, dos cantões, ou da propria carteira
commerr.ial do estabelecimento emissor. (L. de de março ele 18"1.



- 136-

o legislador brasileiro tambem não poz duvida em reunir, na lei de 24
de nflyembro de 1888, as duns especies de emissão, que ultimamente
aqtli se tem pretendido converter em antagonicas uma á ou tra.

Mus, subscrevendo a esse consorcio entre a emissão sobre apolices
e a emissão sobre ouro, não é exacto, como se tem insinuado, que
eu sacrificasse o primitivo systema, a troco de outro, novo, inopinado,
alheio ás previsões da concepção inicial. A cooperação entre
as duas .emissões, não só no mesmo regimen bancaria, como nos
mesmos bancos, está prevista, acceita e regulada no decreto de 17 de
janeiro, que, no art. 5°, paragrapho unico, expressamente preceitua:

« A emissão de bilhetes sobre base metallica não inhibe os bancos
de continuarem a fazer a sua circulação sobre base de apolices.»)

Tão injusto é supporem-me adversario systematico da circulação
sobre metal) como verem na organização dos bancos regionaes uma
profissão de fé pela pluralidade bancaria. Necessidade impreterivel
era crear a emissão, tão ampla, quanto as exigenúias do nosso meio
economico, e derramaI-a por toda a superficie do paiz. Este intuito
devia prevalecer a qualquer outro, e dietar-nos todas as transacções
convenientes á segurança da nossa tentativa. A unidade bancaria é,
sem duvida, a tendencia universal) e será provavelmente a solução
definitiva desta questão. Agora mesmo a Suissa nos apresenta os
pródromos mais expressivos da generalisação dessa idéa. (*)

. Entretanto, si ha paiz onde a administração esteja parcellada ao
extremo, onde a descentralização se leve até aos limites do possivel,
onde a fórma federativa encontre o typo da sua pureza sem mescla, é
a Suissa. Mas, si o Governo Provisorio logo nos seus primeiros passos
se tivesse abalançado a associar á nova emissão o principio da uni­
dade, fazendo-a radiar de um grande estabelecimento central, o puri­
tanismo federalista, ordinariamente o peior dos embaraços ao governo
federal, de que possue apenas as noções mais confusas, não toleraria
o attentado contra a nova ordem de cousas; e a vozeria inconsciente
dos incautos, movidos pela propaganda implacavel das pretenções
desattendidas, teria arrebatado na onda, com o monopolio do banco
emissor, o proprio principio da emissão, sem o qual os interesses
nacionaes teriam sossobrado em incalculavel naufragio.

Ora, quem, como eu, não vê na politica senão a sciencia pratica das
transacções, não podia ter duvida em immolar parcial ou totalmente
sentimentos pessoaes, para salvar as grandes conveniencias da nação,
nem se considerar humilhado em confessar de publico o erro, e
reparaI-o com honra, toda vez que os adversarios triumphem pela
excellencia dos seus motivos.

(0) v. P '177 deste relatorio,
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No que respeita á emissão sobre base metallica apenas me limi­
tára eu a antepor a emissão sobre apolices, regulada como está no
decreto de 17 de janeiro, á emissão no duplo sobre ouro. Partindo desta
consideração obvia de que, num paiz não a pique de bancarota, uma
nota coberta na lotalidade do seu valor por titulas da divida na­
cional está mais plenamente garantida do que a que apenas o for
em ouro na metade, não hesitei em dar ao primeiro, entre esses
dous generos de emissão, a primazia; porque esse, ao passo que acau­
tela melhor o interesse dos portadores de notas, presta ao Estado ser­
viços, de que o outro não é capaz.

Ocontrario allegavam os novos contradictores. Mas a prova de que
erravam, de que absolutamente careciam de razão, é que esses favores,
desenhados por elles, com pincel cart'egado, como o escandalo da re­
forma bancaria,- esses favores, ninguem os quer. Estão-se reclaman­
danavas emissões. Mas nenhum dos pretendentes a tal concessão a
admitte nas condições em que foi outorgada aos banco regionaes.
Emissão sobre ouro é a ambição, a solicitação geral.

Por que ~

Porque essa emissfio assegure melhor os interesses do paiz ~

Não; diga-se a verdade com franqueza. Não. Não é porque eUa
proporcione mais vantagens ao Estado, mas por ser incomparavel­
mente mais rendosa aos emissores. A emissão sobre apolices é sin­
gela. Aemissão sobre ouro, dobrada. O banco que emitte obre titulas
do Estado, desembolsa na constituição do seu lastro um capital duas
vezes maior do que o necessario para alimentar a mesma circulação
sobre metal. Não ha, pois, calculo commercial mais simples do que o
da predilecção do banqueiro pela emissão sobre ouro contra a emissão
sobre titulas nacionaes.

Mas a verdade é que esta contribue para o orçamento do Estado e a
prosperidade econornica do paiz com utilidades inestimaveis, de que a
outra não é susceptivel.

Essas utilidades são:
Operar o resgate da divida publica;
Transubstanciar a apolice, corrigindo-lhe o caracter de inercia mal­

fazeja, expungindo-lhe a expressão de massa absorvente e paralyza­
dora do capital, e pondo-a em circulação, monetizada, sob a fôrma de
nota de banco.

E que faz a emissão sobre o amo ~ Por_ que equivalencias se recom­
menda ~

Ainda que essa emissão fosse igual á sua base, como é a emissão
sObl'e apolices, um ponto ha em que a outra lhe levaria vantagem: a
collaboração, com que esta auxilia o Estado como agente de resgate.

Mas, sendo dupla, cumpria sujeitaI-a a alguma compensação, e tirar
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della para a nação beneficios, que corrijam, ou modifiquem essa des­
igualdade.

Em nossa opinião, o governo tem dennte de si, para esse fim, dous
meios:

Quanto ás futuras emissões sobre o ouro, utilizaI-as para o resgale
do papel-moeda;

Quanto ás emissões sobre ouro já concedidas, aproveitaI-as na
applicação que ora lhes propomos em relação ao emprestimo de 1889.

o EMPRESTIMO DE 1889

A operação politica imposta ao paiz no lamentavel empre timo de
1889 pelos calculos eleitoraes do ministerio de 7 de junho cu tou ao
Estado sommas, que a opinião publica está 10llge de suspeitar.

a valor nominal desse empmstímo é de 109.694:00:).. a seu valor
effectivo, porém, desce a 98.186:893 57'1. Ha, portanto, entre um e outro,
8 differença de 11. 507: 106" 429, corresponden te a 80 1/2 % da divida
conlrahida, sendo de 89 1/2 % o preço liquido da emissão. E note-se
que o cambio então estava ncima de 27; o que ainda mais assignula us
condições desvantajosas do emprestimo.

A demonstração é esta:

Emitlil'am-se.. .. .. . . . . .. .. .. .. . . . . . .. . 103.594 :000'000

Produzil'am :

As assignaturas ; .. 100.000: 150~iO
Juros dn. mora. pelas entrndas........................................................ i40:31í$H5

100. i/tD: 157$56}
Deduzindo-se:

JUl'OS pelas enll'adas antecipadas ...•..............
CJD.1miSiào dos banqueil·os .

Diffel'ença .

08.18';:8)3'5;1

11.507:10 '4~

Não se cifra nesta differença, porém, o preço da famosa transacção,
destinada principalmente, reza a exposição de motivos ministerial, a
auxiliar a nossa principal, indu 'tria, (( Dom de resistÍl' á crise da
transformação do trabalho, e uugmentar a SUD producção »). O rol.ulo
alludia á agl'iculturn. Mas a ind ustria realmente favorecido foi a
industria eleitoral. incumbida pelo governo de dar por apoio á mo­
narchia vacillante a unanimidaúe de uma camara feita pela cobiça
dos favores pecuniarios mediante a agencia cios bancas prepostos ao
serviço de SOCCOl'ros d lavoura.

Ha, porém, no selo desse emprestimo uma circumstancia singular,
que não temos o direito de deixar em segredo, e que vem del'l'amar
nova luz sobre o caracter desastl'oso dessa operação.
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Qual se publicou no Dia1'io Official, em 28 de agosto de 1889, o
texto do decreto n. 10,322, de 27 de agosto desse anno, estabelece o
pagamento das entrados em moeda corrente, dizendo apenas, sem
l'esalva quanto á especie de moeda em que se deveriam verificar as
prestações:

« Art. 4.° As entrados do emprestimo realizar-se-bão pelo modo
seguinte: 10 % no acto de assignatura ; etc,»)

O Jornal do Conunercio de 31 de agosto, na parte commercial, re­
produz o mesma redacção. Os tp.legrammas e mais papeis que ser­
viram para a subscripção inicial e os termos subsequentes da operação
autorizavam igualmente as entradas em moeda corrente.

Mas na collecção das leis CP. II, tom. LII; vol. II de 1889, pago 277)
o teor do decreto exprime-se assim:

« Art. 4.° As entradas do emprestimo realizar-se-hão em ouro,
ou moeda corrente, ao supramencionado cambio ») Cde 27).

E o Litulo assignado pelo Imperador, com a referenda do presi- .
dente do conselho, consignél esta versão tambem, fixando a realização
dos entradas em ouro, ou moeda corrente, ao cambio de 27.

Ha, portanto, entre o autographo imperial} com a collecção das
leis, por um lodo, - por outro, as communicações telegraphicas e as
publicações da imprensa, discreponcia essencial: os primeiros taxam
em ouro as entradas; os segundos, em moeda corrente.

Tiradas as inquirições convenientes, a explicação, que pude
apurar, resume-se nisto. Quando se resolveu o emprestimo, a primeira
deliberação foi que as eutradas se fariam em ouro, ou em papel ao
cambio de 27. Nestes termos se lavrou o primeiro autographo. Mas,
ao remettel-o á assigna turo im perial, advertindo-se então em que o
combio se achava a 27 1/1., com tendencia á alto, pareceu que esse
alvitre seria prejudiciàl ao Thesoul'o, e mandou-se copior novo titulo,
alterado nesse ponto. Reformou-se assim o decreto. Por infeliz equi­
voco, porém, subiu á presença elo Imperador o autographo prit;rlitivo,
que [ai subscripLo, sem que se procurasse averiguar, no topico em
questão, a observancia da alteração determinada.

Não posso ser juiz das respon abilidades acaso envolvidas nesse
deploravel incidente.- Mos, incontestavelmente, mal avisado andou o
governo em reconsiderar a sua primeira deliberação, preferindo o em­
bolso das entradas em moeda corrente ao embolso em ouro. ão se de­
fende esse proceder. A explicaçüo de estar o cambio acima do par e
com tendencia ascendente não justifica a escolha. A alta acima do par é
anormal e ephemera. Não podia o ministro, portanto, contar com ella
numa operação, que devia prolongar-se por oito mezes, começando em
agosto, e terminando em abril. Assegurar ao Thesouro as entl'adas ao
par, era assegurar-lhe a maior vantagem, que re o 'ularmente podia to-
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car-lhe. Desse modo ficava elle acautelado contra a possibilidade de
prejuizos; e uma administração prudente não póde ambicionar pro­
veito. Tendo de restituir em ouro, bélsta ao Estado receber em
ouro. Cubiçar a1nda o agia sobre este, renunciando á certeza do cambio
ao par, pela perspectiva eventual de uma alta transitaria acima delle,
e correndo os riscos da sua quéda passivei abaixo de 27, era uma con­
cepção aleatoria, que trocava o seguro pelo duvidoso, e poderia caber
nos calculas de jogo do especulador aventuroso, mas não nos planos
de um governo:discreto.

Nem mesmo assenta aos deveres de delicadeza administrativa, á
honestidade da administração especular o governo com o agia sobre a
taxa legal do valor da moeda.

Demais, a probabilidade da baixa no decurso de pouco temp0 só
não seria descortinavel a quem não conhecesse os elementos da si­
tuação. Essa alta excepciona 1 era effeito de operações sobre capiLaes
estrangeiros, cuja importação devia cessar proximamente; e, absor­
vidos elles, a depressão do cambio, ou, na hypothese mais favoravel, a
sua fixação ao par, tornar-se-hia inevilavel.

Corrêmos, pois, os azares do jogo; e, como era de prever, jogadores
desastrados, tivemos a devida punição, perdendo no lance quanUas
consideraveis. Tendo o cambio decahido, segundo se devia esperar, e,
como, ainda quando si não devesse esperar, sempre se deveria ter fi·
gurado entre os elementos de calculo; - por outro lado, não podendo o
governo reclamrll' a effectuação das entradas em especie differente da
estipulada nas publicações officiaes, sobre que se baseou a subscripção,
passou o thesouro por um prejuizo que orça por mais de naDe mil

contos.
Eis o seu quadro:

DIFFERENÇAS

ENTRADAS

21.938: 8003000 23 ;. .

27.423:500 000 2\ '/8 .

21.933: 800S000 21 3/,• .. .

1.- (10 '.) 2 de agosto a 15 de setembro
de 18 9 ..

2. n (r %) 30 de outubro de 1389 .

3._ (20 %) i" de janeiL'o de 1890 .

4.' (23 %) 23 de fevereiro de B;JO ..

5.- (20 %) 5 de abeil de 1890 .

i2.244:950~50 27 '/.

16.454:1008000 ~7 'I.

PAnA :\IAIS

112: 333599;

299:165 t55

pARA MENOS

1.2;)0 :517$&11

3.268:085 i92

" .295:57.21)113

100.000:150$250

Ditferença para menos .

411:504$4;9 9.834:173$332

9.442;671 103
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Este calculo não é rigorosamente exacto, já porque o emprestimo
de 1889 ainda não está liquidado, já porque se tomou para base a essas
cifras a data, em que deviam recolher-se as entradas, que nem sempre
foi a do recolhimento effectivo dellas, razão por que não se incluiram
as entradas por antecipação, nem as retardadas. Mas, deixada a devida
margem a esses descontos, a differença não será consideravel, e o
calculo exposto não deve estar longe da verdade. Sommado, pois, o
preço da operação com esses prejuizos, chegaremos á conclusão de
que esse emprestimo, nominalmente de 109.000 contos, nos custou
mais de 19 mil, isto é, que o seu valor real não passa de 9J.000 contos

Sobre essa quantia os 4.387:760 (4 % de 109.694:000 ) represen­
tam um juro de quasi 5 %.

Pareceu-me, portanto, que não se poderia contestar a vantagem
de uma operação, que recolhesse completamente esse emprestimo,
exonerando o Thesouro do gravame exaggerado, que o seu serviço
lhe impõe.

PROVEITO DA OPERAÇÃO

Do emprestimo de 1889 tinhamos já depositados,
como lastro da circulação dos bancos re-
gionaes .

Restavam em circulação, portanto . .
51.487:000:"'000
58.207:000:"000

Essas apolices estão sujeitas á seguinte disposição do decreto de 17
de janeiro, art. 40 : «Para auxiliar os emprestimos, o governo con­
cOI'rerá apenas com as sommas, que receber dos bancos a titulo de
reducção da taxa do j UfO das apolices, que constituirem seu fundo
Social; e, depois dessas sommas attingirem á totalidade do juro, ficará
este auxilio reduzido á metade.»

Como se vê, esta prescripção aUude ao estatuido no mesmo artigo,
11S. 1° e 2°, que acima transcrevi. (*) Do anno de 1895 em deante o
juro desses titulas ficará, para o Thesouro, reduzido a 2 %, pelo
tempo da duração dos bancos, findo o qual esses titulas desapparece­
rão, para todos os effeitos.

Sendo, pois, de 5.484:700 o serviço com os juros e a amortização

(') P. 134 deste relatorio.
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de todo o emprestimo, tel'emos, resgatando a pal'te não depositada
pelos bancos:

Amortização da importancia depositada (1 % de
51.4 7:000 ). . . . • . . . . . • . . . . . . . 514:870.000

Juros e amortização da não depositada (5 % ele
58.207:000$). . . . . . . . . . . . . . . . . 2.910:350000

3.425:220 000

Subirá, portanto> a 3.425:220:" o allivio obtido para o orçamento.
Isso no principio, emquanto o Thesouro houver de entregar aos ban­
cos, para o fundo das letras l1ypothecarias emittidas em auxilio á
lavoura, os juros dos titulos depositados em garantia da emissão, na
importancia de 2.059:480;\ Do quiqto anno em deante, porém, o des­
embolso do Thesouro se terá de limitar á metilde ( 2 %) do juro
actual, ou 1.029:740 , eliminando-se a outra metade, a qual, addicio­
nada aos 3.425:220 ele reducção, que, ha pouco, mencionei, perfaz
o total de 4.454:960 000.

A tanto monta a minoração de encargos orçamentarios obtida
annualmente pela medida que adoptei.

De 1895 em deante, com effeilo, o Thesouro Lerá de satisfazer apenas
aos 1.029:740' da quota a beneficio das hypothecas ruraes, ficando re­
duzido a esse valor o de 5.484:700· , que hoje lhe absorve annualmente
o serviço do cmprestimo de 1889.

LEGITIMIDADE DA OPERAÇÃO

Assiste ao Estado o direito de resgatar, ou converter, as suas
divid as amortIzo veis ~

Digo - resgatar, ou converter -, porque evidentemente o resgate
é elemento capital na conversão, não podendo haver substituição, de
uma divida por outra senão mediante extincção da antiga, a que a
i10va, de juros inferiores> vem succeder.

Ora, a pratica geral das nações, estribada nos principios mais Íl're­
fragaveis de direito commum, não deixa a menor duvida a tal
respeito.

O principio juridico no assumpto é o exarado no codigo civil francez,
arte 1187, de onde se trasladou para o italiano, art. 1175, para o hol­
landez, art. 1306 (TRIPEL : Les codes nee7'land., p. 237) e, em geral
para todas as codificações contemporaneas, quando se occupai11 com
as obrigações a prazo. Prescrevem unanimemente essas legislações que
«o termo se presume sempre estipulado a beneficio do devedor»), salvo
quando da natureza da esti pulação, ou de suas circumstancias, resultar
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que se estipulou em proveito do credor. E, no primeiro caso, o credor
não póde exigir-lhe a satisfação, mas o devedor póde constranger o
credor a aceital-a antes do vencimento. (CmRoNE: Inst. di Dit'. Civ.
ital.) V. II, § 265, p. 23.)

Desse direito se tem utilizado sem reserva, e sem encontrar a minima
opposição dos seus credores, os governos deste e do outro continente.

Os Estados Unidos, por exemplo, a parLir de 1881, reembolsaram
na sua totalidade as suas rendas de 5 e 6 % muitos mezes antes
do vencimento, diminuindo, pela grande conversão vVindom, em 95
milhões de do11ars o capital da divida federal. (CLARIGNY: Ets. sur
l'amortiss. et les empr. d'Et., p. 139-4'1.)

Como a republica norte-americana, a Inglaterra tem feito largo uso
dessa faculdade, convertendo dividas amortizaveis. Oro, como se sabe,
a convel'são importa o embolso da divida aos recalcitrantes.

E\11 Fl'ança temos a primeira lição dessa praxe na celebre conversão
do emp,'estimo lVlorgan. Essa divida, contrahida em Londres, em 1870,
pelo governo da defesa nacional, devia amortizar-se em 3L annos.
Cinco annos depois, um acto legislativo, proposto ás camaras por
Léon Say, ministro então das finanças, autorizou o governo a proceder
á conversão, ou ao pagamento desse empl'estimo, mediante uma
transacção, que, mantendo-lhe o caracter de divida amortizavel, lhe
alteraria o termo da amortização. (LABEYRIE: Conversion des rentes,
p. 452-61.)

E, não só o Estado elli, como até as municipalidades se utilizaram
desse direito. cc A proposito da conversão dos dividas COmmLll1aeS,
suscitou-se a que!-'tão de saber si emprestimos amortizaveis durante
certo numel'ü de annos por sorteio podiam ser chamados [\ resgate
antes do venciment/)o As cidades, firmando-se no art. 1187 do codigo
civil, em cujos termos o prazo se presume sem pre esti pulado a beneficio
do devedor, teem usado da faculdade de remir ao par as suas obriga­
ções, não oppondo a isso estorvo os credores reembolsados.») ( Diction.
des Financ. V. I, p. 1270.)

Em 1867 a Hespanha, mediante uma lei de 12 de junho, converteu
em rendas de 3 0/0 as tres dividas amortizaveis, conhecidas pela
designação de elivida pr'orogacla, di7Jida passiva externa de,2a classe
e divida passioa interna de,2a classe. (Ib., p. 1275.)

Na Halia, por lei de 8 de março de 1 74., s~ converteram em conso­
lidados de 5 % 3,735.109 frs. de rendas amortiza veis. (SACHS: L' Italie,
P.478.) E no começo de 18 7 o ministl'O das finanças depunha na
mesa da camara dos deputados um projecto do lei autorizando a creação
de rendas de 4 0/O, destinadas a converter todas as dividas resgataveis
da nação, as quaes em outubro de 18 6 orçavam a 697.700.000 frs. (Dict.
clesjin., V. II, p. 1275.)
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A Russin tambem conta, pelo menos, uma operação dessa ordem,
tendo convertido em Londres, ha annos, de uma só vez, titulos desse
genero no valor de E 49.120.000, pagando de prompto as reclamações.

Não fóra, portanto, o extremo escrupulo, que me parece conveniente
empregar em esclarecer a opinião sobre os fundamentos de todos os
actos do governo, num periodo de dictadura, em que nos f?lta a luz
dos debates na representação nacional, e eu não me demoraria aqui
na demonstração desse direito, que a pratica e a doutrina universal
teem sanccionado.

Demais, para mim, a questão está positivamente resolvida pelo
propriodecreto n. 10.322, de 27 de agosto, que autorizou o emprestimo
de 1889.

Esse acto dispõe, no art. 6°:
« O governo poderá, quando entender mais conveniente, augmentar
/

a qLwta do resgate.))
Esta clausula assegura expressamente ao Estado o direito de

apressar a amortização e, portanto, de terminal-a, quando lhe convier.
Legem habemus.

RECURSOS

Os meios que se nos offerecem para esta utilissima operação, veem
a ser os valores do lastro metallico depositado pelos bancos emissores.

Procedendo assim, não me·fica a menor duvida sobre a legitimida­
de do alvitre. Ainda em relação ao deposito celebrado, em certas con­
dições, entre particulares, quando ene consista em dinheiro, autorida­
des juridicas ha da maior nota, que reconhecem ao depositario a fa­
culdade de utilizaI-o, explorando o seu emprego, e apropriando-se-Ihe
dos fructas. Dumoulin, por exemplo (Tract. de usur., qucest. 83,
n, 628), considera incursos em erro gravissimo nimis supine labuntur,
os que discrepam deste parecer. No seu entender, si o depositaria
applicou o deposito em industria sua, e colheu della mais que a taxa
ordinaria da respectiva renda, esse excesso é propriedade dene, como
fructo desua diligencia e do seu trabalho. Id 11,011, estjructus pecunice,
sed negotiationis et industrice, et sic 11,011, debet deponenti 7'estitui, quia
satis est quod nonjaciat damnum.

Entre os jurisconsultos romanos, Papiniano, por occasião de
examinar o caso de um individuo, que, tendo recebido certa somma
de dinheiro num envoltorio não fechado, o empregasse em seu uso
particular, sentenceia que a acção de deposito não o poderia obrigar
aos juros dessa quantia, senão desde o dia ela intimação, isto é,
desde a requisição judicial da entrega do objecto depositado. (LI.1 25"
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Dig. Depositi.) E Dalloz, discu tindo a especie, ensina que, si o depo­
sitario, servindo-se do deposito, nessas condições, em seu proveito
pessoal, dispunha de somma igual em recursos seus, não ha em tal
procedimento abuso do deposito. « A grande fortuna do depositario»,
accrescentêl, cc comparativamente á fraca importancia da somma
pecuniaria, poderia tambem eximil-o ao pagamento dos juros.
Demais, si uma somma dessas fosse confiada a um banqueiro) dever­
se-hia presumir que este viesse a utilizal-a nas suas negociações,
sem o encargo de premios, si os não estipulou. O movimento de
dinheiro, que no seu estabelecimento se opera, habilita-o a restituir o
deposito, apenas lh'o exigirem.» (Repert. de lég., t. XV, p. 461, n. 65.)

A possibilidade da restituição do valor depositado, á primeira
reclamação do depositante, é, portanto, em summa, a expressão essen­
cial dos direito~ deste em relação ao deposita rio, qúando o deposito
consistir em especies desta ordem. Isto, ainda nos depositos de natu­
reza puramen te particular.

Os deposiLos confiados ao Estado, porém, obedecem a um regimen
especial, em que se reserva ao depositario, larga e declaradamente,
a faculdade de dispor.

Assim, a circular n. 226, de 7 de dezembro de 1850, expedida pelo
depois Visconde de Itaborahy, rezava:

cc Joaquim José Hodrigues Torres, ele., etc., ordena que todas as
quantias em notas e moeda nacional, que existir, ou entrar nos cofres
ele Depositas e Cauções do Thesouro e thesourarias das provincios,
depois de escripturadas no livro respectivo, passem logo para a caixa
geral como supprimento. »)

A lei n. 628 de 17 de selembro de 1851, prescrevendo que os depo­
sitos não continuariam a ser contemplados como renda ordinaria do
Estado, mandava conservar, todavia, no orçamento as rubricas respe­
ctivas, e reservava ao governo a faculdade de empregal-os na sua des­
peza geral:

ce Art 41. Não obstante a dfsposição do artigo precedente, serão
comprehendidas nos orçamentos as respectivas rubricas, com a ava­
liação da renda, que puderem produzir, mas em capitulo especial,
debaixo do titulo - Depo itos diversos.

c( Da mesma fôrma serão contemplados nos balanços, como sua
despeza propria; e o saldo que houve7' sido empregado na despe;;a geral
elo Estado, será representado entre a demais rendas, debaixo do título
ul1ico e especial- Receita de depositos.

c( Se os pagamentos reclamados durante um exercicio excederem ás
~ntl'adas, o excesso será pago com a renda ordinaria, e comtemplado
na respectiva rubrica do' balanço» .

Esta disposição, como se está vendo, conta, para a restituição dos
F. :lO



- 146-

depositos, em cada anno, apenas com a importancia dos outros depo­
sitos que nesse mesmo exercicio entrarem, suppondo, pois, utilizadas
pelo governo em suas despezas as som mas recebidas em deposito nos
annos anteriores.

A lei n. 348, de 25 de agosto de '1873, art. 15, estatue:
« Continuará a er empregada nas despe~as do Estado, conforme

o disposto no art. 41 da lei n. 628, de 17 de setembro de 1851, o excesso
das entradas sobre os pagamentos dos dinheiros das segtGintes origens:

« Emprestirno dos cofres de orph<1os.
« Bens de defuntos e do evento.
« Premios de loterias.
« Depositos de diversas origens.
« Quando os pagamentos exceelerem as entradas em um exerclcw,

n differença será paga com a renda ordinaria e contemplada no balanço
sob o titulo - pagamen to de depositos ».

Esse texto) na sua parLe inicial, é pe1'8mptorio, assegurando
solemnemente ao governo o arbitrio de acudir com essas quantias ás
necessidades ordínarias da administ.ração.

A lei n. 2.640, de 22 de setembro de 1875, estabelece no art. 14:
cc E) autorizado o governo para receber e restituir os dinheiros das

seguintes origens:
c( Emprestimos do cofre de orphãos.
« Bens de defuntos e ausentes e do evento.
« Premios de loterias.
« Depositos das Caixas econonüca·.
« Dito de cliversao origens.
c( Osaldo que produzil'em estes depositos, será empregado nas

clespezas do Estado)' e, si as sommas restituidas excederem as en­
tradas, pagar-se-ha com a renda ordinal'ia a differença.

« O saldo, ou excesso das restituições, será contemplado no
balanço sob o titulo respectivo, conforme o disposto no art. 41 da
lei n. 628, de 17 de setembro de 1851 ».

Em termos iguaes se enuncia a lei n. 2670, de 20 de outubro de 1875,
cujo artigo 13 é reproducção textual do art. 14 da lei de 22 de setembro
desse anno. E essa mesma disposição 7'epete-se uniformemente em
todas as leis de orçamento subsequentes até ao anno ele 1888.

No de 188) se contém o mesmo preceito) entre as dispsições geraes,
art. 2°) n. 2, mas por esLe Lheor :

c( O governo fica auLorizado a receber, e reslitllir, emp7'egando os
salclos nas despe~as do Estado, e contemplando o excesso das resti­
tuições no balanço, coil forme o disposto no arL. 4l da lei 11. 638 de '17 de
setembro de 1851, os dinheiros das seguintes origens: emprestimos
tIo cofre de orpãos, bens de defuntos e ausentes e do evento, premias
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de loterias, depositas das Caixas Economicas, Montes de Soccorro e de
diversas origens»).

São depositos da origem mais sagrada esses. Pertencem a ausentes,
no espolio dos mortos, ao patrimonio dos orphãos, ás economias labo­
riosamente ~1Ccumuladas pela pobreza nas caixas economicas. e nos
montes de soccorro. Comtudo, o Estado não hesita em proclamal' offi­
cialmenle o seu direito de alienar esses recursos, confiados á sua
guaeda, em utilizaI-os a seu beneficio, occorrendo com elles ás suas
precisões, mesmo de ordem trivial e quotidiana. Porque ~ Porque a
maxima de todas as garantias, no Estado, é o credito do Estado. Em
consequencia, as leis que dominam esse ramo da administração, não
põem differença entre os compromissos mOrEtes, em que esse credito se
traduz, e os valores materiaes que elle representa.

E isso tratando-se de depositos, que podem ser instantaneamente,
inopinadamente exigidos. Porque ~ Porque se presume que a respon­
sabilidade da nação cobre com vantagem todos os riscos do emprego
dos depositos utilizados a beneficio delIs, e que os recursos do Tl1e­
souro asseguram, com exuberancia de garantia, a effectividade da
restituição.

Na especie vertente, portanto, os direitos do Estado são a fOl'tiol'i
inquestionaveis. O deposito, de que se trata, não ê exigivel, senão sob
certa clausula, de verificação difficil, talvez remota: a man utenção do
cambio ao par durante 12 mezes. Só nessa. hypothese as notas, de que
o lastro metallico é fiança, se tornarão conversiveis. Mas então, por
isso mesmo, os seus portadores não terão interesse em lhes procurar o
troco; e, quando o tenham, será excepcionalmente, de modo que os
bancos rara vez necessitarão de recorrer ao seu lastro.

Nesse caso, estando o cambio ao par, isto ê, barato o ouro, não
custará sacrificios ao governo o adquiril-o, para devolver prompta­
mente o deposito aos depositantes.

Nem para esse fim terá de onerar o orçamento, contrahir empresti­
mos, fazer operações de credito. Os proprios titulas do emprestimo
recolhido, guardados no Thesouro, lhe depararão meios, em qualquer
emergencia, para a acquisição do metal preciso ao reembolso dos
bancos emissores.

Não ê a primeira vez que entre nós se procederá deste moào. Em
186. se mandou vender o deposito metallico da emissão do Banco do
Brazil, para accudir ás urgencias do erario na luta contra o Paraguay.

Com esse intu ito se decretou a lei n. 1349, de 12 de setembro de
1886, e o decreto n. 3720, de 18 de outubro do mesmo anno.

A primeira dispunha, no art. 10 , § 40 :

c( O Governo pagará ao Banco não só a importaneia do papel moeda
resgatado na fórma do::; 8rts 20 e 40 da citada Lei de 5 de Julho de 1853,
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mas ainda a dos bihetes ou letras do Thesouro que existirem na car­
teira do mesmo Banco.

« A somma destas duas parcellas, e do producto dos metaes que o
Banco tiver em caixa, será integralmente empregada em retirar da
circulação igual valor de suas notas».

Osegundo preceituava, no art. 9°:
« Dentro do prazo de seis mezes, a contar da data da publicação

deste decreto) o Banco fará vender os melaes, que tiver em caixa, con­
vertendo o producto delles em notas do mesmo Banco, que serão logo
golpeadas e inutilizadas; e á medida que for inutilizando as ditas notas,
as enviará á Caixa da Amortização com a conta da venda elos metaes.»

Dir-se-ha que então se obedecia ás intimações supremas da honra
nacional, empenhada nas elifficuldades de uma guerra. Mas, por outro
lado, alli se consumia a substancia do deposito, absorvendo-lhe a im­
portancia em despezas) que o devoravam sem compensação; ao passo
que, na medida que adoptei em relação ao emprestimo de 1890, se sub­
stitue apenas um valor paI' outro, deixando nos cofres do Thesouro, em
lagar da moeda, titulas da divida publica a juro em ouro, que ouro
representam, e instantaneamente se podel'ão reconverter em ouro.

Acaso é mais perfeita a garanLia offeredda aos bancos pela
presença material do seu lastl'O nas caixas do Thesouro ~ Mas esse
lastro cobre apenas meLade da emissão. Na evenLualidade ele fal­
enda, apenas metade dos portadores de notas lhes receberiam a
importancia, ou a totalidade deJles a meLade della. Que é, pois, o que,
a despeito desse perigo, mantem a esse papel a confiança do publico ~

E' a ficção da responsabilidade do emissor, é o credito do banco. Pois
bem: si o simples credito moral do estabelecimento bancaria, sem
valores positivos que o cubram, basta, para abonar metade da emissão
metallica, estará menos segura a outra metade, assenLando sobre o
cred.ito do Estado, expresso em títulos de equivalencia metallica,
especialmente immobilizados com esse destino e inalienavelmente
vinculados a elle ~

« Terá o banqueiro no seu cofre a representação em numeraria de
todo o papel, que'circula sob a sua firma ~» pergunta uma autoridade
especialista nestes assumptos : «Um banco que recebe depositas, e
deve reembolsaI-os á primeira exigencia, conservar-Ihe-ha comsigo a
importancia, deixando-a improductiva ~ O Estado mesmo, que se
incumbe do emprego dos valores depostos nas caixas economicas, teria
a possibilidade de restituíl-os de um dia para o outro ~ Si todos os
portadores de cedulas do Banco de França, pagaveis á vista, se con­
chavassem, para comparecer juntos, á mesma hora, na pagadoria
do estabelecimento, achariam meio de embolsar o seu equivalente em
moedas de 20 francos ~ O Estado) quando $epropõ~ a reembolsar, está



-149 -

na mesma situação que as instituições de credito, ou deposito, que
promettem o pagamento á vista, em especie, de cheques, cadernetas,
bilhetes. Essas instituições teem a certeza de poder reembolsar, porque
possuem na carteira valores iguaes á sua divida, letras de cambia,
titulos de renda, etc., facilmente negociaveis e realizaveis em alguns
dias, porque estão seguras de que os credores não reclamarão os seus
capitaes, e, sobretudo, de que os não hão de reclamar simultanea­
mente. ») (LABEYRIE: Théor. et hist. des con()ers. de rentes. pago 69-70.)

Nas emissões inconversiveis, já alguem o disse, o lastro constitue
apenas « urna promessa de melhores tempos: não é uma garantia, é
uma esperança. ») A fé supersticiosa na intangibilidade do deposito em
ouro, pelo simples prestigio do ouro como especifico insubstituivel,
como fonte essencial de confiança, quando a esse ouro, numa operação
imm une a riscos e infa llivel nas suas vantagens, se está offerecendo
emprego fertil em beneficios para o Estado, para o Thesouro, para o
contribuinte, é uma preoccupação de avareza absurda, a que não deve
escravizar-se o governo. Não me parece licito hesitar ante a conservação
inerte dessa massa immovel nas arcas do erario e a sua utilização
num serviço, que, sem o minimo perigo para os valores depositados,
vem libertar o orçamento de onus consideraveis.

O governo italiano tem empregado o lastro metallico de seus bancos
de circulação em amortização de emprestimos, conversão de fundos e
acquisição de rendas de vias ferreas. Entretanto, alli esses estabele­
cimentos são obrigados ao troco de suas notas á vista e á vontade do
portador, ao passo que, no Brasil, a convertibilidade só se;verificará,
quandoo cambio se mantiver ao par durante um anno. Alli a exigibi­
lidade do deposito é continua; aqui está subordinada a uma condição
de tempo longinqua.

Como recuar aqui, no que alli não encontrou embaraços ~

Certamente, no uso dessa faculdade, a administração ha de ser cau­
telosissima, timorata mesmo. Mas a questão será sempre de conve­
niencia, de segurança, de discreção: não de direito.

Só extraordinariamente será licito ao governo lançar mão de taes
recursos. Mas, si interesses superiores do paiz o exigirem, e o objecto
da applícação não envolver possibilidade de azares, não deve arre­
ceiar-se da responsabilidade, subordinando sempre o seu acto a estas
duas condições:

Excellencin indubitavel do emprego;
Seg urançn absoluta de recursos para a restituição.
Ora, é o que na operação proposta se verifica rigorosamente.
As apolices do emprestimo de 18 9, retiradas todas da circulação

pelo modo que levamos expendido, ficarão representando, no The­
souro, o lastro metallico dos bancos.
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Na reserva dessas apoUces, que poderão guardar-se aqui, ou na
delegacia do Thesouro em Londres, tel'á o Governo meio prompto de
acudir com o ouro preciso, p'lra fazer boa aos portadores de notas a
responsabilidade dos bancos, que acaso se liquidarem.

Dest'arte fruirá o Estado qunsi inteiramente as vantagens da
annullação das apoUces, do resgate desse emprestimo, - a suppl'essão
dos juros e amortizaçuo, que pesam sobre o orçamento -, mantendo,
ao mesmo tempo, nesses titulos um recurso certo para as situações
excepcionaes e de verificação dificitlima, cuja hypothese se figura.

E assim, eliminando do orçamento um emprestimo irregular, que
recebêmos em papel, para pagar em ouro, e cuja taxa real de juros é,
portanto, mui superior á taxa nominal, teremos feito annualmente na
despeza um córte, que, de 3.425:220 000 logo no primeiro anno, se ele·
vará, do quinto anno en~ deante, a 4.454·:960· 000.

Fundando-se nestas considerações, expediu o Governo Provisorio,
em 6 de outubro, o decreto n. 823 B, e procedeu immediatamente á
acquisição das apoUces de 1889, que pôde recolher, já mediante o
concurso espontaneo dos seus possuidores, já por compra no mer­
cado, realizada sempre com vantagem para o ThesoLll'o.

Em consequencia, dos 109.694:000· desse emprestimo, 'restam
apenas hoje em circulação 18.350 apolices de 1:000;'. Escolhendo com
sollicitude as opportunidades, e aproveitando-as com diligencia, não
será difficll no governo rematar a operação quasi concluida.



B NOO HYPOTHEOARIO NAOIONAL

Dentl'e os grandes problemas nacionaes, que, ha mais de um quarto
de seculo, atravez de reiterados mallogros, aguardam atê hoje solução,
nenhum paz mais á pl'ova o engenho dos nossos legisladores, dos
nossos economistas, dos nossos homens de estado, sob o regimen
extincto, do que o dos auxilias á lavaw'a.

AUXILIaS Á LAVOURA

Tambem nenhum foi mai~ explorado pela astucia dos partidos, que,
. nesta questão, como na do elemento sel'vil, não cessaram de utilizar as

necessidades da classe agricola e a Slla boa fê, para lhe illaquear a
credulidade, e captar-lhe os suffl'agios illudidos, Disso ainda tivemos
exemplo colossal no derradeiro ministerio da monarchia, quando, para
salvaI-a dos temporaes republicanos na eleição de 1888, se lançou ás
ondas agitadas, como oleo abonançador, o famoso emprestimo de cem
mil contos, rotulado como presente á lavoura sequiosa.

Ainda agora nos resoa aos ouvidos, entre os ultimos echos do
imperio desmoronado, a declamação da propaganda estrepilo a, com
que se divinisou o gabinete 7 de junho á custa dos meritos dessa
opel'açüo esteril e desastrosn, cujos onus vMias gernções terão de
carregar, sem que nem a contemporanea lhe experimente beneficios.
Com punho firme e habil na nlonipulação eleitoral, o governo em·
penhou logo 86.000:000 dessa quantia, dist.ribuidos por varios es­
tabelecimentos de credito, com o fim de se emprestnr'em á lavoura.
Dessa importancia, por fOl'ça dos contractos celebrados, alguns do
ql1ues deixaram monietada a aclministração publica ante os abu os a
que el'a evidentemente occasionada essa combinação illusoria para o
Estado e para a agricultura, tem-se consumido cerca de 46.000:000 .
E com que resullado ~ Uma decepção geral, queixas innumeraveis
dos lavrudol'es, accusações insistentes contra os bancos. E, si deixas­
semos aberto esse rombo no Thesouro, em quatro ou seis mezes



- 152-

se teria escoado a somma total representada pelos ajustes do ministerio
7 de junho, sem que as circumstancias apresentassem a menor
melhora.

De feito, os vicios desse systema, que o bom senso popular caracte­
risou desde os seus primeiros ensaios, averbando-o de auxilios á
monarchia, e, em boa parte, não passou de auxilio aos amigos poli­
ticas, são organicos, são essenciaes e, portanto, irremediaveis. EUe
entrega I'llavoura á cobiça dos seus exploradores habituaes, tende natu­
ralmente, pela pressão das relações entre o lavrador e os seus interme­
diarios, a se empregar na liquidação das dividas antigas, a converter-se
em auxilio do commercio de commissões contra as fortunas arruinadas;
acode apenas ás urgencias individuaes da parte decadente e incuravel
da antiga cultura, sem propagar nutrição, que dê alimento á nova; nã
offerece estimulos á iniciativa industriosa dos que principiam; furta-se
ás aspirações da pequena propriedade; aff8ga os protegidos da politica,
ou da especulação; promove entre os proprietarios territoriaes esses
habitos de indigencia aristocraticn, que são a ruina do trabalho, de­
struindo na agricultura a independencia, a altivez civica, o espirito de
confiança em si mesma, e transformando-a numa classe de postulantes
fidalgos, emparelhada á dos pretendentes a funcções officiaes. Em
semelhante regimen muitas precisões individuaes poderiam achar
pasto e conforto, muitas miserias particulares encontrar rehabilitação
e fortuna. Mas a lavoura nacional não se levantaria, o principio da vida
nova pela sciencia, pela instrucção, pela mutuação espontanea de
serviços entre o trabalho e o capital não começaria a penetrai-a, ainda
quando todo o emprestimo Ouro Preto, muitas vezes multiplicado por si
mesmo, se entornasse doThesouro pelo vehiculo dos bancos favorecidos.
Em nada lesa, pois, aos verdadeiros interesses da lavoura a medida
que adoptei, pondo termo a tão inuteis quão ruinosas liberalidades,
e poupando á Fazenda Nacional quasi 40.000:000.", já compromettidos
nos contractos da situação transacta.

LEI DE 6 DE NOVEMBRO DE 1875

Não se poderia, entretanto, contestar que, na serie de experiencias
tentadas para beneficiar a lavoura por actos do E tado, se h9ja concen­
trado algumas vezes boa somma do patriotismo, obsel'vação e criterio,
procedendo-se sob inspirações sinceras, intelligentes e elevadas, [óra
dos artifiGios da velha poliLica eleitoral. Na ordem dos esforços legislati­
vos, que merecem essa honrosa qualificação, avulta o que se tradu­
ziu na lei de 6 de novembro de 1875.



- 153-

Largos debates precederam essa resolução nas duas camaras.
Na dos deputados constituiu-se, para estudar o assumpto, uma com­
missão especial, que, reunida á de fazenda, apresentou, na sessão de 20
de julho desse anno, laborioso parecer, onde se estudavam, sob cinco
aspectos differente~, as necessidades da lavoura e os meios de pro­

ver-lhe ao melhoramento. O ultimo desses aspectos era a escassez
de capitaes, que as duas commissões parlamentares pretendiam reme­
diar, organizando, mediante auxilios do Estado, o credito territorial.

Com esse intuito suggeriam ellas dois alvitres:
Primeiro: Contractar-se um emprestimo no valor de 50.000:000::;

(cujos juros o Estado pagaria ao mu tuante), para os mutuar sem juros
aos bancos de credito real, que se propuzessem a fazer empl'estimos á
lavoura, D juro nunca maiorde 6 % e com a amortização de 2 a 4 %.

Os bancos teriam capital equivalente ao que lhes ministrasse o Esta­
do, e amOl'tizariam annualmente parte do emprestimo contrahido.

Segundo: Garantir o juro addicional de 4 % 8té o limite desses
50.000:000' aos bancos, que preferissem esse auxilio ao emprestimo
sem juros, e proporcionassem á lnvoura as mesmas vantagens.

As commi sões inclinavam-se á primeira alternativa, por se lhes
affigurar « a mais directa, prompta e efficaz para o levantamento de
capitaes no estado actual de contracção do credito nas diversas praças
do Imperio. ») Todavia, consignavam no projecto o segundo alvitre,
que, «seria talvez, em alguns casos, preferivel. »)

Consagraram-se, pois, no plano da refórma, essas duas idéas,
entre as quaes se deixava ao governo a opção, nestes termos:

« Art. '1. o E' autorizado o governo a auxiliar com a metade do
respeclivo fundo, até o I1wximum de 50.000:000~o, os bancos de credito
territorial, que facilitarem capitaes á propriedade immovel, a juro
nunca excedente de G% e amortização de 2 a 4 %, calculada sobre o
total da quantia originariamente fornecida aos m utuarios.

« § 3.° Poderá o governo, nos limites da sobredita quantia de
50.000:000'1' garantir ojuroaddicional até 4 0 / 0 , sobre o capital effecti­
vamente empregado, aos estabelecimentos de credito)erritorial, que
preferirem este auxilio ao errlprstimo sem juro. »)

Preponderou, portanto, naquella caSD do parlamento, o erro, que
14 annos mais tarde havia de reviver sob a politica do gabinete
que enterrou o Imperio: entregar gratuiLamente aos bancos dezenas de
milhares de contos, para que esses estabelecimentos os mutuassem
com juro á agricultura. Mas essa gro 'seira enormidade, que a dicta­
dura do ministerio 7 de junho regalvanizou, confiado na irresponsa­
bilidade que lhe assegurava a mais insigne corrupção das urnas
eleitoraes, foi encontrar barreira insuperavel no senado.

Nessa camara o projecto da outra passou por uma substituição
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radical, sob a iniciativa predominante do visconde de Inhomel'im,
que, reprovando a idéa vencedora no ramo temporario do pal'lamento,
abundou em considerações de obvia opportunidade agora aproposito
da deliberação do Governo Provisorio em não prosegu1L' na execução
dos contracto de auxilio nominal á lavoura.

« Em que consiste o projecto da camara dos deputados ~ » per­
guntava elle. « Em favorecer o estabelecimento de um banco de
hYp'othecas com o emprestimo de um capital de 50.000:000.'" sem
juros, ou com um donativo de 4 % da mesma quantia, si os accionistas
preferissem este ao outro presente. Esta subvenção garantiria aos
accionistas 12 %.

« Em breve seria absorvido o pequeno capital de 100.000:000 ,
incluidos os donativos do governo, em emprestimos concedidos á
lav~ura das diversas provincias do Imperio.

« Isto feilo e esgotado o capital, as directorias dos bancos teriam de
fechar as portas, agradecidas á liberalidade do governo imperial, e
iriam tomar ares, para voltar no fim dos semestres, afim de tratar do
recebimento dos juros e pagamento dos dividendos.

« Quanto a letras hypothecarias, a lei nado exige. Nem os bancos
teem interesse algum em emittil-as ; pol'que, sendo difficil a negociação
de taes letras, elIes não as podet'iam negociar senão acima de 6 %, que
é quanto recebem dos mutual'ios; e então seria preciso tirar a diffe­
rença do seu proprio lucro, e o neç;ocio não se tornada bom para elIes.

« Porlanlo, reduz-se o projecto a dar o Estado 50.000:000. sem
juros, para se tornar possivel ti creoção de um banco esteril, mes­
quinho, inefficaz, por falto de emisstío. E' um banco da cla~se dos
hypothecarios, porém de e pecie nova. »

~o mesmo sentido se pronunciava, oito dias depois (sessão de 6 de
outubro), o barão de Cotegipe, qualificando como original o alvitre de
« contrahir o govel'l1O um empl'estimo, p::lra fornecer fundos aos bancos,
sem vencimento de juro. »

Este sy tema, ponderava aquelle senador, ministro da fazenda a
esse tempo, « embora pudesse trazer provisol'iamente algum auxilio á
lavoura, não dava solução completa ao problema, era inefficaz, e, de
mais a mais, mui oneroso ao Thesouro. Era inefficaz; porque todos
comprehendem, á primeira vi ta, que um capital de 50.000:000,
emprestado gl'otuitamente aos bancos, junLo a outl'O igual, com que
esses bancos houvessem entrado, ou, p r outra, 100.000:00')$, não
el'a recurso senão provisorio para o estado da agricultura do paiz >l.

O pr'ojecto, aCCl'eSI;enta va elle, « era onerosissimo ao Thesouro;
porque havia o dispendio infallivel ele uma quantia, que, calculando-se
em ao annos a amortização do emprestimo, quv o governo con­
trahisse a juro de 6 %/ si a emissão do cmprestimo fosse abaixo do
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par, anunl'ia em 244.580: 'Hí58, a jU1'OS compostos, accul11ulados de seis
em seis nnnos; pois assim são elles pagos. »

Por estes algarismos se pode avaliar o sacrif.lcio a que veio con­
demnar o paiz o emprestimo de 1 89, considerando-se que este elevou
ao duplo a somma, ante a qual recuava em 1875 o ministerio conser­
vador. Oacto de 1889 foi, pois, apenas cópia ampliatoria do desacerto,
alvitrado, mas refugado, em 1875.

Impugnando-o energicamente, enunciavam-se assim, em 23 de
setembro, a' com missões do senado:

«( Insignificante, ou quasi nullo, seria o pre timo do banco hypo~

' ......lhecario, que, na impl)ssibilidade de negociar os titulos, e estender os
recursos do credito, cil'cumscrevesse uas operações na limitada
e phera do seu fundo social em numeraria, restringindo assim os seus
serviços, diminuindo os seus lucro, difficullando a modicidade dos
juros, e impossibilitando a amorlizaç;..ão a longos prazos. Esse não
seria o banco hypothecario, tal como os que florescem em algumas
regiões da Europa, e cujas vantagens justamenle se preconizam.
Esses emprestam directamente o seu credito sob a fórma de letras, úu
então emprestam o numeraria, que repee::.enta o producto da renda
dessas mesmas letl'as, por elJes negociadas, seevindo a maxima parte
do capital social unicamente de fundo de garantia paea as emissões.

« Operando unicamente com o seu peoprio capiLal, os bancos assim
delineados pelo projecto da camara dos deputados est::lriam acaso em
proporção com as necessidades de credito, que se fazem sentir fia
lavoura em todos 03 pontos do Imperio ~ Não seria uma protecção insuf­
ficiente, ineEficaz, inc mpleta, e que provavelmente farla esse primeiro

anunciai da nos a riqueza permanecer no mesmo estado de crise,
depois de aggravar nos as finanças com o peso de um sacrificio desne­
ces ario ~ Por outro lado, o juros artificiaes, que o projecto promette,
com violação da lei natural dos mel'cados, sómente serviriam como
Ja!lialivos illu oeio~, sem attingie o fins, que e teem em vista. utro.
ão os meios, que conviria applicar, pal'a superar as difficuldades, que
odeiam, na actualidade, este grave problema, sem ser preciso impoe
o Estado enormes lJexames, que a1iâs nem apropria lalJoUl'a
eclama. »

Com este pensamento as coml11is ões communica vam novo caracter
o projecto, imprimindo-lhe, no arL. 10, modificações ubstanciae,
ue assentaram o auxilio do Estado num systema de emissão de letras
ypothecorias, afiançadas pelo Thesouro:

«AI'L 1. 0 E' o governo autorizado a gaeantir os ,juros e amorti­
0)10 da leteas l1ypotbecaeias emittidas por bancos de cr dito real,
ue e fundarem sobre o plano troçado na lei n. 1237, de 24 ue
lembro de 1864.
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« § 1.0 A disposição deste artigo só é applicavel aos bancos, cuja
emissões tiverem lagar principalmente nas praças da Europa, e que
emprestarem sobre a garantia de propriedades ruraes, a juro que não
exceda de 7 % e com a amortização de2 %

•

« § 4.° A séde destes bancos será sempre no Imperio, onde
funccionará a sua directoria ...

« § 5.° Competirá ao governo a nomeação do presidente da admi·
nistração central. ..

« § 6.° O total do capital social dos bancos, por cujas emis ões
o Estado assumir a responsabilidade, não excederá de 40:000:000~OOO.

« § 8.° A duração destes bancos será de 40 aonos. »

A discussão, na camara vitFJ.licia, alterou, o typo, em alguns ele·
mentos fllndam~ntaes,ao plano traçado pelas suas commissões, con·
centrando num só banco a organização, que o projecto distribuia por
varios, circumscrevendo os privilegias alli estatuidos aO:5 estabeleci·
mentos cujas emissões s~ effectuassem exclusivamente nas praças
européas, e submettendo a amortização, fixada em 2 % no projecto
da outra camara, a uma escala variavel conforme a duração dos
emprestimos elltre cinco a trinta annos. E dest'arte se gerou °decreto
legislativo n. 2687, de 6 de novembro de 1875.

A expectativa da organização do credito hypothecario continuava,
portanto, a fundar-se na cooperação do Estado pela garantia das letl'BS
emittidas.

Justificando-a, diziam as commissões de fazenda e agricultura, no
senado:

« Por dois meios diversos póde operar-se esse concurso do Estad~

para firmar a confiança no titulo: o primeiro consistiria em garanl: ~

elle o pagamento dos juros e da amortização das obrigações emittidas
exigindo, por sua vez, das companhia~ todas as seguranças capazes~

resalvar a sua responsabilidade de quaesquer eventualidades sinistra:
«Garantindo o pagamento ao portador dos titulos, ficaria elle mesn:J

garantido com o valor total dos immoveis hypothecados, coro)
capital social convertido em titulos da divida publica e com o fundo@
reserva posto á sua.disposição para aquelle.

« Esta responsabilidade, que nenhum onus traria comsigo, dar·] ,
hia o direito de ter a direcção supr'ema dos bancos, e fiscalizar toO'
as operações por meio~dos seus agentes. Si em semelhante systeIDI~

segurança da letra é completa, com a intervenção de um fiador seID~

solvavel, como é o governo, tambem este nada teria que rece~

achando-se defendido por uma triplice barreira de solidas garaol

contra as causas ordinarias, que perturbam a marcha de taes establ
cimentos.
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«Ooutro modo de protecção, que o Estado lhe pudera prestar,
seria tomar cada anno, por conta do Thesouro, uma somma mais ou
menos consideravel de letrns hypothecarias, afim de favore.:er a
emissão, e animar com o seu exemplo todos quantos procuram em­
prego seguro :para suas accumulações. Este expediente, que limita a
responsabilidade do governo, e é tão economico como o precedente,
pois o dispendio feito pelo Thesouro teria applicação rendosa, que o
indemnizaria do onus de qualquer emprestimo, é, todavia, menos
efficaz e menos energico, em seus effeitos, do que a garantia dos juros
e amot'tização das obrigações hypothecarias. S6mente esta ultima
medida con eguiria estabelecer uma vasta corrente de importação dos
capitaes europeus para o lJnperio.»)

CAPITAES ESTRANGEIROS

Com effeito, reflectiam as commissões, «não podendo por ora o
Brasil encontrar em seu seio os elementos precisos, para dar impulso
ás emissões dos bancos hypothecarios, as quaes constituem seus in­
strumentos fecundos de prosperidade, torna-se evidente que qualquer
plano de organização sobre esta materia deve ter por bases a impor­
tação de capital estrangeiro e a emissão das obT'igaçiJes hypothecarias
nas praças ricas e populosas da Europa.

«Mas, para conseguir este desideratum, inspirando plena con­
fiança nesses titulas, não basta a gaT'antia dos bens immooeis e do
capital social das companhias. E' ainda preciso que eUe se fortifique,
ante os olhos dos capitalistas, com o prestigio do credito do gooerno,
unindo os seus aos interesses da companhia.» .

Preconizando as vantagens inestimaveis das instituições destinadas
a mobilizar o solo pelo moderno mecanismo do credito, o senado
punha imprescindivelmente como clausulas supremas á exequibilidade
desse progresso entre nós o ,'ecurso aos mercados estrangeiros, pos­
sibilitado pela garantia do erario nacional. «O principal merito dessas
instituições», dizia elie, por orgão das commissões, cujas idéas
abraçou, «derivando-se do grande desenvolvimento, que deve ter a
emissão das suas letras hypothecari3s, multiplicada até o decuplo do
valor do seu fundo social, resulta em que elias encontram insuperaveis
difflculdades, para se levantar e prospeear em paizes novos, onde os
capitaes disponiveis são sempre escassos em relação ás variadas e
numerosas difficuldades das industrias e melhoramentos que os
reclamam. Este é o caso, em que se acha o Brasil,' e seria preciso
fechar os olhos á luz de tantas experiencias recentes, para se esperar
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bom exito da emissão de titulas hypothecarios em escala assa~ vasta
I

que corresponda c(, magnitude elos fins, a que selo applicaelos.»)

Francisco Octaviano dizia:

« Dentro elo paiz estamos toelos de acco1'do em, que fallecem os
capitaes. P01' conseguinte, que era essencial ? Pór em contacto com
a lavoura brasilei7'a as associações ele c1'eelito ela Ew'opa.

« E o meio de conseguir isto qual poderia ser ~ O credito do go·
verno. O governo vem, pois, aqui abonar o lavrador nacional junto
ás associações de credito da Europa.

« E, como não seria um mecanismo facU entender-se o governo
directamente com as associações da Europa, creou-se uma associação,
que necessariamente tem de jogar com essas; creou-se uma associação,
que, com o abono do governo, nos possa trazer capitaes para a
lavoura.

« Desde que o sr. Nabuco de Araujo 111ctou, no parlamento, por con·
seguir a lei da ['eforma hypothecaria, era bem claro que se visava a
creação àos estabelecimentos de credito real. Fez-se o ensaio com a
prata de casa>' o ensaio foi improductivo. Que se elevia fazer, para
completaT' o pensantento da lei ele 1864? P"ocw'ar auxilio fóra do
paiz, para que ella nela seja apenas lei escripta, para que ella se
realize.») (Annaes do senado, 1875, voI. VI, p. 32.)

E não houve, a tal respeito, opinião discrepante, dentro ou fóra das
·camaras.

MALLOGRO DESSA EXPECTATIVA

Não obstante, porém, o alto premio, com que se acenava á concur­
rencia dos capitaes estrangeiros, não obstante o oiferecimento frauCo
do credito do Estado á especulação européa, nunca se conseguiu a
satisfação das esperanças postas pelo Imperio no regimen cl'eado pelu
lei de 1875. Dessa decepção dava conta ás camal'as, em 1877, no seu
relatol'io, o ministl'o da fazenda, pugnando pela necflssido.de Ul'genle
de submetter-se o E tado o. novos e ainda maiores sacrificios, quantos
precisos fossem, para se traduzir em realidade o pensamento daquella
tentativa.

«Logo que foi promulgada a lei n. 2'187, de 6 de novembro de 1875,
dirigi exemplares delta ás nossas legações em França e Inglaterra, re·
commendando-Ihes quv dessem publicidade ás SUl.1S disposições, e
prestassem as informações e esclarecimelóltos, que lhes fossem solici­
tados por pessóas competentes, que se propuzessem fundDr o esta-
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belecimento de credito real de accordo com as disposições da
mesma lei.

«Com effeito, os respectivos ministros apressaram-se em dar
execução ao que lhes foi recommendado, e, sinto dizei-o, sómente
os, 51'S. Frémy e A. Lnski, qLle tendo obtido, pelos decretos n. 5219,
de 1 de fevereiro de 1873, e n. 555 't., de 7 de fevereiro de 1874, conces­
são para fundarem um estubelecimento de idcntica natureza, não o
levaeam a effeito, por lhes parecerem insufficientes as cúndições dos
ditos decretos, apresentaram um memorial, él que veiu junto um im­
portante trabalbo, devido à penna do i!lustre escriptor o sr. Josseau,
apontando varios inconvenientes, que, em sua opinião, se oppõem á
fundação de um banco de credito territorial com as condições exigidas
pela lei de 6 de novembro, e propondo algumas modificações, que
alteram profundamente a mesma lei. Sujeitei o memorial e o trabalho
do sr. Josseuu ao exame da secção de Fazenda do Conselho de Estudo ,
cujo parecer ha deser distribuidoem avulso com aquelles documentos.
E'oi relator o sempre lembrado visconde de Inhomerim, que tão c n­
spicua parte tomou na discussão da citada lei; e é este o derradeiro
fructo da sua vasta e cultivada in telligencia.

« Em Inglaterra, onde contavom encontrar capitaes para fundação
do projectado banco, foi a lei recebidu com certa repugnancia, mas
sem formal reprovação.

« O principal inconveniente, que nel1a enxergaram alguns, foi a
concurrencia, que as letras hypothecarias iriam fazer aos titulos de
nossa divida externa.

« Todavia, esse inconveniente poderio ser sanado, si a emissão
das letras hypothecarias fos e feita por um agente do governo e
conforme o estado do mercndo.

« Acredito que o retral1imento dos capitaes paro todas as e111­

prezas, dUl'ante o 8ilno findo, em consequencia de prejuizos soffri­
dos, e uma especie de estremeciment nas transacções commer­
ciaes em quasi todos os Estados, coincidindo com a incerteza da
paz na Europa, entraram por muito no resultado negativo, que alll
leve a lei.

« Entretanto, a nossa lavoul'G pede e necessita auxilias, A
colonização européa não lh'os dá, nem pôde dar; ella creará) no
futuro, novas fontes de producção; mas não amparará o que esttl
ceeado, que cumpre conservaI" e augmentar. O braço escravo escassêa
ele dia el11 dia, e já não dista muito a época, em que deixnrá àe
ser instl'Umento de trabalho. E' especialmente para lutai' com essa
lransformoçtio que o lavrador preeisa ser auxiliado. Um conjuncto
de medidas reflectidas e executadas com persevel'ança l1a de attenuar,
senão remover, a crise, que todos preveem, e temem.
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« A fundação de estabelecimentos de credito real é o que deve me­
recer primazia. Si a lei votada é inexequivel, como parece ser, ao
~enos por algum tempo, cumpre adoptar out/'o systema, ainda que
mais oneroso seja.»

IMPRATICABILIDADE DA LEI DE 1875

Um dos concessionarios a que se referia, nessas palavras, o barão
de Cotegipe, o sr. Frémy, occupava, em França, a alta situação finan­
ceira de presidente do Crédit Foncier. Mas, a despeito da sua eminente
autoridade technica e do seu prestigio official, não lhe foi possivel re­
unir um grupo de capitalistas importantes, que assumissem o com­
promisso de fundar, neste paiz, um Banco Territorial. « Aprés un
examen de la question »), dizia o illustre banqueiro, na sua petição
de 22 de dezembro ao governo imperial, «(fondé SUl' notre expérience des
instituitions de crédit foncier en France, en AlJemagne et aux E'tats­
Unis, nous ne nous sommes pas crus à même de présenter une
demande au governement brésilien, sans nous être au préalable
assuré de ses intentions relativement à l'interprétation de quelques
unes des dispositions de la nouvelle 10L») De facto, porém, não se tra­
tava de interpretar a nova lei bancaria, mas de alteral-a em dispo­
sições de grande alcance.

A critica de Josseau, com effeito, exarada no memorial anoexo
ao requerimento Frémy, descobria não menos de seis obstaculos á
satisfação dos designios do legislador brasileiro. Taes eram: a re­
stricção da garantia ás hypothecas ruraes; a fixação da taxa dosjuros
em 7 %; a duração dos emprestimos, limitados entre cinco e trinta
annos; a obrigação de crear succursaes, distribuindo entre elIas o
capital social; a determinação da quota de' reserva, com prescripçáO
de um dividendo maximo; o prazo de quarenta annos estipulado á
duração do banco.

Ouvido o Conselho de Estado, pela secção de fazenda, sendo relatol'
o visconde de Inhomerim, combateu este, na sua quasi totalidade, as
objecções do autor do Tratado de Credito Territorial, e o ministerio
parece que se conformou com as suas conclusões, apezar de reba­
tidas com vantagem, em alguns topicos, pelo visconde do Rio BranCO
e pelo marquez de S. Vicente.

O eminente economista predissera, no seu memorial inédito, que, a
não ~e adoptarem no systema as correcções, que eIle alvitrara, o
almejado instituto de credito territorial nunca se estabeleceria. « En
resumé', si'ces prescriptions sont maintenues, on ne saurait eutre­
pendre de fonder une societé de Crédit Foncier sérieuse et durable au
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Bl'ésil. 11 se peut que des spéculateurs offrent au Gouvernement d'opé­
reI' SUl' ces bases, espérant profiter des circonstances) tant qu'elles
seront favorables. Mais viennent les crises et les temps difficiles, et
l'édi6ce ainsi élevé s'ébranlera. n faudra modifier le systéme, reeou­
ri!' à de nouvelle3 mesures législatives, SOl1S peine de voir tout le
faI'deau de l'entreprise retomber à la charge du Gouvernement par
sa garantie. Ne vaut-il pas mieux, des le début, offril' à la banque
les moyens d'étüblir son eréctit, d'assul'er la négoeiaLion de ses titres
SUl' tous les marehés, et, tout en realisflnt. des pl'ofiLs qui rendent
la garantie du Gouvernement nominale, de faire des prêts à des con­
ditions avantageuses aux emprunteurs ~ C'est là le consei! que je
donnerais au Gouvernement Brésilien.» Mas o governo brasileiro
não deu ouvidos ao conselho, e o prognostico fatal verificou-se.

CONFIANÇA PERSISTENTE NO CREDITO HYPOTHECARIO

Com tudo, os homens, que, no Brasil, estudavam estes assumptos,
não cessal'am de voltar os olhos para o horisonte, que nos rasgara a lei
de 1875, enxergando sempre na organização do credito hypothecario
um dos maiores elementos vitaes para a agl'icultura e, em geral, para
a expansão eeonomica das nossas forças.

Da persistencia dessa convicção deixou-nos vestigios o congresso
ngl'icola, l'etll1ido em 1878, por convocação do ministerio Sinimbú.
«Convencido collaborador, como fui, da lei de 6 de novembro de 1875 J)

dizia, perante elIe, o presiden te do conselho, (J. penso, aindA agora, que
é no seu vasto plano, mais ou menos modificado, que possivel será
encontrar a soltlçã.o do problema do credito agricola territorial. Não
presumo que a reforma da nossa legislação hypothecaria e algum
sJ'stema de auxilios a instituições desta natureza, que sirvam a cir-

. cumscripções limitadas, resolvam a questão. Taes instituições não
poderiam acudir á necessidade da justa repartição de creditõ territorial
por todas as zonas, e a solução seria ainda, por um lado, incompleta,
além de desigual e odiosa. Ponto é, para mim, a salvo de contestação,
que não ha, no paiz, capitaes, com que se deva contar para esse mister.
Ol'a, si os temos de pedil' a estranhos, melhor será que, em vez de
repetidas tentath as e operações successivas para a creação de peque­
nos bancos, se promova a f1~ndação de um grande estabelecimento,
que, estendendo os beneficios do cred ito territorial a todo o Imperio,
fomente a pl'osperidade geral, e não sámente a de algumas círcum-
cripções.))

r. 11
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Nesta opinião insistia o sr. de Sinimbú, perante acamara qua.
triennal em sessão de 10 de janeiro de 1879, accrescentando:

« A lei de 7 de novembro de 187õ foi muito estudada e discutida no
senado. O sr. visconde de Inhomerim, cuja morte deploro, o eminente
parlamentar Zacarias de Goe e Vasconcellos, de sempre saudosa
memoria, assim como outros membros daquella casa, foram accordes,
pondo de parte prevenções partidarias, no principio, em que devia
assentar esta lei: reconheceram que o capital pàra o estabelecimento
da instituição de credito s6 nos poderia vir dos grandes Inercados
monetarios. Com. effeito, procurar levantar no Brasil os 400 mil
contos necessarios para tal instituição fóra anniquillar nossas in­
dustrias, fóra comprometter o trabalho nacional. Mas, para attrahir
da Europa este capital, duas condições eram precisas: 10 assegurar a
sua remuneração, garantindo-lhe o juro, e estabelecendo a proporção
de 27 pence por mil réis; 20 assegurar o seu retorno, sua volta. A lei
attendeu a ambas estas condições. Já vê a camara que o systema era
simples; pois firmava o credito sobre a pr0.Qriedade. Mas era este
justamente o ponto vulneravel do systema. Nossa propriedade está
atravessando uma época de transição muito delicada, perigosa mesmo,
posso dizeI-o. O trabalho servil tem de acabar, e logo seremos obri­
gados a substituil-o pelo trabalho livre,).

No mesmo anno, o ministerio da fazenda, cammetiido então ao sr.
Silveira Martins, escrevia, em seu relataria ao parlamento: « O relata­
ria do ministerio a meu cargo, apresentado ás camaras legislativas na
ia sessão de 1877 ») Cministro o barão de Cotegipe) « trouxe ao vosso
conhecimento as diligencias empregadas pelo governo para a execução
da lei n. 2.687, de 6 de novembro de 1875. C*)Infelizmente foram elias in­
fructiferas. As condições em que se tem achado as praças da Europa,
parece que são ainda pouco animadoras para qualquer importante
empreza. Definhando, cada vez mais, a nossa lavoura, já pela cres­
cente falta de braços, já pela sêcca, que tão tenazmente ha flagellado
algumas províncias do norte, com sensivel detrimento da producção
e do commercio, confio em que tomareis as medidas, que melhor
aconselharem as nossas condições economicas, e que mais prompta e
efficazmente possam satisfazer os fins da citada lei.»

O governo ainda não desesperara, entretanto, apezar de todos asses
embaraços, no proposito de levaI-a a effeito; tanto assim que, na pro'
posta do orçamento de despeza para o ministerio da fazenda Cá pago 15
desse relatorio), se lê, no § 30

:

« A ») Cdespeza) « que se tornar precisa para o pagamento da garan­
tia de juro ás lettras hypothecarias, nos termos da resolução legisla­
tiva n. 2.687, de 6 de novembro de 1875. »)

(.) Ver p. 158·60 deste relatorio.



-163 -

Consignando essa verba, Linha o governo evidenLemenLe em mira
habilitar-se, para executar a lei que promeLLia á agricultura uma era
nova, apenas se lhe offerecessem proponentes idoneos, sem mais inter­
ferencia do corpo legislativo para a votação dos recursos necessarios á
iniciação da empreza. Tal era a anciedade pela inauguração do credito
hypothecario sobre uma bnse segura e verdadeiramente nacional pela
sua extensão e durabilidade, mas assentado exclusivamente na confi­
ança do capital estrangeiro.

Muitos, já não crendo na exequibilidade da lei existente, enge­
nhavam traças de uddital-a com outras vanLagens, que pudessem
captar o capital europeu, timido, vacillante e rebelde ás seducções da
offerta, em que tantas esperanças tinham posto homens de alto espirito,
como Zacharias, Cotegipe, Sinimbú. e Teixeira Jnnior, cooperado·res no
acto legislativo de 1875. Esse intuito inspirou o projecto, discutido e
rejeitado em 1879, que ampliava os favores da lei de 6 de novembro a
mais 2 % de garantia, fazendo-se pl1ra esse serviço uma emissão de
apolices no valor de 120.000:000$000.

TENTATIVA COM CAPITAES NACIONAES

Depois de Laski e Frémy em 1875 nunca mais houve capitaes es­
trangeiros, que se propuze sem a contraclar com o governo a creaçs'o
do estabelecimel!to comtemplado na lei daquelle anno. Induzidos pela
ausencia desse concurso, com que exclusivamente conLaram os autores
dessa lei, varias capitalistas do paiz, entre os quaes.o sr. Mayrink,
solicitaram, em 1881, as vantagens delle para a emissão hypothecaria
de um estabelecimento, que se instituisse sobre capitaes nacionaes.
Mas, sob consulta do Conselho de E tado, subscripta pelos srs. Pau­
lino, Teixeira Junior e conde de Prados, o ministerio Saraiva indeferiu
a petição, em 18 de julho de 1881, estribando-se, com todo o funda­
mento, na impossibilidade legal, para não fallar na inconveniencia eco­
nomica, de sanccionar o emprego de capitaes brasileiros nessa
applicação, que o legislador reflecLida e peremptoriamente reservara
ao capital europeu.

Mas em vão aguarda va a lei de 1875 o concurso do capital eu­
ropeu ; desiderando este por cuja satisfüção se mostravam ávidos, entre
nós, todos os competentes no assumpto, liberaes e conservadores,
salvo alguns espiritos inclinados, por idiosyncrasia, ao paradoxo
como o sr. Martinho de Campos, chegando o sr. Martim Francisco a
declarar, em um notavel discurso, que por essa lei, na qual via (( uma
obra prima de organisação em materia hypothecaria » sacrificaria
até, si preciso fosse, o partido liberal. Oradores de todos os credos
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poliLicos, OS melhores talentos das nossas camaras, empenharam-se
na defesa della, sustentando a interpretação de sel'em, não faculta·
tivos, mas obrigatorios para o governo os seus termos, e deplorando
como infortunio publico a reserva guardada pelos capitaes europeus
ante as nossas liberalidades.

NOVA ERA. CONFRONTO. O PROJECTO ACTUAL

Fe.lizmente entramos agora em melhores dias. O que a monarchia
não conseguiu em quatorze annos de esforços, sempre [rustraneos, a
Republica, .ao que parece, vil'á realizar, dentro em pouco e
em proporções incomparavelmente mais grandiosas. A' organização
do credito hypothecario entre nós se oppunham duas causas [ormida~

veis nos dous ultimos decennios do I'egimen imperial: a ct'lse da escra­
vidão, começada em 187'1, e a crise.do throno, declarada em 1888 e
resolvida em 1889. Mas a ellminacão desses dois obstaculos não bas­
taria, pClra animar os cap'itaes europeus a porem a sua confiança na
situação do Brasil, si a Republica se não tivesse imposto, pela sua
seriedade, pela sua indole ca Lma, conservadora, organizadora, honesta,
Laborios'8, ao respeito e ás sympatLüas do mundo civilizado,

Graças aos effeitos bemfazejos dessas circumstanclas, pelas quaes
devemos louvar, sobretudo as excellentes qualidades da nação, em que
se apoia o Governo Provisorio, podemos, afinal, utilizar-nos do pen­
samento da lei de 1875, mas em condições incaLculavalmente mais
generosas para com as necessidades do poiz, e, de mais a mais, sem a
minima responsabilidade para os cofres do Estado.

Outorgava, com effeito, o decreto de 6 de novembro o privilegio de
emissão hypothecaria, no paiz, durante 40 annos, ao baoco que se esta­
belecesse mediante capitaes estrangeiros no valor de 40.000:000$,
garantindo-lhe, com o abono do Thesouro, os juros e a amortização
sobre essa quantia. Ora, o estabelecimento hypothecario, cuja instituição
se regula no decreto do aono passado, e cujo capital ascenderá a
100.000:000$, prescinde absolutamente ele garantia do governo.

Dest'arte, ao mesmo passo que o capital offerecido por esse insti­
tuto de credito ás industrias do paiz se elevará 150% acima do calcu­
lado na lei de 1875, a fazenda nacional fica de Lodo em todo immune aos
fiscos e gravomes, a que essa lei, no seu plano, a obrigava. Dupla e
estupenda vantagem, que, 11m anno alrüz, serIa o mnis irrealizavel dos
sonhos, mns que bastaram nlguns mezes de actividade republicana,
para converteI' em proxima realidade.
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PROJECTO INÉDITO DO GABINETE 7 DE JUNHO

Nas vespeí'as da revolução de 15 de novembro o governo imperial
chegára, ao que parece, á certeza absoluta da irrealizabilida.de dessa
aspiração, ainda com a garantia prescripta na lei de 1875. O ministerio
Ouro Preto comprehendera a necessidade de procurar outro rumo, e
commettera a um cidadão eminente o encargo de delinear um meca­
nismo bancaria, que) auxiliado pela acção directa do Estado, pudesse
communicar vida ao plano da lei de 6 de novembl'o. Esse trabalho,
ainda inédito, mas que já achei composto na Imprensa Nacional, pro­
jecta a creação de um banco de credito real e mo\ el, cujo typo se cara­
cteriza no art. 10 , concebido assim:

«A um banco, que se organizar na fórma dos leis ns. 1.237, de 24 de
setembro de 1834, e 3.272, de 5 de outubro de 1885, pal'a o fim exclusi vo
de fornecer á lavoura e ás industrias que a ella se referem, e prendem,
capital a juro nunca excedente de 6 0 / o, sob hypotheca e penhor agricola,
e emittindo letras hypothecarias e pignoraticias, emprestará o Gooemo,
sem juros, a somma ele 100.000:000$, por 50 allnOS, que será o prazo
da sua duração, entrando o banco logo com igual quantia.»)

Era, como se vê, o mesmo principio consagrado no systema. dos
recentes eÚlprestimos li lavoura. Sommada nos outros cem mil contos,
cuja distribuição pelos bancos o mil1isterio 7 de junho deixou CIuasi
concluida, essa importancia elevaria a 200.000:000:"' os sacrificios
directos da Fazenda. Ocontraste entre essa combinação, que esmagaria
o Thesouro sob o peso dos fa vores liberal ízados á especulação bancaria,
e o plano que adoptei, onde o Estado não emprega um real, em moeda,
ou garantia, define as duas situações, e põe um abysmo entre eltas.

Creava esse projecto um banco hypothecario, prodigalizando aos seus
fundadores cem mil contos elo Thesouro, por um em presLimo sem juros
ao prazo de cincoenta annos. Ora, como um capital dado a juros com­
postos de 3 % dobra de valor no prazo de vin te e tres annos e meio, esse
emprestimo, por cincoenta annos de algumas centenas de mil contos,
equivalia a um desembolso de duzentos mil contos por parte do Estado,
tornando-se puramente nominal o concurso dos cem mil, que figuram
no art. 10 do projecto como contribuição dos concessionarias, os quaes
teriam apenas de adeanlar a pl'imeira entrada para constituir o estabe­
lecimento. Era, pois, em ultima analyse, um presente de cem mil
contos, dado de mão beijada nos exploradores dessa concessão, u flôr
das concessões.

Não querendo inspirar-se em tão arrojado exemplo, e cingindo- e
á concepção da lei de 1875, podeda °Governo Provisorio empenhar a
garantia do :rhesouro sobre uma emissão hypothecaria de qu.atrotentos
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mil contos, pois a tanto montaria, na fórma da lei de 24 de setembro de .
18:)4, a circulação em obrigações territoriaes de um banco instituido
com o capital de quarenta mil. lVlas nem a isso precisei de recorl'er;
porque o decreto abre, sem a minima garantia elos cofres publicas,
uma emissão hypot,hecaria de um milhão de contos de réis, instituindo,
sem o menor concurso do Thesouro, um Banco Territorial de cem mil
contos de réis, colhidos exclusivamente no capital particular.

ALTERAÇÕES Á LEI DE 6 DE NOVEMBRO

Apenas deslisei do plano da lei de 1875 em tres disposições, cuja
inconveniencia já foi objecto das criticas mais abalizadas e concludentes
perante o governo imperial, no antigo pArlamento e no conselho de
estado, mas que, ainda quando admissiveis no regimen de um banco
estabelecido sob a garantia do Thesouro, não teriam defesa no de uma
instituição mantida exclusiva mente á custa do credito privado.

Refiro-me: a) á exclusão das hypothecas urbanas, b) á fixação
do prazo do banco em quarenta annos, e c) á nomeação do seu presi­
dente pelo governo. No projecto de decreto o presidente é eleito pelos
representantes do capital, sob o prazme do governo, a existencia do
banco alarga-se a cincoenta annos, e admittem-se as hypothecas
urbanas, a par das rurJes.

Convem considerar de per si cada um destes tres topicos.

a) Aelmissão ele hypathecas urbanas

A restricção da garanUa de juros oos emprestimos sobre proprieda­
des ruraes, inspirada aliás no pensamento de favorecer os emprestimos
á agricultura, não é nem util, nem pratica: seria até, nociva, e actuaria
contra o fim, que se teve em mente.

E, para não se presumir que bebo este juizo em impl'essães da
occasião> transcreverei do ~Ienwrial redigido por Josseau, uma das
maiores autoridades européas na materifl, as reflexões com que eUe
oppugnava, nesta parte, a lei de 1875.

« Precisamente ») (são as palavras suas) « ella ») (essa restricção)
« tem ~lm alcance mai')l' do que se parece crer; pois o seu resul­
tado immediato será, não ó limitar a garantia do Estado ao juro das
obrigações emitLidas em representação de emprestimos ruraes> como
reduzir exclusivamente a essa cathegoria de emprestimos as obrigações
da sociedade. Por esse systema> com e.ffeito, si a sociedade quizesse
tambem emprestar sobre immoveis urbanos, teria de emittir dous ge-



-167 -

!leras de obrigações: as ruraes, de juro assegurado pelo Estado, e as
urbanas, privadas dessa vantagem; reunindo as primeiras como pe"
nhor o conjuncto dos bens rllraes, sobre que se justassem os empresti­
mos, e as segundas como garantia os immoveis urbanos> umas procu­
radas pelos capitalistas, outras refugadas, ou circulando apenas sob
cotações inferiores.

«Será isso passiveI ~ Evidentemente não. Uma sociedade de credito
territorial não póde emprestar a taxas vantajosas para o mutuaria,
sem que por sua vez tome emprestado o dinheiro a taxas favoraveis.
Ora, para que os capitalistas acceitem sob urna cotação visinha do par
os titulas que elta emitte, indispensavel é uma condição: a unidade da
garantia em relação a todos. Cumpre que todos os titulas tenham por
penhor o complexo dos immoveis hypothecados, e que todos esses ti­
tulas assentem na garantia de juros, a que o Estado se comprommette.

«Por outra : o descredito dos titulas urbanos interessaria o credito
elos titulas ruraes, e o desenvolvimento da sociedade embaraçar-se­
hia, em detrimento dos mutuarios : ella seria, pois, inevitavel e
promptamente levada a só outorgar emprestimos ruraes.

« Mas convém que a esta especie de bens se circumscrevam as van"
tagen8 do credito immobiliario ~ Certo que não.

«Primeiramente, não é isenta de embaraços a discriminação entre
os bens ruraes e os urbanos. Não se acha traçada por toda a parte a
linha divisaria entre a cidade e o campo. Haveriamos de attribuir a
qualificação de bens ruraes unicamente ao solo, recusando-a ás
construcções, ainda quando estas demorem no campo ~ Como se clas­
sificaria uma vivenda com jardim numa aldeia, uma casa utilizada no
serviço da exploração de uma herdade, etc 1

«Supponhamos, porém, que se aplainem essas difficuldades. Pois
não se percebe o inconveniente, que se daria em limitar os empresti­
mos unicamente aos bens ruraes "? Nos primeiros annos os pedidos de
emprestimos viriam com extrema lentidão. Sabe-se, com effeito, quão
difficil é fazer penetrar no campo a idéa das vantagens offerecidas
pelas instituições de credito. Por toda a parte onde se teem creado so­
ciedades de credito real, os proprietarios urbanos são os primeiros
a comprehender os serviços, que elias lhes podem trazer, e os primei­
ros a aproveitaI-os. Não é, certamente, esse o fim determinante de
instituições taes ; mas, emquanto não acodem os emprestimos ruraes,
ti sociedade faz transacções, adquirindo assim o crediLo, de que mais
tarde os campos aproveitarão.

« E não ha, de mais, l-10taveis serviços, que prestar tambem à pro­
priedade urbana ~ Porque excIuil-a do beneficio de uma instituição,
que assume o titulo geral de Credito Immobiliario ~ E' assim que, em
toda a parte, onde se teem fundado sociedades desta especie, na Alle-
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manha, na Hespunha, na Polonia e na França, enas Leem estendido as
suas operações a todos os immoveis susceptiveis de hypotheca ; e
aquelles que fizeram ao Crédit Foncier de França a injuata increpação
de emprestar muito mais, nos primeiros anl1os, sobre construcç5es
urbanas do que sobre immoveis rurae , acabaram pai' compreheí1del'
que os emprestimos desse instituto sobre ediflc8ções lhe serviram po­
derosamente, para o elevar á siLuação financeira, que hoje occupa. E'
essa situação que, assegurando ás suas obrigações um credito de pri­
meira ordem, allivia, pelo seu curso estavel ao par em tempos
nor111aes, os onus que o emprestimo impõe nos proprietarios agri­
colas.

« Restringir, logo, a garantia de juro ás obrigações emittidas sobre
emprestimos ruraes, seria constranger a soeiedade, que se fundasse, a
reduzir as sllas operações; seri'a, por consequencia, paralyzor-Ihe o
desenvolvimento, e prejudicar-lhe o credito de modo tão seria, que,
apezar do meu firme desejo de ver estenderem-se aos campos os be­
neficias deste systema, eu não aconselharia nunca a um grupo finan­
ceiro que se submettesse a semelhante clausula. »

Essas ponderações calaram em espiritos competentes, um dos
quaes, o actual presidente do Banco do Brasil, o sr. Dantas, expres­
sava-se, na camara dos deputados, em 1877 (sessão de 2'1 de junho),
deste modo:

«O nosso fim foi garantir os emprestimo' ruraes. Mas alguma
cousa deste grande capital, que nós vamos garantir para a agricultura,
poderia. talvez empregar-se em emprestimos urbanos, si esta fosse a
condição unica da incorporação da companhia. Em todo o caso dahi
não viria perigo para o Estado. Enfraquecia a importancia consagrada
a emprestimos ruraes. Mas acho que a promessa foi tão grande:
400.000:000$000 ! »

Sustentando a restricção adoptada na lei de 1875, o visconde de
Inhomerim, no seu parecer como conselheiro de estado, em '1876, accu­
mulou varias considerações, cujo merito não importa agora examinaI';
porque todas se referem á hypothese de um banco nutrido pela
garantia do Estado. « A propriedade urbana », dizia ene, « não carece
de protecção directa do Estado para suas operações de credito. A lei
não curou da propriedade urbana, a qual nenhum favor excepcional
pedia ao Estado em materia de credito. Empenhar, e compromeLter,
em tal caso, a garantia do governo seria violar os mais sãos principias
de administração, que não permitLe envolver a l'esponsabiliclade do
Estado nos negocias Clas companhias, senão quando não houver outro
meio de proteger, ou resalvar, grandes il~teresses publicas, connexos
com elles. )

Estas objecções, portanto, desappareceJ;l1, tratando-se de uma con-
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cessão, que não arma á garantia official, que não induz responsabili­
dade do governo.

Superiores são de cel'to os direitos da agricultura a todos os outros,
em materia de credito hypothecnrio, attenta a primazia dos interesses
nacionaes que com elia pr'endem..Vlas nem por isso licito será esquecer
o papel notavel, essencial, que toca á essa especie de credito em relação
ao desenvolvimento da propr'iedade urbana, e os beneficios que esse
ramo do commercio bancaria é destinado a grangrear, por este lado,
ao paiz.

Quanto não deve, nesta parte, a França ao seu Crédil Foncier?
Um dos livros mais recentes sobre o a sLlrnpto assignalava, ainda
ha um anno, esses grandes e in uppriveis serviços, cuja ausencia
teria prejudicado em proporções incalculaveis a expan ão do progresso
naquella nacionalidade. « 1m portantes serviços I), diz o autor desse
estudo, « tem prestado o C7'éctit Foncier aos departamentos e muni­
cipios. O modo do emprestimo a longo prazo, amortizavel por annui­
dndes, adapta-se particularmente bem ás precisões e aos recursos
dessas collectividacles. E' menos oneroso para el1as do que os empre­
stimos a longo termo, contl'actados com particulares. Grandes obras
devem a sua consurnmação a esse c ncurso do Credito Immobiliario.
E', graças aos adeantamentos feitos por elle sobre os bons de déléga­
tion que Pariz se transformou completamente, sob a administração de
Haussmann, abrindo-se novas ruas, espaçosas, amplas, que levaram
ar e luz ao coração da cidade. • ão fallando nos trabalhos, que afor­
mosearam a capital, muitas são as communas, que devem a empresti­
mos contrahidos nesse e.stabelecimento a construcçã de casas de
camaras, edificios escolares e templos. Allega-se que se excedeu a me­
dida, oberanclo-se em demasia as municipalidades. Mas quão deplo­
ravel não seria a sua posição, si houves em de pedir a emprestimos
contrahidos em mãos particulares todo o dinheil'o, que lhes tem mu­
tuado o Créclit Foncier ? O desenvolvimento mesmo alcançado por elle
em França, o logar consideravel e inconcusso que occupa no mundo
financeiro teem contl'ibuido pal'il o augmento da riqueza nacional.
Declamam, bem o sabemos, contm a « feudalidade onanceira »). Tam­
bem nós, sem duvida, condemnamos altamente e ses synclicatos de
especuladores imprudentes, que preparam lances de bolsa á custa da.
economia nacional, acabando, as mais das vezes, por obysmal-a em
fallencias ignominiosas. :\1as esLabelecimentos como o Créclit FOTlcier
e o Banco de França, adminisLl'ados por m<lo firme e prudente, e limi­
tados a operações paramente regulamentares, Dão podem senão prestar
serviços ao paiz e ao proprio Estado, que muitas veze tem Lido a for­
tuna de recorrer-lhes ao credito ,1) (GIRAULT: Le C,.édit Foncier et
ses privileges. Paris, 1889, pag. 38. )
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No Rio da' Prata a experiencia é igualmente favoravel' em extremo
á essa applícação da hypotheca, a re peito da qual o dr. H. Qllesada
se estende em encomios, no seu livro sobre Et Credito Territorial en
ta Republica Argentina ( Buenos Ayres, 1888, pag, 41 ) :

« Ninguna operacion ofrece aI Banco mayor garantia que la de
esta clase de préstamos, y ninguna en realidad debiera merecer de los
poderes publicos mayor pl'eferencia por lo que ella importa, no solo
para el progreso general, sino por quanto tiende a aumentar considera­
blemente la riqueza privada y mucho mas aún la renta publica.»)

O outro argumento allegado pelos propugnadores da lei de 1875 con­
sistia na inconveniencia de distrJhir, a beneficio da propriedade urbana,
parte mais ou menos avultada dos recursos da companhia, desfal­
cando assim, sem utilidade, os estabelecimentos ruraes do capital
que demandam, Mas esta observação, quando pudesse proceder a
respeito de um estabelecimento dotado de quarenta mil contos de ca­
pital) não colheria em relação a um, como este, cujo capital se eleve a
cem mil contos, com a faculdade, ainda em cima, de ampliar-se ao
dobro. Em uma emissão hypothecaria de um a dous milhões de contos
cabem, e caberão evidentemente, por muito tempo, as necessidades de
credito da nossa propriedade rural e urbana, e não será lesão á pri­
meira o quinhão do cabedal bancario applicado a aaxiliar a segunda.

b) Duração elo banco

AI'edllCção àa existencia do estabelecimento a quarenta annos, na
lei de 175 (art. 1°, § 8°), está ligada á fixação do prazo maximo dos
emprestimos agricolas em trinta annos (art. 1° § 10).

Ora, si o objecto dessas instituições consiste em supprir recursos á
lavoura na proporção das suas necessidades, parece obvio que o prazo
maximo de trinta annos não corresponde inteiramente a essa especta­
tiva. Planejando a organização do credito immobiliario sob a garantia
directa do Estado, o legislador brasileiro manifestamente cedeu á pre­
occupação de limitar ao minimo termo possivel a responsabilidade, a
que sujeitava o Tllesouro. Mas, ainda assim, não era razoavel querer
um fim, e recuar ante os meios.

Alimitação dos emprestimoshypothecal'ios entre os extremos de cinco
a trinta annos copia o decreto francez de 31 de agosto de 1863, que auto­
rizou a fundação de uma sociedade: de credito immobiliario colonial.
Não conhecemos os resultados dessa disposição nas colonias francezas·
Mas, em França, a restricção legal,. que a esse respeito se estabeleceu
pelo decreto de 28 de fevereiro de 1852, o qual introduziu naquelle paiz o
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credito territorial, foi rejeitada pela sociedade que para esse fim se orga­
nizou, e cuja resistencia encontrou satisfação completa nos decretos de
28 de março, que commetteram ao governo o encargo de regular a taxa
da amortização em termos taes que a duração das annuidades se estenda
enLre vinte e cincoenta annos, e permittiram á companhia do Crédit
Foncier dar o prazo de dez a sessenta ás suas operações de mutuo.

« Que inconvenientes acarreta e se estado de coisas ~ ») diz Josseau.
«(Nenhum. Mui poucos emprestimos a breve prazo se teem contrahido.
Quasi todos se solicitaram e ajustaram a prazo maior de trinta annos.
Quem percorrer com os olhos uma taboa de amortização, verá quão
onerosa é uma annuidade calculada sobre periodo tão breve. Si se aecei­
tasse o termo de trinta annos como o maximo de duração dos empre­
stimos, quantos pruprietarios não recuariam ante um contracto, que os
gravaria com uma contribuição superior aos seus recursos! Quantos
não se veriam impossibilitados, até, de solicitar o emprestimo,
ante a judiciosa regra que exige pelo menos equivalencia entre a
annuidade e a renda dos immoveis consignados a garantia de taes
operações ~ Não será preferivel, para a maioria dos mutuarios, conven­
cionar prazo mais extenso, desde que se lhes deixa a faculdade de
quital'em a divido. antecipadamente, escolhendo a opportunidade que
mais pl'Opicia lhes pareça ~ »

Eis a questão sob a face dos interesses do mutuario. Mas ainda
pela das conveniencias do Estado, não é menos obvia a desvantagem
dessa restricção, creada, aliás, no intuito de favol'ecel-os. « Não faUo
aqui no interesse da associação», pondera a mesma autoridade finan­
ceira. « Claro está que a associação é interessada em outorgar empre­
sUmos de duração mais longa; pois dest'arte arrecadará por mais
tempo n sua commissão, e essa facilidade grangear-Ihe-ha maior nu­
merode opel'ações. Tal interesse, todavia, não póde ser indifferente ao
Estado, cuja gaT'antia assim adquirirá ma.is pl'obabilidades ele tornar­
se puramente nominal. »

A e:3sa argllmentação irresistivel não pôde responder, com todo
o seu talento e competencia, o visconde de Inhomerim, limitando-se a
redarguir, em phrases vagas, que, quando as camaras brasileiras
marcaram o prazo de 30 annos, « tinha m presentes considerações
sLlggeridas pela situação da industria agrícola no Beasil, que eUas
conheciam melhor do que podem conhecel-') e-trnngeiros. »

Mas, no proprio conselho de estado, Torres Homem ficou em uni­
dade, nessa consulta, em que foi relator. Os outros dous membros da
secção de fazenda eram o visconde do Rio Bmnco e o marquez de
S. Vicente.

Desses, o primeiro opinou assim:
« Para os emprestimos a longo prazo, não vejo perigo em que o
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maximo de 30 annos, que só aproveitará ás operações dos 10 primeiros
annos, seja alargado até 50) ou mesmo 60, ampliando-se igualmente a
duração da sociedade, cujo limite a lei fixou em 4~ annos. A objecção
ao primeiro desses pmzos, tirada das to.boas de amortização, éfundada,
e tem pOl' fim tornar menos onel'OSOS os pagamentos annuaes dos
proprietarios ruraes. »)

O segundo enunciou-se nestes termos:

1« Pensa que a duração dos emprestimos póde ser espaçada até
45 annos, tempo sufficiente para uma modero.da remissão da divida
com beneficio reciproco.

« E' claro que, desde que se espace o prazo da solução das dividas,
cumpre prolongar a duração do estabelecimento. Oir~ mesmo que,
ainda quando nâo fosse essa razão, opinAria pelo prazo de 80 annos.

« Si durante 40 annos, os mais difflceis, o banco, em vez de acabar
por uma liquidação forçada, se mantiver prestando bons serviços, para
que pol-o n' necessidade de ir já antes enervando a suo. acção anima­
dor'a ~ Não é de presumir que a lavoura brazileir8, su ceptivel de um
desenvolvimento extraordinario em seu amplissimo e fertil territorio,
possa, no curto periodo de 40 annos, independer de protecção governa­
mental. Não é tambem de presumi!' que o governo ainda então lhe
possa ser util, no sentido de que se trata, sem assumir compromissos
serios. A simples renovação do privilegio e mais favores não bastaria,
para neutralizar os inconvenientes do curto prazo e suas canse·
quencias. »)

Josseau exprime-se a este respeito nestas palavras:

« E' do c'aracter peculiar ás sociedades ele credito fazerem em­
prestimos a longo prazo: deve-se suppor que os façam todo o anno, até
afim du suo existencio. Ora, admittindo, com a lei de 6 de novembro de
1875, que o maximo da duração dos emprestimos seja apenas de
30 nnnos) os que se effectllassem no ultimo não expirariam sinão cerca
de trinta após o termo da socieda.de»).

Concebem-se aliás as he itações do legislador brasileiro, meticuloso
em não comprometer além do strictamente imprescindivel a respon­
sabilidade do Estado, no 8ystema dos bancos garantidos pela nação.
Ainda assim, o projecto (de que acima demos noticia) elaborado sob as
inspirações do ministerio 7 de,junho, dava a um esLabelecimento crendo,
por assim dizer, exclusivamente por um emprestimo do Thesouro, a
uma sociedade particular sustentado pelo Estado, a dlll'nção de 50 annos.

Que duvida poderiamos tel', pois, em alongar o prazo da lei de 1875
em relação a um instituto de credito estabelecido sem o conc.urso dos
capitaes, ou, siquer, da garantia do Estado?

A lei de credito hypothecario votada em junho do anno corrente
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nas camaras italianas confere a duração. de, meio secuIo ao banco,
que manda fundor:

« La societá avrà la durata di 50 anni, alla scadenza dei quali essa
non potl'à, senza una nuova concessione, fare nuove operazioni di
IDutui, ne quindi emettere nuove cartelle, ma continuerà ad esistere
pel' liquidare le operazioni già faUe, »)

Essa é a duração que abracei tambem, ficando aquem, portanto,
da admittida pela maioria dos conselheiros de estado em 1876. E deste
modo se permiLtirão os emprestimos ao prazo até de 40 annos;
limite model'ado, si attendermos a que ha estabelecimentos modelos
neste genero, como o de França e o do Hanover, onde elle se estende a
60, e si considerarmos que a duração, por exemplo, do erédit Foncier
é fixada em 99 annos.

c) Fiscalização do governo

A lei de 6 de novembro de '1875, art. 'lo, § 40 prescreve: « Competirá
ao governo a nomeação do presidente da directoria e de um dos
membros da ndministração na Europa e de cada uma das caixas
tlliaes. »)

Ainda sob o regimen da garontia da emissão hypothecaria pelo
Estado essa disposição pas ou com o prote~to de opiniões das mais
venerandas e insuspeitas. O senado!' Zflclwrias, cuja indole não póde
incorrer na tnxa de tendenda a diminuir as prerogativas do poder
publico, Oll descuidar-se de zelar os interesses do Thesouro, manifes­
tava-se, perante o senado ( sessão de 3 de outubro de 1875 ), no sentido
que vou reproduzir:

« O orador quer para o governo toda a fiscalização; mas apresi­
dencia deve se1' deixada á escolha dos accionistas.

« O orador não deseja que o govel'l1o faça uma tal nomeação: deve
ser um logar pingue, pago pela companhia, e para lá irá um me­
dalhcio.

« E' um p!'esente politico.
« Quando se organizou o Banco do Brasil, tendo o presidente

10:000 ,o maior vencimento que então existia, como as cousas se
p'lSS8r<1m ~ O autor do projecto, o sr. visconde de Itaborahy, era
ministro, e nomeou o primeiro presidente do banco, o conselheiro
Serra. Logo depois que este falleceu, foi pl'esidente do banco o mi­
ni tro, que o creou, e assim foi sempre pl'eenchido o Ioga r, até que o
orado!' chamou, para dirigir o banco, em uma situação critica, o nobre
vi conde de Inhomerim.

«( Mos que proveito tirou o Banco do Brasil com esses presidentes
officiaes e de ostentação ~ enhum. I ada embaraçou que elle se des-
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viasse da senda, que devia seguir por lei. E, pois, amestrado pela
experiencia, o orador não póde approvar opensamento de ser nomeado
pelo governo o pI'esidente elo banco. O presiden te deve ser o que fôr
indicado pelos accionistas: comece por ahi a sua responsabilidade.

« O governo que quer dar impulso ás instituições bancarias de hy­
potheca com a idéo de garantia de juro, tenha, não um presidente, que
ainda de longe se assemelhe ao presidente do Banco do Brasil, se­
gundo as atLribuições que lhe forem dadas, mas um fiscal. O fiscal é
de menos ostentação, é certo, do que o presidente, mas voe exercer
funcção mais util, qual a de assignar as leLras hypothecarias, que
teem de ser lançadas em circulação.

« Não ha neces idade do presidente: basta o fiscal na séde do
banco, e não em Londres, logllres desnecessarios e destinado a
amigos.

« Como ha de suppor que, creando-se agora, no Brasil, um banco
sob a presidencia de um distincto cidadão, esse banco vá ser melhol'
dirigido do que foi o Banco do Brasil, que o foi pessimamente ~ Não
póde acreditar nisto. Acredita mais na fiscalização; porque, na
ordem dos individuas que não são barões, nem viscondes, ha muitos
capazes de ser fiscaes,

« Em que responsabilidade não incorrerá o nobre ministro da fa­
zenda, si facilitar qualquer cousa nesLe negocio ~

« O grande banco hypothecario de França tem presidente nomeado
pelo governo. Mas a principio não foi assim: apenns o governo alli
tinha fiscaes.

« Cumpre notar uma circumstancia. Napoleão tomou o pulso á
França, entendeu que era um outro Luis XIV, entendeu que devia
assumir a direcção do banco mediante delegado seu. Mas deve-se ter
em vista que se trata do creoçãõ de um grande esLabelecimento de
credito hypothecario com capitaes principalmente de um psiz onde se
liga á autonomia em maLeria de industria a mais alta importancia. )

São verdades ensinadas pela observação das coisas e dos homens de
nossa terra a um estadista, que os conheceu intimamente, e cujas idéas
administrativas o predispunham antes a exaggerar, do que a enfraque­
cer as regalias da autoridade. Com razão enxergava elIe na escolha do
presidente do banco hypothecario nacional pelo governo a mais larga
porta aberta á invasão dos interesses politicas no dominio de um
assumpto, onde esse elemento seria o mais desastroso principio de
desmoralização e ruina.

Outros pensaram, nessa discussão, differentemente. Mas não
teriam de certo opinado assim, si, em vez de um estabelecimento fun­
dado na garantia do Thesouro, o projecto de então contemplasse um
banco instituido e alimentado exclusivamente pelo credito particular.
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E' o que acontece no caso vertente.
Para asegurar as condições de vida bemfazeja, a que êstá indisso­

luvelmente associada a prosperidade do novo instituto, paro garantir a
moralidade da emissão, a regularidade dos emprestimos, a observan­
cia geral da lei, basta a inspecção, qual a estabeleci nos arLs. 57 e 58
do decreto.

Mesmo no decreto de 1875 o pensamento do legislador não era asso­
ciar o Estado á administração do banco, superintendeI-a, actuar nelIa,
mas 'apenas fiscalizaI-a. E' o que confessava, no senado, um dos
membros mais activos das commissões reunidas, o sr. Teixeira JuDior,
que se mostrou disposto a renunciar á clausula da nomeação do pre­
sidente pelo governo, comtal1to que se a segurasse a este, nas opera­
ções da companhia, uma inspecção efficaz por delegado seu, a quem
ficasse incumbido esse munus.

Eis as suas palavras, na sessão de 30 de setembro de 1875 :
« A razão pela qual, no § 5° do projecto da com missão, se estableceu

a clausula de competir ao governo a nomeação do presidente da
administração central e de um dos membros da commissão na Europa,
acha-se explicada no proprio pal'agrapho: para preencher asfuncções
de seu fiscal.

«Não pretendêmos que o governo intervenha na administração,
nem na direcção da companhia.. Quizemos upenas reconhecer um di­
reito incontestavel do Estado, qual o de fiscalizar essas operações,
desde que assumir a 1'esponsabilidade da garantia dos juros e a
amortização da eleoada somma de 400.000:000"'000.

« O nobre senador » (Zacarias) « não contestou essa fiscalização.
Contestou apenas a convenieocia de se inserir no projecto o direito de
nomear o governo o pl'esidente; porque, como Inuito bem explicou
s. ex., o logar de presiden.te deoe competi1' á propria directoria, como
é geral em todas as praças.

« Sobre este ponto creio que as comnú sàes não farão nenhuma
objecção; e não ha inconlJeniente em se adoptai' o artigo, salIJa a
redacção. Substr:tua-se o termo presidente, e diga-se: o gOIJerno terá
o direito de nomear um fiscal. »

E' o que se faz no decreto de 1890.

JUROS DOS EMPRESTIMOS

Fixou a lei de 6 de novembro de 1875 em 7 % o juro maximo dos
emprestimos á lavoura pelo estabelecimento que se fundasse sob as
disposições desse acto legislativo.
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Essa limitação foi combatida com grande vantagem por Josseau.
« Releva não perder de vista que o banco territorial é apenas um

intermedial'io entre o capitalista e os proprietarios. Panl emprestar a
estes em condições taes, nece sario erá encontrar entl'e aquelles con­
dições ainda melhores, que lhedeixem certa ensancha, para cobl'ir as
suas despezas, obviar ás eventualidades ele prejuizo, e obter lucro.
Está ele certo esse banco em situação mai favol'8vel, para o conseguir
do que outro qualquer.mutuario; porque offel'ece em garantia aos
mutuantes o capital das suas propl'ias ilypothecas, estribado em im­
moveis de valor duplo do seu, em obrigações negociaveis ao portador,
num conjuncto de precauções e privilegias, em summa, que asseguram
aos capitaes um dos mais sfJlidos empregos. Mas, apezar de toes van­
tagens, não cnbe ao banco o poder ele senhorear os acontecimentos, as
crises politicas, ou financeiras, que possam elevar a taxa do dinheiro.
O pr-oprio governo não dispõe de força bastante, para decretar a estabi­
lidade do pl'eço dos capitaes. Como, pois, obrigar o banco, sujeito á
variação do curso dos valores, a manter perennemente, em seus em­
prestimos, a mesma taxa de juro ~ O resultado mais certo de seme­
lhante medida seria deter a marcha da so~iedacte, precisamente quando
mais necessidade tivesse do seu concurso a propriedade terTitorial. ))

A expcriencia da França é, a este respeito, a mais concludente das
lições. O decreto de 28 de fevereil'o de 1852 (art. 50) estipulou alli em
5 % a taxa do jmo, e o de 10 de dez'~mbro do mesmo nono, esten­
dendo á França inteira o privilegio do Banco Territorial de Paris, im­
paz-lhe a obrigação de emprestar sobre hypotheca até á somma de 200
milhões, mediante annuidades de 5 0 / o, comprehendidos ne$ta osjuros,
a amortização, [IS despezas de administração, e remindo-se o debito em
50 annos. Mas dentro em breve se reconheceu a impossibilidade
de observar essa exigencia. Elevando-se o c 1'80 dos capitaes, teve o
governo que expediL' novo decreto em 21 de dezembro de 1853, que
substituiu a taxa de 5 % por uma escala moveI.

« Mas isso ainda não foi sufficiente ), observa o illustre especialista,
a que, ha pouco, alludi. «( Era apenas esse pnllíativo destinado a
prover ás necessidades do momento, mas inSlIfficiente para dar ao
credito territorial o poder de acção, de que carecia, e habilital-o a,
superando as crises, consummor a obra que se lhe confiara. Assim,
quando o governo, em julho de 18;)4, o reol'gnnizou sobre novas bases,
assum indo sobre a direcção c1elle influencia mais decisiva, mediante a no­
meaçao do governador e dos suh-governadores, sUPPl'imill os maximos
fixados pelos decretos de 10 de 1ezem))ro de 1852 e 21 de dezembro de
1853. Desse momento em c1eante ê que a instituição entl'Oll numa phase

de consolidação e desenvolvimento progl'essi vos; e, quando, sob a
direcção do novo governador, l\I. Frémy, o systema do::; emprestimos
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em dinheiro se substituiu de todo em todo pelo dos emprestimos em
obrigações territoriaes, immenso foi o impulso da sociedade, crescendo
em proporções consideraveis a importancia das transacções. A so­
ciedade pôde emprestar então sem outros limites mais que as necessi­
dades da propriedade immobiliaria mesma. O curso das obrigações
seguiu movimento ascendente; e ao cabo do anno de 1859 estava
resolvido o problema. A lei commum, a lei do mercado era acceita
pormutuarios e mutuantes. A sociedade já não se via obrigada a tomar
deemprestimo com uma das mãos, e emprestar pela outra, modificando
as condições propostas aos seus mutuarios, conforme as clausulas, tão
variaveis, que lhe dict?ssem os seus mutuantes. O que de então em
deante emprestou aos proprietarios, foi o proprio credito dos seus
immoveis, sob a fórma aperfeiçoada de obrigações hypothecarias, e a
annuidade, que lhes impoz, ficou, dahi avante, ao abrigo das va­
riações do curso dos valores publicas. Na realidade, é certo, a taxa,
sob que se celebra o emprestimo, varia, consoante o preço a que se
negocia a letra de penhor. Mas de que poderia queixar-se o mutuario ~

Submetta-se á lei do mercado. O cl'edito real não póde ter mais do que
p credito pessoal a pretensão de evitaI-a. E depois, afinal de contas,
oproprietario não tem meio de achar noutro mutuante vantagens com­
paraveis ás que lhe depara o banco territorial. ,)

Ora, o maior beneficio a que se p6de aspirar com a instituição de
taes estabelecimentos, é justamente este: assegurar, mediante elles, á
propriedade immovel condições de cl'edito mais benignas, mais acces­
siveis, mais generosas do que as possiveis noutra qualquer classe de
mutuantes, e não apparelhar-Ihe, f6ra de todas as lei economicas, uma
excepção artificial, creada a podeI' de concessões arbitrarias, violentas,
sem elasticidade pl'oporcional á exigencia das necessidades naturaes, e
alimentadas á custa de sacrificios do Estado, nos quaes [) propria classe
afagada por esse regimen é, afinal, ao mesmo tempo, li mais tributada
pelas multiplas contribuições do imposto destinado a sustentaI-o.

E' um grave erro economico. Mas é um dos que entre n6s lançaram
mais sél'ias raizes, incrustando-se nos espiritos mais esclarecidos. Sob
a preoccupação, bem inspirada aliás em sua origem, de servir á la­
voura, insinuou-se-Ihe uma idéa falsa, um ridiculo preconceito, qual o
de suppor que a interferencia do Estado omnipotente deve e tem meios
de crear para ella uma situação ec nomica alheia e superior ás con­
dições da realidade. Dest'arte a prejudicaram, em vez de auxiliaI-a,
creando obices insuperaveis á organização do credito territorial até
hoje, e inoculando no espirita da mais importante classe da nação uma
prevenção viciosa, de que essa classe mesma é a primeira victima.

Odecreto n. 370, de 2 de maio deste anno, modificou, nesta parte, o
de 6 de novembro de 1875, estatuindo no art. 300, que, «quando a so­

F. 12
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ciedade de credito real for exclusiva em uma circumscripção, o maximo
dos juros será de 8 %,))

Claro está que não podiamos adoptar pum o grande banco novo um
maximo inferior. Nosso pendor agol'a seria, pelo contrario, a suppres­
são de toda clausululimitativa, no decreto. Razões ha, pOl'ém, que nos
aconselharam a transigir. Mas, fazendo-o, pareceu-me conveniente
estipulaI' certas pl'ecauções, i.ndicadas pela previdencia, que sil'vam
de correctivo a males pos iveis.

Esse correctivo consi -te em :
a) limitar a restl'icção do maximo aos emprestimos em beneficio

da lavoura;
b) permiLtir a alteraçãu dessa taxa, de accôrdo com o governo, logo

que a situação dos mel'cados estrangeiros o exigil'.
O proprio visconde de Inhomerim, resistindo aliás, com quantos re­

cursos lhe proporcionava a sua capacidade, ú critica de Josseau contra
essa clausula da lei de '1875, reconhecia a necessidade de ceder ú evi·
dencia, eliminando esse embal'aço, desde que os factos o denunciassem
pelos seus effeitos. « A experiencia») dizia eUe, «( poderú mostrar a exa­
ctidão das previsões dos proponentes; e convém esperar por eUa, antes
ele alterar a lei no sentido ela proposta.»)

NIDADE, ou PLURALIDADE '?

Para solveI' esta LI uestão, não elevemos pairar na região abstracta
das theorias, mas descer ao terreno raso da historia, da pratica, da ex­
periencia accumulada. EUa é decisiva.

A multiplicidade, no systema dos bancos hypothecarios, não se
concebe sensatamente, senão nos paizes que possam alimentai-o dos
seus propl'ios capitaes, nos paizes onde superabunda o dinheiro, que
habilite a iniciativa particular a levantar e desenvolver esses estabe­
lecimentss sem o concurso da j'iqueza estl'angeira. Mas, especialmente
nos Estados novos, como o nosso, e em Lodos aquelles onde a economia
indigena carece de empregar-se noutl'as operações, onde ntío a seduz a
renda modica obtida nas transacções sobre a propriedade do solo, onde
seriu até pernicioso ao progresso nascente das industrias a nbsorpção
do capital nacional nos negecios de lenta cil'culação, Q que a hypotheca
vem servir, - em taes paizes o credito immobiliario é inconciliavel com
a plu ra lidade dos buncos.

Esta vel'dade é de bom senso elementur. «( Eu não duvido») dizia,
em '1875, o barüo de Cotegipe, « nüo duvido que, si pudessemos estabe­
lecei' o'; bancos-lert'itoriaes com capital nacional, este») (o da plura­
lidade 11ancaria) c( deva, et' o systema pt'eferid Mas. desde que não
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se trata de um estabelecimento da natmeza desses, desde que, por
accôrdo geral, se declara que não ha capitaes no paiz para a fundação

. de taes bancos, e é mister ir buscaI-os ao estrangeiro, quer tomanQo
o governo directamente emprestado, quer promovendo a organização
de companhias, que forneçam esses capitaes ; desde que assim succede,
não podemos admiLtir outra instituição, que não seja a de um banco
unico, cujas letras, conforme o projecto, sejam emittidas na Europa.

«( Ora, que succederia, si tivessemos diversos bancos da mesma
natureza, nas diversas provinciss, ou em diversas circumscripções
mal'cadas pelo governo, fazendo-se na Europa uma concurl'encia com
letl'lls todas garantidas pelo governo ~

«Dizem que se mata a concurrencia; mas a concurrencia, neste
caso, é que seria a morte das em pl'ezas.»)

E, si esse perigo era evidente na competencia entre letras hypothe­
<.:ü['ias todas garantidas pelo gOCJerno, - que não se deveria esperar,
quando elIa se travas e entre titulos de varios estabelecimentos de­
stituidos todos elles dessa ga1'antia ?

\.os que teem de dar o dinheil'O, observava o senador Zacharias,
«( não é indifferente que exista um banco só, Llma larga circumscripção,
ou pluralidade de bancos. A opinião publica eslá feita sobre a segu­
rança de um estabelecimenlo unico no paiz: é mais facil a cada
capitalista formal' seu juizo a este respeito, do que havendo muitos
bancos sujeitos á cOllcurl'encia. A circumstancia de haver garantia de
jUI'O não altera a questão em si: independentemente de tal garantia, o
systema hypoLhecario prefere a unidade bancaria á pluralidade de
bancos. »)

Entre as nações européfls, presentemente, a tendencia é para unificar
os bancos hypothecarios. Ainda recentemente nos acaba de dar este
exemplo a Italia, com a creação de um grande banco de Estado sob a
denominação de Credito Fondiario, na qual collaboraram, ao lado do
ministro das finanças Giolitti, autol' do projecto, financeiros e econo­
mistas como Luzzati, Ferraris, Doda, Saracco e outros. E qual foi o
reparo mu is consideravel, articulado alli contra a organização desse in­
stituto ~ Lamentou-se qU8 o plano do govemo lhe não dêsse todas as
proporções desejaveis de gl'andeza, solidez e concentração necessarias
a um estabelecimento nacional, «( at quale tutu, in Dista dei benejizi
che (tCJl'ebbe dato, a{)i'ebbero consentito a .tare i piú grandi sacriflzi, e
ad acordare le piü ample facoltá. ») (La Tribuna, 26 de j un.)

Dessas censurAS fez-s Ol'gUo o deputado Sciarra, na sessão de 2 de
junho de 1'90: «Allorché Fu annunziata ln creazione di un istituto di
credito [ondiario, l'ambiente non era contl'ario aI concetto di un istituto
unico; ia credette leggere frn li righe del disegno ministeriale una ten­
denza nll istituzione di L1I1 credito fondiario unico, mitigato da Laluni
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riguardi verso gli istituti e verso interessi considerevoli esistenti. Mi
sembrô che tale tendenza deI Governo non chiedesse che di essere inco­
raggiata per dichiarélrsi piú apertamente. ln conseguenza di questo mio
aprezzamento tuto personale, che talune circostanze peró rendevano
molto plausibile, credei alia formazione di un grande istituto di credito
fondiario, nel quale si sarebbero, fôrse, fusi tutti gli istituti preesis­
tenti. Esso abeebbe fatto appello alIa fiducia deI publico con una car­
tella unica garantita da un vistoso capitale, cogli utili dei mutui già fatti
e con quelli che avrebbe accordato in seguito. Sorto sotto gli auspici
dei grandi istituti italiani, presentato all'estero da grDndi istituti esteri,
esso era destinato a trovare presso i capitali stranieri la fortuna che
ebbe in Francia il Crédit Foncier. Come questo, esso a vrebbe pro­
ceduto mediante emissione di cartelle fatta nei momenti piu proficui
deI mercato per racoglieri i capitall da investire in mutui. Ed a
tale istituto io non avrei negato ne iI monopolio, ne una lunga esis­
tenza, come la richiedeva iI Governo nel peirnitivo disegno dilegge, ed
in cambio mi avrei atteso che la proprietà fondiaria ne avesse ritratto
il vantaggio di mutui a lungo ammortamento e un interesse piú che
modesto.»

Da multiplicidade bancaria em materia de credito territorial temos,
por outro lado) uma experiencia nada invejavel nas lições da Republica
Argentina, onde DOS offerece amostra expressiva dos males desse sys­
tema.a vida rachltica do Banco Hypothecario da Capital, instituido em
1889 com o capital de vinte milhões de pesos ouro.

o Os doutrinarios, os alIucinados pelo prestigio de formulas conven­
cionaes) os diletanLti em questões sociaes) que não apanham neUas
senão a sonoridade das palavras consagradas, os artistas em phrases
de effeito orchesLral, os fana ticas da logica a todo transe, os que sacrifi­
cariam a ordem, a liberdade real, o futuro inLeiro do paiz a um syl1o­
gismo de escola, poderão levantar os clamores habiLuaes da ignorancia,
da imprevidencia, da cegueira radical, o maior flagelIo do progresso
pratico e o inimigo mais damninho das instituições livres. Mas a
verdade verdadeira é que não teremos nunca o credito territorial em
acção, em florescencia, em fructificação entre nós, senão mediante um
grande banco hypothecario nacional.

Não desconheço os embaraços, que a es e objectivo oppõe o prin­
cipio federalista; e o nosso decreto resalvou-o completamente) deixando
iUesa a autoODmia dos Estados. Mas toda a autoridade federal, convem
empregal-a num estabelacimento só, abstendo-se o governo da União
de conceder a outros bancos, durante o prazo da existencia deste, a
emissão hypothecaria.

Creado em taes condições, o b~nco federal, operando sobre uma zona
que abranja todo o territorio do pai-z, não póde temer a concurrencla de
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estabelecimentos congeneres, circumscriptos a campos de operação
locaes. cc Supponha-se que não ha a garantia do governo »), dizia o
senador Zacarias (5 de outubro de 1875); cc os capitalistas julgam-se
mais seguros, emprestando a um grande banco, que tem por limites
um imperio como o Brazil, do que offerecendo seu capital para a pro­
vincia do Pará, do Amazonas, de Sergipe, da Parahyba.»)

O instincto do proprio interesse, do interesse bem entendido, do
interesse commum actuará naturalmente sobre os governos dos Es­
tados, para se não abalançarem á imprudencia inutil, impotente, de
levantar estabelecimentos locaes de credito territorial, emquanto o
banco federal o servir bem, num ramo de industria em que tão cedo
esses institutos de área limitada não encontrarão na propriedade das
suas circumscripçães, já explorada pelo grande instituto nacional,
elementos de vida independentes e seguros.

Nem o capital estrangeiro, o unico de.que taes emprezas por muito
tempo ainda poderão viver entre nós, acudirá ao appello de especulações
tão ephemeras e sem horizonte, emquanLo houverem de lutar contra
uma força financeira ramificada pelo paiz todo, como a que este
plano se destina a crear.

Eis o que, ao meu ver, assegura o porvir a este organismo central,
entre as tendencias divergentes dos varias Estados unidos e descentrali­
zados pela federação, imprimindo-lhe o caracter de um vinculo de
alliança entre as forças productoras da nação,neste regimen de expansão
local.

os ESTABELECIMENTOS ACTUAES DE CREDITO REAL

Nenhum aggravo faz aos bancos existentes a nova instituição, pelos
motivos que, já ha muito, compendiava o sr. Teixeira Junior. «Disse-se,»)
observava elle no senado (Ann., 1875,vaI. V, p. 388), C( queo privilegio que
estabelecia o projecLo para as zonas que fossem marcadas ao banco, ou
a cada banco, que se autorizar, prejudicaria de alguma fórma conces­
sões já feitas ao Banco do Brazil e ao Banco Predial para emissão de
letras hypothecarias segundo as bases estabelecidas pela lei de 24 de
setembro de 1864. A este respeito me parece que ao Banco do Brazil,
assim como ao Banco Predial, nenhuma lesão resLÍltarú da adopção do
projecto que discutimos; porque, si o Banco do Brazil tivesse podido
usar da faculdade, que lhe foi concedida nos termos da lei de 1864; si
tivesse podido alargar a emissão hypothecaria, como se compro­
rnetteu a fazer, nós não teriamos necessidade de aventurar o Estado a
tornar compromisso tão importante, como aquelle que se debate neste
momento. »)
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o decreto de 1875 não tocou nesses direitos adquiridos, c o nosso
não os respeita menos. Entl'etanto, nenhuma conveniencia publica se
liga á manutenção desses restos mutilados e esparsos de tentativas
condemnadas á impotencia por um defeito incuravel de origem. Da
maior vantagem seria, pelo contrario, assimilarem-se todos na massa
do novo estabelecimento, capaz de fecundai-os, e desenvol vel-os seria~

mente.
Referindo-se á situf1cão em França, diz Josseau, num trabalho re­

centissirno :
« Acreação de varias sociedades de credito immobiliario dentro em

pouco veio tornar-se embaraço ae. credito deltas. As obrigações emitti­
das por essas diversas sociedades achavam difficuldade em se collocar,
mórmente nos departamentos. Titulas taes evidentemente não podiam
negociar-se quotidianamente e sem depreciação' inquietadora, a não
ser num grande mercado de capitaes, como o da capital, onde abun­
dam recursos, e os valores fiduciarios pódem enc::mtrar maiO!' numero
de compradores. Teve o governo, pois, que se delibero r a absorver
todas as sociedades departamentaes num só instituto, escolhendo o
Banque fonciére de Pariz, afim de constituir o grande instrumento de
credito, com que resolvera dotar a pl'opriedade immobiliaria. Uma
convenção celebrada entre o ministro da agricultura e esse estabeleci·
menta, aos 18 de outubro de 1852, e approvada por decrelo de 10 de
dezembro subsequente, ampliou o privllegio desse banêo a todos os
depártamentos, onde não houvesse sociedade de credito territorial,
autorizou-o a encorporar em si as ele Nevers e Marseille, e fez delle)
sob o titulo de Créditjoncier ele France, U 111 verdadeiro banco nacional
da propriedade immobiliariu. ») (Dictionn. eles finances, de L. Say,
vaI. l, p. 1323.)

E' a resultados analogos que se aspira no decreto do anno transacto,
mas isso mediante um estabelecimento de iniciativa particular, sem
dotação do Estado e revestido apenas do privilegio de emis ão hypo­
thecaria. Constituido esse estabelecimento, a pouco e pouco, por obra do
proprio banco, da sua acção economica, da sua expansão lega!, ir-se-hão
resgatando as faculdades hypothecarins investidas noutros institutos
por lei geral, pnea se vil'em aggeegar num só organismo, distribuido
pelo paiz inteiro. Da estel'ilidade em que vegetam, e continnal'iam a ve­
getur nesses pequenos nucleos dispersos, im proficuos, incapazes de doI'
á emissão hypothecarin proporções correspondentes ás necessidades do
credito agricola e indusLrinl, no seio de um povo exuberante de vida,
esses privilegios passariam a um eslaclo de actividade opulentD, explo­
rados e dirigidos por lima vasta associação de capitaes, apoiado nos
grandes mercados estrangeiros.

Essa íncorporacão, porém, deve effectuar-se pOI' acceSSHO e ponlane:J
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dos bancos em passados presentemente em privilegias rle cl'edito terri­
torial. E, com esse fim, elegi por modelo a refórma italiana do
anno passado, que dispõe um systema de transacções, para consolidar
no Credito Fondiario as instituições, que actualmente exercitam esse
commercio no reino, isto é, a carteira hypothecaria do Banco Nacional,
do Banco de Napoles, do Banco da Sicilia, da Caixa Economica da
Lombardia, do iVIonte de Paschi, de Siena e do Banco do Espirita Santo
de Roma. Esses estabelecimentos são autorizados, todos elIes, a
fundir os seus interesses hypothecarios no grande banco, entrando
como coparticipes na sua fOI'mação, e cessando ipso jacto de funccio­
nar autonomicamente em relação ao credito, territorial.

O nosso decreto abraça uma combinação semelhante,

co CLTJSÃO

A rotina paralytica e cega ha de duvidar, certamente, da plausibili­
dade das esperanças postas por nós no futuro dessa instituição, na sua
maravilhosa iufiuencia creuclora. Poi ainda haverá, na propriedade
existente, materia que submetterá hypothe a ~ Pois, assim nas cidades,
como nos campo r os estabelecimentos actuaes já. não terão absorvido
todos os valores susceptiveis de utilizar-se nessa especie de explol'ação,
e não os trazem presos aos seus contl'actos, encerrados nas suas cartei­
ras ~ Que vasLa região é essa de capitaes, esquecida e desoccupoc1fl, com
que este novo gigante financeiro conta para nutrição de suas forças,
expansão da na actividade e desenvolvimento das suas vastas espe­
culações ~

Taes interrogações explicam-se nos que imaginam que a orga­
nização geral do credito hypothecario póde cogitar em viver apenas da
propriedade existente, dos valores já consolidados e immobilizados
hoje na terra, na agricultlll'8, na edificação urbana.

Mas a grande funcção do credito hypothecario não é subsistir do
que achou feito: é crear a propriedade hypothecaoel.

Elle exLrahe de si, por assim dizer, os seus elementos de vida.
Transforma os baldios em campos cobertos de m.ésses, a poder dos
recursos que offerece ao trabalho, cujos fructos o virão remunerar.
Offerece o deserto ao colono, proporcionar,do-Ihe recursos, para o con­
verter em povoado florescente, cuja industria contribuirá, mais
tarde, para enriquecer o capital, que com as suas antecipaçõe3 o gel'ou.
Transforma, pela desapropriação e pela edificação, as velhas cidades,
e improvisa pelos processos modernos cidades novas, mediante sim­
plesmente os transacções da hypotheca aperfeiçoada e adaptada á
rapida circulação commercial da propriedade immoveJ pelos titulos de
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credito emittidos como uma especie de moeda internacional, acceita em
todas as praças do mundo. Entre o trabalhador e o solo medeia um
obstaculo desesperador: a indigencia dos capitaes de exploração, a
mingua de meios para a subsistencia durante o primeiro amanho da
gleba e a primeira cultura das suas propriedades productoras. Ocre­
diLo hypothecario suppre-Ihe essas necessidades, cuja satisfação,
desentranhando-se em renda, lhe compensará com usura os sacrificios
adeantados. Entre o architecto, edificador de cidades, entre o hygie­
nista, saneador dos grandes centros populosos, e os seus projectos
magnificos em belleza, em utilidade, em opulencia, em conforto, em
saude e vida para as populações urbanas, interpõe-se uma impos­
sibilidade invencivel: a escassez do credito. A hypotheca offerece-lh'o,
recebe, em troco das sommas, que lhe facilita, a garantia dessas
mesmas creações, que elIa vai levantar, e que serão amanhã a retri­
buição da sua liberalidade. E' assim que se faz o progresso na Aus·
tralia, na Nova Zelandia, na America do Norte, na Republica Ar­
gentina.

Estamos vendo afiançarem-se juros, pelo Estado, para a creação
de burgos agricolas. O credito hypothecario póde multiplicaI-os sem
essa garantia. Vemos debater-se o problema supremo da immigração,
o grande problema nacional, exclusivamen te no circulo estreito dos
favores offi.ciaes, dos auxilios directos do Estado. Pois bem: organizae
o credito hypothecario em todas as suas condições de fecundidade e
energi~, e tereis creado para a solução desse problema o mais pode­
roso dos instrumentos. Vemos pensar-se em dar ás capitaes desacre­
ditadas pela sua insalubridade, pelo anachronismo da sua edificação,
pela insufficiencia da viação que as serve, uma reputação honrosa ao
paiz e seductora para o estrangeiro. E não se lembram senão de ir im­
petrar o milagre ao credito do Estado. Mas constitui o credito hypo­
thecario; e elie dará ás emprezaas particulares, á iniciativa individual,
os meios de transfigurar, aformosear, sanificar as nossas cidades.
Basta-lhes para isso o direito de desappropriação e o concurso do
banco.

Perigos, não os ha nesse regimen, desde que a emissão das letras
hypothecarias assentar em garantias, como as que o projecto esta­
belece. Si as grandes emissões de cedulas hypothecarias na Republica
Argentina actuaram no sentido da crise financeira, que tala esse paiz,
é que motivos especiaes turbaram alli as funcções naturaes do
systema.

Primeiramente, os capitaes não eram, em geral, estrangeiros. A
especulação jogava-se toda entre Buenos-Ayres e Montevidéo. Os in­
teresses commerciaes ílludiam-se reciprocamente de uma a outra
praça. Para fundar o Banco Nacional, em Montevidéo, se depreciavam



- 185-

alli como imaginarias os capitaes argentinos, ao passo que Buenos­
Ayres recebia transitoriamente as libras esterlinas dos especuladores
orientaes, afim de comprar terras, que se elevavam hypotheticamente
ás nuvens, mediante exaggeradissimos preços. Ora, manifesta é a diffe­
rença entre o dinheiro ephemero, angariado entre dous paizes que não
teem mercado financeiro, e os capitaes negociados nas grandes praças
do mundo.

Por outro lado, os emprestimos estrangeiros, agigantando o
acervo dos compromissos, a má administração dos bancos officiaes,
alargando-se em favores ás influencias politicas, e a exploração das
emprezas de centros agricolas, utilizando-se a beneficio de interesses
de partido, cooperaram largamente, para desvalorizar os titulos,
abalando o credito dos estabelecimentos emissores. Assim as cedulas
da ultima serie, lettra P, no Banco Hypothecario da provincia baixaram
de 100, valor nominal, até 45. Mas o Banco Nacional, que tinha parte
dos seus titulos em ouro, conseguiu, nas Sllas operações em Londres,
cotar os seus titulos dessa especie até 110 e 120, quando não passa de
100 o seu valor nominal.

Os perigos da int8rvenção do espirito politico neste ramo de activi­
dade industrial são formidaveis, e os seus effeitos incalculavelmente
calamitosos. Os bancos estrangeiros, seja nas republicas platinas,
seja na brazileira, assignalam-se pela segurança das suas operações,
pela solidez do seu regimen. O compadrio local não os póde invadir;
as especulações viciosas são, pois, inflexivelmente joeiradas; e os
estabelecimentos apuram do gyro de seus recursos tudo o que delles
se póde extrahir em beneficio de cada instituição. Nos bancos na­
cionaes, pelo contrario, a intrusão do elemento pessoal, de camara­
dagem indigena, da emulação politica, dos corrilhos pessoaes que ella
fomenta, é irresistivel. As Lransacções de protecção pullulam, inevi­
Laveis. O commercio bancario atrophia-se, disvirtuado, empobrecido,
rebaixado pelos conluios particulares, em prej uizo do dinheiro dos
accionistas, da dignidade do trabalho, do caracter dos estabeleci­
mentos, da riqueza nacional. Eis os riscos, que lme :empenhei em
fugir, entregando ao capital estrangeiro, e pondo fóra de toda a acção
Omcial a administração do bane, mediante a escolha de toda a
directoria, inclu:;ive o seu presidente, pelos interessados. E tão pro­
funda é, neste ponto, a minha convicção, que, ainda quando elles se
offerecessem a abrir mão voluntariamente desse direito (o que não
seria agora difficil obter), eu não hesitaria em recusar o sacrificio.

Lacuna deploravel em nossfl civilização e incompativel com o nosso
desenvolvimento,- a verdadeira hypotheca, isto é, a operação facil, ao
alcance de toda a propriedade immobiliaria, servida por uma extensa
mobiUzação dos seus instrumentos de credito, ainda não existe entre
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nós. As carteiras reservados nessa fllncçiio resentem-se de co­
chetica mesqllinhez. Crearam-se bancos braziJeiros de credito real
serngarantia dejuros. Mas ahiestá palpavel a sua inefficacia, a im­
.potencia congenita do seu organismo. Não se logroll, até hoje, valo­
rizar a letra hypothecariD, que Su mrastat'á, rar~l, depreciada e
infecunda, pagando os agricultores 10 a 12 % de premio em em­
prestimos tão onerosos, quão regateados. E' que o capital do paiz
não póde empregar-se em valores de juro inferior o essa taxa: além
de que o estão a reclamar outras industrias mais remuneradoras,
para as qllaes já é insllfficiente. Da mais alta conveniencia será,
pois, desentranhaI-o da hypotheca, substituindo-o pelo capital estran­
geiro, que o juro de 4 e 5 % pôde encaminhar Copi030mente pari} o
Brazil.

A vida nova transfundida á nação pelo regimen republicano
permitte-nos fazer do pensamento da lei de G de novembro, para este
fim, o uso mais inesperado, escoimal1do-a dos sellS defeitos origil1aes,
desembaraçando-a das responsabilidades colossaes, que a sua appli­
cação stricta acarretaria ao Estado, achando nos capitae estrangeiros
a confiança que a monarchio, em longos '15 annos ele aspiração activa,
nunca lhes conseguiu inspil'ar, e erguendo exclusivamente sobt'e a
iniciativa particular o edificio elo nosso cl'edito real em proporções
quasi triplas daquellas que de balde viveu a sonhaI' por tres lllstros
o antigo regimen.

Si, ~omo é de esperar, c~te projecto se traduzir brevemente em
séria realidade, será, depois da lei de '13 de maiú, o maior passo dado,
entre nós, pat'a a reconstituiçc1o da lavoura, o desenvolvimento da
colonização e a transformação da propriedade pelo credito associado
ao solo e ao trabalho.

Taes foram as razões em que assentou o decreto n, 612, de :3 de
julho de 1890, que concedeu a creação do Banco Hypothecario Naci­
onal.

Respondendo ao officio, que, sob n. 36, me dit'igiu, em 9 de agosto, o
governador do Estado de S. Paulo, consultando si, em vista do disposto
no art. 20 desse decreto, podiam os governadores dos Estados, sem
autorização do Governo Provisorio, fazer concessões, como a que foi
requerida pelo dr. Francisco Rangel Pestana e ou tros, ele imcorpora­
rem nesse Estado uma sociedade anonyma modelada pelos decretos
ns. 165 A e 169 A, de 17 e 19 de janeiro e 2 de maio, 4·51 B, de 31 de
maio e 31 de julho, e solicitando, no caso negativo, essa faculdade, afim
de poder res01ver sobre a referido. concessão, declarei que o direito,
resalvado aos E tados pelo art. 20 dess.e decreto, de autorizarem banco
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ele emissão hYPJthecaria circumscripLa ás suas respectivas regiões,
presuppõe a entrada em vigor da Constituição da Hepublica dos Estados
Unidos do Brnzil, cuja execução tirará do Governo da União muitas
das suas altribuições actuaes, transfel'indo-as para os governos dos
Estados. EmquDnto, porém, não fór adoptado e executado o novo pacto
constitucional, subsiste intacta no governo da nação a autoridade priva­
Uva, que lhe confere a legislação existente (decreto n. 164 de 17 de
janeiro de 1890, ort. 1°, §2°), de permittiracreaçãodeestabelecime.ntos
de credito real; e dessa attribuíção não póde el1e usar para com
outras sociedades que não a do Banco Hypothecario Nacional, em pre­
sença dos termos peremptorios do citado decreto de 31 de julho proxi­
mo findo, art. 20, ia parte, pelos quaes está adstricto o governo a não
conceder a emissão de letras hypothecarias no paiz a outrns compa­
nhias.

,
Segundo as informações qlle chegam ao meu conhecimento, não

tardará em se apresentar ao governo o projecto de estatutos desse
estabelecimento, devendo-se a demora n8 organização da companhia
á crise inesperada e grave, que tem agitado ultimamente, na Eu\'opa,
o mercado dos capitaes.

Tractando-se apen8s da approvação de estatutos destinados á
realização de um emprehendimento, cuja concessão se funda em acto
legislativo especial, e sobre a qllal os concessionarias dispõem de direi­
tos solemnemente adquiridos, o despacho do governo niío póde /'azer­
se esperar, apenas os interessados lhe submettam o plano de estatutos
conforme ao decreto creado\' dessa instituição.





LEI TORRE S

A instituição consagrada no projecto, que, com os srs. Ministros da
Justiça e da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, tive a honra de
submetter á vossa consideração, e é hoje lei do paiz pelo decr. n. 451 A,
de 31 de maio ae 189 , representa a mais adeantada phase das idéas
contemporaneas quanto á propriedade territorial, o mais bemfazejo
de todos os regimens para o seu desenvolvimento e fructificação nas
sociedades hodiernas. Consiste o seu fim em estabelecer um systema
efficaz de publicidade immobiliaria, e commercializar a circulação
dos titulos relativos ao dominio sobre a terra.

O ideal dos economistas e jurisconsultos seria, no dizer de um pu­
bllcista italiano, « constituir registras publicos, onde fosse facU e
expedita a demonstração da propriedade territorial bem como a in­
vestigação dos direitos reaes, incidentes á propriedade immovel, e
reunir em um só os varias institutos de publicidade existentes
a saber: cadastro, registro, hypotheca e transcripções. Só por
esse meio se lograria constituir uma especie do estado civil da pro­
priedade immobiliaria) correspondente ao estado civil das pessoas, e
um bom systema de mobilização da propriedade estavel, sem o qual,
baldado será esperar organização perfeita do credito territorial.»

A esta aspiração não respondem as intituiçães de publicidade vigen­
tes na Europa. Estava reservado á mais nova das civilizações coloniaes,
á australiana, trazer ao mundo a solução deste problema, embaraçado
no velho continente, pelo contraste entre as preoccupações formalisti­
cas dos jurisconsultos no tocante á concepção da propriedade immo­
vel e á funcção economica, que essa especie de propriedade, emulando
com a riqueza mobiliaria, tem que desempenhar em nossos tempos;
funcção nova, que a transforma, que a multiplica, que a democratiza,
abrindo-lhe vastos horizontes, alargando-lhe a esphera dos beneficios,
pondo-a em contacto directo e continuo com a evolução accelerada e
incessante das sociedades modernas.

Desde que o adeantamento da industria, fecundada pela colla­
boração maravilhosa do capital, abriu ao trabalho do homem essa
fonte inexhaurivel de opulencia, a riqueza mobiliaria, todo um mundo
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novo, por assim dizer; desde que, graças a esse estupendo effeito da
expansão exterior da persomilidade humana, sob o est.imulo do senti­
mento da liberdade individual e das exigencias crescent·es da lucta
pela vida, a propriedade mobiliaria, triumphando contra o stygma de
subalternidade e vilipendio, com que a antiguidade a assign111ára (mo­
bilium vilis possessio), veio rivalizar com a propriedade immovel,
ameaçando arrebatar-lhe o primado immemol'ial, a soberana ameaça­
da teve que adequar-se á situação nova das cousos, armar-se para a
concurrencia com os processos superiores da sua competidora, refor­
mar o seu regimen, corrigindo os vicios, que, entretidos, acabariam
por converter-lhe em infúioridade a tradicional supremacia. Já de
tempos bem remotos principiara essa evolução; porquanto a historia
da propriedade romana, como demonstrou Sumner Maine, não é, na
essencia, mais que a da assimilação gradual das cousas mancipi ás
cousas nec mancipi, isto é, em substancia, a histol'ia da mobilização
progressiva dos bens territoriaes, da sua approximação á propl'iedade
mobiliaria individual. Todavia, a disparidade entre as condições das
duas especies de propriedade .el'o. radical; a propriedade moveI, na
moderna accepção deste qualificativo, não flxistia senão em estado
rudimentar; e a propriedade immovel, absorvida no seu papel politico,
como fundamento de todo o poder, era contrariada e paralyzada na
sua funcção economica, que outras condições sociaes deviam revelar,
e expandir. Pela instituição da hypoLheca adquil'iu ella o primeiro
caracter' de instrumento de credito, Mas esse grande progresso na
evolução economica da propriedade territorial, transmittido pelo di­
reito romano a todas as legislações modernas, necessitavD, para se
conservar nos seus elementos juridicos essenciaes, de transformações,
que só recebeu na segunda metade do seculo dezenove, quando, graças
á acção dos economista3, se inaugurou nas leis francezas e belgas a
especialização, a publicidade e a transc1'ipção.

Si, porém, nos seculos passados encontrámos' alguns vestigios da
publicidade nas t.ransacções immobilial'ias, da qual a transcripção
é o primeiro systema organlco, tal não acontece com o principio eco­
nomico da circulação elo solo, innovação peculiarmenLe moderna,
cujos primeiros passos se nos deparam nas leis da revolução franceza,
onde pela primeira vez se tentou fazer da hypotheca um poderoso
instrumento de cl'edito, mediante a creação da cedula hypothecaria
circulante. São noLorias as applicações dessa idéa, melhorada e trans­
foemada em nossos dias. Mas, a despeito de todas essas reformas,
longe continuan10s a estar do grande desideratum: a p~tblicidade

perfeita e a mobilização completa da propriedade territ07'ial. Ne­
nhuma délS instituições adoptadDs pl'eenche essa lacuna; porque ne­
nhuma satisfaz á c ndicçúo fundamental do problema: nenhuma
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estabelece a cel'te",a da propriedade. Em consequencia, escreve uma
autoridade contemporanea, «vão será esperar', na França, na Belgica,
na Halia, o incremenLo do credito territorial, desde que ao credor não
é manifesta a segurança do emprego do dinheiro, nem possivel a pre~

ste::a e facilidade da exacçâo.»
A propria organização cadastral, estabelecida exclusivamente com

intuitos fiscaes, não cria a prova cerLa do dominio. Tão pouco resulta
essa prova cios actos de acquisição; porque o alienante do immovel
pôde não ser o seu verdadeiro pl'oprietario ; e, em tal caso, a escriptura
de alienação não vale contra os direltos deste. Tambem não aproveita,
para esse fim, a tl'anscripção; porque esta, sendo apenas garan·
tia contra tercei/'os, não legitima o falso dominio, nem traslada o ver­
dadeiro, não opera a transferencia da propriedade, nem sana as nulli­
dades extrinsecas, ou intrinsecas, da sua alienação.

O cocligo civil austriaco e as legislações germanicas adoptaram um
mecanismo, notavelmente sabio, que assegura á propl'iedade im­
mobiliaria um regimen cabal de lJublicidade, mas que, constituindo
verdadeil'o modelo a este respeito, não satisfaz em toda a plenitude ás
necessidades economicas dessa especie de propriedade nó tocante á
facilidade de sua circulação. A Pl'ussia buscou acudir a essa defici­
encia, engenhando um novo titulo hypothecario, ° grundschulcl. Me­
àiante essa combinação, estaLuida na lei de 5 de maio de 1872, o pro­
prietal'io do immovel p6de constituir em seu proveito, ou a beneficio
de terceil'o, uma hypotheca fraccionavel, por eUe mesmo, ou por ouLrem,
em muitas cedulas, todas com igual direito, sem preferencia, ao reem­
bolso e transmissiveis poe endosso.

Mae; a formula da solução procurada ne sas variaS tentativas pa­
rece estaI' definiti vamen te no systema, que o mundo Lodo conhece hoje
sob o nome de lei TOrT'ens, Por esse systema se estendem ú propeie­
elade territorial os vantagens peeciosas da riqueza mobiliaria; pois,
c( além de fundar essa instituição uma publicidade perfeita dos im­
moveis, facilita a circulação da propriedade e tavel por meios simples,
expeditos e bnratos, dando ao acto de aquisição dos immoveis oca·
ractel' de vel'dadeil' titulo ele credito, transferivel por endosso»,
e acceescentando a todas essas vil'tudes Q de não fOl'çar as vontades
individuaes, e generalizal'-se, onde não houvee razões especiaes para a
sua instiLuição obrigatoria, pela evidencia. per.",uasiva da suas van­
Lagens, gradualmen te, facul tnLiva men Le, espontaneamente,

E' o mais notnvel exemplo de legislaçuo experimental, que se
conhece; e n SLla l'apida carreiro, a seducçilo que tem exercido entre
as nações mais progeessistas) a sua invasão crescente nos costumes e
nos leis dos povo mais libel'Ues, em geeal sem o auxilio coel'citivo da
autol'idade social, constilue a. mai:; eloquenLe demonstraçtío da sua
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superioridade singular, da vitalidade que anima essa instituição e dos
seus destinos cosmopolitas.

Este methodo de subordinar a implantação das reformas á lei gra­
dativa da experiencia, quasi desconhecido na Europa, é, pelo con­
trario, divulgadissimo na Australla, nos Estados-Unidos, no Canadá,
nos povos, em summa, do novo e do novissimo continente. « As leis,
segundo os systemas dominantes da politica empirica, não se elaboram
nem se aperfeiçóam por experiencias gradativas: improvizam-se,
para bem dizer, tornando-se, de um dia para outro, obrigatorias a
milhões de cidadãos e em todas as regiões do Estado, sem se levar em
conta a diflerença das condições locaes. A essas outras nações, pelo
contrario, repugna a idéa de fazer uma lei, que não seja realmente a
expressão da vontade commum. Por isso as melhores leis no sentir
desses povos, são as que, por espontanea imitação e convicção geral da
sua utilidade, se propagam pouco a pouco de um a outro Estado, como
o regimen Torrens.» (E. COPPI: La legge sullaproprietá fondia7'iaín
Tunisia e il sistema di 'Iorrens.)

Aventado, em 1856, na Australia meridional, ao inaugurar-se alli o
governo parlamentar, pelo deputado Robert Torrens, um dos bemfei­
tores da civilização contemporanea, convertido em lei por acto de 27
de janeiro de 1858, e posto em execução aos 2 de julho desse anno, esse
regimen, por via de experiencias graduaes e espontanea imitação, pe­
netrou na colonia de Queensland em 1861, na Victoria e em Nova GaUes
no aono immediato, e d'ahi a doze (1874) na Australia occidental. Depois,
da Australia se communicou, em 1863, á Tasmania, em 1870 á Nova
Zelandia e á Columbia ingleza. Abraçaram-n'o, mais tarde, as ilhas de
Fidji (1877), o Estado de Iowa, na federação americana, e, por ultimo,
no Canadá, a provincia de Ontario, onde a legislatura o acolheu em
1885, mandando-o applicar á cidade de Toronto e no condado de York.
Ao justificar essa medida, na antiga dependencia britanica, declarou o
primeiro ministro qne o pensamento do gabinete era tornar,a transfe­
rencia da terra tão simples como a do papel bancario, e o titulo do
possuidor tão firme, tão isento de riscos e tropeços, quanto o do accio­
nista de um estabelecimento de credito ás acções de que é senhor.

Outras provincias canadaenses e outros estados da União anglo­
saxonia promovem a sua adopção, que tambem, ha quatro annos, se
decretou para a India, em Malaca, em Penang, em Strait Settements.
(Ordinances enatecl by the gOlJeNWr of the Straits Settements during

I

the Year 1886.) A regencia de Tunis, graças á inic1ativa dó gover-
nador Cambon, inspirada na propaganda activa de Ives Guyot, per­
filhou, na lei de 12 de julho de 1885, a instituição australiana, de
que já se aconselha tambem a applicação á· Argelia. (E'. WORMS:
La proprieté consolidée, 1888.) E Leroy Beaulieu, que percorria a
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Tunisia, quando se preparava a reforma, declarou que, com a intro­
ducção do systema Torrens na regencia, a organizaçtro da propriedade
territorial alli se avantajava consideravelmente á da França. « A pro­
priedade territorial », disse e11e, « terá dest'arte encontrado em Tunis
a sua formula real, muito mais nitida, preciosa e completa do que
na propria França. Convertido que seja em lei este regimen, não
temos duvida nenhuma de que, com a abundancia de boas terras nesta
nossa nova colonia, os capitalistas francezes affluirão a ella animada
e methodicamente. »

A Inglaterra caminha, bem que lentamente, para a mesma reforma
desde 1863. A Irlanda viu organizar-se nesse anno uma associação
consagrada especialmente á realização deste desideratum, a bem do
qual o proprio Robel't Torrens formulou projecto, levado por uma
commissão de altos personagens á presença do vice-rei. Na Gran­
Bretanha, ha trinta annos que summidades judiciarias das mais altas,
entre as quaes não menos de cinco chancelleres, lord Westburg, lord
Cranworth, lord Hatherley, lord Selborne, lord Cairns, empenham
esforços por uma adaptação do systema australiano á metropole, onde
trabalha neste sentido a Society for prom.oting the amendment of the
lau:;; e varias disposições do acto Torrens teem sido incorporadas ás
leis agrarias e territoriaes do Reino Unido, em 1875, 1881 e 1882. Alli,
entretanto, «por falta de amplidão e implicidade nas medidas adopta­
das, tão exiguos são os resultados, quão plen~ tem sido o bom exito,
onde quer que se permitte á lei Torrens estabelecer o livre commercio
da terra no mesmo grau em que se opera o escaimbo livre dos titulos
industriaes.» E ante a lição dessa experiencia, sempre favoravel quando
completa, economistas e administradores de primeira nota não hesitam
em advogar a introducção deste principio de transformação e revives­
cencia no velho organismo da propriedade europêa. « Arrojada é a
idêa», diz um economista italiano; «carece de suffragar-se com outras
experiencias e estudo mais reflexivo; mas a nós tambem não pareceria
inexequivel applicar á Europa este systema, que não diverge muito do
regimen em vigor nos paizes allemães. »

Entregue ao seu proprio valor, ordinariamente sem auxilio de im­
posição official que o ampare, o systema Torrens tende a se univer­
salizar, onde quer que o legislador o offel'ece ao bom senso do interesse
individual. Esse systema, diz o autor da Politica experimental, « sub­
stitue o registro dos contractos pelo dos titulos de propriedade. Estes
adquirem uma especie de individualidade propria. a repartição do
registro se lhes abre conta corrente: os emprestimo , os arrendamentos
e quaesquer outros onus inscrevem-se no talão, assim como no certi­
ficado, correspondendo essas duas inscripções uma á outra. Basta um
relance de olhos, para conhecer a situação de qualquer propriedade,

~. :l~
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como basta um simples olhar por um béllacço, para se averiguar a
situação de um banqueiro. Da esse:lcia do democracia é substituir a
coacção pelo contracto, e fazer reca!lil' o contracto antes sobre as cousas
do que sobre os homens »). Assim este regimen, ao mesmo passo que
tende a realçar o C8l'actcr moral da propriedade, espiritualizando-a,
por assim dizer, nessa combinaç.ão que mobilizn os immoveis, dando­
lhes circulaçtío analoga 11 da renda nominativo, ntío conta, em geral,
para a sua propagaçUo cre cente senão com o bem entendido interesse
dos proprietarios. E, tendo por fOI'ça especifica n evidencio das suas van­
tagens, ainda nüo foi lançado ó. terra, em parle nenhuma, a semenle
livre do. lei Torren', que dentl'o em pouco não cobrisse a maior p8l'te
do solo.

Desse facLo nos trazem provas exhuberantes os inqueritos effectuados
na Inglaterrn. « O registro dos LiLulos é quasi unil)ersal i), dlziu, em
1879, ante uma commi süo do camal'a do ' communs, sir' Arthur Blylh,
agente encarl'egado elu execução elo lei Torrens na Australia meri­
dional' « por uma transacção sobre escriptura , encontl'aJ'eis mil,
celebradas sob o Real 11 ropel'ty Act. E' r.uriosielade l'ara achar alguem,
que não proceda assim. A um individuo, que pretendesse tomar-me
dinheiro por emprestimo, as minhas primeit'as palavra seriam:« oh
n lei Torrens, ntio ~ ») E depois:« Não cnreceis de advogado, cr'eio eu ~»)

ProvçlVelmente a re~posta seria: « Não. » Em consequencia, dir-Ihe·hia
eu: « '\ it'eis com migo ao registro. Tendes naturalmente com vosco o
vosso certificado.») Encheria entuo um escripto de bypotheca na estaçuo
do registro, onde 110 vias impressas desses acto_~, e, satisfeitas o.lli as
formalidades, entregando-o. no of'ficial, pergunLar-ll1e-hio.: « Estarft
prompta amanhã ~») Noutl'Os CO.SOS a operação 6 ainda mais simples.
Nas demais colonias o. lei TOlTens é tão popul81', crllanto na nossn. Nus
folhas ue Sydney, os o.nnuncio de venda de tCI'l'as acabam constante­
mente pela mençiiú da sua Jllatricula sob esse regimen. »

Cerca ele '15 % elos lerras alienados pelo. cOI'ôa antes da lei
Torrens, (depunha, em 1820, respondenelo J circular de lord Kimberley,
o off-Jcial do registl'o geral de Queensland) estuo hoje ubmeLticlos
o. o.cção dessa lei. (\ quantidade o.lienada assim, daquella dala
em deante, -'ob a 3. 26.G84 geir'as, que, ncldicionadas ás inseriplDs
ú solicitação dos interessados, perfazem 9 %de todas as tel'ras
alheado.s.» O official elo regi tI'O geral na '\ icLoria ottestn va o.Ch8l'- e
já inscripta sob a lei Torrens cerca ele llma oitaya porLe ele todos
o.s terras existentes na colonia, registrando-se titulos ele todos os
generos, desde os mnis simples até os mnis c mplicndo , e de
todos os valores, desde 5 até mais de 't00.000 libras. «Raras são
as questões concernentes ú tl'Dnsfc['encla de propriedade tenitot'iol,
em que esta reI artlçao não haja de intervir)), dizia o offieial do
regi t['o da lei Torr'ens em Nova Zelandia. O ele Noya Galles :l'1eridiol101
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declarava: « Tão bem assegurüc1n se acha a popularidade deste
regimen, a tal ponto se acostumou o publico a lidar com os nossos
certificados, to.manlw é n suo. confJnnça no valor inCnllivel delles, que
em geral não se ndmitte lnmsncçf:ío sobre propriedüde, cujo titulo
não esteja registrado sob o sJTstema Tort'ens»). O funccionario in­
cumbido desse serviço na Tasmünia respondia: « Dentro em breve
os contractos sobre a propriedade real cort'erão, em sua maioria,
por esta repartiçuo, que já se pôde considerar como o cartorio
geral dos actos ele transmissão da propriedade immovel na colonia .»)

(ROBERT TOR! ENS: Traltsjer of Land by Registratiofl, pags. 26,
27, 54 e 57.)

A «lei Torrens», depunlw, rem 1872, o Recorder- of Titles na Tas­
mania, « é já uma instituição consolidada, cujas vantagens especiaes e
relevantes são absolutamente reconhecidas pela communidade .»)

(Retum 0/1 Registmtion 0/ Title in the Australasian Colonies,
p. 138). (C Não ha questiio »), affir'm8va, em 1881, .M. fI. Gawler,
solicit01' junto aos commissarios da lei Torrens na Australia me­
ridional, «quanto ao perfeito bom exito deste systema: negocia-se
com a terra, gTaças a e11e, com a mesma facilidade e segurança
que com os papeis de credito na praça.» (Flwther Retw'n 012

Registration oJ Tine in the Australasian 'olonies, p. 5.)
Deixada, pois, na maioria dos casos,á mercê da espontaneidade dos

interesses, o. lei Torrens propaga-se victoriosamente, por toda a parte
onde a não mutilam, onde o. não aleijam, onde lhe não enxertam ele­
mentos adventicios, onde o legislador respeita a plenitude do seu sys­
tema, e o autol'iza sem reservas mesquinhas. Submettido a este severo
cl'iterio, como legislação experimental, sahiu triumphante da prova.

r\. tres principios carc1eae póde reduzir:'se toda a economia da
lei TOl'rens: « '10 instituição de um processo expmgaLivo, destinado
a precisae a propriedade, a delimitaI-a, e fixar de modo il'revogavel,
para com todos, os dieeitos do propl'ietario, Duthenticando-os em
Litulo publico; 20 Cl'eação de um systema de publicidade hypo­
thecaria, adequado D patentear exactamente o condição juridica do
solo, com os elieeiLos reaes e gravames, que o onerarem; 30
mobilização ela propl'iedade· tereitorial mediante um conjuncto de
alvitl'es, conveJ'gentes li assegurar a tl'ansmissão prompta dos im­
moveis, a constituição facil das hypothecas e o. cessão de11as por via
de endosso.) (ALFRED DAIN: Le s!:Jsteme Torrens, p. 11.)

Obvia é a excellencia deste systema em todas as suas applicações:
quanto á matricula dos immoveis) ú transferencia delles e á con­
stit·uiçao elos direitos 1'eaes.

Em geral facultativo, nos paizes que o teem' adoptado, elle
não exclue, todavia, essencialmente ° principio da obrigação. Eu
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mesmo participava, a principio, do erro, que suppõz da essencia desse
regimen o caracter facultativo. Mas o conhecimento mais completo
dos factos, da doutrina e dos documentos, que a illustram, me demon·
straram"o contrario. Para evidenciaI-o, bastaria advertir em que, nas
proprias colonias australianas, onde aliás a lei Torrens se estabeleceu
sob a fórma permissiva em relação ás terras já apropriadas, a·mesma
lei o fez obrigatorio para as concessões territoriaes d'ahi em deante
outorgadas pela corõa,

Oestado facultativo corresponde, na historia do systema Torrens,
ao periodo de sua iniciação. Innovação tão arrojada. tão revolucionaria,
no codigo da propriedade immobiliaria não poderia lançar raizes, ou
sequer encontrar acolhimento, antes que uma phase de ensaios dire­
ctos lhe demonstrasse palpavelmente a excellencia. Verificada, porém,
esta, naturalmente deveria surgir uma tendencia novaJ que, fundando­
se na superioridade inquestionavel dos resultados obtidos com o novo
mecanismo e na sua adaptabilidade ás relações civis em todos os povos
civilizados, encaminhe as idêas da reforma para a generalização coer­
citiva desse regimen.

« La faculté n'est l1ullement un príncipe inhérent à ce régime», diz
um conservador das hypothecas em França, depois de aturados estu­
dos sobre o assumpto. c( Sir R. Torrens n'avait pas conçu primitiva­
ment"J'immatriculation facultative. EUe ne s'est introduite qu' à titre
de moyen d'éprouver la valeur d'un systeme qui soulevaít, au dé~ut,

dJénergiques protestations, et seulement pour les propriétés aliénées
par la Couronne antél'ieurement à la nouvelle loi. Elle disparâitra
certainement tõt ou tardpour Jaire place à l'obligation absolue. (DE
FRANCE DE TERSANT: Ea:posé théorique et prato clu systeme Torrens.
Alger, 1889. P. 16-7.)

No mesmo sent.ido se pronuncia o direct.or do s.erviço da proprie­
dade territorial em Singapore, encarregado pelo governo dessa colonia
ingleza de estudar a lei Torrens na Australia, e formular o melhor
regimen de applicação della aos estabelecimentos britanicos do estreito
de Malacca. No projecto de reforma commettldo á sua experiencia e
convertido em lei pela' autoridade colonial, repelle M. Maxwell a
fórma facultativa. cc Qne autre cause serait non moins préjudiciable
à la pleine efficacité du systeme TOl'rcns: elle attirera sans doute,
tôt ou tard, I attention des législateurs des diverses colonies. Les
immeubles aliénés avant la modiflcation du régime foncier ne
passent sous l'application du nouveau systeme que SUl' l'initiative
personnelle du propriétaire, de sorte qU'aujourdh'ui encore les
territoires occupés, dans chaque colonie, ne sont immatriculés qu'en
partie. Pour les immeubles non soumis à la loi Torrens, 1'on doit
toujours recourir aux cleeds passés dans l'ancienne forme et enregistrés
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suivant les anciens procédés. Cette situotion nécessite un service de
registrement pour cl1acune des deux methodes, et par consequent deux
administrations distInctes, deux séries de registres et de tabIes, une
énorme accmnulatíon d'archives, Le seul rémêde à cet état de choses
est la rénonciation au principe de la faculté et l' adoption de mésures
obligatoires qui n'l'lUraient, d'ailleurs, rien de vexa loire, puisqu'une
expérience de 20 années a démontré la supériorité du nouveau syslé­
me. L'on pourrait fixer une période durant laquelle l'unité de mé­
thode devrait être réaliseé dans tene colonie ou prévaut aujourd'hui
le dualisme.» (Rapport de M. w. E. MAXWELL, p. 36.)

Nestas razões me fundei, para propor o registro obrigatorio da
propriedade na capital federal. (*)

Para as outras partes da republica, entretanto, ficará prevalecendo
o regimen facultativo. Póde o proprietario da terra elegeI-o, ou
deixar-se ficar sob a legislação commum. O individuo, porém, que
deliberar adoptaI-o, começará por fazer traçar a planta de sua pro­
priedade, que, junta a um memorial declarativo do estado do seu
dominio, especificando o direilo e onu correspondentes, apresentar­
se-ha, em petição, ao official do registro, a quem incumbe submettel-a
a despacho. Para proceder a essa diligencia, não necessita o proprie­
tario de conselheiros profissionaes. A repartição do registro proporcio­
na-lhe formulas impressas, de que basta encher os claros; eliminando­
se assim o concurso dispendioso de advogados e notarios, dos quaes,
na Australia, em geral se prescinde nessas transacções. Reconhecida
a procedencia dos titulos, onde se estriba a pretensão do requerente,
abre-se o processo de expurgação, destinado a franquear aos pre­
judicados os meios de opporem-se á inscripção, quando o peticionario
allegar falsos direitos á propriedade alheia. A opposição tem o
seu cmso regular, breve, simples, mas seguro, rodeado de todas
as garantias. Si prevalece, deixa de effectuar-se a inscripção re­
querida. Si não, procede-se a ella, por uma combinação tão singela,
quão habil e efficaz. Para a levar a effeito, o official do registro
redige dois certificados perfeitamente identicos num livro de talão.
Em cada um deltes descreve o immovel, referindo-se ao mappa,
e consignando todos os encargos, que vincularem a propriedade.
Dessa duplicata uma via conserva-se na repartição, constituindo a
Matri::, o grande livro da propriedade territorial. O outro exemplar
entrega-se ao proprietario, a quem servirá de titulo.

Este documento gosa, no systema Torrens, de um valor supremo
contra todas as impugnações ulteriores. Uma vez assegurada assim,

n Ver o ::mnexo:B no fim deste volume.
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a pl'opriedade Lama-se absoluLo. o indisputavel. O EsUtdo (IJliança a
ccrte::a }w'idica elo certificacio, provendo, mediante indemnização
pecunial'io, ús reclamações, que de fuLuro se possam levantar funda­
damente cont,ro. a legitimidade dos direitos do possuidor do titulo
conferido pelo registro 1'orren . (\ O proprietario de um titulo inscripto»,
observa o professor Gide, «núo tem que e inquietar com o passado.
Os adquirentes, como os credore hypothecarios, o.cham-se igual­
mente garantidos. A segumnça é com pleta assim para o prop1'ietario,
como para terceiros .» (Bultetin ele la Société de Légi lation Com­
par~e, 1885-1886, vaI. xv.)

A indestructibilidade do titulo constitue, manifestamente, um dos
caracteres inestirna veis do regimen australiano. Na incel'teza sobre o
direito de propriedade tm'ritorial está uma das influencias, que mais
profundamente a depreciam, e um elos emharaços, que organicamente
se oppãem á sua mobilização. A segurança estribada num titulo de
dominio irrevogavel habilita o proprietario a não recuar ante os
maiores sacrificios para a exploração da terra. e attrae para eUa as am­
bições do capital, livre pOL' esse meio dos riscos que ordinariamente o
deteem ante a perspectiva deiitigios embaraçosos e aI ruinadores, como
o que flagellam a propriedade immovel. No termos da legislação
commum, a firmeza da propriedade pende indefinidamente da
questões armadas pela mal~volencia, pelo despeito, pela cobiça, care­
cendo sempre de processos dispendio os, para se defender, toda a
vez que a oppugnam .. No regimen 1'orrens desapparece radicalmente
n possibilidade eventual da contestação, affirmando-se de uma vez
para sempre o direito por uma declaração especifica e irretractavel da
autoridade do Estado.

Serve-se assim a um grande principio economico, escrevia
R. 1'orrens, « por uma combina.;ão, que traz o incentivo da segurança
ao emprego do capital utilizado em beneficiar a terra; e o resultado
pratico desta vantagem tem sido additar-se copiosamente a riqueza
geral, restituindo-se o valor intrinseco a terras privadas delle por vicios
e incertezas technicas, emquanto á procedencia dos titulas de pro­
priedade»). (Transfel' of Land, pag. 23.)

Como, pOI'ém, n apre 'iação humana, por imparcial e intelligenLe
({ue seja, não póde excluir de todo a possibilidade de erro, importava
predi por os re~ursos 11ece _orios na hypothese da privação illegitima
da propriedade, inningicla ao senhor da terra em beneficio de outeem.
Para esses casos e trocou a reivindicação em compensação pecuniUl'itl,
e estabeleceu-se o funelo ele garantia esti pul Ido no projecto. Em I'C­
l11uneração des a responsabilidade, que a sume, cobra o Estado, como
tail'a ele seguro) a con ITil1ui<:ão, extremamente b nigna, de dOllS por
m.il. obre n Vl'\lol' ela pI' priednc1e mafl'icll\odFl.
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Nem se supponba que essa responsabilidade aventure o 1'besouro
a riscos superiores ao valor do seguro mrecodado. A experiencia
mostra o contrario. Em 152.00 litulos onferjelos no e paço de milito.
annos pelo l:cgistl' nas colonias, não se conhece quasi caso de erro.
(TORRE.·S: TransJel' of Lancl, pago 20.) De '1872 a 1881 a estatistica
I'egistraela por Fortescue (Registmtion 0./ Title to Lancl, 1886, pags.
74 e 75) é a seguinte:

Australia llIericltonal. - Em 22 anno' de lei 1'orren8, apparece
uma indemnização paga, de 80 J!... (Fundo 40.000.)

Qucem<lcmd.- Em 18 anno e meio, uma indemnizaç'..ão de J!..1.500.
(Fundo de garantia: E 11.000.)

Tasmania.- Nenhuma indeil1nização, em mais de 18 annos.
(Fundo: E 3.600.)

rictol'ia.- Em 18 annos de registro, .E 924 desembolsadas pelo
Estado em indemnizações. (Fundo: .f, 61.000.)

ova Oalles ~1e7·ielional.-Quasi lS Dlmos. Nenhuma indemnização,
(Fundo: E 3".OOO.),Hegistraram-se titulos, cuja origem remonta a 1795.

Nova Zelanelia.-Quasi 10 annos. Nenhuma indemnização. (Fundo:
f, 26.500.)

Australia Occielental.- Cinco annos. Indemnização, nenhuma.
Total: 1'res indemnizações pagas, no valor de J!.. 2.504, em um

fundo de garantia de J!.. 180.000.
Não é menos simples o jogo do systema na tl'ansferencia de proprie­

dade do que no regi tI'O primitivo do seu titulo. O pl'oprieto.rio regular­
mente inscl'ipto, que estiver disposto a vendeI' Q ua terra, encontrará,
se quizer, no ofticio do registro, formulas impressas do contl'acto,
que lhe pOllpal'ão o concmso dispendioso ele notarios ejurist,a , eco­
nomizondo-lhe tempo e despezDs, de accordo com a divisa de 1'orrens,
que costllmo.va caracterizar a singeleza e celeridade do seu mecn­
nis1110, dizendo: « De ora aDante bastará sabei' a 7'egra ele ttes, para
aclministrar qualqaerpessoa os seas proprios negocias.)) Apparelhado o
exemplar impl'esso do escripto de transmissão, e instruido com o
titulo, o officiul do registl'O annullo.l-o-ha no todo ou em parte, con­
forme fàr parcial, ou total a alienação, redigindo novo titulo em nome
do adquirente. «( Quando o adquil'ente de um terreno quize1' vendel-o»,
diz sie R. 1'Ol'1'ens, «( o registrador gel'nl nullíficará o titulo originario,
e enLregol'ú ao comprador ouLro, direcLamente emanado da autoridad
da corào. Assim se supprimirilo toda IlS difilclllclades até hoje inevi­
Lavei no investigaI' o titulo primitivo por entre a serie numerosa de
adquirente, que chronologicumenle se succedem . c, em vez de folhear
montanha. de pupel, teremo de examina!' opena um documento
simples, rnas nem por isso menos valido c illdi cutivel, pfJis abso­
lutamente n(io cliJTerc elo titulo de conce.. seio inicia l.))
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A prodigiosa facilidade e a segurança incomparavel deste meca­
nismo assentam, pois, na unicidade elo titulo. «Esse methodo)),
observa o seu illustre autor, «evita as accull1ulaçàes de instrumentos
de dominio, representando cada propriedade, ou fracção delta, em um
só documento, no qual o proprietario matriculado possuirá, para as
transacções em que entrar, o quadro completo da situação juridica
do immovel.» (Transj'el' of LandJ p. 24.)

Dest'arte uma das mais evidentes vantagens do systema Torrens
vem a ser que, l< assim nas vendas, como nas operações de credito,
o multiplo exame das origens da propriedade é feito substancial­
mente pelo Estado, mediante uma verificação official, mui simples e
expedita; pois, invalidando-se os titulas anteriores de acquisição e
transferencia, reduz-se a indagação apenas ao titulo conferido ao ul­
timo possuidor.» (ETTORE COPPI: Gli istituti de publicitá immobi­
liare e il sistema Torrens.)

Os encargos e arrendamentos da propriedade instituem-se, trans­
ferem-se, renovam-se, ou extinguem-se mediante simples averbações
no titulo e inscripções della no registro. Nas hypothecas o proprietario
hypothecante retem o seu titulo com a nota certificativa do onus esta­
belecido. Torna-se deste modo impossivel a minima fraude; porque o
documento da propriedade e, ao mesmo tempo, o quadro dos com­
promissos que a gravam. «Nenhuma parte deste systema », diz Ro­
bert Torrens, l( tem actuado mais beneficamente, em re'lação aos inter­
esses -geraes. E' caso comesinho ver consummar-se urua hypotheca
no espaço de uma hora, mediante a despeza de dez a vinte shillings.»
(Transj'er of Land, p. 24.) l( Celebram-se hypothecas »), depunha, em
1880, o Registrar general da Columbia ingleza, l< com a mesma ra·
pidez, com que na Inglaterra se transferem accões de bancos: bas­
tando uma busca de cinco a dez minutos, para se averiguar perfeita­
mente a situação de qualquer titulo registrado.»

Calculem-se agora as rp.aravi1l10sas vantagens deste systema, na
.limpidez, na instantaneitlade, na segurança das suas operações, con­
frontado com o systema actualmente em uso, entre nós, para a tran ­
missão da propriedade e as negociações que sobre ella versam. «Este
regimen, pela sua fallibilidade, pelo seu custo, pela sua lentidão, pela
sua complexidade, pelos embaraços que o obstroem, não corresponde
ás exigencias de uma epocha essencialmente commercial, como a
nossa, e deprecia gravemente o valor natural do solo. Ora, todas essas
inconveniencias teem sua origem commum no caracter retrospectivo,
ou dependent~, dos titulos de dominio, no regimen em vigor. Numa
cadeia como essa, a resistencia do todo não é maior que a do mais
fragil dos seus élos. Cada contracto novo acarreta mais um elemento de
incerteza. De cada vez que se tem de transigir sobre a propriedade,
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faz-se mister exeavar pergaminhos de antepassados, e preparar um
transumpto dos actos relativos ao immQvel durante os ultimos qua­
renta annos. Dahi a morosidade. Mas trabalho tal, pelas suas
difficuldades peculiares, só se poderá confiar a technicos especial e
cllstosamente educados nesses assumptos. Dahi o dispendio. O
primeiro remedio, pois, a tamanhos males deve ter essencialmente
em mira extinguir o caracter retrospectivo dos titulas de propriedade,
estabelecendo um processo de transmissão, em que as transacções
sobre elIa não originem complicações novas.» (R. TORRENS: Transf.
o] Land, p. 17).

Varias preoccupações oppoem-se, porém, á adopção do systema
Torrens entre nós. Mas nenhuma dellas se sustenta, si as consi­
derarmos com attenção, em face da experiencia concludente que o
illustra.

Objecta-se aqui, como já se objectou na Inglaterra, contra a prati­
,cabilidade desse systema neste paiz, que o bom exito de semelhante'
innovação nas colonias australianas tem aIli a sua causa na ausencia
de duvida sobre os titulas de propriedade, em regiões onde a terra.
passou recentemente das mãos da corôa para as dos colonos, após
cuidadosas demarcações officiaes. Mas a verdade é, que essas medições,
na Australia, são extremamente incorrectas, e, longe de aproveitarem
como preliminar á execução da lei TOl'rens, «constituiram, pelo
contrario, o mais serio embaraço ás operações effectuadas sob o seu
regimen. » (TORRENS: Transfer qf Land, p. 30.) O cadastro offieial
da Australia, aUe ta outra autoridade respeitavel, « como auxilio ao
registro Torrens, não passa de invenção dos inglezes ; pois o que elie
tem sido, na realidade, é, pel contrario um dos maiores obstaculos á
generalização do novo systema.» (BRICKDALE: Registration of Title to
Land p. 21.) No mesmo sentido se enuncia o Registrar General da Nova
Zelandia (Furthe7' Return on Registr. of Title in the Austral. Colon.,
p. 98), o eommissario dos titulos na Australia Occidental (Ib., p. 101) e
oda Australia Meridiona1. (Ib., p. 6.)

Outros recnam, vendo embaraços inextricaveis na antiguidade da
origem dos titulas de propriedade, em um paiz onde muitos delles
teem seu pomo de partida em tempos mais ou menos longiquos. A
esses responde Torrens que os titulas registrados na Australia re­
montam, em grande numero, a mais de sessenta annos de data, e,
parte pelo descuido nos antigos contractos, parte pela frequencia das
alienações de propriedade nos paizes novos, muitos desses titulas
offerecem complexidades e mysterios não menos emaranhados que
os do dominio territorial na propria Inglaterra. Disso dão testemunho
os relatarias officiaes publicados sobre o assumpto. (BRICKDALE p.
17-9.) Demais, accrescenta o eminente reformador australiano, retor-
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quindo o argumento nos mesmos termos em que o fizera, em 1879, IOl'd
Cairns (Rep07't, Eoidences anel Appellclix of the Select Committeeon
Land Tifles anel Transfer, n. 2, 70), «a existellcia ele ULulos como
esse. não é objecç<lo contra D medida; antes con titue razEio conclu­
denle, para se franquear' ú grande maioria dos Litulos cloros e liquidos
um regimen, que os preserve de ca11il'em, com o tempo, em condições
semelhantes,» (Trans(el' oJ Land, p. 31.)

Em presença destas considel'oçõe~, que o novidade do ossumpto
me fOl'çou o alongar, não hesitei em acon el11a1' a transplantação
desta refOl'ma para o nosso torrão pat1'io, onde encontrará certamenle
condições favoraveis de acclimação, logo que os interessados
lhe compre11endam a influencia bemfazeja.

Reduzindo-o aos seus traços capitaes, o regimen proposto assi­
gnala-se caracteristicamente por estes predicados:

1.0 RegistL'o de todo os direitos, que gravarem o immovel,
para a constituição delles entre as partes e a sua acção contl'a
terceiros;

2.° Garantia do Estado aos proprietarios inscriptos e, em conse­
quencia, responsabilidade pecuniaria do Thesouro para com os pre­
judicados por erros n8 motricula, ou na entrega dos titulos;

: ,0 Publicidade real, e não pessoal, isto é, instituição de um grande
livro das terras, onde cada pl'OpI'iedade, em vez de cada proprietario,
tenha aberta a sua con ta ;

!I.. !.! Entrega a cada proprietario de um ceI tificado com o valor do
titulo, renovavel em cada tr'ansferencia da propriedade;

G,O facilidade aos proprietarios de constituirem emprestimo,
mediante penhor do titulo, consignado em garantia ao mutuante;

G.o Substituição da inceL'tezaCpela segurança, da obscmidade e do
palo"\'reado pela brevidade e pela clareza;

7.° Reducção de avultado gastos a um desembolso mini mo e
abreviação de mezes,a dins no tempo despendido;

8.° Protecção ás transacções sobre Q propriedade territorial contra
a generalidade]das fraudes;

9.° Restitu ição do seu valor na tur,) I aos titulos ele propriedade,
depreciados pela inleedependencia das escriptlll'as successivas d
acquisição e tral1sm issüo.

O decreto n. 451 B, de 31 de maio de 1890, delineia e sa instituição,
que e tá desenvolvida no regulamento qlle acompnnlHl o decreto

I

n. !)5G A de 5 de novembro,
Longo e~penoso foi o labor da aelaptaçi1o, attenta a elifnculdade

extrema de eliminar as idyo 'incrasias inglezos, que jn am a lei
1'orreos no seu contexto originol. Mas a attenç:ão e consciencia com
que procedemos, atrovez das muitas transmutações por que passou o
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nosso trabalho, até se formular o projecto, inspira-me a confiança de
que elle corresponda ao pensamento da benefica reforma, cujos resul­
tados, estou certo: serão proximos e largamente proveitosos.

O decreto n. 1155, de 10 de dezembro, commetténdo a uma com­
panhia anonyma, na fórma da permissão estabelecida pelo regulamento
de 5de novembro, art, 21, o serviço do registro Torrens nesta capital (*),
e tornando-o obrigatorio, segundo a faculdade para esse fim outorgada
DO governo pelo decreto ele 31 ele-maia, art. 1°, completa a organização
do systema adoptado, pl'ovendo DOS meios de Slla implantação efficaz
naC[uelle, de todos os pontos do paiz, onde o exemplo dos beneficios
desse regimen mais alto póde fDllar ao espirito da população bl'azi­
leira.

(') Ver o appendice B no fim deste I'olnme.





RECONSTITUIÇÃO TRIBUTARIA

A nova organização politica do paiz trouxe consequentemente a
necessidade de reconstituir o nosso systema tributario.

O orçamento geral da Republica tem de soffrer grande abalo,
proveniente de duas causas diversas. A despeza foi augmentada con­
sideravelmente pela dotação mais larga, que exigiam os serviços de
diversos ministerios, e pela creação de outros. A receita diminuirá
sensivelmente, logo que for executada a Constituição, na parte em que
passa para os Estados muitas rendas actualmente arrecadadas pa'ra a
receita geral.

Não vem aqui a ponto disoutir a politica financeira do Governo
Provisorio, para conhecer si o seu procedimento de attender prompta­
mente ás necessidades do serviço, creando novas despezas, era prefe­
rivel a um processo lento, confiado ao futuro. Já com este assumplo me
occupei neste relatorio,

, A nação, que deixou os seus destinos nas mãos do Governo Provi­
sorio, julgará si este devia assumir inteira a responsabilidade da
missão imposta pelos acontecimentos, e executal-s confiadam~nte,

aproveitando o poder, de que dispunha, para fazer todo o bem passiveI,
ou si havia de mentir ao seu caracter de governo de revolução, cruzando
os braços, com criminosa inercia, deante das necessidades da patria,
sacrificadas a Sll persticiosos escruplllos de respeito a principios inap­
pllcaveis em situações extraordinarias e criticas como essa.

Isto pelo lado politico.
Pelo financeiro, o governo nunca duvidou da expansão da

riqueza publica, acreditando que eUa se pronunclari,a, logo que o paiz
visse os seus elementos de força e actividade livres das pêas, que os
coarctavam. Essa esperança roi plenamente correspondida. Para o
excesso de despeza, a nação ofrereceu immediatamente excesso de
receita consideravel. Resta ao poder legislativo em sua sabedoria
procurar novas fontes de renda, que venham compensar o desfalque
do orçamento geral, produzido pela ausencia dos impostos que
se transferirem para a receita dos Estados.
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o project o de Consmuição apresentado pelo Governo Provisorio ao
Congresso Constituinte reserva, no art. 60 , á competencia exclusiva
da União:

« Lo Os impostos sobre a impol'tução de procedellcia estran·
geira;

« 2. o Os direitos de entrada, sahida e estuda de navios;
« 3. 0 As taxas de se110 .
« 4. 0 As contr'ibuições posLaes e te.legraphicas. »
Mas, em compensação, destina privativamente á receita dos

Estados os impostos:
« 1. o Sobre a exportação de mercadol'ias (a tê 1898) ;
« 2. o Sobre a pl'opriedade territorial;
« 3. o Sobre transmissão de propriedade. »)

Esses tres itens representam já um enorme sacrificio do Thesouro.
E, nessa distribuição, si algum reparo se póde irrogar com funda­
mento ao nosso projecto> é o de ter excedido, talvez, os limites da pru­
dencia na liberalidade para com os orçamentos dos Estados.
Nos direitos de exportação ,0 no imposto sobre a t!'ansmissão de
propriedade perde a Republica cerca de vinte mil contos. E, como, com
a inauguração da fórma federativa, segundo tive a honra de mostrar

. ao Congresso, o serviço das despezas da União não diminue ~m mais
que a quarta parte dessa importancia, ao passo que, por outro lado, os
compromissos assumidos pela politica dos grandes melhoramentos
materiaes aggravam sensivelmente os encArgos elo Thesouro, urge
absolutamente> no primeiro Congresso ordiuario, reorganizar o nosso
systema de im postos, provendo ás lacunas, séria·s e ele não facil re­
paração, que a nova situação politica abre, e não podia deixar de
abrir, pela essencia das suas condições organicas, no regimen finan­
ceíró do paiz.

E haveis de aclvel'tir em que, pronunciando-me assim, me cinjo DO

presuppost,o de que o Congresso Constituinte não ali)l'gue, em materia
de tributos, a esphera elas concessões franqueadas aos Estados pelo
projecto. Si o dominio tributa rio da Unitío for ainda mais desfalcado,
si novas fontes de renda se transferirem do govemo centra I pélra os
governos locaes, si prevalecerem certas emendas funestas, que parece
esquecerem as necessidades supremas da nossa existencia, da nossa
solidariedade e da nossa homa como nação, orvol'ando em principia
absoluto o egoismo elos Estados, olvidando a impossibilidade do
desenvolvimento destes fóra. da alliança indi soluveI no seio da. gTande
patria brasileil'a, - nesse caso a difficuldade sel'á tão gTave, que não
vejo como o legisla.dor poderia solveI-a immediatamente.

Devo, pois, ater-me á outra hypothese: a da adopção do projecto,
qual se acha concebido, na parte financeira, pela· legislatura consti·
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tuinte. E' á situaçlio do Thesouro, nesse presuppo to, ás exigencios
c1elJa e aos seus remedias, que se referem as observações, os alvitres,
os soluções praticas aqui expandidos.

::1'10 , pora OpurOl' exactamente a diminuição de renda trélzida ti
União por e sas disposições descentralizadoras, cumpre deixar yenLi­
lada uma preliminar, que ellas suscitam. Adjudicnndo-se aos orça­
mentos dos Estados certos e determinadas verbas de imposição, querer·
se-ha dizer que eUas fiquem vedadas ao Governo federai em todo o
territorio da Republica, isto 6, mesmo na sua ca pital ~

Ião hesito em responder a este quesito negativamente,
Os Estados não podem legislar ~énüo para o territorio do Estado',

cada um respecLivamenLe no seu. Logo, o pensamento das prescripçõe
constitucionaes, que, no projecto, quinhoam aos E 'lados certos e deter­
minados tributos, é obstar a que com a auloridade desLes na ál'ea onde
ella se exerce, po o concorreI', emquanto a essas fontes de renda, o
ThesoUl'O Nocional. Isto é, o oraeio federal nao poderá cobrar impostos
de exportação, impostos territoriaes, impostos sobl'e a lransmis ão da
propriedade, nos H taclos.

Mas no tcrt'iLorio neuLro enLre os Estados, no territorio da i:ne­
tropole federai, estarú inhibida igualmenLe a União de lançat' esses
impostos ~

Pat'ece-me que n8.o. Não; porque alli não se encontra, para lhe oppor
oseu privilegio constitucional, o fisco do E tados. O contraI'io seria
crear para a poplllnçilo da capiLal federai absmdas immunidades
fiscae . Fôra cOllLrario ti igualdade da união republicana e contrario 00

pI'opeio enso commum banir, em principio, em absoluto, do centro de
população mais opulenLn, mais civilizada, mais prospera da Repuhlica
imposLo. como o tel'ritol'ial, como ode transmissão da propriedade(*),
solemnemente nutorizfldos em relaçilo á outras parLes do terl'itorio
nacional. Tal excentl'icidndc nilo podia conceber o legisladoe consti­
tuinte. Seu intuito nãb ser 'I, em caso nenhum, instituir elifferencinções
tributarias entre a metrópole e o ESLDdos, creando, para aquella, isen­
çuoeletaxa generalizadas ao I'estodo poiz. Além de que, semelhante
distincçüo mais nociva seria do qlJe uW nos Estados. O que se pre­
tende, é beneficiar o administrDcão financeira destes, osseguran­
do-Illc5 , a caeln um, denLro no li~ites de sua superficie, o monopolio
de cerlosimp stos, e nJo alUviar a populoçüo do Rio de JDneLro, prohi­
bindo ao govel'OO da Uniilo submeLtel-a a encal'gos, a que, pelos gover­
nos elo EsLadQ , fique suj ito em ua generalidade a poplllaçtío brazi­
leira. Ninguem cogito. em excluil' da Capital federal certos genel'os de

ari (') .\Iia:, p~la p, '''81](:io da I", T ""ClI , CS:;. iJlJl'usLo Je''''PlIarcccr:. il'sú latiu ClJJ rclação ás pro·
I cdades ln CL"plll SQL o seu r6!rilOcrl,
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taxa, mas apenas em fazer deIles,. nos Estados, dominio exclusivo
destes.

A exportação, até o anno de 189 , em que o projecto a emancipa
de todo o imposto, fi propriedade territorial e as transmissões
da propriedade continuam, pois, a ser, salvo melhor juizo, materia
contribuinte para a União no municipio federal.

Não obstante, o vazio aberto, no orçamento federal, por essa par­
tilha na renda com que até agora contava a nação, é formidavel. os
seus proximos trabalhos legislativos, a representação nacional não
terá deante de si tarefa mais grave que a de acudir a essa deficiencia,
reorganizando sobre bases novas o systema nacional de rendas in­
ternas.

Não demandando o assumpto immediata solução, e exigindo, por
outro lado, muito estudo e judiciosa analyse, limitar-me-hei a apontar
ao Poder Legislativo as fontes de riqueza publica, que mais facilmente
poderão supportar ainda alguns onus em favor do orçamento, apre­
sentando apenas idéas geraes para o primeiro exame das contribuições
indicadas. Não são opiniões definitivas, mas apenas elementos para
investigação e ponderação, que lhe offereço.

O governo fará proceder a estudos mais completos, que estarão
promptos e á disposição dos representantes do paiz, na época em
que tiverem de resolver definitivamente sobre fi materia.

Além das med idas [l pontadas, porém, duas ha, que podem consi­
derar-se como as bases, sobre as quaes deve assentar o edificio orça­
mentario e financeiro de uma nação bem constituida: a economia na
despeza; a fiscalização da receita. Tendo estes principias por orientação
constante,os poderes publicos chegarão indubitavelmente ao equilibrio
do orçamento, poupando á bolsa do contribuinte os encargos não stri­
ctamente inevitaveis.

Os impostos que se me offerece indicar desdejá ao Poder Legislativo,
como susceptiveis de renda para compensar as perda imminentes da
receiLa geral, são: 1° o imposto sobre a renda; 2° o imposto sobre ter­
renos incultos e não edificados na capital da Republica; 3° o imposto
sobre o alcool ; 4° o imposto sobre o fumo; 5° a aggravação do imposto
de seIlo. Indicarei apenas os traços essenciaes, sobre que poderão
assentar esses impostos.

O poder legislativo avaliará quaes, dessas fontes, as preferiveis,
ou si será mister recorrer cumulativamente a todas eUas. Como quer
que seja, porém, o que cumpre, é não ladear a questão) mos arrostal·a,
e resolvei-a. Os subterfugios usuaes na historia das nossas finanças
apenas servirão para dissimulai-a, aggravando-a progressivamente,
isto é, sobrecarregando cada vez mais a nação, mediante uma herança
intoleravel para as gerações futuras. Insistir no systema de em-
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prestimos, cujas evasiv1s eram o refugio da nossa administração sob o
imperio, seria darmos prova de insensibilidade ás lições da ex­
periencia, e resignarmo-nos ao peior dos males, promovendo o des­
credito do paiz, e animando o governo ás facilidades in epamveis de
um regimen, como esse, em que se podem ousar as maiores audacias
na despeza, sem que o contribuinte perceba immediatamente os com­
promissos em que incorre, as responsabilidades a que o arrastam.

Neste rDmo da politicD, mais do que noutro qualquer, a escola
sã é a da sinceridade para com o povo, é a de que nos dá exemplo
a União Americana. E' entrarmos francamente no caminho, que, l1a
alguns annos, nos indicava um eminente brazileiro, AnLonio Justi­
niano Rodrigues, respondendo a um inquerito official sob a re­
construcção do novo systema tributario: « E' bem conhecido o pr'in­
cipia juridico de que quem causa o damno, deve pagai-o, Serne­
lhantemente, não posso pensar que uma geração tenha direito de legar
á outra os encargos dos seus erros. E' muito moderna a nossa
historia, para que se possa occuHar que foi a geração do segundo
reinado quem, por ignorancia e por caprichos (que tambem são parto
da ignorancia), esbanj ou os recursos de quasi meio seculo. 'ás

elevemos paga7' os nossos el'ros com impostos, em vez de rerormar
as nossas letras por emprestimos successivos, que já hoje são pOl'a
pagamento uo juro de outros emprestimos, cuja obriga ,ão ele pa­
gamento queremos legar aos vindouros.»)

IMPOSTO OBRE A REI DA

Noções

Em que peze á opinião paradoxal de Thiers, quando affirmou que
o imposto indirecto é o dos povos mais adeantados em civllização, e o
imposto directo o dos povos mais atrazados, a idéa que tende a se ge­
neralizar sob a civiUzação contemporanea, cada vez mais imbuida nos
ideaes democraticos, é a que alarga a importancia aos impostos dire­
ctos, precisamente corno elementos civilizadores, isto é, como exi­
gencias do principio de justIça nas sociedades de môis amplo
desenvolvimento moral.

Dessa concepção apoderou-se o radicalismo contemporaneo no seu
doentiC' pendor pam as formulas absolutas, procurando estabelecer­

P. 14
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uma incompatibilidade essencial enlre a democracia e o imposto indi­
recto, conclemnando-o sem re erva como um producto historico que
começa a recuar para o passado, e que as instituições populares são
destinadas a eliminar. Varios indicios da direcção dessa corrente exc!u­
sivista deparam-se ao observador em algumas constituições suissas,
como a do canl50 de Argovia em 1852, yednndo a instituição de novas
tnxas indireclas, a nJo ser por aclo constitucional (art. 26), e a do cantão
de Zurick em 1889, pl'ohibindo (arl. 19) a creaçüo ulterior àe impostos
sobre o consumo àe generos necessnrios á ,"ida. Mas nuo tardou muito
que a l11eo1'ia radical se visse obrigado II confessar a sua impoteficia;
porque já em 1884 o escola pl'opugnadorn da extincção dos impostos
indirectos abraçava o progl'ammn dos seus adversarios, advogando o
alvi!l'e da nmpliaçilo desse syslel11a, concentrado na fazenda federal e
dahi irradiado, por dislribuiçilo, para o activo annual dos vinte e cinco
cantões. Neste sentido se deu alli mesmo passo nolavel com a
emenda ú constituição, adoptada pela assembléa federal suisso. em 26
dejnn110, ratificada pelo voto popular em 25 de outubro de 18 5 e depois
regulada pela lei de 188G-87, que reservou á confedera,ilo o fDbl'ico e l1

importação das bebidas espirituosas, manrlando dividir pelos canlões,
proporcionalmente ao numero de seus habitantes, o liquido producto
desse monopolio federal.

Estudando esses factos, GOstav Colm, o celebre economista de Gõt­
tingen (Il7.come anel property taxes in Swit;;erland, na Politico Science
Quarterly, 1889, v. IV, p. 5a) divisa em futuro não remoto a época
de sél'ia rdormo. na logisla,<:lo finOlLeira da Suissa, sob o pensa­
mento de um enlace entre o ernrio federal e os erarios cantonaes, re­
conhecendo-se a con('ederaçúo como o orgão mais apropriado, pal'a
supprir ao systema tributaria dos cantões o producto das contribuições
indirectas. Este· caminhar das idéas e das leis, na Suissa, pnra o re­
gimen da centralizaçüo tributaria bem digno era, si me nuo engano,
de fixar C0111 alguma seriedade a ntten)io dos nossos rndicaes, pos­
suidas agorn pela preoccupação exclusi vn de reduzir a ncç'üo tl'ibutaria
da União, e erguer trincheiras sobre trincheiras entre o seu circulo
financeiro e o dos Estados. Tanto mais se impõe esse facto ú meditação
do federalismo brazileiro, quanto no continente nmericano tambem,
nos Estados Unidos, vemos surdir indicios semelhantes, na opinião,
recentemente agilada alli e defendida com excellentes razões praticas
(WILLIAM H. JONES: Federal taxes and State expenses, Ne", Yorli:
1887>, que ndvoga uma alliança analogo. entre a administra.ão finan­
ceira da União e os orçamentos dos Estados, convertendo-se em
subsidio a estes, segundo a sua população, o resultado das taxas sobre
o fumo e o alcool arrecadadas por aquella.

A força irresistivel da realidade, contra a qual nilo podem theori.a5
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.e systemas, obrigou o radicalismo contemporaneo a capitular perante
a necessidade da taxação ind irecta. c( Essa especie de taxação, onde
quer que exista, convenientemente regulada e acommodada aos dicta­
mes da justiça, 11a de manter-se, ou adquirir maior desenvolvimento.
Onde já não .exista, ou ainda não exista, 11a de ser forçosamente
.admittida.» (COHN, loco cit.. p. 63.)

Discutam embora tl~eol'[stas a preexcellencia entre o imposto indi­
recto e o directo, a verdade pt'atica, a verdade ineluclavel é que, na
situaç50 bodierna dF\s sociedades politicas, essas duas fôrmas de con­
tribuição do incl ividuo para a existeneia do Estado constituem ele­
mentos inseparaveis de equilibrio na organização dos orçamentos.
Assim, ao passo que, na Suissa, onde a tendencia nacional era para a
preponderancia absoluta da taxação directa, a opinião democratica
entra a ceder notavelmente ante a necessidade de alargar o cnmp de
ncção aos impostos indirectos, nos Estados Unidos, pelo contrario, onde
a renda federal bebe exclusivamente nos impostos indirectos, dos gaaes
tambem. parcialmente se nutrem os orçamentos locaes, começa a se
formar, na mnis e clarecida esphera da democracia, uma inclinação
crescente para o regimen da taxação directa. c( Inclirect taxes ...
there is a growing opposition to t!lem on thepart of enlightened demo­
cracy) an opposition which undoubtedly goes too far at times. )} (Rrcu.
T. ELY: Problcms ofto-day, N. York, 18 8, p. 11.) Deste modo tend~

naturalmente a se corrigir por duns correntes contrarins, e ambas favo­
recidas por movimentos deOlocraticos, uma na direcção dos impostos
indirectos, outra na dos impostos directos, o exclusivismo das tradições
administr'ativns nesses dous paizes. Tudo nos demonstra, pois, a im­
possibilidade üctual de eliminar do direito tributario, por mais demo­
cratizado que seja o povo, as fqrmas indirectas da taxação.

Dos vicios ingenitos a essa cat.1egoria de imposi.ões e inseparaveis
deUa não 110 duvidar. Ellns tiram á algibeira do contribuinte mais do
que o que entra para o Thesouro do Estado. Entre nquelle, sobre quem
recae o gravame, e o fisco, que o arrecada, medeia uma sel'ie de inter­
mediarios, a cndo um dos quaes ê tributario o contribuinte, o verdadeiro
contribuinte, o consummidor, o que adquire de terceira ou quarta mão
a mercadoria taxadn, e em bolsa, no seu preço, 1'\0 ultimo vendedor a taxa
colhida pela Fazenda com as sobretaxas successivas, que representam
o juro das antecipações adeontadas pelo commercio ao Thesouro, mài
as parcellas addicionaes reclamadas sob esse pretexto pela especulação.
Esses impostos violam frequentemente, ainda, o principio da egualdade,
pesando mais, muitas vezes, sobre os menos capazes de pagaI-os,
cerceando, quando não convenientemente dosados, até o consumo do
necessario nas classes pobres, convertendo-se mesmo, não raro, em
taxas regressivas, taxas que crescem na razão indirecta da renda. E é



• - 212-

por isso que com toda a energia da indignação contra o mms mau­
dito dos absurdos financeiros, me insurgi, no Congresso Constituinte,
contra a pretensão, formulada em emendas ao projecto, que arma a
circumscrever a renda federal exclusivamente aos impostos adua­
neiros. Essa ração perpetua imposta á União condemnal-a-hia a
alimentar o seu orçamento unicmnente numa fonte> que o ideal
democratico, em toda a parte,. aspira a reduzir, e que não se póde
explorar além de certos lim ites, sem chegar a resultados negativos,
ou destruidores, sem matar o commercio, onerando-o em demasia,
ou matar a renda, procurando ougmentol-a em excesso. Reconhe­
cendo, todavia, os defeitos da taxação indirecta, os seus inconve­
nientes economicos e politicos, a sua insufficiencia financeira, todos os
economistas confessam-lhe a indispensabilidade actual. Emquanto as
despezas militares continuarem a pesar sobre o trabalho dos povos,
emquanto as democracias não se curarem da sua tendencia natural
para a pl'odigaliclade, emquanto a sciencia do imposto corecer de
contar com a fraqueza do sentimento elo dever publico nos contri­
buintes, que, o não ser em estado de inconsciencia, não se submette­
riam ga boa parte dos encargos indispensaveis ás exigencias da
vida collectiva, as leis financeiros não poderão deixar de apoiar-se
consideravelmente no recurso oos tributos indirectos, menos equita­
tivos, mas mois promptos, mais elasticos, mais progressivamente fe­
cundos. Mas, de outra parte, como os impostos indirectos não se propor­
cionam á graduoção das fortunas entre os contribuintes, ontes se derra­
mam principalmente e exercem pressão muito mais grave sobre as
classes menos favorecidas, roçando openas á superficie os maiores
cimos da riqueza, não pócle um systema de orçamento, que consulte os
principios de justiça e as aspirnções moraes da democracia, deixar de
procurar no imposto directo o correctivo compensador contra as iniqui­
dades da taxação indirecta não rectificada p r esse contrapeso.

Razões de interesse financeiro, além disso, não inferiores ás de
ordem moral, ás de justiça social, que acabo de indicar, impõem a
organização imprescindivel do imposto directo, a par do· imposto
indirecto, em todo o systema de tributos previdente e accommodado
â variação das circumstancias nacionaes. A ausencia desse membro
essencial no organismo financeiro da União resente-se, nos Estados
Unidos, como lacuna deploravel, de cujas consequencias se queixam
economistas e estadistas americanos. « A nossa principal fonte de
renda,), escreve uma das autoridades aili mais consideradas nestas
materias, « tem consistido em taxas sobre mercadorias importadas.
Ora, quando produzem grande resultado essas taxas ~ Manifesta­
mente em quadras de paz e prosperidade. Quando rendem pouco ~

Obviamente em periodos de complicações internacionaes e guerras.
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Mas é justamente em epocas da, natureza das primeiras que necessi­
tamos de pouco, e em tempos da ordem dos segundos que precisamos
demuito.») (ELLY: Gp. cit., p. 11:'.) A guerra de 1812 e a de 1861, na
republica anglo-americana, fornecem a respeito lições decisivas.
Durante a primeira, a campanha internacional, augmentando a de peza,
diminuia, ao mesmo tempo, a importação, cerceando com isto o pro­
dueto dos im postos geraes. Em consequencia, forçoso foi recorrer a
empt·estimos. !VIas esses não se podiam realizar, senão em condições
desvantajosas para o Thesouro, porque a receito declinante não offe­
recia ao credito publico a base precisa. Esta explicação, dava-a o
propl'io ministro das ônanças ( 11'. Dallas), em relatarias of.ficiaes.
No de 1815 (Report on the Finances) dizia o secretario do presidente
Gallatil1: « Estão nos dando uma lição pratica de administração os
effeitos da ausencia de um systema, pelo qual os recursos internos
do paiz pos fim pôr-se in tantaneamente em actividade, quando os
do com mercio exterior forem insuf.ficientes) para corresponder ás
exigencias do tempo. A existencia de um systema tal teria provavel­
mente avigorado os primeiros movimentos da guerra, preservado
illeso o credito nacional, e tornado, a um tempo, mais equitativas e
mais proôcuas as contribuições do povo. Em falta disso, não havia
outl'O recurso, para onde appeLlar, repentina e quasi exclusivamente,
senão o dos emprestimos, convertidos em instrumento capital das
nossas finanças.») Mas esse mesmo recurso acabara por se tornar in­
efficaz, inoperatioe, graças á falta de um regimen tributario, capaz de
dar, em conjuncturas extraordinarias, meios de acção ao govemo fe­
deral. A experiencia da guerra sepélfatista) cincoenta annos depois
daquella, renovou o mesmo ensinamento. O secretario Chase, que no
seu primeiro relataria, em 186'1, avaliava a arrecadação aduaneil'a em
57 milhõe de doUars, teve, no fim do primeiro trimestre, que l'8duzir o
seu calculo a trinta e dois. Não havi(l, na Republica, um mecanismo)
estabelecido e consolidado na paz, para, nos periodos criticos, apurar,
expandi!', e utilizar os recursos interiores do paiz. « A conse­
quencia») (são de um (lmericano estas palavras) « foi contrahir-se uma
vasta e desmoralizadora divida federal, sobre parte da qual. o O'overno
teve que paga r '12 %, e reembolsar em ou!' tOO por cada ISO doJLars
recebidos.») Então se recorreu, ás press3s, como se recorrera em 1812,
ao impo to directo. Mas a instituição, levantada a. sim de afogadilho,
entre os transes ela lucta e sem base anteriormente creada nos ha­
bitas nacionaes, não podia ter a elasticidade conveniente; e, passados
os apuros immediatos da guerra, desappareceu das finanças repu­
blicanas. Graças, pelo contr~rio, ao seu systema de impostos directos,
€stabelecido nos ultimas annos do seculo XVIII e preservado até hoje,
a Inglaterra tem affrontado serias crises intestinas e formidaveis
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guerras, encontrando na taxação publica os mais copiosos recursos,
para acudir aos sacrificios mais pesados, sem augmentnr a divida
nacional.

Ora, das varias formas sob que se póde concretizar a idéa das
contribuições directas, a menos imperfeita, a mais efncaz, a mais justa
é a do imposto sobre [l renda, o unico instl'umento financeiro « cDpazde
medir a proporção de encal'gos publicos, que deve recahil' sobre os
hombros das classes ricas e abastadas.») (COBl!, Gp. cit., p. 60.)

No Brazil, porém, até hoje, a att.ençüo dos governos se tem con­
centrado quasi só na applicação do imposto indirecto, sob a sua mani­
festação mais trivial, mais facil e de resultados mais immediatos: os
direitos de alfandega. E do imposto sobre a renda, por mais que se tenha
falIado, por mais que se lhe hDja proclamado a conveniencia e
a mar'alidade, ainda não se curou em tentar a adapt,ação, que a~

nossas circumstancias permittem, e a snOSSQS necessidades reclamam.
Em 1879 o sr. Affonso Celso, cujo espiriLo activo, estudioso e auda7:

é um dos que, neste paiz, mais se occuparnm com o problema da
nossa reorganização tributaria, ouviu Dlgun3 dos lJOSSOS homens mais
competentes em materia financeira obre [l con\'eniencia de trans­
plant.al' para entre nós esse imposto; e os parecere, escriptos rapida­
mente em resposta aos quesitos do ministro da fazenda, constituem
o mais precioso subsidio existente entre nós sobee o assumpto.

Das pessoas consultadas, pronunciaram-se radicalmente contra
a idéa os srs. José Justiniano Rodrigues, José Mauricio Fernan­
des Pereira de Barro~, Antonio José Henriques. O SI'. Jo é Julio Dreys
rfc~iava os abusos do orbitrio na execução, e duvidava das vanta­
gens praticas da medida.

O sr. Belisal'io, sem condemnal-a em a~)soluto, via neIla «um
imposto difticil de estabelecer com alguma igualdade, menos produ­
divo do que se act'edita e vexatorio a u ma população nJo habituada
ás contribuições directas»). O sr. José Fernandes Moreira, coofe:,­
sando-lhe o caracter de justiça relativo, qualificava-o de «mui
difficil na execução»). O sr. Francisco de Paula Santos, impugoanclo-o
como imposição sobre a renda em geral, opinava, entl'etontor

pelo « imposto sobre..a rendo proveniente elos juros e dividendos
de titulos conhecidos e autorizados pelo governo, e de que se
faz escripturação sujeita á fiscalização publica,»)

Os outros seis votos manifestaram-se resoluta e alguns calo~

rosamente pela adopção do imposto sobre a renda, sua necessida­
de, sua urgencia, sU,a proficuidade. « Considero proveitosa e acet'tada
uma contribuição sobre a renda »), disse o Sr'. Raphael Archanja
GaIvão. « Uma imposição sobre a renda sel'ia, não só proveitosa,
mas ainda muito conveniente »)'. escreveu o sr. João Cardoso
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de Menezes e Souza. Como esse, o sr. Leopoldino Joaquim de
Freitas sustentou que (C uma taxa sobre a renda seria proveilosa e
acertada ». O suffragio do sr. João Affonso de Carvalho expri­
miu-se assim: (C O imposto sobre a renda é, em minha opinião,
o que menos objecções póde encontrar, e o que necessariamente terá de
produzir ml,is avantajaao resultado.») O . r. João José do Rosario
(hoje bOl'ão do Rosario) preconizou-o neste termos: (C Não !lo. motiyos,
paro. que est imposto não seja aelopto.do por todos os paizes, em que
exista o nobre desejo de pos uir-se um bom systema tributaria. Tenho
firme crença de que, reconhecidas as suas vantagens, se fará elIe
acceito no Drazil, como já o é em muitos nações ontigüs e ex­
perimell tadüs.») E o do sr. J-Ionorio Augusto Ribeiro: (C Entre nós'
aLtentn a excessiva elasticidode, que se tem dado ás contribuições
indirectos, é inc1ispen~avel, 6 urgente c altamente reclamada pelos
mais vit"lOS interesses do E~tndo a creação do imposto sobre a
renclêl, nua só para corrigir as desiguoldodes provenientes doquelle
abuso, mos ainda para podermos aLtenuar consideravelmente, ou
mesmo supprimir o imposto de exportaçilo, redu:dr o ele importa­
ção, finalmente melhorar a organização d~ nosso systema tribu­
tario, que effectivamente já conta alguns impostos sobre n
renda, taes como o de industrias e profissões, o predial e outros. »)

Esses trabalhos chamaram para o assumpto a atlenção do parla­
mento; e, nesse mesmo anno, a commissão de orc:amento na camara
dos deputados buscou dar corpo á idéa na lei de meios, c.omquanto
em sa propor ú systematizaçã methodica do imposto, cuja uti­

lidade udvogava. (C Em regra», dizia elIa, (C quasi todos os elementos
ou fórmRs de no sa actividade, quer esta os ente no capital, ÜLI

propriedade, quer na industria ou traballlo, estüo sujeitas ás nossas
variadas toxas directas, ou indirectas. Eis porque, sem que mesmo
pareça opportuno discutir aqui si é preferivelo imposto multiplice,
ou unico, a commissão, tendo de indicor, ou antes completar, o im­
posto sobre a renda, foI-o sem nenhuma reconstmcção do nosso
systema tributario, que tenha por bose a substituição de outros
impostos pelo de renda, que passa a propor. Actualmente uma
classe de contribuintes, além do que paga de tax.as indirecta, por
estar confundida com a massa da população, é tributada com (l

imposto sobr a renda: tal é a que paga o imposto predial e o de
industrias e profissões. E' esta classe, 00 menos, a que mais contribue
com esse imposto. Outra manifestações, ou ignaes de renda, e capam
ao imposto, embora aquelles que o. teem, se achem envolvidos na'
contribuições directas, como consumidol'es, que são. E' para alcançar
a estes que a commissão lembra, além cio que já existe, duas novas
secções, ou fórmas de impostos sobre II renda.))
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E a proposta da commissão era esta
« IX. Cobrar-se-hão 5 % sobre a renda dos contribuintes, que

não pagarem o imposto de subsidios, de vencimentos, ou de indus­
trias e profissões.

«A arrecadação deste imposto terá por base a declaração da
renda, feiLa pelo propl'io contribuinte.

« Sómente a renda de 400. para cima está sujeita ao imposto.
(C .• No caso de recusar-se o contribuinte a fazer a devida declaração,

substituirá a esta o calculo da renda, feito pelos lançadores, que to­
marão pOl'bl1se o valor locativo da casa de habitação e outros ignaes
exteriores da renda. »

Esta emenda não se converteu em lei.
Quatro annos mais tarde, a commissão (*) encarregada, pelo mi­

nisterio Ln foyette, de rever e classificar as rendas geraes, provinciaes
e municipaes, reerguia o pen amento agitado pe'lo inquel'ito de 1879 :
« Como providencia de proximo ruturo, destinada a snpprir, em parte,
o deficit, que e dará no ol'çamento ger') I do Imperio pela passagem
dos impostos de industrias e profissões e transmissão da propriedade
para a renda provincial, lembra a commissão a creação do imposto
sobre a renda, ad instar elo income tax, de que a Inglaterra tira uma
das mais avultadas verbas de sua receita. Na carencia de dados esta­
tisticos certos e positivos, não pôde a commissilo determinar, desde já,
qual será o rendimento des e imposto, mas calcula que trará podet'oso
contingente para a renda do Estado.»

Essa cOlTImissão, cujo estudo honra os seus autot'es, formulava, no
projecto de lei que o remata, o seu plano acerca do imposto sobre a
renda nestas disposições:

« Art. 4. 0 E' creado no Imperio o imposto geral sobre a renda,
fundado nas seguintes bases, podendo estabelecer-se diversas classes
e subdivisões de taxas:

«1.° Da renda de terras, fazendas, ou antesde todos os immoveis pOl'
natureza, cuja taxa deve ser paga pelo proprietario, (no maximo) 2%;

« 2. o Da renda dos mesmos im moveis, pelo seu gozo, taxa paga
pelo rendeiro, (no maximo) 1%;

<l 3. o Proventos, ou ]ucros industriaes, commerciaes, ou de outra
natllreza, ou proveniencia, jUl'OS de letras, ou depositos em caixas
economicas, sommas dadas por emprestimos a particulares, acções de
·companhias (dispensadas estas de 1l) % do imposto de industrias),
todos os sala rios ou ganhos, ou todas as percepções pessoaes, a titulo
de trabalho, profissão, ou industria, ( no maximo ) 2 % ;

(") Compuoh(lm :l eommissão de 1833-84 os Sr!. Barão d" Paraoa piacllba, M. P. do 'ouza D;lDt...
:Filho, C. A. dc ,'alllp:uo "ianno., Bernard ino J. Borges, Hono rio A, Ribeiro, Augu~lo F. Cardo~o do
:Menez,,~" Sonza e Joaquim Isidoro Simões.
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4. o Pensões, annllidades, dividendos ou rendas sobre titulas de
fundos publicas, (no maximo) 2 %;

« 5. 0 Subsidias de membros do poder legislativo, vencimentos de
qualquer natureza, percebidos por funccionarios e pensionistas do
Estado, abolido o actual imposto de 2 %, (no maximo) 1 %.

« § 1.0 São isentas as rendas, cujo conjllncto for de 600 para baixo.
« § 2.° As rendas falliveis, O] pessoaes, provenientes do actividade

-do individuo, e as médias entre 600: e 3:000· pagarão sómente 2/3 da
taxa correspondente.

« § 3.° Nas provlncias, onde existir, ou for cI'eada qualquer contri­
buição territorial, serão muito modicos os. taxos ns. 1° e 2° deste
artigo.) (Relataria e P1'ojecto ele Lei, p. 145-6.)

Como a anterior, porém, essa tentativa ficou no papel Trotava-se,
entretanto, de uma contribuição, a cujo respeito, já em abril de 1867,
numa conferencia do conselllo de Estado pleno, dizia o Visconde
de Jequitinhonha: « A arrecadação deste imposto offerece olgumas
difficuldades, mórmente a principio; mas em algumas nações a boa fé
dos contribuintes diminue, em grande parte, esse inconveniente, c a
boa fé nasce da illustração do povo sobre a necessidade d~ imposto e
sobl'e o seu bom emprego, que deve ser como semente lonçndo em ter­
reno fertil. Talvez que entre nós, não só a boa fé de alguns, mas
tambem a basofia de outros tomem faci! e productiva a mrecodação.
Sim; entre nós h8 muita gente, que antes quer parecer rico, do que
confessar que é pobre. A arrecadação será, em todo o caso, àifficil no
começo; mas depois irá melhorando, e afinal se tornará tão perfeita,
quanto for possive!.»

Sobre essas palavras decorreu já um quarto de seculo, sem que as
legislaturas imperiaes ou~assem encarar deliberadamente as conse­
quencias dessa icléa já então considerada praticavel por conselheiros
.da corôa dos de maior reputoção e capacidade.

Agora já me parece impossivel espaçar a fundação desse serviço
tributario, « por toda a parte gabado e criticodo», mas de difl a dia
mais imperiosamente imposto ao legislador em toda a parte. A França
,é o unico, dos grandes Estados superiores em civilização, a que 1'0 llece
esse membro essencial no mecanismo orçamentario, pela regra de
que « os povos mais batidos das revoluções são os em que mois diffi­
<mldade encontram de acclimar-se as reformas liberaes.» (BEAULlEU,
Tr. eles fino > I, 488.) A influencia de preoccupações politicHS di vidiu
alli o paiz em campos combatentes e cegos, embüraçando o advento
legislativo dessa conquista scienti5ca. (CHAILLEY: L'imp. sur lfl
revenu, p. 346-7.)

Mas as autoridades mais competentes não cessam de dizer-lhe:
«A situação é tal que, mais dia menos dia, será inevitüvelmente
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"forçoso, graçes ás nossas urgencias de dinheiro e ao peso dos nossos
impostos [lctuaes, buscar novos recursos: o imposto sobre a renda
nol-os dat'ó. O;:, embaraços da subsistencia popular e [IS reclamações
impacientes de classes novas, que padecem, e l1ilo admiLtem delongas
no exame ou na cura de seus males, n s obrigariio a modificar as
nossas leis em sentido mais equitativo: o impo to sobre a renda
facilital-o-ha. _ s camams são prodigas, e até aqui, pouco economicos
os ministros. O paiz irrita-se vagament , procura dados precisos, para.
fiscalizar, e julgar: o imposto sobre a renda, tl1ermometro da dcspeza
publico, lfl'OS ministrará.» (Jú., p, 618.)

Mas será nesta conjunctura critica de transformaçuo e desem 01­
vimento, quando vemos tumultuarem tantos questões impo tas irresis­
tivelmente á attençuo da pl'imeira assembléa republicana, que nos
havemos de abalançar a esta innovação delicada, a que tantos inter­
esses se ligam, de canctel' politico e de caracter social ~ Não hesito
em sustentm' que sim. Pl'imeil'amente, nessa institui uo nilo se po­
derá deixar de reconhecer um elemenLo imprescindiyel á organização
das finanças nacionaes, no momento em que a forma federativa lhes re­
tira outros recursos de alto valor; c a reorgnnização das nossas
finanças, a constituição federal elo nosso systema Dl'çamentario está
destinada a ser o assumpto maximo das deliberações legislativas no
proximo congresso. Depois, « os grandes reformas fiscaes não se ope­
ram em momentos de calma e prospel'idade, mas nos momentos de
crise.) (YvES GUYOT: L'imp. SLl7' le revel2u, p. 17.)

Foi sob a pressão dos maiores apuros economicos que Pitt, a
despeito das lições de Adam Smith, seu mestre, o qual não considerava
tributaveis sinão os reddHos da propriedüde immobiliaria (Wealth of
nat., V) c. II), cl'eou, em 1798, a income anel pl'operty tax; foi em cir­
cumstancías semelhantes que Rober~Peel a resta urou em 1842. A guerra
contra aFrança revolucionaria devorava os recursos ao orçamentobri­
tannico. A velha machina tributaria, provada pelo sseculos, fôra levada
ao mais alLo gráo de pressão, e já se mostrava incapaz de corresponder
ás necessidades da luta gigantesca. A camara dos communs, sob a in­
fluencia do prestigio do filho de Cl1atham, voton enttío quasi unanime­
mente o imposto sobre a renda: Mas o espirito publico o recebeu com
aversão; e em tal im popularidade cal1iu a experiencia que, em 1801, n
cobran.a da nova taxa apresen tava 36 milhões de feancos de atrazo ; que
em 1803 foi necessario abolil-o ; que, restabelecido em 1 03, com êJ

renovação dos hostilidades, teve de desapparecer outra vez em 1.816,
deixando-se de cobrar 400 milhões de francos, e incendiando-se os
arcllivos de sua arrecadação, para nilo servirem noutra tentativa.
Quando, vinte e seis annos mais tarde, Peel, arrostando a tradição
de terror deixada por esse imposto, e quebrando a colierencia de antigo
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antagoni~ta delle, pt'omoveu-Ihe de novo a restauração, a poslçao;
da Inn'laterra era terrivelmente critica. Acabava de ser derrotada
na Asia; \"la a Irlanda agitar-se a seu lado, e os prognosticos de
O'Connel assignalarem para o anno vindouro a separação das duas
ilhas; nua achava meios de corrigir o deficit, que se inveterara, e
jú se elevava a dous e meio milhões esterlinos. As fabricas fechavam.
Dez partes, sobre doze, das despezas orçamentarias pesavam sobre
o commercio, a industria e a actividnde das classes médias. ( fARTINET:

Les différentes (01'lnes de l'únp. sw' le 7'eo., p. 12.) nda fugia ao
imposto, dizia Sydney Smith: « Taxas sobre tud(\ o que nos penetra
na boca, nos cobre as costas, ou se nos põe sob os pés; taxas
sobre o calor, a luz, a locomoção; taxas sobre tudo que vive na
terra, ou nas aguas, sobre ludo que em, do estrangeiro, ou se
faz no paiz; taxas sobre a materia bruta; taxas sobre c' da valoI'
addicional, que lhe accrescenta o trabalho do homem.» O primeiro
ministl'O confessava, em summa, á camat'a dos commul1s, na sessuo
de 10 de maio de 1842, que os tt'ibutos sobre o povo, as laxas indi­
rectas locavam o extremo do possivel. « I am bOlmd to saU that
the people 'oJ this country has been brought to the utnwst limit
oJ taxation 01' articles of conswnption.» E em nesse mesmo discurso
que Peel advogava caloro amente o novo imposto, ou anles o resta­
belecimenlo do velho odiado e repudiado imposto sobt'e a renda.
Tal a solução da crise, tal o preambulo da refo~'ma commercial.
Como tal venceu, como tal se reimplantou, e dessa vez pura sempre;
porque nunca mais o puderam abolir, e. as suas raizes populares
crescem com 11 idade das instituiçc.es inglezas, com a sua trans-­
fOl'mação pela c1emoct'acia. Nada indica que o patt'iotismo britannico
renuncie mnis nunca a esse instrumento de segUl'ança finunceira~

« mnchina», na phmse de Gladstone, cc de força gigantesco, para
executaI' os gt'andes designios nacionaes.))

De todas as applicações ensaiadas no uso desse imposto, fl.lassens­
teuer e Einlcommensteuer na Allemanha, im,posta sui reclcliti della
l'tcche-a mobiliCt7'e na Italia, imp':lsto sobre o renda e o capital (All­
gemeine Vermogens uncl Einlí:onunensteuer) na Suissa) imposto. obre
o patrimonio (on the real visible property) nos Estados Unidos, in­
Come tax, ou tnxa sobre a renda em Inglaterra,- esta ultima é n que
nos offerece o typo mais pratico, mais imitavel, mais efTlcaz, mais
equitativo dessa especie de contribuição.

Experimentaram-n'o os Estados Unidos sob a guerra de separnçúo.
Mas a sua existencia como iLnposto sobre a renda propriamente dita
e como imposto fedet'al não podia deixar de ser el{hemera, num puiz,
onde, na generalidade dos Estados, a renda já se nchava tributada
consideravelmente pelos governos locaes sob a formo de imposto geral
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sobre a propriedade. Firmada a paz, foi esse, pois, um dos recursos
orçamentarios, de que primeiro prescindiu a União, subsistindo até
hoje, na receita dos Estados, o imposto geral sobre o patrimonio, que
abrange todas as manifestações da propriedade, individual, ou coUe­
ctiva, movei, ou immo."el, em dinheiro, ou em obrigações e acções,
exceptu&dos apenas os titulos da União e os dos Estados, os bens uti­
lizados, sem especulação Oll proveito dos seus possuidores, em insti­
tutos de piedade, instrucção, sciencia e utilidade geral, assim como as
alfaias domesticas e os objectos de uso pessoal até á importancia de
1.000 dolIars. Tudo que não cabe nestas êxcep > ões, passa pela estima­
ção fiscal) que lhe orça o valor segundo o preço do mercado; vigorando
regras especiaes, para avaliar os capitaes dos institutos de credito, das
entidades collectivos com direito de corporação, das companhias de
caminho de fe1'1'o. Funccionarios especiaes exercem o munus de
pesar a avaliação, e rect.itlcal-a. A imponancia das taxas depende,
cado anno, da somma de recu1'SOS necessaria á satü,fação das despe·
zas do Estado, não podendo, por via de regra, salvo deliberação da
autoridade competente, ultrapassar o limite de 75 centesimos por 100
dollors. O pI'Oducto annual dessa taxa, segundo o censo de 1880, eleva­
va-se a 313 milhões de dollars (626.000:000.:'000). Esse total representava
a somma de dezeseLe bilhões de dollars em haveres avaliados, contra,.
ao que se calcula, o duplo dessa importancia em bens, que 10g1'avam
subtrahir-se á acção fiscal. De quarenta e oito a cincoenta bilhões de
dollar:;;, em que se calculava o patrimonio nacional em todos os Esta·
dos) apenas um terço pagava o imposto especifico sobre a propriedade.
E para esse terço as f01'tunas inferiores a 5,000 dolla1's contribuiam
muitas vezes mais do que as dessa valia para cima. Ao passo -que os
pequenos patrimonios, os que exp1'imem o t1'abalho pessoal, a explo­
ra.ão directa, a labutação quotidiana do possuidor caem, por assim
dizer) inevitavelmente sob o jugo do imposto, as grandes accumula­
ções individuaes esquivam, em grande escala, e facilmente, a vigilan­
cia dos taxadores. (W. H. JONES: Gp. cito pags.80-84.)

Esse imposto, pois, que a administração dos Estados e localidades
absorve na União americana, e cujo producto constitue a mais enorme
arrecadação, que se conhece, de um imposto directo, resente-se de um
defeito capital: não ê um imposto compensador, não funcciona como
corre0tivo ás desigualdades do imposto indirecto. E' meramente um
recurso fiscal, um meio de engrossor a receita) sem os fins moraes e
as vantagens sociaes do imposto sobre a renda.

Este imposto ê cc essencialmente um imposto complementar, uma
taxa de ajustamento e compensação, destinada a restabelecer a justiça
no systema fiscal, e tomar ás classes abastadas e ricas um supple·
menta de contribuição, pelo multo em que .as poupam os impostos di-
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rectos.») (BEAULIEU : Op. cit, I, p. 442.) Essa immunidade relativa das
classes proprietarias, a que não podem fugir, pela sua natureza mesma,
os impostos de consumo, encontra o seu contrapeso nesta contri­
buição rectificadora, que, valendo consideravelmente como recurso
orçamentaria, parecendo, das taxas conhecidas, pela sua capacidade
de dilatação nas grandes urgencias nacionaes, de que é exemplo a
Inglaterra na campanha anti-napoleonica, na crise commercial de 1842'
e na guerra da Criméa ( 1853-6), a mais apta « para substituir os em­
prestimos») ( GARNIER: TI'. des fino p. 120), é, ao mesmo tempo, lill1

laço de concordia social, um vinculo de confraternização entre as
varias ela ses pelo equilibrio dos sacrificios de todas na sustentação do
Estado.

Mas, para que esse caracteristico se realize sinceramente, para que
essa contribuição seja em verdade, no rigor d1 intenção que se lhe
associa, uma taxa complementar, -necp.ssario é que abranja todas as
rendas, não importa a sua categoria, ainda que algumas já carreguem
com outros gravames. Todas os fontes da riqueza publica: os bens
immobiliarios, os capitaes em numerario e em creditos activos, os
offieios> as profissões, as funcções, os empregos, todos esses elementos,
a capacidade contribuitiva industrial na sua totalidade, no seu com­
plexo, deve concorrer, em escala equitativamente proporcionada á
sua importancia comparativo, pura a co1lecta geral. Esse caracter de
generalidade ligo-se ao caracter de reparação, constituindo o physio­
nomia typica do im posto.

Dest'arte, diz um economista contemporaneo, que tratou este assum­
pto ex-professo, c( sob o imposto geral complementar sobre a renda
subsistirão> no seu estado actual, ou transformados> a mór parte dos
impostos especiaes. Teremos, pa ra a renda territorial, o cadastro; para
os arrendamentos, o registro; para os capitnes, os cartorios de hypo­
thecas, as declarações das instituições de credito; para as rendas in­
dustriaes e commerciaes, as matriculas das patentes; para as ocieda­
des em commandita simples, os balanços annuos ; podendo-se, atê, a
respeito de certos bens, consultar as apoUces de seguro. Servirão esses
dados, para acceitar, ou rectificar os algarismos declarados pelo con­
tribuinte.») (CI-IAILLEY : Op. cit., pags. 361,380,423-4.) Beaulieu, que
ninguem ousaria arguir de inclinações socialistas, pronuncia-se no
mesmo sentido (Op. cit., p. 443.): c( De ordlnario o imposto geral sobre
a renda se sobrepõe aos impostos indirectos, que gravam as rendas
parcelladas, taes como o imposto territorial, o imposto mobillario, o
imposto de patentes (industrias e profissões) ; de onde resulta argui­
rem-n'o muitas vezes de constituir duplicata com os outros impostos
directos. E' principalmente em França que se lhe tem dirigido essa
objecção; e não se póde contestar que tenha certo fundamento de
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facto; mas ~nem sempre é decisiva. Sendo o imposto geral sobre a
renda um correctivo destinado a compensar as desigualdades dos im­
postos indirectos, é de equid'lde que as classes abastadas e opulentas o
supportem, ainda quando já tenham pago, com todos os contribuintes,
grandes, medianos, ou pequenos, o imposto territorial, o im posto mo­
biliario ou sobre os alugueis, o imposto de industrias e profissões.
E' uma aggravuçúo de onns, que naturalmente lhe incumbe, a troco da
semi-isençúo quedesrmctam a' respeito de certos impostos indirectos.»
E' assim que, na Prussia, o imposto sobre o. renda se superpõe ao
imposto terrUorlal, ao imposto industrial e ao imposto sobre as
casas.

O systema. inglez divide a materia do imposto sobre a. renda em
varias ramos, distribuidos por cinco cedulas, que se coordenam e desi­
gnam pelas pr'imeiras lettras do alphabeto. cedula A (lancls and tene­
mentsj grava a. rendo. territoria I, quant.o 6 propriedade elo solo; a
cedulaB tributa fi renda territoriol, quanto á occupaçüo da terra e aos
lucros de sua exploração; a cedula (annuities, elc.) toca j renda
mobiliaria pro\'eniente de titulas publicas, inglezes, coloniúes, ou
estrangeiros; a cedula D (trades; pro/,essions, etc.) abrange a renda
mobiliaria fundada no exercicio de profissões industriaes e com­
merciaes; a cedula E (public ojJlces, pensions) comprehende a renda
mobiliaria creada por vencimentos de empregos e funcções.

Esse 'imposto, porém, não abr,nnge a renda individual em todos os
seus gráos. O principio, firmado alli em 1842, que immunifica inteira­
mente as pequenas rendas, subsi te até hoje, estabelecendo-se tambem
modificações no peso cla. taxa p3.ra as rendas de importancia mediana.
Segundo o regimen assentado em 1 70 estão isentas de onus as
rendas inferiores :l 1-0 E, e as de E 150 a E 400 ntio se acham sujeitas
a elle sentia DO que passarem de E 120.

Quantoá taxa da proporção desse imposto em relaç<1o ú renda, essa
tem-se caracterizado alli por umo. quasi incessante mobilidade: 2.87 %

em 1853; 4.10 a 5.74 % em 1854; 4.8 a 6.60 % em 185--6 e 1 56-7 ;
2.05 a 2.87 % em 1857-8; 2.05 % em 1858-9; 2.87 a!L 10 % em 1860
-61; 2.46 a 3.70 em 1861-63; 2.87 % em 1863-4; 2.46 % em
1864-5; 1.64 % em 1865-6; 2.05 % em 1867-8; 2.46 0 / o em 1868-9;
2.05 % em 1869-70; 1.64 % em 1872-3; 2.23 % em 1873-4;
0.82 % em 1874-5; 1.20 % em 1876-7; 2.05 % em 1879-80;
2.46 % em 1881 ; 2.05 % em 1882 ; 2.69 % em 1883; 2.05 em 1884; 2.46
em '1885; 3.28 em 1886. No seu ponto culminante, pois, isto é, em 1857,
a proporção tocou a 6.60 O/0, porcentagem exaggerada, no sentir dos
~conomistas, que lhe fixam como limite regular a proporç<1o de 2, 2 1/2 a
3 % no maximo, em tempos calmos, e4a5 % nas grandesconjunctu­
ras de crise nacional. (BEAULlEU, I, p. 443, 477.) Alguns formulam
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empiricomenle uma lei de parallelismo entre a taxa do imposto sobre
a renda e a taxa do juro dos copitaes no paiz, de modo que, quanto
menos custe o dinheiro no mercado, mois fraca seja a proporçuo entre
o imp sto c a renda. (CHAILLÊY, p. 397.) Esta correspondencia parece
outOl'izi1r-se com o exemplo de alguns paizes, como a Inglater:ra. Mas,
applicado a outro , como o nosso, nos leyaria talvez demosiado longe.
E na propria Inglaterra, onde no começo deste seculo a proporção do
iÍnposto subiu a 10 %, e em 1857 a 6.60 %) se nos offerecem casos de
desvio dessa regra.

s difficuldades que rodeiam o serviço deste imposto, a necessi­
dade, que s~ impõe 00 fisco, nos paizes livres, de appl'Oximor-se,
quanto ser possa, ao ideal dessa contribuição, não a deixondo recahir,
e is o mesmo moderadomente, sinJo sobre a renda livre do contri­
buinte, a insufficiencia dos methodos de verificação, a frequencia dos
falsas declarações aconselhamo. obseI'voncia de lim ites co LI telosos
no calculo do taxa suppo!'lavel, poro. não se crearem incitamentos á
ft'ouele, nem peso r com excessivo rigo!' sobrea parte da renda necessaria
á subsistencia individual. (ALESSIO, I, 280.)

Contido nessas ra'as, o imposto sob!'e a renda pôde representar,
sem oppressilo, nos orçamentos, a vigesima, a decimo, e, (até bem que
entilo difflcilmente) a sexta ou quorta parte da receita.

Guardados esses pl'incipios de discriçJo, é «um dos raros impostos
di!'ectos, cuja força de p!'ogressão pôde comparar-se á dos impostos
indirectos », colculando-se que o seu producto, em nações prosperas,
deve duplicar de trinta em trinta, ou de trinta e cinco em trinta e cinco
annos, sem mudonça nas condições de orrecadoção. a Inglaterra a
income tax, em 185.<1" rendia cerca de um milhão estertino por penny ;
em 1876, mais de um milhão e 3/4; em 1884, 2.016.000 E. Demais,
ha, nesse tI'ibuto, uma vantngem desupremovalor: «a de constitui!' uma
reserva, onde, nos dias de crise, se poderá ir beber, mesmo indiscreta­
mente. As rendas csLUo declaradas; a situação das fortunas mobilio­
rias e immobiliflrias fica registrada e tida annunlmcnte em dia; em
consequencia, a quota determinada, que se pede á renda em tempo~

oormnes, póde-se augmentar ele repente, si preciso for, sem receio de
novos artificios, elevando-se a receita ao nivel das necessidades. »

(CI-IAILLEY, p. 394.)
E' uma forma de imposição, que, além de servir de complemento

essencial ao systema tributario, preenchendo-lhe as lacunas, corri­
gindo-lhe as imperfeições, e restabelecendo o equilibrio sobre bases
mais amplas, além dessas funcções normaes e ordinarias, exerce
funcções extraordinarias e salvadoras como recurso de sobreselente
para as conjuncturas criticas do Thesouro. Sotisfazendo, sob o
primeiro aspecto, a exigencias de justiça distributiva, responde.
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pelo outro, a necessidüdes financeiras de caracLer politico. « E' desse
imposto que se tem valido a Inglaterra, em emergencias diversas, para
acudir a despezas urgentes e extraordinürias, supprir-se prompta­
mente dos meios economicos reclamados por emprezas de gl.1erro, e
resolver em boa parte um problema financeiro, que V\ agner considera
séria lacuna da theol'ia e grüve defeito da pl'atica financeiro. Possuir
um imposto, que possa dar, em certos casos, com facilidade e prom­
ptidão, receitas extraordinarias, é cousa grandemente proficua ás
finanças publicas, condição necessaria ao seu equilibl'io duradouro e
qualidade propria de um organismo tributario forte e regular. Dest'arte
se assegura o preciso para necessidades subi tas e imperiosas, achando­
se o Estado, a um tempo, em posição de affrontar os embornços de
epochas procellosas, e contrüllir ninda emprestimos, quando con­
venho, com bom exito e sob clausulas vantajosas. ») (R. SALERNO :

L'imposta sull 7'ecldito.)
Dahi a tendencia desse imposto a nunca mais se il'radicar, uma

vez regularmente implantado no systema tributario de um paiz. Esta­
belecido, em 1799, por Pitt, em meio da lucta napoleonica, depois de
esgotadas as varias fontes de receita, distendidos até o exLremo os im­
postos exislentes e feito o uso mais amplo do credito puhlico, foi reno­
vado, no fim do triennio que se lhe aprazora, sob o gabinete
Addington, por outros tres annos (1803-6), e continuado, no termo delles,.
sob a iniciativa de lord Henry Pett, não cessou sinão em 1815, quandO
a administração de Vallsittal't, constrongida pela insistencia popular,
teve que abrir mão do projActo de prorogal-o, modificando-lhe as taxas.
Restaurado em 184,2, como o primeir'o passo para a reforma commercial
de RobertPeel, e isso ainda por um periodo tl'iennal, foi mantido succes­
sivamente, de triennio em triennio, em 1845 e em 1848, estendendo-se por
mais um anno em 1851, obtendo renovação igual em 1852, alongando-se
logo por um seplenato em 1853, e durando, mediante decretações
sempre temporarias, até á Dctualidade. Ha meio secula, pois, que elle
vigora naquelle paiz, identificando-se, a tal ponto, com as necessidades
organicas da vida nacional, que, tendo acenado Gladstone, nas eleições
de 1874, ás sympathias populares com a abolição da incom.e-tax,
« the greatest bribe eoer held to them ),), o eleitorado recusou-lhe
resolutamente a offerta, deputando uma camara compromettida á ma­
nutenção desse imposto. A Inglaterra sabe que com e11e, si mais cedo
se estabelecesse, teria evitado a creação de sua divida (GLADST.: Fi­
nancial statem. oJ 1853, 1860, 1863, p. 16) ; com elle tem transposto, ha
um seculo, as crises mais graves da sua existencia interior e da sua
existencia internacional; com elle sejulga habilitada, para arrostar o
mundo: « With U, you mcty again, ifneed be, defy the world») (/b., p.
18) ; e'delle não parece disposta a abrir mão nunca mais, ainda qua



- 225 -

estadistas como Gladstone, um dos que mais tecm contribuido para a
perpetuação desse tributo, continuem a lhe negar caracter permanente
no systema das finanças nacionaes. (Ib., p. 19.)

A verdade é que esse colossal apparelho financeiro, e se meca­
nismo de força litanica em auxilio das grandes necessi~ade&

nacionaes, o mais pujante e efficaz, talvez, dos recursos materiaes da
administração naqllelle paiz (Ib., p. 15,4G, 47), n50 tem succedaneo
conhecido até hoje; e aqueltes que podem pronunciar-se desembara­
çadamente sobre os destinos dessa inslitl.lição, fÓl'a das conveniencias
de propaganda, que actuam sobre a linguagem dos chefes de partido, não
entrevêem possibilidade razoavel da eXLÍncçUo de se recurso fiscal:
« ... Inconw tax, a tax eIJer!J ela!J becoming more impol'tant in the
share it mllst neeels occup!J ia our fiscal sc/zem.e . (t tax which cannot
anel OU{]ht not io be elisllseel.)) (HUBBARD: DisCllssion on the Income
tax, p. 4.)

Na Suissa, onde essa taxa tem sido explorada, como nos Estados·
Unidos, pelos orçamentos locaes (cantão e com muna ), a porcentagem
do imposto sobre a renda e a propriedade tem subido enormemente
acima do maximo aconselhado pelas boas regras. Em 1881 um indi!"
viduo senhor de 3.000 fl'ancos de renda e 60.000 em propriedades tinha
de pagar, em dez capitaes de cantão:

Taxa lllunicipal Taxa c~nLonal 'rotai
(fr..uco )

Basilea (Baselstadt. t6.QO 0.00 96.00
Liestal (Baselland) . 166.00 166.00
Solothul'l1 . . . 172.00 172.0
Aarau (Argau) . 252.00 252.0
Schaffhausen. 177.50 94.80 272.30
St. Gall. Hl .50 82.80 281.30
GIaris . . 200.10 123.25 326.33
Berne . . 165.75 163.75, 331.50
Lucerne . 336.00 336.00
Zurich. . 359.60 197.30 55G.90

A proporção, pois, entre o imposto e a renda eleva-se, alli, de 3.2%
em Basilea o. 5.35 % a 5.53 % em Llestal, a 8.4 0 / 0 em Aarall, a 9.06 %

em Schaffhausen, a iO.8G % em Glaris, a 11.03 em Berne, a 'li.2 em Lu­
cerneJ a 18.53 em Zurich. Mas, por outro lado, as taxas indirectas, ar­
recadadas pelo município, pelo cantão e pelothesouro federal, são rela­
tivamente pequenas. Assim, o habiLante de Zurich, desembolsando,
termo medio, pel' capita, 32 frs. em impostos directos, que lhe cobra
o cantão e a communa, pa'gn apenas, em impostos indirectos, 2 rrs. aos
orçamentos locaes e 7 iI?, Ú confederação. Ao todo, 411.12 rrs., dos quaes
34 rrs., ou mais de tres quartas partes do total, ern taxas dil'eclas. Esta

p. 15
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acareação, reunida á consideração da immunidade que beneficia as
pequenas fortunas e o minimo da renda indispensavel á 8ubsistencia,
accentua o pendor natural ás democracias, pendor ussignalado nos
Estados Unidos por David 'iVells, na Inglaterra por Fawcett e na Alle­
manha por Cohn, de crear, pela suppressão dos impostos indirectos,uma
situação, em que as classes dominanLes na legi5latlll'D pelo suITI'ogio
universal, transferindo para a minoria proprietaria o cargo dos grava­
mes fiscaes, não encontrem freio á prodigalidade orçamentaria, qne
vae recahir sobre outras camadas sociaes, e exerçam a soberania sem
o correctivo essencial da responsabilidade financeira. «A remoção pro­
gressiva de todos os freios ao poder da maioria e o desenvolvimento
cada vez mais logico das instituições democruticas tendem perseveran­
temente a constituir ,as classes inferiore do povo em arbitras da legis­
lação, das necessidades geraes do Estado e da sociedade. Si agora, par
a par com e. 'SI tendencia, a politica da democracia em materia de im­
postos propender a eximir delles a maioria, cahiremos no perigo
de ver sep3rados os deveres politicos dos direitos politicos. Os
direitos serão exercidos elltão pelos que não contribuem, e as contri­
buições pesarão sobre aquellM que o regime n democratico privar do
poder, e subordinar á sua tu tela.»)

De perigos taes, porém, como os que, com altos intuitos liberoes,
figura o economista allemão, estamos bem longe, num paiz, em
cujas finanças o impostos indil'ectos representam em tão larga escala
o papel preponderante. Mas, recahindo o impo to de consumo princi­
palmente sobre as ela es opeI'[lrias e os limites inferiores da classe
média, não he ital'ei em aconselhar, no imposto sobr'e a renda, a isen­
ção das pequenas l'ol'tunDs, sem receio de infringir o pl'il1cipio democra­
tico de que a « obrigôção de ouvir o Estado, e sustentaI-o, deve assen­
tar nos hombros ele todos os cidadãos.)) A difficuldade, admittido o
principio, está em fixar, na pratica, o limite da isenção, que, na lngla­
terrD, deixa livre de imposto a renda abaixo de E 150 (1 :500· 000) e
na Italia a rendn inferior a 400 fr5. ( 160;"000 ), si não provier de capi­
taes, ou consistir em redcliLos perpetuos (ZORLI: Diritto Tributaria
Italiano, pago 164), concedendo-se immunidade pflrcial sobre (1 quanLin
de 250 f/'s. ás rendas de 400 o 500, sobre a de 200 frs. ás de 500 a 600,
sobre a de 150 ás ele 600 a 700, sobre a de 100 frs. ás de 70:) a 800.

Ha outr,) pl'incipio de equiclnde, que se liga tambem ao regimen do
imposto sobre a renda: as rendns pl'Ovenientes da actividade pessoal,
do trabalho dil1turno do individuo não devem ser tão oneradas> quanto
as que espontaneamente emanam do capital accuffiulado. A differença
estabelecida entre ns pcimeiras pelo seu carDcter aleatorio e perecivel
-e as segundas pela sua fixidez, pela sua certeza, pela sua perpetuidade
reclamam clistincção correspondente na proporção das taxas.
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Grandes controversias teem-se levantado na Inglaterra entre esta­
distas e economistas, divididos na questão de saber si convem applicar
quotas identicas, ou diversas, a rendas que entre si differem pela ori­
gem, pela fonte de onde emanam (trabalho, capital), ou pela duração
( temporarias ou perpetuas, certas ou incertas ). Para chegar pra tica­
mente a essa diversificação, dois methodos alvitram os especialistas.
O primeiro, celebrizado pelo famoso projecto dos Actuaries in­
glezes, consiste em manter indistinctamente, para todas as renda s,
a mesma quota proporcional de imposto, e, ao mesmo tempo, reduzir
a cift'a da renda a cifra de capital, operando sobre bases differentes, con­
forme a especie e a duração das rendas, e obtendo quantidades impo­
niveis diversas; de modo que rendas, queprima facie se apresentam
iguaes, se desigualariam depois, cotejadas com os capitaes
respectivos e dellas deduzidas. Esse methodo, acolhido aliás por
autoridades como Hume, pl'esidente da commissfío de inquerito sobl'e
a reforma da income-tax em 1853, achou a mais viva opposição de
outros, como \iVarburton, Babbage, Maitland, Fawcet, e, repellido pelo
chanceller do thesouro, não póde vinga!'. De feito, além de assignalado
por difficuldades extremas, que o tornariam inexequivel, esse alvitre
encerrava um sophisma e um descuido arilhmetico: capitalizava o
reddito, sem capitalizar. simultaneamente o imposto, quando, logica­
mente, cumpriria fazeI-o em relação a um e a outro. Em verdade, si a
urna renda temporaria corresponde uma contribuição igualmente tem­
pararia, a uma renda perpetua corresponde, por seu lado, uma contri­
buição perpetua. (RrccA SALERNO: DeU' Imposta sul reddito.) Por
consequencia, o elemento duração, o elemento tempo pesa, neste
imposto, proporcionalmente sobre a renda perpetua e sobre a renda
tempararia . Não podia, pois, assentar bem nesle principio o cri teria da
diversificação.

Coube a Stuart rvlill firmar a verdadeira razão social e a justa
medida economica da differenciação, cuja necessidade intuitivamente
se compl'ehende. O imposto deve graduar-se lnnto [lOS meios pecunia­
rios, quonto ás precisões dos contribuintes, ofim ele que o sacrificio
<:le todos seja igual. Não só o valor capitalistico das rendas passa­
geiras, ou incertas, é inferior ao das rendas perpetuas, . eguras, mos
ainda o usofrucluario das primeiras eslá subordinado a um dever
moral, a uma necessidade pessoal, que não pesa sobre o das outras:
o dever de economia, u necessidade de creal' uma reserva, separando
con tanlemente uma quola da renda acLual para :) recomposição de
um capital equivalente, quando ena se extingui!'. Mac Culloch, figu­
rando um individuo de 40 anoos, com uma renda vilalicia de f, 1.000,
mostr'ou, pelas bases das taboas de mort.alidade, segundo a pro­
porção crescente dos seguros sobre a vida, que essa renda vitalícia
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representa apenas E 660 de renda perpetua. Si, portanto, aquella renda
for taxada integralmente na ruztto do seu valor nominal, baverá des­
igualdade flagrante no regimen da taxação, muito mai~ oneroso, nesse
caso, pura as rendas que não gozarem o beneficio de. perpetuidade.

E a mesma discriminação no imposto, a que teem direito as ren­
das segundo o sua durabilidade, se lhes deve estabelecer conforme a
sua origem, applicando-se á differença, que se verifica entre os red­
ditos do trabalho e os redditos do capital (funcli7'te und unfundirte
Einkommen), differença especialmente accentuadll pelos autoees aUe­
mães. Diversa é a necessidade de economia, c nsoante a procedencia da
renda, como o é consoante a sua estabilidade; porque, si, em relação a
esta, a reserva representa a accumulação dos elemeetos precisos para
a recomposição ultel'ior do capital, o I'espeito da outra, corresponde
á perspectiva de molestia, velhice, invnlidez, interrupção do trahalho,
casos para cuja eventualidade só 11 economia nos p6de apparelhar.

A legislaçüo ingleza não conLemplo esta necessidade, ou antes
não a reconhece feoncamerrte. Parece adrniLtir implicitamente o
principio, que a exprime; mas não lhe deduz logicamente as conse­
quencias. Com effeito, ella exime do imposto a parte do rendimento
empeegada pelo seu poss uidor em sustentar o seguro constituido sobre
11 sua vida, comtanto que essa deducçtio não exceda a um sexto da
renda. (STEPHEN DOWEL, IV, p. 119.) Mas, nlém de ser insuffi­
ciente a proporçtio, para corresponder ás exigencias da necessidade
que 'eUa presuppõe, não é justo nbranger unicamente na immunidade
uma fôrma especial da economia: a apolice de seguro. Por outro
lado, as proprins leis inglezas, no regímen tributario dos localidades,
e entre eUas se aponta o Valuation of Property (Met7'opolis) Act, de
1869, adoptam a regra, que limita o imposto ú parte da renda livre,
depois de abntidas as despews necessarias á consBl'vação da pro­
priedade. Eis ahi reconhecido o principio, que veda ao imposto a
quota dos redditos indispensavel ó. presel'voção do capital, principio
que sem incohel'encia não se poderá deixar de estender ás annui­
dades terminnveis e ii renda do trabalho, nas profissões liberaes, com­
merciaes c industrioes. En tretanto, com flügl'onte incongruencia e
injustiça confessada mesmo pelos que se teem opposto á reforma, o
tributo, nos iostitu içàes fiscaes do Reino Unido, abrange, pOI' um lado,
a parte do renda territorial e da renda predial respectivamente appli­
cada ó. manuteu~,üo da propriedade, por outro, os redditos da acLivi­
dade industrial na sua totalidade, sem o devido desconto aos deveres
de previdcncio, nos encargos de futuro. Assim, observam, na Ingla­
terra mesmo, os impugnadore desse vicio, si, E 1.200 em juro de
dinheiro representam E 1.200 liquidas, E 1.200 como rendimento da
propriedade territorial não exprimem sinão E 1.100, e como rendimento
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-de capital immobilizado em predios não deixam livres mais de E 1.000.
Entretanto, nos tres casos o imposto recae por igual sobre E 1.200.

O imposto nacional fere, portanto, alli a renda bruta (the [Jross
value). Os propugnadores da reforma sustentam, porém, que eUe devia
gravar exclusivamente a renda liquida (rateable value, net value),
estabelecendo-se, em todo o paiz, uma base commum e um criterio
Gommum do valor para todos os efTeitos da taxação, local, ou impe­
rial. Do producto de cada ramo imponivel da renda convil'ia deduzir,
nesse intuito, o abatimento preciso, para assegurar a manutenção,
a repaeação, a recomposição dos elementos, materiaes e pes oaes,
pl'oductores da renda, ou a cl'eação de equivalencias, que os substi­
tuam. Para esse fim se propõem os seguintes remedias, a que aUudo,
por me parecer digna de estudo a indicação, na hypothese de gdoptar
a legislatura o imposto sobre a renda:

1. o A renda (annual value) da propriedade immobiliaria não será
tributada sinão na parte liquida, apuI'ada mediante as deducções pre­
scriplas na cedula respectiva;

2. o Quando uma annuidade temporaria, ou outro qualquer credito
periodico abranger amortização ou restituiç80 de capital, n taxa será
carregada sobre o juro annual exclusivamente, deduzida a quoto de
capital que a annuidade abranger;

3. o Os lucros de industrias e profissões, ol'iginarios unicamente do
emprego ele trabalho sem capital, serão tributados sómente em dous
terços do seu valor;

4. o Os lucros da mesma categoria que os precedentes, mas resul­
tantes do trabalho associado·ao capital, soffrerão, para se lhes apurar
a parte tributavel, o abatimento de um terço no excesso de ses lucros
sobre o juro de 4 % elo capital empregado. (II BBARD: Glaclstone on
the Income Tax, p. 32-4, 36, 37, 39, 40-41, 43-6, 52, 53-4.)

Neste ultimo ponto não sei si a concepção do reformador inglez,
?l1ás estrictumente justa em t11eoria, nuo encontraria na execução em­
haraços insuperaveis, multiplicando enormemente, a beneficio dos
Gontribuin tes menos honestos, os meios de evasão fra ud ulenta. Outros
economistas (ALESSIO, I, p. 298), no mesmo pensamento que o do antigo
governador do Banco de Inglaterra, propoem simplesmente uma grada­
ção nova, uma attenuação geral da taxa a favor das rendas resultantes
simultaneamente do capital e da actividade pessoal, calculando-lhes
a quota por uma razão intermedia entre os redditos hereditarios e os
reddHos vitalicios. Mas a mim quer-me parecer que este alvitre,
como o anterior, acarretaria, na pratica, inextricaveis difficuldades. O
essencial, si me não engano, seria reduzir a dous terços da contribuição
lançada sobre as outras duas categorias da renda contribuinte os di­
reitos sobre a exploração da terra não exercidos pelos proprietarios
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territoriaes, sobre as rendas commerciaes e mercantis não prove­
nientes de sociedades anonymas, sobre os vencimentos, pensões 'ou
beneficias resultantes de profissões liberaes.

Entre os estadistas inglezes, porém, essa idéa tem encontrado os
mais serias tropeços na inconveniencia e no perigo, divisados por e11e8
em qualquer reforma, que, estabelecendo a escala diversificativa entre
as rendas, quebre esse principio da uniformidade cega do imposto, á
sombra do qual Pilt justificou a taxoção dos credores do Estado pelo
Estado devedor. Nos Estados Unidos não se tem praticado a tribu­
tação dos titutos da divida publica; mos elia não é impossivel, ante a
Constituição federal e as leis fiscaes, que absolutamente a não
prohibem. Assim respondia, em 1853, a ad ministração americana, por
orgão de uma das suas secretarias de Estado, a uma consulta de
Gladstone: « There is 120thing in the constitution of the United States)
01' in the laws creati12g the public debt, whir.h prohibits this Govemment
Irom levying a tax 012 that debt.») Na Inglaterra, porém, os public
stocks 01' funels estão sujeitos ao imposto sobre a renda desde 1789,
isto é, desde a sua primeira origem. Entretanto, ao contrahir os seus
emprestimos, dizia Gladstone, em 1884 (25 de abril), na camara dos
communs, a Inglaterra se compromeltera solemnemente para com 0.3

mutuantes a não tributor os capitaes mutuados 00 Thesouro. As leis
que regem a divida publica estatuem que os dividendos dos sLlas
apolices serão pagos sem onus fiscal absolutamente nenhum, «free o/
aU taxes anel charges whatsoever ». Como transpor esse obstaculo t
Pitt venceu-o facilmente, sustentando que o imposto sobre a renda,
considerando-a indistinctamente, sem Dtteoção á natureza de suas
fontes, cahia uniformemente sobre a totalidade della, e não podia dis­
criminar immunidades ligadas á sua origem. Em consequencia, quando,
em 1803, ao recomeçar da guerra contra Bonaparte, o ministerio
Addington, promovendo a restauração desse imposto, dividiu o seu plano
legislaLivo em dois projectos, um dos quaes especialmente COllsugrado
á renda proveniente dos juros da divida ingleza, Pitt oppoz-se ao des­
membramento da taxa. Os termos do contracto entre a nação e o credor
publico impediam, na opinis'o do grande financeiro, a imposição de
onus especiaes sobre a propriedade em apolices. Não se podia admittir,
pois, que os rendimentos dessa proveniencia fossem tributados sinão
por effeito de um imposto geral e indiscriminado sobre a renda. Essa
interpretação, que prevaleceu naqueUa epoca, prevalecendo até os
nossos dias, era, na apreciação elo maior dOE! successores de Pltt, «a
mais sabia e a mais segura. » (GLADSTONE: Financial statement of
1853. Ed. de 1864, p. 33.)

Nessas tradições, ás quaes se associa igualmente o nome de Robert
Peel, assentava, ainda em 1884, Gladstone a sua linha de combate á re-
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forma promovida por Hubbard sobre a modificação do imposto a res­
peito das rendas precarias e a substituição do valor nominal pelo valor
liquido como medida do onus fiscal. A essa objecçúo, pOl'ém, se res­
pondeu, não me parece que sem vantagem: « Si o pl'oprietario de
titulos da divida nacional (janclholder') fosse tributado exclusivamente,
ou segundo uma proporção mais gravosa, então lhe assistiria o direito
de queixa; mas, quando os demais contribuintes são taxados sobre a
sua renda liquida na mesma proporção, elle não tem motivo de recla­
mar, nem pôde articular contra o Estado quebr'a da fé estipulada. »
(Discussion on the Income taa; in 1884, p. 12.) Com effeito, fóra da
atmosphern das tradições peculiares áquelte paiz, do seu espirito es­
sencialmen te conservador e formalístico, a d istincção pBl'ec em de­
masia subtil. Não se pôde chamar á ignorancia o Estado quanto á
origem da contribuição paga pelo possuidor de rendas do Thesouro,
quando esse pagamento não se effectua englobadamente, pOI declara­
ções geroes do contribuinte, na massa de outras rendas, mos deter­
minada e e pecificadamente obre as annuidaeles dessa divido, pelo
proprio agente do governo encarregado desse erviço, antes de e entre­
garem a cada um dos credores e nu pruporção do somma de titulos
possuidos por cada um. A insciencia da. ndministração do fazenda,
a esse respeito, reduz-se, pois, a lima ficção, conveniente á seno i­
billclade jur'idica daquelte grande povo, mas fragi! e tronsparentissima.
A reaJidnde é que o Estado proclama e exerce o direito de tnxor os
titulos ela sua divida; e, admitlido esse principio, o direito que cumpre
re alvar aos possuidores dessa especie de riqueza, é o de não, erem
taxados desigualmente. Ora, desigualdade não pôde havel', onde 11a
propol'cionalidaele. E é exactamente a proporcionalidade que e busca,
estabelecendo uma escala differenciadora entre rendas de naturezas
differentes,

Consideradas a sim as duas primeiras difficuldfldes in11erentes a este
imposto, a saber, a) a grad uação do seu peso entf'e as t'endas perpetuas
e as procedentes da actividade individual, b) a fixação do minimo,
abaixo do qual se deve estabeleceI' a isenção das rendas inferiores, ­
resta examinar os meios para a vet'ificação correcta ou approximaLiva
da renda, pat'a a determinaç 110 da quota de cada contribuinte.

Tres idéas nos suggere, a esse respeito, a pratica das finanças: 1°, o
systema de presumpções legaes, estribado em indicios especificos, a
que se ligam apriori as illações do fisco; 2°, a taxação por autoridade;
3°, a declaração do contribuinte.

O criterio da boa razão juntamente com a experiencia condemnam
o primeiro processo: não ha escala de inferencias legaes, capaz de
orientar lealmente a distribuição do imposto sobre a renda, sem a veri­
ficação especial da realidade em cada caso, seja por confissão do contri-
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buinte, seja por ijJquiriçuo do~ (Igentes fiscaes, seja pela coadjuvação
mutua entl'e estes dous unimos elemenlos de certeza.

Esta den'adeira combinação - o depoimenlo do contribuinte, contra·
steado pela vigilancia da autoridade - é presentemente o regimen
·observado em toda D. parte. A differença entre uns e outros pnizes está
11a precedencia e preponderancia do principio individual, ou do prin­
,cipia administrntivo. Nos Estados liberaes, como a Intrlalerrn, a União

mericann, a HaI ia, a nscendencia pertence ao primeiro: o contribuinte
declara, e o fisco rectifica. Nos poize de odministração rigida e obsor­
:vente, como D. Allemanha e a Austria, cabe a prioridade ao segundo: o
fisco tributa, e o contribuinte reclsmâ.

As nossas instituições e os nossos habitos aconselham, a meu ver, a
-escolho c!nquelle, desses dous methodos, que deixa a prioridade ao
devedor do imposto, sujeitas as suns declarações ú verificaçüo posterior
<los agentes fiscaes. O mecar.ismo adoptado na Inglaterra é, em alguns
traços, este: c( O imposto, alli, se arrecaclD, em principio, segundo as
declarações escriptas dos' contribuintes, feitas annualmente aos COl11­

missarias da fncome-tax, agentes locaes e independentes cio Estado;
calculnndo-se o contribuiçüo para o exercicio corrente segundo DS renda
declarndas no anterior. O lançdmento e a nrrecadação do imposto con­
fiam-se nesses ngentes locnes, que, as mais das vezes, reunem as
funcções de lançadores e exaclores, e cujo trabalho é revisto e fisca­
lizado por funccionnrios régios, instiLuidos, em 1842, sob onome de
inspectors e surveyors. Pnra o sen iço da cedula D, a que lributa as
rendas.industriaes e commerciaes, existem, desde 1842, commissarios
privativos, escolhidos geralmente entre os agente da administração do
registro e elo sello (stampil2{j elepaJ'tment), e autorizados a receberem as
declarações dos contribuintes, a quem repugne dar a conhecer aos vizi­
nhos o estado de seus negocias e lucros.» Quanto ao imposto, que
recae sobl'e os titLllos da divida nacional, o Banco cie Inglaterra, encar­
regado desse ramo de serviço, procede ao desconto nos juros, antes de.
entregai-os aos credores do Estado.

E' o principio de que, onele apparece a 7'enela, ahi o fisco a tt'ibuta. ,
« Não se lhe dá de saber», diz Chailley, « si o contribuinte, em cujas
mãos a encontra, é o seu proprielario, aquelle sobre quem afinal
recahiL'á o imposto. A renda, onde apparece, paga. A lei aliás au­
toriza e facilita os ajustes de contas entre os co-interessados. Ao
devedor de arrendamentos e alugueis o Estado pede, não só o impostó
que pessoalmente lhe cabe como arrendata rio, ou industrial, mas
tambem a somma de contribuição, que deve pagar, segundo a taxa
degal, o proprietario da terra, ou da casa, sobre a renda, ou os alugueis. r

Dn mesma sorte, o devedor de um credito hypothecario ou chil'Ogra­
Imario) quer se trate de emprestimo civil} quer de emprestimo.
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commercial, tem de declarar ao Estado as rendas, que o credor aufere
<lo seu credito, e adeantar o imposto, que descontará ao cl'edor no
pagamento dos juros. Assim tambem qualquer pessoa moral ou
particular, provincia, depal'tamento, ou com muna, sociedade civil
ou commercial, instituiç.ão de credito, industrial, ou negociante, ha de
fazer a sua declaração, e pagar o imposto sobre os seus rendimentos
pessoaes e sobre as rendas, isto é, os jUl'OS, dividendos, vencimentos,
salarios e pensões, que paga, sob qualquer titulo, a individuos, de..:
clarados por lei indemnes á tüxa, ficundo autorizado a haver destes;
descontatldo-lh'o, o imposto que porelles desembolsou. ]L' o desconto
indirecto pelo Estado. As rendas, que se pagam aos seus possuidores
por intermedio do proprio Estado, ou de seus representantes, juros,
vencimentos, pensões, não carecem, por via' de regra, declarar-se:
são ubmettidas, no acto do pagamento, a llma deducçüo calculada
segundo a taxa legal do impo to. E' o desconto directo. Esse des­
conto, directo e indil'ecto, que, dada a composição actual das fortunas
parliculat'cs, seja qual for o paiz, vem a abranger cerca da metade
das rendas, reduz e facilita singularmente flS operflções de fi calização.
As im se procede na Inglaterra, na Italia e em quasi todo os paize .
Assim se procede nos Estados Unidos. E por toda a parte se verifica
que o imposto, arrecadado assim, entra nos cofl'es do E 'tado com
mais segul'ança do que as rendas, sobre as quaes elle recae, nos do
proprietario, ou nos do credor.»)

Sob a primeira forma, que esse imposto revestiu e111 Inglaterra, a
renda era avaliada na sua totalidade em relação a cada contribuinte, e
a taxa recahia sobre o aggregado geral della. O contribuinte enunciava
a somma de todos os seus redditos, por uma declélraçüo particularizada
segundo os itens da classificação legal, e o fisco arrecadava o tributo por
uma avaliação gerol, calculada mediante a addição integl'sl de todos os
fl'uctos da propriedade, ou do trabalho, percebidos por cada individuo.
Mas esse regimen, al~m de abrir addito mais largo ás burlas do inter­
-esse particular em prejuizo da Fazenda, estabelecia uma ingerencia
excessiva dos ngentes fiscaes na situação dà fortuna particular. A
obrigação, prescriptn nos contribuintes, importam uma especie de con­
fiSSão geral .sobre as circumstancias de sua vida, sacrificio que não
podia deixar de repugnar aos habitas individualistas da nação ingleza,
e que foi considerado como a m8 is eria objecção a esse im posto, Dahi
ti reforma de Addington em 1803. Cedendo á impugnação de Pitt, teve
elle que refundir em um os seus dous projectos, para não isolar a taxa
sobre os titulos da divida nacional; mas, por outro lado, substituiu a
tribUlação da renda inteira, pela taxação da renda em cada uma de suas
partes, taes quaes se distribuem nas mãos dos seus possuidores imme­
c!iatos, incidindo, desl'arte, sobre n rendo, nUa discriminada segundo a
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pessoa que definitivamente n desfructará, mas colhida em cada uma
das fontes de onde emona. « Sob esta forma »), observa uma das
melhores autoridades européas (R. SALERNO: Annuar. delle scienze
giur., 1881, p. 377), « se mod ificou substancialmente a concepção do
imposto. A nova lei armava a apanhar a renda, onde ella nasce, em cada
ramo de industria, sem inquirir do como voe repartÍl'- e depois, e a que
mãos passa. Neste systema, por exemplo, o individuo, que dirige uma
empresa agricola, ou o proprietario agricultor, paga totalmente o
imposto pelo rendimento dos terrenos, que amanha; ficando-lhe uepois
o arbitrio de resarcir-se, quanto á parte que possa Locar ao seu proprie­
tario, ao credor hypothecnrio, ou a qucm quer mais, que nesse reddiLo
quinhoor. Semelhantemente, cadn sociedade inuu trial paga o imposto
pela renda integral dD em preza , mas, ao mesmo tempo, DOS accionislas
e a todas as ou tros pessoas, entre quem se reparte essa renda sob a
forma de dividendos, juros e outras especies de proventos, assiste o
direiLo de reclamar individualmenLe a immunidade respectivo, quando
a sua quota não Lransponha o limite do minimo isento de imposto. E'
mais facil de executar e muito mais efficaz este sysLema do que o pri­
meiro; porque evita muiLas fraudes por parte dos contribuintes e
muitas investigações molestas dos ogentes fiscaes, cuja intrusão
demasiada na fazenda particular é grandemente nociva aos interesses
do commercio e da inc!ustria.») A esse systema ele incidencia e arreca~

dação corresponde o mecanismo, com que já me occupei, da discrimi­
nação do imposto pelas celebres cinco cedulas, cada uma das quaes
designa uma das procedencias, em que a renda se distribue, abran­
gendo o primeira os redditos territoriaes e prediaes; a segunda, os
redditos da industria agricola propriamente dita, ou do empre­
hendedores agricolas ; a terceira, os redditos do cnpital dado em mutuo,
ou sob qualquer outra forma; a quarta (the sweeping clause), os
reddHos commerciaes, industriaes, profissionaes e todos os não com­
prehendidos nas outras; a quinta, os estipendios, pensões e annui­
dades pagas pelo erario.

Emquanto nos não deliberarmos a recorrer a essa fórma de im­
posto, rendas haverá, das mais justamente imponiveis, das mais
capazes de suppor~ar o gravame dos encargos do Estado, que esca­
parão inteiramente aos deveres de cooperação para a subsis~encia

delle. « Não ho. », diz um financeiro inglez (HUDDARD, op. cito p. 30)
«não ha outro meio de tributar, em beneficio do Thesouro Nacional,
vastas sommas de propriedade subordinaveis, em boa justiça, ao im·
posto, desde que amplamente aproveitam com a paz, a liberdade, a
ordem asseguradas pela applicação judiciosa dos recursos nacionaes.»
Nesse caso se acham os cidadãos do paiz, ausentes, a respeito de bens
possuidos na patria; nesse caso, o capital empregado em titulas de



- 235-

renda publica; nesse caso, enormes riquezas apuradas na espe­
culação mercantil. Um negociante emprega o seu dinheiro em pro­
duetos de sua terra, que exporta, e em artigos estrangeiros, que importa,
e, á medida que vae realizando os proveitos do seu commercio, voe os
reapplicando na mesma especil3 de operações; de modo que a sua for­
tuna póde circular toda no oceano, nos arm81~ens e entrepostos, nas
facturas, conhecimentos e aceites de seus freguezes, sem assumir
nenhuma dessas fórmas, sobre que recaem os impostos usuaes.

I

Assim, de almo para anno, lhe cresce a renda ás dezenas, ás cen-
tenas, aos milhares de contos, evitando inteiramente o alcance do fisco.
Muitos, desoccupados e opulentos, passam a vida a despender fóra do
paiz, em excursões mais ou menos ociosas, os fructos e a substancia
de capitaes, que não contribuem, na patri8, onde foram adquiridos,
para a sustentação das instituições nacionaes. Outros, em6 m, liber­
tam-se inteiramente desse dever de solidariedade com o povo e o
Estado, a que pertencem, empl'egando a sua opulencia em titulas
do Thesouro immllnes de qualquer contribuição. E só o imposto sobre
a renda viria destruir essas situações privilegiadas, onerando todas as
fortunas equitativamente, na medida da justiça possivel segundo a
expressão normal de sua capacidade contr'iblltiva, isto é, nos termos
da definição de Hermann, gT'aocmdo as posses de cada contribuinte
em proporçüo á S017una de bens que annualmente lhe accrescem, e de
que pôde dispor na sua vida particular e publica, sem diminuir, ou
al tetar, com isso, o valol' originatio elo seu capital.

Caracter do imposto

Cumpre dar ao imposto o seu verdadeiro e genuino caracter de
taxa sobre a renda. Convem que, conforme a sua definição na Ingla­
terra, a encaremos como um « tributo sobre os proventos da proprie­
dade, das profissões, do commercio e dos oflicios. » Esta caracterização.
traz como idéa consequente a possibilidade de coincidir o impost()
sobre a renda, quer com as taxas sobre as propriedades immoveis,
edificadas, ou n~o, predios, ou terrenos, quer com as que recaem sobre
o exercicio das industrias, profissões, artes, ou officios.
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E' o qne reconllecia, entre nós, a commÍssão de 1883, dizendo, no
eu relataria (p. 13t): « O imposto sobre a renda superpüe-se ordina­

riamente aos impostos directos, que gravam DS rendas divididas.
Sendo esse imposto um cOITectivo, que tem por fim compensar as

esigualdades dos impostos indirectos, devem as classes ricas pagal-o
cumulativamente com as outeas taxas. E não 11a inteira exactidão
em dizer-se que desse imposto resulta duplicata de taxa sobre a
renda, visto que ha certas rendas que não esLi10 sujeitas aos im­
postos de industrias e profissões, como os titulos de divida publica do
Estado,»

Mas ainda nos casos, em que a duplicata é real e innegavel, algumas
legislações não teem recuado ante eUa. « Nos paizes da Europa conti­
nental, onde se estabeleceu o imposto geral sobre a renda », observa
Leroy Beaulieu, « vinha eIle encontrar, muitas vezes, um systema de
impostos directos fraccionarias, arrecadados em proveito do Estado.
Era, e ainda é, embaraçoso combinar o imposto geral sobre a renda com
esses varias impostos directos preexistentes. Supprimil-os, substi­
tuindo-os completamente por aquelle, seria abandonar receitas certas,
que o paiz pagaya sem resistencia, por outra, de que fóra difficil
alcular a. im portancia, e cujos pl'Oce sos de cobrança seriam talvez

menos acceitaveis á população. Forçoso era, pois, ou sobrepor o
imposto geral obre a. renda. aos outros impostos directos, ou confun­
dil-os de algum modo com eUes. A Prussia offerece-nos exemplo do
primeiro systema: o da superposição. Ha, nesse paiz, um imposto
territorIal, um imposto il~dustrial analogo á patentes, emfim um
imposto sobre as casas, Comtudo, nua se hesitou alli em estabelecer
um tributo geral sobre a renda, o qual se divide em duas partes: a
Classensteue7' sobre as pequenas rendas, menores de 3.750 res., e a
Einkommensteuer sobre as rendas de 3.750 frs. para cima.»

Sobre este delicado ponto da reforma devem reflectir com especial
uidado os nossos legisladores, escolhendo entre o imposto englobado

e o imposto subdividido. « Si ha idéa», dizia o Barão do Ro ario no
inquerito de 1879, « si ha icléa, de que se encontra exemplo na his­
toria financeira de certos paizes, de impor sobre todos os rendimentos,
não obstante as taxas, que alguns já supportam, a subdivisfio é desne·
cessaria. Si nüo ha ídéa de dupla imposição, a subdivisão é o melhor
methodo do tributo alcançar a renda em todas as suas formas; é ainda

meio mais proprio, para seguir-se aquella regra dos economistas, de
não substituírem-se impostos, cujo producto já é sabido, por outros de
receita inteiramente desconhecida. Tira, outrosim, ao Thesouro os

. embaraços de harmonizar de prompto novas disposições com as exis­
tentes) e dá-lhes, por consequencia, occasião, para, com as lições da
pratica, poder applicar convenientemente os principias da sciencia.»
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Incidencia do imposto

A concepção do imposto sobre a renda não se compadece com a
isençiio de classes. Todas ellas, salvo nos gráos minimos apenas corre­
spondentes aos mais estrictos meios de sub istencia, devem aI ran­
ger-se no dominio dessa contribuição.

Não póde ser, pois, sinão affirmativa a resposta a estes tres quesitoi:-,
que se levantam logo ao pensae na incidencia do impo to:

Deve reca hir sobre a lavoura ~

Sobre os vencimentos dos funccionarios ~

Sobre as apolices da divida publica ~

Estas questões estilo, de mais, por assim dizeI', jú resolvidas pela
nossa teadição, ora no juizo dos competentes, om nas proprios in. ti­
tuições legislativas.

Não me poderão arguir de temera rio, si, no tocante á agricultura,
me apoiar na opiniuo de um dos mais veneraveis estadistas da 1110­

narchio, o conselheiro Nabuco, que, em conferencia do conselJlo d.
Estado pleno, a 26 de abril de 1867, dizia, em rela 5.0 ao impost
pessoa 1: «Os agricultores merecem toda a protecçuo do Estado; ma
não podem querer uma excepç<1o,que os equipare aos indigentes; porque
só os indigentes, em virtude do principio Gonstitucional e da natureza
deste imposto, süo os isentos.»

O essencial, sim, é proceder, em relação a essa categoria de contri­
buintes, com n maior benignidade.

Os vencimentos de empregado publicas não ho. paiz onde escapem
00 imposto sobre a renda. Tombem pela sua tribuLação se pronun­
ciaram, entre nós, o inquerito de 1879 e a commissilo de 1883. Além de
que a nossa legislaç.<1o tributaria sobl'e indu trias e profissões já con­
stitue aresto a respeito.

Muito variam, porém, os suffragios, pelo que diz respeito á jmpor­
tancia. da taxa. Assim, o sr. R. A. GnlvEio propunhn a insLituiçtio do
tributo sobre estas·bases:

« Imposto sobre os vencimentos dos funccionarios publicas de
quaesquer classes e gerarchias, incluidos os dos empregado provin­
ciaes e municipaes, e os dos pensionistas, reformados, aposentados e
jubilados; a saber:

« De 5% dos que perceberem até 10:000~ annuaes, exceptuado_
os de 1:000.:' para menos. São comprehendidos nesta clo.s~e 05­

alimentos dos principes e os subsidios dos deputados e senadores;
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« De 10 % dos que percebem mais de 10:000$, comprehendidas
as dotações da familia im perial.

« Consideram-se vencimentos para a cobrança do imposto, não só
os que são pagos pelos cofres publicas, mas tambem as porcentagens
ou emolumentos, que possam competir aGS funccionarios por seus
empregos, feitas neste caso as devidas lotações odministrativamente.

« E' extensivo o mesmo imposto aos tabelliães e escrivães de
quaesquer juizos e Lribunaesjudiciarios, cujos rendimentos excederem
de 1:000$ annuaes, segundo as respectivas lotações.

«As pensões de meio soldo e montepio e os vencimentos dos
reformados pagarão o imposto na razão de 2 °/0'

« § 1. ° São isentos os vencimentos das praças de pret do exercito
e armoda e os salarios que se abonam a serventes e operarias e outros
que não são empregados publicas.

«. § 2. ° Não serão devidas porcentagens pela arrecadação deste
imposto.»)

A commissãQ de 1883 fixara em 1 % a taxa sobre os vencimentos
dos funccionarios e subsidias dos membros das camaras legislativas.
(Relataria, p. '137.) Em 1879 o Barão do Rosario formulava em 5 % a
contribuição sobre os vencimentos de empregados publicas e pensio­
nistas) geraes, provinciaes e rnunicipaes.

Em relação ás apolices da divida nacional, já deixei ver, em mais de
um lagar, ti minha opinião. Vimos que, na Inglaterra, a incam.e tax
não as exime. Nu Prussia tombem as sujeita ao imposto a lei do 1° de
maio de 18;)1, art. 19. Na Italio teem o mesmo alcance os decretos de
14 de julho de 1 64 e 25 de agosto de 1870. Na HoIlanda e na Austria
vigora o mesmo regimen. Na l' rança, onde aliás a lei de 9 vindimiario)
anno VI, veda a tributação da divida consolidada, a lei de '15 de maio
de 1850 submetteu esses titulas ao imposto de transmissão, e a de 29
dejunho de 1872 envolveu no imposto mobiliario as apolices provin­
ciaes e ml1nicipaes.

Entre nós as apolices da divida publica não gozam de immunidade
legal em materia do imposto. Verdade seja que a lei de 'l:) de novembro
de 1827, creando a divida fundada, declarou, no art. 67, isentos os seus
titulas do im posto sobre heranças e Jegúclos} unico (dos existentes nessa
epoca) em que esses titulas podiom incorrer. Mais tarde se estabe­
leceu o seIlo proporcional; mas nem a lei de 21 de outubro de 1843, que
o instituiu, nem o decreto de 26 de abril de 1844, que o regulamentou,
sujeitaram as apolices u css~ imposto, de que depois o regulamento de
10 dejulhode 1850 explicitamente as excluiu. A situação legal desses
titulas, em relação ao nosso systema tributario, mudou com :J lei
n. '1114, de 27 de setembro de '1860, art. 11, § 9°, e o .regulamento de 26
de dezembro desse anno, art. 6°, § 7°, que laxou as apolices, nas transfe-
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rencias, com a contribuição do se110. Posteriormente a lei n. 1507, de
26 de setembro de 1867, art. 20, revogou o alludido art. 37 da lei de 15
de novembro de 1827, estendendo ás apolices o imposto de transmissão
-sobre heranças e legados.

Legem habemus, pois. A questão versaria agora apenas sobre a ne­
cessidade, ou [\ conveniencin de ampliar a extensão do imposto, em
relação a esses titulas, não onerando sómente as transmissões, mas
tambem o juro, a renda proveniente delles.

Uma imposição sobre os juros da divida publica, dizia o sr. Fran­
:Cisco de Paula Santos, no inquerito de 1879, cc não me parece que vá de
encontro á lei de 1827, que creou o grande livro. A lei estabeleceu
-certos favores, com o fim de collocar o credito do Estado em condições
favoraveis. Esses favores permaneceram illesos por longo ternpo, até
que, em 1860, foram cerceados pelo sr. Ferraz, ·então ministro da
fazenda, e com alguns fundamentos; porque não ha realmente hoje
razão de ser para esses' favores. E, quando mesmo se entenâa que
esses favores devem subsistir, u:na taxa nova, que deve ferir toda a
renda d igual especie, e que não foi prevista pela lei, não a contrario.»

Opinando no mesmo sentido, escrevifl o sr. R. A. GaIvão: c( Esta é
a minha opinião, de ha muito tempo formada a este respeito, e hoje
muito mais robustecida, em face das imperiosas circumstancias do
paiz. De de que pelo art. 20 da lei n. 1507, de 26 de setembro de 1 G7,
foi revogado o art. ,':.,7 da de 15 de novembl'O de 1827, ficou-me inaba­
lavei a crença de que as apoUces da divido. publica não eram mais
isentas de imposições. E, si é indubitovel que os sDcrificios indispen­
savelmente se hão de estender a t·odos os habitantes do Impel'io, penso
que não devem ser eXL:eptnados os que gozam, man D e suavemente,
-dos redditos dos seus capitaes, que aquelles titulos lhes asse­
guram.»

Outra pessoa, cuja autoridade o governo de então considerou pro­
eminente no assumpto, o sr. Leopoldina Joaquim de Freitas, Dcceita o
imposto sobre 11 renda, cc comianto que a oeio ldade não tenha privi­
legio; o rico proprietario póde desfazer-se de todos os bens moveis
-e immoveis, comprar fundos pubJicl1s, e eximir-se cle contribuir para
as despezas do Est.ado, ao passo que as outras classes, que vivem do
trabalho, estão sujeitas directa e indirectamente. »)

O sr. J. Affonso de Carvalho manifestou-se, na mesma oeca ião,
deste modo: « Penso que, hoje, o impo to sobre a renda, revogado
corno foi, pelo art. 20 da lei n. 1507, cle 2:i de setembro de 1857,
o art. 37 da lei de 15 de novembro de 1827, eleve recahir tambem
sobre a renda dos titulas da divida interna fundada; por isso que os
seus Possuidores não podem eximir-se da obrigação de concorrer com
a sua quota para as 11 rgencias . do Estado, em que estão em pregados
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seus capitaes, sobretudo quando nelle residem, como acontece na
Inglaterra. O imposto' não é propriamenLe lançado sob!'e aquelle
titulos, mas sim sobre os respectivos rendimentos. Os capitaes empre­
gados em taes titulas já gozam de sufficientes garantias para que seus
possuidores pos~am reclama!' mais esta; e, demais, está no interesse
delles contribuir para a sustentação do credito do Estado, a que estão
confiados seus capitaes, por isso que esse credito redunda todo em
beneficio e vantagem dos proprios titulas que valem tanto mai ,
quanto mais sobe e se consolida aquelle credito. Os que Leem seus
capitaes empregados em predios urbanos ou rusticos, acções de
bancos, ou de companhias, estabelecimentos commerciaes ou indus­
triaes, são obrigados ao pagamento de outros impostos, ao mesmo
tempo que os capitaes sobre que elles recuem, contribuem directa­
mente para augmento da riqueza do Estado, e estão sujeito" a todos
os azares da fortuna. Não vejo, pois, razão, para que os que teem a sua
fortuna empregada em titulas da divida interna fundada, deixem de
pagar imposto sobre o seu rendimento.»

O sr. Francisco Belisario, pouco inclinado aliás Ú fldopção deste
imposto, reconhecia, com tudo, que elle « poderiD attingir a renda clas
apolices, sem (erÍl' as ]'egalias ela lei de sua creação ».

O BarDo do Hosario sustenLava que c( os dividendos ou juros da
divida in·terna fundada não podee~ ser excluidos do imposto. »

Nestas idéas se inspirou o projecto da com missão de 1883, que,
como já se viu, abrange as apolices no imposto sobre a renda.

No t·ocante á porcenttlgem dessa conLribuiçúo teem, como é natural,
variado de sentir os competentes. No parece!' do sr. H. A. GaIvão, a toxa
deveria ser de 1 % «sobre asapolices de f.:OOO'ilc1ojuro de 6 0 / 0 , modi­
ficada proporcionalmente a respeito das de 4 e 5 %e feita a arreca­
dação por semestres, procedendo-se ao desconto no acto do pagamento
dosjmos.») A commissão de 188'3 elevava esso. taxa a 2 %. O Sr. F. de
Paula Santos alvitrava ·4 %. O Barão do Hosnrio propunha 5 %.

Estabelecida a generalidade dI) imposto e acceita a idéa da sua
subdivisüo, incorporando- e nelle o imposto predial e o imposto sobre
indus~rias e profissões, deverá incidir a contribuiçüo proposta.

Sobre as seguintes rendas:

1. As que provém de propriedades immoveis

Predios ~ (a) como manifesLaçtío de renda do proprietario;
I (b) como manifestação de renda do locatario.

Terrenos ) (a) como manifestação de renda do proprietario do solo;
I (b) como manifestação de renda da exploração do solo.

2. As que proveem do exercicio de qualquer industria, profissão,
arte, ou offieio.
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3. As que decorrem de titulos ou fundos publicas, acções de com­
panhias, etc.

4. As qUA emanam de capital (dinheiro) a juro, sobre dividas chi­
rographarias, ou hypothecarias.

5. As que resultam de empregos publicas.

Proporção da taxa

Em que razão se deve proporcionar o imposto ás varias classifi-
cações da renda '?

A commissão de 1883 fixava:
2 % sobl'e
- os immoveis por natureza, em relação á propriedade;
- os proventos ou lucros industriaes, commerciaes, ou de outra

natureza e proveniencia, juros de letras ou depositas em bancos e
caixas economicas, de sommas em prestadas a particulares, acções de
companhias, salarios ganhos e quaesquer percepções pessoaes a
titulo de industria ou trabalho;

- pensões, annuidades, dividendos, ou renda sobre titulas ou
fundos publicas.

1 % sobre
- os immoveis por natureza, em relação ao gozo ou desfructe;
- os vencimentos de funccionarios e subsidios dos membros das

camaras legislativas.
No inquerito de 1879 o actual Barão do Rosario formulava outra

escala, que se afasta consideravelmente da anterior na importancia
das taxas.

Eil-a :
« A ia subdivisão - renda de predios na côrte- deve pa'gar 12 %;
« A 2a subdivisão -renda dos estabelecimentos agricolas -, quando

forem proprias as terras, 5 % ; quando 'não forem, 2 %;
« A 3a subdivisão - renda de juros de letras, de quantias depo­

sitadas em bancos, ou emprestadas a partieulares, de opolices da
divida publica geral, provincial, ou municipal, de acções de companhias
(disp nsadas estas do 1 ~ % do imposto de industrias)-5 % ;

«( A 4a subdivisão - renda do commercio (não obstante o que paga
elle do im po. to de industrias - 2 ~ %;

« A 5a subdivisão - vencimentos dos empregados publicos, pen­
sionistas, geraes, provinciaes e municipaes - 5 %.»

F. 16
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Entre os dous limites indicados nesses dous pareceres, eu me
approximuria ao ultimo; restando, porém, ainda aos que entenderem
fugir de ambos a escolha de um meio termo, passiveI, entre os dous.

Conveniente, porém, serà, qualquer que seja a medida adoptada,
fixar entre as duas classes a graduação quejá indiquei (*), reduzindo a
taxa sobre os redditos aleatorios, precarios e oriundos da actividade
pessoal a dous terços da que recahir sobre os redditos fixos, certos,
perpetuas, originarias do capital accumulado.

Minimo tributaval

Neste ponto já toquei em outro lagar (**), declarando que consi­
dero absoluta a necessidade de não submetter á acção do im­
posto directo o minimo necessario á existencia (Existenzminmun)
nas classes mais desfavorecidas. Certamente esse minimo, si o
quizermos determinar precisamente, é uma incognita muito variaveI.
Mas ha possibilidade de apreciações approximativas, que financeiros
e legisladores teem considerado sufficientes, para dar satisfação, ao
menos relativa, ás exigencias da equidade.

Esse principio já foi" até certo ponto, reconheoido pelo legislador
brazileiro, quando, ao crear o imposto sobre vencimentos, ramo do im­
posto sobre a renda, só os tributou de 1:000 para cima.

Mais tarde a commissão de orçamento da camara dos deputados,
em 1879, no esboço embryonario do imposto sobre a renda, que abortou
naquella sessão, estabelecia a immunidade para os rendimentos não
superiores a 400 000.

A commissão ministerial de 1883 opinou pela isenção co'mpleta
a favor das rendas não excedentes a 600 e pela reducção a dous
terços da taxa geral para as medias, cujo conjuncto se limitasse entre
600$ e 3:000$. (Relatorio, pgs. 137, 139, 140.)

Creio que, hoje, se poderia estabelecer a divisaria, aquem da qual
principiasse a renda reservada aos recursos de primeira necessidade,
a renda livre (das freie einkomnen), na phrase dos economistas germa­
nicas, a renda isenta do imposto, em 800 000.

(0) Pago 223-231.
(oo) Pago ~,..3.
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Lançamento

Conhecidas as rendas, sobre as quaes deve recahir o encargo, ter-se­
hia naturalmente o meio de arrecadaI-o, em relação a cada uma das
manifestações da renda.

Assim as que nascem do dominio ou da locação de predios, seriam
taxadas pelo mesmo systema de lançamento do imposto predial,
entrando as que neste imposto se não comprehenderem na categoria
das propriedades ruraes ou agricolas.

As que decorrem do dominio sobre terras taxar-se-hiam por um
processo firmado na declaração do contribuinte com verificação official
posterior, com arbitramento fiscal, ou sem nenhuma dessas condições,
rectificadoras conforme a idéa que prevalecer; seguindo-se o mesmo
processo para as originadas na exploração do solo.

As classificadas sob n. 2, pelo lançamento do imposto de industrias
e profissões.

As do n. 3, pelos registros e inscripções da divida publica.
As do n. 4, la categoria, pela declaração dos estabelecimentos ban­

carios e exame em sua escripturação; as da 2a categoria, pelas inscri­
pções hypothecarias, declaração dos notarios publicos, exame de seus
livros e registro Torrens.

As do n. 5, pelas folhas de pagamento, ou pelas tabella,s de venci­
mentos.

Para o lançamento das taxas sobre os rendimentos incertos, como
os provenientes de terras ou exploração agricola, ou sobre aquelles
que podem escapar ao imposto, teem os paizes, onde elle se cobra,
seguido systemas diversos: a declaração do contribuinte, a verificação
por agentes fiscaes, ou uma conbinação entre esses dous processos,em
que ora preponderam os elementos de um, ora os do outro.

A todos esses systemas se leem arguido graves inconvenientes.
Mas não ha outros, que com vantagem os possam supprir. As
declarações dos contribuintes, corrigidas e completadas pela syndi­
cancia fiscal constituem, a meu ver, o unico modo natural e efficaz
de assentar praticamente esse imposto, sem desvirtuaI-o.

Aventou-se, no Thesouro, entre nós, o alvitre de entregar a deter­
minação da renda, nos casos em que não for patente, ao arbitra­
mento do fisco. Suppõe-se deste modo evitar, não só o prejuizo das
evasões, por uma parte, como, por outra, a interferencia pesquizadora.
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da administração na vida particular. Presume-se que assim se pode­
riam acautelar os males de ambos os systemas, concilinndo um e
outro, colhendo dos dous os beneficias, de que são capazes, harmoni·
zando, em summa, os direitos, escruplllos e melindr'es do cidadão com
os interesses do fisco. Consistit'ia o processo em lançar o imposto por
arbitramento-; sempre que a renda não foI' conhecida fixa e precisa­
mente. O arbitramento seria sujeito ao coilhecimento e impugnac;ão
clointeressado, a qltem se franquenl'iüm os reCllrsos do no socontllocioso
administrativo, admittindo-se, na primeira inst:JTIcia do processo, para
lhe dar um toque de espirito democrêltico, e imprimir certo cQt'acter de
imparcialidade ás avaliações flscaes, a interferencia do presidente da
municipalidade com voto deliberntivo.

Em materia de tanto. pond~r'ação e delicadeza, não devo deixar de
consignar eSSE; parecer, mas tambem os motivos que me fazem hesitar
em abraçaI-o.

O imposto sobre a renda representa, no organismo tributario, o
principio de autonomia contributiva, da seif-taxation (SelbstchCitzung),
que constitue uma manifestação especial do selj-goL?ernement, re­
unindo no cidadão o papel duplo de contribuinte e taxadol'. Por isso, na
Prussia, como na Inglaterra, no Einkommeusteuel', como na fllcome­
tax, o lançamento do imposto se estriba inteiramente nas declarações
dos contribuintes, recebidas e averiguadas por commissões locaes. E
os resultados obtidos merecem aos economistas (L. VON STEIN: Lehr­
buch der Finanzwissenschaft, 4 Allft. Leipz., 1879) assignalados enco­
mias á sabedoria politica e li discrição administrativa, que inspiram o
systema estabelecido.

Não se pôde negar que esse regimen preste ensanchas a evasões
fraudulentas. Mas essa inconveniencia é inherente á natureza de uma
contribuição, que depende, em grande parte, da espontaneidade e fide­
lidade dos cidadãos no cumprimento dos deveres publicas. E' um im­
posto, cujos resultados hão de crescer na razão directa da educnção
politica do povo. Na Inglaterra mesma a receita. fiscal por essa origem
está singularmente longe da realidade notaria da renda possuida pelos
contribuintes. O decimo terceiro relatorio ela repArtição das rendas
internas (Inland Revenue DepartntentJ, por exemplo, declarava que o
lançamento dessa taxa, para os élnnos de 1864-65, na parte concernente
á cedula D (industrias e pmfis:iues), não passava de 44 por cento da
sornma, a que devia atLingir. E, todavia, ainda ninguem se lembrou de
corrigir alli esse vicio, retirando, no processo de lançamento, a prepon­
derancia á declaração do contribuinte. O remedia apontado, alll e
fóra dalli, a esse mal, consiste, sim, em modificflr a inddencifl do im­
posto, regulando-o por uma escala diversificativa, que trate com jlls­
tiça as varias especies de rendo, segundo as suas differenças naturaes.
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Com isso já me occupei (*) ; e, ao que se me afigura, é tambem o que
deveriamos fazer logo na funda(;ão rleste serviço.

Não se me antolha razoavel que, para não melindrar a sensibilidade
dos contribuintes, poupando-os ás impertinencias do fisco, o meio
esteja em dar a este a primeira e a ulLima palavra, dispensando a
declaração dos intel'essados, e deixando-lhes apenas a faculdade de
reclamação. Si é por amor do,; contribuintes que se suscita esta idéa,
presumo ([ue elles se consiJerariam muito melhor aquinhoados com as
garantias do regimen inglez. O arbitramento facilmente degeneraria
em arbitrio.

Eu opinaria, poís, pela declaração do contribuinte como ponto de
partida, seguindo-se a ella a verificação fiscal, e admittindo-se, si for
passiveI, o elemento municipal na composição das autoridades locaes
iilstituidas para o lançamento.

O fisco ver-se-ha muito prejudicado si basear a sua contribuição
unicamente sobre a declaração do contl'ibuinte, por mais que a procure
cercar de garantias.

A commis ão parlamentar de 1879, a commissão administrativa de
1882-3 e respeiLaveis autoridades ouvidas, na primeira dessas datas,
pelo ministl'O da fa ~enda pronunciaram-se pela simples declaração do
contr'ibuinte, s6 e sem cOl'recLivo. cc Gilda qual», dizia um dos pal'eceres
do inquerito de 1879, C( terá em mente, por occasião de ossignar uma
declaroção dDquella ordem, que, quando subtrahir uma parcella do
impo,;to, não commetterá a culpa, supposta venial, de illudir o fisco,
mos obrigará os outros o pagarem mais do que deviam, pois se tornará
precisoaugmento do imposto.») Infelizmente a mim não me parece que
se possa desc~ll1sar com tamonha confiança na efficacia desse freio.
Quando, em 1812,3 Russia entl'egoll a avaliação da renda inteiramente á
consciencia dos contribuintes, o producto da taxa, orçado em 12 milhões
de rublos, não passou de dous. ( E Q. DE PARIEU, 2a ed., v. I, pago
264.)

Em materia tão melindrosa, todavia, não considero prudente aven­
turar juizos absolutos. O criterio dos experimentados lançará o seu
voto decisivo na balança; e talvez não possamos chegar a acerto, sinão
por tentativas.

Em alguns paizes da Europa o imposto é cobrado por meio de re­
partição, isto é, o Estado fixa a somma, que deve durante o anno orça­
mentario produzir o imposto, repartindo esso sornma pelas circum­
scripçães de primeira ordem, provincias, departamentos, etc., e estes
pelas circumscripções inferiores, communns, etc.

Este systema é obviamente inadmissivel entre nós.

(') P"f(. 228-~L.
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Nem o nosso regimen politico, nem a nossa organização fiscal o
permittiriam.

A quotização, isto é, o lançamento sobre cada contribuinte, é o
meio, pelo qual arrecadamos todas as nossas rendas internas, e ao
qual deve tambem ser submettido o imposto sobre a renda.

Isenções de imposto

Além das rendas não superiores a 800:-000, conviria isentar do
imposto:

1. o A dos agentes diplomaticos das nações estrangeiras.
2. 0 A dos consules de carreira.
3. o Os rendimentos das sociedades de soccorros mutuos e bene­

ficencia.
4. o Os juros das apolices da divida publica possuidas por estran­

geiros residentes fóra do paiz.
Esta ultima clausula é a adoptada na Inglaterra, por indi­

cação de Pitt, desde 1803, por motivos de evidencia immediata.
A taxação da divida nacional constitue uma derogação indirecta ás
obrigações assumidas pelo ThesoLlro para com os seus credores,
derogação que se legitima pela annuencia destes, mediante os seus
representantes, no voto do imposto, sobre que nem directa nem
indirectamente influe o capitalista estrangeiro, residente no exterior.
Por outro lado, será contrario aos interesses nacionaes desviar os
capitaes alienigenas de buscar emprego em fundos brazileiros; e
este gravame, naturalmente mal comprehendido e mal recebido fóra
do paiz, concorreria para esse resultado, impolitico e economica­
mente pernicioso.

Passando para receita dos Estados (si vingar nesta parte o
projecto constitucional) o imposto de transmissão de proprie­
dade, e não podendo ellas, na fórma de outra disposição desse
projecto, tributar os titulos da divida federal, virá a ficar de facto
restabelecido o art. 37 da lei de 15 de novembro de 1827, que
isentou da taxa de heranças e legados as apoUces da divida bra-.
zileira, e implicitamente abrogado o art. 20 da lei n. 1507, de 26 de
setembro de 1867, que estendeu a esses titulos aquella contribuição.
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E' um onus de que se desembaraçam as apolices, cnus cuja sup­
pressão corresponde a um desfalque não insignificante na receita
nacional. E esta consideração não se deve esquecer, ao fixar a taxa
do imposto sohre o rendimento desses tiLulos, para que os interesses
do Thesouro Lenham a reparação conveniente.

IMPOSTO SOBRE BALDIOS

E' antiquissimo, no Brazil, [J idéa da creação do imposto territorial.
« Em 1843» (dizia Tavares Bastos, em sua obra A ProlJincia) « in­
cluiu-se no projecto da lei das terras um artigo, que o decretava; foi a
questão agitada atê 1850, regeitando-se afinal a medida .»

Em 1849, 1867, 1874, 1879 foi por diversas vezes trazida ao Parla..
mento, ou tratada em relatorios e estudos officiaes, a necessidade da
creação do imposLo territorial.

Os relatorios do ministerio da Fazenda em 1877 e 1878 pronun­
ciaram-se resolutamente pela adopção dessa taxa.

Dizia o de 1877:
« Das contribuições directas, é o imposto de industrias e profissões

o que) a meu ver, ainda nos poderá fornecer alguns recursos, sem
grande vexame dos contribuintes; porquanto de facto a renda liquida
do capitalista e a proprieclade territorial, que nos paizes mais adean­
tados consLituem fontes abundantes de receita} quasi não são ainda
entre nós tocadas pelo imposto.

«Reconheço que muito tempo decorrerá, antes que possamos incluir
no orçamento uma taxa, que assente, com a devida proporcionalidade,
sobre todas [JS pl'Opriedades territoriaes, na razão do rendimento liquido
tribuLavel, calculado pela média de certo numero de annos.

«A verificação desse rendimento é summamente difficil entre nós,
pelo menos no que respeita ás propl'iedades ruraes, attentas as grandes
distancias a percorrer e a carencia de bons meios de transporte pelo
interior.

«Demais, com excepção de tres ou quatro provincias do Imperio,
as propriedades, em tod[Js as ou tr[Js, não se acham em condições de
supportar presentemente mais onus algum.

« Mas é preciso ir-se ensaiando a praticabilidade dessa tão vulga­
rizada imposição, que a sciencia recommenda como das mais naLu­
raes, nos logares onde for menos diffieil estabelecel-a, e onde seja
menos sensivel aos contribuintes.
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«Na cidade do Rio de Janeiro e suburbios, por exemplo, a creação
de uma taxa sobre os terrenos não sujeitos á decima JOg predios,
tenham, ou não, bem feitorias, traria mais de uma vantagem.

« Todos sabem que os alugueis de casa augmentam constantemente,
e que, entretanto, muitos proprietarios, senhores de grandes extensões
de terrenos nos melhores bairros, nem os aproveitam em edificações,
nem os querem vender por preços razoaveis, para que outros
edifiquem.

« Daqui provém gravame á população e prejuizo aos cofres publicas.
« A creação, pois, de um imposto, que torne desvantajosa a conser­

vação desses terrenos aos proprietarios de dominio pleno ou uti1, cor­
rigirá semelhante mal.»)

O de 1878 exprimia-se assim:
« Chamo para este ponderoso assumpto a vossa esclarecida

attenção. Urge que se estabeleça uma contribuição de qllotidade, para
os terrenos não cultivados no municipio neutro e das provincias, dentro
de certa e determinada iona, pI'oxima ás estradas de ferro e de ro­
dagem e aos mercados consumidores, bem como os que se conser­
varem sem edificação no perimetro, que, nas cidades, é marcado para a
cobrança do imposto prediaL»)

Citando esta opinião oflicial, dizia, em 1879, o SI'. Honorio Ribeiro:
« Com o que não concordamos, é que a cobrança dessa taxa só tenha

lagar nos tres annos depois de sua creação, como propõe este ultimo
relatorio, salvo quando se tratar de terrenos nacionaes incultos, ven·
didos a colonos.

« Os tres annos serão necessarios para o trabalho de incluir no regu­
lamento do imposto sobre a renda a taxa territorial, tal como ella tiver
de ficar em todo o Imperio; entretanto que, como ensaio, póde e deve
o governo fazeI-a cobrar, logo que seja autorizado pelo Poder Legis­
lativo, pelo menos na capital do Imperio.»)

Em tão longo periodo, porém, nenhum dos Governos cuidou em
preparar os trabalhos necessarios para a realização dessa irléa.

Em 1879 houve neste sentido tentativa; mas esse passo pôde-se
classificar como verdadeiro desastre para a administração, que, após
uma serie de factos lamentaveis, se viu obrigada a pagar sommas
despenàidas em pura perela.

Mandei colleccionar os estudos feitos e as mais autorizadas opiniões
emittidas sobl'e o assumpto; e apresento esses dados em annex.o O,
para serem opportunamente apreciados.

O imposto territorial pôde considerar-se sob dois pontos de vista
differentes :

10, como productor de renda;
211 , como meio de fomentar a pequena propriedade.
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Vingando, como é de crer, o princIpIO consagrado no projecto
constitucional do Govern') Provi'3orio, qU:l transfere para a receita dos
Estados o imposto territorial, já a terra, nos Estados, não poderá con­
cOI'rer para o Thesouro da União, sinão pelo imposto geral sobre a
renda.

Não é, pois, o imposto territorial que tenho em mira, mas apenas
a taxa sobre terrenos desoccupados, cujo lançamento immediato pro­
punham os relatorios do ministerio da fazenda em 1877 'e 1878.

O que se projecta, dizia o Barão do Rozario, em 1879, ( não é pro­
priamente um imposto territorial: é uma multa, que se carrega
sobre os propl'ietarios que juntam, em redor das cidades e ao correr das
estradas e rios navega veis, grande extensão de terrenos, que, sem
edificações e sem culturn, representam capitaes mortos para elles e
para o Estado. Nada tem, pois, que ver esse tributo com o imposto
sobre a renda, e podem umbos ser decr'etados a um tempo: não haverá
a imposição dupla, tão censurada pelos economistas. E, assim, entendo
queé elle da maior necessidade: contribuirá não só para o progresso
da receita publica, mas tambem para o progresso do paiz. O imposto
deve ser de por::entagens variaveis, umas para os terrenos proximos ás
cidades, outras para os que esUverem ao lado dos rios e estradas:
aquellas mais pesadas cio qlle estas. A base para o calculo póde ser,
como a mais facil, o metl'O de extensão. ão se póde proceder a
avaliação differente, por exigir muito trabalho, e por ser de muita diffi­
culdade apreciarem-se em separado todas as circumstancias, que devam
dar mais ou menos valor a terras baldias ou simplesmente preparadas
para a pastagem. O systellJa proposto dispensará, por consequencia,
um cadastro minucioso de muito trabalho e dispendio. »)

Na mesma occasião fazia ponderações semelhantes o sr. A. Jus­
tiniano Rodrigues. ( Deve-se impor sobre os terrenos não edificados
dentro da área que paga decima. O actual systema oppõe-se á divisão
da propriedade, que é principio elementar em economia politica.
Oppãe-se tambem á multiplicnção do imposto de transmissão, a que
tem direito o Estado. Avalio esses terrenos, não edificados, em 1/4
do valor que paga decima. Esses terrenos devem ser avaliados
pelos lançadores de decima; e, suppondo-se que rendem annualmente
ao proprietario 5 % (pelo seu crescimento de vlllor), deve tomar-se,
sobre o producto desses 5 % , a decima de 9 %, e não 12 %, visto que
não devem contribllir para o imposto de esgoto, de que não gozam.»

Osr. HOl1orio Ribeiro entendia qlle ( [\ taxa p'Jderá ser de 10 0/0
do valorda lwopriedade inculta, endo esse valor arbitrado por meio
de lançamento, como se faz pnra a cobrança de imposto predial.»

O sr. J. Mauricio F. Pereira de Barros dizia: ( Não é facil fixar
o va.lor da taxa nesta côrte, pela grande variedade de valor dos
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terrenos, nas suas differentes localidades; e é ainda materia duvidosa
si deve ella assentar tão sómente sobre a braça de frente, sem atten~

der aos fundos, ou si o deve ser por braça quadrada ..Si o fim principal
da imposição é, não tanto crear umo fonte abundante de renda para o
Estado, como principalmente estabelecer um correctivo, para fazer
aproveitar as terras a bem do desenvolvimento desta capital, do seu
embel1ezamento e salubridade, cessando, logo que os terrenos sejam
applicados nas edificações, parece que a taxa de 2 réis é modica. Não
deve, comtudo, ser el1a forte, de modo a obrigar o proprietario a sacri­
ficar as suas terras por vendas insignificantes e a todo transe, nem
obrigai-o tambem a edificações, que de prompto não possa fazer. Pa­
rece que, elevando de 2 réis propostos pelo dr. Tavares Bastos a 200
réis por braça de frente, se poderia estabelecer uma taxa razoavel,
attendendo-se a que alguns desses terrenos já pagam taxas fixas
annuaes, a titulo de fóro ou de arrendamento. Esse impost<;> deve
cessar, logo que o terreno seja aproveitado. »

Entre as varias medidas propostas sobre a importancia da taxa, o
poder legislativo, esclarecido com elementos ,de actualidade mais pro­
xima na questão, poderá eleger a proporção mais justa e vantajosa,
tendo em mente os dous pontos de orientação capitaes no assumpto :
- impedir, mediante encargos efficazes, a perpetuação dos baldios,
mantidos pelos preconceitos da grande propriedade, - evitando, ao
mesmo tempo, a desaggregação violenta desta por alienações pre­
cipitad.as.

IMPOSTO SOBRE O ALCOOL

Eis uma contribuição, que, entre as nações mais livres, reveste as
fórmas mais severas, que nos orçamentos mais dignos de constituir
modelo se destaca nos primeiros lagares, e cuja revisão, cuja reforma
sob as proporções mais amplas, cuja applicação sob as comminações
mais energicas, não hesito em aconselhar aos nossos legisladores.

Em França-os direitos sobre as bebidas alcoolicas,' abolidos, em
1791, pelos decretos revolucionarias da Assembléa Constituinte, e resta­
belecidos, em 1804, segundo o plano de Dupont de Nemours, que, não
obstante os seus principias physiocraticos, a sua aversão de escola aos
impostos indirectos, não hesitou em resistir á extincção e pugnar pela
restauração desse tributo, acharam a formula definitiva na lei de
24 de junho de 1824. Esse acto legislativo substituía as tarifas de con­
sumo, circulação e retalho ad valorem, que até então coexistiam
promiscuamente, com sensivel prejuizo. das arrecadações, por uma

"I
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taxa especifica, fixada em 50 frs. por hectólíLl'o de aleool puro. Entre as
variações da taxa no suo importancià, o systema de imposição não se
alterou até hoje. Elevada pela lei de 26 de julho de 1860 a 75 frs., pela
do 1° de setembro de 1871 a 125 [rs., sobe hoje a 156 fr . 25 c., incidindo
indistinctamente sobre aqueIla unidade metrica de alcool puro contido
em todos os liquidos alcoolicos, seja qual for a sua natureza e a fórma
do seu acondicionamento. A essa contribuição ajunta o Thesouro
franeez as tarifas aduaneiras, que, pelos tratados ele commercio de
1882, cresceram de 15 a 30 frs., quota superior á metade do valor com­
mereial do alcooI. Por ultimo, vigora aIli ainda, em proveito do erario
nacional, um direito especial, de 7 frs. 50 c. a 30 frs. sobre o ingresso do
alcool nas cidades de mais de 4.000 almas. De outro lado, os municípios
urbanos são autorizaQos a arrecadar, em beneficio de sua receito, uma
taxa supplementar sobre o alcool, que varia de 12 [rs. a 79 frs. < Oc.

Na historia dessa contribuição, porém, alli, como nos demais
paizes, que a teem praticado, um elos aspectos mais instructivos é o que
toca á influencia della sobre o consumo do alcool eo producto do imposto·
O primeiro, em 1831, era de litros 1,09 por cabeça, e de 0,45 o segundo.
No anno anterior os algarismos correspondentes a esses subiam a 1,12 e
0,62. Houve, portanto, um augmento apreciavel na arrecadação do tri­
buto e no consumo ela materia tributada. Entretanto, a importancia da
tarifa passara pOI' uma reelucção ele 32 % , descendo, pela lei de 12 de de­
zembro de 1830, de 55 fr. a 37 fr.40. Depois, todavia, em toda a duração
da monarchia de julho, isto é, até 1848, sob o regimen da tarifa reduzida,
o consumo desenvol veu-se em proporções taes, que em 1847 revelava
um augmento de 66.30 %, ou quasi 4 0/o annualmente. De 1855 em
deante a tarifa passou por aggravações repetidas, que a elevam actual­
mente ao triplo da taxa vigente em 1830; e, comtudo, o consumo do
alcooI por cabeça é tres vezes maior do que o verificado naquelle onno.
Em vez de decrescer, pois, no razão do augmento do tributo, avultou,
pelo contrario, por assim dizer, na medida desse augmento.

Verdade é que, em 1860, crescendo a tarifa elo direito geral
50% (de 60 pata 90 fr.), o consumo não foi insensivel a essa recru­
desceneia dos encargos fiscaes . .\fIas o müis que eIles fizeram, foi re­
tardar-lhe por alguns annos a prop;ressão, que, elevando-se, até então,
a 4 ou 5 0/O, cahiu a 10/0 de 1859 a 1862. Em compensação, porém,
cada habilonte, gastando aliás menos aleool, passou a pagar ao fisco
2fr. 18 c" em vez de 1 fI'. 49; arrecadando o Thesouro 81 milhões, em
vez de 54. Com a aggrayação da taxa decretada em 1871, aggravação
que se elevou a 66 %, o consumo I'ecuou paI' dous anoos, apresen­
tando, de 1869 para '1872, uma baixa de 161.000 hectólitros. Mas em
1873 a quantidades con umidas rea cenderam ao ,eu nivel anterior,
transpondo_o em 1874, não obstante a nova aggruvação, de 5 %,
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instituida pela lei de 30 de dezembro de 1873. Com effeito, em 1874, a
arrecadação fiscal tocou no dll pio da obtida em 1869, e, ao posso que,
neste ultimo anno, cada contribuinte pagava 2 fI'. 52 c., veio a desem­
bolsar naquelle 4 fr. 46 c, De 1874 a 1886 se mRnifesta a maior progressão
ascendente, verificada naqueUe ptliz, apresent.ando o consumo um
augmento total de 59 lh % em onze annos, correspondente á média
annual de 51./2 %.

Para dar idêa, entretnnto, do peso dessa contribuição, basta lançar
os olhos para estes dados sobre a tarifa do alcool á entrada de Pari:l:

Direito geral do consumo.
Direito de entrada. . , . .

Total em proveito do Thesouro.
Tarifa municipal (octroi), ...•. ,

Total dos encargos.

156f

30

186 f

79

266 f

250

80

05~

por heclóli tI'O de alcool puro, verificado no alcoometro centesimal
de Gay-Lussac.

Sob esse gravame onerosissimo o consumo pôde alm'gar-se pro­
gressivamente, ao ponto de gastar caàa trancez, em 188~, 3,95 litros
de alcool puro por anno, isto é, 395 calices de aguardente por habitante,
ou 14 milhares e 88 milhões, pel·to de 15 milhares, para a população
total da Ft'ança. (*) Em p:'esença des e desenvolvimento übusivo do
appetit.e alcoolico, hygienistas e moralistas, naquelle paiz, empenham­
se ainda pela aggravação do imposto sobre esse producto industrial.
Essa reclamação encontroll Apoio na ultima commissão de inquerito
sobre o regi~en das bebidas, a qual, no seu relatorio de 2 de junho de
1881, propoz a elevação da tarifa a 220 fI', por hectólitl'O, accrescentando
63 fI'. 75 c" ou 40 %, á actual; o que elevaria o total das contribuições,
garaes e locaes, im posta5 a essa mercadol'ia, em Pariz, por exe mplo, a
329 fI'. 80 c. por hect6litro. E « mui de bom grado acquiesceria o The­
souro em auxiliar esses intuitos, p is, até agora, sempre lhe surtiu
bons resultados a experiencia de ag-gravação dos tarifas.» (STOURM:

L'impot sur l'alcool dans lesprincipaux pays, Par., 1~8ü, p. 36.)
Introriuzido na Tnglltel'ra, ao qlle parece, principalmente pelos hol­

lande7.es, o uso da aguardente acabou por obter rapidamente n s cos­
tumes acceitação condIgna dos encomi s, com que a preconisara o

(') Em um Mcripto publicado no E'conolJli$te F,'aaçais depois de e lar 113. imprensa esle relataria, dá
Vavasseur us seguintes lI1formações sobre o consu no do aleool na Europa:
Belgica. , , , , •. , .• , .• , , • , . , • , , .• , , •• , , , , . , , , ' , , " 1~ lilros
Ailemanha . , , • , • , • , . , , • . . . , , . , , , , . . , , . , , , . , , . , . .• I)

K~3~r:·. '. '. : ::""""'. """'. "'. ": : :: ""::""'. ":: ::":":::: ;" ~
Inglaterra. . . . . . . . " . " " . . , o • " • o • , , • " o o • o " • • • • o o o • o o 2,67»

~~íi~~g~ : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : o, o. o, "o '. o. : : '. _00 •• o. ". o, o. : ~ : ".: • õ:~ :
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alohimista Lulli, cujo tr'atado sobre a celebre invenção de Arnauld de
Villeneuve descobria na aqua-vitce do famoo;:o chimico de Montpl~llier

«um sobor que se avantaja a todos os sabores, um aromn que excede
todos os aromas.» O imp sto sobre o alcool em Inglaterra nasceu
no desejo de reprimir o abuso desse Loxico, do qual se sabe que,
no começo do seculo XVlI, o usavam até para attrahir pranteadores
aos funeraes, e que doutores da universidade de Oxford travavam
porfios solemnes com almir;lnles batavos em torno das mesas de
taverna, disputando uns a outros a victoria no c9nsumo do brandy.
As taboletas das cusas de gin annul1ciavam cruamente a embriaguez
por um penny. Em 1727 uma lei especial contra a aguardente de zimbro
(Uin Act) prosel'eveu essa bebido, condemnando-a textualmente como
«tendente á destruição e ruina do reino lJ, Mas o vicio já lançara no povo
raizes taes, que a suppressão desse producto evocou o apparecimento de
um similar, o qual, pela sua composição, mais simples, mas não menos
fatal á saude publica, evitava as comminações cio aclo prohibitivo, a que
a ironia populur, em irrisão á lp.gislatura, denominara de «aguardente
parlamentar (parliamen( bmncLy ).» Dahi, como principio de reacção
contr'a as primeiras devAstações desse vicio, ellja nélcionalização o le­
gi lador inglez presenciuva com terror, - dahi a instituição dos onus
fiscaes, cujn orig"em se vae achar nos dias da republica, em meiados
do seculo XVII.

Começando por uma excise, ou alcavala, de 2 el. por galão, cres­
ceado successivamente com a uddição de outras taxas, avultando em
1746 como contribuição de guerl'a, avolumando-seoutras vezes, em 1751
e 1762, com accrescimos de nalureza restrictiva, sob o intuito explicito
de elevar o preço, e reprernir a embriaguez, esse imposto só
de 1778 em dennte, só nos annos da guerra da independencia ameri­
cana, 1779-1782, começou a ter como objecto capital a creação de
renda para o Thesouro. (STEPHENS DOWELL : A History of Taxation
and Taxes in England. 1888. Vol. IV, p. 180.) A exaggeração
descommunal das taxas, porém, nessa epoca, estimulou enorme­
mente a distillação illicita j desenvolveu o contrabnndo, e reduziu a
arrecadação de.B ;)84,000 a 300 j r:oO Em conseqllPncia, Pitt foi obri..
gado a moder'ar o imposto em 17~5. Mns addiçôes succe sivas o
vieram reaggruvar em 1794, em 1~95, em 1797, em 1800, em 1803, ao
recomeçar da guerra upós a paz de Amiens, e em 1811, sob Perceval,
que o elevou á impor'tancia de 10 s. 2 3/ 4 d. por galão imperial, triplo da
taxa em vigor no começo da campnnha contra Napoleão. Depois
Peel, em 1842, GladE'tone, em 1853, Cornewall Lewi , em 1855, Disraeli,
em 185 , alteoram sllccessivamente D t rifU des e imposto, cami­
nhando COIl tantemente para a uniticac;iio da taxa em todo o paiz, a
qual se operou, afinal, em 1860, elevando-se os direitos geraes sobre o
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alcool a 10 s. Essa aggr'avação, decretada, naquelle anno, como subsidio
orçamentaria para ã guerra com a China, manteve-se tal qual, no orça­
mento, depois da celebração da paz, e subsiste até hoje.

Para tornar mais intelligivel a situação actual desse imposto e os
seus passos successivos, comparal-o-hei com os dados relativos
á França, reduzindo ao padrão francez as moedas e medidas inglezas.

Eis, pois, as tarifas successivas dos liquidas espirituosos, no Reino
Unido, de 1825 até hoje, em medidas francezas, por hectólitro de ai·
cool puro:

ANNOS

18.25••.••..•.
1830...•..•..
1835..•
1840...
1842•. "
1843.•..
1853..••
1854•.•..
1855. • • • .
1858••.•.

1860. • • •• •. {

LNOLA.TER.RA ESCOSSIA IRLANDA

fI' • C. fl' . C. fI'. c.

333,96 135,49 135,49
358,01 159,'16 'l59,16

» » 11'1,45
374,04 i75,H) 127,48

» » 175,i9
» » i27,48
» 2.22,90 '159,18
» 286,25 190,83

381,67 38l,67 294,27
» » 381,67

385,87 3 5,87 385,87
'!72,19 477 ,19 477 ,i9-477,19

Ora, sob essas aggravações successivas o consumo cresceu de
247.489 hectólitros de alcool puro, em 1820, a 506.580 em 1862, e a
arrecadação da excise de 161,120,958 fi'. a 243.622,7'10.

O onus do imposto, que monta a 477 fr. 19 c. por hectólitro, isto é,
ao triplo de seu valor em França, não impediu que o consumo de alcool,
si sommarmos o fabricado no paiz ao introduzido pelas alfandegas,
crescesse, em relação a cada habitDnte, de 2,25 liLro em 1861 a 2,54, em
1885, tendo-::e elevado Q 3,22,3. 3,32, D 3,40 em Dnnos intermediarias.
O producto arrecadado pela Excise e pelas estações aduaneiras ele­
vou-se de 10 fI'. 33 c. em 1860 a 11,98 em 1886 por cabeça de habitante,
isto é, de 285.000.000 fr. a /J:39. 867 .000.

O inglez bebe annualmente 2 litros, 54 por cabeçD, ou 50 % menos
do que o francez, que absorve 3 litros, 83. Em '[850, pelo contrario, o
consumo britannico excedia o francez precisamente na mesma propor­
ção: 2 litros, 80 para 1 liLro 46. Ao passo que, na França, as quanti­
dades consumidas teem-se elevado quasi ao quadruplo, na Inglaterra
ellas augmentaram apenas 27 % , De modo que a legislação britaooica
tem aproveitado simultaneamente á moral publica e ao Thesouro,
moderando a expansão do vicio alcoolico, e levantando quasi ao duplo a
receita fiscal. 0- principio -<mr-rente alli, no que respeita ao imposto
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sobre as bebidas espirituosas, é aggraval-o até ao maximo, a que for
passiveI, sem risco de animar a fraude. (DOWELL, loc. cit., p. 187.)

Nos Estados Unidos, o imposto sobre o aleool, averbado nos pri­
meiros orçamentos da federação, aboliu-se em 1817, para reapparecer,
sob a guerra civil, em 1862. De 54 fI'. 52 c. por hectólitro de alcool puro
em 1862, cresceu elle a 163 fI'. 57 c. em 1864, e mezes mais tarde, suc­
cessivamente, a 408 fI'. 94 c. e 545 fI'. 26 c. A experiencia dos prejuizos
causados ao Thesouro da União pelo excesso desse gravame determi­
nou-lhe a reducção, em 1868, a 136 fI'. 30 c., de onde reascendeu, em
1872, a 190 fr. 84 c. e a 245 fI'. 36 c. em 1875. Sob essa tarifa a arreca­
daçã~ do imposto subiu de 240.661.000 fr., em 1871, a 293.415.000 fI'.
em 1876 e 351.057.000 em 1885, tendo-se elevado, em 1884, a 399.900.000.
fr., o que representa a média de 7 fI'. 50 c. por cabeça.

Na Russia o imposto sobre o alcool entra para o orçamento com
importancia superior a800 milhões de francos. (FOURNIER: Instit.
flnanc., systemes d'ímpots et réf. fiscal., I, p. 169.)

A Italia creou esse imposto em 1870, fixando-o então em 60 fI'. por
hectólitro de alcool puro, que uma lei de 1883 elevou a 100 fI'. e outra
de 1886 a 150 fr., tarifa quasi igual á franceza. A receita augmentou
(com pequenas oscillações, em 1862 e 1863) de 541,000 fI'. em 1871 a
18.913.400 em 1885.

Na HollandCl esse tributo, lançado, como na França, na Inglaterra,
nos Estados Unidos, sobre os productos da distillação, segundo a sua
riqueza efl'ectiva em aleool, importava, a principio, em 222 fI'. 30 c. por
hectólitro de alcool puro, subindo, em 1875, a 239 .fr. 40 c. e, em 1884,
a 252 fI'. As receitas annuaes do Thesouro, por essa contribuição,
cresceram de 31.296.000 fr., em 1871, a 48.729.000 em 1824, sornma que
correspondia, no primeiro anno, á quota de 10 fI'. 44 C, e> no ultimo, á
de 11 fI'. 80 c. por cabeça.

A Allemanha, atendo-se a uma tarifa excessivamente baixa (de
33 fI'. 91 c., reduzidos, na realidade, a 18 ou 20 por hectólitro), colhe
desse imposto apenas 65 milhões, quando a França, sobre uma popu­
lação quasi igual á que paga essa quantia, arrecada 240 milhões, e a
Inglaterra 500 milhões sobre população menor. Em resultado, os
costumes se estragam por efl'eito da mesma influencia, que lesa desse
modo o eraria. A producção taxada orça por 3.400.000 hecLólitros, ou
9 a 10 litros de alcool por cabeça. Deduzida a importancia, que se
calcula absorvida pela exportação e pelas applicações indusLriaes,
ainda assim a ingestão desse toxico por individuo monta a 8 litros,
que alguns elevam a 91/4. (A. RAFFALOVICH : L'impot sur les alcools
et le monopole en Allemagne.) Na Alsacia Lorena, com a substituição
da tarifa de consumo franceza pela prussiana em 1873, o alcoolismo
assumiu immediatamente proporções assustadoras, subindo de 8.000 a
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mais de 13.000 as cnsas de retalhAr bebidas alcoolicas, emquanto, por
outro lado, a arrecadação do impo. t,1, que, sob o regimen fr'aor'ez,
pa::;sava de 3.500.000 [r., desceu a b90.000, um qUlirto da antiga re­
ceita, em 1872.

Não é de crer, pois, que essa anomalia se perpetue aIli. « Os re­
petidos tentamens, que se teem empregado, para sahir do stata quo,
mostram que os riscos da situação actual se tornam de dia a dia mais
apparentes, e que, por consequencia, a sua reforma não tardará.»

No mesmo erro tem persistido a Belgica. E com que consequencias!
O imposto, reduzido a uma tarifa excessivameute timida e sujeito a
um vicioso systema cle incidencia, não passa de 64 fI'. por hect6litro,
produzindo apenas, em 1886, trinta e quatro milhões de francos) isto é,
3 fI'. 65 c. por cabeça, ou metade do que se obtem na França) menos
de um terço do que se recolhe na Hollanda, panca mais de um quarto
do que apura a Inglaterra. Parallelamente com a benignidade funesta
clessa tarifa e a consequente escassez da receita fiscal, sllccecleu o que,
em toda a parte, se tem verificado: a propagação destruidora do
alcoolismo, revelada pela duplicação do consumo em dez annos
(1871-81). Alteadas as taxas e modificado o consumo pelo efff::ito
gradual dessa aggravação, colheria a Belgica do alcool, adoptando a
tarifa e o systema de arrecadacão dominantes em França, uma receita
de 45 milhões, elevando-a a 130 milhões, si abraçasse o regimen
inglez.

O orçamento inglez para o exercicio de 1888-89 consagra ao imposto
sobre as bebidas espirituosas as seguintes verbas de receita:

Alfandegas:

Rum..••..
Brandy.....
Outros espiritos
Vinhos.••

Excise:

. .

f, 1.977 .581
1.257.315
1.062.545
1.213.435

Espiritos ....•......
Cerveja.......•....
Licences (taxa sobre tavernas)

13.634.246
8.938.438
1.492.496

29.576.056

somma que representa 3,~1' ou pouco menos que um terço da renda

total da Inglaterra, avaliada para esse exercicio em f, 92.781.343.
Em França, considerando-se qlle a omma da producção dos direitos

sobre bebidas enlhesour8da em 1885 sobe a 417.137.80u fI' , concluiremos
que elIa representa mais de um nono da receita nacional (3.686.821.070),
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cobrindo só por si a despeza de varios ministerios, como os da instrucção
publica, justiça, cultos, estrangeiros, commercio, agricultura e colonias,
reunidos. (FAURE: Budg. de la Francp. et des princip. pays, p. 60,
62-65 e 114. )

Na Russia, em 1886, o .producto desses direitos importava em

250.553.280 rublos, ou 3,~7 da renda geral, cuja somma foi de 871.948.732

rublos, cobrindo esse artigo de receita, de per si só, as de pezas dos
ministerios da guerra e da marinha. (Ib, pp. 454, 458, 459.)

Não ha ramo do serviço tributario, onde o consumo da materia
tributac1fl resista á pressão de tarifas mais elevadas. c( A restricção do
consumo, considerada, a respeito de outros impostos, como funesta,
mas inevitavel consequencia do peso das tarifas, reveste, em relação a
este, o caracter de um titulo de merecimento. ») Dahi a opinião, acoro­
çoada por moralistas e hygienistas, que tende a elevar a taxas exces­
sivas os direitos sobre liquidos espirituosos. Contrastando esse pendor,
em 1874, Leon Say estribava a sua resistencia, « não no pensamento de
poupar a materia tributavel, mas unicamente no receio de ver a fraude
adquil'ir demasiada intensidade, si se ultrapassasse o limite razoavel
da contribuição. ») O gran<l.e chanceller do Thesouro ioglez, em 1882,
Mr. Gladstone, repudiava, a respeito deste imposto, em nome dos inter­
esses sociaes superiores, o canon ordinario, que põe as conveniencias
fiscaes acima das considerações de delicadeza moral e aperfeiçoamento
da especie humana: Qucerenda pecunia primum)' virtus post nummos.
Mas a lição dos factos veio demonstrar que, consultando-se o principio
moral, se consultava, ao mesmo tempo, o interesse do orçamento, com­
tanto que, sob a influencia do enthusiasmo pelo bem, si não levasse a
homenagem á virtude ao ponto de exaggeral-9, promovendo, a poder de
demasias na elevação da taxa moralizadora, a multiplicação de burlas,
para lhe illudir os excessos. A ~everidade fiscal levada a taes extremos é
sempre contraproducente. Procurando corrigir uma aberração, acoroçoa
outra: para cohibir a embriaguez, estimula a fraude. Sob o empenho de
sanear o povo, corrompe o commercio. Mas, tendo a precaução de evitar
esse descommedimento, a severidade fiscal, em materia de imposto sobre
oalcool, aproveita simultaneamente ao era rio e aos bons costumes.
Assim, os paizes onde a quota dessa contribuição recae mais pesada
sobre cada habitanLe, aFrança, a Russia, os Estados Unidos, a Hollandll,
a Inglaterra, onde a proporção é, respectivamente, de 6 fr. 35 c., 6 fI'.
40 c., 7 fI'. 50 c., 11 fI'. 80, e 13 francos, são exactamente aquelles, onde
a receita do imposto sobe a alturas colossaes no orçamento, e onde,
por via de regra, o consumo individual toma proporções menos gradas.
Na Belgica e na Allemanha, pelo contrario, onde a média da contribuição
por cabeça é de 3 fr. 65 c. e 1 fI'. 78, a arrecadação fiscal desce a sommas

P. 17
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comparativamente acanhadas, ao passo que o consumo individual
assume as taxas mais assustadoras: 8 e 12 litros paI' pessoo.

O essencial, portanto, na orientoç50 do Icgis[;ldor a respeito' do
imposto sobre o alcool, está, segundo a formula de Gladstone, desenvol·
vida porSay e Stourm, em assentar o maximum do tari5cação desse
producto no ponto, além do qual se possa correr o risco da annullação
do regimen 5scal pela frpude.

Por sua natureza, pela natureza de seus fins, moraes e fiscaes ao
mesmo tempo, essa contribuição deve sempre firmar-se em tarifas
elevadas. Não ha que receiar se pal'olyze com isso a pt'oducção. U que
se obtem, é não lhe permitLir expansão demnsiado. A.s necessidades,
reaes ou facticias, naturaes ou odquiridas, legitimas ou viciosas,
creadas pelo uso do alcool, determinam uma tensão de resistencia
capaz de reagir contra taxas cdtissimas, montendo, o despeito dellas,
o mesmo nivel de consumo. E' o que se evidencia dos apontamentos
estatisticos, que ::lcabamos de percorr'er. .

Mas não basta formular boas tarifos. As melhore, as mais acer­
tadas falharão, si o legislador n50 lhes escolher ponlos de incidencia
convenientes, e não organizar um mecanismo de arrecadação efficaz.

Deve o imposlo recahir sobl'e os elementos primitivos da pro-
ducção O? •

Ou incidir sobl'e o producto terminado?
Sã~ os dous systemos capitaes: a contribuição colhendo o pro­

ducto ao fabricar-se, ou cahindo sobre o pI'odudo fabricado.
A experiencia rejeita o primeiro, pelos seus inconvenientes eco­

nomicos e pela sua improductividade orçflmenlar·ia.
E' no segundo que a França, os Estados Unidos, o Inglalerra, a

Hollanda vão buscar e sas arl'ecndnç.ães considera veis, que fazem do
imposto sobre o akool elemento fund?rnenlal nos seus orçamentos.

Nenhum imposto, porém, demanda talvez formalidades mais
rigorosas na arrecadação. « E-sas formalidades, o Inglalerra, os
Paizes Baixos, a França, os Estacios Unidos não receiaram decre­
taI-as, reforçando-as a cada elevação n::l tarifa. E dahi teem logrado o
melhor exito; porque o imposto, assente no producto fnbricado, se
presta admiravelmente ao estnbelecimenlo dessas gm'anlios fi caes.
Aqui, com effeilo, não suo de temer as repercus'ões deploraveis,
que no commercio e na industrio vae pl'oduzir o ill1po to, quando
lançado sobre os elemeptos primitivos do fabrico. ») (STOURM: Gp. cit.)

Essas formalidades assecuratorias da arrecadação, abriga-as a lei,
nesses paizes, sob a sancção de severilS penalidades. Em FI'ança,
pela lei de 2L dejunhode 1 73, oregimen pennl des e imposto foi dura­
mente reforçado. Como regra geral, nas contravenções em maleria de
bebidas espirituosas, ficaram estatuidCls multas de 500 a 5,000 francos.



As fraudes occultas sob a roupa, ou perpetradas mediante appa­
relhos dispostos de proposito pal'a a burla, aCal'retam o castigo de
dez dias a seis mezes de prisuo, incorI' ndo os cum puces nas mesmas
penas. E, longe de arrepender-se, o pniz não tem tido sinão que
se felicitar da aspereza salutar dessas medidas. « Essas corajosas dis­
posições exerceram sobre a cobrança da renda o poderoso effeito,
que se devia esperar. Bem mel'eceu a Assembléa Nacional de 1~71,

por não ter hesitado em dar o apoio de uma legislação energica á
elevação das tarifas. Não podia conciliar-se com meias' medidas a
aggravação das tAxas. Si as formalidades mais strictas, as pena­
lidades mais severas não houvessem combatido e vencido a dilatação
da fraude, não só teriam declinado a receitas do orçamento, sinão
que pel'iclitaria apropria existencia do imposto. Como, realmente,
manter sobre os negociantes honestos direitos excessivos, si rivaes
menos escrupulusos conseguis em illudil-os '? O governo comprehendeu
que cumpria querer o imposto com todas assuas consequencias, e não
recuar ante as prescripções rigo::oosas, ql1e reclamava o interesse
commum do Tl1esouro e dos contribuintes. Dest'31'te seguiu o exemplo
da Inglaterra e dos Estados Unidos, e, como eltes, colheu os fructos
da sua penetrante deliberação. ») (SrouRM, op. cit., p. 68.)

Entre nós tudo que até hoje se tem estabelecido neste ramo
do serviço fiscal, é limido, rudimentar, imperfeitissimo. DJhi a mes­
quinhez de seus fruclos.

O alcool é um dos PI'Oc!uctos nacionaes, que não contribuem para
a receita publica nem na rozão da quantidade tributavel, nem na da
medida em que póde ser tributada, sem damno da producção e com
utilidflde apreciavel para o Thesouro.

Não tl'ntarei das bebidas olcoolicas impol'tadas, que já se acham
razoavelmente tributada na tarifa, e d1s quaes será faci! elevar as
taxas, logo que se reconheça a conveniencia da medida, para collocar
esses productos em igualdade com os de producção nacional.

O alcool destfl origem, conhecido pelo nome de aguardente, era,
pelo regulamento do 10 de maio de 1858, sujeito a um imposto de
consumo de 20 °/0 sobre o seu valol' venal. Esse im posto, porém, pelas
medidas fiscaes que exigia, não só pesava sobre o productor, como lhe
creava dífficuldades e vexames, tornando odiosa a contribuição, ani­
mando a fraude, e augmentando constantemente a necessidade de uma
fiscalização verdadeiramente inquisitoria.

O decI'eto n. 6155, de 21: de março de 1376, substituiu o imposto de
20% sobre o con umo de aguardente por uma üggravação nas taxas
do de industrias e profissões. Tomou-se o termo médio do consumo da
aguardente no munícipio neutro, repartiu-se pelas ca as que vendiam
o genero, e nessa proporção se estabeleceu a nova taxa.
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Mas o legislador commetteu grave omissão, que muitos pre­
juizos tem acarretado ao fisco. Não contou com o augmento pro­
gressivo do consumo, e creou taxas, que ainda hoje se cobram
sobre a mesma base dos dados existentes hD quatorze annos.
Em 1876, data do decreto, se calculava, no municipio neutro, o con·
sumo de aguardente em 14.00 pipas, ou approximadamente 6 mi­
lhões de litros. Mas esse consumo se tem elevado a ponto, que
hoje se a.valia, pelos dados estatisticos existentes, em 26.000 pipas, ou
mais de 12 milhões de litros; ele modo que bem se póde pl'esumir,
tomando como ponto de partida o regulamento de 1858) que cerca de
6 milhões de litros de aguardente escapam, e teem escapado á contri­
buição, de que eram susceptiveis.

A lei n. 3313, de 16 de outubro de 1886, proeurou, em parte, atlenuar
esse prejuÍZo, autorizando o governo a lançar a taxa de 50 réis por litro
de aguardente de producção nacional.

Mas essa lei não se executou de harmonia com os interesses do
fisco; e o regulamento, que baixou com o decr'eto n. 9870, de 22 de fe­
vereiro de 1888, apenas incluiu na taxação as fabricas, que aproveitam
o producto no preparo de bebidas alcoolicas ; de modo que o consumo
a retalho ainda continúa isento dos onus fiscaes, a que, por motivos
obvios, se deve sujeitar.

LANÇAMENTO DO IMPOS TO

Orientando-nos com a experiencia do regulDmento de 1858, e con­
sultando os melhores interesses de ordem economica, convirá evitar
de todo a acção do fisco, directa, ou ind i recta, sobre os elementos e as
operações da producção. Avaliação de cultura, declarações dos lavra­
dores, guias de conducção, etc., tudo se deve) ao que me parece, re­
jeitar, càmo improficuo e damninho á producção, contra a qual assim
se creariam vexames, tornando o imposto odioso, sem vantagens para
o fisco.

Parece que a contribuição deve incidir no acto de entregar-se a
mercadoria ao consumidor, isto é, na casa ou estabelecimento onde for
vendida.

Como meios mais efficazes para a arrecadação, indicam-se:
1. o O recolhimento de todo o genero em certos e determinados

locaes, donde não poderá sahir, sem satisfazer previamente o imposto.
2. o A declaração do commerciante, sujeita ao processo de arbitra­

mento na fórma dos regulamentos fiscaes.
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o primeiro systema só pode ser por emquanto ensaiado na Capital
Federal, onde ha accommodações apropriadas para deposito do pro­
ducto, e onde são conhecidas as vias, por onde transita, para procurar
o mercado .

. Nos logares onde estas condições não se verificam, o imposto deve
sêr lançado por declaração e arbitramento, emquanto, pelo menos, se
não apontar alvitre mais exequivel, mais consentaneo aos recursos
de fiscalização possiveis nas condições especiaes do paiz.

TAXA

A taxa fixa póde ser de 1001's. por litro, sem receio de exaggeração.
A aguardente nacional oscilla entre os preços de 80· 00 a 120$000

a pipa, salvo épocas excepcionaes.
Esses preços correspondem a uma média de tOO, 000 a pipa ou

210 rs. o litro. Ora, o preço médio, por que se vende ao consLlmo o
genero a retalho, é 500 rs. o litro.

Póde-se, portanto, concluir que, quer quanto DOS actuaes preços
correntes, quer quanto aos interesses do retalhista, a tUXIi de 100 rs.
não é demasiada.

Convem não esquecer que se trato de um genero não de primeira
necessidade, em relação ao qual haverá beneficio em elevar o preço do
consumo, restringindo o abuso odioso e funesto.

Nem se póde objectar a conveniencia de poupar um ramo da pro­
ducção nacional ainda debil e mal amparada; pois a lavoura de canna
acha remuneradora compensação no fabrico dos assucares, hoje prote­
gido pelo governo com as mais largas concessões.

Além da taxa fixa, importará colledar [IS casas e estabelecimentos,
que vendem o genero, em mais uma taxa moveL especial, de 20 010,
sobre o valor locativo.

CALCULO DA RENDA

Tomando por base a Capital Federal, onde o consumo orça actual­
mente por cerca de 12 milhões de litros annualmente, é de presumir
que o imposto, si for bem fiscalizado, renda, nesta cidade, cerca de
1.800 contos: 1.200 contos de taxa fixa e600 de proporcional.

Corno renda geral, no paiz todo, póde-se calcular, sobre es a base,
que produzirá não menos de 6 a 7 mil contos de réis.
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IMPOSTO SOBRE O FUMO

Si ha materia eminentemente tributavel, artigo da industria usual,
'que supporte o grDvame dos moiol'es severidades sem abalo no con­
sumo, sem vexame ás forças de trabalho que o produzem, nem dnmno
aos interesses commel'ciaes que o sustentam, é o fumo. As nações
mais civilizadas, os povos dotodos das instituições mnis liberaes
acceitam com sympathia o imposto sobl'e essa especie de producção
sob as mais aspems fót'mos fiscaes.

A Russia imita, neste ponto, os Estados Unidos; e o mecanismo
fiscal implantado, para esse intuito, no territorio da autocracia mos­
covita accommoda-se com [) mesma filcilidade aos costumes radical~

mente democraticos da republica americana. E' um terl'eno comrnllm,
onde as finanças dos regimens mais diversos, mais oppostos, podem
ir buscar opulentos l'8CUrSOS para o Thesoul'O, sem que a economia
nacional se resinta, nem se despet'tem l'eacçües populores.

Detenhamo-nos um pouco no que, a este respeito, nos ensina a
União Amel'icana.

A concepção de uni systema fedet'al de rendas internas careceu de
quasi tres quartos de seculo e duas guerras, uma internacional, outra
civil, para vingar nos Estados Unid.os. Os impostos dessa cathegoria,
impopulares desde a revolução da indepenelencia, para a qllOl contri­
buiram entre as suas causas capiLD.es, poucn duração pudernm ter alli
na tentaliva de Hamilton, aos pt'Ímeiros aunos da existencia nacional,
e, mais tarde, no ensaio que acompanhoLl u lucta internacional de
1812. As urgencias terriveis ela guerra separatista, no tel'ceiro quartel
deste seculo, determil1Ol'am o Internal RelJénuu.e Ace, ele '1 de julho
de 1862. E nada escapou á Laxaçüo creada pOl' essa lei: o trabalho e
seus instrump.ntosJ a pel'lTIllLa commercial, as operoções filbris) a renda
profissional. Sob esse re"'i.men se abl'angeu, naturalmente, o flllllO.
A producção agl'icola) pOl'ém, ficou isentn do tributo, que taxou os fa~

hricDntes e negociantes, sujeit.ando a direitos os charutos) o tabnco de
fumar e mascar) o rapé. A taxa variava de 10 centes. por libr'G elo valor
de 30 centes. para boixo, a 15 centes. pOI' libr'a de preço superior
a 30 centes., além do im posto de industria (license fee), . a que era
sujeito o fabricante de fumo J como todos os elemais. O lnnçamellto
assentava nas declarações dos interessados, rectificadas pela inspecção
de agentes fiscaes. Mas, como era ele esperaI" nLío se te:nelo ainda posto
em uso o alvitre de estampal' o signal do Osco nos envoltorios do PI'O­
ducto, a fraude, por vario modos, subtral1ia ao imposto grandes
quantidades'de moteria tributada.

Como remedio a essa situação o Camm.issia11.cl' af Internal RelJenue
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propoz, em 1863, a instituição de uma t.axa sobre o fumo em folha, á
semelhança da odoptada na 1nglnterrn, sustentando que o contribuinte
a supportilria de bom grado, que a arrecadação encontraria facilidade,
e que a nova fórma tributaria não cOflrctaria a pl'oducção. Aesse tempo
as taxns inglezas (redllzido o seu volol' a moeda americano) eram de

I

77 centesimos sobre o folha,. '1.54 sobre o rapé e '2.33 sobre o rumo
fobricado, por libra. Mas essa propo ta, apel.ar de reiterada, nunca
obteve o assentimento da legislatlJl'a, cujos actos posteriores lograram,
por outl'O caminho, [I repressão da fraude.

Em 1863 e 1864 a taxa sobre o fumo produziu tres milhões de dol­
lars no primeiro, e oito milhões no segundo anno. Mas esse resul­
tado ainda não xpl'imia toda a capacidade pmductora do impostoem
relação á matel'ia coutribuinte.

Já uma lei de 3 de março de 11303 intl'oduzira duas reformas conside­
raveis no syslema do imposto sobl'e o fllmo, substituindo as contri­
buições vigentes, em parte especificos eem parte ad valarem, por uma
taxa espedfica de '15 cenLesimos por libra) e dé1l1do ao administrador
geral dns rendns internas dA União o faculdade de nomear os inspe­
ctores, qlle o serviço reclamo.;;se, pagos por cotização dos fabricantes. O
processo de fiscalização pa?sou, em consequencia dessa medida, por
uma trnn~tormFlção essencial. Cada pacote de fumo, charutos, ou rapé,
recebia, dahi em deante, a marca do inspector, com o seu nome, a data,
a quolidade e o peso do conteúdo.

A refol'mo, por que passou, em 1864, o serviço geral das rendas inter­
nos, sllbmetteu este imposto a moldes cada vez mais severos. A taxa
foi duplicada e, a ['espeito de cel'tos artigos, elevada ao triplo. O me­
cani mo da arrecadação cr'esceu enormementeem rigor, estabelecen­
do-s~ o principio da cobrança no séde do estabelecimento fabr'il, e im­
pondo-se [lOS contl'[buinte~ a mais e-trictn dis~iplinD fiscal. Cada fa­
bricante de pl'Oc1uctos de fumo devia remetter á estação exactora, sob
juramento, umo relaçüo dos art.efactos de sua casil, devidamente desi­
gnados, com indici1ção do seu genero, especificação da sua qualidade e
detel'm innção cio seu deslino. Satisfeito esse reCfuisi to, o agente fiscal ex­
pedia uma Flutor'izf1ção(permit) add icional no certificado de pagamento do
imposto de in Iustrin (license). Cado fabrica linha que apresentar, de mais
di so, no pr'imeiro dia do anno, 00 c !lector (assessor) um inventario
discri,minntivo cio sua proclucl;50 fabril, e cripturando cuidadosamente,
dahi em deonte, toda as suas compras e vendas, e enviando ao func­
cionario da rendo, todas as quartas-feiras, traslado fiel do registro desse
movimento. obt'e esses dados se lançava a quota do imposto, cujo pa­
gamento devia realizar-se em cinco dias, Por outm lndo, os fabricantes
de folha de Flandt'es e zinco eram obrigados a declarar, sempre que a
administração lh'o exigisse, a quantidade dessa mercadoria vendida
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aos productores de artefactos de fumo. Os agentes fiscaes tinham di­
reito de ingresso franco nas fabricas ele fumo, e o sello posto em cada
volume do producto havia de collocar-se de modo, que ficasse inutili­
zado, ao abrir do envoltorio.

Sendo o fumo producto indigena dos Estados Unidos, e, não tendo
sido, até áquella epoca ndeantada na existencia da União, sujeito a
tributos, a sua legislação fiscal, durante os primeiros annos de taxação
desse genero, devia ser e foi essencialmente experimental. Só por suc­
cessivos ensaios o Congresso poderia fixar fi importancia das taxas e
o processo menos impopular de arrecadação. A's leis já indicadas
succederam, pois, ainda as de 1865, 1866, '1867, assignalando esse ul­
timo anno o termo do per iodo explora torio. Até ao exercicio de 1888 o
fumo dera ao Thesouro da União, somma total, setenta e oito milhões
de dollars (156.000:000 ) de renda.

Duas feições caracterizavam então o impo to sobre o fumo. P['i­
meiro, a sua concentração em um pequeno numero de artigos, isto é,
nos productos fabris mais usuaes da nicotiana. Depois, a associação do
imposto ad val07'em ao imposto especiftco, associação, que, abolida
em 1863 quanto aos outros productos manufacturados do tabaco, per­
sistia ainda, em1 '68, a respeito dos charutos.

Sob esse regimen, o imposto sobre o fumo adquiriu rapidamente a
importancia de um ramo proeminente da renda nacional. Todavia, os
resultados, nos primeiros annos, tinham sido para desanimar, com­
quanto a taxa fosse a principio moderada. Essa esterilidade não
desacoroçoou, entretanto, o Congresso, que em 1863 elevou o imposto a
mais do dobro, mantendo-o nessa altura até 1868.

A fraude multiplicara-se com protheiforme habilidade, em tanta ma­
neira que, no anno de 1864, a renda arrecadada não representava sinão
metade das sommas devidas ao Thesouro. A razão desse vicio, porém,
não devia estar na elevação da taxa, mas na improficuidade do seu me­
canismo; porquanto, a esse tem po mesmo, a França pagava contribuição
muito mais elevada, sem influencia no consumo, e, ao passo que a In­
glaterra colhia uma receita de 70.000:000 sobre um consumo de qua­
renta milhões de libras, os Estados Unidos sobre um consumo de seten­
ta milhões obtinham apenas 38.000:000.. Manifesto era, pois, que, me­
lhorado ore Q'imen fisca I, muito maior renda poderia colher o governo.

Os fabricantes de fumo tomaram então a iniciativa da reforma, for­
mulando, numa convenção reunida em Cleveland (set. de 1867), vario
esboços de projectos, que o Congresso estudou, e dos quaes derivou o
novo systema, consagrado na lei de 20 de julho de 1868. O fumo e eus
artefactos acondicionar-se-hiam em volumes ele certo e determinado
peso, os fabricas seriam submettidas a uma numeração official, e a ar­
recadação effectuar-se-hia mediante seHos, ficando ujeita a apprehensão
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toda a mercadoria, que em elles se encontrasse no mercado. A contri­
buição tornou-se especifica, e á lista dos tribuLados se accrescentaram
os negociantes de fumo em folha, os retalhistas de charuCo e fumo e
os fabricantes de charutos, comprehendendo-se neste numero os
operarios. Os sellos, que não se podiam ministrar, sinão aos contri­
buintes que houvesl:em prestado as garantias legaes, e pago a taxa
especial, eram vendidos pelos collectores, e appostos, nas fabrica ,
pelos inspectores. A ausencia do sello num volume qualquer constituia
prova de transgressão dos direitos do fisco; observando-se tão li lettra
essa regra, que, para se haver por violada, bastava a remoção de
volumes não sellados da parte posterior da casa, onde se preparassem,
para a parte anterior do mesmo estabelecimento. O fumo importado
ficava adstricto ás mesma disposições, assignalando-se, porém,
mediante um sellc peculiar. Os effeitos dessa reforma foram imme­
diatos: a renda do imposto, que, em 1868, não excedia de 18.700.000
dollars, subiu, em 1880, a 31.300.000, crescendo, portanto, O%, não
obstante a reducção das taxas.

No primeiro anno de .sua execução o systema attingiu a plenitude
dos resultados, de que era capaz, crescendo a receita, dahi avante,
apenas na medida do augmento da producção e das circumstancias
commerciaes. Adoptado com as sympathias geraes e implantado paci­
ficamente, pôde-se dizer que operou uma revolução nessa esphera fiscal.
«Ocrescimento incessante e progressivo do producto do imposto sobre
o fumo»), dizia o Com missario Geral (Report or the Commissioner 01
Internal RelJenue

J
nov. 1871) «sob a lei acLual, que ubstituiu o antigo

processo, consistente em um lançamento sobre a mercadoria removida
da fabrka e vendida, pelo pagamento prévio mediante sellos apro­
priados"tem demonstrado completamenLe a superioridade deste ultimo
systema. Menos po sivel é n fraude, quando os impostos se pagam na
fabrica, antes de ter a mercadoria ahida para o mercado, e quando cada
volume do producto haja de trazer em si mesmo a prova. do pagam nLo
do imposto.»)

Com effeito, a fraude já se podia dizer exLincta; e, a partir dahi, a.
receita do imposto desenvolveu-se constantemente, não obstante a
depre são financeira manife tada nos annos subsequentes a 1870.
Ao pa so que a renda aduaneira descia de 216 milhões, em 1862, a
lG3 milhões em 1874, a 130 milhões em 1878, o producto da taxa s bre
o fumo subia de 31 milhões, em 1870, a 33 milhões, em 1874, e a 40
milhões em 1876. No meio dessa crise, em que o proprio imposto
sobre o alcool decahiu até abaixo da sua productividade habitual, a
taxa obre o fumo ascendia sempre, dando ao Thesouro, ella só,
receita quasi igual a um ter o da das ~alfandegas e superior a uma
seXLa parte da renda total do paiz.
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Em 1879 a legislatura americana reduziu de 24 a 16 centesimos
o imposto subre o fumo fflbl'icndo e o \'apé, manlendo intacta a taxa
sobre charutos e cigarros. Pela lei tributaria de 1883 a contribuição
desceu ainda a 8 cent 'simos por librÇl, pagnnrJo os cigarros tres dol­
lars por milheiro, metade exactflmente das taxn até então em vigor.
Isso, não contando as contribuições individl1aes do fabricantes, nego­
cinntes e mascates de furno, em folha, ou fabricndo. O resullado,
natural e predicto, em 1878, pelo Conunissiol1er, o general Raun, que
combatera energicamente essas reducções como lesivas ao Thesouro
e, ao mesmo tempo, indilferentes assim á cultura, C0l1.10 á industria
desse produdo, foi uma baixa considet'Bvel na receita, quede 47 milhões,
em 1882, desceu a 37, em '1884. Era, ditem economistas americon')s,
um sacrificio de renda, um acto de abnegação (bcal, sem influencia
nenhum.a como allivio ao contribuinte, pois nem a producção au­
gmentou, sinão no escala norm li, lIem o nivel do consumo subiu
sinão na propol'ção costumoda.

A lei Mc. Kinley, que entrará em vigor no (O de maio deste anno,
trouxe, todavia, nova mor! ificnção ao im posto, graçns á ocção de in­
teresses politicas, ao peso do poo,. man's pipe nas combinações da
democracia americana, á opinião divlllgada ultimamente sobre as
vantagens do uso do fUl1lo, elevad,) alli á altura de genero quasi de ta­
manha necessidade pnra a vida como o pão e a corne. A tnxa soffreLl a
reducção de 1/4, baixando de 8 a 6 centesimos por librn, menos quanto
aos chl!ruto e cig81'ros, que continuam submettidos ao mesmos di­
reitos, e aboliu-se o imposto de indu tria sobre fubricantes e vende­
dores.

Emquanto á cultura do fumo, n expel'iencia demonstrou alli quea
taxa dos dir'eitos fi 'Cf1es nunca, em nenhumR de suas pha::ies, exerceu
acção apreciavel, contribllinclo como elemento delel'minante para a
fixação do preço do tabnco em rolho no mercado. 0:3 emharaços dessa
especie de cultura nascem ant~s da SlH1 pl'Opria facilidade, da supel'­
abundilncio das SUDS colheitas. O excesso ela producç50, neste genera,
parece quasi inevitavel, considerando-se em que a capacidade productiva
do soJo está na rozão de 600 a 1.000 libras por gcira (acre), bostondo a
pequpna super'ficie de 1.500 milhos quadradas, poro dar a enorme
safrEl 8nnual dos Estndos Unidos, que sobe a 600 milhões de libras.

Tal, em rapidos traço_, a historia; extremamente uggestiva, desse
imposto na grande republico> onde a sua renda, nos annos mais pro­
ximos, foi a segu inte:

Arrecadação interna .•
Alfandegas • • . . .

30 JUDo 1838

30.662 431
9.7:34·.9 7

40.397.418

30 jun. i 9

31.866.860
11.194.4~6

43.061. 3!f6
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Não é, porém, nos Estados Unidos que havemos de ir achar o cri­
teria do gráo de elasticidade, o que se póde impunemente distender u
taxa SO!Jre o fumo. Asfuciliclades qllealli se teem offerecidoá expansão
da renda publica, a descommunal dilatação da sua receita, o seu gigan­
tesco desenvolvimento em todos os rumos da producção economica
lhes tem permittido afrollxar [1S exigencios 'tiscaes em imposto', como
esse, de uma capacidade de tensJo muito llwiOl' do que a eX/Jerimentadn
no regimen americano. Nos Estado eurnpeus em geral, com effeito, a
taxa sobre o fumo fübr'icaclo é, pelo menos, doze vezes super'ior á im­
posta nos Estados Unidos. A Ingl8terTa, por exemplo, em 1e 6, arre­
cadou f, 9.000.0JO sobre um consnmo CIIjfl quantidade se avalia em 51
milhões de libras, ou 90 centesimos por libra, que, na republica anglo­
sflxonia, paga apenas 8 centesimos. E essa taxa é, talvez, a intima da
Europa.

Na Inglaterra [1 cllltura do tnbaco é defesa pelo imposto de f, 1.600
por geira. ERsa prohibição, que clata do governo de Cromwell, e recebeu
confirmação legi. loliva da monarchia sob o de Carlos II e o de Jorge III,
renovou-se em umR lei do reinado flctual ('13 Victoria), que veda fi la­
voura dessa planta, excepto n'JS horLos de universidades ou estabele­
cimentos para estudos scientificos e medico, e isso, a.inda assim, em
área mui exigua (l1.at excecling (l pole af lancl). AS condiçõe climatericas
parece opporem alli obstaculo insuperavel á imphntação dessa cultura,
anãoser em algnns sitias do II'lnnda, onde chegou a ter certo desenvor
vimento, mas foi abolidn p li' acto IE'gislati vo cio reinado de Guilherme
IV, do qual ainda se queixom os irlnnclezes, pl'ivados talvez déls vanta­
gens de uma industrio l'emlll1eradoru por uma providencia que eco­
nomistas inglezes (SHADWELL: Pol. Econ., p. Gil)) com param o tyrannias
de olllrflS epocos, ao al'!)itr-io do p:ovel'l1() Ilollandez mandando desLl'uir
as plnotações de especinrins nnlgumos das SLlrlS possessões indianos,
ou aodn corôa hespnnholo ordenando ao vice-I'ei do Mexico a destruição
dos vinhedos e o' iVlles cultivfldos na colonia. T0do o systema do im­
posto, no Reino Unido, pesn sobre a importação e o fabrico.

Na situação, em que esse im posto se Dchava por effeilo da reforma de
G1adstone, em 186:3, os direi tos elevava m-se ele 3 52 d 11 5 Y pOI' libra, direi­
tos cuja producç50 foi a segllinte: em 18 7, de f, 6.500.000; em 1870, cle
6.600.000; em 1871, de 6.800.00'1, crescendo, á rl1zão de f, 200.000 por
anDO, até 1877, em que tocou a f,8.000.000. Em 1888, ogoveeno de lord
Iddesleigh lhe adclicionou 4· t1 ; accl'escimo sob o qual a renda soffreu
a principio sensivel abotimento, reerguendo-se, porém, no exercício de
1883-84, em que chegoll a f, 8.991. 000, subindo, em 1884-85, a f, 9.277.000
e, em 18 5-8 , o 9.338AH l.

Para calculaI' a importancia dessa receita na renda total da Ingla­
terra, ] asta considerar que, no anno financeiro de 1885-86, a arreca-
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dação total das alfandegas levou ao Thesouro E 19, 916, 995. O imposto
do fumo cooperou, pois, para esta somma com quasi metade.

O fumo em folha paga alli, de direitos á alfandega, de 3s 6d a
3s fld, e o manufacturado 5s • A differença de 13 a 16s, em que os
direitos sobre o tabaco fabricado excedem os sobre a folha, é prohi­
bitiva da importação dos productos 1ndustriaes dessa planta, visto
como não ha taJtas interiores de consumo, para contrabalançarem, a
favor do fabrico estrangeiro, essa privilegiada situação do fabricante
nacional.

Mas o proprio imposto sobre a folha representa um gravame, de
cujo peso não se p6de, á primeira vista, formar idêa. Estimam-n'o
escriptores inglezes como equivalente a um tributo ael valarem de
500 %. Para ser procedente, porém, esse calculo, necessario seria que
o preço estrangeiro do producto fosse de 8d esterlinos, ou 16 cente- .
simos americanos, por libra. Mas o preço de factura do tabaco em

9

folha, exportado dos Estados Unidos, é apenas de 6 ; cents. por libra;
e, em relação a este valor, os direitos de importação, na Inglaterra,
correspondem a 1,250 % sobre a folha e cerca de 2,000 % sobre os
productos manufacturados. (VAN BUREN DENSLOW; Ecanomic Philo­
soph., p. 481.)

Os impostos sobre o fumo, na Allemanha, dividem-se em direitos
de alfandega (80 marcos por 100 kil. de fLlmo em folha, 180 m., na
mesma proporção, sobre o fumo de fumar, e 270 m. sobre os charutos)
e uma taxa interior de 45 ma.rcos por 100 kil. de tabaco fermentado. E'
extraordinario, nessepaiz, o consumo desse producto, que, em 1877, se
avaliava em 300 milhões de marcos. A quantidade consumida eleva-se,
cada anno, termo médio, a 72.000 toneladas, a colheita a 33.000, e a im­
portação a 45.000. Rendem os direitos aduaneiros 30 a 35 milhões de
marcos, e a taxa interior 8 a 10 milhões. E' mesquinho etite resultado,
para um paiz como a Allemanha, onde, segundo os calculas de Bismarlc,
nos seus esforços, sempre baldados, pela implantação do monopalio
imperial sobre o tabaco, este ultimo regimen poderia assegurar 80

Thesouro a receita annua de 177 milhões e meio de marcos, ou cerca
de 90 mil contos em moeda nossa.

Na Russia, onde, no anno de 1885, 152.545 lavradores colheram
3.114.099 pouds (*) de fumo, em uma área de 47,314 deciatinaa, onde,
eh11883, funccionavam 431 fabricas, e o consumo se elevava a 3.379.762
pouds, succedeu ao monopolio de uma companhia ingleza, que outr'ora
alli reinava, a liberdade de cultura e fabrico, segundo um regimen
analogo, quanto á arrecadação do imposto, ao dos Estados Unidos. Não
ha acção official, nem impo to sobre a cultura dessa planta, destinada a

( . ) o pouà equivale a 16 kilogr. 28.
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ser, para esse imperio, como para o da Allemanha, uma fonte dos mais
opulentos recursos, mas ainda mal explorada em ambos os paizes.
Todavin, otabaco indigena em folha não póde ser vendido alli sinão aos
fabricantes, aos negociantes por atacado e aos proprios lavradores. A
importação de fumo estrangeiro depende de permissão especial; as
fabricas estão sujeitas á autorização do governo; a venda pelas ruas é
prohibida. O systema de fiscalização ecobrança obedece a um mecanismo
fundado no uso de sellos, que cada fabrica, segundo a sua categoria, é
obrigada a comprar em sommas determinndas, sob pena de se lhe fe­
chal'em as portas. Estas ultimas particularidades são caracteristicQs
do regimen moscovita, cujo estado actual data de 1882.

Eis a progressão dos redditos desse imposto no orçamento russo:
Rublos

1880.
1881.
1882.
1883.
1884.
1885.
1886.
1887.

. .

14.027.000
13.052.000
13.052.000
15.017.900
17.427.500
20.204.500
19.556.000
19.549.000

A ultima quantia corrresponde, em moeda nossa, a cerca de
18.800:000$, « somma das mais modestas comparativamente á popu­
lação e ao clima do imperio. 'f)

Na ItaUa a industria do fumo vive sob o monopolio, explorado até
1883 por uma socip.dade privilegiada, e de 1884 em deante pelo proprio
Estado. Desse regimen não parece disposto a abrir mão aquelle paiz,
onde, ainda ha tres annos, escrevia uma das suas maiores autoridades
em materia economica: « BencM 12012 si possa12o disconoscere i gravi
diffeti del monopolio, 12012 crederei opportuno che, nelle condizioni
presenti della sua economia agraria e del suo bilancio, l'Italia abban­
donasse unajorma d'ol'dinamento raJjor-ata da tradizioni piu che se­
colari) or'mai connaturale agli abitudini e alle istituzioni del paese e
sicurissima jonte di larghi proventi.») (GIlILIO ALESSlO: Saggio sul
system,a tributario in Italia. 1887. v. II, p. 554.)

A renda bruta do monopolio, cm 1886, foi de 255.998.821 lir., e
de 181.833.981 IiI'. (ou 72.733:592 400) a renda liquida. Isso num paiz,
onde o cultivo do tabaco indigena é ainda tão mesquinho que, em
1882, a sua producção era apenas de 5.742.981 kil., representando
~m valor de 3,2 milhões de lir. (ou 1.280:000 ), e onde o consumo
Individual dessa mercadoria é o menor, que se conhece, entre os
paizes mais importantes dos dous continentes. Eis, com effeito, a sua
proporção, segundo 0 quadro de Sachs (L'Ital., ses jinanc., p. 416'):
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Kil. 1'01' cabeçfl.

Estados Unidos.
Hollanda..
Belgica .
Suissa...
Austria ..
Allemanha..

3.0
2.8
2.5
2.3
1.U
1.9

Suecia.
Russia.
Servia.
França
Italia .

1.2
0.9
0.875
0.850
0.662

Na Austria-Hungl'ia, paiz tambem de monop'1lio, o movimento da
arrecadação dos direitos sobre o fumo póde-se avalL.lr por este
quadro:

1880.
1881.
1882.
1883.
1884.
1885.
1886.

Florins

59.-1,15.000
62.385.000
63.947.200
67.800.000
70.000.000
72.742.000
74.002.800

Si attendermos a que, no ultimo dos annos indicados, o total das
contribuições indirectas, nesse imperio, foi de 30L.794.417 fiol'ins, vedo
ficaremos que o reddiLo deste imposto representa qllasi a quarta parle
dessa grande divisão da renda nacional.

A França é o paiz, anue o fLlmo paga mais do que todos os outros
generos, e onde essa mer'cadoria se acha tributada « até os limites
do possivel »). (KAUFMAN, Le~ fino de la Fmnce, p. 39 f.) Elevando a
um gráo vinte vezes mais alto as suas taxas actuaes, a Allemanha,
ainda assim, não cllegaria ;'\ somma de pressii0 fiscal, que o regime!l
do mono polia francez distribue por cabeça de habitante.

Eis, com efft3ito, a compara[Jão, seg .IOdo os dados forn~c.idos por
Gerstfeld:

Producto bruto das hx:l.S sobre o fu nJ. por habit3.n~e (Em marcos - 500 réis).

Imp. Allemão (187i).
Inglaterra. , , . . .
F.·ança, ."
Austria •
H.ussia .
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Quantidades taxadas, por habitante (Em libras de 500 grams.)

P.\lZIlS DIPORTAÇÃO PRODUCÇÃO TOTAL

Allemanha. 2.01) 1.30 3.36
In"laterl':l . 1 36 1.36
FL'<lnça 1.88 L88
Au~kia . '1' 3.12 3.12
R1I5sia. 0.29 0.90 1.19

Eis O producto do estanque do fumo em Fl'ança durante oito anDaS
dos mais recentes:

FI'.

1880
1881
1882
1883
1 84 .
18 5
1886
1887

344.182.060
353.517.770
362.834.563
371.217,(;89
376.477.569
374.420.200
375.478.000
3-4.4~0.200

São (calculüdo o franco ü 400rs.) 149.768:0804i, ou quasi a tota­
lidade elo nosso orçamento annual. Es a l'ecp.ita excede em mais de
50 % U elo ol'çnmento inglez pelas taxas sobl'e o fumo. Ella, de per
si só, preenche metnde das despezas do mini.3tel'io da guerra
(745.934.529 fr.), e cobl'e, deixflnrlo ainda margem considel'uvel, as
atlribuidas ao ministerio elo inlerior, no mesmo exercicio (::121.735.263).

A eSSD pres ão, quese sllppol'ia desl.ruidol'ü, não parece sensivelo
consumo desse al'ligo, sing:ulal'l1wnte exploruvel pelas necessidtldes
fiscae!? O preço da vendA do labaco or'dinürio) que se manteve a 8 fI'.
por leil. de 1816 n 1b60, alleoll-se, por 11m df'creto de 1Ç) de outubro
de 1860, a 10 fr., e, por um[l lei de 29 de fevereiro de 1872, a 12
francos. EI'a, no primeiro caso, llma aggl'ovaç50 de 25 %

, e de
20 % 110 segundo, ou, em reloção á taxa pl'imitiva, um accrescimo de
50 % em doze annos. Pois bem: ao primeiro desses augmentos, a
venda geral do fumo no püiz, que, em 1860, era de 29 milhões, desceu
apenas ü 28 milhões nos dois 1'1nnos seguintes; masjá em 1863 tornava
00 nivel ele 29, crescendo oindn no exercicio immedialo, passl:lI1do de
30 no seguinle

J
e chegando a 32 milhões e meio em 1"69. Em segUida

á addição de 1872 o to~al das q.uantidades vendidas) que, nesse anno,
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importara em 27 milhões de kil., subiu a perto de 28 if2 em 1873, a mais
de 29 em 1874, a mais de 30 em 187;), a quasi 311./2 em 1876 e a mais de
32 milhões em 1877. Nesses doze annos, em que o preço cresceu
50 °io, o consumo augmentou perto de 3 milhões sobre 29, ou 10 0/o•

Não ha, pois, imposto, que se recommende por propriedades mais
animadoras á exploração, em paizes onde tão descurada tem sido,
como entre nós, es, a fonte de renda, e onde a industeia elo fumo encerra
os elementos poderosos de independencia e expansão, que lhe asse­
guram as condições desse ramo de peoducção entre nós.

Tudo, para o bom exito da applicação ás circumstancias do nosso
meio, está no acerto em escolber, e adoptar as lições da experiencia
alheia na especie vertente. Os alvitres para a orgnnização do serviço
deste imposto reduzem-se a estes:

I. Direitos de alfandega, com prohibição da cultura no 'paiz
(Inglaterra) ;

II. Direitos de alfandega, ao la'do da liberdade de producção e
fabrico, sem outros elementos, ou aUiados a alguma das foemas se­
guintes (ALESSIO, II, p. 545):

III. Imposto interno sobre a producção do fumo, commensurado:
a) á extensão do terreno em plantio de fumo ( Allemanba até 1880) ;
b) ou á quantidade e ao peso do producto obtido (Allemanha desde

1880);
IV. Imposto interior sobre o fabrico, arrecadado:
a) pór meio de privilegios de concessão ou licenças a algumas

fabricas;
b) mediante a applicação de estampilhas, ou outras marcas se­

melhantes, aos volumes de tabaco fabricado, destinados ao consumo
(Estados Unidos, Russia);

c) ou proporcionando-se ao numero dos operarios assalariados em
cada estabelecimento (proposta de alguns economistas) ;

V. Direitos de licenças sobre os estancas, combinando-se com
alguma das formas precedentes (Inglaterra);

VI. Simples monopolio da venda do tabaco;
VII. Monopolio de importação, prorlucção, fabrico e venda, assu­

mido pelo Estado, ou delegado a uma sociedade concessionaria (França,
Halla, Austria, Hungria, Hespanhu e Rumelia).

Desses varios typos, alguns são logo prima jacie evidentemente
inapplicaveis ao Brazil. O systema inglez de incidencia aduaneira, com
prohibição de cultura interior, é uma entidade fiscal especialmente
britannica, uma peculiaridade insular da Inglaterra, exclusivamente
accommodavel á situação unica de um paiz avesso, pelas suas con­
dições physicas, á producção do tabaco e preparado, pelo seu
caracter manufactor, para lhe imprimir as transformações fabris, que o
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adaptam ao uso do homem; ao passo que nós somos, pelo contrario,
em relação ao fumo, um paiz essencialmente productor, como os
Estados Unidos, paiz cujas circumstancias naturaes nos habilitam, não
só a supprir o proprio mercado, como a competir vantajosamente,
nos outros, com a producção similar, agricola, ou industrial. O
systema de concessões a certos estabelecimentos privilegiados, «além
de não resolver o poblema financeiro da taxação da materia prima,
constitué, no meio do organismo livre das industrias, um monopolio
em beneficio exclusivo de POUCOS)). Omonopolio directo do Estado, que,
na propria Allemanha, a despeito das affinidades politicas que a podiam
predispor para esse regimen, tem encontrado repulsão insuperavel,
só em nações onde lançou raizes noutro seculo poderá desenvolver-se, e
durar. ImplantaI-o, sob os sentimentos de hoje e entre os costumes de
uma sociedade como a nossa, sel'ia pretensão absurda, insustentavel
ante obstaculos moraes de ordem absoluta; sem contar que, practica­
mente, na esphera das possibilidades economicas, o monopolio afficial,
em materia de fumo, exequivel nos paizes fabricadores desse producto,
não se compadece com as exigencias da producção, nos paizes que o ex­
traem abundantemente do sólo. A taxa proporcionada á extensão do
agro empregado na cultura, ou á quantidade e ao peso da safra produ­
zida, exigiria da pat'te da administração publica uma superintendencia
incessante, uma severissima intervenção nas operações da lavoura,
cuja liberdade de ex.pansão ficaria sujeita dest'arLe a restricções
incomportaveis. Semelhante solução, inacclimavel entre nós, poderá
sustentar-se apenas como um passo para o monopolio, qual o considera
Schaeffle (Die Gl'undstitze der steuerpolitik, p. 437), no seio de povos,
como o allemão, cujas predisposições organicas o inclinam talvez instin­
ctivamente para esse resultado, não obstante as reacções da consciencia
liberal, que o difficultam.

Nós o de que carecemos, é de um regimen, que deixe completa
liberdade á cultura, ao fabrico e ao commercio do tabaco, tornando
pos ivel, ao mesmo temp:), a obtenção de resultados financeiros «iguaes
e porventura superiores aos do monopalio »). Esse regimen, « cujos
merecimentos economicos e financeiros são inquestionaveis», é o da
União Americana. O profundo economista italiano, que, preconizando-o
assim, o rejeita como inadequavel á sua patria, define, nos motivos
dessa rejeição, precisamente aquelles que estabelecem a sua affinidade
natural com as circumstancias de nosso paiz. « Essa combinação », diz
elIe, « exige largo desenvolvimento na cultura e no fabrico do
tabaco, seja pela extensão do terreno, seja pela intensidade de applicação,
ao qual se entrelace vigorosamente o commercio interior e a exportação
desse producto.» Lavrador, fabricador e exportador de fumo, em con­
dições que nenhum outro paiz reune, senão os Estados Unidos, tem o

P. i8
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Brasil no systema de incidencia e arrecadação americano,quanto a este
producto indigena, o melhor modelo adoptavel: isenção do productor
agricola e cobrança do imposto sobre o prodllcto fabricado antes de
penetrar no consumo. Com as modificações aconselhadas pela prudencia
em relação a um imposto lançado pela primeira vez, o regimen utilizado
na America do Norte, com tão extraordinarios resultados, é o que
melhor se póde accommodar á situação do nosso paiz.

« Só em t~m Estado cujas finanças fossem sin(Julal'mente prosperas
se podel'ia l'enunciar », diz Leroy Beaulieu, « a um imposto tão
innócuo, tão moral, tão productivo, de taxação tão facil.») (TI'. desfin' J

I,p. 699.) Nãoestamos, portanto, no caso das nações, que possam abrir
mão desse recurso (e nenhuma nação civilizada aliás o fez até hoje;
antes em todas não cessa de crescer a sua importancia orçamentaria).
A avaliar, pois, pelo desprezo com que temos olhado para essa fonte
de renda, o orçamento brasileiro seria o mais prospero do mundo. De
todas as materias tributarias, o fumo é, talvez, entre nós, a mais indul­
gentemente tributada, colhendo o Thesouro della apenas os direitos
aduaneiros e, na arrecadação interna, o de industrias e profissões.

Abolidos os direitos de exportação, restarão os de importação eo
substitutivo de industrias e profissões, quanto ao fumo, que produzi­
ram em 1889:

, . 228:195 576
66:409$154

29~ :604 .730

importancia, que; distribuida pela população desta capital, e calculada
esta e.m 400.000 habitantes, (ê, talvez, hoje mais que o dobro disto), cor·
responde a 736,5 réis, quando, entretanto, se trata de materia, que
supporta os mais pesados onus.

A falta de elementos estatisticos não me permitte calcular a rendal
que provavelmente produzirão as novas taxas.

Entretanto, figurando que a população da Republica seja, no minimo;
de 12.000.000 de almas (não pode ser hoje inferior a 15 ou 16 milhões),
e apenas metade faça uso do fumo, contribuindo mensalmente á razão
de 150 réis por cabeça; base de 15 maços de cigarros, taxa de 10 réis,
teremos, em um mez, 900:000 000, ou, em um anno, 10.800:000$000, do
imposto de consumo sómente, afora a taxa de licença.

Esta avaliação aliás é desmasiadamente modica, ao que se me
afigura. Já ha doze annos, com effeito, um dos homens mais com­
petentes, entre nós, nestes assumptos, o sr. Antonio Justiniano Ro­
drigues (Relat. do minister. da Faz. em 1879, annexo B), orçava em
10.700:000$, e isso « em calculo muito moderado» o producLO
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immediato desse imposto, que eUe considerava como «o mais im­
portante, de todos os çIe que se póde e deve lançar mão. »

Em geral, nenhuma imposição é acceita de boa mente, e, por isso, a
arrecadação elo novo imposto, nos primeiros tempos, encontrará tro­
peços, explorando-se, pelos meios possiveis, todos os subterfugios
contra elle.

Havendo, porém) energia em reprimir a falta criminosa de pagamento,
oTl1esouro federal encontrará nesse imposto excellente origem de renda.

Como base de estudo para o legislador, si obtiverem acolhimento
estas idéas, deixo aqui contornado um projecto, ou antes um primeiro
esboço de projecto, organizado no Thesouro e submetLido por mim a
varias alterações.

Esse esboço é uma experiencia. Póde soffrer modificações nos seus
elementos accessorios, sem prejuizo do systema adoptado. Póde mesmo
ser profundamente reformado, nos limites desse systema, si a repre­
sentação nacional quizer experimentar'em todo o seu rigor o principio
americano, tributando o producto fabricado, antes de passar dos esta­
belecimentos fabris para as casas commerciaes, em vez de só incorrer
no imposto antes de passar das mãos do negociante para as do con­
sumidor. Elegi, no projecto, este ultimo alvitre, sem desconhecer u
superioridade do primeiro, e apenas corno um passo para elle, receiando
imprimir á nova contribuição, logo no seu ensaio inicial, a mais
nspera de suas formas. O legislador poderá, porventura, carregar mais
e talvez com vantagem.

Não procurei impôr diversamente o commercio de atacado e o
commercío a retalho; porque, sendo a contribuição baseada no peso) ha
de proporcionar-se á quantidade vendida, bastando, para diversificação
entre as duas classes de mercadores) a differença de taxas no imposto
de industrias e profissões (ou sobre a renda, si por este se substituir
aquelle).

Por amor da fiscalização convem tornar o mercador simultanea­
mente contribuinte indirecto da taxa de consumo e da de licença.

Será o negociante apenas, em ultima analyse, um agente.voluntario
da arrecadação, e contribuinte o consumidor: aquelle apenas obtem a
estampilha do imposto, que este paga.

Darei sobre o projecto algumas I explicações.
Para não parecer que se accumula um imposto a outro obre o

mésmo contribuinte, retirei do de industrias e profissões o de mer­
cancia e fabricação, considerando-o dividido em taxa pela. licença para
o consumo e taxa de consumo ( art. 10

), só applicavel por occasiâo da
venda do producto ao consumidor ( art. 20 ).

O fumo picado, desfiado, ou migado, não deve contribuir com a
mesma quota de imposto que o fumo em bruto, o qual é vendido,
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tal como sae das mãos do productor. Por isso o inclui na categoria
do preparado ( art. 30 ).

Si o fumo no seu uso é geralmente prejudicial, dispensavel e, por
isso, facil de imposição, não resulta d'ahi motivo, para tornar contri­
buinte o productor, que tem direito aos favores e immunidades
communs á lavoura entre nós. Taxando-se a mercancia e o consumo,
é justo que se exima a producção, evitando-se assim que se repita a
mesma contribuição sobre a mesma materia, desde a sua obtenção da
natureza até á sua absorpção no consumo (art.. 4° § 1°). Como se
trata de impôr sobre este, e o fumo preparado contribue para
a imposição, julguei conveniente e assente em bons principios isentar
a sua passagem do mercador para o fabricante) passagem tribu­
tada pelas taxas da licença (art. 4°, § 3° ). E, desde que o fabricante
entra como elemento para a cobrança da taxa sobre o fumo prepa­
rado, que no consumo será contribuinte, pareceu-me acertada a
isenção do § 4°.

Quanto mais facU o meio de cobrança, menos odioso o imposto:­
talo principio, a que me subordinei, para acceitar o pagamento da
taxa de consumo pelo motlo estabelecido no art. 5°, tornando o mer­
cador agente indirecto do fisco, e dispensando um crescido pessoal,
que se faria necessario, si outro fosse o systema adoptado.

Preciso era, porém, estabelecer a maneira de verificar o pagamento
da taxa. Sobre isso providencia o art. 6°.

Recahinq.o sobre o consumo o imposto, sendo certo, ainda, que
o fumo, em bruto, ou preparado, soffre deterioração) que lhe altera o
valor, e não se me autolhando justo que o mercador pague, além do
imposto de sua industria, o do consumo que não se realizar, consignei,
no art. 7°, que a estampilha só se colle por occasião da venda.

PermitLir que o productor tenha deposito fóra do estabelecimento de
lavoura, seria facilitar a fraude, ou impor a creação de um exercito de
funccionarios fiscaes dispendioso e sempre insuftlciente.

O fabricante aufere do seLl trabalho a remuneração, que 'lhe paga
o mercador; e desde que esse tl'8balho aSSLime outra capacidade
productora, outras proporções como fonte de renda, com a cooperação
de auxiliares, embora remunerados, cujos serviços lhe Lrazem lucws
superiores aos que perceberia trabalhando só, ou ajudado por membros
da familia, justo é que esse novo elemento de riqueza se submettaaos
encargos da contribuição. (Art. 8.°)

Pareceu-me conveniente a pena pecuniaria sómente, excluida a
de prisão, que, nos Estados-Unidos, a reforça. (Art. 13.)

As demais disposições assentam em fundamentos obvios, ou dis­
pensam justificação especial, tendo o seu principio em regras usuaes
nos regulamentos da arrecadação entre nós.
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Tabella A -- Fixei uma só taxa para o Municipio Federal, quanto
ás fabricas; porque o conselho da Intendencia Municipal tem resolvido
que ellas se localizem fóra do centro populoso. Para os Estados formei
dois grupos, reunindo-os, conforme as forças, mais ou menos approxi­
madamente iguaes. Pela primeira observação da tabella o, annexa ao
regulamento de 22 de fevereiro de 1888, a taxa das fabricas é cobrada
integralmente no Municipio Federal, nas cidades e villas de primeira
ordem dos Estados do Rio de Janeiro, da Bahia, de Pernambuco, de
S. Paulo, do Pará, de Minas Geraes, e de S. Pedro, e> na razão de metade
nas demais localidades. Pareceu-me que essa disposição tem, pelo
menos, o inconveniente de não consultar os principias de equidade,
equiparllndo lagares yantajosamente commerciaes a outros de diminutos
recursos. Em consequencia, alvitrei uma taxa mais pesada para as
cidades e villas de primeira ordem nos pequenos Estados.

Attendendo ás compensações, que para a receita podem resultar do
modo da arrecadação e da taxa de consumo, e no interesse de facilitar
a collocação dos operarias, não computo no imposto a taxa concer­
nente a estes.

Tabella B - Tomei por base o termo médio do preço da venda ao
consumidor, e calculei o imposto na razão de 10 °10 desse preço; o que
me parece razoavel.

Eis, em summa, os traços de ol'ganização, que aqui deixo apenas
como primeiro delineamento, para objecto de estudo, sem fixar desde
já opinião decidida sobre o assumpto.

CAPITULO I

DO IMPOSTO

Art. 1.0 O imposto a que estão sujeitos os mercadores e fabricantes
de fumo e seus preparados, seglmdo o regulamento mandado observar
pelo decreto n. 9870, de 22 de fevereiro de 1888, fica dividido em duas
especies, e será cobrado segundo as tabellas annexas a este decI'eto; a
saber:

I, pela licença para o commercio desse generoJ conforme a
tabella A;

II, pela taxa de consumo> estabelecida na tabella B.

Art. 2.° A taxa do artigo antecedente recae sobre a venda em lagar
determinado, ou por mercador ambulante, em grosso, ou a retalho,
qualquer que seja a fórma, por que se realize, do fumo em bruto, ou
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preparado, nacional, ou estrangeiro, não excluindo, quanto a este, os
direitos de importaçáo, a que fór sujeito.

Arf, 3.° Considerar-se-ha:

§ 1.0 Fumo em bruto, o em folha, corda, rolo, mólho, ou pasta.
§ 2.° Fumo preparaclo, o picado, desfiado, ou migado; bem assim

o reduzido a charutos, cigarros, rapé, tabaco, ou caco.
Art. 4.° A taxa de consumo não comprehende:

§ 1.0 O fumo em bruto, vendido em grosso, ou a retalho, pelo pro­
ductor ao mercador ou fabricante, quanto ao fumo de sua producção,
ou da dos seus rendeiros.

§ 2.° O fumo em bruto, vendido a retalho pelo productor aos seus
rendeiros, empregados e trabalhadores, em quantidade que não exceda
a 500 grammas para cada um mensalmente.

§ 3.° O fumo em bruto, vendido pelo mercador ao fabricante.
§ 4.° O fumo]preparado, vendido pelo fabricante ao mercador.

CAPITULO II

DA ARRECADAÇÃO DA TAXA DE CONSUMO

Art·, 5.° A taxa de consumo cobrar-se-ha. por meio de estampilhas
8speciaes, vendidas, na Capital Federal, pela Recebedoria do Rio de
Janeiro e, nos outros lagares, pelas estações encarregadas da arreca­
dação das rendas internas.

Art. 6.° As estampilhas serão colladas pelo mercador, no envol­
torio externo, de modo que, aberto este, fiquem inutilizadas; obser­
vando-se o seguinte:

1.0 A's caixas, serão colladas nos dous extremos;
2.° A's latas, tanto soLre a parte inferior da orla da tampa, como

sobre o corpo da lata na parte immediata á orla;
3.° Aos pacotes e saccos de papel, sobre o fecho;
4.° A's barricas, sobre os cabeços;
5.° Aos demais envoltorios, sobre a par-te por onde se houverem de

abrir.
Art. 7.° As estampilhas consideram-se inutilizadas, quando fra­

gmentadas, e serão colladas aos envoHorios por occasião da venda
ao cor.sumidor.
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CAPITULO III

DAS LICENÇAS

Art. 8. o Ninguem poderá vender fumo, nem'terJabI'ica de preparaI-o,
sem licença da estação fiscal encarregada da arrecadação das rendas
internas no logar onde se effectuar a venda, ou trabalhar a fabrica.

Paragrapho unico. Esta disposição comprehende:
r. O productor, que, fóra do estabelecimento de lavoura, tiver de­

posito por conta propria ;
II. O fabricante, que trabalhar ep ofiicina propria, com officiaes,

ou aprendizes, utilize ou não machinas, ainda que não empregue ma­
leriaes seus; não se considerando officiaes, nem aprendizes, a mulher,
que trabalhar com o marido, e os filhos solteiros, que trabalharem
com o pai, ou a mãi.

Art. 9,0 As licenças serão concedidas em qualquer tempo, ter­
minando sempre emjunho e dezembro, de cada anno, e renovando-se
até ao 150 dia util de janp,iro e julho.

Paragrapho unico. A' concessão precederá declaração escripta e
assignada pelo mercador, ou quem legalmente o represente, contendo:
o nome do dono, o logar do estabelecimento e a qualidade da indus­
tria. A renovação opera-se pelo pagamento da respectiva taxa,

Art. 10. Das licenças e suas renovações cobrar-se-hão as taxas
fixadas na tabella A~ annexa u este decreto, ainda que o mercador, ou
fabricante, esteja sujeito a outra contribuição, por industria ou pro­
fissão explorada ou exercida no mesmo estabelecimento ou municipio.

Art. 11. Quem vender fumo em mais de um estabelecimento, em
mais de uma casa, ou tiver mais de uma fabrica de preparaI-o, pagará
tantas licenças e renovações, quantos forem os estabelecimentos, as
casas, ou as fabricas. Quem no mesmo estabelecimento, ou casa,
tiver mais de um ramo de commercio ou fabrico de fumo) pagará a
taxa correspondente ao mais tributado.

§ 1. o O mercador ambulante pagará tantas licenças, quantas as
pessoas empregadas na conducção do producto em volumes distinctos
para o offerecer á venda.

§ 2.° O fabricante, que vender ao consumidor, pagará, não só a
laxa da fabrica, mas tambem a de mercador.

Art. 12. Os agentes fiscaes poderão, quando lhes pareça, visitar os
estabelecimentos, onde se venda fumo e qualquer de seus preparados,
para verificar a observancia das disposições deste decreto; requisitando,
sempre que julgarem necessario, a presença de um agente da muni­
cipalidade.
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CAPITULO IV

DAS INFRACÇÕES E MULTAS

Art. 13. Os infractores deste decreto incorrerão nas seguintes
multas:

§ 1. II De importancia igual á licença de dous semestres, e nunca
inferior a 100 , os que venderem fumo, ou tiverem fabri~a de prepa­
raI-o, sem preceder a licença, ou renovaI-o, nos termos dos arts. 8° e9.°

§ 2.° De 100$ a 500 000 :
I. os que venderem fumo, sem collar ao envoltorio n estampilha,

pelo modo determinado no art. 6° ;
II. os que venderem em envoltorio com estampilha fragmentada;
III. os que collarem ao envolLorio estampilha de valor inferior ao

devido.
§ 3.° De 200$ a 1:000$, além das penas comminadas no codigo cri­

minal, os que usarem de estampilhas falsas, ou servidas
Art. 14. A reincidencia, em qualquer dos casos do art. 1::1, será

punida com o dobro das multas anLeriormente impostas.
Art. 15. As multas serão impostas pelo chefe da estação encarre­

gada da venda das estampilhas, mediante processo administrativo,
que terá por base o auto de infracção e o depoimento das testemunhas
e do infractor.

Art. _16. Esse auto será lavrado:
I. pelo empregado da Recebedoria do Rio de Janeiro designado pelo

Administrador, pelo empregado designado pelo Inspector da alfan­
dega, pelo administrador da mesa de rendas, ou pelo collector, cada
um conforme a infracção do art. 13 § 1° deste decreto, nos limites da ju­
risdicção fiscal de cada Repartição;

II. por qualquer pessoa, nas infracções dos §§ 20 e 3° do mesmo
artigo.

§ 1.° Em qualquer dos casos o auto será assignado pela pessoa, que
o lavrar, pelo infractor, e por duas testemunhas, pelo menos.

§ 2. ° Recusando o infractor assignal-o, isso mesmo se declarará no
auto.

Art. 17. O infractor será intimado, para assistir aos termos do pro­
cesso, por si ou seu representante legal, pena de revelia, concedendo­
se-lhe o prazo improrogavel de tres dias, para, querendo, apresentar
defesa escripta.

Art. 18. Das decisões haverá recurso, na Capital Federal e no Estado
do Rio de Janeiro, para o tribunal do Thesouro Nacional; nos outros
loga-res, para as Thesourflrias de Fazenda, cuja decisão será definitiva.
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CAPITULO V

DISPOSIÇÕES GERAES

Art. 19. A fabricação, o supprimento, a venda e a escripturação das
estampilhas especiaes regular-se-ha pelo disposto em relação ás es­
tampilhas do selIo adhesivo dQ papel.

Art.20. Haverá, nas estações que arrecadarem o imposto, um livro
de registro dos mercadores e fabricantes, do qual constará: o logar
do estabelecimento, ou si a venda é ®lbulante; o nome do contri­
buinte ; a industria explorada; a importancia da licença; o numero do
conhecimento e a data do pagamento; as observações, que occorrerem.

Art. 21 Ocontribuinte, que deixar dp, ser mercador, ou fabricante,
declaral-o-ha á estação respectiva no prazo do art, 9°, incorren'do, si o
não fizer, na multa do art. 12 § 1.°

Art. 22. Quando o estabelecimento for alienado, o novo proprie­
tario apresentará á respectiva estação, no prazo de oito dias, da data da
acquisição, a licença paga e a prova do seu dominio; pena de ser
obrigado a outra licença no mesmo semestre.

Art. 23. O fumo preparado não sahirá das fabdcas, nem poderá
ser impol'tado, senão em caixas, latas, ou pacotes, nem poderá ser
vendido ao consumidor, senão nesses envoltorios, ou em saccos de
papel.

O fumo em bruto não poderá ser vendido ao consumidor senão
nesses envoltorios, quando a venda recahir sobre quantidade retirada
do envoltorio, onde o productor o houver acondicionado.

Art. 24. O imposto creado por este decreto começará a se arrecadar
do 1° de janeiro de 1892 em deante, sendo as licenças solicitadas e
pagas até 31 de dezembro do corrente anno,

Art. 25. Admittem-se denuncias contra os infractores deste decreto,
cabendo ao denunciante metade das multas.

Art. 27. Revogam-se as disposições em contrario.



TABELLA A- Das tlLIas sobro os fabricantos o mcrcal10rcs do fUlllo o sous proparados

FIXA

Itio llo 'Janeiro, llll li ill, rerllnllllJllco, Parií, SOBRE O VU.OIt
!!tUlicipio Felleral S, 1>IIUI~l Rio (lmulte do Sul, Miuus Gemes, Outros Estndos LOOJl.'rIVO

Mal'aulli o, Ccarii, Alagoas, Pal"ILlI!f!HL c
A1llll1.0UIIS

Cidades e villas Outros lagares Cidades e villas Outros lagaresde 1" ordem de i,' ordem

Fabrica de picar ou desfiar fumo . . • . . . . 150"000 150~000 7;r
OO iOO~OOO 50

1
000

120
%" de rapé . ............... 150~000 i50 DOO 75 '000 ioo 000 50 000

" de charutos> cigal'l'os e iabaco, , , , 100 000 100~000 50000 SO~OOO 40 000

l'IU

Cio do Janeiro, Bnhia, rer-
Illu'llnhao, Oeltril, Alagôus,

SOBRE O VHOIt
Municil'io Fedcml nalllbllCo, lllt1"lí, S. Pllulo, Outros Estados LOOA'l'IVO

II io l:mll(lc do Sul c MitHlS l'nrall}lba C .~IIHllOUllS

Gemos

Cidades e Outl'OS Cidades Outl'OS Cidades e OutrosCapital Fóra villas e villas de vilJas
de ia ordem lagares ia. oruem lagares de ia ordem lagares

11'fercadol' de rapé, , , , , , , , , , , , , • , i60$000 80$000 90$000 40$000 73$000 n$OOO ~O$OOO 20$OJO

120 %
J\Iel'cadot' de charutos, cigal'1'os, tabaco, fumo

40$000 20$000em bruto, picado, desfiado ou migado, • , , 80$000 45$000 40$000 i5$000 30$000 iO$ooO

Observação
A.s taxas desta tabolla seria paga~ em duas prestações: uma em janeiro, a outra em junho.- Decreto, art. 90,

TAllELLA ll- Das taxas sobro o fuUlo o sous pro\mrados

I:\:)

~

Fumo em bruto .
,. picado. desfi"do ou migado,

01l"r\ltos , , . , , , " ' •••
Cigarros.. ......•....•
Ra.pé, tabaco ou caco. . . . . . .

Por 250 gl'ammas ou fracr,io
»50 )to )') )')

,.. 20 » ".
20 )to »
30

de 230 grammas.
,. 50 ,. •

20 ,.
20 ::.
30

$030
$020

~g7g
$010



A REFOR iA DA TARIFA

Ao assumir u direcção da pasta da fazenda, encontrei um projecto
de tarifa, que, pelo seu caracter excessivamente proteccionisLa, era
mal acceito atê a algúns dos seus organizadores, e contra si levantara
innumeras reclamações.

Depois de examinaI-as, e formar juizo sobre o projecto, nomeei,
para reorganizaI-o, uma commissão, sob minha presidencia, composta
do inspector e do ajudante da alfandega desta capital.

Estabeleci então as regras e delineamentos geraes, a que devia
obedecer o novo trabalho, destinado a substituir aquelle, cuja im­
praLicabilidade se reconhecera.

Elaborado e impresso o novo projecto sobre essas bases, mandei-o
examinar ainda pela commissilo de tarifa da alfandega, composta de
habeis funccionarios, verdadeiras autoridades no assumpto.

Fiz distribuir exemplares, para estudos e reclamações, a todos
os commerciantes e industriaes, que o solicitaram, procurando, paro.
esLe fim, a intervenção da Associação Commercial e do Centro In­
dusLrial, representantes legitimos das suas respectivas classes, fran­
queando-lhes largos prazos para ponderação reflectida sobre o
assumpto.

As reclamações apresentadas [oram ainda objecto de acurada ana­
lyse, sendo algumas attendidas por seus fundamentos, outras rejei­
tadas por improcedentes.

Os motivos e fundamentos das alterações, que soffreram os diversos
artigos da tarifa, e o estudo das reclamações apresentadas constam,
detida e minuciosamente, dos relutorios, que me foram submettidos
pelos funccionarios nomeados em commissão para estudarem o as­
Sumpto.

Esses relatorios, encontral-os-heis no annexo D.
Em resultado de taes esforços cheguei á conclusão da nova tarifa,

que mel'eceu a aquiescencia do Governo Provisorio, e foi promulgada
pOI' decr. n. 836, de 11 de outubro do 1890.

Sem ter a presumpção de haver consagrado nesse acto legislativo
u.ma reforma perfeita, supponho que eUa se approxima, quanto as
clrcul11stancias permitti8m, do objecto em mira, pondo as neces­
sidades do paiz acima de theorias abstractas, e eyitando os extremos
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de escola. Dispuzemos, para esse trabalho, apenas de alguns mezes,
quando, noutros paizes, com elementos mais seguros, estudos mais
amplos e tradições mais fecundas, commettimentos eguaes teem absor·
vido largos periodos de tempo, como succedeu com a tarifa francem
de 1881, cuja organização absorveu mais de quatro annos de esforços.
(LEON AMÊ: Le nouv. tarifo génér. des douan. Journ. des Écol1om.,
mai 1881.) A nós, porém, a urgencia da situação e a impaciencia das
classes interessadas não permittiam folego para lucubrações tão
detidas.

Tão complicado é o mecanismo de uma tarifa aduaneira, tem
de obedecer a tão differentes e nlgumas vezes apparentemente contra­
dictorias necessidades economicas, a tantos factos de ordem positiva
carece de sujeitar-se, que nem sempre é possivel satisfazer a todos os
interesses em jogo, ou attender completamente ás diversas modali­
dades dos serviços, que se tra ta de regular.

A qual dos varios systemas preconizados entre os escriptores,
em materia de tarifas de alfandega, se l1a de conferir a palma da supe­
rioridade~

E' assumpto, em que lidam, ha muitas gerações, os mais notaveis
economistas do mundo, sem chegarem a solução indistinctamente
applicavel ás circumstancias de todos os paizes.

Emquanto a mim, por mais que as minhas opiniões se inclinem de
todo para a liberdade commercial, em cuja realização me parece re·
sidir ,o amplo ideal do futuro, não posso deixar de reconhecer a gravi­
dade dos interesses, que com esse principio se complicam nesta
questão, desviando muitas vezes inevitavelmente a orientação legis­
lativa da direcção que as aspirações mais adeantadas lhe determinam.

A solução liberal, neste assumpto, logo que se desça ao terreno das
exigencias da administração publica, ha-de forçosamente entrar em
repetidas transacções, attendendo, por um lado, a certas convenien­
cias economicas da posição de cada paiz, com especialidade ao estado
de suas industrias, por outro ás necessidades do seu Thesouro.

Ainda na esphera scientiBca, escriptoresda maior autoridade e livre­
cambistas da mais pura fé nos dogmas dessa crença teem reconhecido o
valor ineluctavel das restricções impostas pela relatividade dos elemen­
tos economicos e financeiros, em cada nação, ao absoluto das grandes
theses liberaes.

O proprio Mill, em cujos P7'incipios de Economia politica o livre
escambo internacional encontra uma das suas defesas mais solidas,
reconhece haver caso, em que as leis economica se conciliam com
o uso de direitos protectores; a saber: « quando eUes se lançam, sem
caracter definitivo (especialmente no seio de uma nação nova e em via
de crescimento), com o intuito de naturalizar industrias peregrinas,
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inteiramente adaptaveis ás· circumstancias dopaiz. A superioridade
de um paiz sobre outro em certos ramos de producção não resulta,
muitas vezes, senão de haver elle começado mais cedo. Póde não
existir vantagem natural de um lado, nem desvantagem do outro,
mas apenas uma supereminencia actual em maestria e experiencia
adquirida. Ora, o paiz, que ainda está por adquirir essa experiencia
eessa pericia, será talvez, entretanto, a outros respeitos, mais idoneo
pal'a esse genero de producção, do que os que o precederam no campo.
Demais, nada concorre para promover melhor o aperfeiçoamento em
um dado ramo de producção, do que o tentnl-a em condições novas.
Mas não é de esperar que individuos se aventurem, com risco' de
seus haveres, senão com certeza de sua perda, a introduzir novas
emprezas fabrüs, e carregar com o peso ele mantel-as, até que os novos
productores se habilitem a competir com aquelles, cujos processos de
trabalho são tradicionaes. Direitos protectores, mantidos por tempo
razoavel, serão, talvez, o meio menos inconveniente de taxar-se uma
nação a si mesma em coadjuvação desse tentamen. »)

E tão extenso, tão profundo echo despertou nos espiritos essa
concessão espontanea de Mill á escola adversa, que um livre-cambista
intransigente (BONAMY PRICE, PracL Politico Economy, p. 315)
o argúe de haver causado, com essa resalva proteccionista, males
taes á especie humana, que poderiam escurecer todos os beneficios
feitos a elia pelos escriptos do celebre economista. Mas evidentemente,
por maior que seja o prestigio desse nome de primeira grandeza na
esphera das idéas, as poucas linhas dessa restricção, perdidas na sua
copiosa apologia do livre escambo, não teriam calado tanto no animo

'de estadistas, situados em meios tão differentes, si essa clausula não
condensasse em si uma somma irresistivel de verdade applicada.

Nenhum paiz reune talvez, nos seus recursos naturaes, proporções
tamanhas e tão variadas, como este, para o desenvolvimento de in­
dustrias poderosas e opulentas. Mas outros, em todos esses ramos de
appliçação do trabalho, principiaram muito antes de nós; e, para
esmagar a nossa concurrencia, ou difficultal-a, condemnando-a á
inferioridade, á atrophia e ao marasmo, bastam-lhes as vantagens
inherentes a essa prioridade. Impossivel será, pois, estabelecer-se a
concurl'encia em condições equitativas, proporcionar-se ao trabalho
nacional esse Jair play, em que aliás consiste o objecto e o attractivo
do regimen livre, si não buscarmos resarcir um pouco as desvantagens
da nossa tardia entrada na arena d.a competencia industrial mediante
certa dóse de protecção, mode'rada, temporaria, mas compensadora.

Fugindo á systematização do proteccionismo, que podia trazer dimi"
nllição no rendimento das alfandegas, transtornos ao proprio desen­
volvimento das industrias, perturbações em nossas relações commer':
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ciaes com os paizes estrangeiros, podemos, emtanto, por LIma
protecção modica e lenta, applicada com criterio a cada caso especial,
estudado nos seus etreitos, ir preparando a industria nacional, para,
em época mais ou menos proxima, confiar exclusivamente em si
mesma, e creando simultaneamente um mecanismo de rendas in­
ternas, que nos habilite a recorrer cada vez menos, em supprimento
das necessidades do Thesouro, aos direitos de fronteira.

Não pouca vantagem haverá em passarmos da condição de paiz
exclusivamente consumidor, em materia industrial, para a de
pai,z tambem productor. O nosso grande erro tem sido appUcar ao
Estado, em grande escala, o systema em geral seguido pelos nossos
ricos agricolas : produzir muito café, tratar exclusivamente do café,
ainda que hajam de comprar tudo o mais, inclusive os generos de
primeira necessidade, que elles mesmos facilmente poderiam produzir.

Foi a esta luz, não como problema theorico, mas como problema
estrictamente pratico, que tive de encarar a reforma da nossa tarifa
alfandegaria. Ao passo que os dous systemas se debatem, inflexiveis,
de escola a escola, a legislação, em cada paiz, vai pendendo, ora para
um, ora para outro lado, conforme os interesses nacionaes preponde­
rantes em cada situaçiio. E' assim que, emquanto, nos Estados Unidos,
o partido livrecambista cresce notavelmente em forças, e desenvolve
propaganda crescente contra a politica proteccionista, medram sympa·
thias a favor desta na patria de Cobden e Bright. c( Essa transformação,
essa inversão de posições»), diz um free-trader americano (SHRIVER:

How .customs cluties work, na Political Science Quartely, v. II, p. 265)
«não póde deixar de ter causas; e a mais obvia está no facto, aliás fran­
camente confessado por poucos, de que as condições economicas variam
inevitavelmente de paiz a paiz, e não cessam de mudar com o mudar
dos tempos. Esquecidos disto, os advogados dos dous systernas
contrarias teimam em malhar a grança que outr'ora foi trigo, repizando
argumentos tão applicaveis ú situação presente, como seria LIma
polemica ácerca do systema feudal entre espiritos empenhados em
resolver a moderna questão do trabalho.»)

Na escolha da sua politica nduaneirn, dispóen1 os governos de uma
somma de livre arbítrio muito menor do que parecem admittir os ho­
mens de escola, de uma e outra parcialidade. A legislação das alfandegas
obedece sempre, mais ou menos proximamente, a phenomenos geraes,
ou nacionaes, que lhe imprimem a direcção. Omovimento com que a In­
glaterra corôou, em 1846, as suas grandes reformas tributarias, abolindo
as leis cereaes, e das instituições insulares depois se derramou pe~o

continente; era uma reacção contra o predominio da aristocracia terl'l­
torial e uma verdadeira politica de animação ás industrias fabris, diffi­

cultadas pelo alto preço das substancias alimentares, que a producção
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domestica taxava arbitrariamente, apoiando~senas tarifas prohibitivas
sobre a importação dos viveres de primeira necessidade. « Hoje, ao
contrario», diz um economista europeu ele opiniões liberaes eSTRI GIlER:

LapoliticCt doganale negli ultinú trent'Ctnni), «a renda territorial, com­
ba~ida por formidaveis concurrencias transoceanicas, commove-se, e
pede, por sua vez, protecção aos governos. As extinctas leis sobre os
cereaes volvem á luz, a principio submissa, depois abruptamente, e o
proteccionismo agrario preludia, ou acompanha o das manufacturas.
P6de-se, pois, affirmar que, presentemente, a economia da Europa cede
no impulso de factos oppostos aos que determinaram o movimento
territorial de ha trinta annos.» Nessa correspondencia, tão bem assi·
gnalada pelo eminente professor da universidade de Roma no seu curso
sobre legislação comparada das alfandegas, - o que se observa, por­
tanto, em toda a parte, é o sentimento patriotico de protecção, ora á in­
dustria manufactureira, pela elevação das tarifas, ora á industria agri­
cola, pela reducção dos direitos. Eis o facto, que não me cabe agora
julgar.

Não é, porém, sómente a interpretação dada aos interesses na­
cionaes da industria, ou da agricultura, não é esse elemento eco­
nomico o unico factor nas variações do caracter das tarifas. Uma força
de outra ordem, o peso dos orçamentos, a pressão da despeza publica
associa-se, em toda a parte, mais ou menos, áquella causa, sobre a
qual; não raro, chega a preponderar.

Crescem incessante e enormemeute, em todos os paizes civilizados,
os sacriftcios do Thesouro, e isso não só em resultado de causas
facticias, anomalas e viciosas; como a hypertrophia das instituições
militares e a prodigalidade das maiorias legislativas, como em virtude
mesmo da expansão organica do Estaclo moclerno, por influxo do
desenvolvimento natural da sua vida physic8, moral e economica.
e WAGNER: Finanzwissenschajt, v. II, c. VII.) Ora, parallela­
mente com esse facta geral, Çlcontece irem adquirindo posição cada vez
mais proeminente no regimen das nações modernas os impostos in­
directos, e, entre esses, especialmente os de fronteira. Nem me
affasto da realidade, attestada pela historia contemporanea, si, sub­
screvendo uma proposição já formulada por autoridade competen­
tissima (Giornale derJ li Economisti, v. IV, 1889, ]J. 162), aftlrmar que o
impulso inicial das grandes reformas do imposto, nos principaes
Estados, se deve, em grande parte, ás necessidades do erario.

A orientação lhrre-cambista iniciada, na rtaUa, em 1801, pela po­
litica de Cavour no reino subalpino, extinguindo, ou modificando as
taxas sobre materias primas, e reduzindo de 1. 9 a 1. 2.50 por hect6litro
os direitos sobre os grãos, continuada na lei de fevereiro de 1854, que
promulgou a abolição completa desses direitos, desenvolvida na re-
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forma de 1856, que abaixou os onus sobre productos fabricados, am~
pliada pela de 1860, que, entre outros, alliviou notavelm.ente os impostos
sobre a importação de artefactos textis, generaliz[lda, em 1861, a toda a
Italia, cuja disciplina aduaneira se unificou nesse anno, substi­
tuindo-se pela mais liberal das existentes na peninsula a tarifa sarda,
a lombarda, a das duas Sicilias, todas mais ou menos altas e a ultima
quasi prohibitiva, reforçada, emfim, pelo tratado commercial de 1863,
com a França,- essa orientação teve que ceder subitamente, em 1864,
ás necessidades orçamentarias, que vieram aggravar as taxas de
entrada aos productos coloniaes, especialmente os grãos e farinhas,
escapando apenas o assucar, mercê das convenções que o resalvavam.
A nova direcção accentuou-se sob a pressão da guerra para a eman­
cipação do territorio veneziano, introduzindo-se, a esse tempo, novos
direitos sobre os cereaes e outros productos, que serviram de base ás
contribuições decretadas em 1887 e 1888, para temperar, em auxilio da
producção domestica, a crise dos preços no mercado interior dos cereaes,
e « restaurar o orçamento».

Tinham-se levantado, no paiz, as mais vivas queixas contra a
tarifa alfandegaria determinada pelos tratados, que tiveram o seu
ponto de partida em 1863. Desses clamores resultou o inquerito de
1870, origem de um novo regimen aduaneiro, que se formou successivu­
mente pela tarifa geral de 187 e pela tarifa convencional, baseada no
tratado de abril de 1 67 com a Austria, no de novembro de 1881 com
a Fr,mça, no de março de 1883 com a Suissa, no de maio desse mesmo
anno com a Allemanha e no de j unho de 1884 com o governo hespanhol.
Dissolvidos os antigos pactos coloniaes, cujo termo « se esperava com
impaciencia, afim de pedir ás alfandegas maior concurso para a receita
publica »), pôde a administração fazer desse ramo do serviço fiscal
instrumento mais util ás finanças italianas. « A antiga tarifa con­
vencional, vinculando alguns dentre os principaes generos coloniaes,
subtrahira ao governo um dos meios menos .asperos de supprir as
precisões do Thesouro.») (BONALDO STRINGHER, Dp. cit., p. 138.)
Abertas, porém, pelos ultimos tratados essas fontes, imprevidentemente
fechadas pelos anteriores, a fazenda nacional foi buscar nessa origem
os recursos mais copiosos para a nivelação do orçamento. Em 1879
avultaram pesadamente as taxas de entrada sobre o café, o assucar e
a pimenta. De 1885 a 1886 receberam nova e sensibilissima aggra­
vação os direitos sobre o assucar, o café e o alcool, cujo imposto
interior sobre o fabrico fôra duplicado em 1880, recrudescendo em
1883. Em 1887 engravesceram ainda as taxas sobre o petroleo, a
pimenta e o cacáo, elevando-se o imposto sobre o alcool de L. 150 a 180
o hect6litro e o direito de importação sobre os assucares refinados aI. 90
o quintal. Graças a essa nova direcção economica, o reddito da im-
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portação, no café, no assucar, no alcool e no petroleo, subiu, em dez
annos (1878-87), de 58 a cerca de 145 milhões.

Considerações de natureza administrativa foram tambem as que,
em 1871, actuaram principalmente no animo de Thiers, quando, ante a
situação calamitosa do lJaiz, lhe buscavaa salvação financeira nas lições
do exemplo americano, aconselhando a taxação aduaneira das materias
primas e a creação de direitos compensadores, a favor da producção
nacional, sobre os productos fabricados. O libertador do territorio cal­
culava colher immediatamente dessa reforma a renda annual de 180
milhões.

Quando a Allemanha, depois de iniciar o Zollverein sob as inspi­
rações liberaes que presidiram aos primeiros dez al1110S da existencia
desse pacto fiscal, depois de abrir, em 1842, um periodo de reacção, e
voltar, pela revisão de 1865, ao regimen de temperança nos direitos
de entrada, enveredou francamente, pelas declarações imperatorias
de 1879, no proposito de « assegurar ao menos o mercado germanico
á producção nacional »), a questão financeira prevalecia a todas as
demais no espirita do grande chanceller. « Emquanto »), dizia elle
(Discours de M. te Prince de Bismark, 1862-85, v. VIII, p. 182) « em­
quanto, pela maior parte, as nações, com que nos relacionamos pelo
nosso trafico, se rodeiam de barreiras de alfandegas, e cada vez mais
se lhes pronuncia a tendencia pela elevação dessas barreiras, parece-me
justo e imposto pelo interesse economico do paiz não nos deixarmos
embaraçar na satisfação dos nossos interesses financeiros.»)

Essa foi a idéa directriz na organização da tarifa de 15 de julho de
1879, a cujo respeito declarava, cinco annos mais tarde, o conselho
federal do imperio, que se tocara a meta desejada, estimulando vigoro­
samente a actividade industrial da Allemanha, e augmentando nota­
velmente a receita aduaneira, em proveito do Thesouro imperial e do
dos Estados confederados. A revisão de maio de 1885 aggravou, em
porporções conspicuas, o caracter protector da disciplina das alfandegas
allemães, com particularidade no tocante aos cereaes, cujos encargos
de importação recrudesceram ainda em 1888.

Trilhando a mesma estrada, e obedecendo aos mesmos intuitos, a
Austria-Hungria augmentou as taxas de entrada sobre os cereaes,
e reforçou, em 1878, em 1882, em 1887, os direitos sobre os artigos
textis, sobre os productos metallurgicos e sobre os artefactos
mecanicos.

Na Russia vamos encontrar o typo europeu da rigidez proteccionista,
com as suas exaggerações e os seus inconvenientes, mas, até certo
ponto, contrabalaçados por uma benefica influencia especial, devida

ás circumstancias particulares do paiz, e que me parece constituir
caso digno de attenção entre nós. Varias economistas, Wagner e de
RDcca, em relação á Russia, Bela Weisz, em relação á Hungria,

F. 19
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StÍ'ingher, a reSl)eito de,ambos esses pa!e:es, teem examinado ~ questão
das relações entre o agia do papel e o comQ?ercio in,ternacional,
mostrando-que «( o estudo financeiro dos direitos,de fl'Qnt~ir:a, ,ep.1 p(lizes
de curso torçado, não· póde separar;-se do estudo economi~o sobre
os phenomenos da circulação. »),80b o inf1uxo da baixa do roblo-papel
relativamente ao ouro;' a exportação dos cereaes tende repeti,das vezes
a' exceder os limites .salutares, que evidentemen,te devem propor­
cionar-se á quantidade da producção e ás necessidades da 'suqsiste,nr'n
normal do povo'no paiz productor. A importação, de seLllado, não .pó (­
ser indifferente á acção dessa causa multiforme e incommensuravel L

'variedade dos seus resuitados, « Com o rublo I fiduciario depreci
em 50,60 e 70 %»); observa o ultimo dos economistas, a que, 'ha.poucq,
alludi, « não' se explicaria o systema de direitos, elev.adi~sil,?os, si
fosse real que a desvaliação da moeda beneficie a industria. ,Mas a
'verdade está'porventura no contrario; e a alfandega, russa, com. as
'barreiras crescentes, tende a 7'elreiar o mooilnento demasiadamente
vioo da especz,lação sobre os cambios, que continuantente ameaça as

'industrias, e as expõe, a cada repentina baixa do agia, a concurrencias
'inesperadas, ») Eis o elemento relevante do problema, que não me
f parece se possa inpunemente desprezar na solução delle; em paiz
constantemente sujeito ás oscillações do cambio, como o Brasil. .

E não teremos, nesse importante factor da questão, entre ,nós,
factor desconhecido na mãi patria da liberdade commercial e, em geral,
nos paizes de circulação metallica, mais uma circumstancia p~r.a detida
ponderação ácerca da relatividade desse principio economico, das

, variações naturaes da sua applicação, conforme os dictames da reali-
o dade pratica em cada Estado ~ De qnalquer lado, pois, que encaremos
o assumpto, vamos topar sempre na mesma verdade, reconhecida por
todos OS estadistas, com que um notavel economista Haliano,'o depu­
tado Ellena, epilo'gava o inquerito de 1887 sobre a reforma das tarifas:
« Le leggi che clisciplinano i da~i di confine non debóo/w es::;ere il ri­
sultamento -di vani concepimenti teorici, ma la conseguen~a di lmo
spassionato stuâio deij'atti. \) .

A Inglaterra mesma, a unica excepção consideravel, talvez"a esta
. situação contemporanea que induzia o marquez de Salisbury, Ld
, cerca de tres annos, a dizer, com excessiva emphase: « The whole

civilized world 7'ejectsjree-trade »), a Inglaterra m~sma não derogará,
em mais de um caso, a conselho dos seus interesses, ou de certas ne­

. cessidades superiores,' os principios da ,escola de Manchester ~ No regi-
( men tributaria do fumo, por exemplo, ao passo que uma taxa prohibi­

tiva interior, em detrimento da lavoura irlandeza, atalha a producçãO
domestica da folha, uma taxa àe entrada, implacavelmente proteccio­
,~ista, quatro vezes mais forte no seu caractér proteccionista do

;1
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que os mais altos direitos da tarifa americana, favorece o fabricante
inglez. ,No regimen concernente á industria dos liquidas espirituosos
temos aIli outra consagração das idéas restrictivas. Emquanto o me­
laço e outros productos, de onde se distilla u cachaça (l'hum), entram
livres de direitos, a aguardente de canna estrangeira deixava, ha
quatro annos, nas alfandegas, receita superior a 22.000 contos. Entre as
contribuições intemas sobre os espiritos de producção nacional e os
direitos de importação sobre os similares de proveniencia estranha ha
urna differença consideravel, que actua como imposto protector em be­
neficio dos distilladores inglezes. Pelo que toca á aguardente de uva.
(branclu), as·tarifas britannicas operam no mesmo sentido. Cerca de
noventa a cem artigos fluidos, especialmente productos medicinaes,
de origem americana, pagam 6~660 rs. de direitos de entrada por
galão. E, si considerarmos na sua somma o peso dos impostos adua­
neiros sobre a populaçJo total do paiz, acharemos igualmente na
Inglaterra e nos Estados Unidos, na extrema liberdade e na extrema
protecção, a mesma quota de 6. 000 por cabeça de habitante. (VAN
BUREN DENSLOW, Economic Philos;, p. 481-2.)

Longe, estou de pretender recommendor á imitação o typo das
tarifa,s americanas. Mas ha muitos beneficias nacionaes, que descontar
nos males originados pelas suas demasias. A' aspereza das suas taxas
se deve incontestavelmente a enorme accumulação de recursos finan­
ceiros, que permittiu ,aos Estados Unidos vencerem rapidamente os
compromissos de uma guerra gigantesca, e eliminarem com inaudita
presteza uma divida co11ossal.

De 1821'a 1823 uma tarifa simplesmente fiscal arr'ecadou 3.26 de
renda sobre 10 de productos importados, ao passo que, na decada
seguinte, uma tarifa correspondente a " 3.47 sobre a mesma somma de
productos augmentava a renda em 6.500.000 annualmente, crescendo
tambem a importação annualmente 16.600.000. De 1834 a 1841 inclu­
sive, annos de liberdade commercial, emquanto a média annuaI da
importação duplicava, a renda aduaneira baixava perto de iii 6.000.000
por anno, cobrando-se apenas 1.46 de imposto sobre 10 de impor­
,+ação. Nos cinco annos de protecção que decorreram de 1842 a 1846 in- .
élusive, as importações decresceram ~ 16.000.00J, aug-mentando, pelo
contrario, a receita 3.000.000, sob o imposto de 2.34 por $10 de pro­
duetos importados. De 1846 a 1861, quando, em consequencia de grandes
acontecimentos num e noutro continente, a importação americana
avultou em proporções insignes, n renda sobre cada 10 cloIlars de
mercadorias introduzidas baixou a : 1.U8. De 1861 a 1870, ob tarifas
protectoras, a receita dos direitos de entrada cresceu de . 39.000.000
a 180.000.000, seguindo-se a cada accrescimo de protecção um
augmento na proporção da renda arrecadada para com os productos
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importados. Arrecadaram-se, em 1861, 1.18 de imposto por $10 de
importação; em 1870, $ 5 por $ 10. Em 1860 (periodo de livre cambio)
recebeu o Thesouro federal, sobre uma importação correspondente a
$ 334.350.453, apenas 39.582.125 de renda. Sobreveio a tarifa Morril,
a tarifa de guerra, com successivas aggravações tributarias de anno em
anno, especialmente sobre o ferro, o aço, os algodões, as lãs; e,
em 1869, as alfandegas recolheram, sobre uma importação total de
"415.569.872, uma receita de , 177.151.126, ou . 1 de renda sobre cada
$2.37 de generos importados.

«Em poder productor de renda, pois »), escrevia recentemente um eco
nomista americano, «a tarifa vigente em 1869 foi tres vezes e meia mais
vantajosa do que a vigente em 1860. Para obter a receita de 1869 sob a
tarifa de 1860, necessario seria uma importação de mercadorias estran­
geiras equivalente a 1.200.000.000») (quando, como vimos, a importação
verificada, nesse exercicio, foi de Si 415.569.872); «e essa quantidade na
importação seria praticamente uma triplice impossibilidade; porque 1)
a Europa não nos tomaria tamanha cópia de productos, quantos
fôra mister, para saldar o custo daquelles; 2) nós, por nossa vez, não
poderiamos produzir tanto; 3) a importação de tão vasta sornma
de artigos manufacturados teria destruido completamente a nossa
industria fabriL») A taboa seguinte demonstra o prompto e constante
desenvo~vimento na effic8cia da tarifa americana durante esse periodo:

ANNOS

1861 .••••....••..
1862 •.•....•.••.•
1863 •....•...••..
i86~ .•.•...•.....
1865 .•..•..•.....
166 •.........•..
1867 .•••....•....
1868 •.•.••...•. , .
1869 •••.• ' ••.• , •.

VALORES DOS GENEROS
PROPORÇÃO DA REOEITA

RECEITA PARA A
IMPORTADOS

IMPORTAÇÃO

$ 334,330,433 $ 39,-82,125.64 1 para S 8.50
203, 1U,823 49,036,30 .00 1 " 4.01
252,17,581 69,059,942.00 1 " 3.65
328,5H,659 102,316,153.00 1 " 3.21
234,43f,,167 85. 92l,260. 00 1 " 2.76
437,638,956 160,000,000.00 1 " 2.73
389,924,977 176,417, 10.00 1 " 2.43
357,436,440 164,461t,500,OO 1 " 2.H
4'15,569, 73 177,151, '126.00 '1 " 2.31

De 1869 até hoje não se desviou desse rumo a politica aduaneira dos
Estados Unidos. Em 1872 haviam desapparecido as taxas internas
correlativas aos direitos de entrada; e a abolição de taes encargos
sobre a prod ucção indigena, subsistindo a mesma tarifa, já nimiamente
alta, importava um passo mais, e passo do maior alcance real, no
sentido proteccionista. Na revisão de 1883 as modificações de caracter
liberal, summamente modestas, tocaram principalmente a productos,
em que a industria americana ,se reputava habilitada para desafiar a
concurrenCIa exterior. E, quando, com a victoria dos democratas
em 1884, se preparou o caminho ao movimento legislativo, que se
traduziu no projecto da tarifa Mills em 1888, ainda nessa conjunctura, e
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apezar dos golpes formidaveis que nelIa se preparavam contra a indole
restrictiva do regimen das tarifas americanas, os proprios promotores
da evolução, Mills mesmo, repudiavam n classificação de!ree traders.

Sob esse regimen (não digo que em virtude delIe) deram os Estados
Unidos ao mundo o exemplo de um progresso inaudito. Atê que ponto
as condições dessa politica tiveram parte no desenvolvimento mara­
vilhoso do paiz '? Em que proporções difficultaram e entorpeceram esse
desenvolvimento'? Não vem aqui a proposita, nem ainda aos mais
competentes será faci! liquidaI-o. Mas a verdade é que certos signaes
de prosperidade teem coincidido alli singularmente com a florescehoia
das tarifas restrictivas; o que, si não prova a acção bemfazeja destas,
no gráo de exaggeração a que as tem levado a politica americana, indica,
ao menos, a compatibilidade temporaria entre elevadas pressões
fiscaes no regimen da importação, sob o imperio de necessidades do
Thesouro; e a expansão da riqueza, da producção, do bem estar na­
cional, especialmente nos paizes cuja vastidão de territorio, cUja va­
riedade de recursos, cuja diversidade de interesses, cuja multiplicidade
de regiões differentes póde supprir, graças á npulencia e á extensão
do mercado interior, a ausencia dos mercados estrangeiros. Não ha, por
exemplo, indicio mais expressivo da expansão geral de um páiz do que
a immigração que elIe attrahe, que elIe fixa, que elle absorve. Ora, si
cotejarmos, na União Americana, a época de benignidade nos direitos de
entrada (1847-61) com a de proteccionismo firme e crescente, aoharemos
que, não obstante os poderosos incitamentos, que, no primeiro desses
dous periodos, favoreciam a introducção da corrente humana,-as novas
jazidas auriferas na California, a reproducção da febre dos caminhos de
ferro, a fome irlandeza, a guerra da Criméa, as revoluções na Europa,
incentivos que falleceram todos no outro periodo, a immigração, durante
este subiu a 5,998,334 almas, quando naquelIe não passou de 3,817,931.

Esse movimento ascendente da immigração, a que a America está
sendo hoje obrigada a oppôr medidas limitativas, era particularmente
provocado por uma florescencia industrial, que não acha termo dI}
confronto na historia. Eram esses prodigios resultado da politica.
fiscal adoptada naquella nação'? Não o creio. Mas 11a de ser sempre
difUcil demonstrar que elIa absolutamente não cooperou para elIes.
E basta não haveI-os obstado, ao mesmo passo que, por outro lado,
enriquecia as finanças nacionaes com esses recursos incomparaveis,
que habilitaram o governo a abolir o papel-moeda, extinguir o deficit,
evitar os emprestimos, e resgatar a divida federal, - bastam essas
considerações, para não se poder julgar aquelIa orientação flsoal pelo
criteriú de theorias inflexiveis, e condemnal-a sem attenuantes.

Ainda recentemente uma autoridatle européa em materia de questões
aduaneiras, immune ás prevenções de uma e outra escola (B.STRINGHER:
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Gp. cit.), mas de evidente pendor pela liberdade commercial, de·
tendo-se, impressionada ante a eloquencia desses factos, deixava cahir
esta confissão: cc A União Americana refez as suas finanças, aboliu o
curso forçado, converteu a sua immensa divida p blica, e em grande
parte a extinguiu, apoiando-se nas alfandegas»). Dudley Baxter, escre­
vendo, em 1871, acerca das elividas nacionaes, e alludindo á politica
financeira norte-americana, aftirmava que, cc quando um Estado se decide
a resgatar os seus debitas, instituindo direitos protectores, procede
como o negociante,que impuzesse um pedagio sobre os clientes, ao trans­
porem-lhe a soalheira do estabelecimento.») Assim parece. Mas, após
quasi vinte annos de experiencia, sob D.S condições, em verdade espe­
ciaes, que caracterizam todo o movimento economico daquelle paiz, de
tal arte fallam os factos, que não podemos deixar de maravilhar-nos
dos progressos gigantescos daquella nação em todos os ramos do
labor humano, nem fugir a certo sentimento de turvação, quando se
queira pronunciar juizo calmo e desapaixonado sobre as consequencias
da sua politica aduaneira.»)

Não seria eu quem propuzesse a transplantaçúo para entre nós dessa
politica, que aliás parece encerrar seducções irresistiveis para todas as
nações novas, senhoras de territorios inexplorados, animadas pela
aspiração de entrar vigorosamente na concurrencia industrial, como os
Estados Unidos, a Australia, o Canadá. Mas não creio que obrassemos
acertadamente, cingindo-nos ao extremo opposto, isto é, desampa­
rando, sem restricções, ao embate com li producção industrial es­
trangeira 9s grandes, os multipIos, os incalculaveis elementos de
industrias nascentes e esperançosas, que hoje ensaiam energica­
mente, neste paiz, as primeiras forças.

E releva dizei-o: o desenvolvimento da industria não é sómente,
para o Estado, questão economica: é, ao mesmo tempo, uma questão

( politica. No regimen decahido, todo de exclusivismo e privilegio, a
nação, com toda a sua actividade social, pertencia a classes ou famílias
dirigentes. Tal systema não permittia a creD.ção de uma democl'acia
laboriosa e robusta, que pudesse inquietar a bemaventurança dos
posseiros do poder, verdadeira exploração a beneficio de privilegiados.
Não póde ser assim sob o systema republicano. A Republica só se
consolidará, entre nós, sobre alicerces seguros, quando as suas fun­
cções se firmarem na democracia do trabalho industrial, peça neces­
saria no mecanismo do regimen, que lh.e trará o equilibrio conveniente.

Não é menos grave a outra face da questão, sobre a qual mui de
intento particularmeente me demorei: a explorabilidade financeÍl'a das
alfandegas em auxilio das urgencias do Thesouro. A administração não
póde fechar os olhos a este aspecto do pro41ema. A Inglaterra não
logrou evitaI-o, sinão graças á possança descommunal do seu systema
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de rendas internas,' 'mecanismo: que podemos e devemos apropriaI' á
nossas circumstancias> que procurei tambem estudar noutra parte
deste relatorio, mas que demanda vagar para a sua assimilação, e ha de
fruclificar lentamente, A União Americana, depois de fmir á larga
os proveitos elo principio opposto ao dominante no 'Reino Unido, não
começa a dar ouv~dos ci propaganda livre-cambista, senão. quando a
plethora do Thesouro,determinada pelo abuso da politica prote6cioni~ta,

accumularielo no era rio enormes sommas de ouro, sLÍbtrahielas ci vida I

nacional, ameaçéi ele erises fataes a circulação do paiz. '
Havia vinte e dbus almos, que as tarifas americanas amontoavam

saldos no Thesouro da União, saldos, o menor dos quaes fõra de,
2,344.882 dollars em <1874, ascendendo a 145,543.810 (291.087:620 000)
em 18 2, quando Grover Cleveland, na mensagem' presidencial de 1887,
denunciou as funestas consequencias de uma legislação,'que sobre­
carregava os contribuintes com onus desmedidamente superio'res ás

,exigencias financeiras da administração. « A somma de dinheiro 'annu­
almentearrancada pela acção das leis actuae$ », dizia o chefe electivo
da grande republica, « ás industrias c neces idades do povo excede
amplamente a quantidade precisa para acudir ás expensas do go­
verno. Quando consideramos que a theoria düs nossas instituições
assegura a' todos os cidadãos o gozo pleno de todos os product9s
do seu trabalho, da exploração de todos os seus commettimentos,
deduzida apenas a quota, que a cada um haja de caber, para a manu­
tenção e crupulosu e economica do governo, claro está que sub­
tl'ahir-lhes mais do que isso é extorsão indefensavel c violação'
crinJinosa' da lealdade e da justiça americana.» Cumpria atalhar
esse' mal, n80 consentindo que o Thesouro, cc cujo papel eleve ser o de
um conducto, empregnclo em levar o frueto dos impostos ao seu destino
legitimo nos varios artigos de dcspeza, se transforme elll acummulador
de riquezas necessarias ao commercio c ao uso publico, paràlyZando
assim as forças nacionacs, entorpecendo o desenvolvimento do paiz>
obstando a applicação do capital em empI'ezas productivas, amea­
çando-nos de perturbações financeiras.»

Não se tratava de escolher entre escolas economicas opposto.s:
cc OUl' pl'ogl'ess towarcí a lOise conclusion will not be impl'olJed bU
clwelling upon t!Le theoties of prote tiO/L and j'l'ee tUtele. This
saool's too much of lJandyio{j apithets,» j'r.rormn não havia de
filitw-se a ela sificaçõe,,:> abstractas. Tinha elc ccelel' n lima situnçUo
positiva: cc o congestionamento elo tl1esourú nocional, quc reduzia
o paiz ti indigcncia de I'CCursos monctal'ios» ; peeigo palpavel> eausa
permanente ele teanstül'nos ol'go.nicos na ciL'culoçti.o do. riqueza, com
prejuizos incalculaveis para a actividacl ec nomic da no.çuo, sem
vantagem nenhuma para os interesses elo governo, Este exl1aurira
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todos os meios, para fazer refluir á circulação os saldos arrecadados no
erario, saldos que se elevaram él centenas de milhões de dollars, eba­
mando ao resgate ou comprando no mercado, em partidas enormes, as
apolices dos emprestimos nacionaes. A exuberancia da renda extor­
quida pelas tarifas proteccionistas avantajava-se, porém, na carreira a
todos os expedientes imaginados, nos limites da lei, para restabelecer
o equilibrio de circulação nas funcções da moeda, restituindo ao gyro
commercial o que esse regimen de inutil avidez fiscal ociosa e male­
ficamente lhe roubava. Para reduzir essa hypertrophia do Thesouro,
não queria a administração democraLica que se cerceasse a somma
de protecção conveniente às industrias naoionaes. Simplesmente, como
pratica de um dever ordinario para com o povo, se propunha a «cir­
cumscrever os impostos às despezas necessarias ao exercicio econo­
mico das funcções do governo, restituindo ao movimento dos negocias
o dinheiro agglomerado no Thesouro por uma perversão das funcç5es
administrativas.» (The President's JVlessage, 1887.) Era, portanto,
a intervenção do elemento financeiro vindo corrigir, sob a pressão de
necessidades positivas e immediatas, as aberrações do fanatismo protec­
cionista. Assim} só depois que o interesse das finanças federaes cessou
de apoiar a elevação das tarifas, é que a reducção dellas entrou na
ordem das possibilidades politicas, e a concepção dessa reforma Gome­
çou a penetrar na esphera official. Neste, como nos outros ramos do
serviço tributario, alli, como em toda a parte, as conveniencias do The­
souro determinam a inclinação da balança para um, ou para outro
lado.

Não quero menosprezar os outros elementos do problema, e, entre
elIes, a capacidade contributiva da materia imponivel} a justiça devida
aos contribuintes, o criterio da tolerancia dos consumidores. Apenas
busco assignalar a proeminencia da consideração sempre preponde­
rante na pratica legislativa deste assllmpto.

Entretanto, ainda que de passagem, não deixarei de advertir
que, em materia de direitos de importação, não sendo elles prohi­
bitivos; a contribuição se reparte, em proporções variaveis, con­
forme as circumstancias, entre o consumidor nacional e o pro­
duetor estr!lngeiro. « Direitos de alfandega propl'iamente fiscaes »,

dizia, em 1879, o principe de Bismark (Discours, v. VIII, p. 183),
« lançados sobre materias, que não se acham no paiz, e cuja im­
portação é indispensavel, recaem sempre, ao menos em parte, sobre o
indigena; porque o estrangeiro levanta o preço dos importações na
razão dos direitos de entrada. Ao contrario) quanto a artigos que
o paiz mesmo pócle produzir em qualidade e quantidade sufficientes
ao consumo indigena, é o productor estrangeiro quem exe::lusivamente
ha de carregar com os direitos de alfandega, si quizer, ainda assim,
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entrar em concurrencia no mercado interior. Quando, emfim, até certo
ponto, a necessidade indigena haja de ser coberta pela importação
estrangeira) o concurrente exterior será quasi sempre obrigado a
supportar parte, pelo menos) .e muitas yezes a totalidade dos direitos
de aduana, diminuindo, na mesma proporção, a importancia dos
seus lUcros reaes. Que os direitos de entrada sobre objectos produzidos
igUalmente no paiz tocam tambem ao productor estranho sob o
ponto de vista do resultado financeiro, é o que se deduz do interesse)
que por toda a parte o estrangeiro manifesta contra a instituição
e a elevação desses irb postos sbbre qLialql1ef ramo de productos.
Si na pratica em realidade pesasse unicamente sobre o consumidor
indigena a elevação dos direitos de alfandega, indifferente seria a
ella o productor forasteiro.» As apreciações do estadista allemão são
suspeitas, reconheço, de parcialidade proteccionista. Mas tloderei invo­
car em um dos interpretes mais intransigentes do free trade, um dbS
mais notaveis expositores das idéas liberaes de Mill, Fawcett e
Caírnes, o professor Sidgwick (The Principl. of Polo Econ., p. 576),
a confissão formal do mesmo facto: cc It must be admitted that the
imposition of import duties is, under ceriaitl circumstances, a method
at least temporariiy ejfecüoe of increasing a nation's income at the
expense offoreigners. » Não quero preconizar a uzo habitual desse
methodo. Noto apenas esta relação economica, para rectificar a opinião
dos que em todo augmento dos direitos de entrada vêem sacrificios
impostos exclusivamente ao contribuinte nacional.

O vicio do extremo americano é obvio e funesto. Mas, sem nos
avizinharmos delle, nem seqLier o mirarmos de longe, bem se
podia reconhecer que a medida das nossas tarifas estava ainda alguma
cousa distante do limite razoavel da contribuição, com que pbdiam
entrar para a receita do Thesouro.

Dessa convicção deu assignalada cópia o meU antecessor, no pro­
jecto de reforma que achei elaborado, e cuja exaggeração no sehtido
proteccionista repugnava até aos funccionarios fiscaes, que compuzeram
a commissão organizadora desse trabalho.

Nesse projecto fez profundas reducções, attenuando-o no sentido
liberal, a tarifa organizada sob a minha administração e promulgada
em 11 de outubro de 1c90, para entrar em vigor aos 15 do mez subse­
quente.

Acreditando que os direitos de entrada podiam ainda soffrer au­
gmento, entre nós, sem exceder n medida dos encargos supportaveis,
tive em mente, na protecção moderada que o novo regimen confere
ás industrias nacionaes, observar as seguintes regrns :

1) Desenvolver a renda;
2) Observar, nas aggravações, o limite essencial, para que dahi não
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resulte diminuiçã?' no commercio, im portado!', capaz de neutralizar
o effeito ao ;a'úgmento das taxas; I :

3) Não firma'r sy.stema de caracter nacional e.permanente, mas at­
te9-der a uma situação temporarla; limitada pelas exigencias finan·
ceiras da nossa administraçuo ; •

4) Lançar, ao' mesmo tempo as bases de um systema de rendas
internas, destinado, á medida que se for desen volvendo, a permittir
a reducção progressiva dos direitos sobre [l importação.

DISPOSIÇÕES PROVrSORIAS

Com O intuito de facilitar o serviço da applícação de nova tarifa,
assim como o pagamento em ouro dos direitos ele importação,
proporcionando ao comme!'cio os favo!'es compatíveis com os interesses
fiscaes, resolv~ :

1° que a nova tarifa e a cobrança em ouro começassem a vigorar no
. dia 17 de novembro, attenelendo a que os dias 15 e 16 el'am fedados;'

, 2°. que pagassem os di!'eitos pela tarifa anterior as mercadorias,
cujos despachos se tivessem iniciado na 1a secção até o dia 16, dando-se
entrada pelos conhecimentos, na falta dos manifestos, embora não
estivessem desca!'regadas as mercadorias;

30 que pagassem a quot.a de 20 % em omo os despachos, que até á
ultima hom do dia 1G [assem apresentados ao thesoureiro promptos
para o pagamento;

4° qu~ nos dias 14, 15 e 'L6 a alfandega fLlnccionasse até às 5
horas da tarde, si o expediente o exigisse;

50 que o serviço das capatazias começasse ás 6 horas da manhã,
e terminasse ás 6 da tarde, desde o dia 11 ;

60 que se pudesse real izar o pagamen to em ouro por meio de cheques
especiaes, convertiveis em ouro e á vista, passados pelos bancos
emissores;

7° que se facultasse ao maio!' numerQ possivel de despachos a
distribuição pal'a o calculo.
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odecreto n. 839, de 11 de olltubro ultimo, declarou isentos de todos
os direitos de impol'tação as mercadorias e objectos dil'ectamente
importados pela « Sociedade Cooperativa Militar do Bl'(1sil» por sua
conta e para consumo dos seus associados na fórma dos estatutos
approvados pelo governo.

O de n. 879, de 18 do mesrno mez, isentou desses mesmos direitos
de consumo, e bem assim dosde expediente de 'joio, não só as obras
de arte, de pintura, esculpturD. e outras produzidas por artistas
nacionaes fóra do pf1iz, que se importarem na Republica, mas
tambem as de igual natureza, de autores estrangeiros, introduzidas por
estabelecimentos de instrucção e beIJas artes existentes no paiz, assim
como as que forem julgadas de utilidade immediata para estudo e mo­
delo, ou contribuirem para o progresso e desenvol vimento da arte na­
cional; devendo as pes 'oas que pretenderem despachar tDes objectos,
para que estes logrem a isenção, justificar, perante o ministro da
fazenda, o valor e importancia artistica delles, medianle certificados
da Academia Nacional de Bellas Artes, diplomas de premias obtidos
em exposições artisticas, ou outros qUDesquer documentos, a juizo
do mesmo ministro) que mostrem estai' esses objectos nas condições
de gozar a immunidade.

Para essa concessão foi motivo a inconveniencia de incluirem-se na
taxação aduaneira as obras de arte de reconhecido merito, que possam
contribuir paro o el1gradeciment0 da arte nacional. Num paiz, onde
o estado de cultura artistica é ainda, por assim dizer, primitivo,
parece-me evidente que a administração publica deve animar, por
todos os meios, directos, ou indirectos, a introducç50 desses exem­
plares de bom gosto, cujo valor commercial, para a satisfação dos
direitos fiscaes, é aliás de llma difflculdade quasi invencivel deter­
minar, aLtendendo-se ao elemento de estimacão esthetica, cujo preço
ha de variar indefinidamente, conforme a cO~11petencia (em qne não
podem primar os agentes fiscaes) dos apreciadores chamados a
avaliaI-o.
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DECRETO DE 10 DE MAIO

Inspirando-se no pensamento de facilitar ao governo a acquisição do
ouro necessario para as despezas pagas nessa especie, estabeleceu o de­
creto n. 391 C, de 10 de maio, do anno paasado, que do 1° de julho em
deante se cobrass;e em moedas de ouro, indicadas na tabella que o acom­
panhava' nas alfandegas e mesas de rendas habilitadas, sobre os direitos
de consumo, em cada despacho de importação de generos estrRngeiros,
a porcentagem de 20 %, emquanto a taxa do cambio se conservasse
entre 20 e 24,-de 10 % entre 24 e 27, cessando logo que estivesse ao
par, ou antes, si o governo o entendesse necessario ; podendo ser
feito o pagamento em papel-moeda, quando a porcentagem fosse
inferior ao valor legal da moeda de ouro.

Não era esta a primeira vez que se lançava mão, neste paiz, de tal
medida.

Já em 1867 se recorrera, na lei orçamentaria n. 1501, de 26 de se­
tembro, art. 9° § 10, ao pagamento em ouro de uma porcentagem sobre
08 direitos de importação. Essa porcentagem, que era então de 15 %

sobre o valor desses impostos, cessou pelo decreto n. 1750, de 20 de
outubro de 1869, art. 1° § 10

, mas foi substituida por um accrescimo de
40 % addicionaes sobre as taxas de consumo.

Ogoverno russo adoptou, em 1876, esse expediente, de que não
abriu mão até hoje, prescrevendo a arrecadação total dos tributos de
aduana em ouro. O decreto imperial de 10 de novembro, que firmou
esse systema, justifica-o, dizendo que, « para enriquecer o cabedal
metallico do Banco do Estado, destinado a acudir aos compromissos
da Russia no exterior, o governo tinha por necessario usar de certos
meios, os quaes, á vista do agio sobre o ouro, representariam uma
elevação momentanea dos direitos de importação».

Estendendo-se á totalidade dos impostos aduaneiros a exigencia do
pagamento em ouro, essa prescripção envolvia uma depreciação de
50 % inflingida pelo Estado ao papel bancario, directamente emittido



- 302-

pelo Thesouro mediante o Banco da Russia, quando o publico recebia
sem dif.ficuldade essas notas com a diffarença apenas de 25 %, Mas a
verdade é que a resolução imperial obedecia, ao mesmo tempo, a
intuitos proteccionistas. Augmentando em cerca de um quarto a im­
portancia real da cobrança, esse regimen traduzia-se n'uma sobre­
taxa de 6 a 7 % sobre o valor da importação, satisfazendo assim aos
reclamos da ind ustriu indigena contra a modicidade das tarifas.

De 1874 a 1886 a receita, naquelle paiz, cresceu 67 %, Essa grande
expansão, diz um economista, que estudou ex-professo o assumpto,
« déve-se principalmente á medida que estatuiu o pagamento dos
direitos da entrada em ouro, medida adoptada em 1876, quando as
circumstancias politicas determinaram a necessidade de reforçar os
recursos do Thesouro, e accumular a maior sornma possivel do ouro
nas mãos do govern:J. Esse onus imposto ao commercio teve conse­
quencias mui importantes para a agricultura,.a industrio e o bem­
estar geral. Os seus resultados immediatos, quanto ao Thesouro,
foram: a principio, diminuição elas receitas, em 1877> por causa de
importações gigAntescas em 1876 com o fim de aproveitar a tarifa
antiga, depois um forte augmento, que, só s~ deteve em 1884».
(DE CLERCQ : Les finances ele l'Empire ele Russie, pag: 49).

O moveI dessa medida estava, eviden~emente, na intenção, não
de desenvolver a renda> mas de auxiliar o governo a reunir no erario
publico a somma de moeda metallica indispensuvel ás despezas,
cuja satfsfação não ~e pôde realizo r noutra especie.

Calculando a importancia em ouro, que lessa origem n9s devia
advir sobre a renda provavel da importação em toda a Republica,
orçada em 95 ..0 0:00 . , ter-se-hia (com a porcentagem de 25 %):

Em um anno .
No ultimo semestre de 1890 . . . . . . . . . . . .

19.000:000 '000
9. 500 :000 000

Afasta~1do o governo da praça ,em busca do OUl'O necessario aos
compromissos do seu credito, essa providencia actuaria indirectamente
sobre o cambio no sentido da alta, eliminando do mercado mone­
tario R concurrencia desse pod~rosocomprador.

O prazo estipulado para a iniciação da cobrança dessa quota em
metal facultava ao commercio o lap o de tempo conveniente, para se
supprir de ouro no exterior, evitando-lhe a necessidade de recorrer á

praça.
I r

Em 13 de junho mandei declarar, para conhecimento dos interes­
sados, que a quota de 20 % em ouro seria cobrada sobre todos os des­
pachos de importação. para consumo,' que se apresentassem a.....



- 303-

pagamento }do dia 1 de 'julho em :deante, por se tratar da ,fórma de
H'"oj I I " •

pagamento em especie -de moeda, não' sendo applicavel ao caso u
"disposição .legal relativa a alterq'ções de tilrifu, que produzem effeito na

época em. que as mercadorias são postas a despacho; e bem assim
que, no' caso 'de excederem as fracções o minimo valor das moedas, ,
mencionadas na tabella annexa ao decreto de 10 de maio, se désse
o troco em, ouro, quando passiveI, em papel-moeda pela cotação
de cambio' do dia antecedente, ou em cautelas, que seriam recebidas

I

ntros pagamentos em ouro, á vontade das pat'tes.

DECRETO DE 4 DE OUTUBRO

A resolução contida no decreto de 10 de maio, porém, peccava por
estreita e manca. Crenva ao commercio difficuldades, obrigando os
contribuintes, no pagamento dos dit'eitos de aduana, a calculos de por­
centagem, que embaraçavam o traI alho de contabilidade, sem lhe
compensar esse gt'8vame com beneficios de ordem geral bastante
grandes para emmudeccr as reclamações do interesse prejudicado, ou
neutralizai-as.

Mezes depois as circumstancias me habilitaram a dar, nesta ma­
tet'ia> o passo decisivo, firmando, com o acto que estabeleceu o paga­
mento integral dos direitos de importa,ção' em ouro, uma das linhas
essenciaes no plano financeiro da nossa administração.

A repl'esentação dirigida ao Governo Provisorio, em 29 de setembro,
pelos mais autorizados ol'gãos da industria nacional nesta praça
correspondia inteiramente ás opiniões deste ministerio no tocan te a uma
questão> que inte~ssa no 'mais alto grão as finanças da Republica, e
que deviamos resolver antes de ultimada a nossa missão organizadora.

Depois do primeiro passo, que deramos nesse caminho, e cujo defeito
foi o dá' timidez, aliús explicavel e justa no ensaio inicial, entrara este
ministerio no pensamento de alargar a medida, levando·a talvez ao seu
extremo limite, e 'offerecendo, ao mesmo temI o, ao contribuinte uma
compensação consideravel e bepefica : a abolição dos 5 % addicionaes.

Sob esse intuito mandára eu proceder no Thesouro, em principios de
setembro, a estudos e calculos, em que primitivamente se tomava
POl' base a elevação da porcentagem metallica, nas taxas de entrada, a
60 %.

E eis os dados, que a esse respeito nos ministrou aquella repartição,
em 20 de setembro do 'anno passado:

« A renda dos direitos de importação para o consumo subiu, no 10

semestre de 1890, a 51.569:288~'\231, incluida a' grande arrecaoação do
rnez de j unho, que só elta se elevou a 11.960: 964~24.
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« Tomando-se o termo médio da cobrança dos mezes de janeiro a
maio (39.608:323$407), ou 7.921:664$681, ter-se-ha, para o semestre
com aquelle augmento de arrecadação, 47.529:988,088; e, dobrando-s~
essa quantia, para orçar o rendimento de todo o exercicio, achar-se-ha
a somma de 95.059:976 176.

« Poder-se-ha, pois, calcular, como fez a exposição que acompa­
nhou o decreto de 10 de maio ultimo, em 95.000:000' o producto dos
direitos de importaçEio.

« Os seus 60 % serão 57.000:000$, que em ouro valerão E 6.411.500.
O decreto de 10 de maio autorizou a cobrança de 20 %, ou 19.000:000$.
O excesso será de 38.000:000 , ou E 4.275.000.

« A differença, que tem de pesar sobre as mercadorias, será a
seguinte:

COM O CAMBIO A

~~ 23 ~4 25 26

~·limporto.nciade e 4.275.000
42.750:000$000 39.461:539$000vale, em réis. .. . . . . . . 46.636: 364$000 44.608:696 000 "1.010:000$000

Com o cambio a 27 •... , 38. 000: 000 '000 3 .000:000 000 38.000 :000$000 38.000 :000$000 33.000: 000$000

DiJferença. • . .. . . . ... 8.636:364$000 6.608: 696$000 1,.750:000$000 3.0,,0: 000$000 1. 461: 539$000

« OS.5 % addicionaes poderão dar 5.500 a 6.000 contos.
« Assim, logo que o cambio chegar a 24, principiará a favorecer o

consumidor.
« A importancia de E 6.412.500, da taxa ora cobrada (20 %), e da

que se augmentar (40 %) para substituir os 5 % addicionaes, chegará,
não só para o pagamento da divida interna fundada, como para as
despezas no exterior. O thesouro, desse modo habilitado, não terá de
recorrer ao mercado, afim de obter cambiaes.»)

Em presença desses elementos, sob a influencia das t'eflexães que
elles me suscitaram, não tardei em chegar á convicção de que a
reforma seria sempre imperfeita nos seus resultados, e álienaria em
parte as adhesões a que tem direito, si não a levassemos á sua abso­
luta plenitude, estabelecendo a cobrança total dos direitos de impor­
tação em ouro.

o CAMBIO E A INDUSTRIA

Nessas disposições, sobre as quaes já me eu manifestara no seio do
gabinete, veiu confirmar-me a attitude assumida, em setembro, pela
classe industrial, attitude que revela notavel progresso na sua edu­
cação economica e na consciencia dos seus verdadeiros interesses. Mos-
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trava-se assim dissipada, no seio della, a falsa preoccupação antiga
de que a etevação do cambio desfa vorece o trabalho nacional. Ante a
extensão deste preconceito, que se desvaneceu pela acção natur'al da
evidencia das leis scientificas, a que elle se oppõe, pude lisonjear-me
com a esperança, que não tardou em se realizar, de que a classe dos
importadores chegasse a uma intuição igualmente justa dos seus
interesses, comprehendendo as vantagens que lhe vinha trazer essa
fecundissima innovação fiscal.

Era ampla e concludente a demonstração adduzida pelos industriaes
brasileiros, em apoio da providencia que solicitavam nesse documento
precioso, do qual não posso resistir á tentação de transcrever, e
appropriar ao nosso intento, estes topicos) cheios de profunda verdade
e irret'ragavel intelligencia pratica do assumpto :

« Ao passo que os direítos de exportação se pagam de accôrdo com
uma pauta variavel, conforme o preço do mercado, no qual entra como
factor importante a variação do cambio, os direitos de importação são
sempre os mesmos, e em papel, qualquer que o cambio seja. Isso equi­
vale a cobrar o Estado os direitos de exportação em ow'o e os de im-
portação em papel. .

« Em um paiz de circulação fiduciaria, com o regimen de curso for­
çado do papel-moeda com Lodas as suas desastrosas consequencias,­
do fallacioso systema de imposição aduaneira, a que alludimos, resulta
que o direito percebido das mercadorias estrangeiras varia constante­
mente, acompanhando as irregularissimas oscillaçàes do cambio. Não
ha como calcular seguramente o preço das manufacturas imp01'tadas,
para firmar em bases solidas emprezas que conCOT'ram com ellas ao
mercado.

« Como Cl'earem-se grandes e verdadeiras industrias nacionaes per­
manentes, nessa trepidação de valores ~

« Supponhamos um artigo, que, calculado pelo valol' ofilcial, paga
4$444. Ao cambio de 27{[, impol'tn este valor, em papel, em 50 % de E 1.
Ao cambio de 18{[ apenas paga o mesmo artigo 33,5 % da E.

« Quanto mais baixo ê o cambio, manor imposto pagam as merca­
dorias importadas.

« Essa consideração ê da maior importaneia ; porque a industria
nacional não pôde supprir o deficit resultante da diminuição da ex­
portação, visto como, nesse caso, a depreciação do papel prod~tz uma
diminuição nos direitos protectores.

«A seguinte tabeUa demonstra o nos'3O asserto, e dispensa largos
c0mmentarios.

Quanto de ouro
Cambio ,t, valor em l'éis pOl' 1'>0 0/ 0 em papel

27. 8' 88. 50 %

26. 9$230. o 48,50 %

25. 9· 600. 46,~0 %

24. 10. '000. 44A4 %

23. 10 430. 42,60 %

22. 10- 900. 40,50 %

21. 11 430. 38,80 %

20. 12 000. 37,50 %

19. 12",630. 35,00 %

18. 13.330. 33,50 0/0
1'. 20
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17.
16.
15.
14.
13.
12.
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L" \"alar cm réis

14· t24.
15 000.
16 000.
17 UO.
18: 450.
20·000.

Quanto de OUl'O

por 50 % e11 papbl

32,00 %

29,50 %

27,50 %

26,00 %

24,00 %

22,22 %

« Quando 11a baixa. de cambio, é excellente negocio mandar vil' do
estrangeiro mercadorias, para se ganhar com a differença de moeda,
desde que se possa remetter o valor das fncturas a mell10r cambio.
O consumidor paga sempl'e pelo cambio mais clesj'aooraoel.

« Ora, podendo-se comprar papel depreciado para o pagamento do
imposto de importação, reduzindo-se esse a 35 % por exemplo (19d),

em vez de 50 %, do valor da' mercadoria, a industria nacional fica
sempre em peiores condicções de competencia.

« Nem se supponha que ella acharia compensação no augmento de
preç.o dos artefactos estrangeil'os, causado pela alça do ouro.

« Isto n50 é exacto:
« 1°, porque o pl'eço das mercadorias compõe-se de dous factores

qua i iguaes : o custo no mercado productor e o valor dos direitos
de exportação; e só uma pal'te acompanha a alta da moeda;

« 2°, pOl'que a baixa do cambio augmenta o custo da vida e, por­
tanto, os gastos da producção parallelamente ao custo das mel'cado­
rias no mercado productor; e, pois, a concurrencia só se poderia
manter no mesmo pé de igualdade, si o segundo factor (direitos de
importação) não ficasse estacionario ;

« 3 , porque não ha regra nas leis determina"eis nas oscillações
de cambio, entrando nellus, em gl'ande escala, a especulação e o
jogo;

« 4°, pOl'que as depressões e elevações do cambio são frequentis­
simas; fazendo-se, portanto, muitas vezes a importação de merca­
dorias a cambio baixo e a venda a cambio mais alto.

« O negociante importador com pra o papel depreciado, para pagar
menos direito, e só remeUe o valo!' das mercadorias a cambio alto,
ganhando a differença a custa do consumidor e ás vezes tambem ó.
custa do fabricant~, de que é committente. Esse jogo só pode aproveitar
a essa parte do commercio, quefuncciona, recebendo â consignaçeto,
e vendendo quando e quanto lhe apraz, em detrimento do fabricante
nacional, que ha de produzir sempre na mesma quantidade, não
podendo diminuir, e augmentar a producção conforme as oscillações
<lo cambio.

« Por não aUender a esse mecanismo commercial, é que a in­
dustria nacional tem-se illudido sempre, apeza!' da eloquencia dos
factos, suppondo, por um paralogismo especiuso, que a baixa do
<:ambio é para eUa uma condição de viabilidade.

« A industria nacional nada tem ganho com a baixa do cambio.
Para isso fõra necessario que o custo das mercadorias, nos mercados
productores, fosse augmentado parallelamente com o dos direitos de
importação, isto é, que o imposto fosse pago na mesma moeda, em
.que ellas são pagas no estrangeiro.

« Nessa hypothese a industria nacional seria uma compensação á
baixa do cambio: ella suppriria parte da importação, concorrendo
efficazmente, para fazer cessar a baixa, diminuindo a exportação da
moeda, que vem cobrir a deficiencia na exportação de productos.

« Essa é a sua honrosa funcção nos desequilíbrios financeiros.
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« Seu interesse é harmonico com o do Estado, não só politica,
como tambem economicamente.
, « O pagamento dos direitos de importação em ouro ha de dar-lhe

as condições de prosperidade, que lhe teem faltado, e tornar vidente
a sua collaboração com as outras classes sociaes no progresso do
paiz.

« A importação de um paiz como o Brazil deve sempre reger-se
automaticamente pela sua exportação. Ora, a cobrança dos direitos de
importação em papel depreciavel falsifica o regulador commercial da
compensação, ou, como outr'ora se dizia, perturba o equilibrio da
balança do commercio.

« Quando a exportação diminue, conviria abater-se o estimulo
para as importações, em proporção equivalente. Isto é o que deveria
acontecer corno effeiLo de uma lei natural: a necessidade da exportação
de moeda, para cobrir o deficit, impõe o freio á importação. Entre nós,
porém, a depreciaçtio do papel, em que se adquire metade do valor das
mercadorias estrangeiras (os direitos aduaneiros), poupando parte da
moeda real, é um incentivo ao importador para entT'aelas de generos
do extel'ior além dos limites convenientes. '

« Accresce então o interesse da especulação, o jogo, as remessas
de moeda, logo que o cambio se eleva para pagamentos adiados, e,
portanto, nova baixa.

« Todas essas perturbações financeiras, todas essas dissonancias
economicas são a consequencia da dualidaele monetaria, ouro e papel,
com que se salda a importação.

« Para firmar a legitima industria nacional;
« Para fAzer cessar as oscillações do cambio e o curso forçado do

papel moeda;
« Para supprimir a voracissima verba orçamentaria das differenças

<le cambio;
« Para constituir uma base solida ás operações commerciaes,e

estabelecer a proporção razoavel entre a importação e a exportação;
(I E' necessario fazer pagar em ouro os direitos de consumo.
« Ao receio de diminuição na renda das alfandegas póde re­

sponder-se que o desfalque representará exactamente o agia elo OU7'O,
[Jarcella fictícia no algarismo ela receita.

« São, porém, taes as vantagens da medida, que se póde esperar
com segurança antes augmento que diminuição na renda.

« Supponhamos, todavia, que se dá a reducção: a prosperidade do
paiz, est·imulada pelo desenvolvimento de outras fontes de renda, a
supprirá.

« A industria nacional, assim fomentada, poderá tributar-se de
modo a compensar a differença.»)
.. Ao mesmo tempo, nos chega ás mãos uma representação de
lmportadores de primeira ordem, que apoia a mesma idéél nestes
termos: .

« Os abaixo assignados, negociantes importadores da praça do Rio
de Janeiro, informado::> da representação que os industriaes brazileiros
vos dirigimm solicitando a decretação da cobrança dos impostos de
consumo em ouro, veem manifestar-vos sua opinião sobre esse
assumpto, suppondo que eUa vos possa servir de esclareciment~ e ao
mesmo tempo indicando-vos uma compensação que parece deVida ao
commercio.

« Não desconhecem os abaixo assignados as vantagens resultante
para o paiz, de um acto administrativo que concorrerá para a elevação
e fixidez do cambío, que facultará ao Governo os meios de menos
oneroso pagamento de seus compromissos, de estabelecer mais certa e
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conveniente proporcionalidade entre a exportação e a importação, e de
auxiliar o desenvolvimento da industria nacional.

« Reconhecem tambem que a cobrança do imposto integralmente em
ouro simplifica as operaçãe de pagamento e calculo dos direitos, espe­
cialmente si for adoptado qualquer meio que isso facilite, e toma
menos aleatorio o commercio de importação. Sob este ponto de vista
a medida solicitada é melhor do que a cobrança parte em ouro e parte
em papel contra a qüal se pronunciaram muitos commer­
ciantes.»

o CAMBIO E ü COMMERCIO

A acção constante e perniciosa da instabilidade do cambio sobre os
interesses do commercio pertence ao numero dos phenomenos mais
evidentes, paJpaveis e comesinhos em nossa vida social. Não haveria,
pois) que insistir nesse facto notorio e trivial, si não fôra a conveniencia
de mostrar que ne11e reside o maior de todos os males, o mais duro de
todos os tributos impostos a essa classe, e que, portanto, qualquer sa­
crificio, qualquer onus, como o do pagamento das taxas de importação
em ouro, a que recorramos, para a talhar essa depauperação chronica
de um dos elementos substanciaes no organismo economico da nação,
constituirá, relativamente, um beneficio certo e precioso.

As altas e baixos imprevistas no cambio, escrevia, ha mais de meio
seculo, um economista inglez, qne observou com SUlTImo cuidado o
regimen economico deste paiz (STURZ: A ReIJiew, Financial, Statisti­
cal anel Canunercial a{ the E npire af Bra~il and its l'esaurces.
London, 1837) «são extremamente vexa torias e damninhas ao com­
mercio, com especialidade nos mercados, como o do Brasil, onde a
venda de artigos importados se realiza a longos creditos, e a compra
de prodnctos exportaveis se effectua a dinheit'o. Um negociante, que
recebe uma consignação de mercadorias a vendeI', facturadas, por
exemplo, a E 1.000, quando o cambio se achava a 30u por mil réis,
taxa-lhes o custo em 8:000$, e dando 15 % aos direitos, 10% ás des­
pezas, 10% ao lucro, negocia o lote por 11:000 . Mas, ao cabo de seis
mezes, descendo o cambio a 2~tl, vem a reconhecer que os 8:800 , que
tem de remetter ao eu correspondente, produziram apenas E S06, 13S,
4d, trazendo ao consignador li11 prejuizo de quasi 25 %, em vez do
lucro de 10 %, que elle prefixara. Si o carregamento foi enviado ao
importador á sua conta, e o amigo, ao embaI'cal-o, sacou contra eUe ao
cambio do dia do embarque, 30u, cLlmprir-Ihe-ha pagar, comq
custo desses generos 8:000 . Mas, quando arrecadar a importancia das
vendas, estando então o cambio a 22u, já não lhe será possivel importar
o mesmo supprimento por menos de 10:454 545.



- 30~-

« Com a exportação succderá o inverso. Um commerciante, que em­
prega 7:000 em productob, e os despacha para Europa, calcula (suppo­
nhamos que se trata de algodão) vendeI-o a 8d a libra, e apura E 1.000,
que, embolsadas a 30d, renderiam 8:800·. Mas, baixando, nesse meio
tempo, o cambio, recebe a 22d , liquidando assim 12:000 , ou um lucro
de !iJ, em vez de ~5 %, na especulação. Com esse resultado poderia
comprar quasi o dobro da primeira quantidade de algodão, si os preços
persistis em. Mas é o que, segundo toda a probabilidade, não se dará;
visto como, de uma parte, os vendedores, ou, da outra, os compradores
acudiriam a regular os preços pelo cambio, occorrendo, pois, uma
tluctuacção constante e grande nos preços de todos os artigos de im­
portação e exportação, com grave detrimento para o commercio.»

Si considerarmos agora, com os quadros historicos do cambio
deante dos olhos, que as suas taxas, variando, numa incerteza in­
cessante de 14 a 27d, nunca se mantiveram estaveis durante seis mezes,
de 1837 a 1889, teremos de chegar á conclusão de que excede apropria
phantasia humana a importancia dos prejuizos causados ao commercio
e, portanto, ao capital nacional, no decurso de meio seculo.

Um investigador curioso e habil destes factos, estudando os effeitos
da baixa do cambio sobl'e as despezas da nossa população, estimadas
modicamente em 1 milhão de contos de réis annuaes ao par, compu­
tava, ha alguns mezes (Jornal do Commercio, de 1 de Junho de 1890), as
perdas geraes da população contribuinte, resultantes da baixa do
cambio, nesta demonstração:

26 7/8 0,5 %. 5.000:000$000
3/" 0,9 % • 9.000:000 O O..
5/8 1,4 % . 14.000:00· 000
l-/2 1,9%. 19.000:000 000
3/8 2,4 %. 24.0'0:000000

,
lh 2,9 % • . 29.000:00 000
i/S 3,3 %. 33.000: OUO '000

26 3,8 %. 38.000:0 000
25 7/8 4,3 %. 43.000:000$000

314 4,9 %. 49.000:000'000
5/8 5,4 % • . 54.000:000 000
i/2 5,8 %. 58.000:000 000
3/S 6,4 %. 64.000:000 1)00
i14 6,9 %. 69.000:000$000
i/ 7,5%' 76.000:00 000

25 8, %. 80.000: 000$000
2471s 8,5 %. 85.000:000$000

314 9, %, 90.000: 000$000



24 (j/8 9,6 %.

i/2 10,2 %.

3/S 10,8 %.

i/I, 11,3 %.

i/S 11,9 %.

24 12,5 %.

23 7/s 13, 1 %.

3/t, 13,7 0 / 0 •

~/s 14,3 %.

i/2 14,9 %.

3/S 15,5 %.

i14 16,1 %.

i/S 16,7 0 / 0 •

23 17,4 %.

22 7/S 18, %.

3/4 18,6 %.

~/s 19,3 %.

1/2 20, %.

3/S 20,G %.

114 21,3 %.

1/8 22, %.

22 22,7 0 / 0 •

21 7/8 23,4 %.

314 24, '1 %.

~/s 24,8 %.

i/2 25,5 %.

3/S 26,3 0 / 0 ,

114 27, %.

i/S 27,8 %.

21 28,5 %.

20 7/S 29,3 %.

3/4 30, %.

5/S 30,9 0 / 0 ,

1/2 31,7 0 / 0 ,

3/S 32,5 %.

114 33,3 %.

1/S 34,2 %.

20 35, %. • • • •
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• o

96.000: 00 '000
102.000:000~OOG

108.00 :00 000
113 .000 .000$000
119.000:000.;000
125 000:000000
131.000:000 000
137.000:000 000
143 .000: ooo..ooa
149.000:000$000
155,000:000 000
161 .000 :OOO~OOO
167.000:000~000

174.000:00 '000
180.000:000 000
186.000:000.. 000
193.000:000 000
200 .000 :OOJliiOOO
206.000:000$000
213 .000 :000$000
220.000: 00 000
227.000: 000 '000
234.000: 000$000
241 .000: 000'1>000
248 .000 :00 000
255.000: 000 000.
263.000: 00 ·000
270.000:000~000

278 .OJO: 000· 000
285 .000 :00 000
293. OOJ: 000"'000
300.000:000·000
309 .000 :000$000
317.000:000: 000
325.000: 000 "000
333.000: 000"000
342 .000 :000$000
350.000: 000$000

Essa tabella mostra-nos, com o cambio a 22, um prejuizo annua1
de 227.000: OOO~OOO; o que representa uma reducçãq maior de 20 %

a) para os negociantes, nos lucros de suas operações, b) para os consu­
midores, no consumo, c) para o Estado, nos direitos de entrada.
E, si o cambio descesse a 20 dT esse prejuizo avultaria a 30 %.



-- 311 -

Si agora encararmos essa influencia funesta no tocante á fortuna
publicaem geral, os resultados são fabulosos. Calculando, como já se
fez plausivelmente (Jornal do Comrnercio, 20 de abril de 1 9 ), em
10.000.000:000,:, o capital nacional, chegaremos aos dados seguintes:

16 de dezembro de 1889. Ao par: 10.000.000 contos de réis.
24 de dezembro de 1889. 26 el. Perda: :3,8 % , ou 380.000 contos.
23 dejaneiro de 1890. 25 el. Perdo: 8 % , ou 800.000 contos.
8 de março. 23 d. Perda: 17,4 %, ou 1.'"'40.000 contos.
22 de março. 22 el. Perda: 22,7 % , ou 2.270.000 contos.
15 de abril. 21 el. Perda: 28,5°0 , ou 2.820.000 contos.

Con tra esses prej uizl)s, cuja enorm id ade a imaginaçiio se recusa a
acceitar, quaes são as compensações ~ Apenas, de um lado, a satisfação
dessa parte limitada e menos escrupulosa do commercio, que viye da
especulação, explorando o mercado, e tozando o rebanho dos con­
sumidor s; do outro, a gananci~ deshonesta dos grupos interessados
na agiotagem da bolsa.

Os negociantes ó. consignação, ou os fortes especuladores commer­
ciaes, que não pagam senão a lon·""os prazos, calculndos segundo a expe·

, riencia desse jogo, esses locupletam-se por igual com a alta e a
baixa, pagando aos seus committentes estrangeiros a cambio elevado,
no momento oppor'tuno, e fazendo-se pagar ao infimo cambio pelos con­
sumidores nacionaes. O camb io baixo serve então de pretexto paro. a
elevação dos preços no mercado interno, e o cambio oIto pélro ensejo
á liquidação das contas do importador no mercado estrangeiro. Para
esses todo o mal é bem. Todas as situações os locupletam.

Mas o commercio em geral, o pequeno commercio, o commercio
retalhador em nada absolutamente aproveita na combinação; porque
tem de retalhar na razão directa do preço, por que comprou nas casas
importadoras.

Nem o proprio commercio de importação póde enconlat' vantagem
solida e animadora nesse regimen. Esse regimen empobrece o con-
umidor, reduzindo, portanto, a energia, a actividade, os habitos civi­

lizadores do população brazileira, e amaninhando assim o terreno,
onde o commercio ha de lavrar o seu futuro. Esse regimen dá ás
especulações mercantis uma indole aleatoria, que tende a substituir,
no commercio, os virtudes e as leis profissionaes pelas corru pçàes e
artificios do jogo. Esse regimen, emfim, impossibilita as grandes
operações regulares e seguras, subtrahindo ao calculos do negociante
o seu elemento fundamental: a estabilidade no valor do instrumento
geral das transacções.
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o CAMBIO E O CONSUMIDOR

o consumidor) eis, em definiLiva, o productor da lã tosquiada
pelos caprichos do cambio.

Duas vezes e pOI' dous modos é elle vicLima desse mal: como
contribuinte e como comprador de productos no mercado.

Como contribuinte, paga as differenças do cambio, no orçamento,
com o serviço da nossa divida e a satisfação das nossas despezas no
exterior. Essas differenças, cuja import,ancia se elevava, em 1877, a
5.455:000 , subiram no exercicio findo, a mais de 7:00 000. (*)

Como freguez no mercado interior, carrega não só com o excesso
effectivo representado pelo agio do ouro no momento da importação,
mas tambem com a margem addicional accrescentada pelo importador
na espectativa de oscillações possiveis. « Quando as taxas fiuctuam
bruscamente para a baixa, o commercio é obrigado a augmentar os
preços, prevendo a mais forte depreciação durante o prazo dos paga­
mentos a effectuar para as vendas a credito. De maneira que uma
differença de 20 oI o exige uma previsão de 40 % de baixa.»

Na qualidade de pl'etexto á especulação, essa anomalia é da mais
indeflnida elasticidade, servindo-lhe, até, para encarecer os generos
de producção indigena, em cujo custo não entram factores dependentes
de transacções internacionaes.

Em consequencia da acção multipla, que exerce assim na economia
do pa iz essa perturbação chronica nas funcções da moeda e nas ope­
rações a que ella serve) a situação do consumidor é cada vez mais
desfavoravel, e cada vez mais pingue a dos que o exploram como
anima vilis.

A todas essas circumstancias concurrentes contra o consumidor
accresce que, si as baixas do cambio o oneram, as altas não o alliviam;
de sorLe que as addiçôes ao preço das mercadorias vão-se sobrepondo
successivamente, sem que nunca uma reducção venha attenual-as.
Prende-se esse phenomeno economico a uma relação de causalidade
natural, observada tambem noutros paizes e formulada por eco­
nomistas modernos: a lei do excesso das baixas e altas em despro­
porção com a offerta e a procura.

Todos quantos adquirem mercadorias importadas, num paiz onde
tudo se importa, sabem que o custo dos artigos de commercio cresce
com as depressões do cambio, para nunca mais se reduzir, por mais
que elle se eleve. De sorte que a oscillação do cambio não altera senão
sempre para peior os encargos do consumidor.

(') P, 30 deste relatorio .
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CAUSA IMAGINARIA

Tem sido uso, entre os que con ciente ou inconscientemente vivem,
sob a Republica, a promover os interesses de certas especulações ap­
para tosas legadas ao paiz pela senilidade precoce da monarcllia> ani­
marem a preoccupação que vê no excesso do meio circulante, na
pretensa exuberancia da bmissão, entl'e nós, a origem das oscillações do
cambio.

A esta fallacia respondeu, ha muito, o sr. Affonso Celso, no seu
cUscurso de 18 de março de 1879 á Camara elos deputado :

« A prova», dizia e1le, C( de que a nossa circulação fiduciaria não
influe, nesta praça, para queda do cambio, fornecem-n'a tres factos
altamente significativos.

« Os annos de 1859 e 1860 marcam a epoca de maior expansão do
credito entre nós. Foi então que a emissão do papel-moeda teve mais
brusco e mais consideravel augmento.

c( Desappareceu a moeda metallica; emittira o Thesouro; diversos
bancos emlttiam> e tambem [JS suas caixas filines.

c( Os 51 mil centos, que tinhamos em circulação, subiram rapida­
mente a 90 mil. Entretanto, o cambio nunca desceu de 23, e subiu a
27 els.

c( Quinze annos mais tarde o cambio estava entre 23 e 25 ds;
deu-se, nesla praça, urna crise monetaria; os bancos sentiam-se
ameaçados, e o governo entendeu dever ir em seu auxilio. Foi autori­
zada uma emis ão de 25.000:000 . E que a90nteceu '?

c( O cambio, longe de baixar, subiu a 28, e foi [Jlém, cheganelo a
28%, á proporção que o papel ia-se intl'Oduzinclo na circulação. E, ao
contrario, quanelo o gooerno tratou ele recolher esta nooa emissão, foi
descendo a 24.

c( Ainda agora mesmo, por occasião do decreto promulg[Jdo pelo
meu il1t;stre antecessor» (e se decreto autorizára a emissão de
40.000:00 ), C( não houve nenhuma baixa de cambio. Pelo contrario
houve alta. »

Logo, concluia o sr. A. Celso, cc o papel moeela não influe pa1>a
a baixa elo cambio ».

A experiencia do periodo republicano não se oppõe; antes corrobora
esta conclusão.

Tem-se argumentado, é certo, contra a nossa geslão financeira,
attribuindo aos decretos de 17 de janeiro a baixa do cambio, que se
lhes seguiu. Já é, porém, tempo de rasgar o véo, sob que se abriga
a má fé dessa arguição. Os que a promoveram, são precisamente os
que mais lhe conhecem a gratuidade.

O cambio estava a descer no momento da revolução; porque não
subira senão por efI'eito de successivos emprestimos externos. Con­
cluida a absorpção destes, devia volver ao seu nivel natural. E com a
revolUÇão, por effeito inevitavel de todas as revoluções, o cambio teria
descido immediatamente, não se póde calcular até onde, si os respon-
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saveis pelos destinos della, no. suo. conjunctura mais critico, o deixassem
entregue ao declive dos factos.

Que devia fazer o Govel'l1o Provisorio ~ A queda, no meio da com­
moção revolucionaria, seria violenta, seria progressivR, e seria irrepri­
mivel, uma vez começada.

Consequencia forçoso. desse phenomeno, o terror invndiria o mel'·
cado, e os prejuizos resultantes para °commercio e para o Thesouro
assumiriam proporções incalculaveis. O governo republicano faltaria,
pois, a deveres elementares, si recuasse, numa crise revolucionaria,
para salvar interesses supremos da nação e do Estado, ante um escru­
pulo, que nunca deteve, entre nós, em occasiões ordinarias, os governos
regulares. Não podiamos ser insensiveis a essa necessidade, e cedemos
a ella. Releva dizeI-o, com a convicção do dever cumprido, n50 para
envolver na obscuridade da hypocrisia, usada no anLigo regimen, o
cumprimento de um dictame imposto pela salvação publica aos homens
da revolução, nilo para consignar o facto, como precedente, aresto,
e exemplo, mas, pelo contrario, como a mais solemne o.dvertencia
contra o uso desse arbitrio, quando não o legitimar a imposição
soberana de casos de vida ou morte, como o que, na especie, nol-o
dictou.

Mais tarde, para calul11niar as reformas financeiras da. Republica,
se disse que el1as despenharam o cambio. Mas as testemunhas mais
bem informadas e dil'ectas da influencia utilizada, até o fim de 1889',
em favor da alta, são precisamente aquelles, em beneficio de cujos
interesse.s se promoveu essa reação diffamatoria contra os actos de '17
de janeil'O.

Trnnspostas as primeiras semanas da revolução, firmada a confi­
ança publica na situação republicana, affastado o perigo de que a queda
do cambio pudesse determinar o panico no mercado) cessou a interfe­
rencia official, e °cambio, entregue a si mesmo, deslizou para a baixa.
Nada teve) pois, com essa occurrencia a reform8. de 17 de janeü'o ;
nada contribuiu para esse phenomeno ° receio da emissão annunciada.
Pelo contrario, (Íuando o decreto n. 253, de 8 de março, veiu reau­
gmentar a circulação bancaria, reduzida pelo decreto n. 19'1, de 31 de
janeiro, concedendo 100. OJO :000",000 de emissão ao Banco do Brasil e ao

.Banco Nacional, o cambio não se resentiu, senão para subir no dia im-
mediato .

.Em seguida a essa tivemos, ainda este anno, outra liçi10 igual
com a nova emissão concedida ao Banco dos Estados-Unidos do Brasil.
Publicado o decreto, que elevou de cincoenta o. cem mil contos a cir­
culação desse estabelecimento, o cambio, em vez de cahir, subiu de
20}6 a 21, 2i v., 22, 22 i/S' em que por muito tempo se firmou.

Quererà isso dizer que a superabundancia do papel não produza a
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sua depreciação ~ Não. Quer dizer simplesmente que não ha, nem·
havia superabundancia de papel. Havia e 110 deficiencia delle. Essa
deficiencia embaraçava a circulaçiio das transacções no mercado; e a
emissões, em tal caEo, promovendo o movimento circulatorio, dillicl1l­
tado pela falta de meio circulante, favorecem as operacões do cambio
internacional, em vez de tolheI-as. D'ahi a alta do cambio em seguida
<Js nossas emissões, e, ás vezes, a sua baixa em seguida ao recolhi
menta do papel.

CAUSAS REAES

Si considerarmos os dados officiaes acerca da importação e da ex­
I)Ortação de productos, quanto ao ultimo triennio, de que ha informa­
ções (1086-1888), encontraremos, no relatorio apresentado ás camaras
pelo ministro da fazenda em 1889, estes algarismos:

Oomparação ~la iD:lportação cOJU a exportação rea~izadas nos·
seguin.tos_exercicios

1 SG lSS7 1SSS TOT.\L

para lDenos Resumo: c1iffe-
rença p a 1'''
maio

para maisparn. menos

Tlllpol'tação . . • • • • • • • . •• 201.52(;:33(;"
E"pOl'Lação ••••••.... " i~1.393:9Sii:,.

1-----:-1------1-----
Dilfel'enç" de eXl0l'laçiío . .. iO. i32:339~

Em 1887, portanto, a exportação avantDjou-se á importaçii em
54.741:935 000. E, todavia, o cambio, nesse anno, se manteye sempre
baixo, entre 21 2G!J2 e 2 Gh2 tomadas as médias mensaes. No anno
subsequente, pelo contrario, durante o qual a importação excédeu á
exportação em 48.406:587', o cambio subiu constantemente, de 24 lhr.
em janeiro, a 27 !/l.G em dezembro. Por outro lado, no anno de 1886,
em que o deficit da exportação pal'a com a importação foi apenas de
10.132:369 , o cambio manteve-se entre 17 26132 em janeiro e 22 1O/3~

em dezembro. O cambio e a exportação, nesses tres annos, andaram,
portanto, sempre em razão inversa um do outro.

Addicionada a exportação e, por sua vez, a importação no trien-·
nio inteiro, verificaremos que elle se liquidou com a differença de
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4.000:000. , a qual, apezar de pouco notavel, deveria, si essa fosse a
causa geratriz das differenças do cambio, corresponder a uma taxa
pouco elevada, quando, pelo contrario, no termo de 1888 ella estava
acima do par (27 2/32).

Como explicar, pois, essa divergencia apparente entre o curso do
cambio e a proporção entre a importação e a exportação de. pro­
duetos ~

Pelo concurso de outros dois elementos capitaes: a abstenção do
governo no mercado cambiario e a introducção de capitaes estran­
geiros por associações particulares.

Por mais que os factores espontaneos creados pela relações com­
merciaes se compensem mutuamente, os nossos encargos no es­
trangeiro interpõem-lhes constanteme~tea sua acção perturbadora,
favorecendo o agio do ouro. E' o que eu poderia evidenciar com
algarismos, si conviesse demorar-me aqui em refazer a historia das
entradas do Thesouro no mercado do cambio desde 1875 até 1887.
O decennio ele depreciação constante do cambio internacional, que
vai de 1876 a 1887, liga-se absolutamente á procura de letras pelo
governo na praça, para occorrer ás necessidades do nosso credito no
exterior.

No começo deste anno, induzido pelas nossas informações officiaes,
avaliamos em 162 mil contos a importação de productos, e em
152 mil a exportação. Dados particulares, porém, colhidos nos
quadros do movimento das principaes alfandegas deste e do outro
continentê) offerecem-nos o resultado seguinte:

MÉDIA DE 1886-1887
~----_./"'--.--~----"""
IMPORTAÇÃ.O EXPORTAÇÃO

contos contos

Estados Unidos.
Allemanha
Inglaterra.•
Austria.
França ..
Belgica •.
Republica Argentina
Portugal ..
Uruguay
Chile ....

90.000
45.000
39.000
20.000
17.000
8.000
4.000
4.000
3.000
1.000

231.000

14.000
8.000

52.000
1.000
2.000
5.000
5.000
9.000
5.000

contos 119.000 contos
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A origem, de onde colho estas notas, leva-me a ver nos 01­
garismos que ellas reunem ao menos urna approximação da verdade,
já que exactidão absoluta, nem elles a pretendem, nem seria possivel
em assumpto desta natureza. E, a ser assim, teriamos de concluir
que a nossa exportação sobreleva grandemente a nossa importação,
estabelecendo..se entre a primeira e a segunda a razão de 231: 119.
Como quer que seja, porém, esses elementos devem aconselhar-nos
a desconfiar da hypothese, em que mais ou menos se está entre
nós) de que a producção estrangeira, introduzida no paiz, excede con­
sideravel e constantemente a producção nacional obsorvida pelo
estrangeiro.

Mas o saldo favoravel ao paiz vae escoar-se, em grande proporção,
para o exterior, ou por lá se fixa, graças a um facto pouco levado em
conta na apreciação deste assumpto, mas da maior relevancia na
interpretação das anomalias do nosso cambio. Ninguem ignora que
o commercio, especialmente o grande commercio, das nossas praças
mais importantes reside, na sua maior parte, para não dizer na
sua quasi totalidade, em mãos de estrangeiros. Esses accumuladores
de riqueza reservam-n'a, em boa parte, para a patria, onde concentram
as suas aspirações, e para onde retiram o capital adquirido, ou a
renda, que, até hoje, não foi convenientemente taxada, ao menos para
salvarmos, a beneflcio do paiz, uma quota modica dessas fortunas
amontoadas á custa delle. Es a tendencia constitue um factor per­
manente de depauperação nacional, invertendo contra nós a proporção
real entre o activo e o pas ivo das nossas relações commerciaes com
o .estrangeiro.

Ora, não se póde negar que esse facto, de natureza constante, si,
por um lado, actua como influencia depressiva nos phenomenos do
cambio, de outro lado se entretem pela volubilidade delle. O continuo
oscillar do cambio não é compativel com a tranquill~dade do capital
accumulado,. que naturalmente, sob a influencia dessa perenne
ameaça, estará sempre á espreita de monções favoraveis, para re­
colher á abrigo seguro as suas reservas.

A expansão da industria brasileira tem de representar contra
essa influencia desfavoravel um papel da maior importancia, asse­
gurando ao paiz a conservação dos capitaes de envolvidos pela
exploração da sua natureza ~ da actividade dos seus habitantes. Ao
mesmo tempo, devemos acreditar que o espirito cosmopolita das
instituições republicanas, abrindo ao estrangeiro communhão plena
ym todos os nossos interesses, assim sociaes, como politicos, pro­
duzirá uma reação progressiva e salutai' contra esse esgoto da nossa
riqueza commercial pelo commercio estrangeiro.



- 318-

o CORRECTIVO

Emquanto O meio commercial não tiver estabilidade pela segu­
-rança dos valores internacionaes, não se poderá operar entre nós a
producção de verdadeiras industrias brasileiras, em vez das creações
ephemera , que temos, baseadas em differenças de cambio e tarifas.

Emquanto o governo entrar periodicamente no mercado, para
-buscar ne11e os meios de satisfazer as nossas necessidades no exterior,
o cambio não poderá obedecer ás leis naLuraes, que o regulam, e ex­
primir normalmente as relações exacLas entre a importação e a expor­
-taç5.o.

Emquanto a especulação não tiver freio, que lhe reprima os
arrojos, moderando essa usura sem escrupulos, que enche de absurdos
e sorpresas o commercio de cambio entre nós, não haverá regra, nem
experiencia, capazes de moralizar essas relações, e permittir o desen·
volvimento racional das grandes industrias, que a opulencia dos nossos
Tecursos naturaes e as qualidades intel1ectuaes da nóssa população nos
promettem.

A esse triplice mal vem trazer remedio consideravel ::l cobrança
'total dos direitos de importação em ouro.

O papel moeda inconvertivel expelle, segundo a lei de Gresham, a
moeda metallica; pois o principio se applica ás relações entre as
moedas de varios generos, que circulem simultaneamente: ouro e
prata, prata e cobre, ou ouro e papel. Ora, a nossa circulação assenta,
·e não póde deixar de assentar, em papel inconvertivel. Um dos meios
mais capazes de neutralizar 8 tendencia centrifuga do ouro para o ex­
terior será, portanto, o pagamento dos impostos aduaneiros nesse metal,
Este systema constituirá uma força compensadora contra o nosso
vicioso meio circulante, estabelecendo como que uma contra corrente
opposta á drenagem da moeda metallica pelas liquidações nas trocas
internacionaes.

Si considerarmos na especulação, nem sempre rigorosamente mer­
-cantil, ou antes ordinariamente deshonesta nos seus intuitos, nos seus
manejos, cujo trabalho pernicioso se occupa em levar ao extremo os
effeitos economicos do principio, segundo o qual os valores sobem, ou
descem além, ou aquem do nivel, em que se deviam deter pela acçáQ
da offerta e da procura, acabaremos convencendo-nos de que o melhor
dos correctivos, contra a influencia dessas causas nas perturbações do

-cambio, será o consagrado no decreto de 4 de outubro.
A existencia desse cabedal metallico, assim retido no mercado na·

-clonaI, virá a ser, não só um centro, um nucleo de attracção e absorpção
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para maiores quantidades de ouro, como um fixador do cambio pela
sua simples força statica, ex primindo-me segundo a phrase de
alguns economistas.

Não esqueçamos a funcção maravilhosa, que 11a de necessariamente
exercer como equilibrador ardo/71,atico das relações commerciaes entre
o paiz e o estrangeiro, regulando compensadoramente as transacções,
tornando-lhes segura a liquidação, normalizando a vida e o movimento
mercantit e int(;l'nacional. O importador, propende naturulmen'te a
exaggerar a importação, quando as necessidades do cambio e o paga­
mento dos direitos aduaneiros em papel o habilitam a desfructar as
vantagens das altas, e carregar ao consumidor todo o gravame das
baixas. Ora, a consequencia forçosa do excesso na importação é o es­
coai11ento da moeda metallica para o estrangeiro e, como resultado
inevitavel, a depressHo do cambio. Mas esse incentivo ao abuso desap­
parecerá, desde que a avaliação dos direitos de entrada em ouro im­
ponha á espe~ulação mercantil o freio do seu proprio interesse..

E' principio economlco rudimentar que DS relações da permuta, em
suas diversas phases e multiplices manifestações, se realizem na
mesma moeda, isto é, no mesmo typo maneta rio, de principio a fim.
A moeda ê um denominador commum de valores, um medium de
permuta e um estaião de valor, ou regulador geral dos valores. Si,
pois, no curso da, transacções, desde o inicio até á liquidação, a me­
dida do valor muda, e varia, dá-se nisso uma perturbação, que acar­
retará prejuizos mais ou menos graves, conforme a natureza da varia­
çiio e o seu gráo.

Nas relações, da permuta internacional, ou no intel'cambio das
nações que manteem commel'cio reciproco, o ouro representa a funcção
maxima de moeda estatcio commum. Todas as tmnsacções da Ame­
rica, e, pois, do Brasil com i) Europa e com as outras nações se liqui­
dam em ouro. Ora, o imposto, qualquer que seja a fórmula adoptada
para sua definiçHo, troca de serviços, premio de seguro, ou simples
contribuição, é um elemento no valor dos generos, uma das compo­
nentes do preço das cousas, e, por consequencia, em ultima analyse,
ha de pagar-se, isto é, liquidar-se, em ouro, sempre que c. mercadoria
provier do estrangeiro.

Emquanto não se inventar um systema pratico de moeda intema­
donal, os direitos aduaneiros terão de saldar-se em ouro, isto é, ao
preço do ouro nos mercados importadores, sob pena de perpetuar-se
uma origem de irregularidades incessantes na permuta internacional
e incalculaveis damnos para o consumidor no commerc1o interno. A
excent.ricidaqe de um systema economico, em que as transações prin­
cipiam na Europa a ouro, e acabam aqui em papel, explica de sobra as
anomalias mais absurdas.
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Esse regimen singular crêa, para os importadores, uma situação
interessada na depreciação da fortuna publica> tornando-lhes os tri­
butos tanto mais leves, quanto mais baixo o cambio> isto é, quanto
mais onerado o Estado e mais prejudicados os consumidores. A' me­
dida que o cambio declina> menos tributada vai sendo a impol'tação,
porque paga o imposto em papel depl'eciado, e mais tt'ibutado o con­
sumo> porque se lhe faz o calculo dos pt'eços no razão do valor do ouro.
O mesmo faeLo produz a incongruencia palmar e injLlstissima destes
dous effeitos contl'adictorios: red ucção de onLlS para o importador e,
por conseguinte, melhol'ia na sua renda; aggravação de encargos> isto
é, encarecimento da subsistencia, para o consumidor. De modo que o
primeiro lucra duas vezes: na mitigação das taxas e na carestia dos
preços; emquanto o segundo perde tambem duplamente: no au­
gmento da sua despeza pal'ticular e na diminuição da receita nacional.

Com esta anormalidade podem folgar os especuladores da importa­
ção, os onzeneiros desse ramo da industria mercantil, os que jogam com
o produeLo estrangeiro no regimen inconveniente das compras a longo
credito, os consignaLarios da industria européa, interessados nos lucros
e immunes á responsabilidade dos prejuizos na venda interior. Mas o
commercio importador na sua genet'alidade, esclarecido, honesto, pre­
vidente, não póde sentil'-se bem n'uma condição que o põe em antago­
nismo com a massa geral do povo, que o força a exaggerar os preços,
de sobre ~viso contra os vaivens do cambio, e que, afinal, a despeito de
todas as prevenções" não o abriga de contratempos serios nas vicissi­
tudes incalculaveis do imprevisto, em um regimen que o entretem e
o multiplica.

Abolindo esse regimen, o Estado não repudia, como se tem dito, o
meio circulante nacional, sanccionando-1l1e a depreciação. Pelo con­
trario, contribue, na medida do possivel, para o \'alorizar, desarmando
os que negociam em aviltal-o. E' uma immoralidade annuir em que o
descredito da moeda nacional se converta em objecto de exploração
corrente; e, si esse descredito sobrecarrega o contribuinte no custo dos
generos de consumo, não é senão consequencia rigorosa de tal facto
ajustar as relações entre o fisco e o commercio pelo mesmo valor
monetario que rege as deste com a sua clientela.

Acabemos de banir o erro financeiro, qu'e nos traz subjugados á
especulação eUl'opéa. Elia é a grande mestra, a manipuladora pro­
vecta nos mysterios do cambio, cuja complexidade de elementos deixa
sempre aberta a porta aos pretextos da habilidada industriada nas
grandes explorações.

Não me podia embaraçar o receio de diminuir a importação. Esse
mau agouro, já o viramos enunciar-se, e falhar, a proposito da por­
centagem de 20 % em ouro, estabelecida pelo decreto de 10 de maio.
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Prognosticara-se que essa medida afugentaria immediatamente a
importação. Mas os factos desmentiram completamente o vaticinio.
Eis a receita das nossas alfandegas nos Estados, faltand.o apenas a de
duas, sob o dominio desse decreto:

TEltvEIRO TRIMESTRE
t 881} :(81)0

JULHO :\ SET.E:llBRO

Habia •....•...•.....••......•....•...
Espirito Santo. . . . . • . . • . . . • . . . • . . • • . • • . . . .
Sau!.. Catharina .
Maceió..•.•••.•.....••...•.•••••.••...
]:larUllaguá.. . • . . . . . • • • • . • . . • . . . . . . . . • . • . •
.t\l'acajü . .............•.......•....•.•.
l~io Gl'ande. . • • . . • • . . . • . • • . . • . . . . . . . . . . •

rI~~nl~~~~r~ : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : :
Ceani...•...••........•....••....•••..
Uruguaynna. . ................•...........
Rio Grande do Norte. • .•...••..•...••.•..•.•
Pernambuco.•••...•.•....•.••.........•.
• nntos.......•.....•...•.....•........

~t~áda' jal~eir~ .. : .. : : .. : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : :
Pnrnbybn ..•.......•..•..••.....••.•...

1-----1

2.3 0:72 ",6;;
81:40i:;iil32
1;;3:49i~2i6

231:t74.453
150:471:' 5

27: 56.1{;420
570:46J:;;4.13

1. 375: 537~23S
53 ':825:$641
6J2:917' -2
77:29ã~i5G

20:347.'907
2.0i4:101~67:.

11.217:262~24r;

2. 317:401;:,H7
11. 83:0l.:464

67: 26nrZ2

'Wl

A esta somma de 27 .02l :318 149 cumpre addicionar a de cerca
ele 5.000 contos, pertencente sem duvida nenhuma ao trimestre de julho
a setembro, e que entraram por anticipação em junho, para evitar a
cobranr;a em ouro aprazada para se iniciar no mez immediato. Aggre­
~:;aelas essas duas importancias, excede em cerco de 5.000:000" o ter­
ceim trimestre de 1 90 ao terceiro de 1889. Desprezada essa parcella
adelicional, equilibra-se a receita nos dous annos. Mas como, em 1890,
a receita do trimestre, ao começar, já se achava desfalcada, pela ante­
cipaçuo> nessa quantia, a consequencia é que essa quantia representa
exactamente a vantagem da renda em 1 90 sobre a renda em 1 (9.
Devo concluir, portanto, que a arrecadação elo trimestre no segunelo
anno excedeu precisamente a do mesmo trimestre elo primeiro nessa
differença .

Prova irrefragavel desse facto offerece-nos a alfandega de la capital,
onele, só no ultimo dia dejunho de 1890, (um domingo) a receita ascen­
deu a 1.6~2:000. ,e a receita total desse mez se elevou a 6.600:000 contra
2. 00:0002; no elejulho. Nesta alfandega, si compararmos o trimestre
de junho a julho em 1 89 com o correspondente em 189 , acharemos
80mmas quasi iguaes: 9.569:032.827 contra 9.460:926:'317. E, si, cote­
jando, nessa estação fiscal, o lerceiro trimestre de 1890 com o terceiro
de 1889, achamos a favor deste uma vantagem de 2.600:000\ por outro
lado, acareando os tres primeiros quarteis de 1 89 com os correlativos
em 1890, encontrarem03 para este uma superioridade de 700:000'

1'. 21
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Renda A.lfandega do Rio de Jan.eiro nos lU.eze de Janeiro a
Sete:tn.bro de 18 9 e de 1890

~IEZES

Janeiro .
Fevereiro .
1\farço _ .
Abril•.............•.........•...•
Maio. • • . . • . . . . . . . . . . . . . • . . . . . • . . .
Junho .........................•..
Julho.•.••...••.......••..•.....••

g!t~~b~o' : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : : :
Tota!. .

1889

5.361: i19,,~13
5.285:169 ~56
/l,579:468 193
4.881:759 :~?2
5.30:378 ;039
4.464 :777. ',55
5.101 :255 '372
4.955:497$361
4.472:862$299

4IL.485:2S0~3

1890

5.594 :123~8
5.0)9:2jO~~~3
5. 768:657 ~27
5.15):643 136
5.056:354 713
6.60ó:500 181
2.854:42ô~136
4.466:4 6$552
4.562:136$776

45.177:619'102

Podemos, porém, desprezar todas essas considerações; porquanto,
ainda não imputada ao trimestre subsequente a junho, o antecipação a
que alluc1i, sempre se verifica o augmento, claro e incontestave!.
De facto, os 20% cobrados em metal exprimem um accrescimo,
correspondente ao agia do ouro, que se eleva a 1.080:852 000, os quaes
sOp:1mados aos 27.021: 318$000, prefazem 2 .'102: 17Ü~000, valor em
papel da renda cobrada no trimestre de julho a setembro do anno
transacto.
Ora, essa addição excede á do trimestre correspondente 1889 em
923:367.000.

A importação não ha de diminuir, não póde diminuir; porque não
está nas niãos dos interesses da especulação reduzir o consumo de
um paiz abaixo das suas necessidades naturaes. Quando a nossa
população avulta a olhos vista; quando a immigração nos afflue;
quando o trabalho se opulenta com o concurso dos elementos
que a escravidão esterilizava; quando as instituições generosas
da liberdade republicana principiam a exercer sobre o estrangeiro
a seducção natural dos seus beneficias; quando a prod ucção na­
cional augmenta em proporções palpaveis, e a riqueza, o credito,
a confiança borbotam com uma vitalidade inaudita nas transacções do
nosso mercado, e os mercados europeus se nos estão franqueando com
uma inesperada avidez de sympathias, - a importação não pôde atra­
zar-se em obediencia ao medo, ao capricho, ou á cubiça descontente
de alguns grupos de especuladores menos intelligentes ou menoS
escrupulosos. Aos cegos, aos velhos, aos rotineiros, aos avarentos,
succederão, no Iogar que elles des occuparem, ns gerações fortes, novas,
audazes, preparadas para fecundar a éra, que se inaugura, sob
auspicias tão grandes.

Do nosso magnifico desenvolvimento sob a Republica nos está
dando signal inequivoco a expansão das rendas internas, criterio
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seguro da felicidade e riqueza da população. Em todos os Estados se
assignala, mais ou menos notavel, esse pbenomeno.

Como receiar, pois, que a importação diminua, quando tudo cresce
prodigiosamente no paiz ~

A estabilidade desta medida, que, urna vez adoptada, nunca mais
cahirá, atalaiada, como ha de ficar, pelos grandes interesses do Es­
tado, do productor, do operaria, do consumidor, será, pelo contrario, a
garantia mais forte de um amplo desenvolvimento na importação: im­
portação de ouro e de industriaes, attrahidos pela novidade auspiciosa
de um regimen, que vem habilitar a industria interior a medir as suas
forças com a estrangeira, calculando e apparelhando com segurança
os seus recursos.

De envolta com esses beneficias, a providencia contida no decreto de
4de ou Lubro estava calculada a ser, pelos seus resultados immediatos,
um grande portico para as maiores conquistas financeiras: a conversão
da nossa divida, o pagamento total dos seus juros em ouro, a circulação
metallica, naturalmente preparada pela estabilidade de um amplo
deposito de ouro no seio do p::liz. A conversão da nossa divida interna
em t.itulos de juro inferior, foi,consequentemente, uma das reformas,
que, após este acto, primeiro se impuzeram aos cuidados da admi­
nistração republicana.

« ós estabelecemos os juros da divida publica em ouro »), dizia, ha
vinte annos, no senado americano, um dos seus mais celebres finan­
ceiros, « e a cobrança da renda em ouro para evitar os extremos ex­
cessos do papel-moeda inconversivel. Desejavamos assentar o edificio
inteiro das nossas finanças sobre o alicerce da moeda metallica, e ter
continuamente em mira, como ultimo termo da nossa politica, a volta
aos pagamentos em especie. Estou certo de que, si não fosse essa dis­
posição no acto legislativo de 25 de fevereiro de 1862, todo o nosso
systema financeiro teria naufragado em 1864. Não l1avia outra cousa,
para o ancorar á terra, a não ser a arrecadação dos direitos em ouro
e o pagamento dos juros das nossas apolices em ouro.

«Si os juros das nossas apolices não se satisfizessem em ouro
duranLe a guerra, de crer é que, na terrivel depreciação de 1864, o
nosso papel-moeda fosse varrido, e o povo repudiasse o meio circu~

lante legal. Foi tal a depreciação, que eram necessarios 286 do nosso
papel-moeda, para comprar 100 em ouro. A simples cobrança dos di­
reitos de importação em ouro e o pagamento dos jUl'OS da divida fede­
ralna mesma especie bastaram, lWis, para preservar de ruina a nossa
circulação fiduciaria. Não fôra isso, e o balão do papel-moeda teria
arrebentado, como rebentou sob nossos antepassados, na guerra da
independencia, como rebentou na revolução franceza, como rebentou
na Confederação do Sul, onde veio a acabar pela completa destruição



- 324-

do credito publico, que aliás chegara a sobrepujar o nosso no mercado
britannico.» (SI-IERMAN: Selectecl speeches anel 7'epOl'ts on Finance
anel Taxation, p. 241-2.)

Porque não haviamos de aproveitar a liçtio dos E tados-Unidos ~

Haverá exemplo mais eloquente, affinidades mais claras, applícação
mais adequada ~

Não nos achamos na situação da Republica Argentina. Não ha,
em nossas finanças, elemento nenhum, que nos arraste a crises seme­
lhantes. A nossa circulaçtio fiduciaria é ainda, e seró., mesmo depois
de effectuada toda a emissão dos nossos bancos, inferior ás
exigencias da nossa população, por mais modicamente que as avalie­
mos. Augmentámos a nossa receita, extinguindo o contrabando na
fronteira, e imprimindo maior severidade ao serviço da arrecadação. SaL­
vámos ao Thesouro uma despeza de quasi 40.000:000'" já consignados
pelo socialismo de Estado do 1mperio aos bancos protegidos, sob o
rotulo de auxilias á laooura. NElo conhecemos as 8. peculações fabu­
losas sobre o valor da terra, artificialmente exaggerado, que arruina­
ram as operações hypothecarias no seio dos nossos vizinhos. O me­
canismo administrativo que preside ás emissões entre nós, nElo per­
miLte os abusos da clandestinidade, que introduziram na circulação
argentina 264.000:000· de papel fraudulenlo. Não temos, emfim, os
bancos úe Estado, a cujo respeilo o sr. Leroy Beaulieu, encarando
agora a questtio pela sua face real, dizia, ha pouco: « O que Levou a
Republica ArgenLina aos crueis opuros, que ainda não ousa encarar
face a face, sâo os bancos de Estado, isto é, bancos em que entram
como accionistas as provincias e o Estado, que se administram POl'

empregados publicos, vivem submettidos a Lodas as influencias gover­
nativas, e não obedecem a fl'eio de especie nenhuma.» ( L'E'conomiste
Fmnçais, 9 de ogosLo de 1890, pag. 162.)

Mas atluelles, cuja paixão politica pretende assemelhar a nossa
situação á dos nos os vizinl~os, não podeJ"Jo contestar a excellencia do
remedio e [\ autoridade do medico, si appeIlarmos, em favor desta
medida, pat'a a liçüo desse economista, tantas vezes invocado, como o
oraculo da sciencin financeira, con tra os actos da no sa administração.
Consultado, em abril de 1890, sobre a crise Dl'gentina, respondeu o sr.
Beaulíeu:

{( Creio ser indispensavel tonwr os:elircitos ele alfandega pagaveis
total ou parcialmente em ouro. Certamente quem recebe a mercadoria,
isto é, a Republica Argentino, é quem tem de. pagu!' os gastos da
entrega; mas não ha outro remedia. So assim haverâ dinheiro l1UJtal­
lico, que tanto lhesjalta, e se limitarâo as impoJ'taçDes, obtendo-se
dest'arte o equilibrio do ccunbio intemacional.»

Não se tratava, portanto, de uma medida de favor a certa classe, de
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uma reforma proteccionista, mas de uma reforma de moralisação.
economica e protecção geral u todos os interesses do paiz, desde os do
operario até os do Thesouro, e de um acto da mais alta previdencia
em segurança do nosso fu turo.

OPINIÃO MAGISTRAL

A commissão parlamentar de inqueriLo agricola, commercial e
industrial, cujos estudos se prolongaram, neste paiz, por tres annos
( 1863 a 66), manifesta-se, no seu relatorio ( pag. 15-18), com a maior
energia de convicção e a mais notpvel excellencia de motivos, em favor
desta idé'a.

Eis o seu parecer:

«Nosso paiz é uma feitoria colonial)). « Sem industrias ma­
nufactureiras, é exportador só de productos da lavoura e de mate­
rias primas, que recebe depois, em productos fabricados, pelo duplo
do eu valor. E' exportador de moeda, não só porque tem de pagar
juros de grande divida externa e de capitaes estrangeiros empregados
'aqui, como tambem porque suppre flS grandes despezas dos nossos
compatriotas que vivem na Europa, ou por lá passeam, exhibindo sua
ociosidade (nbsenteismo), nenhuma compensação nos vindo desses
factos, porque os estrangeiros não procuram o Brazil, para consumir
suas rendas; ao contrario, por dolorosa experiencia sabemos quanto
nos custa (I seu capital empregado aqui.

« Um paiz nestas cÍ1'cumstancias nunca deverá importar mais do
que exportar. Para elJe é rig'orosa a velha theoria da balança commer­
cial, em que peze aos nossos economistas, mais embebidos nas
t11eorias dos livros europeus do que observadores dos factos.

« O socialismo do governo, explorando industrias em competencia
com os particulares, em a responsabilidade pelos insuccessos, que
é o correctivo dos desastrados, nem preoccupações dos resultados,
empregando capitaes do povo, absorvendo depositas, empenhando o
presente, e hypothecando o futuro, influe perniciosamente na situação
econom iea do paiz,
• «Sua entrada intempestiva no mercado, como tomador de cambiaes,

fora das pre isões e sem proporções exactas com as nece ,idades da
p!'aça, é um elemento de perturbações, cujo valor é tão obvio que nos
dIspensamos de encaraI-o.
, « O curso forçado do papel-moeda, cuja emissão depende de

clrcumstancias que não se podem prever, receiando-se sempre um
angmento repentino, meio circulante que exclue a moeda real, sem ter
a espontanea elasticidade della, e que é necessario ao regulador
commercial, por si só é um perigo e um descredito. Vamos apon.tar
um. dos grande inconvenientes desse regimen, e que lião tem SIdo
asslgnalado devidamente.

« As mercadorias importadas custam ao consumidor o preço do
cOmmercio, com as despezas de transporte e mais o valor dos direitos
aduaneiros. A primeira parcella está sujeita á differença do cambio,
p~rque é paga em moeda real; a segunda é paga em papel-moeda.
S~ o.cambio se deprime, a primeira parcella cresce, mas a segun~a
dlm1l1ue na mesma proporção. Assim, quanto mais baixo é o cambIO,
menos direitos pagam as mercadorias, relativamente ao seu custo.
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E, sendo o valor elos direitos cerca de 50 %, é consideravel essa
differença. Exemplifiquemos:

« A mercadoria A custa .f, 1 e paga de direitos 4 444 em papel ou
50 % ao cambio de 27 li. Si o cambio desce a 18 d, a mesma mercadoria
custa 13 333, e paga 4'<í4M, ou 33)33 %, quando devia pagar 6 666,
para sertaxada por 50 %.

« Uma grande margem para especulação offerece essa circum­
stancia :convem ao importador pngar os direitos a cambio baixo, e
sacar a importancia das yendas n cambio mnis elevado. EffecLiva­
mente o importador da Europa fldianta a importancia dos direitos;
si o cambio é baixo, compra o papel depreciado para esse pagamento;
e, desde que uma alta tende a manifestar-se, exporta-se daqui o
dinheiro, contrariando-se logo a tendencia para a elevação do cambio.
O unico correctivo para tal inconveniente seria a concurrencia da
industria nacional. Essa, infelizmente, é quasi nu11a, de sorte que o
consumidor é sempre a victima da especulação, e as oscillações do
cambio, dependentes do commercio de importt\ção e por eUe creadas,
çon ti tuem uma trepidação que assusta o commercio nacional.

« Ea um verdadeiro circulo pathologico : as depressões do cambio
não desanimam a importação na medida natural, isto é, quando não
convem a importação, quando a exportação é deficiente, subsiste um
estimulo para importar, por cáusa da diminuição do valor real dos
direitos aduaneiros. Dahi resulta a neces idade de cambiaes para
pagamento do excesso de mercadorias importadas e, portanto, nova
haixn de cambio. E, como o governo precisa fatalmemte de fazer
pagl1mento, no estrangeiro, recebendo em papel e pagando em ouro
( a verba de differenças de cambio avulta de dia em dia no orçamento
da despeza ), a sua concurrencia no mercado, quando fôra conveniente
a abstenção dos tomadores, é uma calamidade para o commercio.

« O custo das mercadorias importadas deve regular o consumo;
mais para isso é necessario que esse custo esteja em proporção eX!:lcta
com as circumstoncias economicas. A differença que assignalamos,
perturba tal proporção, além de crear um meio, em que medra a
especulação.

(I Accresce que os direitos de exportação são cobrados por uma
porcentagem sobre o valor do mercado, que é em grande parte regulada
pela differençns de cambio. Quando a importação é inconveniente,
o Thesouro a favorece recebendo sempre a mesma somma em papel ~e·
preciado, e associa-se á compensação do productor, que recebe maLOr
somma no mesmo papel. Isto equivale a receber os direitos de impor­
tação em papel e os de exportação em ouro.

« Acreditamos que essa anomalia é uma das causas do defeito do
nosso rpgulador automatico .

(I O mpio de obviar a eIle parece-nos ser a cobrança dos direitos
aduaneiros ao ca mbio par. Is~o feito, a im portação obedeceria exacta­
mente á cDpacidade do mercado, e se restringiria 13m proporção e?C~cta
com os meios de pagamento. As oscillações do cambio se reduzmam
a curvas regulares e determinaveis, principalmente si o govel'llo se
em penhar seriamente no proposito ele equilibrar os orçamentos, sem
contrahir emprestimos, para saldar despezas ordinarias, e sem empre~

hender melhoramentos ele utilidade illusoria.
« A pplicando o excesso de direitos assim percebidos na substi­

tuição do papel-moeda, ou exigindo o pagamento em ouro, o curso
forçado cessaria desde logo.»

Firmam esse parecer, entre outros, os srs. dr. Felicio dos Santos,
barão do Guahy e Manoel José Soares.
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ONUS DOS DIREITOS EM OURO

Em quanto poderemos orçar esse grnvame, correspondente á diffe­
rença entre a depreciação do papel e o valor do metal ~

O encargo actual, calculando-se em 20.000:000$ os 20 % hoje co­
brados em moeda metallica, isto ó, suppando elevada a 100.000:000 a
imporLancia total dos direitos de importação, avalia-se assim:

Cambio

26 7/S
3/4
5/
i/2

3fs
if4
i/S

26
25 7/S

314
5/S

i/'!.
3/S

if4
i/S

25
24 7/S

3/t,
5fs
i/2

3fs
i/".,
i/S

24·
23 7/

314
5fs
i/2

3fs
i/4
i/S

23

Dilferença

0,5 % •

0,9 % • •••

1,4 % •

1,9 %

2,4 0/O.
2,9 % •

3,3 % •

3,8 %

4,3 %

4,9 %

5,4 %

5,8 0/o

6,4 %

6,9 %

7,~ % •

8,0 %

8,5 % •

9,0 % ••

~J,6 % •

10,2 % •

10,8 % •

11,3 % •

11,9 % •

12,5 % •

13,1 % •

13,7 % •

14,3 % ••••••

14,9 % •

15,5 %

16,1 %

16,7 %

17,4 % •

'.

.\"omento da direitos
a paoa,'

100:000.~000

180:000.000
280:00 000
380:000 000
480: 000:'000
580: OOO'rOOO
660:000 000
760:000 000
860:000 000
80:00 000

1.080 :000:'000
'1.'160:000 000
1.280 :00 000
1.380:000,000
1.500:000 000
1.600:000 000
1.700:000 000
1.800:000",000
1.920:000 000
2.040:000 000
2.160: 000$000
2.260:000 000
2. 80:000 000
2.500:00 000
2.610:00 000
2.740:000 000
2.860:000 000
2.980:000 000
3.100:000 000
3.220:000 000
3.340:000 000
3.480:00 000



Cambio DilliJrca~a

- 328-

AgomcHto de d'ÍíCilos
a pagar

22 7/S

314
"Is
lh
3/S
1/4
i/S

22
21 7/s

3/4
5/S

ii'!.

3fs
i/4
lo/s

21

18,0 % 3.600:000 000
18,6 % 3.720:000.000
19,3 % 3.860:000y OOO
20,0 % • 4.000:000<11'000
20,6 % • 4.120:000 000
2t,3 <J/o 4.260:000 000
22,0 % • 4.400:000'000
22,7 % • 4.540:000 000
23,4 % • 4.680:000 000
24,1 % • 4.820:000~000

24,8 % 4.960:000.000
25,5 % • 5.100:000 000
26,3 % 5.260:000 000
27,0 % 5.400:000 000
27,8 % • 5.560:000.000
28,5 % • 5.700:000.000

Para maior segurança, porém, reduzirei a 90. 00:000: o computo
dos direitos de importaç50. Neste caso D. porcentagem actual desce a
18.000:000 . Avaliando em 100.000:000y o total da importação, teremos
a impo"rtancia do augmento correspondente aos 20 % em ouro, de­
monstrada (Jornal elo COl1unercio, 14 ele junho) neste quadro:
CambIO ralnr importado A'l'omcn./o do f/l"CÇO

26 7/S ' 181.100:000$000 0,055 %

3/4 . 181.180:000,,,-000 0,1 0/0
5/ 181.280: OOO~>OOO 0,155 %s·
i/'!. . 181.380:000$000 0,2'11 %

3/S ' 18 i .480: 000:::000 0,236 %

iI:. . 18'1.580:0008000 0,322 %

i/S' 181.660:000~000 0,366 %

26 181.760:000 000 0,422 %

25 7/S ' 181.860:000'000 0,477 %

3h· 181. 980: 000. 000 0,544 %

5fs. 182.080:000~000 0,6 %

i/'l • 182.160:000$000 0,644 %

3Js. 182.280:000 000 0,711 %

i!4 . 182.380:000 000 0,766 %

l/S' 182.500:000 000 0,839 %

25 182.600:000 000 0,888 %

24 7/S ' 182.700:000$000 0,944 0/0
3/4 , 182.800:00 000 1,0 %

5fs. 182. 920: OOO;~OOO 1,066 %

lho 183.040'000$000 1,133 %
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Cambio ValaI importarlo ~lU{J;;IOJ1to rle jJroço

24 3/S' 183.'160:000.000 1,20 %

l/!l' 183.260:000 000 1,255 %

l/S' 183.380:000:"000 1,322 %

24 183.500:000$000 1,3D %

23 7/S' '183.610:000 000 1,45 %

3h· 183.740:000 000 1,622 %

"Is. 183.860:000 000 1,59 %

lh· 183.980:000 000 1,655 %

3fs. 184.100:000",000 1,722 %

l/4 . 184. 220 :000· '000 1,79 %

l/S' 184.340:000$000 1,855 %

23 184.480:000'000 1,933 %

22 7/S' 184.600:000'000 2,0 %

3h· 184.720:000·000 2,066 %

"Is. 184.860: 000:'000 2,144 %

lh· 185.000:0008000 2,222°/
o3/

S
_ 185.'120:000 000 2,29 %

lI:. '185.260:000.000 2,366 %

l/S' 185.400:000'000 2,44 0(0

22 185.540:000.000 2,522 %

21 i / . '1 3.6<:-0:0008000 2,6 0/O

%. 185.820: 000.'000 2,677 %

:ifs. 185.960:000 00 2,755 0/

l/2 • 186. 100: 000;:'000 2,833 o/
3fs. 186.260:000~000 2,922 %

l/ft • 186.400:000<:>000 v O 0/O

l/S' 186.560: 000"'000 3,088 %

21 186.700:000.000 3,166 %

Referindo-me, porém, á importação, tenho-a estimado segundo o
seu valor official. Mas este é inferior no seu valor commercial em uma
differença, que, segundo os calculos mais competentes, se eleva a
50 %. Logo, a porcenLagem em ouro não recae sobre 1 0.000:000<)
(valor aduaneiro), mas sobre 360.000:000 (valor real). Em conse­
quencia, os 2,366 % de augmento, corre pondentes ao cambio médio
de 22 l/4, sobre uma importação de 185.000: 000$, reduzem-se, na reali­
dade, a um accrescimo de 1,18 % sobre os 370.00 :000;;, a que se
eleva, calculada a depreciação do papel, o valor mercantil da impor­
tação.

Si, portanto, elevarmos os direitos em OUl'O de 20 % a 100 %,

teremos promovido, no imposLo, um accrescimo de 1,183 % X 5 =
5,915 %.
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Não chega, pois, a 6 % sobre o preço das mercadorias a quota de
encargos, que a cobrança total dos direitos em ouro lhes occasiona.

Mas, por outro lado, o decreto de 4 de outubro supprimiu
o imposto Qddicional de 5 % sobre a irnportação,imposto cuja renda,em
1ô89, montou em 5.364:625.276, subindo a 3.148:751... no pl'imeiro
semesLre de 1890, e que, calculado, não sobre o valor afficial, mas
sobre o valor real della, importa, por sua vez, em 2,5%' Ab.atida esta·
differença para menos daquella differença para mais, chegaremos á
evidencia de que o gl'avame resultante desta medida sobre o preço dos
generos de consumo vem a cifrar-se apenas em 2,415%, ou, digamos,
2 1/ 2 %.

De outra parte, porém, este novo regimen, estabelecendo, ao cabo
de algum tempo, a paridade do cambio, virá eliminar do orçamento da
despeza a verba das differenças de cambio, que importam ordina­
riamente em quatro a cinco mil contos. E

J
como esse desembolso sae

igualmente da algibeira do contribuinte (o consumidor), o acrescimo
apparente daquelles 2,5 % elimina-se talvez de todo, deixando prova­
velmente ainda margem favoravel ás classes tributadas.

Mas, ainda quando tal compensação se não désse, e o encargo addi­
cional fosse realmente (ao cambio vigente) de 2 lh, ou mesmo de 6 %,

não é de presumir que augmentasse sensivelmente o custo das mer­
cadorias. Os preços, com effeito, entre nós) graças á ausencia de uma
indu::3tria nacional, que sirva de correctivo ao arbit.rio da especulação
importadora, subiram até onde podiam subir. Horacio Say, escrevendo
sobre o commercio e as finanças do Brasil nos pri~11eiros quinze annos
da nossa emancipação, mostrava qne, de 1825 a 1830, o preço das
mercadorias não encare cera em proporção do aviltamento do papel
brasileiro. (Histoire des Relations Commerciales entre la Fl'ance et
le Brésil. Paris, 1889. Pag. 304.) Mas, depois de passados esses
tempos de modestia na especulação, o custo dos generos cresceu
sempre por addições supel'postas, sensibilissimo ás baixas do cambio
e in en ivel ás altas. Afinal chegámos a uma hyperexaggeração de
preços) nos artefactos importados) que o commercio não poderá
transpor sem prejuizo dos seus proprios interesses.

O pagamento, pois, dos direitos de importação em ouro pouco
intlnirá, no momenLo de sua fixação, sobre a subsistencia do consu­
midor. Ao envez disso, com o correr do tempo, o deposito metallico
dahi resultante, deposito orçado hoje em 90.000:000\ mas que não
cessará de crescer, levará o cambio ao par, determinando, pela per­
sistencia de sens effeitos, a descensão gradual dos preços, para a qual
cooperará, por sua vez, a expansão da industria brazileira, produzin­
do-se então os resultados parallelos da elevação do cambio e da baixa
no preço das mercadorias.



- 331 -

Todas estas reflexões, entretanto, alludem ao estado actual do
cambio. Logo que este, pela firmeza do novo regimen aduaneiro,
começar a subir, a sua ascensão será estavel, progressiva; e, apenas
attinja a taxa de 25d, a abolição do addicional, por si só, terá compensado
inteiramente, no calculo do valor das mercadorias, o accrescimo
proveniente da cobrança total dos direitos em ouro.

E, logo que o cambio attingir a 27d, não haverá só compensação:
haverá, para o contribuinte, lucro igual ao producto da contribuição
addicional, ora abolida, producto que, avaliado segundo a receita do
primeiro semestre de 1890 (3.148: 751 ), importará em 6.295: 502
annualmente.

Na execução desta medida, porém, é essencial que a administração
lhe comprehenda o espirita, e a não adultere, convertendo-a em meio
de absorver, e monopolizar, a beneficio do Thesouro, o cabedal metallico
do nosso mercado. Entendida e applicada assim, eUa seria, em grande
parte, contraproducente nos seus resultados. Sem se ingerir em ope­
rações da praça, e transformar o Thesouro em especulador, o que
absolutamente não lhe é licito, cumpre ao governo utilizar em proveito
do movimento commercial, com discreção e prudencia, essa accumu­
lação de oiro, determinada pela cobrança dos direitos de Alfandega,
procurando entreter, por meio delIe uma corrente de circulação, que'
facilite aos contribuintes os seus deveres para com o Estado.

Não digo que essa necessidade seja de ordem permanente. Mas,
nos primeiros tempos, pelo menos, emquanto a nossa situação finan­
ceira se não consolidar, a ausencia dessa precaução desnaturará o re­
gimen estabelecido, esterilizando-lhe consideravelmente as proprieda­
des bemfazejas.





I El çÃO DE DIREITOS DE IMPORTAÇÃO

Os poderes publicos,en tre nós, teem tido necessidade, em lodos os·
tempos, de auxiliar com a isenção de direitos de entrada fi importação
dos generos, mercadorias, materiaes de construcção e outros objectos
introduzidos para emprezas consagradas a obras de reconhecida utili­
dade publica, engenhos centraes, fabricas e estabelecimentos seme­
lbantes, que interessam ao desenvolvimento e á prosperidade da
agricultura, ou da industria, ou para instituições de beneficencia e
caridade.

Ultimamente, com o grande incremento que se tem manifestado
em todos os ramos da actividade nacional, crescem de importancia
esses favores, pela grande importação de generos e objectos que­
gozam de immunidade ás taxas fiscaes em virtude de leis, decretos, ou­
contractos, legitimamente emAnados do poder competente.

Os dados existentes no Thesouro não permittem avaliar o prejuÍzo,.
que taes concessões trazem ao rendimento das alfandegas. Reconhe­
cendo, por um lado, que esses ouxilios são perfeitamente justificados
pelos fins, a que se destinam, pois emprezas ha, que sem favores do
Estado não podem produzir os seLlS fmctos bemfazejos, cumpre, todavia,
não esquecer o perigo resultante quer da profusão desses favores, quer­
dos abusos que os já' ou torgados poderão gerar.

E nITo é sómente o Thesouro o lesado. O commercio, que só póde·
medrar protegido por leis ec[uitativas e j LIstas, vêr-se-hia ameaçodo de·
ruina com a importação livre> em lorga escalo, de objectos, que, quando
introduzidos sem o beneficio dessa isenção, e tendo de luctur com seme-·
lhante concurrencia, não poderiam achar sahida no mercado.

Tornara-se portanto absolutamente necessario tomar duas provi-
dencias de caracter urgente, e e:s:ecutal-as com severidade:

10 restringir o m3is passiveI os concessões de isenção de dil'eitos;
20 fiscalizar rigorosamente os favores dessa especie já concedidos.
Foi o que procurei levar a effeito, apresentando á assignatura do·

Chefe do Governo o decreto n. 947 A, ele 4 ele novembro de 1890, que­
se acha em execuçüo.
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Esses dois fins logram-se efficazmente por esse decreto, cujo art. 10
dispõe que só haverá isenção de direitos :

'lo quando estiver clara e expressamente incluida nas preliminares
da tarifa das alfandegas ;

20 quando constar de lei ou decreto do poder competente.
Para fiscalizar as isenções, evitando abusos, estabeleceu o decreto

uma inscrpição especial, na Directoria Geral das Rendas do Thesouro
e nas Thesourarias, da qual colheremos, outrosim, a vantagem de
conhecer a extensão das conces.sões e o desfalque dellas oriundo á
renda do Estado.

Pam que esses auxilios não prejudiquem a industria nacional, ficou
igualmente estatuido que a isenção não poderá comprehender, em
caso nenhum, generos, mercadorias e objectos, que tiverem simi­
lares fabris de producção nacional, nem ma~erias primas de que haja
no mercado sufficiente quantidade tambem de origem brasileira.

Com outras regras complementares, que constam do theor desse
acto, espero que, em principiando a vigorar com a severidade precisa,
produzirá os resultados vantajosos, cuja espectativa aconselhou a sua
'promulgação.

Tendo o decreto n. 119 A, de 7 de janeiro de 1890 estabelecido a sepa­
ração entre a Igreja e o Estado, e cessando assim a interferencia deste
nos interesses do culto publico, cessaram os privilegios, de que go­
zavam os objectos importados para esse fi'm pela communidade ca­
tholica. Por essa razão desappareceram da tarifa das alfandegas,
organizada e posta em vigor sob a minha administração.



ARlVIAZENAGE·M

A demora do commercio em retirar as mercadoeias dos armazens
da alfandega do Rio de Janeiro e dos por ellu custeados occasionava
a miudo augmento e atropello de serviço na remoção dos volumes
de uns para outros lagares nessas estações de deposito, inhibindo-as
de receber novos carregamentos.

Por isso, e attendendo ao que representou o inspector daquella re­
parLição, foram alteradas, pelo decreto n. 191, de 30 de janeiro do anno
passado, as taxas de nrma7.enagem alli cobradas, providencia que se
estendeu tambem á alfandega da Bahia pela oedem de 19 de setembro
ultimo, expedida igualmente á reclamação do inspector.





DIREITOS DE EXPORTAQ O

Sob o intuito de desenvolver a industria extractiva e fabrilda herva­
mate, abrindo a esse importante producto os mercados do mundo,
levantou-sê, ha annos, uma patriotica propaganda, a que correspon­
deram os poderes publicos no Brasil, isentando esse genero dos di­
reitos geraes de exportação, quando esta se destinasse a portos da
Europa, ou dos Estados-Unidos da America do Norte.

Esta disposição acha-se consignada na tabella A, annexa â lei n. 3140,
de 30 ele ou tubro de 1882.

Poucos resultados, porém, produziu o favor, continuando o mate
a ser tributado exactamente para o Rio ela Prata, cujo mercado é o
seu principal consumidor.

Oestado rudimenta~io elessa industria e o pequeno desenvolvimento
do seu commercio no territorio brazileiro derivaram para os mercados
platinos todo o nosso producto, tornando-os verdadeiros emporios
commerciaes dessa mercadoria, de onde auferem todas as vantagens
em prejuizo elo productor e do commerciante brasileiro.

Cumpria acudir, pois, a estes com o auxilio razoavel, collocal-os
em posição de lutarem com vantagem com os seus competidores, for­
necendo-lhes meios c.e melhorar o producto no seu preparo, e ex­
ploraI-o directamente no seu commercio. E um dos favores que desde
logo podia conceder o governo federal, neste sentido, era a immuni­
elade completa aos direitos geraes de exportação. ,

Em upoio dessa concessão militavam outras considerações valiosas,
taes como estas:

1. o Devendo em breve a Republica entrar no regimen fiscal in­
Lituido no projecto constitllcionul, tertío de extinguir-se em poucos

annos os impostos de exportação. Essa medida era apenas uma
antecipação de um estudo legal de cousas proximo e certo.

2. 0 Estando já o mute livre ele elil'eitos de exportação para a Eu­
ropa e os Estados-Unidos, e tendo sido ultimamente, pelo decreto'
n. 196, de 1 de fevereiro de 1890, isento igualmente o que se exportasse
pelo Rio Grande do Sul para todos e quaesquer mercados, ficavam os

F,22
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outros Estados pr ductores, o Paraná, Santa Catharina e Mato Grosso,
em desigualdade de condições, que não devia subsistir.

3. o Finalmente, essa providencia, que não podia soffrer objecção
séria, pelo lado economico, tinha politicamente grande importancia, por
concorrer efficazmente, para se conseguir uma solução conveniente na
questão das barreiras, que se agitava entre os Estados do Paraná
e de Santa Catharina.

Esses motivos determinaram o decreto n. 724, de 26 setembro
ultimo, que aboliu todos os impostos geraes de exportação sobre o
mate, seja qual for a sua procedencia, ou o seu destino.



AUXILIOS A' LAVOURA

De outubro de 1888 a novembro de 1889 assignou o Thesouro
diversos accordos com estabelecimentos de credito, para emprestimos
destinados a occorrer ás necessidades da agricultura.

Desses accordos, dous foram, pouco depois da revolução, rescindidos
a pedido das companhias: o do banco Provincial de Minas Gemes e
o da sociedade bancaria Lorenense.

]Ticaram dezeseis, pelos quaes o thesouro era obrigado a adeantar a
somma de 84.500:000 000 (Quadro n. 3).

Dessa importancia foi entregue a de 47.250:000$.
Convencendo-me, porém, eu completamente de que a industria, que

se desejava beneficiar, tirava d'esse auxilio proveito insignificante e
illusorio, o qual não compensava os sacrificios do Thesouro, ordenei a
suspensão dos adeantamentos, e offereci aos bancos, salvo o do Brasil
e o de Credito Real de S. Paulo, que já haviam esgotado a quota a
cargo do Estado, a novação dos accordos sob as seguintes condições :

. Cessariam os adeantamentos ;
Os bancos empregariam, de sua carteira, em emprestimos á lavoura,

importancia igual á que receberam do Governo;
Obrigar-se-hiam a reemprestar-Ihe, emquanto se não findasse o

contrato, metade das quantias que se fossem liquidando, depois de
completada por esse modo a somma dos auxilios;

A liquidação das importancias fornecidas pelo Thesouro se realiza­
ria nos termos do accordo, isto é, dentro em dezesete annos, para os
bancos que tivessem emprestado 20 por cento pelo menos sobre hypo­
thecas venciveis em quinze annos, e dentro em doze para os que
houvessem emprestado 20 % pelo ~menos sobre hypothecas a vencer
em dez annos, etc.

Si os emprestimos sobre hypothecas não preenchessem nenhuma
das porcentagens supraditas, a liquidação far-se-hia de modo que as
quantias adeantadas pelo Thesouro lhe fossem restituidas dous annos
depois de vencida a respectiva divida.

Dous bancos acceitaram essas clausulas, e lavraram-se novos con­
tractos. Os outros, porém, que a principio pareciam. ter comprehendido
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a conveniencia das alterações propostas, e de cujo patriotismo e dedi·
cação o Governo tudo esperava, deixaram de comparecer ao The­
souro, ou lhe dirigira.m requerimentos de impugnação a certas e de­
terminadas clausulas do accordo proposto.

Expondo-vos essas occurrencias e os meus bons desejos de har­
monizar os interesses do Estado com os dos bancos, confio em que
providencieis de modo que o Thesouro e a lavoura não sejam pre­
judicados.

Seria absurdo suppor que algum governo se deliberasse a recuar
da resolução, adoptada POI' mim a esse respeito, de suspender defini­
tivamente os fornecimentos de dinheiro, a que o Estado mal inspirada­
mente secomprometteu por esses ajustes, tão improficuos á agricultura,
quão damnosos ao Thesouro.

A economia que, com essa deliberação, obtive para e11e, o dinheiro,
por assim dizer já 'dissipado, que, com a suspensão desses convenios,
fiz refluir para o erario nacional, importa em 37.250:000:"000.

Resta, pois, apenas regular a situação com os estabelecimentos,
a que o Thesouro deixou de fornecer a quantia, por cuja entrega
se obrigara, })ara os fins pactuados nos respectivos contractos. Sendo
estes convenções bilateraes, claro está que se não podem resilir por
arbitrio de uma das partes. Está, portanto, o governo obrigado n
entrar em ajuste com esses bancos, innovando com elles o contracto
primitiv0. I

Quanto áquelles, porém, que, como o Banco do Brasil e o de Credito
Real de S. Paulo, já embolsaram na totalidade fi quantia promettida
pela Fazenda, seria absurdo entrar esta em negociações, para
modificar, ou rescindir os accordos effectuados ; pois, tendo o governo
cumprido para com elles o que ajustara, a elles cabe agora desem­
penhar-se, para com a administração publica, do que com eUa
avençaram.



LAVOURA E ESTATISTICA C01VIl\1ERCIAL

As leis ns. 2797, de 20de outubro de 1877, e 2940, de 31 de outubro de
'i879, crearam, no Ministerio da Fazenda, uma divisão especial, consa­
grada li esLatistica das finanças, da navegação e do commercio no
Brasil.

Os trabalhos dessa repartição, dedicados à estatistica commercial,
limitavam-se a mappas demonstrativos das qualidades, quantida­
des, procedencios e valores officiaes das mercadorias estrangeiras
importadas, assim como das qualidades e quantidades dos generos
nacionaes exportados, com declaração de seus valores officiaes e desti­
nos, mais as recapitulações e os calculas respectivos.

Esses mappas, estampados sob a designação de estaListica do com­
mercio e navegaçãl) de longo curso, tinham por elementos os dados
que serviam de base à arrecadação das rendas aduaneiras, sendo os
valores dos generos nelles mencionados os valores officiaes calculados
para cobrança dos tributos fiscaes.

Ora, quasi sempre os productos nucionaes exportados e os estran­
geil'Os, que importamos, vendem-se (esLes nos nossos mercados,
aquelles nos mercados estrangeiros) a preços superiores, ou inferio­
res aos dos calculos, sobre que se effectua, nas alfandegas, a cobrança
dos impostos aduaneiros.

Não se podia, pois, confiar 110S valores das. importações e exporta­
ções do paiz, inscriptos nessas Laboas estatisticas do commercio e na·
vegação enLre nós.

A estatistica commercial não se circumscreve a essas demonstra­
ções officiaes, cujos valores se estimam, em geral, sem exactidão, em­
piricamente. Seu intuito principal consiste em investigar, e demons­
trar, nos seus trabalhos, não só a quantidade e qualidade dos produ­
cLos nacionaes colhidos, por colher, ou por manufacturar, nos centros
productores, como tombem as provisões (stock) dos artigos dessas
mesmas especies nos mercados consumidores.

Determina-se o progresso commercial de um Estado pela actividade,
com que se realizam as permutas entre a procura e a offerta, assim
como pelo saldo constante dos valores das mercadorias exportadas
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sobre os das importadas, saldo que dà em resultado a capitalização e,
em consequencia desta, a alta do cambio sobre os paizes estrangeiros.

A decadencia commercial vai-se operando, e revelando, pelo ma­
rasmo no movimento de compras e vendas nas praças mercantis e pelo
constante excesso, que, no balanço geral do commercio, apresentam
os valores das importações sobre o das exportações, contribuindo para
baixar os cambios estrangeiros, graças á falta de capitalização nacional.
Nessa difierença se consideram incluidos os saldos entre o total
das moedas e cambiaes, que do paiz sahem, e o das que entram no paiz,
desde que moedas e cambiaes são tambem mercadorias, cujos valo­
res se regem segundo a lei da relação entre a ofierta e a procura.

Mostram estes principios a necessidade de fomentar-se a producção
nacional, e desenvolver-se-Ihe o preço, afim de augmentar o valor
geral accumulavel no paiz, diminuindo o dos capitaes absorvidos pelo
estrangeiro.

Na diminuição dos valores dos produetos de um paiz está uma das
causas principaes das crises commerciaes e financeiras. Manifesta-se
essa diminuição, ora naturalmente, quando a producção é maior do
que o consumo, ora artificialmente :

1.0 Quando, por carencia de trabalhos estatisticos, os mercados
productores, desconhecendo o que realmente possuem, e ignorando as
necessidades do consumo, entregam os seus generos por baixo custo
aos especuladores, que os illudem, figurando, mediante noticias e
telegramIPas inexactos, abundancia dos artigos, de que ha escassez;

2.° Ou quando, não tendo o mercado nacional recursos para resistir
á pressão de baixas arbitrarias, preparadas pelos exportadores
colligados, veem-se os productores na contingencia forçosa de entregar
os productos indigenas aos preços infimos que a especulação lhes
impõe.

Para atalhar esses inconvenientes, a que tem estado sempre sujeito
o nosso mercado, com damno incalculavel dos productores, do com­
mercio e do paiz, e fazer respeitar os valores reaes da producção na­
cional, que devem obedecer unicamente ás relações espontaneas entre
a ofierta e a procura, seria mister:

1.0 Organizarem-se trabalhos estatisticos, por onde se estude e
conheça a verdadeira producção annual do paiz e a estimação que ella
pôde ter, determinada sómente pelo confronto entre as necessidades
reaes da procura nos outros mercados, e a producção nacional, l tendo­
se em vista a producção similar dos paizes que comnosco competem.
Desses trabalhos estatisticos se conhecerá, com a possivel approxima­
ção (mediante o calculo das médias das colheitas anteriores, estudos
analyticos e informações fidedignas) a quantidade e qualid~de das
colheitas futuras, bem como a existencia ( stok) dos generos iguaes
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aos dessas colheitas accumulados nos mercados estrangeiros, afim de
avaliar-se a extracção que podem ter os generos nacionaes nos merca­
dos consumidores, e determinar-se-Ihes o verdadeiro valor;

2. 0 Haver estabelecimentos de credito, que, no intuito de manter o
mercàdo em alta natural, facilitem aos productores e aos negociantes
as quantias necessarias ao movimento corrente das suas transacções e
á expansão de sua industri(\, sob a garantia dos generos armazena­
dos em tulhas ou pendentes das arvores;

3. 0 Estabelecerem-se, nas praças estrangeiras que mais importam,
ou re.cebem, os nossos productos, casas brasileiras, filiaes ás mais im­
portantes de nossas praÇt~s, ou directamente relacionadas com estas,
por intermedio das quaes se possam exportar os generos nacionaes.

Assim cessará o monopolio da exportação dos nossos productos,
exercitada privativamente pelas casas estrangeiras no Brasil, ~liaes a
casas matrizes situadas nos mercados europeos e americanos, as quaes
exploram o commercio dos fructos da nossa cultura a preços dictados
pelo arbitrio dos interesses de uma especulação sem correctivos.

Os artigos que importamos dos varios mercados estranhos, são,
na sua quasi totalidade, recebid_os directamente, ou á consignação,
por casas estrangeiras estabelecidas no Brasil, de onde se escoam,
em sua maior parte, senão no todo, os valores dos avultados lucros
auferidos nesse cammercio. Esses redditos af'fluem, em sua gene­
ralidade, para a patria dos commerciantes, oq especuladores, que
utilizam esse ramo de negocio, concorrendo este elemento como factor
de primeira ordem para a depressão do cambio.

Entretanto, no estrangeiro não ha casas brasileiras, que recebam
os nossos generos, para os vender por conta propria, ou á con­
signação, enc(\minhando para o Brasil os vantajosos proventos
dess~ commercio importante.

E' certamente de iniciatioa particular a creação dessas casas nas
praças estrangeiras, para receberem, e venderem os nossos prin­
cipaes productos, como o café, a borrach~, o assucar e outros. Mas
o governo da Republica, á semelhança do que fazem outros Estados,
poderia, mediante certos incentivos, acoroçoar essa iniciativa de
vantagens incontestaveis e preciosissimas para o desenvolvimento
economico do paiz.

A não curarmos de providencias taes, continuarão os mercados
brasileiros sem orientação, entre constantes e arbitrarias ftuctuações,
devidas ao dominio absoluto e á irrefreiada especulação das praças
estrangeiras, para onde se vendem, e exportam os nossos productos.

Indispensaveis são, ainda, essas medidas, para acautelar a po­
pulaço:o contra os males provenientes da penurta nos principaes ge­
ne1'os necessa1'ios ao seu consumo. A falta de braços agricolas e a
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sêcca destes dous ultimos annos diminuiram muito> no interior do paiz,
as plantações de cereaes e as criações de animaes uteis, elevando os
preços dessas mercadorias acima do dobro do seu custo normal.

Si houvesse, no Brasil, tl'abalhos estatisticos, que> apreciando essas
causas, determinassem previamente as suas resultantes naturaes, o
commercio mandaria vir de ontros mercados, com lucro para si a
beneficio para o publico, os artigos reclamados pelo nosso consumo,
segundo as exigencias de cada quadra e as necessidades de cada
crise ..

Os auxilios prestados á lavoura desapparecerão, ou nullificar-se-hão
sempre, emqnanto os poderes publicos não libertarem a producção
das baixas artificiaes e outras especulações, tão prejudiciaes e con­
demnadas, quão frequentes e geraes.

O lavrador, que trabalha, empatando capitaes, pagando juros e
salarios altos, precisa encontrar, no preço dos generos de sua cultura,
compensação correspondente ás despezas, aos sacrificios e aos contra­
tempos. Si os seus productos não obtêm, nos mercados, preços com­
pensadores, desanima, e abandona a lavoura, cahindo na indolencia,
ou empregando a actividade n'outros negocios> onde vai encetar nova
aprendizagem.

Quem conhece a nossa agricultura, o nosso commercio, especial­
mente o de café, não póde ignorar o innumeravel numero das victimas,
arruinadas, ou condemnadas ao depauperamento por essas baixas
artificiae$, pelo systema das vendas a entregar, com preços deter­
minados, em prazos mais ou menos longos, e tantas outras especula­
ções, promovidas, a beneficio proprio, pelos exportadores, que, dis­
pond0 de recursos, estudando os mercados consumidores, e conhe­
cendo a cegueira dos nossos, jogam sem risco de perda, na certeza
de lucros infalliveis e exa.ggerados.

Demonstram esses factos a necessidade, sensibilissima ao commer­
cio e á lavoura, de dados estatisticos, certos e authenticados por insti­
tuições offlciaes, que protejam, que emancipem a producção nacio­
nal, guiando-a no seu curso natural e ascendente para a prosperidade,
e evilando os artificios dos exploradores, que desfalcam, em vantagem
do estrangeiro, o melhor dos fructos do trabalho nacional applicado á
cultura do solo.

Para satisfazer a esta necessidade, que interessa organicamente á
propria existencia da agricultura brasileira, a liberdade do seu desen­
volvimento e a plena expansão de suas forças, proporcionando-lhe um
systema regular e serio de estatistica commercial, expediu-se, no anno
passado, o decreto n. 216 C, de 22 de fevereiro, creando secções de
estatistica commercial,'annexas ás associações commerciaes, muitas
das quaes já se acham inauguradas. .
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Ainda não ha tempo, pura iJssignalar os resultados desta
medida.

Esses resultados não illudirão as nossas esperanças, si o governo
velar attentamente por essa instituição, empregando a mais activa
diligencia em interessar ne11a o commercio, a industria, a lavoura, e
auxiliando-a, mediante sollicito concurso dos 'ministerios da agricul­
tura e do exterior, em crear em torno desses centros de publicidade
commercial um systema de informações continuas e seguras, que os
habilite a desempenharem seriamente o seu papel.

Quando não, entregues ao desmazelo dos nossos habitos e á incuria
das influencias locaes, essas creações degenerarão em meras reparti­

. ç5es publicas, privadas de toda relação organica com os interesses
sociaes, em cujo proveito as concebemos, e transformadas em outros
tantos achegos para a empregomunia que nos cancera.





REPRESSÃO DO OONTRABANDO NO RIO
GRANDE DO SUL

SUPPRESSÃO DAS TARIFAS ESPECIAES

Varias teem sido as medidas decretadas pelos nossos governos,
para impedir, ou attenuar o contrabando, que se faz nos diversos pontos
do paiz, com especialidade nas fronteiras do Rio Grande do Sul. De
longa data vem o contrabando na fronteira meridional do paiz,
zombando sempre dos expedientes adoptados para sua repressão
effectiva.

Commissões fiscaes, cujo resultado as mais das vezes não passa.va
de extensos relatorios guardados nos archivos; tolerancia official e
illegal nos despachos; reducção das tarifas; policiamento ma,is ou
menos activo, a isso se cingiam os meios até ha pouco improficuamente
ensaiados. .

A tolerancia nos despachos, verdadeira connivencia com os contra­
bandistas, só conseguiu desmoralizar o fisco na fronteira, mostrando a
fraqueza do governo na repressão do crime.

A tarifa especial, a principio parcial, depois extensiva a toda a
materia tributada, nenhum resultado produziu, senão o de enriquecer
alguns negociantes em prejuizo do maior numero. Essa desigualdade no
pagamento dos impostos em favor de umEstado indicava apenas a im-'
potencia do governo para lutar com criminosos dignos de severa re­
pressão. E' hoje ponto incontroverso que a tarifa especial, sem conseguir
osfins que a administração tinha em vista, foi apenas, em sua origem,
simples arma eleitoral, cuja sustentação era advogada unicamente por
minorias interessadas. .

Não devendo o governo da Republica assentir em que continuasse
esse estado de cousas, puz em jogo os mais severos meios de
acção, de que a administração dispunha, para acabar com essa ver-
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ganha publica e, na opinião quasi corrente entre meus antecessores,
irremediavel.

Com esse intuito se expediu o decreto n. 196, de 1 de fevereiro do
anno passado. Esse acto equipara o crime de contrabando, para todos
os effeitos legaes e juridicos, ao de moeda falsa, sujeitando-o ao mesmo
processo para a moeda falsa estabelecido no codigo criminal; - reduz
a tres dias os prazos estabel citlos nos §§ 6° e 7° do art. 645 e nos
arts. 646, 647 § 2° e 649 da Consolidação das leis das alfandegas,
no caso deste artigo, para se considerar sufflciente a certidão negativa,
sempre que não fôr passiveI, no prazo marcado, fazer a intimação ne·
cessaria ao processo; - applica as penas do art. 173 do codigo cri­
minal a todos os casos do art. 652 da consolidação J'- abole a fiança
permittida pelo art. 655, e revoga o art. 645 § 6°, afim de que os
detidos, em todos os casos de apprehensão em flagrante, sejam re­
mettidos ao juizo competente para lhes instaurar processo, e fiquem
sob essa jurisdicção, remettendo-se-lhe todos os documentos e infor­
mações necessarias; - autoriza os chefes das estações fiscaes a
requisitar de quaesquee autoridades judiciarias, militares ou policiaes,
para serem entregues aojuiz que tiver de instaurar o processo, a prisão
dos criminosos, que não puderem ser presos em flagrante delicto, logo
que pela inquirição das testemunhas e mais termos do processo se
lhes reconhecer a culpabilidade; - providencia: sobre o julgamento
do processo de contrabando na parte administrativa; sobre a entrega
do valor ofticial dos objectos apprehendidos ao apprehensor, com o

qual se equipara o denunciant.e; sobre o leilão desses objectos; sobre
o recurso dos julgamentos proferidos pelos chefes do serviço fiscal no
Rio Grande Sul ;- e a todo esse serviço, naquelle estado, põe como
cabeça e superintendete um delegado especial do Thesouro, dotado de
attribuições peculiares e apoiado numa forte policia fiscal.

O mesmo· decreto alterou a tabella de armazenagem para o Rio
Grande do Sul, onde ficaram aJ)Qlidos todos os impostos de expoetação
de generos e productos nacionaes, determinou a época em que nesse
Estado vigoraria a tarifa especial, e extinguiu desde logo a decretada
para Matto Grosso.

Os bons resultados de toes medidas não se fizeram esperor, e são
taes que se póde considerar quusi extincto e extineto completamente
dentro em breve o contrabando nas fronteiras do Rio Grande do
Sul.

Para essa reforma e os seus beneficos resultados contribuiu pre­
ciosamente, com u sua experiencia, os seus conselhos e os seus ser­
viços, já particulares, já officiaes no cargo de nosso representante DO

Estado Oriental, o dr. Ramiro Barcellos, cujo concurso tenho a maior
satisfação em consignar, e agradecer..
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A renda conhecida nas alfandegas do Rio Grande do Sul, Porto
Alegre e Uruguayana, dejaneiro a setembro de 1890, é de 6.707: 774 -768,
pertencendo:

á de Porto Alegre . . . .
á do Rio Grande do Sul.
á de Uruguayana. . . .

3.809: 374,,'703
2.471:723 028

426:677"'037

Tendo eUas arrecadado em igual periodo de 1889 a importancia de
3.572:945 418, pertencendo:

á de Porto Alegt'e . . . .
á do Rio Grande do Sul.
á de Uruguayana. . . .

1.564: 455 -'438
1.752:978 580

255:511 400

ha o sensivel augmento de 3.134:829' 350, respeitando:

â de Porto Alegre....
à do Rio Grande do Sul.
á de Uruguayana....

2.24.4: 919 ,'265
718: 744:'44.8
171:165'1>637

ou mais 14::1,49 % para a la, 41 % para a 2°, e 66,98 o/apara a 30.
No nnnexo E encontrareis o minucioso relataria, que me apresentou

o bacharel João Cruvello Cavalcanti (então ajudante do adminis­
trador da Recebedoria do Rio de Janeiro), o qual, na qualidade de
delegndo fiscal, foi inaugurar o sxstema de repressão creado pelo de­
creto de 1 de fevereiro, commissão em que se houve cQm o maior
zelo, não recuando ante serias embaraços, que venceu com louvavel
energia.

Havendo urgencia de alterar aquelle decreto, e fazer-lhe as modi­
ficações, que a pratica demonstrou de conveniencia aos interesses da
fazenda, harmonizando as suas disposições com as do decreto n. 774,
de 20 de setembro, que aboliu as penas impostas pelo de 10 de fevereiro
citado, expediu-se o de 4 de outubro ultimo, que completa a serie de
providencias combinadas, a cujo regimen está subordinado esse ramo
do serviço fiscal.





OONTRABANDO NAS FRONTEIRAS
DO NORTE

Sobre a sHuação dos interesses aduaneiros do Brasil na zona do
nosso territorio confinante com os nossos vizinhos do norte, encon­
trareis esclarecimentos preciosos nos seguintes topicos, extrahidos de
communicações 'officiaes.

« O contrabando nas provincias do Pará e Amazonas dá-se em larga
escala tanto na importação como na exportação. As mercadorias que
das alfandegas daquellas provincias seguem como despachadas em
transito ou reexportadas para a Republica do Perú, ficão em grande
parte nos diversos pontos intermediarias do territorio brasileiro, onde
são consumidas, ou donde) já na mesma embarcação, em seu reg·resso,
já em outras, segundo as exigencias da occaBião, são reenviadas para
os portos de sua procedencia ou para outros que melhor 'convellilam
aos interesses de seus proprietarios.

« Ma tambem mercadorias, previamente destinadas ao contrabando,
que chegam effectlvamente ao Perú'; mas, sem terem sido alli descar­
regadas, voltam para o territorio brazileiro, onde são clandestina­
mente introduzidas.
· . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

«Os commandantes dos vapores que fazem o commercio entre o
Brasil e a Republica visinha, com raras excepções, negociam crimino­
samente por grosso e a retalho, quer por conta propria quer por conta
de terceiro, com as mercadorias despachadas em transito ou reex­
portadas. As mercadorias neste caSQ são ordinariamente consignadas
á ordem GU a firmas phantasticas" e os seus verdadeiros donos, ou
prepostos destes) durante a viagem d'e ida e volta, vão dellas dispondo
em aguas brasileiras, sendo as restantes descarregadas onde melhor
lhes convem, sem o pagamento dos direitos de importação devidos á
Fazenda.· . . . . . . . . . . . '" . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
· . . . . . . . . '.' . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a São os vapores convertidos em verdadeiros estabelecimentos f\u­
ctuantes, onde supprem-se não só os povos ribeirinhos e os pequenos,
mas numerosos armazens que demoram ás margens dos rios e dos
grandes lagos, como tambem os chamados regatões que exploram os
pontos mais longinquos e reconditos onde os seringueiro:;; edificam suas
barracas.· . . . . . . . . . .... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

«E' ainda mais revoltante e digno de repressão o escandalo que se dá
com os generos de producção nacional sujeitos a direitos de expartação.
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«( Os commandantes dos vapores que de Belém e Manáos partem para
a Republica Peruana, com poucas excepções, vão uns recebendo nos
diversos pontos de escala, sem a minima t'ormalidade, e por conta dos
carregadores, generos de producção nacional, com que entram no
Perú, afim de os natw"ali:;ar peruanos e despachaI-os como taes, em
transito, para o estrangeiro, por qualquer das alfandegas dos referidos
portos de Belém e Manáos; outros, porém, procedem de modo ainda
mais summario e menos trabalhoso, pois fazem extrahir no Perú certi­
ficados de suppostos embarques, e, mediante este artificio fraudulento,
conseguem os carregadores despachar em transito para o estrangeiro,
como si peruanos fossem, productos nacionaes embarcados, na viagem
de retorno, no Solimões, Javary, Amazonas e seus affiuentes. Escusado
é dizer que os respectivos commandantes jámais se esquecem de falsi­
ficar seus manifestos, para tudo pôr de accôrdo e melhor illaquear a
vigilancia do fisco.

« Quanto ao Consulado Brasileiro em Lorêto, limita-se a reconhecer
as firmas das autoridades peruanas, que authenticam os documentos
que lhes são apresentados, firmas estas até hoje isentas de falsificação,
attenta a facilidade com que são obtidas.

« Para mais alargar os meios de acção teem os delapidadores das
rendas do Estado em constanle actividade grande numero de embar­
cações miudas, inclusive lanchas a vapor, empregadas quasi que e.xclu­
sivamente em contrabandear do Perú para a fronteira brasileira
mercadorias sujeitas a direitos de importação e em conduzir do nosso
territorio para o daquella Republica borrachFl e outros generos que são
mais tarde reexportados por Lima de nossas alfandegas, como peruanos,
e conseguintemente isentos de direitos de exportacão.

« Para pôr termo.a tão lastimavel estado de cOLIsas, nenhum auxilio
devemos esperar das auctoridades peruanas do Baixo Amazonas,
cujas repartições fiscaes, sem exame nem escrupulo, fornecem todos os
certificados que se lhes pede relativamente aos navios que alli descar­
regam e carregam livremente e sem a assistencia sequer de um agente
do fisco, como em diversos portos se tem observado .. .. - .

« Uma convenção com o governo peruano, no sentido de igualar os
seus direitos, tanto de importação como de exportação, ficando as alfan­
degas de Belém e Manáos habilitadas a arrecadaI-os mediante uma
porcentagem razoavel pro-labore, afigura-se-me a providencia mais
efficaz, economica e facil, de que se possa lançar mão. E como as
rendas do Perú são.igualmente defraudadas, o seu governo, estou certo,
não duvidará entrar em um qualquer ajuste a semelhante respeito.

« O desvio das rendas publicas occasionado pelo contrabando de
importação e exportação, feito actualmente na Amazonia, calcúlo que
attingirá, se não exceder, a mil e quinhentos contos de réis, tendendo
sempre a augmentar.

• . . • • • • • • • • • • • • . • ~ • • »

Não tenho descurado a necessidade de combater o mal nesc:as
fronteiras do Amazonas e do Pará, 0~1de, como vedes, tornou pro~

porções escandalosas. A esse respeito, porém, apenas me permittiam
as circumstancias limitar-me a melhorar a administração, já dotando
as respectivas alfandegas de pessoal bem escolhido, que na de Manáos
foi augme?tado conforme as urgencias fiscaes, já dando-lhes meios
materiaesde acção, para moralizar os .serviços interno e externo.
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Cabe agora ao governo e ao poder legislaLivo aprofundar este
assumpto, que a multiplicidade dos trabalhos simultaneamente im­
postos ao Governo Provisorio não me deixou encarar de frente, e
resolver como em relação ao Rio Grande do Sul. A dista!1cia incom­
paravelmente mai0r, a rareza da população extremamente dissemi­
nada naqllelles confins e outras condições materiaes peculiares ás
regiões de que se trata, mutiplicam alli as difficuldades ao remedio
almejado. Creio, todavia, que a experiencia da so-Iução adoptada
para as fronteiras do Sul nos ha-de offerecer dados aproveitaveis para
a reforma do serviço alfandegario nas fronteiras do norte.

CONTHABANDO POH. OUTH.AS FRONTElHAS

Tenho estendido as pr'Oviclencias moralizadoras contra o contra­
bando a todas as outras alfandegas da Republica, dentt'o nas forças
dos recursos de que podia dispôr, nomeadamente á de Corumbá, e
tambem á meza de rendas de Antonina, para onde mandei em com­
missão empregado de confiança, que me propôz medidas, cujas
vantagens esWo sendo apreciadas no Thesouro.

~. 23





SELLO DO PAPEL

Attendendo ao grande desenvolvimento das transacções commer­
ciaes, e convindo simplificar o modo de inutilizar as estampilhas, o
decreto n. 10 296, de 10 de agosto de 1889, permittiu que o sello adhe­
sivo se inutilize, em varias documentos, por meio de carimbo, que
imprima, além da data, o nome ou firma social do signatario.

De outras modificações prpcisa ainda ü regulament0 em vigor, para
melhor se adaptar ás circllmstnncias actuaes, corrigindo defeitos,
que a pratica tem mostrado prejudicarem a applicação e fiscalização do
imposto.

E' sobretudo odiosa a pena do pagamento pelo decuplo do sello não
satisfeito no devido tempo. ,

Parecendo-me que essa penalidade podio, com acerto, substi­
tuir-se por multa, entre 10 a 50 %, applicavel segundo as circum­
stancias determinantes das faltas, expediu-se neste sentido o decreto
n. 1115 A, de 29 de novembro de 1890.





TR tNSMISS lo DE PROPRIEDADE

Tendo chegado DO meu conhecimento que da errada. interpretação
dada muitas vezes ás disposições dos arts. 15 e 28 do regulamento de
31 de março de 1874, ainda em vigor para a. arrecadação deste imposto,
resultava grande prejuizo para a renda geral, resolvi} em 3 de fevereiro
deste al1110 :

10 que, não sendo applicaveis sómente a bens agricolas, como se
tem pretendido, as explicações dadas pelas instrucções n. 492, de 1 de
setembro de 1836, art. 50, e pelas ordens n. 143, de 4 de outubro
de 1847, n. 187, de 18 de outubro de 1882, n. 68} de 20 de março e n. 235,
de 5 de novemhro de 1883, mas tambem ós e~tradas de ferro, as
quaes estão comprehendidas entre as edificações rnsticas de CJual­
quer denominação, fMma e construcção, a que se refel'e o art. 7°
dnquellas instrucções, devp.m ser considerados immoveis, e como taes·
sujeitos ao imposto elo regulamento de 1874, nilo só o leito das
referidas estradas, suns estações e mais obras, que tiverem o caracter
de bens de raiz, senão ainda a superstucturn, a substructllra e o ma­
terial rodante dellas, hüveres esses que só perdem o caracter de
immoveis por de_tino, quando deixam de fazer parte integrante das
estradas a que pertencem;

20 que, de conform idnde com esta decisão, interpretativa do verda­
deiro espirito do cita'c!o art. 15 do regulamemento de 1874} a. que, en­
tretanto, se tem deixado de attender, pelo facto de serem as escripturas
de venda. lavradas e o imposto pago em municipio differente daquelles
por onde passam flS vias ferreas, cumpre ás estações arrecadadoras
proceder a escrupulosa sindicancil1, paI'a verificarem si nos districtos
desua jllri dicção alguma transmissão se fez em condições lesivas
Ú Fazenda Nacional, promovendo a competente indemnização, por
meios amigaveis, e, em falta de accordo com os responsaveis, pelos
que prescreve o art. 26 do sobredito regulamento;

30 que, quando se der a venda conjuncta de immoveis compre­
hendidos em uma só transacção, mas situados em mais de um
municipio, lavrar-se-ha a escriptnra e pagar-se-ha o imposto no muni­
cipio, onde se achar o mais importante desses immoveis, por seu
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valor, ou por ser o centro administrativo dos outros, ou, em qualquer
dos municipios, onde esses immoveis se achem, si não houver ·diffe­
rença de valores; salvo si li transmissão se operar judicialmente, caso
em que o pagamento poderà fazer-se no municipio da expedição do
acto, ou sentença, da autoridade, que a determinar.

Por qespacho de 12 de julho do anno passado, attendendo aos fins
pios, á missão educadora da « Escola Domestica Nossa Senhora do
Amparo », de Petropolis, dispensei-a do imposto de transmissão de
propriedade sobre os legados que receber, até completar o patri­
monio de 300:000~ooo, necessario á sustentação desse estabelecimento.

Não póde haver duvida que elle mereça protecção e favores, cuja
liberalidade nunca será excessiva, quando tenderem a levantar insti­
tuições de5tinadas á instrucção e ao amparo de creanças orphanadas
e entregues UnIcamente á caridade publica. Esse estabelecimento já
tem prestado bons serviços, dando educação a não poucas meninas
pobres, algumas das quaes exercem o magisterio publico ou parti­
cular, de modo que o pessoal docente, nessa casa de instrucção,
se compõe exclusivamente de antigas alumnas suas.

No regimen passado o poder legislativo estudara essa concessão, a
qual só dependia de approvar acamara temporaria a emenda que
ao seu projecto, n. 173 A, de 1888, fizera o senado, para se respeitar o
decreto legislativo n. 1225, de 20 de agosto de 1864.



IlVIPOSTO PREDI ~L

- Solicitou a Irmandade de Santa Cruz dos Militares isenção completa
do imposto predial, que pagava, pelos predios que possue, em atlenção
aosfins da sua instituição.

Pareceu-me que a pretenção se baseava nos mais elevados
principias de justiça e~ equidade, qualquer que seja a face por onde a
encaremos.

Do imposto predial, regulado pelo decreto n. 7051, de 18 de outubro
de 1878, estão isentos (art. 4°):'

« LO O preelios da Corôa (Art. 115 da Constituição).
2.° Os palacios Isabel e Leopoldina (Lei n. 1217, de 7 de julho de

1864; aviso de 18 de janeiro de 1865) ;
3.° Os proprios nacionaes;
4.° O paço episcopal;
5.° As igrejas, as capellas e os conventos das ordens religiosas;
6.° Os predios das santas casas de misericordia, dos hospitaes de

caridade, dos recolhimentos de orphãos e expostos, os do recolhi­
mento de Santa Thereza e Hospicio de Pedro II (Alvará de 27 de junho
de 1808, § 1°; lei de 15 de novembro de 1 31, art. 51, § 6°; regula­
mento de 16 de abril ele 1842, art. 3°; de cretos ns. 931 e 1077, de 14
de março e 4 de dezembro de 1852.)

7.° Os da Illustrissima Camara Municipal (Lei n. 719, de 28 de se­
tembro de 1853, art. 20);

8.° O proprio nacional, de que é usofructuario o Monte Pio Geral
de Economia dos Servidores do Estado (Decreto n. 749, de 12 de julho
de 1854; lei n. 1177, de 9 de setembro de 1862, art. 27);

9.° Os predios de sociedades religiosas e de beneficencia, que lhes
sirvam de hospitaes; sendo, porém, isentos só de metade do imposto
os do municipio desta capital (Decreto n. 2313, de 10 de julho de 1873);

10. Os edificios das praças do commercio, ficando o da capital da
Republica sujeito á metade do imposto vinte annos depois do dia em
que começar o uso deIle (Decretos n. 1725, de 29 de setembro de 1869,
e n. 2308, de 10 de julho de 1873);
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11. Os destinados exclusivamente ao culto ele religião c1iffel'ente
da do Estado;

12. Os cemiterios;
13. 03 demais predios dispensados por lei especial.
Paragrapho unico. A isenção estende-se aos edificios em tel'­

renas da corôo, cio Estado, ou da municipalidade, concedidos por
arrendamento, mesmo a precario, sem que os constructores fiquem
com direito a indemnização. »

Posteriormente o art. 12 cla lei n. 3140, cle 30 de outubro de 1882,
ainda ampliou a categOl'ia das isenções:

« São isentos elo imposto predial :
1.0 Os preelios ele pl'Opriedade das associações particulares, regu­

larmente constituidas, onde se achem e3tabelecimentos de instrucçtio,
que distribuam gratuitamente o ensino;

2. 0 A casa em que está Q Bibliolhecu Fluminense;
3. o Os preelios das sociedades religiosas e de beneficencia, que lhes

sirvam de hbspitaes. »

O decreto n. 3258, de 2-5 de abl'il de '\885, isentou elo imposto pl'ec1ial
o edificio do seminario episcopal do Purú.

O art. 2L da lei n. 3313, d 1G de o:..ltubro de 1886, relevou do pa·
gamento do referido imposto o pI" dios elas religiosJs elo convento eln
Soledade, na Ballia.

Outros muitos favol'es semelhantes fOl'Um, e leem sido conceelidos,
demonstrando todos qlle o Estado sempl'e julgou de conveniencia pu­
blica exonerül' de imposto os predios perlencentes Q corporações e insti­
tuições, cujos fins sejam ele utilidade geral.

Nestns condições nenhuma corporuçüo Linha mais direito ao favor
do que a irmandade impetrantc.

Esta conclusão apoiava-se mesmo em acto expresso do paLIeI'
legislativo I'elotivamentc a essa confl'Qria'; pOl'quanto, estando ella
obrigada á taxa ele 22 ó/o do im posto, o art. 27 da lei n. 33 L3 isentou-n
da taxa elobra~~a, mandando cobrar ele sellS predios sómentc D

de 12 %.

Apenas se tl'ato a, pois, de e3tendel' esse acto logicamente ao seu
limite natura!. Em principio estava reconhecido o direito do il'mandade.
E e;,;se dil'eito é incontestavel, desde que se tiver em considel'açJo n
sua utilidade e os seus fins hUll1anitarios.

Essa util insLituição é o SOCCOITO e amparo de grande numero de
orplJãos e viu vos de 'militares, servidol'es da patria. 0['3, um dos
mais louvaveis empenhos do govel'llo do Republica está em amparar
os famílias desses servidores. Nos concessões ele pensões, no estobe­
lecimento do meio soldo, obre 11 administração larga brecha no orça­
mento, certl1 de que para os sacrifjcios do Estado tem retribuição
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compensadora nos serviços prestados pela classe militar. Não se
comprehende, portanto, que pudessemos hesitar em favorecer uma
insLituição, que tão utilmente concorre com o Estado é o coadjuva
nos mesmos fins sociaes e nacionaes. Sem receio de contradicta,
posso affirmar que a Irmandade da Santa Cruz dos Militares é um
efficaz auxiliar do Estado no seu empenho de proteger as famllias
desarrimadas elos nossos officiaes. E', portanto, não uma socledade
particular, mas uma instituição de caracter' publico, pmstimosa colla­
bodora do Thesouro.

Releva ainda considerar que o favor dessa isenção, constituindo
aliás, para irmandade, um valioso auxilio, que ella vai transformar
em bem estar e protecçüo a pobres crea turas desamparadas da fortuna
e privadas de seus naturaes protectores, representa para o Estado um
sacrificio annualcle pouco mais de H:OOO~OOO.

Estribado nestas razões, não vacillou o Governo Provisorio em
expedir o decreto n. 421, de 24, de maio de 1890, conced.endo áquella
irmandade isenção completa do imposto em reloçüo a todos os predios,
que possua, ou venha a possuir, e remiLtindo-lhe a divida dessa
origem já contrahida para com o Thesouro.

Pelo decreto n. 839, de 'li de OUtUbl'O ultimo, ficou tambem isento
do pagamento desse imposto e do contribuiçüo de penna d'agua o pl'edio
do. Sociedade Cooperativa Militm' do BrIlsil, onele ella funccionnr.

Os estabelecimentos indust!'iaes, possuidos por sociedades ano­
nymas, não podem 'onf'undil'-se com os bens de cOl'porações de mão
morta; e, quer por E,sse motivo, qller pelos I1ns de utilidade publica,
como elemento de desenvolvimento para a industria nocional e
aproveitamento dtls forças vivas cla Hepublica, estão indevidnmente
equiparados [\ ellas, incluindo-se no onus da segunda decimü, ou taxa
addicional do imposto predial.

Estabeleceu-se esse onus, para corrigi!' o perigo de accumularem fjS

corporações de müo morta em seu poder somma excessiva de haveres
em desproveito publico; o que de nenhum modo póde succecler com
os estabelecimentos industriaes.
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Nestas razões assentei o decreto n. 878, de 18 de outubro ultimo,
que declarou isentos da decima addicional, estabelecida pelo de­
creto de 23 de outubro de 1832, § 2°, e regulamento n. 152, de 16 de abril
de 1842, art. 19, .os estabelecimentos industriaes, ainda que possuidos
por companhias ou sociedades anonymas, não se eonsiderando taes
estabelecimentos incluidos nas taxas dos ns. 2 e 4 do art. 3° do decreto
n. 7051, de 18 de outubro de 1878, e ficando apenas sujeitos ao imposto
predial instituido nesse artigo, ns. 1 e 2.



INDUSTRIAS E PROFISSÕE

Contra a execução do regulamento, que baixou com o decreto
n.9i:l70, de 22 de fevereir'o de 1888, para a arrecadação do imposto de
industrias e profissões, levantaram-se reclamações em todo o paiz, al­
gumas das quaes o Governo Provisorio I após detido exame e es­
tudo da questão, reconheceu procedentes.

Esse decreto removêra as antigas provincias do Pará, Ceará, S. Paulo
e Rio Grande do Sul para grupos mais onerados,fundando-se na pl'OS­
peridade que e\las accusa va m em suas rendas. Essa prosperidade,
porém, desappareceu no Ceará, pela calamidade que o assollou, e
soffreu forte abalo nos outros EStildos, em consequencia da perturbação
naturalmente produzida pela extincçãú do elemento servil, da crise
inherente á reorganização do trabalho agricola.

Sendo empenho do Governo Provi orio proteger o commercio da
Republica, apoio natural de sua industria agricola e manufactureira,
pelo decreto n. 86, de 24 de dezembro de 1~89, revogamos a tabella A,

que acompanhou o de n. 9870, de 22 de fevereiro de 1888, substituindo-a
pOl' outra menos elevada, e para vigorar do exercicio de 1890 em deante.

Pela circular n. 6, de 26 do mesmo mez, remettendo ás thesou­
rarias de fazenda, para a devida execução, aquelle decreto, provi­
denciei sobre o caso de chegar essa circular ás estações fiscaes depois
de arrecadado o imposto relativo ao 10 semestre do exercicio, man­
dando creditar aos contribuintes a differença na arrecadação do segundo
semestre.





DIVID ~ PASSIV ~

DIVIDA EXTERNA

A impOttancia dos compromissos do Thesouro no exterior, em
eLembl'O proximo passado, subia approximadamenLe a E 30.321.200

(quadro n. 4), não sendo passiveI declarar-se a somma exacta, por não
terem ainda os agentes financeiros em Londres remettido a conta
definitiva do emprestimo-conversão de 1889.

Aquelles algarismos, comparados com os da labella n. 6 do ultimo
relataria da Fazenda, apresentam um excesso de E 1.752.900, que vou
explicar.

Em 31 de dezembro de 1888, data a que se referia aquella tabella
circu~avam :

Do emprestimo de 1863 . .
Dos de 1865, 1871, 1875, e

1886, 5 u/ o convertidos.
Dos d 18 3e 18· 8 41/2 %

o cnpitnl do empl'estimo­
conver úo foi approxi­
madamente de.....
e o dos empl'estimos
convertido .
sendo a differença de.

ficou a divida em . . .
tendo-se, porém resga­
tado do emprestimo de
1863........•.
e dos de 1883 e 1888
(quadro n. 5).•....

o estado da circulação
reduziu-se a..

E 299.000

17.66'1.70
10.607.600

19.875.000

ti .661.700

299.000

161.400

28.56 .300

2.213.300

30.781.600

460.400

30.321.200
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Da comparação do accrescimo de J!, 2.213.300 com a diminuição de
J!, 460.400 resulta a differença para mais de J!, 1.752.900, acima referida.

As condições do emprestimo-conversão foram: preço de emissão
90 %, taxa do juro 4 % e da amortização 1/2 % ao anno, commissão
aos banqueiros 1 %, sendo a corretagem e mais despezas as mesmas
fixadas nos contractos anteriores.

Para fazer face aos pagamentos no exterior, tem sido r,emettida aos
nossos agentes a importancia de J!, 4.364.375.

DIVIDA IN1'ERNA

Divida in'terna fundada nos tel.'lllOS da lei de

1827 - Soffreu pequena modificação depois dos esclarecimentos for­
necidos pelo relatorio do anno passado.

Naquella occasião a somma circulante era de 381. 65!):300 000.
Tendo-'se, porém, sabido que no Estado do Rio Grande do Sul se amor­
tizaram pela conversão mais 14:000.000, aqueJIa importancia desceu a
de 381.641:300$000, demonstrada nas tnbellasns. 6 e 7.

Entregaram-se á Caixa dR Amortização, em dpvido tempo, não só
as quantias necessarias á despeza dos juros das apolices geraes e as
dos elnprestimos de 1868 e 1879 (quadros ns. 8 a 10), mas tambem a
relati,va ao pagamento do quinto coupon do emprestimo de 1889, havendo
sido os quatro primeiros satisfeitos pelo Thesouro.

A operação autorizada pelo art. 48 da lei n. 514, de 28 de outubro
de 1848, tem sido sempre effectuada. As apolices pertencentes hoje
a esse fundo teem o valor nominal de 2.936:400000, mais 147:400 000
do que o das existentes no anno proximo findo (tabella n. 11).

ElD.prestilllo nacional de 1868 - Resgataram-se aind'a
1.936:000$000, sendo actualmente de 17.017:500$000, quadro n. 7, a
importancia dessa divida, que, em 31 de março de 1889, ascendia a
18.953:500$000.

ElD.prestilllo de 1879 - No mesmo dia 31 de março esse em­
presUmo importava em 34.232:500 000; tendo-se, porém, amortizado
desde então 3.882: 000$000, achavam-se"em circulação, em fins de setem­
bro, 30,350:500$00,) (quadro n. ,7).

Etnprestimo de 1889- O decreto n. 10:322 de 27 de agosto
de 1889, autorizou a emissão desse emprestimo, cujo capital importou
em 109.694:000$000.
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o de n. 823 B, de 6 de outubro ultimo, auctorizou o resgate da
parte não depositada no Thesouro como garantia dos bancos emissores
organizados sob as condições do deéreto n. 165, de 17 de janeiro de 1890.

O valor das apolices depositadas nessa conformidade eleva-se a
51.487:000 '000. Procedendo-se ao resgate sobre as outras, .estão hoje
fõra delle apenas 18.000.

Divida anterior a 182"'- Não se deu alteração nas dividas
dessa proveniencia, continuando a ser de 138:318,'346 a importancia
da inscripta no grande livro, de 148:765'260 a da inscripta nos auxi­
liares e de 22:176 975 a da ainda não inscripta e menor de 400 000
(quadros ns. 12 a 14).

23.000:000 000
700\000

208.819:913 500

7.775: 000;....000

Papel ID.oeda - No intervallo de 1 de abril do anno passado
a 30 de setembro proximo findo:

Erpittiram-se em auxilio do commercio nos
termos da lei n. 3263 de 18 de julho de 1885 a
quantia ele. . . . . . . . . . . . . .
em troco de moeda subsidiaria a de. .
elevando a .
a somma ele 185.819:213 500 constante da tabella
n. 4 do ultimo relatorio.

Resgataram-se, porém, notas emittidas por
conta da mencionada lei n. 3263 ele 18 de
julho , 29.700:000000

Ditas por conta do accôrelo feito
com o Banco Nacional elo
Brasil . ~.

Trocaram-se:

por moeda subsidiaria.
») ») de bronze.
») ») de prata .

Annullaram-se por desconto sof­
frido pelas notas em substi­
tuição .

A existencia em circulação ficou
reeluzida (tabella n. 15) a.

46:171 390 37.738:499 500

171. 081:414..,000

Na data dessa tabella era de 5.195:482'670 a quantia que, em conse­
quencia da substituição de notas, tem sido deduzida da existencia em
circulação, subindo a 4.326:6'7,000 a das cedulas que não vieram ao
troco, e a 868:815 670 a do desconto feito nos termos das leis de 6 de
Outubro de 1835 e 16 de outubro de 1886.
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A Junta da Caixa da Amortização autorizou o recolhimento das
notas de 50~000 da 5U estampa, por terem apparecido falsificações.

A Casa da Moeda emprega todos os esforços, para dentro em pouco
encarregar-se do fabrico dos titulas de valor e especialmente das notas
do Thesouro e dos bancos.

Bilhetes do Thesouro. - Em 30 de
abril importavam as obrigações desta
natureza em .

Emittiram-se até junho proximo passado
(quadro n. 16)

Foram pago até setem1Jro ultimo. . .
Existiam em circulação na uHima data.

45:500 000

18.485:000 000

18.530: 500 000

10.613: 000 -'000

7. D17: 500~'OOO

A maior parte desse~ bilhetes foi emittida para auxiliar o com­
mercio por intermedio dos bancos, em occasião em que se tornou mais
grave a crise monetaria.

Ell1prestill1o do cofre de orphaos - Continua a decresc81'
esta especie de divida. O quadro n. 17 accusa a existencia, nos cofres do
Thesouro e das Thesourarias de Fazenda, da somm8 de 14.248:647.:693,
que,.cotejada com a de 15.340:439"479 constante da tabella appensa ao
relatorio anterior, apresenta differença, para menos, de 1.091:791:'786.

Ell1prestill1o de particulares - O emprestimo de 26 de no­
vembro de 1870, cont.rahido com JOflC(uim José 'ela Silva Freire, foi
I'esgotado.

Bens de de:Cnntos e ausen.te!õ: - O qundro n. 18 dó compleln
noticia do saldo liquidado até fins de setembro, que cm de 4.100:4Gl 099,
do qual se presumia prescripta a importancia de 1.770:720;;:882.

Depositos das caixas econoll1icas - Diminuiu de 1 de
maio de 1889 a 30 de setembro ultimo a somma desses depositas (tabella
n. 19). Naquella data era de 24.534: 590 027, e nesta de 24.302: 325 825,
apparecendo, pois, Q differença, para menos, de 232:264 '202. A moio!'
parte das retiradas deu-se na Capilal Federal.

Deposi-to do }\i[onte de Soccorro - De 919:3918975, saldo na
data da tabella n. 22 do ultimo l'elatorio, subiu a 1.03D:981 '-485, como
demonstra o quadro n. 20.

Depositos publicos'- O saldo em dinheiro (1.236: 186.~360) e
joias convertidas em moeda (15:918 880) importava, aos 30 de se·
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tembro passado, em 1.252: 105 240. O valor dado aos papeis de credito
e ás joias recolhidas era ,de 3.129: 348 092. (Quadro n. 21)

Depositos de diversas origens - Da comparação da quantia
de 16.295:133."415, existente em março do anno passado, com a
de 20.05:):053 604, manifestada na tabella n. 22, resulta o excesso de
3.754: 920; 189, sujeito, entretanto, a modificações, quando se liquidar o
ultimo exercicio.

Renda co:rn. applicação especial - Fundo de e:rn.anci­

pação - A conta desse fundo accusa um saldo de 6.815:864 745, de­
monstrado na tabella n. 23

Quota da taxa addicional applicacla a serviços de

colonização - A importancia cio saldo de 6.730:697$292 (quadro
n. 24) está sujeita á liquidação do exercicio de '1889.

". 24





DIVIDA ~OTIVA

Divida de iU1postos - A liquidação e escrlpturação, desde
janeiro de 1c8lJ até setembl'O ultimo, provenientes de imposições
diversas, lançadas pela recebedoria do Rio de Janeil'O, importou em
3.353:016 '906.

A somma clesta diviclu, que, até ao fim de dezembro de 1888, era de
17.69éi:706,'·05!1, elevou-se a 21.049:7 3 '055, por que silo responsaveis
491.â8 devedores, como se demonstra na tabella n. 25.

F i paga amigavelmente a importancia de 6.373: 38-'732 por
96.863 devedores; pelo meio executiYo, a de 7.014:543· 420 p01'
154.325 devedores. Foram exonerados do pagamento: - nos termos
do art. 5° da lei n. 3396, de 24 de novembro de 18 8, que extinguiu as
dividas provenientes da ex-propriedade servil, 104..870 devedores, na
importancia de 1.378: 171."'840; - em virtude de despachos do Tribunal
do Thesouro e·da Recebedoria e de disposições das leis em vigor,
7.066 devedores, na somma de 434:448.. 458.

Hesta, pois, cobrar 5.848:780.'605 a 128.751 Jevedores.
Tambem augmenlou a liquidação e escriptul'açilo da divida de

impostos lanç.ados pias n e as de renda e col1ectorias do Estado
do Rio de Janeil'o ; porque; importando, no fim do anno de 1 88, em
1.907:446."'677, com 157.847 devedores responsaveis, elevou-se, até 30
de setembro do corrente arlllo, a 2.056:908,,'718, de que eram devedora
164.024 contribuintes, conforme o quadro n. 26.

Deduzindo-se, porém, a importancia de 173: 82lJ.; i47, amigavel­
mente paga por 12.546 devedol'es, a de 4- [): 036 '345, cobrada exeCL1­
tivamente de 4.0.050 devedores, e a de 18:183.442, de que foram
exonerados 656 devedores, por despachos do Tribl1nal do The ouro,
resta cobrm' a de 1.409: 868 "284 a 110.772 devecJores.

A divida de impostos lançados, já mencionada, reunida á de
alcances e á de outras origens, até 30 de setembro ultimo, era, em
toda a Republica, de 25.286:655 515, conforme a tabella n. 27, presu­
mindo-se cobravel a quantra de 19.089:027"372. Da tabella n. 29,
annexa ao relatorio deste Ministerio, o anno passado, era o total
da divida de 22.403:348$562, presumindo-se cobraveis 17.070:714$14'1.
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Divida activa externa - A tabella n. 28 presta os esclareci­
mentos, de que até fins de setembro ultimo dispunha a Directoria Geral
de Contabilidade. Alii se demonstra que a divida da Republica do Uru­
guay importava, com os Í'espectivos juros, em 18.837:933 071, e que a
do Paraguay, relativa á via ferrea de Assumpção, descera a
210:838$980.

Garantia de juros ás estradas de ferro - Até 30 do
supracitado mez de setembro o Thesouro havia despendido, com os
juros garantidos pelas administrações dos Estados a companhias de
estradas de ferro, a somma de 17.250:827 652, minuciosamente de­
monstrada no quadro n. 29.



BA CO DOS FUNCCIOI ARIOS PUBLICaS

A numerosa classe dos funccionarios publicos, urgida a miudo
por necessidades imprevistas e inevitaveis, não lhe permittindo a
insufficiencia de seus vencimentos achar facilmente credito, vê-se
obrigada a contrahir emprestimos a juro oneroso, que, solvida a
divida, quasi sempre iguala, quando não excede, o capital primitivo.

Succede muitas vezes ser tal o apuro daquellas necessidades,
que não s6 obriga os funccionorios a acceitarem as imposições da
usura, mas ainda, o que é ainda mais lamentavel, os poderá desviar do
trilho de seus deveres, impellindo-os, para se salvarem das difficul­
dades do momento, a pratic"lr actos mal conciliaveis com a dilicadeza
de suas funcções.

No intuito ele obviar a taes inconvenientes, prestaria a essa classe
relevante serviço uma associação, que, attendendo aos interesses
reciprocos do mutuante e do mutuario, e assentando o seu commercio
em bases equitativas, livrasse das demasias da usura o funccionario
publico.

Em data de 15 de março proximo findo, apresentou ao Ministerio
da Fazenda o cidadão Antonio José de Abreu a proposta da creação de
uma sociedade com esses fins, sob o titulo ele Banco dos Func­
cionarios Publicas, com o capital de dois mil contos de réis.

Segundo essa proposta, o Banco dos Funccionarios Publicos se
organizaria com os seguintes compromissos e direitos:

a) Emprestar dinheiro a empregados activos e inactivos, bem como
a pensionistas do Estado, para a compra de predios, creação de seguros
de vida, ou satisfação de outras necessidades;

b) Fazer esses emprestimos sob condições dependentes de ser, ou
não, o mutuario inscripto em uma companhia ele seguros de vida, que
o banco mutuante designar;

c) Transigir (para que haja segurança nos contractos de empre­
stimos) com uma pequena parte do vencimento mensal dojunccionario,
ficando livres a este mais de noventa por cento da sua renda;
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cl) Passarem os mutuarios do Banco dos Funccionarios Publicos
procurações in rem prop7'iam, com todas as regalias em direito inhe­
rentes a taes instrumentos;

e) Apresentar o banco á repf.lf'ti,ão ['e pectiva, no fim de cada
exercicio a publica-fôrma das pl'Ocurações passadas pelos mutuarios,
si assim o exigir o governo;

f) Exigir em consignação certa quantia dos mutuarios, nos casos
de remoção, ou commissão para fóra da Capital Federal;

g) Não poder o mutuario constituinLe revogar, enão mediante
accôrdo com o banco, a consignação, ou a procuração passada a este,
que com tal in trumento fica autorizado n prnticar Lodos os cIclos
relativos ao negocio;

h) Cobrar da companhia de seguros a importancia deste no caso de
fallecimento ao seglll'ado; para o que o mutuario, por occasião de
fazer o seguro de vida em seu proprio nome, o transferirá em penhor
ao banco por escriptura publica;

i) Dar todos os esclarecimentos ao fiscal do governo, que terá o
direito de examinar a escripturação, os documentos do banco, etc.,
sendo indispensavel a sua intervenção nos casos de liquidação por
motivo de fallecimento de algum mutuaria.

Requeria o proponente, para não falharem os uteis fins da mencio­
nada associação:

10 Que as procurações passadas pelos mutuarias ao Banco dos
Funccio~arios Publicos se reputem instrumentos de uma convenção
particular, synallagmatica, em beneficio e segurança de ambas as
partes contractantes;

20 Que, as im consideradas, vigorem por tem po indetel'minado,
não necessitando de renovGção '

30 Que prOdUZflI11 os eus ef'feitos legae , ainda no caso de falleci­
menta do mandante, afim de e prornovel'em os inLeresses elos seus
representantes legaes;

40 Que, no caso de rernoçã ou cornmissilo do fUllccionario devedol'
ao banco par'a fôm da Capital I'ederaI, consigne ao e tabe­
lecimento a quota do mensalidade, não podendo retirar e, a consigna­
çuo sem accôrdo com o cl'edol'.

Pedia ainda o proponente ql18 a nenhulll outro individuo, associação
ou companhia se concedessem io'uae favol'es e garantias, pnra os
mesmos fins.

São intuitivas as vantagens que á numerosa classe dos funccionarios
pLiblicos p6de trazeI' uma instituiçao, como Q que pretendia fundar
o proponente. Os favores que solicitava, si, por um lado, são garantia
das operações do banco, por ouLro interessam igualmente aos mu­
tuarios, aos quaes o banco offerece emprestimos em condições, que,
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sem essa compensação, seria impossivel obter. Com a organização
que a proposta lhe dava, o banco constitue ao mesmo tempo, uma
caixa economica e um monte-pio para os funccionarios.

As facilidades de ordem economica asseguradas a estes interessam
tambem, por motivos obvios, á administração, do Estado.

As operações do banco, sua administr'ação, gerencia, direcção, etc.,
aproveitam, e são confiadas a funccionarios publico; aos quaes propor­
cionam oinda proventos razoaveis. Pam i so foi necessario estabelecer
que, neste caso especial, não subsistam iocom patibilidades; podendo
os funccionarios ele qualquer ordem pertencer á administração e
direcção, comtanto que o estabelecimento funccione fóra das horas do
expediente das repat'liçães publicas.

Taes, summariamente, o fins des a instituição, de que. não circnm­
stanciarei as minudencias e particularidades relativas á amortização do
capitol e ti taxa de juro. Esta não deve excedeI' de 1 % ao mez,
calculado sobre o capital reülmente devido, nem nquella ser inferior'
Q 3 % ao mez, salvo nos ca os de adeanlomentos para compras de
predios.

Parecendo-me de toda a conveniencia a conces ão, com os favores
requeridos, expediu-se o decreto n. 77'1 de 20 de setembro ultimo,
concedendo ao funccionario publico, que a rfYlllerel.l, DlItol'ização para
incorpnrnJ' () Bnnco dos Funccionarios Pub lico'.





MO ~TE-PIO DA F \.ZENDA

Tendo em mente melhor'ar a sorte dos funccionarios deste Ministerio,
que, dedicando toda 8. sua actividade ao serviço do paiz, não dispõem
de elementos para arrimar o futuro de suas familias, deixando-as,
quando fallecem, em posição mais ou menos indigente, e considerando
queé dever da Republica amparai' os seus servidores, que não logram,
como outras classes da sociedade, meios de acção, para formar peculio,
e augmentar os seus haveres, resolvi, por aviso de 20 de setembro,
nomear uma commissão, composta do bacharel Carlos Augusto Naylor,
ajudante do procurador fiscal do Tl1esouro Nacional, do sub-director
da rendas publicas, bacharel Francisco José da Hocha, e do confe­
rente da oHandega do Rio de Janeiro, José Alves da Silva Oliveira,
afim de organizal'em um projecto de monte-pio obrigatorio para os
empregados do Ministerio da Fazenda, modelado nas instituições
congeneres existentes para as classes militares, recommendando-Ihes
a conclusão dessa tarefa no mais breve prazo possivel.

Em 27 de outubro ultimo me apresentou a commissão o seu tra­
balho, que encontrareis no annexo F~ e foi convertido em regulamento
mandado observar pelo decreto n. 94·2 A~ de 31 daquelle mez.

Correspondendo o projecto ao que eu esperava da Dptidão e do
críterio dos membros dessa com missão, por aviso dessa ultima data
lhes louvei o zêlo e intelligencia, de que deram prova no desempenho do
serviço commettido aos seus cuidados.

Essa instituição despertou, no eio da classe a cujo bem se destina,
o mais vivo movimento de ympathia, gratidão e applauso ao governo.
Dir-se-hia que de sob cada tecto, onde se Dbriga uma família de
funccionario, se levantava uma voz de benção e contentamento. Assim
Q alegria espalhada por essa medida em tantos lares se multiplique
em penhores de fructificação e perpetuidade para a creação piedosa
e moralizadora.





AJUDAS D~ OUSTO

Em 23 de maio de 1890 organizei, e mandei vigorar nova tabella
para o abono de ajudas de custo ele primeiro estabelecimento, nLten­
dendo ao augmento de vencimentos, que teem tido os empregados do
Ministerio a meu cargo; pelo que ficou, assim, sem effeito a do 1° de
março de 1861.





CONCURSOS

Em virtude da autorização conferida pelo art. 13 n. 1 da lei
n. 3397, de 24 de novembro de 1888, e pelo decreto n. 10.349, de 14 de
setembro de 1889, foram de novo regulados os concursos para empregos
de fazenda, não s6 quanto ao seu processo e ás materias exigidas,
mas tambem quanto á habilitação dos candidatos; ao que se accres­
centaram outras providencias convenientes.

Pela ordem de 2 de setembro ultimo mandei observar o questio­
naria para o exame de legislação de Fazenda e pratica de repartição,
e estabeleci as condições para os diversos gráos de approvação.





I-{8P}~RTIÇÕE, '

Era facto reconhecido que o funcciOlwlismo publico não esLava
organizado em condições convenientes ao serviço do EsLado.

O syslema LI ua I entre nós consi 'tia em encher a' repartições
de pessoal nem sempre idoneo, ma~ sempre excessivo e, conseguin­
temente, mal remunerado. 880 obvios os inconvenientes, que dessa
ituação resultavam.

Para remediar, quanto possivel, este mal, assentei em um plano
de reforma das repartiçõe do ministerio D. meu cargo, que se rea­
lizou parcialmente depois de aturado exame sobre as condições espe­
ciaes de cada uma dellas.

Teve esse plano por bases:
1.° Augmento dos vencimentos, sem augmcnLo de despeza;
2.° Reducção do pe sOéll ;
3. o COélCção do Lrabalho;
4.° Simplificação dos serviços, accelerando o expediente.
A transformação da porcentagem, que até então se abonava, em

gl'aLificação para os empregados das repal'tições de arrecadação, era
da maior conveniencia. Foi, pois, adoptada em todas aquellas, nas
quaes contra a medida se não oppuzeram razões ponderosas.

E' principio que [linda nos vem da legislaç[io fiscal dos tempos colo­
niaes-que o empregado, pAra cumprir o seus deveres, deve embolsar
um escote na arrecadação, o qual o estimule a mais zelo, com a mira
no interesse de maiores vantagens. Como principio, não é acceitavel a
idéa; porque estabelece um estimulo pouco nobre, animando a ga­
nancia, e levando muitas vezes o funccionario a excessos irritantes e
abusivos de zelo sob o intuito de maior lucro. Na pratica tem dado
logar a abusos, sem alcançar o fim do legislador. As rendas fiscaes
crescem, ou diminuem (apuradas as contas), segundo as circumstancias
especiaes de cada localidade, sem que para isso concorra o esforço
dos empregados.

FUl1ccionarios ele verdadeiro merecimento, que teem a desfortuna de
servir em lagares de decadencia commercial, são prejudicados, quando
outros, cuja boa sorte os levou a localidades prosperas, auferem pingues
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rendas, tornando-se o vencimento dos cargos verdadeira loteria, e
creando-se di~erenças pl'ejudiciaes no serviço; inconveniente que a
revisão das tabellas das porcentagens pelo processo antigo não póde
evitar de modo nenhum.

Dos actos de minha administração tendentes à execução desse
plano encontrareis noticia nos artigos concernentes às repartições a
que dizem respeito.

Como complemento das medidas para a facilidade e simplificação
do serviço resolvi, pelas instrucções de 16 de janeiro de 1890 :

1.° Que os directores gel'aes do Thesouro NDcional, no desempenho
das attribuições que lhes competem pelos §§ 1°, 2° e 3° do art. 2° do
decreto n. 4153, de 6 de abril de 1868, §§ 1°,2° e 3° do art. 12 do
decreto n. 5246, de 5 de abril de 1873, e decisão n. 150, de 22 do
mesmo mez e anno, despachem todos os papeis, e expeçam os actos
previstos nessas disposições; submettendo-se a despacho definitivo
do Ministro sómente os actos e papeis, que firmem doutrina, as
resoluções de questões de natureza controversa, em que os pareceres.
não forem concordes, e dependerem de seu despacho como supremo
arbitro da administração da Fazenda, e o pagamento de qualquer
despeza, a respeito de cuja legalidade possa levantar-se duvida, quer
quanto á stricta applicação das disposições orçamentarias, quer
quanto a direitos e interesses de terceiros. Os directores geraes
requisitarão directamente por si e em nome do Governo, independente­
mente de despacho, as informações necessarias para esclarecimento
das questões, que o Thesouro houver de resolver.

2. ° Que os papeis, nos quaes tiver sido ouvida mais de uma
directoria geral, e cujo despacho e solução não forem da competencia
exclusiva de qualquer dellas, mas nos quaes os pareceres forem
concordes, serão despachados pelo vice-presidente do Thesouro, e os
actos, que em virtude dos mesmos papeis tiverem de ser expedidos,
serão prepa rados na secretaria, e submettidos á assignatura do
Ministro.

3.° Que todos os despachos interlocutorios serão proferidos, no.
conformidade destas instrucções, pelos directores geraes e pelo
of.ficial-maior, conforme a competencia de cada um, cabendo ao
Ministro os definitivos, que essas instrucções lhe reservam.

Por essas instrucções ampliei as attribuições da Directoria GerÇll
de Contabilidade, como vereis em outro lagar.

O deereto n. 781 de 25 de setembro de 1.889, estatuiu que a discri­
minação entre as attribuições da auteridade federal e a dos governa-
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dores dos estados, quanto â nomeação, aposentadoria, demissão,
suspensão e licenças dos funccionarios de Fazenda, continúa á
reger-se pela legislação em vigor, dependendo de decreto a nomeação
dos chefes <le repartição e effectuando-se todas as mais por simples
acto do Ministro.

THE OURO AOIO~ \.L

Pelo decreto n. 172, de 21 de janeiro de 1890, além das providencias
indispensaveis parD a simplificação e regular'idade do serviço e garantia
dos direitos adquiridos pelos empregados excedentes do quad 1'0, foram
elevados os vencimentos do seu pessoal, sem resultar augmento de
despeza, qu'e, pela tabella annexa a esse decreto, passou a ser de
529:400 , ao passo que pela tabelJa de 1873, então em vigor, era de
531 :820 ; resultando, portanto, uma economia de 2:420$. Isto conse­
guiu-se pela extincção da directoria especial deestatistica e suppressão
de cinco lagares de primeiros escripturarios, seis de segundos, cinco
de terceiros, uugmentando-se um continuo.

Não havendo razão para sel'em distinctas as classes de continuas e
correios a pé, fundir'am-se, conservando-se os quatl'O correios do ser­
viço do Ministro.

SECRETARIA DA FAZENDA

Apezar de não se achar em exercicio todo o seu pessoal, desviadojá
em commissões deste 'l:inisterio, já pelo serviço do jury e por outros
impedimentos, não cessou de fazer-se com regularidade o expediente
dessa secretaria, o qual avultou muito em consequencia das reformas
que se tem multiplicado sob o Governo Provisorio e de haver passado
para ella o Dssentamento geral dos empregados do Ministerio da
Fazenda, em virtude do art.6° do decreto n. 172, de 21 de janeiro do
anno passado.

Pela tabella anexa a esse decreto foram elevados os vencimentos do
respectivo pessoal.

De maio de 18 9 a 31 de outubro de 1890, lavraram-se as leis, de­
cretos, circulares e instrucções constantes do annexo G, além dos
outros trabalhos, que compõem o seu importante expediente.

p. 25
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DIRECTORIA GERAL DA CONTABILIDADE

O expediente dessa repartição continúa a sei' feito com regularidade.
Ainda se não pôde concluir 3 liquidação do saldo em mão de re­

'spollsaveis, pela morosidade com que estes se apresentam, para prestar
·os esclarecimentos necessarios.

Para accelerar esse serviço e o de exercicios findos, foi promulgado
..o decl'eto n. 10. '145, de 5 de janeiro de 1889.

A divido de exercicios findos élugmentou consideravelmente depois
·das resoluções tomadas no Vl't. 28 da lei n. 3313, de '16 de outubl'o
.de 1886, que fez o anno financeiro coincidir com o anno ch ii, e no

·citado decreto n. 10.145, que reduziu, como era preciso, á organização
dos balanços provisorios e definitivos, o prazo destinado ao comple­
mento das operaçõe~e ao encerramento das contas ôe cada exercicio.

Entretanto, [lpezar do accrescimo de trabalho, activou-se, tanto
quanto era cOl1lpaLivel com o pe soai da directoria, a liquidação dessa
.divida.

No correr da liquidaçi10 surgiu uma duvida, que se procurou solver.
Nuo Junccionava o parlamento, e havia innumeros pedidos para o

pagamento de dividas relativas a verbas, cujos creditos não tinham 50­

beas. Não sendo justo que pOl' aquelle motivo se deixasse de attender
.i\ tantos credores, mandou-se provisoriamente suspender a execução
·do art.· 18 da lei n. 3018, de 5 de novembro de 1880.

Liquidou-se, no Thesouro e nas tllesourarias de Fazendo, grande
quantidade de processos, e autorizaram-se, em 1889 e ~890, despezns,
por essa consignaçi1o, na sommo. de 4.770: 197:"277, pertencendo ao
,primeiro anno a quantia de 2.30·i:~50..730 e ao segundo, até outubro
ultimo, a de 2.465:946$547.

No intuito de tornar mais rapido o expediente do Thesouro, expedi
·<lS instrucções de 1G de janeiro do Dnno proximo findo, em virtude das
quaes, além das attribuições o. essa directoria dadas nos decretos de
,6 de abril de 1868 e 5 de abrit de 1873, ficou-lhe competindo ml:lis :

A expedição de ordens, já para o augmento de credito ás t!lesou­
Ta rias de fazenda, já para o pagamento de despezas, cujos creditos
.-estejam esgotados, devendo, no ultimo caso, achar-se préviamente au­
torizado, pelo Ministro da Fazenda, que despachará o primeit'o pro­
cesso, onde se der noticia da insufficiencia da verba;

A autorização do pagamento das dividas de exercicios findos, cujos
processos, convenientemente informados, não àffereçam duvidas, e de
vencimentos a empregados dos diversos ministerios já incluidos em
folha, ou que tenham de seI-o, e pertençam ao quadro das repm'tições
..creadas pOI' lei ou decreto do Governo Provisorio ;
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As providencias sobre o movimento de fundos de uma para outra
repartição de Fazenda, por telegrammas, ou officios.

Estando a cargo da directoria de'contabilidade as operações da des­
peza publica, cabe tratar de um assumpto> que diz respeito a ellas.

A centralização no Thesouro do pagamento de todo o pessoal das re­
partições civis podia convir em 1850, quando era menor o seu numero.
Actualmente traz delongas, que vex.am os ,interessados, e motivam
reclamações. Ha necessidade de que as repartições, que possuem es­
cripturação organizada em conformidade com a do Thesouro, e enviam
mensalmente á directoria de contabilidade os seus balanços, paguem o
pessoal respectivo. Essa tarefa poderüo desempenhar, nos dous ou tres
primeiros dias do mez, com D. renda propria, ou com fundos ministrados
pelo Thesouro.

Os Ministerio~ da Guerra, Agricultura e Instrucção Publica já
adoptoram esse systema, C[ue está indicado no decreto da repartição
do Ministerio da Marinha.,

Quanto ao Ministerio da Fazenda, a Alfandega, a Imprensa Na­
cional, a Casa da Moeda já effectuam os seus pagamentos.

A despeza do material, essa sim, deve ficar centralizada na paga­
doria do Thesouro para regularidade da classificação e da escriptu­
ração de creditos.

DIREOTORIA GERAL DAS RENDAS PUBLIO \S

Continuam a ser ex.ecutados com regularidade os variados e im­
portantes serviços distribuidos pelas duas sub-directorias, em que se
subdivide esta repartição do Thesouro.

Havendo urgenciLl de prover ao tombamento dos proprios nacio­
naes, afim de se lhes conhecer qual o numero, a situação, o estado, o
valor, e convindo, para semelhante serviço e outros de interesse da
RepublicCl, que por essa directoria correm, o restabelecimento do logar ,
de zelador dos proprios nacionaes, com tanto, porém, que seja exercido
por um profissional, com as habilitações necessarias para os varios
-encargos que tem de desempenhar, pelo decreto n. 100 A, de 2 de de­
zembro de 18' 9, creou o Governo Provisorio o lagar de engenheiro
zelador elos proprios nacionaes, immediatamente subordinado á direc­
toria elas rendas, e determinou-lhe as funcções.

São já consIderaveis os serviços, que á restauração desse cargo se
devem.
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DIREOTORIA GERAL DA TOMADA DE OONTAS

Os serviços commetidos a essa Directoria desemvolvem-se regular­
mente, apezar de não ter sido ainda possivel dotai-a do pessoal, de que
precisa.

Os inconvenientes que resultam, assim para os agentes fiscaes, como
para a Fazenda, do atralO em que inevitavelmente recahiu o serviço da
liquidação das contas, depois que cessou, pelo decreto n. 5245, de
5 de abril de 1873, art. 50 § lo, a providencia de serem tomadas tambem
[6ra do tempo do expediente, medinnte o abono de gratificações, teem
sido mencionados em diversos pareceres dessa directoria.

Adoptando uma das medidas, que me foram ultimamente propostas
por ella, expedi, em 18 de março do Dnno findo, instrucções, dispen­
sando a confrontação das verbas de receita do imposto de transmissão
de propriedade com os mappas, que, nos termos do art. 40 do regula­
mento de 31 de março de 1874, os tnbelLiães eram obrigados a enviar
ao Thesouro, e das de depositos de bens de defuntos e ausentes e outros,
recebidos em exercicios anteriol'es ao actnal com as demonstrações
que aos juizes de orphãos incumbe transmittir á mesma directoria, de
conformidade com as instrucções n. 118, de 30 de abril de 1885, e o
regulamento n. 2433, de 15 de junho de 1859, art. 72.

DiSso resultou que varias contas, cuja apuração dependia daquelLa
conf~rencia, puderam ser submettidas ao julgamento do Tribunal do
Thesouro.

Outra, das providencias lembradas por essa directoria, já foi tomada
pelo decreto n. 277 A, de 22 de março de 1890, que dispensou o The­
souro de liquidar as contas dos varios responsaveis do Ministerio da
Guerra nesta Capital, excepto o Pagador das Tropas.

Ainda assim grande é a copia das que terá deliquiclar.
De abril de 1889 até setembro ultimo liquidaram-se 115 contas,

sendo: 103 de serviços pertencentes ao Minislerio daFazenda, tres ao da
Agricultura, seis ao da Guerra e tres ao do Interior; foram apuradas 171;
estão se liquidando nove; ficam por liquidar 695, excluidas 75 devolvi­
das á Repartição Fiscal hoje Contadoria Geral da Guerra, em execução
do art. 20 do referido decreto n. 277 A, de 22 de março de 1890;
deu-se quitação a responsaveis por 145 contas; cobrou-se amigavel­
mente a quantia de 1: 083 -565, importancia de alcances.

Com a creação do Tribunal de Contas, de que noutro capitulo me
occuparei, terão de ser transferidas para elle as funcções dessa dire~

ctoria, que, sob a organização nova, poderão desempenhar-se com a
presteza e efficacia necessarias a semelhante serviço.
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DIRECTORIA GERAL DO CONTENCIOSO

Correram com a maxima regularidade os muitos e importantes ser­
viços a cargo desta directoria.

Foram lavrados 283 termos de fianças, contractos e outras obri-
gações.

Entraram:
1.998 requerimentos.
2.192 avisos e officios de diversas autoridades.
3.515 officios dos Estados do Norte.

325 » » » ») Sul.
Ao todo 8.030 papeis diversos.

Foram escripturadas 48.444 certidões na impor-
taneia de. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .• 3.407:235$953

Foram remettidos aos procuradores dos feitos
44.2"1 certidões na importancia de . . . . . . . .. 2.857:545$305

Foram abonados 16.408 pagamentos na impor-
taneia de. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 1:416.787$477

Foram averbados 59t despachos de exoneração de
divida na importancia de. . . . . . . . . . . . . . 508:949$605

Foram expedidas 3.600 guias para cobrança. amigave!.
Deu-se cerca de 600 quitações de predios para pagamento de im­

posto de transmissão de propriedade.
Vê-se dos quadros ns. 25, 26 e 27 em confronto com os dos annos

anteriores, que o serviço tem augmentado consideravelmente. Apezar,
porém, dessa eircumstancia.e da diminuiçtío do pessoal, parte occupado
em commissões e parte transferido para outras directorias, o expe­
diente e tá em dia e em perfeita ordem.

Não foi passiveI organizar os mappas do serviço a cargo dos pro­
curadores fiscaes nos Estados, porque os dadas por eltes enviados
são, em geral, deficientes; mas pôde-se asegurar que, não obstante os
esforços em pregados, a' cobrança da divida activa, accumulada de
muitos exercicios, está atrazada em toda a Republica.

Entretanto, essa directoria, tendo em especial cuidado esse impor­
tantissimo ramo do serviço a seu cargo, espera ver coroados de
bom exilo, nos futuros exercicios, as medidas que tem adoptado.

DIREOTORIA GERAL DE ESTATISTICA DO MINISTERIO
DA FAZE DA

o art. 80 do decreto n. 172, de 21 de janeiro de 1890, que reformou o
Thesouro Nacional, extinguiu nene a directoria geral de estatistica,
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estabeleclda pelo decreto n. 9HlO, de 3 de maio de 1884, ficando os
respectivos trabnlhos a cargo da directoria geral das r ndas.

Creada mais tarde, no Ministerio do Interior, uma repartição geral
de estntistico, com pessoal sufficiente para poder fazer todos os
trabalhos esta tisLicos da F.ederação, pareceu conveniente que para alLi
fosse tambem transferida a parte encarregada ao Ministerio da fa­
zenda, continuando a se fazer na elirectorin geral elas rendas apenas n
estatistica das rendas arrecadadas.

o \.IXA D..\.. AMORTIZAÇÃO

No relataria, annexo H, que me foi apresentado pelo seu inspe·
ctor, encontrareis circumstanciada noticia a respeito dos trabalhos
desta importante repartição, desempenhados com a devida regulari­
dade.

EmiLLiu ella todas as apolices do emprestimo de 1886.
Não está ainda feita a substituição dos titulas do typo de G%

convertidos ao de 5 % pelo decreto n. 9.581 de 17 de abril de 1886,
permanecendo por isso no mesmo estado a respectiva escripturação.

Só em fins de abril do 81mo passado começou, e em principio de
outubro ultimo se concluiu, a assignatura dos titulas do emprestin~o

autor.izado pelo decreto n. 10.322, de 27 de agosto de 1889, isso pela
demora que houve na sua promptificação, encommendada á casa
\iVaterlow & Sons, limited, de Londres.

Por deliberação ela Junta Administractiva estão se substituindo as
notas de:

50. da 5a estampa, sem desconto até 31 de março de 1891.
200$)}») ») com desconto de 10 %.

10 ») 7a ») ») )} ») 70 %.

Findou em 30 de setembro de 1889 o recolhimento das notas de 2 da
5a estampa, 5$ da 7a e 10$ da 6. a

Descobriu-se, em Pernambuco, uma fabrica de notas Calsas, das
quaes se apprehenderam algumas do valor de 100:"', aguardando-se
a respeito informnções completas.

De 25 de abril de 1889 até 2 de agosto de 1890 fizeram-se sete queimas
de notas; sendo: a 1a em 25 de abril, a 2a em 2 de maio, a 3a em 6 de
agosto, a 4a em 5 de novembro, daquelle anno, a 5a em 6 de fevereiro,
a 6a em 5 de maio e a 7a em 2 de agosto, deste. Da 5a queima
fizeram parte as notas, que se haviam apprehendido, retiradas de
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bordo do paquete nacional Bahia, naufl'agado no. costa de Pernnmbuco­
em 25 de março de 1889.

Forneceram-se (lOS bancos de emissuo organizados sobre base'
metallica as nõtas adquiridas para a emissuo do Governo, fazendo-se,
por meio ele processos chimico.·, as necessari8S alterações pat'a não
se confundirem com essas cedulas as emittidas pela Caixa. Ao BancO'
do Brasil, p rém, se deu autorizncão de usar das suas proprias notas,.
adquiridas para a emissJo regulada na lei n. 1349, de 12 de selembrO"
de 'l83G, emquanto não chegavam as encommendadas; e ao Banco
dos EsLados-Unidos do Brasil se permittiu empregar provisoriamente"
na em issão sobre oiro, as notas mandadas vir de Leipzig para a
emissão sobre base de Dpolices.

Applicando a eSSft reporliçuo o plano, de que já vos fallei, pela ta­
helIa annexa ao decreto n. 249, de 6 de março de 1890, foram al­
terados o numero, a classe e a retribuição dos respectivos empre­
gado~, supprimindo-se um 10 e um 20 escripturarios, 8ugmentando-se
um 30 e um praticar:te, e creando-se o logar de archivista.

Convencendo-se, porém, o Governo da insufficiencia do pessoa r).
para attender ao grande serviço que eslá commeLtido ó. CaixD da
Amortização, e da necessidade de dar-lhe uma organiZDção conve­
niente, pelo decreLo n. 995 A de 10 de novembro de 1890 expediu-se'
outra tabella, creando-se dous logares de chefe de secção, e augmen­
tunda-se um pl'imeiro um segundo e um terceiro escripLurarios, um
fiel e um carimbador.

THE OURARIA DE FAZE~Dj ..

Em algumas ha ainda grande atrazo nos sel'viços da organizução
de balanços, da tomada de contas dos responsaveis, nD e cripLuraç'1o
dos dinheiros de orphüos e bens de ausentes; mas a administração
cenLral estó. empregando todo os esforços, afim de que brevemente
fiquem todos esses Lrabalhos no estado, em que deviam achar-se.

E' de esperm' que, com as providencias dadas pelo decreto n. 240 A,
de 3 de março do anno proximo findo, que fez as modifico.ções de
pessoal 110 muito reclamadas, melhorou os vencimenLos dos em­
pregados, e prescreveu outras providencias uteis, essas repartições.
satisfaçam com o maior regularidade ás aLtribuições que lhes cabem ..

Não foi passiveI diminuir-lhes o pessoal, e deixül' de exceder a des­
peza, que com ellas se fazia. Compl'8hende-se facilmente que, sendo D...

organizaçllo das thesour&rias regulada pelo decreto n. 5245, de 5 de abril
de 1873, teem os Estados nestes dezesete 811110S crescido em importancia,..
que não permittia fazer o serviço com regularidade, conservando-se {)o
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pessoal taxado naquella época. Foi, porém, qllasi insignificante o au­
gmento delle, tornando-se apenas mais consideravel nas thesourarias,
como a do Ceará, onde, em consequencia de grandes despezas com soc­
corras ás victimas da sêccn, se tem atrazado o expediente por faUa de
pessoal. Nas outras o augmento se circumscreveu ás classes de prati­
cantes, pessoal pouco remunerado e que, nâo obstante, presta bons ser­
viços sob o estimL,lo da promoção e accesso ás classes superiores. O
excesso, porém, de despeza que trazem as tabellas annexas a esse de­
creto, foi largamente comvensaclo pela economia resultante das medidas
tomadas ~m relação a outras repartições, como a extincção das rece­
bedorias da Bahia e Pernambuco, a reforma da da Capital, a da agen­
cia do gado, etc. Nãoalterou, portanto, esse decreto o plano, que segui,
invariavel, de não exceder as verbas orçamentarias, conseguindo, ao
mesmo tempo, melhorar a sorte do funccionario publico, tiral-o da
precaria situação, em que vivia; e que não lhe peemitlia desempenhar
os serviços, quea administração tem o direito de exigir.

Tomando o governo em consideraç.ão o augmento que teem
tido as rendas publicas 110 Ceará, de onde resulta accrescimo de ser­
viço, que ainda é mais aggravado pelos trabalhos do ajuste de contas
e fiscalização dos responsaveis pOl' dinheiros recebidos para soccorros
publicos, além de estar reconhecido praticamente que o pessoal da
thesouraria desse Estado não bastavD, para acudir a todo o seu
expediente, - pela tRbella annexa ao decreto n. 584, de 19 de
julho alterei o numero, a classe e os vencimontos dos respectivos
empregados.

o princlplO fundamental do regimen federativo consiste na discri­
minação nitida e completa entre a esphera de acção dos poderes locaes
e a dos poderes federaes. Da observancia rigorosa dessa regra depende
a coexistencia parallela e harmonica entre a União e os Estados,
evitando-se toda a occasião de encontro e attrito entre a autoridade
destes e a claquella.

No intuito de realizar completamente esse desideratum, a fórma fe­
derativa, inaugurada pela nossa Constituição, ao mesmo passo que de­
fende os Estados contra qualquer intervenção do Governo Federal no
circulo dos interesses provinciaes, oppõe-se com igual severidade a
toda invasão da autoridade central pela dos poderes locaes.

Nesse regimen, e obedecendo a essa lei essencial do systema, as pra­
rogativas reservadas ao Governo Federal, (Is justiças federRes e á le­
gislatura· federal são directamente exercidas, em todo o territorio
da Republica, pelas repartições e funccionarios federaes, sem a menor
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interferencia da administração, da magistraturlJ, ou das a sembléas
dos Estados.

Si não entrámos ainda na plenitude desse regimen, cuja execução
systematica não se poderá verificar antes de approvadas as consti­
tuições dos Estados, cumpre, todavia, apparelhal-a, adoptando, para
esse fim, desde já, as providencias indicadas pela experiencia e recla­
madas pelas mais sensiveis necessidade do serviço.

Muitas eram as attribuições commettidas aos presidentes de pro­
vincias em relação a negocios pertencentes ao Ministerio da Fazenda;
e isso tinha sua razão de ser no antigo systema ; razão que desappare­
ceu na actualid ade pelos motivos expostos.

Attendendo a essa alteração fundamental no regimen do paiz, o
decreto n. 781, de 25 de setembro, transferiu para os inspectores das
thesourarias de Fazenda muitas das attribuições, que lei anteriores
conferiam aos antigos presidentes de provincias.

REOEBEDüRIAS

RECEBEDORIA DO RIO DE JANEIRO

Pelo decreto n. 14, de 27 de novembro de 1889, mandou-se executar o
regulamento que baixou com o decreto n. < 323, de 30 de junho de 1873,
com as seguintes alterações, quanto a esta repartição: Foram extinctos
os logares de chefes de secção e lançadores, creando-se o de ajudante
do administrador, com as attribuições e vencimentos claquelles,
augmentando-se ao quadro dos empregados tres primeiros escrip­
turarias, cinco segundos e quatro praticantes. O serviço do lançamento
dos impostos passou a ser desempenhado pelos escripturarios de
confiança do administrador. Os lançadores extinctos ficaram servindo
como escripturarios addidos, com os vencimentos que então lbes com­
petiam, devendo prover-se na fôrma das leis de Fazenda os logares
de escripturarios e praticantes novamente creados, á proporção· que
vaguem os de lançadores, e dando-se ao 8juelante do administrador,
pelo accrescimo ele serviço, um augmento de quotas da porcentagem
da renda, a juizo do Ministro da Fazenda, quando cesse a despeza com
o unico logar ele chefe de secção extincto. Ficaram a essa repartição
subordinadas a agencia do imposto do gado, outr'ora Repartição do
imposto do gado, e a agencia ultimamente creada em Cascadura.

ü decreto n. 172, de 21 de janeiro do anno passado, alterou a
classe, o numero e os vencimentos dos empregados dessa repartição,
diminuindo-lhe cinco logares de segundos escripturarios, dous de
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terceiros e dous de praticantes, e equiparando os vencimentos dos
empregados, que ficaram no quadro, aos que percebem os do Thesouro
Nacional ele igual categoria.

A despeza a fazer pela nova tabeUa é de 168:900 . A que se fazia
pela tabelJa anterior, era orçada em 176:859 798. D'ahi resulta
a clifferença, para menos, de 7: 959 798, ha vendo, pois, ao lado do au­
gmento de vencimel)tos, economia sensivel para os cofres do Estado.

ARHECADAÇÁ.Ü

A renda arrecadada pela Recebedoria do Rio de Janeiro, no ultimo
quinquennio, foi:

Exercicio de 1884-1885.....•.....
» ») 1885-1886. . . . . . . . • . .
») ») 1883-1837 (média dos 3 semestres).
») ») l e 8. . . • . • . . . . . . .
») ») 1 89. . . . • . . . . . . . .

Média do quinCfuennio, excluido um semestre no
exercicio de 1886-1887. . . . . . . . . . .

A arrecadaçuo no exel'cicio findo subiu I.l 16.889 :0608435, sendo:

16.000:467,,155
628: 665,,: 80
259:927"900

16.889:060$435

Comparada com a de de 1889, verifica-se um augmento de
4.238:631 '683.

Estes algarismos mostram que nos quatro ultimas exercicios tem
havido sempre augmento de renda.

Esse allgmento foi:

No exercicio de 1886-1887, comparado com o de
1885-1886, de . . . . . . . . . . . . . • . . . 952:078 748

No de 1888, confrontado com o de 1886-1887, de. 477: 40"64
No de 1889, em relação a. 1888, de. . . . . . . . . 1.587:261>=;493
No de '189D, cotejado com o de 1839, de. . . . . . 4.777:516 '352

Assim o augmento obtido só no exercicio de 1890 (4.238:631$683) é
i. 221: 450"794 maior que a somma dos augmentos verificados nos
tres exercicios anteriores (3.017: 180. 889).
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Iluposto predial-O quadro n. :;0 mostra haverem sido in­
cluidos em lançamento para o exercicio findo 3 .893 predios, dos quaes
860 isentos do imp,osto.

Paro o exercicio de 1891 o lançamento subiu a 37.356, tendo isenção
874., conforme o quadro n. 31.

O quadro n. 32 mostra que, por occasião do lançamento para o
exercicio transacto, estavam desoccupados 4.042, e o de n. 33 que, no
lançamento effectuado paro. o exercicio de 1891, encontraram-se desoc­
cupados 1.905.

Dos predios sujeitos ao im posto para o exercicio de 1 9 J, pertencem:

A corporações de mão-morta
A sociedades anonymas. • . . . . . .
A particulares. . . . . . . . . ....

Dos isentos do imposto, pertencem:

A' Nação .. o ••

A' municipalidade .
Ao paço episcopal. . . . . .
A irmandades de caridade .
A' Irman'clade da Cruz dos IIilitares
A' anta Casa de Misericordia
A hospitaes............•
A' Bibliotheca Fluminense.•...
A estabelecimentos de instrucção gratuita.
A' companhia City Improvements. .
A igrejas, capellas e eonventos. . .'. .

565
212

35.705

440
15
1

73
17

303
8
1
9
T

73

O valor locativo, no lançamento, é de 33.539:741~'293, divi­
dindo-se em :

Predios ujeitos ao imposLo
» isentos do imposto .

E' o valor do imposto 4.169:758.053, proveniente:

Da taxa de 24 %,

» » » 22 %.

» » » 20 %.

» » » 12 %.

» » » 10 %.

A .renda lançada no ultimo ql1inql1ennio foi:

Exercido de 1885-1886.
» » 1886-1887.

27.204:795 293
6.334:946"'000

171: 128:'064
248: 567.. 9€0
3:63~'200

3.704: 711 2 9
41:711:'~4.Q

3.812: 588. '000
3.942:719.;000
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Exercicio de 1888 .
») ») 1889.
») ») 1890.

Média do quinquennio.
O lançamento para 1891 sobe a .

o que demonstra um augmento:

Com relação ao exercicio de 1890, de.
E á média, de .

A arrecadadío foi:

No exercicio de 1885-1886. . .....•.....
») ») ») 1886-1887 (médiade 3 semestres).

» » »1888 .
») \) ») 1889. . . . • . . . . . . . .
») ») ») 1890. . . . • . . . . . . . .

Média do quinquennio, excluido um semestre no
exercicio de 1886-1887 ; .

3.987:969 000
3 999:881 074
3.960:981.'525

3.940:828,319
4.169:758 053

208:773 528
22 :929"'734

3.421:801 942
3.539:96 696

3.688:441 488
3.718:283 654
3.835:391 794

3.621 :207.810

O quadro 34 mostra o lançamento do imposto de pennas d'agua
nos exercicios de 1890 e 1891.

IIllposto de industrias e profissões ~ O lançamento para o
exercicio de 1891 sobe á somma de 2.863:527'249
O de 1890 foi de. 2. '130:426 714
E o de 1889 de ' . . . . . . . . 2.026:887 117

Nos quadros ns. 35 a 38 encon trareis circumstanciadas informações
sobre este imposto, cuja arrecadação produziu:

No exercicio de 1884 - 1885. . •....
» » »1885 - 1886. . . . . . .
») »),») 1886 - 1887 (3 semestres)

» ») ») 1888. . . . . . . . . .
») ») ») 1889. . . . . . . . . .

Média do quinquennio, excluido um semestre de
1886-1887 .•......•..•..•......

1 .600: 175$876
1.603:337 566
2.488:529 518

1.639:840 240
1 .902 :045 655

1. 680 :883 05

IIllposto do sello - A arrecadação deste imposto produziu:

No exercicio de 1884-1885.
» » » 1885-1886.

1.765:057$701
1.-710: 345 554
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No exercicio de 1886-1887 (3 semestres).
» » » 1888 .
» » ») 1889 .

Média do quinquennio, excluido um semestre em
1886-1887'. . . . . .

Arrecadação em 1890. .

2.815:445 775­
2.003:454$577
2.247:664$420

1.920:681$220
4.484:055 518

Houve, pois, augmento, em relação á média do quinquennio, de
2.564:391 098, e de 2.236:391 098 em relação ao producto do aono
anterior. Por outra: desprezada a exigua fracção de 11: 273 332, a
arrecadação duplicou de 1889 para 1890.

I.J:n.posrto de trans:m.issão de propriedade - O arrecadado
produziu:

No exercicio de 1884-1885. . . . . . ..•
») ») ») 18 5-1886. . . . . . . .
l) ») ») 1886-1887 (3 semestres).
») ») ») 1888 . . . . . . . . .
») ») ») 1889 . . • . • . . . .

1.025: 625 31
1.087 :122 678
1.925:995 443
1.514: 594.;'782
1.546:625$924

Média do quioquennio, excluido um semestre no
exercicio de 1886-1887. . . . . . . . . . . . . 1.291: 593 235

Arrecadação em 1890 . . . • . . . . . . . . . . 3.525:453$909

O crescimento, portanto, em relação á média do quinquennio pre­
cedente (1.291:593 235), foi de 2.233:860.674, e de 1.978:827 985 em
relação ao proclucto do anno anteriol'. A arrecadação de 1890, compa­
rativamente á de 1889, subiu na propol'ção de 142 %, isto é, quasi a
duas vezes e meia a importancia daquella.

RECEBEDORIAS DA BARIA E DE PER AMBUCO

Entre nós a arrecadação das rendas internas, em todas as capitaes e
cidades importantes, onde ha alfandegas, incumbe a estas, com van­
tagem para o serviço.

No Maranhão, Pará e Rio Grande doSul houve tambem recebedorias,
encarregadas dessa arrecadação, as quaes foram extinctas pelo decreto
n. 1045, de 29 de setembro de 1852, passando os seus serviços a ser
feitos pelas respectivas alfandegas.

Apenas nos Estados da Bahia e Pernambuco havia excepção á
regra a este respeito estRbelecida em todos os outros Estados,excepção
que se fundava em meros interesses eleitoraes, entretidos a bene­
ficio dos antigos partidos, e não por: motivos de ordem publica.
Não havia, pois, razão para a coexistencia de duas repartições de
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rendas geraes na mesma cidade, salvo quanto á capital da Republica,
onde uma só repartição não póde encarregar-se dos serviços relati­
vos ás rendas internas, conjunctamente com os da alfandega, sem
grave prejuizo e séria per~urbação desses serviços.

Já no rela~orio de 1886 o Ministerio da Fazenda lembrava a conve­
l1iencia de uniformar, nes~e pon~o) o regimen desses dous Estados com
o dos outros.

A ~udo isso accresce que a extincção dessas duas repartições ~rnzia

para os cofres publicas uma economia de cerca de 120:000~·OOO.

Foi por essas razões que, pelo decreto n. 58 B, de 14 de dezembro
de 1889, ficaram extinctas aqueUas duas rece~edorias, providencian­
<1o-se : . que o serviço de lançamen~o e arrecadação das rendas,
de que es~avam encarregadas, ficasse incumbido ás respectivas
alfandegas; que os empregados dessas recebedorias, nomeados na
fôrma das leis de Fazenda, ficassem addidos á alfandega, para se
aprovei~arem como mais conviesse ao serviço, abonando-se-Ihes, el11­
quanto outro destino não tivessem, vencimentos iguaes ao ordenado e
ó porcentagem que percebiam no exercicio de 1889, considerados dons
terços como ordenado e um como gratificação pro labore.

\..LF \ DEG \.8

Os decretos ns. 248 e 391 B, de 6 de março e 10 de maio do anno
'passado, reformaram os quadros dessas repartições, de accôrdo com
.1) plano geral em que já vos fallei.

Para não contravir a direitos adquiridos, dispuzeram esses decre~os:

1.0 Que, emquanto não fossem aprovei~ados em outros empregos,
-os empregados, que excedessem dos quadros, perceberiam os seus ven­
CÍl1181ltO? pela antiga tabeUa; considerando-se excedentes os extinclos
e os de nomeação mais recente;

2. o Que taes empregados preencheriam as vagas, que nas diversas
repartições se fossem dando, nas classes a que pertencessem, ou uas
equivalentes.

Julguei conveniente extinguir, em todas as alfandegas, a classe de
·officiaes de descarga, passando o respectivo serviço a ser ·feito pela
força dos guardas, que teve por isso de augmentar.

Como providencia complementar, paro. que da reducção do pessoal
não proviesse damno ao serviço, esses decretos estabeleceram regras
-destinadas a pôr em dia o trabalho que cahisse em ntrazo, sem novos
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onus para os cofres publicas; recommendando-se aos chefes elas re­
partições que propuzessem os meios de simplificação e acceleração
do expediente.

Muitas alterações já se teem realizado ora sob esse intuito, ora sob
o de harmonizar o regimen do serviço em todas as alfandegas. Assim
o dtlcreto n. 355, de 25 de abril de 1890, extinguiu a 3a secçEio nas alfan­
degas de primeira ordem, passando a ser desempenhados pela segunda
os respectivo serviços, e substituindo-se, nas de 2a ordem, os dous
lagares de chefes de secção por um de aj udante.

Dei, além dessas, outras providencias, de que deve resultar dimi­
nuição e presteza no serviço, principl:Ilmente em materia de recursos,
alterando as alçadas ás inspectorias de alfandegas e thesourarias,
e estabelecendo novas regras para interposição delles.

O decreto n. 680, de 25 de agosto, além de ontras providencias,
determinou que se faça pela força dos guardas a policia dos
armazens, coxias, palcos e dependencias da alfandega desta capital.

Em 12 de abril dei novas regras para a cobrança das multas estabe­
lecidas no parLe penal do regulamento, provendo o que não sejam im­
postas senão nos casos especiaes de intenção delictnosa, assim como
quando necessarias para defeza do fisco, ou regularidade do expediente;
endo obvio que a applicação deltas, fóra de toes cüsos, além de iniquo

onllS material, podia algumas vezes acarretar descredito para o
negociante.

Pela circular n. 27, de 14 de maio, tendo em visto harmonizar, em
todas as alfandegas, o serviço ele deposito das mercadorias em entre­
postos publicas e trapiches alfandegados, ordenei aos inspectores das
thesourarins de fazenda que fizessem executar nessos repal'Liçães
fiscaes as instrucções organizadas pom o mesmo serviço na do Rio
de Janeiro.

No sE:rviço das capatazias desta alfandega introduziram-se
impor,tantes melhol'amentos, em proveito da fiscalização da co­
brança elas rendas e da moralidade, t'egularidade e presteza desses
trabalhos.

Sob proposta e esforços do inspector, autorizei a creaç'uo alli de uma
caixa beneficente, para acudir aos operat'ios dessa secção, nos caso de
molestia, ou invalidez, temporaria, ou completa. O commercio acolheu
tão bem essa creação, que importantes donativos teem sido e continuam
a ser feitos para a caixa da sociedade, que funccionarú sem novos onus
para os cofres publicas, e mais tarde os alliviará dos favores, a que os
obrigava a necessidade de ntío deixar morrer em miseria trabalha­
dores, que adoeciam, ou se invalidavam por eífeito de longos annos de
serviço, ou em consequencia de molestias neUe adquiridas. A caixa
foi inaugurada no dia 15 de outubro de 1890.
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o relatorio annexo sob a letra I dá completos esclarecimentos
sobre o movimento dessa repartição, de tamanha importancia no
Estado.

A renda arrecadada pelas alfandegas tem augmentado sensi­
velmente. Mas os esclarecimentos recebidofiii quanto ao exercicio findo
não alcançam, em relaçiio a todas, o mez de dezembro, sendo em
parte prestados por telegrammas ; por onde bem se póde avaliar que o
resultado tem de passar por alterações, e soffrer correcções depen­
dentes de verificação ulterior.

A ÇlrreJadação effectuada nos nove primeiros mezes desse
exercicio, conforme os dados existentes no Thesouro, monta a
94.352:470· 279, quando, em igual periodo de 1889, importou em
83.795:189 368; o que exprime um augmento de 10.557:280 911,
conforme se vê do seguinte quadro:

ESTA9õES

Rio de J anecro . . . . . . . . . . . . . . .
Bahia.....•..............•
Pernambuco. . . . • . . . . . . . . . . . • .
Pari ............•......

antos . .. . .
Maranhão .
Rio Grande do Sul .
Po rto Alegre. . . . . . . . . • . . . . . . .
Cear/L. .. . . .. . .. . .
Manio . • . . . . . . . . • . . . . • . . . .
Maceiú .
Espirito Santo •....•.......•..
Uruguayana.......••.........
Santa Catharina. . . • . . . . . . . . . . . .
PU~Rp' . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Corumbá .............•.•.
Rio Grands do Norte .
Ar..cajli. . • .•........
Penedo ..•.•..•.....•......

1889 1890

4.>.1i7:619. 10*
7.740: 22 763
7.533: 14 i??31
6.50':70j~6

11..2:\12'$7~3
1.9 ~:007$5/3
2.471:723:S02~
3.809: 37-i!'.703
1. 0:701.36;
1.79!t: 060,:;627

80,:174S153 .
2 1:220$77:\
426 :677..037
6;5:63,$331
425:9 12:624.
6LO:12i~3"
269:071' "

71:009 956
3J:3 2 '315

DifTereuçllS
para miÚ. em

1890

692:3 " li
1.34.9.436$404

530: 19J$457
1. 04 :25~469

84.9 :2õQ~708
373: 612~3ii

71 :744~i\4482.2/14:910 265·
642: 104. 67.
730:712 617
304:357 -ti5
75:27\ 43

171:16'137
191:1 1 ~
33:704 . 50

320:211$046
200: 130$S45

7:355$193
14:30J$005

10.557:280$911

A renda da alfandega de Manáos foi calculada pela do 10 trimestre.
de anno findo, e a de Corumbá pela do mez de janeiro.

Os dados expostos á pag. 8 deste relatorio levam a estatistica da
renda dessas repartições até dezembro, desconhecendo-se, porém,
ainda a que toca ás alfandegas de Corumbá, Manáos, Parnahyba e
Parahyba.

Segundo essas informações podemos calcular que o accrescimo
total correspondente a 1890, em relação ao exercicio precedente, não
será inferior a 12.000:000$000.
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MESAS DE RE D '\.S E OOLLEO'l'ORI '\.

São necessidades conhecidas a consolidação das innumeras dispo­
sições posteriores ao regulamento de 14 de janeiro. de 1832, pelas
quaes ainda se regem as collectorias, e a revisão das porcentagens
percebidas pelo pessoal destas e das mesas de rendas, composto de um
administrador ou collector e um escrivão, cada um com o seu agente­
ou ajudante, que serve sob sua responsabilidade, e delles recebe a
retribuiçã.o.

Nesta época, em que ql1asi repentinamente mudam as circum­
slancias locaes, augmentando alguns centros em importancia, na­
proporção em que outros decahem, impossivel é estabelecer criterio­
seguro para a remuneração desses agentes da Fazenda, desde que
ella consiste em uma laxa moveI, baseada no rendimento de cada
col1ectoria ou mesa de rendas.

Ha, a esse respeito, algum estudo noThesouro; cumprindo adoptar­
medidas definitivas, logo que cesse a anomalia das circumstancia&
actuaes.

Pelo systema que encontrei em uso, si a renda excedia muito á
importancia lotada, era prejudicada a Fazenda com o excesso de re­
muneração; si ficava muilo áquem, não tinham os exactores meios
de subsistencia decente.

Para obviar a esses inconvenientes, estabeleci, na circular n. 12, de 4
de fevereiro do anno passado, que a porcentagem fosse calculada sobre
a lotação, e não sobre a arrecadação. Mas, não me parecendo justo.
que, nos casos de maior arrecadação, deixasse o administrador, ou
o collector, e o escrivão de colher a compensação devida ao maior tra­
balho e á consequente responsabilidade, pela circular n. 21, de 19 de
março, estabeleci que se faça uma, liquidação no fim de cada exercicio,
e, verificando-se por ella ter a arrecadação excedido ú lolação, abone-se
aos exactores uma porcentagem addicional correspondente a 20 % do­
excesso, na razão de 3/5 para o collector, ou administrador, e 2/5­
para o escrivão.

REPARTIÇIO DO IiVIPo,...rrO DO GADO

Removido o Matadouro Publico de S. Chrislovão para Santa CruZ",
esse imposto passou a se arrecadar pela agencia estabelecida em
S. Diogo, sob o nome de Agencia do imposto do gado para consumo,.
sujeita á recebedoria. do Rio de Janeiro em virtude do regulamento
provisorio n. 632, de 30 dejunho de 18 1.

F. 20
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o regulamento de 29 de janeiro de 1884 desligou-a da recebedoria,
e subordinou-a directamente ao Thesouro Nacional, imprimindo-lhe
o caracter de repartição do EsLado com autonomia propria, e dan­
do ao chefe a categoria de director.

Essa estação, tendo por unico encargo fiscalizar e arrecadar o
imposto do gado para o consumo desta Capital, constituia, por certo,
um ramo da repartição incumbida aqui da fiscalização e arrecadação
das rendas internas. Do novo regimen resultava, pois, inevitavel­
mente enfraquecimento e desol'dem no serviço. Demais a organização
dada pelo regulamento de 1884 envolvia um pessoal excessivo, bas­
tando, para o expediente a seu cargo, o agente (actual direct.or) e o
ajudante, desde que se recorresse á providencia de desLacar um func­
cionario da recebedoria nas faltas ou impedimentos temporarios de
força maior.

Por todas essas consideraçees o decreto n. 58 C, de 14 de dezembro
de 1889, revogou o regulamento de 29 de janeiro de 1884, e rest.abeleceu
o de 30 de dezembro de 1881, estatuindo mais: que os cargos de fiel do
agente e do ajudant.e não sejam providos senão quando o exigir a affl.u­
encia de serviço; que o administrador da recebedoria proponha ao
Ministro da Fazenda as medidas convenient.es ao bom andamento
do serviço da agencia; que ao pessoal desta se abonem 9 % da renda,
lotada em 250:000', repartidos em 110 quotas, cada uma avaliada em
204$545, tocando ao agent.e 25, ao escrivão 16, ao fiscal 9, e aos
guardas 6.

A despez;a com o pessoal, que, para o exercicio de 1890, estava or­
çada em 28: 250il>QOO, ficou reduzida, pela actual org"anziação, a 22:500 000;
o que importa economia de 5:750$00J.

AGENOIA NA OASOADUR \.

Pela ordem de 2 de janeil'O do anno passado foi autorizado o admi­
nistrador da recebedoria do Rio de Janeiro a est.abelecer, no ponto
que julgasse mais conveniente, entre as freguezias situadas fóra desta
capital, uma agenci?- encarl'egada de procedei' á arrecadação dos im­
postos pagos pelos contribuintes aIli domiciliados, attendendo-se
assim á commodidade dos habitanLes e á melhor fiscalização do
serviço.

Em virtude dessa autorização, org"nnisou aquelle funccionario
as insLrucções annexas ao officio n. 7, de 16 do mesmo mez, approva­
das por mim a 23, as quaes estabelecem, entre outras providencias,
que a agencia arrecadará os impostos correspondentes ás freguezias
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de Irajá, Jacarepaguá, Guaratiba, Campo Grande, parte da de Inhaúma,
Curato de Santa Cruz, Ilhas do Governador, Paquetá e outras perten­
centes á zona, que, em vistA. do regulamento, pelos melhoramentos, que
tem recebido, e pelo augmento de edificações, se tornara passivei do
imposto predial.

Da recebedoria tirou-se o pessoal, que alli deve funccionar, assim
distribuido:

um agente, lançador extincto da recebedoria, encarregado do lança­
mento e arrecadação dos impostos, que prestou a fiança de 3.:000 000;

um escrivão, escripturario da recebedoria, que servirá de escrivão
do lançamento, e a seu cargo terá toda a escripturação da agencia,
auxiliando-o, nas épocas do lançamento, outro empregado, que o
administrador da recebedoria designar, para q"ne as partes encontrem
sempre na repartição a quem se dirijam.

Por esta fórma creio ter consultado a conveniencia da arrecadação
e a dos contribuintes.

Para a collecta do imposto relativo ao 20 semestre do exercicio
transacto autorizei, em 26 de setembro, o administrador da recebedoria
a, conforme o proposto no seu offieio n. 78, de 19 de agosto ultimo, de
accôrdo com a disposição do art. 20 do regulamento de 18 de outubro
de 1878, iucluir no lançamento do imposto predial os predios edificados
no segunite perimetro:- partindo do logar denominado Pilares pela
estrada de Santa Cruz, de ambos os lados, até Cascadura ; - dahi,
tambem de ambos os lados, pela rua dos Coqueiros, at6 ao largo do Ma­
dureira, inclusive, ruas da 1adragôa e do Lopes ;- de Cascadura pela
mesma estrada até o largo elo Cam pinho, inclusive;- do Engenho de
Dentro, em duas linhas divergentes, uma pelo lado direito da rua do
mesmo nome, comprehendendo todas as ruas do antigo Campo das
Officinas, que desembocam na rua Pedro II, e as que atl'avessam ;-·a8
novas ruas pela fr'alda da serra, a sahir na Piedade, e dahi pelo Arraial
dos Biblias, a terminar na estação de Cascadura, lado esquerdo da Es­
trada de ferro central, a outra linha seguindo pela rua Pedro II, esquina
da do dr, Padilha, rua José dos Reis, abrangendo todas as que
ficam entre esta e a estrada de Santa Cruz, até á estação de Cascadura;
sendo, porém, incluidas no lançamen to somente as localidades arruadas,
c onde a edificação já con titue exploração de renda, e ficando isentos
os predios dispersos de pequenos lavradores.

Foram assim arrolados mais 1.318 predios terreos, 29 assobradados,
13 sobrados e 80 quartos, representando o valor locativo de 299:780 000,
e sujeitos ao imposto de 10 % ; um predio terreo de valor de 1: 00 000
da taxa de 20 %; além de 62 predios terreos, dous assobrados, um
sobrado e 16 quartos, não lançados na occasião por estarem desoc·
cupados.
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Tambem se arrolaram nove prédios tel'reos, tres assobradados e
um sobrado, todos no valor locativo de 23:600 OCO, mas isentos do im­
posto por serem proprios nacionaes, um sobrado pertencente á Santa
Casada 1isericordia e dous edificios que estão applicados ao culto divino.

Essa estação arrecadou, desde fevereiro de 1890, epocha de sua
inauguração, até ao fim do anno, a importancia de 127: 145:'366, como se
vê das seguintes informações:

Quadro delDon. "tra"tivo

Imposto !lo i11l111Stl";II
• O JU'ofissõos Romla [lo POUUIIS !l'lIgua

Dlms

Imposto de
1---------1·-----,---- itrlluslUissão e

alldjciou,,1
Tobll

Pevcl'ciL'o
Mo.I'CO , '
Abril. ,
:.\faio•..
.Junho , .
Julho, , ,
Agosto . .
>:ctembro.
Outubro.

IlIlpo. to

e n.dLl icional :'\Iulta

169:'102
1.).t j6

13. :92)
9'" '-59
i '~,)OO
'i~2"\5

2'. 191
8",,000

Imposto

'Í.:713MOO
:..52í'OOO
21.ü>;000
111:000
16S~0

14t.~0/)0
26L~000

5:SJ3$OOO

:.\fu\lo.

Nos mezes de novembro e dezembro:

Imposto

Indust['ias c profissões..
TI'anslIlissà.o ....
Addicionaes . . ••
Agua, ... , , ••
Iteceito. cI'eu tu~l. ,

DF.ZK:'!{BRO

Pl'cdial. ...••.• , •.•. , .. , •
Pennns a'agua.. . . . . . . . . . . . . .
Indu trins e p,'ofissões, , , •.•. , .• ,
Transmis 1\0 de propriedo.de•. , , • , , ,
Receito. eventual. • , • • • , . • • • • • •

l1el1[l" Im ...i"1

30 8329
17:. 2:,) '2

3(;7:300
2tti 000
·5\:-:223

10:971$2)0
756-}OOO

6600'j
7 :219:)-i2,)

16: 00

ROlIll" total

18:-1595/137

i :970$09;;
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Durante quasi todo o periodo da minha administl'ação tem sido
este importante estabelecimento dirigido pelo dr. Ennes de Souza, que,
sem preterir formulas regulamentares, tem conseguido imprimir
desenvolvimento a quasi todos os serviços alli executados, utilizan­
do-sedo excel1ente material já existente nas diversas officinas.

Tendo a pratica demonstrado a necessidade de algumas modifi­
cações, para que, desempenhados pelo modo mais racional, pudessem
esses serviços chegar ú possivel perfeição, dei já, nesse sentido, algu­
mas providencias, que~pretendo completar, qLltllldo forem apresentadas
as bases que mandei reunir.

No annexo J encontrareis o relatorio, em que o dr. Ennes de Souza
dú minuciosa noticia dos trabalhos executados no periodo de 1 de
outubro de 1889 a 30 de setembro ultimo, demonstrando as tabellas,
que o instruem:

haverem-se cunhado moedas no total de 2.278:5058380, sendo:
lG5:140 em ouro para particulares; 1.854:060. "00 em prata,
223:34~$600em nickel e 35:962'280 em bronze para o Estado;

ter-se recebido de particulares metal, para. amoedar, na somma de
1.703:092.755, sendo: 1.27 :997.91'1 em ouro e 429:091. 44 em prata;

subir a 7.856:760 o producto da estamparia, dividido em 7.407.722
estampilllêls no valol' de 0.758:660$ e 21.760.000 sellos do correio
no de 2.098:100$;

terem os' diversos serviços, mediante varias taxas, produzidb a
renda de 49: 883 583.

Pela tabella annexa ao decreto n. 995 A de 10 de novembro de 1890,
como complemento do plano que adoptei quanto ú sorte dos empre­
gados do ministerio a meu cargo, e em attenção ao augmento de serviço
nessa repartição, proveniente do desenvolvimento que tem tido o expe­
diente a ella confiado, alterei o numero, a classe e' os vencimentos dos
seus empregados.

Foram creados mais dois chefes para as ofticinas e dois dese­
nhistas, attendendo-se aos novos e importantes serviços, que essa casa
tem desempenhado, e terá de desempenhar, com economia e segurança,
para a União.

II\lPREN A N~ IO~ L E DIARIO OFFIOI L

Em virtude da autorizacão concedida pelo art. 13 § 1°, da lei n. 3397,
de 24 de novembro de 1 8 , foi expedido o decreto n. 10.269, de 20 de
julho de 1889, que deu novo regulamento á Imprensa Nacional e ao
Diario Otflcial; tendo por fim:
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dar ás ofticinas organização mais compativel com o movimento
crescente dos serviços, devido, não só ao progresso do paiz, como á
regular execução do art. 19 da lei n. 2940, de 31 de outubro de 1879;

conferir ao ajudante do administrador, que deve ter provada aptidão
technica, a attribuição de presidir e fiscalizar todos os serviços das
officinas;

incorporar as ofticinas do Diario OjJicial ás da Imprensa Nacional,
o que ê mais consentaneo com o espirito da lei, que vota uma. só verba
para ambos os serviços;

discriminar as attribuições do director do Diario O;fficial das que
competem ao administrador, separando completamente da economia
a parte inte11ectual da folha;

melhorar, de modo equitativo, os vencimentos do pessoal da conta­
bilidade, equiparando-os aos que então percebiam os empregados de
igual categoria no Thesouro Nacional;

constituir de modo mais conveniente o pessoal da redacção do
Diario Ojficial.

O natllral desenvolvimento material e industrial do paiz, o prolonga­
mento das linhas ferreas e fios telegraphicos, a creação de novas re­
partições, a concentração de trabalhos graphicos, dantes confiados a
particulares, determinaram consideravel accllmulo de trabalhos de
caracter official nesse estabelecimento. Mas o Governo não se tem des­
cuidado em dotaI-o de melh6ramentos, que 111e permittam produzir
na razão da procura, sem auxilio estranho.

Assim é que de 1889 até ao presente foram assentados: na ofticina de
impre"ssão cinco prélos mechanicos, tres com os mais modernos me­
lhoramentos, directamente provenientes da Europa, das casas AJauzet
e Marinoni, dous transportados da alfandega e do correio, onde foram
supprimidas as pequenas officinas, que alli fUl1ccionavam, e um motor
de 12 cavallos, com alta e baixa, para alternar com o existente, em uso
ha mai de dez annos; na officina de fundição de typos, duas machinas
de fundir typo commum, do fabricante Poirier, o mais aperfeiçoado

.systema até ao presente conhecido; na de serviços accessorios, um
apparelho de numerar e quatro machinas de coser com arame.
Além desses, foram adquiridos alguns outros instrumentos de menor
importancia.

Das cinco officinas existentes, quatro estão bem montadas e aptas,
para desempenhar bem, com promptidão, qualquer trabalho, por mais
difticil que seja. Sómente a de estamparia carece completamente
reformada; porquanto só dispõe de instrumentos antiquados, que
vieram do extincto archivo militar. Em todas corre o serviço com
methodo e ordem.

Do resumo dos quadros apresentados pelo administrador, no seu
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relatorio, resultam, com relação ao anno de 18 9 e 1890 (nove mezes),
os seguintes dados estatisticos:

A ofticina de composição fez 16.059 "ôrmas typographicas, das
quaes a de impressão lj.2.1ü3.656 exemplares, gastando 10.752.577
folhas de pa pel de d ifferentes formatos.

A de serviços accessorios encadernou 15.094 livros e folhetos em
branco, 18.753 impressos, cartonOu 114.655, e brochou 505.482, in­
cluindo-se neste numero os avulsos, embora de uma folha, aparados,
emmassados e rotulados.

A de fundição de typos produziu, 5.530 lh Ieilos de typo com­
mum, 2.074 ditos de phantasia e filetes, e 2.001 chapas de estereotypia
e galvanoplastia.

A ele estamparia fez 237 gravuras, 323 transportes, e imprimiu
2.813.885 exemplares, consumindo 102.152 de differentes qualidades e
formatos.

Imprimiram-se as colIecções de leis de '1811 a 1821, cujos auto­
graphos foram ministrados pelo 10 escripturario do Thesouro Nacional,
Joaquim Isidoro Simões, que acompanhou a impressão, e reviu cuida­
dosamente as ultimas provas. Da collecção de 181üjá está iniciada a
composição ela primeira parte.

Imprimiram-se tambem em fasciculos os decretos do Governo
Provisorio de 15 de novembro a 30 de abril, e acham-se no prélo os de
maio e junho, assim como as decisões ministeriaes relativas ao pri­
meiro semestre de 1890.

Foram construidos compartimentos appropriados para as officinas de
fundição ele typos e estamparia, substituir'am-se os para-raios estra­
gados pejo tempo, e ôzel'am-se outras obrns de menos importancia
para melhor commodiclade dessas e outras officinas, assim como para
segurança do edificio.

A caixa de pensões, creada pelas instrucções de 12 de agosto
de 18· 9, principiou a funccionar no 10 ele setembro subsequente.
Em 14 mezes contava já com um fundo ele 14:923 833, sendo '13:000
em apolices e 1:923~833 em dinheiro. As im, quando, em setembro
de 1894, houver de dar as primeiras pensões, terá, além da renda
proveniente dos descontos mensaes de um dia de vencimento dos
operario , os jlll'OS de 70:000 approximadamente.

O movimento da receita e de peza no xercicio de 1889 foi o
seguinte:

Receita

Venda de obras impressas.
Idem de objectos inuteis
Producto das officinas..

579:913 325
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Despeza

Vencimentos ela administração. . , . •
}) da direcção do Diario Ojfioial

Férias dos operarias
1\18 teriaL . . . . . . . • . . . . . . . .

24:-935"087
12:191$84.1

348:856'630
144:080 767

Expediente e despezas miudéls.

530:084",,325

1:968.'402 532: 052 "727

83:580$598

47:860"'598

35:720:-000

Saldo .....

Sise accrescentar, porém, a este saldo a importanciade
proveniente elo valor elos typos manufacturados pela
officinD de fundição, para o serviço da de composição,
e o saldo d3S obl'as impressas recolhidas ao almoxa­
rifado, como se vê do balanço, o saldo elevar-se-híl a

equivalente a 15,7 % da despeza.

Si se eliminm da despezn a importf.lncia de 16:574."'419, em que
importaram DS machinas comprndas durante o exercicio, e que vão
allgmentar o activo do estabelecimento, a despeza descerá a 515:478 308.

Comparando-se a receita do exercicio de 1888, que
importou em . . . . . . , . . .
-com a de 18 9 .

a differença a favor desta será de.

27:750 000

455:092$000
532:052 727

76:060 727

verificaremos LI differença para menos, neste ultimo, ele.

A verba votada para o exercicio de 1889 foi de..
-e a despeza effectuada . . . . . . . . .

° que dá o excesso sobre aquelle de .

·cum prindo observar que neste excesso se acha incluída
·a importancia de...............•...

Si at.tendermos a que, no exercicio de 1888, as Camaras funccio­
naram 5 }II mezes e no de 1889 apenas 11/2 mez, chegaremos ó con­
.clusão de que a receit.a deste exercicio excederia á daquelle em mais
:1.6:000"" além do que foi verificado.

Si confrontarmos a despeza do exercicio de 1888. .
·com a ele 1889 , ....•..•.
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que terá sido estornada no Thesouro Nacional como
despeza com a publicacão de debates, cujo credito
foi posto á disposição do Ministerio da Fazenda, o
que baixará o excesso a. . . . . . . . . 48: 310$727
achando-se neste incluída a importancia de 16:574.,/.19 despendida
com machinas.

o orçamento para o anno de 1891 é E.ste :

Pessoal

Administração e secção central.
Direcção do Dia,.io Official. . .

Secção de artes - Salario aos operarios.

Material

28:30,000
17:700$000

46:000 000
323:000"000

ArLigos de consumo e acquisiçuo de machinas e instru­
mentos de trabalho . . . . . . . . . .

Artigos de expediente e despezas miudas. . . . . . .
153:200· 000

2:800 000

525:000 000

No annexo K, relatorio do administrador da Imprensa Nacional,
encontrareis informações mais detalhadas.





JUIZO DOS FEITOS DA FAZENDA

As providencias, que se haviam tomado, para facilitar a arreca­
dação das contribuições, entre as quaes avulta o decreto de 29 de
fevereiro de 1888, que libertou o processo executivo de formulas
meramente protelatorias e o executado de custas excessivas, corres­
ponderam, pelos resultados, aos intuitos que traduziam.

Nos mesmos moldes em que o restaurou a lei de 29 de novembro
de 1841, continua o juizo dos feitos a dar mais prompta expedição ás
causas fiscaes, cujo numero cresceu, ne tes ultimas annos, com a
remessa das certidões pendentes até enLão da escripturação e liquidação
nas repartições respectivas.

Tem sido constante proposito do Governo activar a arrecadação e
cobrança da divida publica; e, com esse empenho, se reformou o decreto
n. 9893, de 7 de março de 1888, creando, pelo de n. 586, de 19 de julho
do anno passado, mais nm lagar ele procurador dos feitos, afim de
que o trabalho, dividido, se possa mais promptamente aviar.

Como não era justo que funccionarios da mesma categoria fossem
diversamente renumerados, acabámos com essa anomalia, igualando
os ordenados, que ainda eram os esLabecidos no tempo da creação de
taes cargos.

Tambem se reclama va a instituição de avaliadores especiae , que,
como nojuizo commercial) defendessem, pela competencia adquirida na
pratica do serviço, o interesse do Estado contra avaliações lesivas com
sensivel e injusta diminuição do imposto. Nessas intenções, o decreto
n. 391, de 10 de maio do anno passado, creou dous lagares. de
avaliadores privativos, e o de n.) 586, de 19 de julho, mais um,
para funccionar cada avaliador com um dos procuradores dos Feitos.

A porcentagem estabelecida como esLimulo e premio na cobrança da
divida não se estendia a todos os officiaes do juizo, desfrucLando-a
apenas os dous officiaes privativos, já remunerados com gratificações
e ordenados, emquanto os outros auferiam apenas as custas das dili­
gencias effectuadas. Era justo, pois, ampliar essa vantagem a todos.
Foi o que se fez, ficando assim todos elles interessados em auxiliar
efficazmente a cobrança, que reverterá tambem em proveito dos seus
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auxiliares effectivos, e nua mais exclusivamente dos que ne11a não
collaborarem.

Com o mesmo pensamento de offerecer garantia ás partes, e verificar
com exactidão o activo e passivo nos espolias, nomearam-se, peritos
para examinarem as escripturações.

Os escrivães do juizo, que ainda percebiam os ordenados primitivos,
.apezar do art. 10 da lei de 29 de novembl'o de 1841 estipular-lh'os
iguaes ao dos amanuenses ela secretaria elo Thesouro, obtiveram
satisfação do seu direito, dando-se-lhes a equiparação promettida.

Desta fõrma os empreg-ados do juizo, melhor estipendiados e favo­
recidos por um systema de divisão de trabalho, que lhes utiliza mais
efTIcazmente os esforços, poderão cooperar, cada qual na sua orbita,
para o desenvolvimento progressivo da arrecadação da renda nacional.

Não é possivel, em Lão immenso trabalho de reconstrucção como
o do Governo Provisorio e com o espirita repartido entre lUa muUiplos
assumptos, reformar tudo quanto carece renovado, nem precipitar ou

.accumular modificações, sem aguardar os fruetos das iniciadas.
Não seria, por ou tro lado, prudente aggravar a situação dos execu­

tados, impondo-lhes novos onus como punição da impontualidade,
quando já se allgmentoLl a multa para os pagamentos não effectuados
Ü boca do cofre.

I tio offerecem todos os impostos as mesmas garantias á cobrança;
porque ou não constituem onus reaes, como o predial e o de penna

.d'!'lgua a eUe addicionado, ou os devedores, pela instabilidade de suas
profissões, residencia, ou estado, não estão sempre em condição de
pagar o valor das execuções.

Figura no activo do Estado avultada parcella, que deve eliminar-se,
.attendendo-sejá ú antiguidade da divida, já á impossibilidade de se
encontrarem os devedores, ou seus herdeiros, e averiguar si deixaram
bens.

As justificações de insolvencia, comquanto determinadas pelos
arts. 1 e 4 do decreto n. 849, de 22 de outubro de 1851, cahiram em
desueío; porque não compensam o trabalho, sem fructo para o
Thesouro, mórmente quando as execuções são de pequena impor­
tancia e em crescido numero. O tempo necessario, para justificar a
·insolvencia de cada devedor, a difflculdade insuperavel em descobrir
documentos e testemunhas, que a provem, estão indicando a neces­
sidade de recorrer a outro expediente, mais rapido e fructificativo.

Poucas são as causas pendentes de decisão no jLÜZO dos Feitos da
Capital; porque a maior parte dellas, versando sobre apropriações de
terrenos e mananciaes para abastecimento d'agua, tem sido liquidada
por accôrdo. Em algumas, que existem, a questão mantem-se entre os
.interessados no levantamento .do preço, como nas dos Tres Rios; por-
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que já as avaliações estilo ultimadas e homologadas, o Estado immit-­
tido na posse e os bens incorporados aos propr-ios nacionaes.

Si em tempos normaes, ~m geral, não se remetliam regularmente
as relações semestraes pelos procmadores f'iscaes das provincias, sobre
o estado dos pleitos que interessam á Fazenda, como autora, ou ré,
não era natural que essas ommissões diminuissem ultimamente,
quando o paiz passava pela transformação organica, que atraves­
samos, as províncias se convertiam em estados autonomos, e as·
questões de competencia se multiplicavam mais amiudadas.

Definida, porém, a competencia dos Estados, demarcndas as juris­
dicções, todtls essas faltas poder-se-hão corrigir no regimen da liber­
dade e responsabilidade consagrado pela organização republicano­
federativa.





CAIXAS ECONOlVIICAS E MONTES DE
SOCCORRO

o conselho fiscal da Caixa Eeonomica e Monte de Soccorro de Per­
nambuco representou ao governo, solicitando o augmento da taxa de
juro que, o Thesouro Nacional paga, sobre os saldos de depositas das
caixas economicas, para se applicar ás despezas de custeio 1 oI o, em vez
1/2 oIo, estabelecido no art. 11 combinado com o art. 20 do regulamento
n. 97:38, de 2 de abril de 1887. E, verificando-se que as outras caixas
economicas dos Estados careciam do mesmo auxilio, por decreto n. 661,
de 15 de agosto do anno passado, àe accôrdo com o art. 60 da lei n. 3313,
de 16 outubro de 1886, e o art. 12 do citado regulamento, elevei de 5 1/2

a 6°/0 a referida taxa, para ter aquella applícação a quota de 1 °/0,'
Pretendendo algumas companhias estabelecer caixas economicas,

mas não se achando organizadas em conformidade com as disposições
legaes, que estatuem sobre esta especie de estabelecimentos de credito,
considerados de beneficencia, sendo por isso protegidos pelo governo
federal, que garante a restituição das quantias neUes depositadas e os. -
respectivos juros, - com o fim de vulgarizar as referidas disposições,
expedi a circular n. 55 de 18 de setembro proximo passado.

CAIXA ECO OMIC D ~ C ~PITAL FEDER ~L

o balanço relativo ao anno de 1889 mostra que:

Sendo o saldo em deposito em 31 de
dezembro de 1888 . . . . . . .

Importando as entradas no anno de
1889 em ... , , . , . ' ...

Importando os juros abonados pelo
Thesouro em. , . . , . . . . .

Importando a renda do estabeleci­
mento em , , , , , ..

Foi a receita de . . . .

13.520:538 556

7.331:014$000

671:697$223

4:804 663

21.528:054$442
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Deduzindo-se desta importancia a
retirada de depositas, no valor
de. . . . . . . . . . . . . .. 9.956:900.490

- o j mo de 1/2 010 dos depositas
npplicado ás despezas do custeio. 6"": 169· '722

- a renda passada para o Monte
afim de occorrer ás mesmas
despezas. . . . . . . . . . . • 4:804.663 iO. 028: 934,,'875

Ficou o saldo a favor dos deposi­
tantes em 31 de dezembro ele 1888:

No Thesouro Nacional .
Em caixa.....•.......

1'1.394:039 197
105:080· 3-0 11. 499: 119 567

Os depositas recebidos, na somma de 7.331: 014 mo, verificaram-se
em 61.852 operações, sendo 57.390 no valor ele 6.990:440 000 nos dias
uteis, e 4.462 na importancia de 340:574·000 nos domingos, as quaes
são distribuidas pelos seguintes grupos, com indicação do termo
médio e da porcentagem correspondente:

VALOR DOS GRUPOS DEPOSITOS nIPORTAZ\CI.\ TER~O ~BUIO POUC8~"T.\.GE1(

De 1:'000 :> 50 000. 39.'Í95 9ôS:2H~OOO 2t.51l> 63,85~

" 51 003 " 100$000. (l.(l15 8é3: 412!)OOO 86.072 16,030

,. 101$000 ,. 200.,000. :5.t8ó 911 :379SOO0 iGS.188 ,S6G

,. 2018000 " 50 8000. 4.1129 1.5:5' :723.'000 351. ',84 7,161

" 501~OOO " 1: OOOSOOO. 1.617 1.233: 7i~000 77:5,t,30 2,6H

" i: 00 1:;000 " 2: 000,;000. G'L(l (l78: G66!5000 i.507.9G3 1,0~9

" 2: (})1$000 « 3: 000"000. 1G3 432:185$000 2.003.524 0,269

" 3:001 000 ,. 4.:0008000. (l2 3H:8Di'OOO 1.780.2'" 0,1<19

" mais de I" OOO~OOO. 5 34:755.0)0 G.951.000 0,003

1
G~.~52 7.331:01"$000 H8.52:5 iOO

Os depositas retirados, na importancia de 9.956:960' 490, estão repre­
sentados por 41.401 pagamentos, sendo: 9.958 por saldo de cadernetas
liquidadas lia impor tancia de 3.284:045 612, e 31.443 no valor de
6.672:914.878, por conta dos creeliLos das contas correntes.

Confrontando as entradas com as reLiradas, vê-se qL1e estas exce­
deram áquellas em 2.625:946$490, sendo a causa deste consideravel
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excesso de retiradas sobre as entradas de depositos, que se manifestou
nos mezes de ilovembro e dezembro de 1889, o receio infundado,
entre alguns depositantes, menos avisados, de que os acontecimentos
politicas de 15 de novembro podessem dirimir a segurança e garantia
dos depositas confiados á Caixa Economica. A pontualidade porém,
com que foram satisfeitos os pedidos de retiradas, prescindinco a
Caixa dos prazos de espera, que o regulamento faculta, a interferencia
do Governo e da imprensa desta Capital, assegurando a subsistencia
da garantia concedida a esses depositas, a boa vontade e os esforços
dos empregados do estabelecimento no desempenho de suas obri­
gações restabeleceram, em pouco tempo, a confiança naquella bene­
fica e previdente instituição, a qual, desde o começo de 1890, vê crescer
o movimento dos depositas confiados á sua guarda.

Comparadas as operações do anno de: 1888 com as de 1889, verifica­
seque houve diminuição de 221:826,000 nas entradas, e augmento de
1. 334: 151 847 nas retirados, tendo-se recebido menos 4.579 depositos)
e pago mais 4.522, e que se instituíram menos 765 cadernetas, sal­
dando-se menos 1.0iO..

Não obstante a ampliação das entradas, facultada pelo art. 6° da lei
n. 3313, de 16 de outubro de 1886} que fez cessar o limite de 50 000 por
semana, exigido na lei de 22 de agosto de 1860, o grupo das entregas
de 1 000 a 50 000 continúa a sobresahir, e corresponde a 63,854 %

do total das operações.
No mesmo anno foi de 17.287:974$490 o movimento de fundos entre

a Caixa e os depositantes. Mas o saldo a favor destes, que em 31 de
dezembro de 1888 eru de 13.520:538",556, ficou reduzido a 11.499:119 567
em 31 de dezembro de 1889, não obstante a accumulação de 604:527 501
dejuros,' por apresentar o movimento da conta de depositos do anno
um excesso de retiradas, sobre as entradas, de 2.625:946$490.

A existencia das cadernetas em circulação, que em 31 de dezembro
de 1888 era de 62.047, subiu, em 31 de dezembro de 1889, a 63.699, por
se terem instituido, nesse ultimo anno, 11.610 cadernetas, e saldado
9.958, dando-se portanto o augmento de 1.652.

Das 11.610 cadernetas instituidas em 1889, 7.534 pertencem a na­
cionaes e 4.076 a estrangeiros, classificando-se, pelas profissões dos
depositantes, assim :

Operarios e artistas . . . . . . . . .
Empregados no commercio e in dustria
Creados . . . . . " .
Trabalhadores. . . . . . . . . .
Exercito e armada . . . . . . . .
Corpos policial e de bombeiros .

F. 27

1.752
1.945
2.093

681
664
114
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Maritimos, catraeil'Os, remadores ...
Empregados na administração publica .
Juizes, advogados, empregados no fôro
Medicos, pharmaceuticos e parteiras..
Engenheiros civis, architectos e agrimensores.
Empregados na lavoura
Estudantes .
Ecclesiasticos. . . . . . . .
Empregados no mogisterio.
Negociantes . . . . . . .
Proprietarios e capitalistas
Associações beneficelJ tes .
Profissões diversas. . . .

Sem declaração de profissão :
Homens.
Mulheres.
Menores.

22
1.511
1.784

90
269

46
98
39

160
96
25
75

7
92
34
13

3.317
11.610
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AGENCIAS DA CAIXA ECONOMICA NO RIO DE
JANEIRO

o movimento dos depositas no anno de 1889, operado nas agencias
estabelecidas nesse Estado, mostra-se pelo seguinte quadro:

ANNO DE 1889 EXISTENCIA

ENTRADAS RETIRADAS EM 31 DE DEZEMBRO EM 31 DE DEZEM BROAGENCIAS DE 1888 DE 1889

~'" '" '" o '" o"'''' :í :í~:2
... ", '''' ,.."", " '" .,

'"...... Quantias e,g QuanUas EE~ Quantias t~-ã Quantiasq}~

~Cl .. .. o
"'8

'" <.l '" <.lc3\tl "'''' d .:: '" .!:lo o <.l o <.l

Ant;ra elos Reis.. 68 16:000~080 80 39:629$415 386 61 :991$0"'73 374 39:262$238
Barrn Mnnsa. . 85 72:986"000 94 54:719$306 399 109: 098$655 390 127:365$349
S. Fidelis. · .. .. 83 39:352$000 78 37:739$228 223 47:011$204 233 48:623$976
Macahé.. · . 118 59:135$430 36 40:709$600 251 32: 565S020 333 50:990$850
Petropolis •• · . 23 14:215000 18 16:177 727 82 14:879$985 87 12:917$258
Parahyba do Sul. 89 48:9-29S000 69 38:159 558 248 52:141$941 268 62:\l11$3S3
Rezende .•• 1i3 66:374$000 30 33:604$860 145 57:777$055 178 90:546$11l5
Valença •. 182 200: 34iSooo 126 166:754$276 524 85:639$870 580 11\l:232$594
Vassouras. · . 17 102:691$246 26 67:632 741 669 130: 399$864 830 165:45 369
Pil'aby . . . · . 2 85S000 2 104$800 3 110$000 3 90$200
Cabo Frio. · . 28 1Ó:033 ·00 16 6:559 629 40 10:838$365 52 U:312$236
Sapucaia. · . 58 23:3HSooo 23 10:180$229 45 4:876$598 80 18:010$369
Nova Friburgo•. 78 35:l.i6$000 30 16:201$544 117 22:069$452 165 40:983$908
St. Antonio de Padua 39 24:930S000 7 6:762$437 40 15:396$000 72 33:563$563
Araruama . 30 6:835 400 9 3:5:>1$879 39 6:030$000 60 9:273$521
Cantagallo. 121 52:088$000 7 22:0iJ$640 94 26:456$942 208 56:5~$302

S. João da Barra.. 148 36:923'000 22 13:020 163 160 28:836$761 285 52:73\l$598
Carmo. · . 53 18:631$000 15 6:822$818 74 18:875$000 112 30:683$182
Rio Bonito•• 69 20:236$500 8 3:409$216 39 6:878$942 100 23:705$226
Sta. Maria Magdalena 61 30:77IS000 30 18:699$153 81 H:441}S245 112 26: 524S0:>2
Maricã.. · .... 18 3:430$000 Õ 1:993$837 19 3:240$000 31 4:676$163'
Barra de S. João. . . li 573$000 5 592~876 5 910$000 11 8\l0$i24
Itaborahy •. · ... 17 1:270SOO0 . . . . . . . . . . .... 17 1:270$000'

1.631 885: 169$156 737 605:084$932 3.688 750: 472$472 4.582 1.030: 556$696,
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Verifica-se destes algarismos que, no anno de 1889, as entradas exce·
deram as retiradas em 280 :984.- '224, não tendo para este resultado con­
tribuido as agencias de Petropolis, Angra dos Reis, Pirahy e Barra de
S. João, nas quaes as retiradas excederam as entradas em 24:731 738.

S.endo a existencia dos depositos, em 31 de dezembro de 1888, de
750:472 "72, e deixando os operações do anno de 1889 o saldo de
280:084~224, era o saldo a favor dos depositantes, a 31 de dezembro
de 1889, de 1.030:556 696, quantia em que não se comprehende o juro
vencido.

Tendo-se, no anno 1889, emittido 1.631 cadernetas, e saldado 737,
deu-se o augmento de 894, que, juntas ás 3.688 em circulação) em 31 de
dezembro de 1888, elevaram a 4.582 a existencia em 31 de dezembro
de 1889.

Trazendo o conselho fiscal ao meu conhecimento o faeLo lamenLavel
de ter-se verificado que o ex-agente, na cidade de Macahé, desfalcára o
cofre, declar~i ao mesmo conselho que a Caixa Economica, 8mbora
fundada pela aclminisLraç,ão do Estado, em conformidade com a lei
n. 1033 de 22 de agosto de '1860, não tem o caracter de repal'tição pu­
blica, e, portanto, n elle competia, no uso das attribuições confe­
ridas pelo art. 53, ns. 14 e 15, do regulamento de ~ de abril de 1 87, e
de accôrdo com os avisos ns. 402, de 15 de novembro de 1867, e 339, de
20 de setembro de 1872, promover judicialmente, si de outro modo o
não conseguir, a indemnização do prejuizo causado pelos funccional'ios
responsaveis.

!fONTE DE SOCCORRO

o balanço do anno de 1889, ~ostra que:

Importando a renda do estabelecimento em . . . . . .
Produzindo o /'/2 % dos juros dos depositos da caixa

economica .
E a renda da mesma caixa e agencias.

Foi n receita de . .

Deduzindo-se desta importancia a despeza com o
pessoal e expediente da caixa economica e monte
de soccorro. . . . .

Fica a renda liquida de. . . . ..

99:015 1D5

67:169'722
4:804,,663

170:989 580

99:373 643

71:615 937
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Que junta n do anno anterior ..•..
E ao juro de um semestre de 32 apolices

Perfaz a somma de. . . . . . . . . .

E, constituindo ella fundo de reserva, conforme dispõe o art. 19 do
regulamento de 2 de abril de 1887, foi a quantia de 67:953 560 applicada
á compra de 71 apolices geraes da divida publica de juro de 5 %,

devendo os restantes 351409· 685 receber igual applicação.
O cap~tal do monte de soccorro, que, em 31 de dezembro de 1888, era

de 1.4'10:635 858, elevou-se a 1.4l1:635 858 com o accrescimo de
1: 000:", de muHas impostas pela policia da capital ás ca~asde penhores,
por infracções das disposições da lei n. 1083, de 22 de agosto de 1860.

Esse capital está representado pelos valores constantes do activo
do halanço, nos quaes figuram '1.041:036 485 em c/c no Thesouro
Nacional e 396:105 200 empregados em operações de emprestimos
sobre penhores, que no 811110 de 1889 deram o seguinte resultado:

PenlJores llllpor~nncia

Passaram do anno de 1888 para o de 1889.
Entraram no auno de 1 9....•....

7.707
8.1 G

512: 067, -00
5..14:731 00

15.893 1.056:798$500
Tendo sido resgatados. . . . . • • . . . •• 8.8-16 627:5-11. 00
E vendidos em leiliLo. . . . • . • . . . .. 62-1 33:152.:' 00 D.470

Ficou em 3'1 de dezembro ultimo o saldo de. . 6.'123

660:693$300

396:105$200

Por decreto n. 10.267, d~ 6 de julho de 1889, foi alterada n tabella A,
nnnexa ao de 2 de abril de 1887, elevnndo-se os vencimentos dos empre­
gados da Caixa Economica e Monte de Soccorro da Capital Federal; e,
por decreto n. 961 de 7 de novembro de 1890, se concedeu autorização
ao respectivo Conselho Fiscal para dispensar de comparecer á repar­
tição os empregados, que tenham servido por mais de dez annos, e se
invalidarem, abonando-se-Ihes uma quota daquelles vencimento,
segundo as regras nesse acto fixadas.





BENS NAOrüNAES

No capitulo relativo á Directoria Geral das Rendas já me occupei
com a creação do lagar de engenheiro zelador dos proprios nacionaes
no Ministerio da Fazenda, cargo em que se acha provido o engenheiro
Augusto Eugenio de Lemos.

Não tendo sido passivei, em tão curto prazo, organizar-se o tombo
dos predios nacionaes e mais bens da nação, não posso ainda offere­
cer-vos esclarecimentos completos sobre os terrenos, predios e fazen­
das nacionaes. Dir-vos-hei, entretanto, o que consta dos documentos
dispersos, que com a maior difficuldade se tem chegado a reunir.

Foi o primeiro trabalho do engenheiro Lemos examinar os contra­
ctos de arrendamentos de proprios nacionaes a particulares. Esse tra­
balho manifestou que, apezar de usofruidos por preços relativamente
insignificantes, resentiam-se quasi todos esses bens de absoluta falta de
conservação por parte dos occupantes, cabinda assim em depreciação
crescente; pelo que mandei que se avaliassem todos, aum de, usando
da autorização concedida no art. 17 da lei n. 3396, de 24 de novembro
de 1888, fazer vender em hastR publica os alugados, arrendados, ou
desoccu pados.

O quadro n. 39 dá noticia dos já vendidos, declarando os preços
respectivos e os da avaliação.

O n. 40 indica os que continuam arrendados na Capital Federal.
O n. 4'1 declara os que estão utilizados no serviço publico.

Os ns. 42 e43 especificam os terrenos da lagôa de Rodrigo de Freitas,
remidos ou não, no todo ou em parte.

As ob ervações constantes desses quadros encerram minuciosos
e clarecimentos. Cabe-me ogora accrescentar que, para alvaguardar
os interesses da Fazenda Nocional, mandei publicar edital por 30 dias,
prorogados por outros tantos, convidando os arrendatarios omissos a
remirem os seus terrenos, ou provarem a sua propriedade, certos de
que, si o não fizessem, concluido o segundo prazo, seriam vendidos em
hasta publicD os de que o Estado não precise.

O n. 44 designa os proprios nacionaes nos diversos Estados.
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o n. 45 relaciona os que erão occupados pelo ex-imperador, e os ns.
46 e 47 os predios, terrenos e fazendas situadas ~1esta Capital e nos Es·
tados do Rio de Janeiro, de S. Paulo e Minas Geraes, em usufructo da
Corôa.

O n. 48 mostra os cedidos em usufructo ao Club Naval.
O n. 49 refere os mandados construir na Quinta da Boa Vista pelo

ex-imperador. .
O n. 50 dá a conhecer a extensão, o gado, as bemfeitorias etc. das

fazendas nacionaes.

l\'.forro de Santo Antonio- Ao Conselheiro José Maria Ve­
lho da Silva e a outros comprou o Governo, em 26 de fevereiro
de 1856, esse morro pela somma de 372: 632. 996.

Da parte comprada e de outras, já unteriormenle pertencentes
ao Estado, aforaram-se:

A Candido Martins dos Santos Vianna, 'li metros com frente para a
rua dos Bal'bonos; o terreno comprehendido entre os fundos deste e os
que pertenciam ao convento de Santo Antonio;

A Joaquim Ferreira Sampaio, o terreno contigua ao quartel do
Corpo de Policia;

A Francisco de Araujo Reis Vianna, 7111,48, com frente para a
travessa da Burreira.

Ao dr. Rocha Bastos e Iclirerico Narbal Pamplona, 72 metros, com
frente para a rua Senador Dantas, aberta parte em terreno do Estado.

A parte occupada pelo Theatro Lyrico, arrendada, a titulo precario,
por despacho ele 27 ele janeiro de 1886, a Bartholomeu Corrêa da
Silva, foi vendida ao mesmo pela quantia ele 70:000'''', paga em
elez prestações ele 7:000<v-, e mais a annuielade de 600', im­
portancia elo arrendamento, até o final embolso do preço da venda,
autorizada pelo Governo em 12 de setembro ele 1889, e confirmada
por elespacho de 4 de dezembro elo mesmo anno, lavrando-se a
escriptura em 9 desse mez.

Pelo decreto n. 10.407, de 19 de outubro de 1890, concedeu o Mi­
nisterio da Agricultura o arrasamento desse morro.

O Ministerio da Fazenda, de accordo com a clausula 23a do de­
creto n. 9859, de 8 de fevereiro de 1888, resolveu, por despacho de 5 de
abril do anno passado, ceder á Companhia de Saneamento do Rio de
Janeiro o dominio util do terreno desse morro, para construcção de
casas destinadas á classe operaria; obrigando-se essa sociedade a ir
retirando as edificações, á medida que o trabalho do arrasamento o
fór exigindo, sem direito a nenhuma indemnização, e sujeitando-se
aos onus exarados na escriptura de 5 de abril do referido anno.

Terrenos da Fabrica da Polvora-A 20 de março de
1888 cedeu o Ministerio (Ia Fazenda, sob certas condições, parte
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desses terrenos para construcção de uma fabrica denominada
«Linha Estrella», lavrando··se contracto, na Directoria Geral do Con­
tencioso, entre a Fazenda Nacional e os drs. Bernardo Xavier
Rabello e José Rodrigues Peixoto, cujas condições foram modificadas
em 1889, como consta do respectivo relatorio deste Ministerio.

A execução dos serviços tem levantado queixas do Ministerio da
Guerra, a cujo cargo, corno sabeis, continüa o importante estabele­
cimento, que aUi custeia, - queixas principalmente contra a derru­
bada de mattas em terrenos não cedidos á companhia. A questão
está sendo convenientemente estudada, para se resolver sem pre­
juizo do serviço publico, respeitnndo-se, quanto possivel, o contracto
celebrado.

Quinta da Pou-ta do Cajú- Requereu-me, em 9 de outubro
de '1890, a Empreza Edificadora, arrendataria da parte desse proprio
nacional não occupada pela estrada de ferro Rio do Ouro e pelo depo­
sito do material de canalização de aguas, a compra do predio, que
occupava.

Allegava ella :
Que, montando as suas officinas em terreno arrendado, como era

aquelle, assim procedera pela segurança, até então verificada com
todos os arrendatarios de bens sob a administração da extincta corõa, de
não ser em caso algum desalojada, desde que cumprisse as condições
do arredamento, cuja prúrogação não queria agora autorizar o governo
republicano, resolvido a alienar os proprios nacionaes inuteis ao ser-
viço do Estado; ,

Que a empreza se recommendava á benevolencia da administração
pelos importantes serviços prestados ao paiz, salvando das ruinas a
"ia ferrea Juiz de Fóra e Piau, transformada, graças aos seus
esforços, em estrada prospera, reerguendo da mesma situação a flores­
cencia igual a Companhia Terrestre e Maritima do Rio de Janeiro,
auxiliando com célpitaes seus e executando eIla mesma a fundação de
fabricas de diversas industrias, pela sua iniciativa creadas no paiz,
entre as quaes a de Tecidos de . João e a Fabrica de Ferro Galva­
nizado, «verdadeiros padrões de gloria da industria nacional») ;

Que não seria equitativo, nem justo, que, achando-se a Empreza
Edificadora com os seus estabelecimentos assentados aUi em tamanhas
proporções, fosse o terreno posto em concurrencia, á qual falleceria a
base da igualdade nas condições das propostas; pois, emquanto os con­
currentes estranhos obteriam a acquisição mediante certa e determinada
porcentagem sobre os avultados valores representados pelas creações
da peticionaria naquelles terrenos> essa porcentagem representaria,
para a associação, que com o seu dinheiro as levantara, segundo paga­
mento das quantias por e11a, com grande sacrificio, dispendidas, visto
como a ella se deviam todas as obras e bemfeitorias alli existentes;



- 426-

Que, existindo na lei de desappropriação por utilidade publica a
solução pratica e equitativa, capaz de conciliar os interesses da em­
preza com os do Thesol1ro, a impetrante, partindo das disposições
dessa lei, formulava a sua proposta assim:

« Sendo de 200$000 mensaes o aluguel da Quinta do Cajú, o que, em
vinte annos, corresponde a 48:000,·000, oi'ferecia a empreza por ella a
somma de 100:000$000, que representa mais do dobro do valor do
predio orçado sobre a base da lei. »

As ponderações desse requerimento pareceram-me dignas de atten·
ção especial, pela gravidade dos argumentos em que se fundavam.

De uma parte, não podia um governo sensato entreter o pensamento
de desalojar daquelles terrenos uma companhia radicada nelles por
interesses, que, em escala consideravel, já se confundiam com os in­
teresses geraes, representados, em relação á proponente, pelas suas
grandes instituições fabris, alli estabelecidas, fonte de subsistencia
para uma importante população operaria e origem de renda crescente
para o Thesouro.

De outra parte, admittida a hypothese da alienação, vista a incon­
veniencia, muitas vezes reconhecida pelo nosso governo, da continuação
desses arrendamentos, a forma usual da hasta publica redundaria
em injustiça grosseira e clamorosa para com a pretendente. Seria
a:irrisão da igualdade, positivamente violada pela nivelação irracional
de situações absolutamente desiguaes, entre a peticionaria, creadora
dos valores a que se deve a importancia actual daquelle predio, e os
outros concurrentes, absolutamente estranhos á creação delles. Esses,
na hasta publica, teriam que desembolsar apenas o preço daquelles
valores, ao passo que a empreza, adquirindo-os pelo mesmo custo, com­
pral-os-hia segunda vez. Osignal de estima dado pela administração pu­
blica a essa companhia, pela sua actividade prosperadora do trabalho
nacional, seria entregar as suas fabricas a estranhos, ou obrigaI-a a
compraI-as pelo duplo do que a elles custariam.

Taes resultados seriam evidentemente contrarios á intenção do le­
gislador, quando ligou á hasta publica a alienação dos proprios
nacionaes. Essa formalidade tinha obviamente por fim igualar os
pretendentes. Não podia, portanto, applícar-se aos casos', em que da
sua execução servil resultasse precisamente o contrario.

Muito ha que entre nós se reconhece a inconveniencia desse pro­
cesso tadministrativo, a que uma hypocrisia convencional e uma des­
confiança indecente na idoneidade moral da administração jungem
essa especie de alienações. Já no inql1erito aberto, em 1879, pelo sr.
Ai'fonso Celso sobre os meios de debellar o deficit, se dizia, com re­
ferencia á alheação desses bens do Estado:

« A lei prescreve a hasta publica para a venda desta parte do patri-
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mania naci0I!al. Na maioria dos casos é impraticavel e prejudicial
aos interesses da fazenda este meio. Conviria que o governo ficasse
autorizado, para vender, independente de concurrencia ou propostas,
todos os proprios nacionaes, que não derem renda correspondente ao
seu custeio e os juros do capital, que eUes representam, a.fJrontando
primeiramente os arrendatarios (dos que estiverem arrendados) pelo
preço da aoaliação, a que se procedel'á administrativamente.») (Rela­
tOl'io do ministerio daJazenda em 1879, annexo :D.)

Assim, no caso vertente, caso de natureza especial, em que não me.
era licito cingir-meá letra da prepcripção legislativa, sem transgredir­
lhe o pensamento, sem praticar exactamente a desigualdade, que elIe se
propõe a evitar, - o essencial era observar o preceito de moralidade
indicado nesse parecer technico : a prévia avaliação administrativa.

Foi o que fiz, nomeando, para procederem a ella, dous avaliadores
privativos do juizo dos feitos da Fazenda.

Eis o seu laudo:
« Nós abaixo assignados, avaliadores privativos do juizo dos feitos

da Fazenda, para cumprir o despacho do cidadão sr. Ministro da
Fazenda, de 31 de outubro de 1890, passamos a fazer a avaliação dos
terrenos que, na Quinta do Caju, acham-se arrendados á Emp.reza
Edificadora por contracto de 17 de junho de 1883 com n extincta mor­
domia.

Avaliação da Quinta da Ponta do Cajú

«Na Quinta do Caju acha-se a estrada de ferro Rio do Ouro, de
propriedade do Estado, com o deposito de material de canalisação das
aguas.

«Do total dos terrenos que foram arrendados á Emp~eza Edificadora,
e que constam da planta junta, limita ella a sua proposta para a com­
pra da parte que se acha aquarellada a tinta verde, com as con­
strucções na mesma comprehendidas.

« Os terrenos medem, na parte do morro, sessenta e dois mil nove­
centos e setenta metros quadrados; em terrenos alagadiços, que estão
sendo aterrados pela Empreza, quatorze mil quinhentos e quinze me­
tros; e em terrenos que se conservam brejos e alagadiços, vinte oito
mil cento e trinta metros; no total de cento e cinco mil e seiscentos
metros quadrados (105.600m2).

« As construcções comprehendidas na parte que se avalia (salvo as
ofliGinas) são, umas de madeira de valor muito insignificante, e outras
em ruinas que impõem o seu desmancho forçoso.

« Attendendo a que a estrada de ferro Rio do Ouro) cortando, como
corta, os terrenos em fórma irregular, tirou-lhes grande parte de
seu valor privando a empreza da maior parte de sua frente;

« Attendendo a que os terrenos em sua grande parte são alagadiços
e de aterro muito dispendioso, sendo preciso pelo lado de sudoéste des­
apossar o confrontante da posse indebita das marinhas, que, tratan­
do-se de proprios nacionaes, não foi em tempo obstada;

«Attendendo a que as oflicinas da Empreza Edificadora são de utili­
dade publica e de grande futuro para o paiz, por isso que, quando con­
cluido o projecto geral, póde emancipar-nos da importação de mate­
rial rodante para estradas de ferro (vagões e carros) ;
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« Attendendo a que a empreza necessita dos terrenos para montagem
ele suas novas ofTIcinas, depositos, dependencias e moradia de empre­
gados, o que se reconhece á primeira inspecção:

« Avaliamos o terreno com o total ele 105.600 metros quadrados em
105 :600."000 .

« Capital Federal, 5 de novembro de 1890.-Theotonio Santiago de
1l1il'ancla. -Domingos SOl,za Pereira Botqfogo.))

O preço orçado era superior ao duplo do que essa propriedade
valeria pelas nossas leis de desappropriação, e correspondia a uma
renda maior de 5:000., quando, pelo arrendamento em vigor, percebiao
Thesouro apenas 2:400.'000.

Não hesitei, pois, em homologar a avaliação, mandando lavrar a
escriptura de venda por essa quantia, mais a obrigação, assumiàa pela
Empreza Edificadora, de erigir um edificio escolar na importancia)
pelo menos, de 40:00", e manter ne11e permanentemente uma escola
destinada á educacção dos seus operarios, dos filhos destes e das
crianças pobres da circumvizinhança.

Cumpre agora á autoridade velar pelo desempenho desta ultima
clausula do contracto.

Terrenos dialnantinos- Continuam deficientes absoluta­
mente os esclarecimentos ministrados pelas repartições da Bahia
e Minas Geraes sobre esses terrenos, apezar das ordens que os
exigem, tendo-se chegado mesmo a elemittir o inspector geral
da l'epartição do primeiro desses Estados em março de 1889.
.' O Inspector da thesouraria de Fazenda de Minas Geraes repre­
sentou, em maio ultimo, sobre a necessidade de suspender-se a
cobrança do imposto dos terrenos diamantinos, emquanto perdurasse a
sécca, que assolava os situados nos municipios da Conceição, Serro,
Diamantina e Grão-Mogol; o que autorizei.

Urge tomar serias providencias em defesa desse importante
patrimonio do Estado, que, podendo ser copiosa fonte de renda, tem
ja~ido em completo abandono, apezar das disposições do decreto n.
5955, de 23 de j unho de 1875.



OONSTRUOÇÕES A LFANDEG .~
DE SANTOS

Tomando na devida consideração as queixas e reclamações do
commereio da cidade de Santos, representado pela sua Associaçilo
Commercial, já pelo respeito de que é digna essa corporação, já
pelo interesse que ao Governo Provisorio inspira o desenvolvimento
do commereio da Hepublica, assim como a defesa e salvaguarda dos
rendimentos da nação; dirigi-me pessoalmente ó alfandega daquelle
porto, onde, verificando o estado de abandono, em que se achava aUi
o serviço fiscal relativo á carga, descarga e acondicionamento de
mercadorias e haveres commerciaes, com o mais grave prejuízo
para o commercio e o fisco, resolvi, em 11 de fevereiro, nomear
uma commissão composta dos srs. dr. Antonio Francisco de Paula
Souza, superintendente das obras publicas, dr. Domingos Sergio de
Saboia e Silva, engenheiro fiscol elas obras do cáes, Antonio da Silva
Telles, presiden te, e Fritz Christ, director da Associação Com­
mereial, para estudar a questão, e dar sobre eUa parecer. Incumbi e
recommendei a essa commissão;

1.0 Apresentar o seu trabalho, com a maxima urgencin, attenta
a necessidade de dar prompto remedia aos males apontados;

2.° Organizar um plano geral de melhoramentos, com especificação
das obras aconselhaveis e das medidas administrativas, que con­
viessem, para os levar a effeito;

3.0 Completar esse plano com um orçamento descriminaLivo da
despeza, organizado conforme os estylos technicos e administrativos;

4.0 Informar egualmenLe, consideradas as condições locaes, ácerca
do melhor meio de realizar as obras, si por administração, empreitada
particular, por hasta publica.

No dia immec1iato me apresentou a commissão o seu parecer, que
eu aguardava naquella cidade, e com o qual me conformei. Esse pare~

cer indicava:
1. o A demolição da casa e dos muros existentes no terreno do quar~

teI, e, verificando que a remoção deste para o edificio denominado do
Trem. seria vantajosa aos interesses da cidade;
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2. o A desapropriação de dous pequenos predios sitos á rua Quinze
de Novembro, que se achavam como que encravados nesse terreno;

3. 0 A construcção. de um armazem de SOm,36, sob um só tecto,
com tres entradas pelo lado do mar e tres sahidas para o da rua Quinze
de Novembro, nos muros exteriores, correspondentes a tres naves, de
80 metros de comprimento, do armazem, mais duas sahidas para a parte
da matriz, devendo essas naves limitar-se interiormente por dous
muros longitudinaes constru,idos em arcadas, e o tecto firmar-se em
armadura de ferro a Polonceau, coberta de telhas francezas;

4. o Fechar-se o lado da rua Xavier da Silveira, construindo alli um
pequeno posto, para a guarda, de 10m ,10 de superficie, com sahida par­
ticular e independente, mas por fóra do armazem, para a rua Quinze
de Novembro, de:modo que elle ficasse completamente livre das edi­
ficações particulares ;

5. o Fechar-se a travessa da alfandega por um muro, oqual, seguindo
o alinhamento da alfandega, se ligasse ao novo armazem, com um
grande portão para sahirem as cargas pesadas do pateo descoberto,
que com essas construcções se obteria no canto da, rua Xavier da Sil­
veira, ao lado da Guarda-mori~;

6. o Construir uma ponte de madeira em L, para embarque, es­
tendendo-se um dos seus lados paral1elo ao alinhamento principal do
novo armazem, ou perpendicular á rua Xav,ier da Silveira, com 1.00 me·
tros de comprimento, e o outro perpendicular a este, ou parallelo ao fu­
túro'cáes, com 200 metros de extensão, podendo receber embarcações
por ambos os lados,e munido de duas vias de trilhos, que, por meio de
gyradores e desvios convenientes, communicassem essas embarcações
já com a alfandega, já com o espaço descoberto, já com o novo arma­
zem.

A disposição geral dessas obras achava-se esboçada em uma
planta annexa, avaliando-se o custo, no maximo, em 293:000$.

Opinou a commissão que o modo mais conveniente de realizar o
projecto, no mais curto prazo e nas melhores condições de segurança
e boa execução, era fixar a unidade de preço, e encarregar a execução
á Empreza do Caes de Santos, fiscalizada pelo seu engenheiro fiscal.

Maduramente se considerou tambem a questão do tempo necessario
á terminação completa das obras, attento o urgentissimo interesse do
commercio e do fisco na celeridade desses trabalhos, assentando-se
em que, graças á boa vontade da empreza e aos seus grandes recursos
em materiaes, a construcção não passaria de tres mezes.

Tendo resolvido acceitar o offerecimento, que me fez o dr. Wein­
schenk, engenheiro da empreza do cáes de Santos, em nome della,
de encarregar-se das obras, expedi, em 13 do mesmo mez, as con­
venientes ordens á thesouraria de Fazenda, afim de providenciar ácerca
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do pagamento das despezas, que tivessem de effectuaar-se, estabele­
cendo : - que as obras se realizariam de accôrdo com o plano
apresentado pela commissão, começando no mais breve prazo,
continuando sem interrupção, e contractando-se todo o pessoal
necessario para que as novas construcções, fossem entregues ao ser­
viço com a maxima brevidade, attenta a urgencia desse melhoramento;
- que se fizessem por administração, apresentando-se, no fim de cada
quinzena, em duplicata, á alfandega uma folha da despeza verificada,
com a assignatura do engenheiro da empreza, sob a rubrica e con­
ferencia do engenheiro fiscal, satisfazendo-se immediatamente, e
recorrendo aquelle directamente ao Ministro da Fazenda em caso de
duvida, ou contestação, suscitada no decurso dos trabalhos.

Assim, já em 14 de fevereiro, isto é, no dia immediato, o pessoal da
empreza lhes dava começo demolindo o muro, que circumdava o
terreno escolhido, e parte do edificio, onde funccionava o corpo de
policia.

Sendo necessario, para as obras, desoccupar-se o edificio, onde
se achava aquartelada a força policial, solicitei do governador do
Estado as providencias convenientes. E, orno se tornasse indispen­
savel a acquisição dos dous pequenos predios, a que já me referi,
recommendei aQ procurador fiscal da thesouraria de Fazenda que
diligenciasse, com a maxima brevidade, chegar a accôrdo com os
proprietarios, ácerca do preço por que estivessem dispostos a cedeI-os,
autorizando-o, no caso de ser absolutamente impossivel o accõrdo,
a promover pelo juizo competente a acção de desapropriação nos
termos da lei, depois de examinar, numa e noutra hypothese, os
titulas de propriedade e isenção de onus legaes, afim de operar-se
a transmissão para o Estado, livre de duvidas e contestações
futuras.

A commissão, attendendo a uma representação da Camara Muni­
cipal, combinou, aos 18 do mesmo mez, em uma alteração do primitivo
projecto, quanto aos armazens, submettendo esse accôrdo á minha
approvação.

Emquanto se esperava a solução desse incidente e novas ordens, a
empreza, attenta a urgencia de remover o corpo de policia, para não
embaraçar a obra, tomou ainda a si, a pedido do dr. superintendente
das obras publicas do Estado de S. Paulo, executar os concertos e
melhoramentos na antiga casa do Trem, para acondicionaI-a a receber
aqueUe corpo e outras repartições do Estado, arredando assim o emba­
raço existente á demolição completa do antigo edificio.

Em 24 de fevereiro approvei o novo projecto de armazens, que lhes
dava a extensão de 48X60m ou 2. 880Q12

, área igual á do primeiro
projecto. Segundo as modificações do novo, o edificio approximava-se
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mais ao littoral, ganhando-se mais uma rU8, de 12 metros de largura, a
léste do armazem, e uma praça junto á rua Quinze de Novembro.

O novo plano começou a se executar immediatamente, não se
interrompendo os trabalhos senão nos dias de chuva, que alias não
foram poucos.

As fundações tiveram dimensões excepcionaes e não previstas no
orçamento, em consequencia da má qualidade do terreno, composto,
em grande parte, de lixo alH depositado havia muitos annos.
A excavação foi penosa, adoecendo de febres palustres grande parte
do pessoal, inclusive o da direcção dos trabalhos. A profundidade dos
alicerces; especialmente no canto a N.E., desceu a 3tn,45 com largura
de 3IU,50, sendo necessario craVRrem-se aIli 27 estacas, travadas entre
si por trilhos velhos, curvados convenientemente, e encher-lhes os
vãos a macadam.

As fundações das paredes, do lado do mar, foram, em geral, até
li profundidade de 2111,40, fixando-se mais 33 estacas, para transl11.ittir
o peso a camadas inferiores mais resistentes. O resto das funda­
ções não se aprofundou nunca a menos de i lll,04, quando no orçamento
apenas se previra, para todo o alicerce do editlcio, a profundidade
de om,50 de altura. A da parede a léste desceu de 1,5 a 3 metros,
cravando-se muitas estacas.

Sentiu-se, durante a execução das obras, a conveniencia de fa­
zerem-se alguns trabalhos não pouco importantes, para accommodar o
edificio e suas proximidades ao fim, a que se destinam. Desses traba­
lhos, os mais salientes são: o rebaixamento da rua entre o novo arma­
Z8m e o edificio da alfandega, em uma extensão de Gom, largura
de 10m e altura média de 1111,50, calçando-se essa área com paral­
lelepipedos; um muro, com capeamento de cantaria, para suster o
degráo do passeio ao lado da alfandega ; um muro, na extensão de
48f\l e 3m de altura, capeado de cantaria, do lado do mar; um boeiro,
passando por baixo do novo armazem, para dar esgoto ás aguas plu­
viaes da rua de Braz Cubas, de 70m 'de comprimento, 001,8 de vão, arga­
massado e coberto o lajões; grades de ferro com portões, fechando a
plataforma, do lado do mar, para a rua Xavier da Silveira, o espaço
entre o novo armazem e a alfandega, e fitando esta com dous portões,
dos quaes um de 3111 com dous batentes assentados sobre baldrame de
cantaria; o calçamento á roda do armazem, com pedras de cantaria,
em uma largura média de 11ll,GO, eLc.

Demorando-se a conclusão dos concertos da casa do Trem mois
do que se calculava, em consequencia" de serem maiores do que se pre"
sumira os reparos necessarios, e tornar-se indispensavel addicionar
ás previstas outras obras, não pôde o corpo de policia mudar-se da
parte restante do edificio antigo; e, não sendo praticavel logo a
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demolição desse resto do edificio, soffreu a construcção dos novos
armnzens grande atrazo, além da demora que trouxe a desapro­
priação dos dous pequenos edificios, a que tenho alludido.

Os trabalhos, pOf'ém, não dependente desse embaf'aço adeanta­
rom-se, podendo assim começat' as obras ua ponte de desembarque.

Já haviam sido cravadas 13 estacas, de 1611l de comprimento, quando
os sr.:3. Ed. John ton C' C. reclamaram contl'a a construcção, que suppu­
nham embaraçar a att'acação ele navios á ponte de sua propriedade.

Esse incidente interrompeu o trabalho, que só se continuou, depois
que autorizei a altet'ação conveniente no plano das obras, afastando-se
mais do Ilttoral a ponte, e construindo·se outra a partir do primeiro
pot'tão do armazem.

Dessa modificação no plano veiu a necessidade de arrancarem-se
as 13 estacas já fincadas, e abrir-se novo portão no outão N. E, com
portas do mesmo systema dos outrós. A em preza, da melhor
vont.ade, encarregou-se de executar essa reforma do projecto adoptado,
e, embora a retenção do pessoal por mais tempo que o previsto a preju­
dicasse nos seus interesses, poz acima dessa consideração o serviço
que prestava ao commet'cio de Santos, pt'oseguiu nos trabalhos, sem
auferÍl' novas vantagens, executando todas as obras por admi­
nistração, sem rem uneração pecuniaria alguma.

Apezar, entretanto, de haver providenciado com presteza para a
acquisição de todo o material necessario á obra, só em meiados de
outubro se conseguiu obter os desvios, gyradores, wagonetes, etc.,
indisdensaveis.

Não póde tardar a conclusão desse melhoramento, cujo valor, para
o comrnercio ele Santos, importa na constmcção de uma alfandega
nova, igUal em eapacidade á existente, que aliás custou ao Thesouro o
Lriplo, e acha-se em estado de tletet'ioração lastimosa. Ao mesmo
tempo, com as novas pontes, se asseguram ao movimento commercial,
naqueLle porto, onde, por' falta de desembarque, as estadias chegavam
FI igualnr e exceder o preço do transporte, condições sufficientes para
o seu serviço regular.

E' um problema, que, ha dezenas de annos, reclamava alli urgente
solução, e que tenho a satisfação de deixar resolvido em poucos mezes,
com economia notavel no custo e con iderav is VAntagens para o
interesses fiscaes.





BA aos

o annexo L fornece a respeito dos bancos de emissão e das so­
ciedades de credito real os esclarecimentos qoe ao Thesouro Nacional
teem chegado.





REOLAi\IAQ o DO E TADO DO 1\1 ~RA HÃO

No intuito de melhorar fi navegaçüo do interior para a capital
desse Estado, evitando-se a arl'iscada pa sugem do Boqueirtio, houve,
em tempos remotos, a idéa de rasgar-se um canal, que communicasse
as aguas do rio Bncanga, ou antes da bahia de S. ifarcos, com as do
Arapapahy.

Mediante contribuição voluntsl'ia a cargo dos lavl'adores, ou por
imposição do capiWo general Joaquim de Mello Póvoa, em cumpri­
mento dDs ol'dens régias ele 29 de maio ele 175q e 2 de junho de 1756,
estabeleceu-se pal'a aquellas obl'as a taxo de 160 reis por arroba de
algodão, que viesse á capitDl do Estado, pal'a se ,ender, ou exportar.

A arrecadação principiou em 1776, e terminou em 1808, quando, tendo
sido elevada o taxa ele 160 fi 600 réis por arroba, permane eu com o
caracter de renda geral, islo é, sem opplicação especial.

De 1776 a 1/~ 2 fazia a cobrança o senado da eamara, que re­
cebeu 161:1L9 "754, e empregou em serviços alheios ao canal 33:34ü 437,
recolhendo á thesouraria 127:469. 317.

De 1792 a 1 08 realizou-a a junta da fozenda, subindo n arrecadação
a 430:3-9 530.

Si se tomar em consideração, como fez a thesouraria, sómente a
quantia cobradrl, desprezando-se o pagamento de 33:340 437, por ter
sido effect uado irregularmente pela cllmara, o pt'odueto do imposto ou
cuntribuição importará em 591:469284.

Si, porém, se aUender áquellas despezas, como parece mais justo,
reduzir'-se-ha u 558:128.1'847.

De 1852-53 a 1859-60 con la haver sido o Maranhão auxiliado,
para a abertura do canal de ArapapDhy, com a quantia de 151:97l '752.

O saldo, cujo empr'ego não estt' provado, será, pois, de4 9:496 '532,
si forem de!"prezndas as despezas da Camora, e de 406:156 'G95, na
hypothese controria.

Semelhanle süldo é reeJDmado pelo governo do Maranhão.
Em 1836 já se agilou essa questão na assembJéa provincial, e em

10 de agosto de 18 2 o dr. Ant nio de Almeidn Oliveira trnctou-a
na, camara dos deputDdos.

Parece-me cOll\'enienle que o poder Jegi IDlivo, pe ando estos infol'­
mações, resolva, c mo lhe parecer ju lo, sobre a restituição, que se
pt'etende.





LOTERIAS

Este ramo de serviço passou por urna reforma consideravel com a
promulgação dos decretos n. 207, de 19 de fever'eiro de 1890, e n. 277 B,
de 22 de março, que regulamenLou o primeiro, estabelecendo a venda
franca, nesLa capiLal, das loterias dos differentes Estados da Republica,
comLanLo que aqui se effectuem as respectivas extracções, e se subor­
dinem ao plano que o Governo Geral fixar para as loterias desta
cidade.

De accordo com esta disposição aqui se extraem, além das da Ca­
pital Feder31, as loteriAs do Rio de Janeiro, Piauhy e Paraná.

Afóra essas, estão ainda inscripLas as do Espirito Santo, Goyaz e
Juiz de Fóra (Estado de Minas Gerae ), que amda não começaram
a ser eXLrAhidas, por não lerem os respectivos concessionarias pre­
stado as nece sarias fianças.

Com outras medidas complementares, que tomei, o serviço das
loterias tem corrido regularmente, e espero que as instituições por
ellas soccorridas, principalmente as desta capiLal, em breve continuarão
a receber os auxilios, que ha muito lhes têm falhado.

O quadro n. 51 demonstra o estado da extr'acçãa das loterias até
o fim do anno de 1889.





GAllA~TIA .DE EMPhEI 'TLHOS
~O" E~T l.DOS

Depois de vencerem a luto da independencia, e atravessarem os dias
longos, sombrios e desanimados da gestação do pacto nocional, as
colonias inglezas da America do Norte acharam-se para logo a braços
com o problema, em que sobre todos se encerrava [\ sorte do novo
governo e o porvir da grande nacionalidade nascente. Tratava~se de
levantar desde os alicerces, sobre a confusão financeira elos Estados
mal unidos, mal contentes, mal parados na situação de sua renda, o
edificio das finanças federaes. Coube essa tarefa ao genio de Ham ilton,
a m8ior capacidade de organização assignalaela entre os constructores
da republica anglo-americana. Hamilton resolveu o arduo problema.
Mas, na escolha dos elementos postos em contribuição para esse re­
sultado, nunca deixou ele ter em mira, acima ele tudo, estas duas con­
siderações : de um lado, a l'elüção inseparavel entre as circumstancias
financeiras do União e as circumstancias financeiras dos Estados; do
outro, a conveniencia de enlaçar os Estados mediante um seria vin­
culo de interesses communs na administl'ação da fazenda nacional.

Dahi a primeira de suas propostas apre entadasao congresso acerca
do credito publico, a associação, que o grande financeiro americano
estabeleceu, entre n divida federal e a divida dos Estado. Não bastava
ao governo da União consolidar a primeira: era necessario tombem
assumi~' a si a segunda. Para que os Estados entrassem desassom­
brados na confederação, e n estreiassem sob a impressão de um pacto
de fraternidade entre todos, cumpria que a administração nacional os
desenvencilhasse dos pesados encargos pecuniarios) que lhes tolhiam
os passos. Quaesquer que fo em os sacrificio inherentes a esse
arrojo, a autoridade federal não elevia hesitar, em pl'esençu da larga
compensaç&o que os resarciria ; porque e sa medida era um principio
de harmoniú viva e bemquerença reciproca, a que a União viria a
dever os seus melhores elementos de solidez, e o seu credito no exte­
rior uma enorme addição de força.
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« Hámilton reconhecera », diz o grande historiador alIemão da
constituição americana, « reconhecera, com razão, que ao go­
verno cumpria sobretudo concenLrar a sua attenção na questão das
finanças. Os federalistas com partiam a convicção, em que elIe estava, de
que nada exerceria tamanha influencia em confirmar a nova ordem de
cousas corno os seus projectos financeiros. Alguns acreditavam, até,
que da adopção destes dependia a mantença da União. Talvez nisso
exaggerassem ; mas o certo é que nenhuma providencia do governo
federal contribuiu tanto como essa, ou sequer em gráo apPl'oximado
ao delta, para consolidar a federação. O desprezo sem reservas, com
que as potencias européas olhavam os Estados-Unidos, pungia viva­
mente o povo americano. Mas o bom conceito das outras nações só se
poderia readquirir, restaurando-se o credito da União, e o unico meio de
manifestar em grande e ele modo tangivel as vantagens da nova
constituição sobre o an tigo regimen, era estabelecer o confronto entre
um e ouLro fóra da região das idéas abstractas, a proposito de algum
assumpto positivo e relevante. Isso influiria propiciamente no com­
mercio, cuja condição de abatimenLo cooperava, mais que outra qual­
quer causn, para levar o publico a reconhecer a insufficiencia dos
Artigos da Confedernção. Dest'arte se crearia um laço real de inte­
resse, não faci! de desatar-se, en tre o governo e o povo. Baldados
seriam todos os esforços, para dissolveI-o, em tudo quanto pudesse
cahir sob a infl~lencia dos credores da União; visto que os in teresses
-delles haviam de reclan:wr cada vez mais incondicionalmente a maxima
estabilidade possivel para o governo federal. E esta mesma conside­
ração applicar-se-hia aos credores dos Estados, si estes houvessem
de dirigil' os olhos tambem para o governo geral. No regularizar a
divida da União, e avocar para esta as dividas dos Estados consistiam,
portanto, as duas columnas principaes, em que a nova structura poli­
tica devia assentar, Si em vez da bancarota quasi universal, que
assignalara a Confederação, o novo governo pudesse mostrar uma
prosperidode firme e rapidamente crescente; si a União fosse apoiada
conjunctamente pelos credores della e pelos credores dos Estados, faci!
lhe seria resistir a tempestades ainda maiores do que as vaticinadas
pelos homens pusillanimes de 1789.» (VON HOLST : VerJassLmg und
Democratie der Vereinigten Staaten von Amerika, c. III.)

Essa questão foi o primeiro campo de batalha, onde as tendencias
particularistas, que setenta e um anrios mais tarde haviam de entre­
gar os Estados-Unidos á maior das guerras civis, ensaiaram as pri­
meiras armas contra o principio federal, que a escola politica de Ha­
mílton representava. Mas quer entre os amigos do celebre ministro,
quer entre os seus antagonistas, ninguem desconhecia as proprieda­
des incomparaveis de consolidação federativa inherentes á medida,
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planejada por eUe, do pagamento da divida dos Estados pela fazenda
nacional. « A assumpção das dividas dos Estados pela União I»~ dizia
umcontemporaneo (GIBB:Mem. oJWolcott) L p. 45), (C é, de todas as
providencias, a mais necessnrin á existencia do governo nacional. Si os
governos dos Estados houverem de prover ao resgate de suas dividas,
os seus credores combaterão sempre, como contrarias aos seus inte­
ressee, todas as disposições de cmacter federal; circumstancia esta,
que, reunida aos habitas e ao Gmor proprio das jurisdicções locaes,
tornará os Estados nimiamente refrClctarios á Uuião. A insistencia
em contrariar essa medida será o desmoronamento do governo
nacional.»

Contra essa idéa se pronunciaram logo, de uma parte, aqueUes
Estados, que, não necessitando o beneficio, enxergavam no favor
prestado aos outros uma liberalidade lesiva aos não comprehendidos
na distribuição, e, de outro lado, os espiritos nnti-federalistas, ele­
mento desintegrador da União, que viam no projecto de Hamilton um
artificio habilmente urdido para enleia r a autonomia dos Estados,
subordinando-os pelas suas finanças ao poder federal. Já os partidos se
arregimentavam, não quanto à organização constitucional que e tava
firmada, mas em relação á politica do governo que a con tituição
produzira; e na questão ela transferencia da divida dos Estados para o
orçamento da União se feriu a primeira campanha politica vigorosa e
bem definida na historia dos Estados-Unidos.

Em auxilio da opposição abundavam argumentos contra o excesso
de encargos, que essa medida ia accumular sobre os 110mbros do' povo,
contra a iniquidade flagrante de gravar-se o. nação com os compro­
missos dos Estados, contra o abuso de favorecerem-se generosamente
algnns membros da União, provavelmente os menos uteis, preteridos
os mais dignos de premio nacional. As queixas mais violentas, porém,
as mais sensiveis, as de repercussão mais forte no animo da população
convergiam contra os calculos reconditos attribuidos ao grande minis­
tro, cujo intuito obvio, no conceito dos seus adversarias, consistia,
acima de tudo, em agigantar a força do governo federal, alargando-lhe
clientela com esse grande augmento no circulo dos seus credores, desvi­
ando dos Estados para a Federação os interesses ele uma classe pode­
rosa, estreitando assim él mutua dependencia entre os Estados, e enfra­
quecendo, portanto, enormemente as pretençães de soberania local
entretidas por uma escola faLaI á União. Chegaram a ficar suspensas as
deliberações nas duas camaras. «Alguns Estados foram impellidos até
á orla do abysmo da separação, e a União inteira viu-se em perigo de
dissoluÇãO immediata. » (TIL BE TON: Thirty Years' Vier.o, t. II, p.
173.) Mas a politica financeIra de Hamilton prevaleceu, transpondo
victoriosamente o conflicto, graças á uma transacção parlamentar, a
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que se deve a localização da capital da Republica onde a vemos, nas
margens do Potomac, entre os Estados do Sul.

Entretanto, deliberando-se neste sentido, o governo dos Estados
Unidos, em seus primeiros passos, não só se sobrecarregava com um
fardo comparativamente assustador, como se abalançava a responsa­
bilidades de que não era passivei definir precisamente a im portancia e
as consequencias ulteriores. A confusão, nas finanças dos Estados, el'a,
com effeito, quasi inextricaveJ. « Em toda () extensão do horisonte que
se descortina », dizia Fisher Ames, (lêwl'[l grnnde inevitavel con­
fusão, apresentando-se-nos ao espirita sob a imagem ele um chaos
escmo, pl'ofundo, temeroso, impossível de reduzir-se á ordem, si o
espirita do architecto ntio for de uma lucidez, de uma capacidade e de'
uma força correspondentes á cl'ise.» Em summa, a d,esordem finan­
ceira, segundo o testemunho do historiador das finanças americanas,
poder-se-hia comparar «á da França após [l morte de Luiz XIV,
quando, ainda entl'e financeiros, el'am extremamente vagas as noções
acerca elo estado da divida nacional, sua natUl'eza e sua somma.»
( BOLLES : The financial Histol"y of lhe Uniteel States, vol. II, p. 27.)

Não obstante, os estadistas americanos não reCUflram ante as in­
certezas e os terrol'es da situação. A incorporóção da divida dos Esta­
dos ao passivo [edenll passou definitivament6 no congresso, e recebeu
a sancção de 'iiVashington. Com esse acto assumia o novo govemo um
compromissso, cuja imp0l'tancia se elevava a vinte e um milhões e
quinhentos mil dollars, emitLindo-se para eS'e fim um emprestimo
publico. Em virtude dessa operação, autorizada pelo aelo legislativo
de 4 de agosto de 1790, os Estados tornaram-se devedores ao governo
federal, que tomou a si o encal'go de saldar-lhes os debiLos, liber­
tando-os da pressão dos cl'edol'es particulares.

Essa providencia, que, reunida á da consolidão geral da divida pu­
blica, « ergueu o credito do paiz ele um estado de prostração absoluta
a urna alta eminencia» ( HAMILTON, lT10rks, vaI. VI, pag. 640 ), repre­
sentava, para o thesouro, o peso de uma responsabilidade igual a qaasi
o sextuplo elo valor dareceita annual da federação, que então era ape­
nas de 4.000.000, nivel de que subiu a lima alt'ura superior hoje a

300.000.000. A populaçtio do pa iz in teil'o reduzia-se a menos de metade
da de Nova YOl'k e suas dependencias em nossos dias. A importação
não passava de 23.000.000, e de .. 20.00 .000 a exportação.

O projecto, que o onDO passado submetti ao Governo Provisorio,
e obteve u sua approvação, de tomar ti si a União o pagamento das
dividas dos Estados, contrahidns antes de sa medida, inspira-se oe se
aresto immortal, ao mesmo passo que Dttende n necessidades urgentes
da nossa posição. ElIa é incalculavelmente mai favoravel do que a dos
Estados-Unidos naquella época. Não podiamos, portanto, hesitar ante
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a obrigação, que as circumstancins nos elictam, ele amparar fmter­
nalmente os E tados nos sellS passos iniciaes para a rehabilitação pelo
regimen federativo.

A responsabilidade, que, com esse intuito, nos l'esolvemos a as­
sumi!', corl'esponde IJ um capital de cincoenta mil contos, o qual repre­
senta appl'Oximativnmente a te!'çn parte da nossa receita, Em proporção,
pois, é mais de dezeseis vezes inferior ao onus assumido, para fim
semelhante, nos fins do seculo passado> pelo governo da União Ame­
ricana.

Por outro lado, os devel'es da União, aqui, pa!'n com as nossas
antigas provincias, são 111IJis est!'eitos, mais impeL'ativos. Alli eram
Estados, que tinham cada um seu berço, seu regímen, suas instituições
separadas. Republicas distinctas, « em affiniàades pe!'feitas de origem,
divididas nos interesses, qUllsi inimigas I), apenas as punham em
commum as suas raizes primitivas na mEle patria, a luta simullanea
pela independencia e a identidade da sujeição colonial. Não havia,
porém, entre elles organização nacional. Tinham vivido separadamente,
sob cartas divel'SélS, e pegado em armas cada qual sobre si contra a
oppressão ela mãe patria. Podia-se dize!', pois, que a cada um delles
exclusivamente cabia. a responsabilidade da sua situação, e deviam,
portanto, liquida!' cada um com os pl'oprios recursos os seus embaraços
financeiros. Nós, porém, sahimos do communhão de uma monarchia
unitaria, de um imperio centl'alizado. A nação inteira vivia sob o
dominio de leis feitas por uma só assembléa, na qual todas as pro­
vincias se repl'esentavam, e as suas p!'esidencias eram delegação do
governo, que essa assembléa autorizava e sustentava com os seu.s
votos. Caela llma della.·) portanto, em parte lia politica do paiz inteim
e ,~ulielal'Ía lia odministnwJo ele todas. Caela uma tem a sua cumpli­
cidade positiva nos males, que afEligem as outras.

A par das razões moraes, avultam igualmente as razões eco­
nomicas. Nuo póde haver boas finanças na União, si os Estados, que a
compõem, impossibilitados de acudil' a compromLsos instantes e
sagrados, inhibielo ele consolidar a slla divida di per a, vÍL'em-se
paralyzados entre as consequencias funestas do regimen xtincto e as
severos cx.igencias elo novo regímen. De Estados encravilhnel06 e per­
seguidos paI' cl'ec1ores não se poderá jámais constituir uma federação
prospera e estave1. E' mister resgataI-os da escravidão financeira elo
passado, para os entregar validos, confiado, altivos ao seu grande
futuro.

Nem se diga que as dependencias Cl'eadas por esse acto de libera­
lidade federal viriam diminuir a autonomia dos Estados favorecidos,
sujeitando-os pela:subordinação da necessidade á preponderancia das
influencias centraes. Caberia esse temor, si se trata~se de populações
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decadentes, de regiões estragadas, de Estados irremediavelmente con­
demnados á impotencia e á pobreza,' Felizmente, porém, a situação é
bem diversa, é sensivelmente opposta. Todas as antigas provincias
encerram no seu seio elementos de riqueza exuberantes, prodigiosos,
que a 'centralização abafava, e que ao primeiro influxo da federação
republicana já se estão manifestando em fructos inesperados. Não cor.
remos, pois, o risco de vel-os na posição de devedores atrozados,
insolventes e captivos á dureza do credor. Alguns sªldarão, até, os
seus compromissos antes do termo, e já reclamam nos seus contractos,
a clausula da faculdade de resgate antecipado. O que se muda na si­
tuação dos Estados, pelas relações que esse decreto estabelecer
entre a União e elles, é tudo a beneficio da independencia destes, que,
achando-se com a sua divida regularizada, com os seus compromissos
unificados e attenuados, com o seu credito restabelecido, poderão
consagrar livremente a attenção aos interesses do seu desenvol­
vimento economico e administrativo, fóra da tutela de influencias
estranhas. A interferencia da garantia federal será simplesmente uma
condição de tranquilidade para elles, que não se verão inquietados pela
multiplicidade dos credores, pelas impaciencias da usura, pela vari­
edade de OfiUS entre transacção e transacção, pela inconstancia do mer­
cado financeiro no interior e no exterior.

Perante o estrangeiro esta medida será mais uma prova do cuidado,
com que zelamos a reputação do paiz em materia de compromissos
.publicos, empregando todos os meios, para que não periclite o credito
.da administração nacional ou local. Tem tido o Governo Provisorio a
, fortuna singular de atravessar mais de um anno de transformação revo-
lucionaria, sem contrahir emprestimos, sem emittir papel-moeda, sem
crear impostos, fontes onde quasi invariavelmente iam beber os minis­
terios 'da monarchia, ainda quando nas mãos dos seus mais illustres
financeiros. Agora mesmo continuamos a estar seguros e desemba­
raçados, no que respeita aos compromissos nacionaes. Não necessi­
tamos de pedir nada ao credito. E, si a fazenda continuar a ser norteada
por uma orientação regular, si o eleitorc,lismo não succeder ao parla­
mentarismo, tirando á administração federal a sua independeLlcia, a
sua pureza, a sua força, a obra do congTesso con~tituinte, aliás sempre
difficil, será levada a bom exiLo) não faltando á,representação nacional
espiritos capazes de encarar os nossos grandes problemas de organi­
zação, e, no tocante especialmente ás finanças, fundar o novo systema
tributario sobre as bases lançadas pelo nosso projecto constitucional.
Prestando, pois, em taes circumstancias a garantia geral, afim de
permittir aos Estados a acquisição dos recursos necessarios á liqui­
dação do espolio oneroso da monaro11ia, o governo dará a ver ás nações
que acompanham com curiosidade as phases desta revolução o senti-
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mento de solidariedade nacional, que anima as partes do grande todo
brasileiro, a confiança absoluta com ([ue no paiz se a precia a estabili­
dade da fórma federa~iva, a impossibilidade, cmfim, de desaggregação
deste organismo poderoso e indissoluvel.

Muitos Estados não carecem de quinhoar nest,e auxilio. O de Minas,
por exemplo, regularizou os seus compromissos mediante um empre­
sLimo de dez mil contos no Banco dos Estados-Unidos do Brasil. O do
Paraná desafogou-se, median~e urna transacção consideravel com o
Banco União de S. Paulo. Ou~ros, dos bancos de circulação creados
pela Republica, e a que ella, em grande parte, deve a notavel ac~ividade

productora a cujo espectaculo assistimos, poderão entrar em operações
semelhantes. Alguns Es~ados já vencel'am a difficuldade, graças á
outros emprestimos internos, conclnidos pela intervençã.o prote­
ctora do Govemo Federal. Em consequencia, o limite es~ahelecido de
50.000:000", marcará talvez o maximo das necessidades, n que virá
prover o emprestimo externo.

Neste, o papel que se reserva o Governo Federal, é meramente o de
mediador benevolo rara com os Estados e moralizador severo da
operação.

O primeiro destes dous pensamentos manifes~ou-se na disposições.
que:

1°, possibilitaram os emprestimos, prestando-lhes o endosso da
União;

2°, uniformizaram o typo das operações, permittindo aos Estados
mais fracos, menos prosperas, condições, que, sem a garan~ia federal,
só seriam accessiveis aos msis acreditados e ricos;

3°, franquearam a delegacia do thesouro em Londres para o serviço
dos juros e amortização.

O proposito de moralizar 11 operação, escudando, ao mesmo tempo,
os interesses reaes dos Estados, traduziu-se nos artigos do decreto,
que:

1°, commetteu ao Ministerio da Fazenda a attribuição de examinar
a importancia da pretenção de cada Estado, e taxar o valor do empre­
stimo respectivo;

. 20, subordInou a entrega de cada prestação á verificação prévia do
emprego fiel da antecedente; e

3°, obrigou os Estados a descriminar renda especial para o desem­
penho deste compromisso.

A importancia mutuada passará directamente das mãos dos mutu­
antes para as dos mutuarias, evitando-se assim a~é a sombra de sus­
peita de pretender o Governo Federal abrigar necessidades suas sob a
apparencia de uma liberalidade á administração dos estades.

A todos os respeitos, poIs, se nos afigurou digno de expedição o de-
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creta n. 660 A, de 14 de agosto) que n1'1ndou garantir pelo governo os
emprestimos externos que se effectuarem até a somma do 50.000:000. ,
a favor dos estados da Republica.

Em virtude deste decreto, e par'a sua realização, se lavrou, em 2 de
setembro no Thesouro Nacional, contracto com Joao Pereira da Sílva
Monteiro e Alberto José PimenlcllIargreaves, negociantes matriculados
desta praça, pOI' si e corno representantes de um syndicato de banqueiros
e capitalistas estrangeiros, à cuja frente se acham os srs. Louis Cohen
& Sons, de Londres.



TRrB NAL DE CO T

o Governo Provisorio, no desempenho da missão que tomou aos
hombros, propoz ao paiz uma constituição livre, que, para firmar as
instituições democraticas em solidas bases, apenas espera o julga­
mento dos eleitos da Nação:

Outras leis vieram successivamente acudir aos diversos ramos da
actividnde nacional, que só dependia desse concur o, para produzir
os seus beneficos re ullados em proveito do desenvolvimento commum.

Faltava ao Governo coroar a sua obea com a mais importante pro­
videncia, que uma sociedade politica bem constituida póde exigir de
seus representantes.

Refiro-me á necessidade de tornar o orçamento uma instituição
inviolavel e soberana, em sua missão de prover ás necessidades pu­
blicas mediante o menor sacrificio dos contribuintes, á necessidade
urgente de fazer dessa lei das leis uma força da nação, um systema
sabio, economico, escudado contra todos os desvios, todas as vontades,
todos os poderes, que ousem perturbar-'lhe o curso normEll.

Nenhuma instituição é mais relevante, para o movimento regular
do mechanismo administrativo e politico de um povo, do que a lei
orçamentaria. Mas em nenhuma tambem ha maior facilidade aos mais
grave e pel'igosos abuso .

O primeiro do requUtos paea a estabilidade ele qualquer fárma
de governo constitucional está em que o orçamento deixe de ser
uma simples combinação especiosa como mais ou menos tem sido
sempre, entre nós, e revista o caracter el l' alidade segura, solemne,
inaccessivel a transgressúe impunes.

Cumpre acautelar e vencer esses excessos, quer se traduzam em
attentados contra a lei, inspirados em aspirações opposta s ao interesse
geral, quer se originem (e são estes, porventura, os mais perigosos) em
aspirações de utilidade publica, não contidas nas raias fixadas á des­
peza, pela sua delimitação parlamentar.

Tal foi sempre, desde que os orçamentos deixaram de ser l'état du
boi, o empenho de todas as nações regularmente organizadas.

f'. 29
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Não é, todavia] commum o habito ele execução fiel do orçamento,
ainda entre os povos que deste assumpto poderiam dar-nos ensina-
mento magistral. .

O deficit, com que se encerram qnasi todas as liquidações orça­
mentarias entre nós, e os creditos supplemenlul'es, que, deixando de
ser excepção, constituem a regra geral, a immemorial tradição, finan­
ceira, formando todos os annos um orçamento duplo, mostram quanto
estão desorganizadas as nossas leis de finanças, e quão pouco escrupulo
tem presidido á concepção e execução do mecanismo que as domina.

Cumpre á Republica mostl'ar, ainda neste assumpto, a sua força
regeneradora, fazendo observar escrupulosamente, no regimen consti­
tucional em que vamos entrar, o orçamento federal.

Si não se conseguir este desideratum; si não pudermos chegar a
uma vida orçamentaria perfeitamente equilibrada, não nos será dado
presumir que hajamos recons~ituido a pntria, e organizado o futuro.

E', entre nós, o systema de contabilidade orçamentaria defeituoso
no seu mechanismo e fraco na sua execução.

O Governo Provisorio reconheceu a urgencia inevilavel de reorga­
nizal-o; e acredita haver lançado os fundamentos para essa reforma
radical com a creação de um Tribunal de Contas, corpo de magis­
tratura intermediaria á administração e á legislatura, que, collocado
.em posição autonoma, com attribuições de revisão e julgamento, cer­
'cado de garantias contra quaesquer ameaças, possa exercer as suas
funcções vitaes no organismo constitucional, sem risco de converter-se
em instituição de ornato apparatoso e inuti1.

Só assim o orçamento, passando, em sua execução, por esse ca­
dinho, tornar-se-ha verdadeiramente essa verdade, de que se faUa
entre nós, em vão, destle que neste paiz se inauguraram assembléas
parlamentares.

Já em 1845 entrava na ordem dos estudos parlamentares um pro­
jecto de Tribunal de Contas, traçado em moldes então assaz arrojados,
por um dos maiores ministros do imperio: Manoel Alves Branco.

Eis os termos, em que se concebia essa proposta do Governo:

« Art. 1. 0 Além do Tribllnnl do Thesouro haverá na Capital do
Imperio outra estação de Fazenda, que será denominada- Tribunal
de Contas.

« Art. 2. o Este Tribunal será composto de um P,'esiclente e tres
Vogaes, os quae tel'ão os mesmos ordenados e honras, a sim como
serão nomenclos, da me~ma maneira que o Vice-Presidente e mais
Membros do Tribunal do Thesouro.

« Art. 3.0 O Procurador' '1- iscai do Tribunal do Thesouro, e seu
Ajudante, exercerão pernnte o Tribunal de Contas as mesmas funcções
que exercem perante o Tribunal do Thesouro.

« Art. 4. o O Tribunal terá tambem um Secretario, o qual, como o
do Tribunal do Thesouro, assistirá ás suas sessões] tomará nota dõs
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votos dos Vogaes, lançará os despachos, e, finalmente, escreverá as
actas, e fará tudo o mais que lhe fór ordenado pelo Presidente.

« Art. 5. 0 Serão annexus ao Tr'ibunal de Contas uma Secretnria e
tres Contadorias. A Secretarin terá por Chefe o SecreLat'io do Tribunal,
e por Offidaes dous E cl'ipturarios, e dous Praticantes; cada uma das
tres Contadot'ias, porem, terá por Chefe um Contador, e por Officiaes
dous primeiros EscripLurarios, dous segundos, e quatro Pra tica nt.es.

« Art. 6. (l Todos estes Empregados serão nomeados pelo Mini ·tro
e Secretario de Estado dÇls Negocias da Fazenda, e terão de ordenado,
os Chefes 2: 400 ,os primeiros Escripturarios 1: 200 ,e os segundos
EscripLuJ'arios 800 '000.

« Art. 7. 0 A Secretaria terá a seu cargo a correspondencia e expe­
dição das ordens do Tribunal, assim como o livro do assentamenLo de
Lodos os responsaveis por contas, os quaes não poderão tomar posse
de seLlS lagares sem mo trat' certidão do assentilmento nesLa Repur­
tição'; cada Cont.adoria porém terá a seu cargo, por distribu ição do
Presidente do Tribunal, o exame e liquidação de um dos tres ramos
de contas seguintes, a saber:

« La Contas das ReparLições pertencentes ao Ministerio da Fazenda.
( 2. a Contas das ReparLíções pertencentes aos Ministerios da Guerra

e Marinha.
« 3. a Contas das Repartições pertencentes aos Ministerios da Jus­

tiça, Imperio e Estrangeiros.
« Art. 8. o São neo'ocios da competencia do Tribunal, e que por isso

ficam separados do Tribunal do Thesouro :
(C 1.0 Julgar annualmente as contas de todos os responsaveis por

contas, seja qual fór o Ministerio a que pertençam, mandando-lhes dar
quitação, quando correntes, e condemnando-os, quando alcançado, a
pagarem o que deverem, dentl'O de um prazo improrogavel, de que
se dará parte ao Ministro e Secretario de Estado dos Negocios (1a Fa­
zenda, para mandar proceder contra elles na fórma das lei, si o não
fizerem.

(C 2.0 Marcar aos responsaveis, por dinheiros publicos, o tempo em
que devem apresentar suas contas ao Secretario do Tribunal; sus­
pendendo os omissos; mandando prender os desobedientes e contu~

mazes, e finalmente julgando á sua revelia ás contas que tiverem de
dar, pelos documentos que tiver ou puder obLer de quaesquer oidadãos,
autoridades, ou Repartições publicas.

(C Art. 9.° O TribuDul de Contas é competente para julgar das pro­
vas de facto, deduzidas por documentos justificaLivos, de quaesquer
perdas de dinheiros publicas por casos t"ortuiLos, ou força maior;
mas si no exame de qualquer conta reconhecer que o l'esponsavel
commetteu no exercício de suas [uncções, dolo, falsidade, concus­
são, ou prculato, dará parte ao Mini tro da Fazenda pnra mandar
proceder contl'a o mesmo na fórma das leis.

( Art.10. O Tribunal de Contas poderá delegar nas thesourarias
provincioes, ou em commissões de empregados habeis, que para
esse fim sejam mandados ás provincias, n conhecimento em primeira
instancia das contas de qualquer responsavel por dinheiros publicas
nas mesmas provincias, á excepção sómente dos inspectores de Fa­
zenda, e thesoureil'os geraes.

(C Art. 11. O modo de proceder do TrilJunal e hepartições annexas
será o seguinte, a saber: as contas apresentar-se-h80 primeiro na
Secretaria, donde serão remettidas á Contadoria respectiva. O contador
a fará examinar por dous OEficiaes tanto no que respeita ao calculo
arithmetico, como no que respeita á legalidade da arrecedação ou do.
despeza, remettendo-a outra vez com um relatorio seu ú Secretaria.
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Recebida a conta o Secretario n entregará na proxima Sessão do Tri­
btlnol ao Prpsidentr, c[IH~ n distril1l1il'á n um dos voga ps, o ql1FtI de­
pois de a eXêll11innr, e fm~f'r f\Xalldllil[' p.... los outro.', n relütür'á em
uma da Ses:3õe eguinLes pilra ser <.li cuLicJa e decidido.

c( Art. 12. A decisão do Tribunal de Coutas serli tomada por maio­
ria absoluta de votos, mas o Tl'ibunal não poderá deliberar sem que
estejam presentes tres membros, inclusive o Presidente.

c( Art. ii:!. O Tribunal póde proceder tI l'evisão de uma conta já
julgada, OLl seja a pedido do responsaveJ, sustentado por documentos
justificativos havidos depois da sentença, ou seja' ex-ameio, 'por erro,
omissão, ou duplicata reconhecida no exame de outrns contas; esta
revisão porém, não suspende o effeito da pl'imeira sentença.

c( Art. 14. Si ainda depois de uma. revic::;ão o r sponsavel se julgar
com direito de recorrer contra a clecisão do Tribunal, por violação de
Lei ou Regulamento, podel'á fazei-o perante o Conselho de Estado,
que decidirá a questão com voto delberu tivo, não se dando mais logar a
recurso algum.

c( Art. 15. O Tribunal poderá tamhem fazer subir consultas a S.
M. 1., á requisição de qualquer de seus Membros, ou do Procurador
Fiscal, principalnJente tratando-se de abonar despezos secretas, que
appareceram em alguma conta ou outros negocias, que pela sua im­
portancia e gravidade pllreçam merecer a 1m perial Resolução, que será
logo executada.

cc Art. iG. O Tribunal, no exercicio de suas funcções, se corres­
ponderá directamente, por intermedio de eu Presidente, com todas e
quaesquer autoridades do Imperio, as quaes todas SilO obrigadas a
cumprir suas requisições, ou ordens, sob pena da mais restricta
responsabilidade.

c( Ar!.. 17. O Tribunal apresentará todos os almos, dentro do pri­
meiro mez da Sessão Legislativa, a S. M. L, e ao Corpo Legislativo,
um.Relatorio, no qual não só 'confira o balatlço apresentado pelo Go~

verno no anno anterior, eom as contas tomadas a elle relativas, justifi­
cando-as umas pelas out,ras, r.omo tambem se apresentem todas a
irregularidades, omissões e abusos, que tiver encontrado na arreca­
dação, fiscalisação e distl'ibuição dos dinheiros publico, e os defeitos
das Leis e Regulamentos que parecerem neces. itm' de reforma.

c( Art. 18. O primeiro trabalho do Tribunat depois de installado,
será o recopilar das Leis e Regulament,os actuaes o que lhe parecer
util para a tomada das contas, apontando o que fôr ina pplicavel ao
Estado actual)para ser eliminado ou refor01ado,com novas providencias,
este trabalho será apresentado ao Ministro da Fazenda, que fica auto­
risado a approval-o provisoriamente, sujeiLando-o der ois nAssembléa
Geral Legi lativa, para dl3finita approvação.

c( Art. 10. Ficam reyogadas todas os leis em contrario. Rio ele Janeiro,
10 de julho de 1845. - iv/anoel llves Branco. »

'Submettido á Corpmissão de Fazenda na camara elos deputados,
foi eUa de parecer, nos 6 de agosto dncruelle anDo (n. 152), que a pro­
posta do Governo se conve1'lesse em pl'Ojecto de lei, apenas com esta
emenda, ao art. 2°:

« Depois da palavra - Thesomo - accresceote-se:- e depois de
nomeados não poderão mai perder os seus logares, sem resolução da
Assembléa Geral, á excepção do presidente, cujo cargo será de simples
nomeação temporaria.»

Mas, como não é de estranhar, attenta a importancia do assumpto,
a idéa adormeceu, na mesa da camara, desse bom somno de que rara A

mente acordavam as idéas uteis, especialmenle as crua podiam erear
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incommodos á liberdade da politicagem eleitoral. E quarenta e cinco
annos deixou a monarchia entregue o grande pensamento ao pó
protector dos archivos pa l'lamen tares .

Mas para a edificação republicana esta reforma deve ser uma das
pedras angulares

A necessidade de confiar a revistío de todas as operações orçamen­
tarias da receita e despeza a uma corpol'ação, com as attribui ões que
acabo de expor, está hoje reconhecida em todos os paize , e satisfeita
em quasi todos os systemas de g'overno estabelecidos, que apenas di­
vergem quanto á escolha do moldes; havendo não menos de quatorze
constituições, onele se con iglla o principio elo Tribunal de Contas.

Dous typos c8pitaes discriminam ec:sa in tituição, lO paizes que
a teem adoptado: o francez e o italiano. O primeiro abrange, além da
França, os dous grandes estados centra s da Europa, a uecia, a Hes­
panha, a GI'ecia, a Servia, a Romania e o Turquin. O segundo, além
ela Italia, domi.na FI Hollanda, a Belgica, Portugal ha quatro annos, o
Chile !la dous e, ele recentes dias, o Japão. No primeiro systema a fis­
calização se limita a impedi[' que as de pezas sejam ordenadas, ou
pagas, além das t'aculdades do orçamt:nto. No outro tl acção dessa ma­
gistratura vae muito mais longe: anLecipa'-se ao abuso, atalhando
em sua origem os acLos do poder executivo, susceptiveis de gerar des­
peza illegal.

Dos dou systemas, o ultimo é o que satisfaz cnbalmente os fins
da instituição, o que dá toda a elasticidade neces al'ia ao seu pen a­
mento creador. Não ba Lajulgar a administração, denunciar o excesso
commetLido, colher a exorbitancia, ou a prevaricação, para as punir.
Circum cripta a estes limites, essa funcção tutelal' dos dinheiros pu­
blico"s será muitos 'vezes inuLil, por omi a, tardia, ou impotente.
Convem levantar, entre o poder que autoriza periodicamente a des­
peza e o poder que quotidianamente a executa, um mediador inde­
pendente, auxiliar de um e de outro, que, communicando com a
legislatura, e intel'vindo na administração, eja n50 só o vigia, como a
mão forte da primeira sobre o segunda, obstando a perpetração das
infracções orçamenLarias, por um veto opportuDo aos actos do execu­
tivo, que directa ou indirecto, proxima ou remotamente, discrepem da
linha rigorosa das leis ele finanças.

A lei helga de 27 de outubro de 184), que rege a contobilidade pu­
blica, prescreve, no art. 14, que « o Tl1esouro não cumprirá ordem de
despeza, antes de visada pelo Tribunal,de Contas.» Firmado nes o dis­
posição e nos debates parlamentares que a crearam, o Tribunal de
Contos, na Belgica, exerce a maior latitude de poderes na apreciaçuo
do elementos jllstiAcativos das ordens de de peza ubmetLidos ao seu
visto, e nilo o dá senão após o mais completo exame, depois de per-
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scrutados todos os documentos necessarios para lhe esclarecer a
consciencia, e autorisar as observações, que, na forma da Constitúição,
houver de fazer, sobre o assumpto, ás camaros legislativas.

A lei italiana, por'ém, dá a essa prerogativa expansão muito mais
forte, muito mais ampla, generalizando a audiencia do Tribunal de
Contas, não só aos actos do poder executivo, que digam respeito ao
orçamento do Estado, e iní1uam sobre a receita, ou a despeza, como a
todas e quaesquer deliberações do governo, todos os decretos reaes,
seja qual for o ministeria, de qlle emanem, e o objecto, a que se re­
firam. Taes são os termos da lei organica dessa instituição, naquelle
paiz, a lei de 14 de agosto de 1862, no ort. 13. E, para dar idéa da
severidade crescente, com que alli se aprofunda a observancia dessa
disposição, basta consignar que o numero de decretos reaes submetti­
dos ao visto do tribanal ,subia, em 1877, a 24.000; em 1878, a45.000;
em 1879, a 49.00 ; em 1880, a 51..782.

Parece, porém, que essa evolução, a que se chegou na forma ita­
liana, levando a superintendencia do Tribunal de Contas (Corte dei
Contij além da fronteira dos actos concernentes ás finanças publicas,
força a natureza da instituição, 5ujeitando-a a criticas, de que não
seria susceptivel, si se lhe tivessem limitado as fllncções ao circulo
dos actos propriamente financeiros do Governo, Transpondo essa di­
visaria, o tribunal poderia converter-se em obstaculo á administração,
difficultando improficuamente a acção ministerial, e annullando a
iniciativa do Governo, em actos qlle. não entendem com o desempenho
do orçamento. Na Italia o criterio do pessoal a que tem sido confiada
essa magistratura, evitou, até hoje, em geral, esse inconveniente,
abstendo-se o tribunal de exercer as suas pesquizas em assumptos
alheios ás finanças do Estado. Mas não é de bom aviso insinuar no
organismo de uma instituição principias de confiicto com outras,
confiando o remedia do mal organico á prudencia accidental dos indi­
viduas que a representarem.

Melhor será encerrar a nova auctoridade no limite natural das neces­
sidades que a reclamam, isto é, reduzir a superintendencia preventiva
do Tribunal de Contas aos actos do Governo, que possam ter relação
com o activo ou passivo do Thesouro.

Estabelecida esta resalva, o modelo italiano é o mais perfeito. (*)

(') A. lei organica do Tribunal de Coutas (Corto dei Conli) na Halla, promulgada em 14 de agosto
de IBM e referendada por Quintino SoUa, "eza assim:

TITULO I

Da. instituição e composição do Tribunal

Art. 1.0 Fica instituido o tribunal de conttts do reino de Italitt.
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Quando o Tribunal de Contas, na Italia, como na Belgica, reconhece
contrario ás leis, ou aos regulamentos, um dos actos, ou decretos, que
se lhe apresentam, recusa o seu visto, em deliberação motivada, que o
presidente transmitle ao ministro interessado, Si este persiste na sua

Art. 2,0 o tribunal tem a 'sua stlde na cidade capital do reino, divide-se em tres secções, e oom-
põe-se de:

Um presidente;
Dous presiden tes de seoção ;
Doze oonselheu'os;
Um procurador geral;
Um secret'trio geral;
Vinte omciaes de contabilidade (ragúmieri).
O procurador ge,'al reeresenta, perante o tl"Íbunal, o ministerio publioo
Art. a. O O presidente do tribunal, os presidentes de seoção e os conselheiros são nomeados por

deoret real, prop1st pelo ministro das fin1nças após deliberação do oooselho de ministros.
Al't. 4, J Os presidentes e oon elheiros do trIbunal não poderão ser exonerados, aposentAdos e$­

olficio, ne'n de qU'llquer outra maneil'a re'Oovidos de eus logares, sinão por decr to real, sobre
parecer confol''Oe rle uma cOIUmissão composta dos presidentes e vice-presidentes do senado e da ca­
lDara dos deputados.

P,'e"de :i. cOID'Dissão o presidente do s"nado, prorognndo- e a autoridade della DO intervaUo das
sessões e legislaturas.

O parecer da cOlllmi ão pode,'á. ser provocado pelo presidcnte do tribunal, ou pelo governo.
Art. 5 o As nome'l.ç'es, promoçõ S e "emoções dos empregados do t"ibunal elfectuam-se por

decreto I'eal, precedendo exposição rio mmistl'o das finanças, sob pl'oposta do tribunal em secções
reunid'ls.

A"t, 6 o Os funccionarios indicados no art. 2 pel'oebel'ão os estipendio fixados na tabeUa annexa
à presente lei

Aos outros emp,'egados do tl'Ibun11 se applicam as normas estabelecidas parn a administração
central.

Al'L, 7,0 O Tribunal delibera em via ordinaria pur secções separadas.
Delibera em secç 'ies reunidas, nos caSos que a lei e os regulamentos determinarem, ou quando o

pre idente reputM opportuoo.
. Art. 8. 0 Para as deliberações de cada secção ó miste,' numero impar de votos, não inferior a

ClUCO
As deliberações do tribunal em secções reunidas roquerem numero impar de sulfragios, não menor

de no,'e
O tribuu1l e as secções deliberarão por maioria absoluta de votos.
Art. 9.0 O officlaes de contabilidade (e crlpturarios, ragíoniort) teem voto deliberativo s6mente nos

assumptos, em que furem relatores.
O presidente póde chamaI-os" supprir a au encia ou o impedimento dos conselbeiros, tendo, nesse

caso tambem, voto deliberativo,
O numero dos officiaes da contabilioade não será maior de dous em cada seoção, nem de tres nas

ecções reu,nidas,

TITULO II

Das attribuições do TribúIlal

Art, iO, O tribunal, de conformidade com" lei e os regulamentos:
Verifica as despezas do Estado;
Vel" pela arrecad1Ção da receita publica;
Vela po,' qu se as egure, mediante caução ou yndicancia de revisol'es especiaes, a gestão dos

agentes do EsLad o em dillheil'o ou e n mataria;
C nt ..a tea e confr 'uta ns c1nta dos lOinisterios com a conta geral da "dministração das finanças,

santes de apl'esent'lr-se ás Camaras ;
Ju1~a a contas, que deve n rlar todos os que lidn.m com dinbeiro ou outros valores do Estado e

as da~ rJe'Oai "d'nini"tl'n.ções public'ls designadas nn. leis.
Ar!. JL O tribunalliqUlrla ns pensies posta P~r le1 a cargo rIo F:stad~, julgando! em caso de

recla nçao, e'n secr; ie l'eunid'l. I na n" na pt'escl'~pta p~l.I'a. :\ sua. JUl'lscltcçao contenclosa..
A"L, 12. O tribllUal, além das att"ibuições o nferidas por esL" leI, exerce toda-< as que lhe forem

commettidas por leis especiaes,
Art. i3. 'rodos os decretos reaes, seja qual for O ministerio, de onde emanem, e o objecto, a que

digam respeito, serão suiJmett,dos ao t"/bunal, pal'a se lhes pôr o oisto, e elfectuar o registro.
ArL, i4. QU'l.ndo o t";bunal achaI' contrarIo Íls leis, ou aoS rcgulamentos, algum (Jos actos, ou

decret s, que lhe forem apresentados, recusará o seu \·isto mediante d~liberaça.o motivada. Essa.
deliberação erá traosmittlda pelo presidente ao ministro, a. quem toc"r; e, caso este persista, sub­
metter-se-ba a exame do conselho de ministros.

Resolvendo este que o "cto, ou decreto, prevaleça. o tribuu8:l ser" chamado a deliberar, e. alUda
qaando consid.re sub istente a cau II. da recu~a, orden"rq. o regtstro, appondo-lhe.o "isto so!'rcserva,

<I.['t. 15. A resp,nsabilidade dos ministros niio cessa, em caso nenhum, por ell'elto do registro e do
1IÍsto do tribun 0.1.

Art. i'. O tribun'll tem o direito de requisitar dos ministros, administrações e seus agentes as
IlIror nações e documentos relativos á. arrecadação e" despeza, bem oomo todos os documentos e

esclarecimento neoessarios ao exercicio de suas attribuições.
Art. ii. O tribunal lavrará. assento e dará. aviso aos miaistros de todas as infracções dãs leis e dos
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resolução, cumpre-lhe appellar para o ministerio em conselho. Si a
deliberação deste se conforma com a do ministro, o tribunal procede a
novo exame do assumpto, reunidas todas as secções; e, então, ou acceita
a deliberação ministerial, reconhecendo-lhe a procedencia, ou, quando

re!!Ulamentos da administração do Estado-, que se lhe ofl'ereca opportnnidade de encontra,' no desem­
penho dos seus encargos,

Al't. 18. Em janeil'o de cada anno o tribunal communicarà tI. mezas do !õ=enado e da camn,ra dos
deputados o elenco dos ,'egist" s etrectuados sob l'e!iOl'IJU, instruido com as diliberações respectivas,

(A lei de t5 de agosto de i837 substituiu essa disposição por esta:
«O tribunal de contas communical'à cUrectamentc, ele qU'in.::e em quin::e dias, às mesas r10 senado e

da camara dos deputados o elenco dos ,'egistros sob ,'"servu, acompanhado' das di!Jberações
respectivas.»)

DA VERIFIC.\Ç'\O IH.• ObSPE?.\.S

Art, i9, edo apresentados ao t"ibuual de contas, para que lhes ponha o 1>i~to, e os faça t"nnscre­
vel' nos seus regisLl'os, todos os dnel'etos, em que se appl'ovnrem contractos, ou nutorizal'em rlespezas,
seja qual for n. sua forma. e u:ltul'ezll., bem 3SSlIU todos os act.os de lll')meaçã.o. promoção. ou remoção de
empregados, e todos os em que se estabelecerem pensõc , estipendios, ou outras consignações a cargo
do Estado,

Exceptuam-se os clect'otos c actos, que outorgarem illdc1l1nizar;fies, OIL t'eh-ibuiçi3es pOl' uma ~6
vez, não excedentcs de duas mil Jib,'as, (800~00:),

Ad, 20, Os mandado~ e orden~ de pagamento 'erão stlumettidos, com os documentos justificatl"os,
ao registro e 1>is'o do tribunal de contas, pelo modo e COIII as formahdades e 'tabelecidas nas leis e
nos regulamentos,

A lei determina os casos, em que o registt,o e o 1>isto devem preceder o pagamento, e aqueHes em
que poderão succeder-lbe.

Determina, outrosim, a maneil'a, pela qual o triLunal de contas faz a verificação das despezas dire­
ctamente, ou mediante dependencias e delegado setlS,

Art, 2i, O tribunal velará por que as despezas não excedam as sommas e ti puladas no o,'çamento,
e estns se appliquem aos objectos pre. eriptos, não se façam transporte de quantias não autorizados por
eis, e a liquidação e o pagameno das despezas não deixem de conformar-se COlll as leis e os regulameotos,

CAPITULO II

DA VIGILAiS'C1A SOBnE A ARRECADAÇÃO DA RECE.ITA E OS VALORES 1~;\1 OJNI:f8IR) OU EM MA.'rERtA

ArL 22. O ministros t,'ansmittil'ão ao tribunal, depois de vel'ificadas pelas administrações "e­
sp'ectivas, as contas das arrecadações e do pagamentos feitos pelos agentes do Gove,'no no correr
do exel'cicio.

ArL 23. Ao tribunal etrans~1ittirão,otltrosim,as contas das caixas do Estado, com indicacãodos
valores e da especie em que se "e presentam ,

Art, 2" ComlJlunicar-se-bão:1.o tribunal tambe'n os reiatorios dos inspectore' e outros funccionario
prepostos á syndicallcia, bem como aqueHes em que cada administração, ao da,' a conta annual das
suas receitas, lhes justifiqbe o resultado,

.-\-rt, 25 Iguaes commuuicações recebe,',. o tribunal relativamente ás entradas e sahidas, "situação e
inspecção dos depositos e ti gestão dos agentes do Governo, a quem toque a gmu'da de mate"ias ou
valores do Estado,

C,\.PI'l'ULO UT

DA \"ICiILA:"\'::lA DO ·rnruu~.\r. . •\Cgn.CA 0,\:0; C,\UÇÕHo.;

Al't. 26. Pal'a clcsempenht) d:'l \'ifíila.nch C'jll1l1ottilla. al1 Ll'ilHrna!, nR v[Ll'ias t\.(llllini!'itr~<,Je!-; LI'uus­
mittil'-lhe-hão o elenco dn.s ca.uções <Ievida.s pelos n.g-enLes .10 J~sL.ado, e polos fUJ1ccioUfil'ios fixca s pre­
postos á inspecção de out,'os não obl'ig1Llo~ a p,'estar fiança,

Art. 27, ~ão suj itos ao ni-lo rio t"ibullal os actos ele npprovação las C1w;-es,
Tambem se requer o vi~to d tribunal l'!lrtL os actos de reduce,iío, transporte, ou clln~ell,ção

da fianças.

DO EXA~IE 0.\8 CO:-iTAS DOS :\IrXJS'fnos

AI'L 23, A~ contas, que carh ministro deve prestar no termo do cada exercicio, e a conta ~eral do,
administração das finanças, antes de apresentadas ti. approvação das camams, serão transmiltitlas pelo
ministro das finanças ao tribuna.l de contas.

Art, 2~. O tribunal verificarlÍ a conta de cada. ministro e a da administração geral das finunças,
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não se conforme, ordena o r~gistro, pondo ao acto o seu visto sob re­
serva CU visto com riserva) e communicando o seu procedimento aos
presidentes do senado e da camara dos deputados.

conJrontando-lbes os resultados assim quanto á l'eceita, como quanto á despeza, em pl'eSenço. das leis
do orço.mento,

. Ve~ificará mais si os resultados especiaes e gemes das contas correspondem aos das de cado. admi.
Illstl'açao em parttcular e das de todos os agentes eucal'l'egados quer da arrecadação, quer dos pago..
mentos .

. 9utrosilU). averiguará., quando lhe p~l'ec3. neces'a.l'io, os varias artigos e partidas das contas,
e«lgmrlo para ISSO os documentoR, que baJIl. mi ter.

Art. 3J. O tribunal tr"ns~nittlr{' ao IlIinistr~ as contas, com a deliberação que adoptar,
, .Art, 31. A essa dehb~r,,:çao:se acc!'e~centara, e com ella se apresentar;, ao parlalllento, a po.r do

pr oJecto de leI para a llquldaçao deullltlva do orçamento, um relato rio do trlbunaJ, em 'lua este
exponba:

Os motivos, por que appoz sob rese,'va o seu visto Do mandados ou ouLl'os actOR e decI'etos :
A"'S suas ob~ervacões iicel'ca do modo, por que as val'ias admin;stl'nnôes se conformaram as regPas

de ordem n.dministl'ativa ou financeil'a; .
as alterações ou refol'mas, <Lue considel'ar 0ppol'tunas para o aperfeiçoamento das leis o dos

regulamentos sobre a admlnistraçao e as cont.as do dinheit'o publico.
Alt. 32. As verificações e liquidações das contas dos ministros e da conta da admilllstração geral

das finanç.'l:S, assim como a deliberação dn Il'ibunal ácerca da liquidação definitiva do orçamento
o Do adopçao do l'elntorlo pl'escripto no artigo anteoedente far-se-hão em sessões reunidas,

CAPITULO V

DO JULGAMBNTO DAS CON'rAS

Art, 33, O tribunal de contas julga, por jUl'isdicção contenciosa, as contas dos thesoureiros,
recebedores, cai.'GlS e n,gentes incumbidos de cobrar, pagar, guardar e men.ear dinheu'os publicos, ou
ter e'n custodia valores e materias de propriedade do E tado,

Julga tambe", as contns dos the oureiros e agentes de outras administrações publicas, nos termos
em que lhe couber por leiS especiaes.

Ar\. 34. O tribunal julo-a eUI primeira e ultima entrancia as contas dos thesourelros, recebedores,
caixas e outros agentes daoadministraçâo do Estado.

Pronuncia, em segunda instaneia, sobre aS appellações dos despachos dos conselhos dc prefetlul'll
em relação ao julgamento das contas de u" competeada,

Art, 35, A. apresentaçao das contas instaura o juizo sobre o agente da. ndministrnção,
O Juizo p6de inicial'-se outrosim, medinnte Intel'venção do (mnisterio publICO, por decreto do

tribunal, notlficado ao age~te da administração, flxando-se-Ihe termo, para npI'esentar contas, nos
casos de:

a) Cessação do cargo commetlldo a agentes da admmistração ;
bl Desfalques encontrados pela administração:
c) Demora do. l'esponsav~1 em apresentar ~R contas no ]ll'azos fixados po.r lei, ou r~gulamento, .
Art, 36, Expirando o termo lixado pelo trIbunal, este, CItado, á reqUlslçao do ml!llstel'lO publtco,

0. agente da administ,:açào. poderá condemnal-.o, em r~zãll_ da fl'Ora, a uUI,a pe~a pe~uJliaria, nunca. supe­
1''''1' a_ metade do. estlpendills, porcentagens e lIlrlelOUlzaçoes deVIdas ao IU."CClOnll.l'lO; podeodo, cJuando
este nua gozai' de tues beneticills, condenJn~-o ao pngulJlento de quan~H~ nao excedente a 2.000. _
Tambe'n lh~ é facultado, segundo a gravidade dos casos, pl'opor ao mlluslro coulpelente a suspensao, ou
fi. exoneraçao.

Estas disposições con ider:u'- e-hão applic:lveis Sem prejuizo das. pI' ovid ~ncias d e ordem, vigio
lanclae precaução, que incumbem aos chefes das administrações resp,e~t~vas, ... .

Pel'Slstindo o agenle em não prestar contas, o tribunal, à reqlllslçao do nllDlsterlO publico, man-
dará extrahil-as a expen as do contumaz, .. ,

Art. 37. As observações d) tribunal ácerca das cOlltas serão notilicadas ao agente, no dom:clllo
real, on no Jogar de Sua resideneia, de conformidade com aS leis civis em vigor, por meio do chefe da
administração, a que 1'01' snbordinado. .

O a"'enle podel'à apresentar a su." justificação pelo modo e nas tel'JUos estabeleCidos no regulamento
do pI'ocesso da questões julgadas pojo tribunal, _

Al't, 38, Si, no exame da contas, o tribunal achar imputaveis a algne,n actos de concussao! fr'~ude,
ou falsificação communicnl.os-ha, pOl' meio do procurador geral, ao IUlnlstl'o da I{raçn. e )nstl.ca e
;l.(lUelle de que'm dependa n admini trnção, ou o ugente, afim de que se proceda, segundo as leLS, ["
punição do réo, , . .

Art, 39. O julg-amento rI',scontas é publtco, sempre com_audlencla rio llllnIterlO publico,
Art, 40, On'lndo o tribunal reconhecer que aS cootas e 'tao saldas, ou dClxam ~uldo a 1'0.':,01' do

agente da adminiSII'açâo, p,'onunci:lI'á" quitação delle., a libe""çã~, qunndo occorl'el', da ~auçu~ pre­
stada e a caucellação da' hyp thecas, No caso contrartO, ltqUldar:t o debIto do agente, plonunclando,
fluando couber, fi, conc1emnação no pagamento.. ., _

.t\r\. 41. Póde o agente embargaI' fiS deci ões do t"lbunal, !lO termo de 30 dIas da notificaçuo pes-
soal, ou em domicilio, POI' meio ln administl'acão nq~le for subo~dinado. ,

Não se admiLtem embnrgos , (Juando a sentença disser respe~to a partldn~ de conta, a que Se
referirem a obsel'vações notificada~ao agente pelo modo prescrlpto no ar\. 3/,

O julgamento dos embargos (opposi:;wn,;) não su 'penderá a execução da sentença, salvo no . casoR
em que o tl'ibunal o ordenll.l', ouvido o ministerio pnblico, ante, de passar li apreciação do me rito da
cansa.

Al't 42. As decisões do tribunal s6 se podol'lio impugnar com oS remedios extraol'õinarios ;
a) 00 reeurso de nu!lidade ;
b) Do recurso de revogação,
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Essa communicação, nos termos da lei de 1862, art. 18, effectuava-se
annualmente em janeiro, época em que o TribunAl havia de submeLter
ás duas casas do parlamellto a lista geral dos vi tos sob reserva. Mais
tarde, porém, se entendeu que es a relação annual era demasiado se­
rodia pflra li efficacia ela acção parlamentar sobre a responsabilidade
ministerial; e, em consequencia, a lei de 15 de agosto de 18 7 pre­
screveu que essas informações seriam apre$entadas ás mesas das duas

Esses podem ser intel'posto assi m pelo agente, como pelo miuistel'io publico,
Em nenhum caso suspendem a execução daR decisãe' impugnadas,
Art, 43, O "ecurso de nullidade só se adolitte POl' motivo de excesso de poder, ou incompetencia em

razã.o da ma teria.
Apresentar-se-ha e se recurso '\0 conselho de e tado no prazo de tres mezes ela notificação da

sentença, sob a forma estatuida pela lei e pelos "e~ulaolentos do conselbo de estado,
A decisão do conselho sel'à adoptada em ec ;oes reunida" e comwunicada pelo seu presidente ao

tribunal.
::ii for "Iluullada a seutença do tribUll'lI, este confo"Jllar·se·ha com os pl'Íllcipios de direito estabe­

lecidos pelo con elho.
Árt, 4'l Cabe ao funccional'io o direito de recorrer ao tribunal pela revogação no termo de tres

annos. qun.ndo :
a) Rou,'er erro de facto, ou dd calculo;
b) Tiver-se reconhecido omis ão ou duplicata (cLoppio in\piego) pelo exame de ontrns contas,

ou de outro qU'l\quer modo;
c) Arpal'ccerem novos docU\llentos depois (le pronunciadn a sentença;
d)l!undal'-so a sentença em d cumeu tos fn1sos,

A. seutença revuglttoria se"à prec di(l" sempre POl' deliberação preltminnr do trlbunnlsobre a admis­
são do recurso, ouvido o ministerio publico.

os ultimas tl"f!S casos, dec l'ridos os tl'es annos, o recurso de I'evog-ação deverá interpor-se no
termo de t"inta dias, da dota CUl que se reconhecer a omissã ou duplic'lt'l (doppio impillgo), i e desco­
brirem os novo docu'Dentos, ou chegnr ao recol'rente nutici'l da decl"ração de falsidade dos docu­
mentos jà examinados; s',lvos. todavia, os eifeitos dn p,'escripção trintannari<l,

Art, 45, Kos casos e prazo inciLcados pelo ",'til\'o nntecedcnte, tambem se podel'ú dnr a revogação
ea;-oflicw, ou pOl' iniciativ'l. do minlsterill publico, ouvido o agente.

,Art,4G, A revoga~ão C'" sentençn nã" tem elreit , senão no tocante ú parte das contns declarada
errouea, e para as recLific lções cllnsequentes.

Art, 47. Para se execllt'lrem, as deCIsões do tribnnnl serão commulllcadas pelo ministerio publico ao
ministro, de quem depender o agente,

Art. 4~. A' execução das sentcnças do triblmal sel'ão appliclLveis as normas de competencia, os
meios e as formas que a lei estabelece para a al'l'ccodação elos imp stos directos,

Ao tribunnl, entl'etanto, competirá o julganento dns quest-es de iutel'pretação das suas sentenças.

TITULO III

Disposições geraes e transitarias

Art, 49. Mediante decreto real, sob proposta do ministro das finanças, ouvido o tribunal de contas,
serão estabelecida :

a) .\5 fOl'mas do processo nos ju\g'l.mentos do tribunal;
ú) AR nOl'm'l. p ll'a vel'ltlcltção e Iiquidflçã" rias c lllhs administrativas.

Art. 50. O tl'ibuurtl de conta, e 1 secc 'ies l'etmidflS, fixal'li , 'l1erfhnte regimento pl'ovisorio, U~ forma...
lidades, 5 b que cleve pr .cedel' no exercicio clas suas att,',buções não contenciosns, emquanto não
houvel' lei sobre o n SU'llpto,

O presidente elo tribunal pl'o"erá, por meil) de I'egimento convenicnte, " disciplina e no serviço
intcrn? das r p'l.rtlç 'ies e secretltria do tribunal, ás despeza ex-o/ficio e ao mais, qne necessal'io for
para execnção da pl'esente lei, ,

Art. 51. (Extmgue varios tribunaes de conta. existenlcs no paiz: Turim, l"10I'ençn, Napoles

e Palermo.) (I' ê' I' 'd - d d' , d ' 'd' - d 'b )Art. 52. l'OV a lqUl aça.o IlS contas a.tl'ata as 11 tel'rltOl'lO a Jurls lcçao esses trJ unaos .
Ârt, 53, (Promette uma lei gel'al 5 brc o sel'viço dos pens'-es,)
Art. 54, A jll'esente lei entrará em vigor 20 dias depois de publicada,

TABELLA DE VENCIMENTOS

Presidente ..
Presidentes de secções "
ConselheIros e procurador geral
Secretario geral . , , , "
E 't ' ! de ia classe.•
•Scr, p ural'los \ de ~a classe..

L i5,ooO
lO ~,ooO

lO 9.000
lO 8,000
lO 5.000
lO 5.000
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camaras todas as quinzenas, llfim de que o corpo legislativo podesse
sobreestar logo na execução dos decl'etos censllracloa pelo Tribunal de
Contas, que em si contivessem realmente iIlegaLidade; fic/mdo por essa
lei estatuida a precaução> para obviar tardnnças originadas na má
vontade ministerial, de que essas communicaçàes se fariam directa­
mente entre o Tribunal e as Camaras.

Todos estes dados são elementos de valor inestimavel e impre­
terivel necessidade no mechanismo da instituiç.ão, que temos em
mira. Conspiram todos elles em firmar n juri dicção preventiva, ca­
racteristica essencial dessa ol'ganização, no estado ele excelIencia a que
a Belgica e a ILalia a elevaram, e que hoje reclamam para a França as
vozes mais competentes no assumpto. «,Vale infinitamente mais», di­
zem os italianos, «prevenir' os pagamentos illegaes e arbitrarios, do que
censural·os depois de effectuados. A contrasteação posterior bastará em
relação aos agentes fiscaes; porque estes prestam cauçues, que lhes
tornam efficaz a I'esponsabiliclade, em defesa do Thesouro. Mas os mi­
nistros não dão fiança, por onde assegurAm ao Estado a reparação do
damno, que causarem; e, pOt'tflnto, é nltst~r uma garantia preliminar,
a qual éstá precisamente na fiscalização preventiva do Tribunal.»
(GroVA r GEANQUI TO: Corso di diritto amministmtivo.) Osystema da
verificação prevent,íva decorre, segundo elles, dos direitos organicos do
parlamento, que «não deve 'descançar exclusivamente na fidelidade do
ministerio.») (UGo: La Corte dei Conti> 1882. Til. I, c. I, a].)

Na Italia, dizia o general Menabréa, « a responsabilidade ministerial
não está definida. Nada a sancciona. Releva, por consequencia, buscar
alhures e noutros principias as garantias, em que o paiz deve apoiar a
regularidade na administração da fortuna do Estado.»

Não sl3rá aindn peior a situação de nós outros ~ Onde a responsa­
bilidade ministerial contra os abusos orçamentarios, no regimen pas­
sado, em quasi tres quartos de seculo de monarchia parlamen tal' ~

A republica presidencial, a este respeito, não nos dará condições
mais favora veis, não tem, no seu organismo, elementos superiores
papa a consecução desse resultado, que de nenhuma fórma de governo
se podel'á jamais obter, no paiz que não souber dotDr-se com es a insti­
tuição robusta e preservadom. No regimen americano, com effeito, que
esperamos ver perfilhado pelo Congresso Constituinte, as Camaras
não teem meios mais seguros de appor mão repres iva ou preventiva aos
abusos dos ministros. Nem a responsabilidade politica do presidente,
nem a responsabilidade judiciaria dos seus secretarios de estado nos
livrarão de excessos e abusos na delicada materia das finanças federaes,
si não enriquecermos a nossa constituição nova com esta condição su­
prema da verdade pratica nas cousas do orçamento. Nada teremos feito,
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em tão melindroso assumpto, o de mais alto interesse, entre todos,
para o nosso futuro, emquanto não erguermos a sentinella dessa ma­
gistratura especial, envolta nas maiores garantias de honorabilidade,
ao pé de cada abuso, de cada germen ou possibilidade even tua I deIle.

t( Si ha cousa, que contenha os administradores no declive de actos
arbitrarias.)) - dizia, no senado italiano, o ministro das finanças, em
março de 1862, - (I si ha cousa, que no inhiba de ceaer a po tulanles
importunos, á gente cujas preten<;ões não ces, am de aCflrretar novas
despezas, e tran"bol'dar os recursos facultados pelo orçamento, é o
espectro do Tribunal de Contas. Todo f) dia, a toda a h.ora, muilas
vezes na mesma hora, um ministro, um secretario geral, todos o que
teem relações com a administração affl.uem a olicitar novas eles pezas.
Não é facil resistir! Muitns vezes os pretendentes me~mos não crêem
na utilidade dellas, e ap 'nas as propõem impellidos por outros, que
os seguem; mas, daela a fOl'ça da autoridade dos intercessores, a
consequencia é que, resistindo-se-Ihes uma ou duas vezes, ha 'de
acabar-se por ceder.»

Stourm, o celebre professor de finanças, uma das mais solidas
autoridades européas, pugnando pela reforma do Tribunal de Contas
francez no sentido do modelo italiano, adverte, como em relação a nós
igualmente poderiamos fazer, que, si este ystema funccionasse em
França, os frequentes excessos de creditas, ainda recentemente ~veri­

guados, não se teriam dado naquelle pa iz.
« O systema preventivo», diz eIle, « teria, ao primeiro movimento,

reprimido os ministros da guerra e da marinha na pratica de encom­
mendas excedentes á medida do::; creditas legislativos, em que se fir-

. rnavam.» (STOURM: Le Budget, p. 601.) E rememoro, em apoio da
asserção, este facto eloquente: « Aos 20 de janeiro de 1886, o ministro
da marinha reduzira proprio motu, por simples aviso, tres annos ao
limite de idade para a aposentadoria do pessoal civil de sua repartição.
O effeito immediato foi a aposentação prematura de 62 funccionarios,
pertencentes quasi todos ao quadro superior, e cnja pensões levaram
a despeza a ultrapassar os creditos legislativos. Posto qne aCamara
censurasse incidentemente a medida logo nos fins de 1886, o ministro
nem por isso deixou de manter, até a sua exoneração, isto é, até julho
d~ 1887, o acto irregular. Dahi resultou, no credito respectivo, um
excesso de 547.516 francos, que um projecto de lei de creditas supple­
mentares se propoz é1 cabril' no fini de 188 . As Camaras indignaram­
se, á revelação dos factos que motivavam esse supplemento de credito.
Não hesitaram em verberar energicamente o rninistro, declal'8ndo,
até, platonicamente, que a sua r,~spotlsabilidade ficava empenhada.
Mas dahi não passaram . .Tá se achavam em presença de outro minis~

tro; o mal estava consummado, e os aposentados aguardavam a
liquidação de suas pensões. Votaram- e, pois, os creditas supplemen­
tares. E' sempre a solução inevitavel. Na Itnlia, a veritlcflção pl'even­
tiva teria, desde o primeiro momento, recusado existencia ao acto do
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governo, cuja execução o ministro francez pôde sustentar emquanto
mini troo Apenas manisf8stado, esse acto esbarraria no visto do Tri­
bunal de Contas, que, exarninando-o emquanto ás suas consequencias
orçamentarias, e reconhecendo immediatamente promover elle des­
pezas superiores aos creditos decretados, ter-Ihe-hia negado registro.
Ninguem contestará que esse voto preliminar, preveniodo o damno,
seria prefer'ivel a impotentes recriminações retrospectivas.» (Ibiel).

Outro facto, notavel neste genero, é o caso das torpedeiras, occor­
rido 11a tl'es aonos. Oorçamento da despeza do ministerio da l~larinha

I' dotara a verba de compras ele oa os â industria particular e acquisição
ele torpeeleiras, para o exercicio de 1888, com um credito de 6.800:000
frs. No fim do exercicio, porém, se verificou que o governo despendera,
sob essas duas celOsignações, 15.040.000 frs., isto é, que se haviam
excedido em 8.240.000 frs. os limites fixados na lei. Todas as opiniões
a uma condemnaram o procedimento elo ministerio da marinha. Houve,
até, representantes da nação, que, apoiando-se na lei de 15 de maio
de 1850, envidaram esforços em promover a responsabilidade pecu­
niaria do ministro. Mas nada contra elle se fez. Pelo contrario, o ab'.lso
acabou por obter a sancção legislativa em um voto de creditos supple­
mentares. Excessos taes., entretanto, não seriam possiveis, naquelle
paiz, si o seu Tribunal de Contas exercesse a funcção preventiv?- do
congenere no typo belgo-italiano.

«(. As l~arreiras longinquas da contrasteação a posteriori, portanto, já
não são sufficientes. Sob a acumulação, crescente sempre, das ope­
rações de receit~l e despeza e a constonte mobilidade dos titulares das
postas ministeriaes, as verificações, pal'!1 ser- efficazes, carecem de
p netrar até ao intimo dos factos contemporaneos. Cumpre estreitar
l1flS formalidades mais promptns a responsabilidade dos ministros;
cumpre esclarecer o parlamento do modo mais immediato e inces­
sante acerca da execuçâo de sua vontade. 01'11, nenhuma autoridade, a
não ser o Trib'unal de Contas, póde exercer essa missão, hoje essencial,
salvo si a quizerem attribuir ao parlamento, o que seria grande cala­
Inidade. » (STOURM : íb.,p. 60'.)

Out.ra vantagem preciosissima desse modelo é a presteza na liqui­
dação das contas. OTribunal de Contas italiano opera periodicamente,
todos os mezes, acompanhando as opet'ações, á medida que se reali­
zam, pelas eontas ela receita c clespeza, que lhe communica o mi­
nisterio das finanças. Instruem essas contas, quanto á receita, os
relatarias dos inspectores da arrecadação, e, quanto á despeza, os
documentos dos desembolsos realizados. No mez terminal do exercicio
reca,pitula o tribunal as doze liquidações mensaes, cotejando o resul·
tado com as contas especiaes de cada ministerio e a geral da adminis­
tração da fazenda, apresentada pelo ministro do Thesouro e preparada
pela direcção geral ela contabilidade publica, as quaes, nos termos da
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lei de 1862, art. 28, antes de submettidas á approvação das oamaras,
hão de passar pelo eXA me do tribunal verificador.

Em consequenciF.l desse regimen, no termo dos cincos mezes subse­
quentes ao exel'cicio, « época em que de ordinar'io ainda não se teem
apresentado sequer as contas individuaes dos empregados do fisco)),
está liquidada, na Italia, a contabilidade parlamentar. « A fiscalização
parlamentar, approximaela assim dos factos financeiros, é mais effi­
caz do que si se houvesse de aguardar a tomada de contas individual
dos funccionarios fiscaes.») (MARCÉ : La Cour des Comptes Italienne.
Ann. clu l'E'e. Libre des Seiene. Polit. Get. 1890. P. 721.) Por ou tro
lado, o systema do registro p1'évio sob resalva habilita o parlamento a
resolver, em quinze dias, as di vergencis suscitadas entre o tribunal e o
governo. A ra ridade dos vistos sob 1'esalva, de que, em 1886-1887, por
exemplo, houve apenas 11m caso, mostra a ef.ficacia do freio preventivo
e, ao mesmo tempo, a exaggeração decerias apprehensões, manifes­
tadas ainda o anno atrzaelo entre nós (Relat01'io do o/linisterio da Fa­
zenda, na quarta sessão da vigesima legislatura) p. 25), quanto ao
perigo de conflictos, nesse Lypo de organização, entre o govemo e o
tribunal.

Ora, em vez de cinco mezes, a organização franceza impõe a ne­
cessidade de dezeseis,' pelo menos, numero que se receia ser elevado
a dezoito, ou vinte (STOURM: ib., p .. 603-4), para a liquidação de cada
exercicio financeiro.

Taes razões inclinaram decididamente a nossa escolha para o typo
italiano, de que o nosso plano indica apenas os traços cardeaes, e cuja
organização se formulará no regulamento, para a elaboração do qual
este ministerio constituiu, sob a sua presidencia, e adsLricta aos caraote­
res essenciaes do modelo adoptado, uma commissclo de profissionaes,
que deu principio immediatamente aos seus tl'abalhos,e já os tem
adeantados.

Manca e impotente será, porém, a instituição pll'lnejada, si a nãc
acompanhar a reforma geral do nosso systema de contabilidade pu­
blica. Entre nós, a esse respeito, a pratica, assim como a theoria,
estão atrazadissimas. Dessa seieneia, POI' assim dizer, ela escriptura­
ção fiscal e verificação das contas administrativas, dessa 1'agioneria,
que, na ltalia, corno noutros pajzes adeantados, tem hoje quasi uma
litLeratura especial e um pessoal de professores e technicos consum­
mados, nada se conhece entre nós. Careceremos, portanto, de buscar
no estrangeiru mestres, guias, refol'madores praticos neste romo
de serviço financeiro. E é especialmente a !Lalia quem nol-os póde
fornecer; é lá que o governo deve procurar taes auxiliares, si quizer
que esta reforma seja fructificativa, e compense amplamente, càmo
nesse caso ha de compensar, as despezas de sua execução.
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Si desse melhoramento não curarmos com affinco e promptidão,
o Tribunal de Contas degenerará logo DO nascedouro, e a publicidade
parlamentar nunca penetrurá seriamente no IDJ)yrintho da contabili­
dade administrativa, onde se refugiam em provel'bial inpllnidade
as mais graves responsabilidades de todos os governos.

Para se ver, por um exemplo signiticaLivo, a importancia dada a
essa instituição, nos pnizes onde el1a assume as proporções de ver­
dadeiro modelo, basta considerar a extensão e distribuição do seu
pessoal na Italia. Alli, nos termos da lei de 1862, D Corte dei Conti se
divide em tres secções, compondo-se de um presidente, dOllS presi­
dentes de secções, doze conselheiros, um procurador gel'al, auxiliado
por um ou mais referendarios) um secretDrio geral e vinte referenda­
rios ou officiaes de contabilidade. Cada secção consta de um presi­
dente e quatro conselheiros. Oquadro (ruolo o7'ganico) do pessoal das
repartições integrantes do Tribunal de Contas, spgundo o decreto real
de 6 de março de 188l, completado pelo de 23 de julho do mesmo
anno, fixa-se assim:

ia Categoria - Directores) chefes de divisão, ia classe, 6; 2a clas-
se, 7;

- Chefes de secção, ia classe, 8; 2a classe, 11;
- Secreta rios, 14;
- Secretarios, 1a classe, 39; 2a classe, 66 ;
- Vice-secretarios, ia classe, 64; 2a classe, 60; 3a classe 30 ;
- Praticantes, 12;
~a Ca tegoria - Chefes das repartições de ordem (capi degli uJjlci

cl'ordine), 2 ;
- Archivistas, ia classe, 1; 2a classe, 4; 3a classe 2 ;
- Agentes de ordem (lJfficiali cl'ordine), ia cla se, 13; ~a classe 17;

3a classe, 31 ; .
- Officiaes e continuos, 36.
Os sacriticios do Estado com este serviço elevaram-se (exercicio de

1886-1887) a cerca de dois milhões: 1.775.000 frs. E o paiz não tem
senão que se felicitar, dia a dia mais, desse sacl'ificio.

Entre nós ha, na actual organização do Thesollro, elementos, que
se poderão, e deverão de lacar para o serviço da nova instituição, re­
duzindo assim o desembolso, a que nos obrigará. Qualquer que
o dispendio seja, porém, 11a de representar sempre economia
enorme, incommensuravel, para o contribuinte; comtonto que a escolha
do pessoal inaugurador não offra a inva ão do nepotismo; que tique
absolutamente enLregue á responsabilidade de um ministro con cien­
cioso, inflexivel, imbuido no sentimento da importancil'l dessa creaç;ão;
que aos seus primeiros passos presida a direcção de chefes escolhidos
com a maior severidade, capazes de captarem a confiança do paiz pelo
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valor nacional dos seus nomes, e fundarem a primeira tradição do
Tribunal sobre arestos de inexpugnavel solidez.

Façamos votos, para que os executores deste pensamento se
mostrem dignos desta missão salvadora.

Eis os dados, que posso fornecer-vos sobre a situação actual do
ministerio da fazenda e a obra do Governo Provisorio no ramo de
administração correspondente a.essa repartição de Estado.

Rio, 15 de janeiro de 1891.
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